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CÂMARA DOS DEPu'rADOS

1 - ATA DA 98.a SESSÃO
DA I.a SESSÃO LEGISLATI­
VA DA 47.a LEGISLATURA,
EM 24 DE AGOSTO DE 1983

I - Abc,rtura da Sessão

11 - Leitura e assinatura
. da ata da sessão anterior

111 - Leitura do Expedieute

PROPOSTA DE EJ\IENDA
A CONSTITUIÇÃO

Do Sr. Deputado Moacir
Franco e outros.

,OFíCIOS

a) N."' 72 e 74/83, do Sr.
Deputado Bonifácio de Andra­
da, Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça.

b) N.o 3/83, do Sr. Deputado
Alencar Furtado, Presidente
da Comissão Parlamentar de
'!nquérito destinada a apurar
as causas do elevado endivi­
damento externo brasileiro.

REQUERIMENTO

Do Sr. Deputado Emídio Pe­
rondi, requerendo o desarqui­
vamento do Projeto de Lei
n.o 6.440/82.

COMUNICAÇAO

Do Sr. Deputado Salles Lei­
te, comunicando que se ausen­
tará do País, no período de
5 a 9 de setembro.

SJi;ÇAO DE SINOPSE

Arquivem-se, nos termos do
§ 4.°' do art. 28 do Regimento
Interno, as seguintes propo­
sições.

SUMÁRIO
REQUERIMENTO

DE INFORMAÇõES

N.O 52/83 - Solicita infor­
mação ao Ministério da Agri­
cultura sobre a politica ca­
caueira e o funcionamento
da CEPLAC. (Do Sr. Jorge
Vianna.)

PROJETOS A IMPRIMIR

Projeto de Lei Complemen­
tar n.' 241-B, de 1981 (Do
Sr. Nilson Gibson) - Fixa
nonnas sobre repetição de to­
põnimos de cidades e vilas, in­
corporadas ao texto da Lei
Complementar n.o 1, de 9 de
novembro de 1007; tendo pa­
receres: da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa; e, da Co­
missão do Interior, pela apro­
vação. Pareceres à Emenda
de Plenário: da Comissão de
Constituição e Justiça, pela
constitucionalidade, juridici­
dade e técnica legislativa; e,
da Comissão do Interior, pela
rejeição.

Projeto de Lei n.o 1.385-A,
de 1983 (Do Sr. Celso Peça­
nha) - Altera dispositivos da
Lei n.O 4.769, de 9 de setem­
bro de 1965, que "dispõe sobre
o exercício da profissão de
Técnico de Administração, e
dá outras providências"; ten­
do parecer, da Comissão de
Constituição e Justiça, pela
constitucionalidade, juridici­
dade e técnica legislativa.
Pendente de parecer da Co­
missão de Trabalho e Legisla­
ção Social.

Projeto de Lei n.o 1. 707-A,
àe 1003 (Do Sr. Furtado Lei-

te) - Altera as contribuições
dos segurados obrigatórios ao
!PC, o valor das pensões, e dá
outras providências; tendo pa­
recer, da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa. Pendente
de pareceres da Comissão de
Trabalho e Legislação Social
e da Mesa.

PROJETOS
APRESENTADOS

Projeto de Lei Complemen­
tar n.o 86, de 1983 (Do Sr. Al­
bérico Cordeiro) - Estabelece
as prioridades relativas às des­
pesas de capital no Orçamen­
to da União.

Projeto de Lei Complemen­
tar n.o 8&, de 1983 (Do Sr. Nil­
son Gibson) - Reincorpora ao
Estado de Pernambuco o ter­
ritório da antiga Comarca do
Rio São Francisco, desligado
provisoriamente da antiga Pro­
víncia de Pernambuco pelo
Decreto de 7 de julho de 1&24.

Projeto de Lei n.O 1.87&, de
1983 (Do Sr. Paulo Lustosa)
- Determina a conversão de
empréstimos externos em ca­
pital de risco pelas empresas
que especifica.

Projeto de Lei n.o 1.876, de
1983 (Do Sr. Celso Peçanha)
- Exclui dentre os considera­
dos de interesse da segurança
nacional os Municípios de Du­
que de Caxias, Angra dos Reis
e Volta Redonda, no Estado
do Rio de Janeiro.

Projeto de Lei n.o 1.885, de
Hl83 (Do Sr. Henrique Eduar­
do Alves) - Dispõe sobre pre-

RESOL1JÇAO N.o 25, DE 1983

Autoriza o Senhor Deputatro Ricardo
Fiuza a participar de missão cultural
no ct~erior.

Faço 'saber que a Oâmara dos Deputados
aproyou, e -eu, promulgo a Elegui11lte Reso­
lução:

Art. 1.0 Fica o Senhor Deputado Rica,rdo
Fiuza autoriza-do a pa-rticipar de mislSão
eult,ural em Noy,a Iorque, EiUA, a partir de
13 ode maio d'e 1983, ·cons'iderando-sH esse
afastamento como de comparecimento -ef-e­
tivo.

-Art. 2.° Esta ResoluçãoentJ)ará em vi­
gorna data de sua publicação.

Câmara dos Deputados, 23 de agosto de
1983. - Flávio llIarcílio, Presidente da Cá­
mara dos Deputados.

Ata da .98.a Sessão,
em 24 de agosto de 1983

Presidência dos 51'S:
Flávio Marcílío, Presidente;

lValber Guimarães, 2!)-Vice-Presidente;
Femando Lyra, lr-SecretlÍJrio;

Ary KftU1'í, 2r-Secretário; e
José Eudes, Suplente de Secretário,

I - AS 13:00 HORAS COMPARECEM OS
SENHORES:

Flávio Mar'Cilio
Pauüno Cícero de Vasconc~l1o's
Walber GuimM"wes
F€a:nando Ly·ra
ATy Kffuri
Francisco Studart
Amaury Müller
Osm3Jr Leitão
CllJrneiro A'rnaud
J-osé Eude&

Acre

Alércio Dias - PDS; Aluízio Bererra ­
PMDB; Nos'er Almeida - PDS; Ruy Lino
-PMDB.

Amazonas
Art.hur Vi.rgilio Neto - PMDB; Carlos

lUbeu:-to de Carli - PMDB: 'Má-rio ·~J:lo'ta ­
PMDB.
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ferência dos créditos dos tra­
balhadores, por salários e in­
denizações trabalhistas, nos
casos de falência e concordata,

Projeto de Lei n.o 1. 886, de
1983 (Do Sr. Nilson Gibson)
- Dá nova redação ao art. 3.°
da Lei n.O 5.890, de 3 de junho
de 1973, estabelecendo novos
critérios para cálculo de apo­
sentadoria.

Projeto de Lei n.o 1.887, de
1983 (Do Sr. Francisco Dias)
- Acrescenta parágrafo úni­
co ao art. 10 da Lei n.o 5.692,
de 11 de agosto de 1971, que
"fixa Diretrizes e Bases para
o Ensino de 1.0 e 2.° Graus", e
dá outras providências.

Projeto de Lei n.o 1.888, de
1983 (Do Sr. Francisco Ama­
ral) - Dá denominação ao
Aeroporto Internacional de
Campinas.

Projeto de Lei n.o 1.'~89. de
1983 (Do Sr. Leônidas Sam­
paio) - Assegura ao trabalha­
dor autônomo o direito à Gra­
tificação de Natal e à remu­
neração de férias, e dá outras
providências.

Projeto de Lei n.o 1.890, de
1983 (Do Sr. João Batista Fa­
gundes) - Dispõe sobre o
exercício da profissão de Tec­
nólogo em Prótese Buco-Ma­
xilo-Facial. .

Projeto de Lei n,o 1.891, de
1983 (Do Sr. Jorge Carone) ­
Proíbe que motorista de veí­
culo de aluguel (táxi) preste
referido serviço em cidade di­
versa da em que esteja licen­
ciado.

Projeto de Lei n.O 1. 892, de
1983 (Do Sr. Jorge Carone) ­
Admite recurso ao Congresso
Nacional das decisões do Mi­
nistro da Justiça, relativas à
censura de espetáculos e di­
versões públicas.

Projeto de Lei n.o 1.893, de
1983 (Do Sr. Adhemar Ghisi)
- Acrescenta dispositivo à Lei
n.o 5.880, de 24 de maio de
1973, assegurando direito à
aposentadoria especial, aos 25
anos de serviço, aos trabalha­
dores que percebam adicional
de periculosidade.

Projeto de Lei n.o 1.894, de
1983 (Do Sr. Marcondes Pe­
reira) - Torna obrigatória a
inclusão de espetáculos musi­
cais ao vivo nas casas de di­
versões.

Projeto de Lei n.o 1.896, de
1983 (Do Sr. Theodoro Men­
des) - Altera a redação dos
itens II e III do art. 22 e do
parágrafo único do art. 44 da
Lei n.o 3.807, de 26 de agosto
de 1960 - Lei Orgânica da
Previdência Social -, e dá ou­
tras providências.

Projeto de Lei n.o 1.897, de
1983 (Do Sr. Lúcio Alcântara)

- Dispõe sobre licença espe­
cial do funcionário público na
hipótese de aposentadoria vo­
luntária.

Projeto de Lei n.o 1. 898, de
1983 (Do Sr. José Frejat) ­
Acrescenta parágrafo ao art.
39 da Lei n.O 3.807, de 26 de
agosto de 1960 - Lei Orgânica
da Previdência Social -, res­
tabelecendo pensão, nos casos
que especifica.

Projeto de Lei n.o 1.899, de
1983 (Do Sr. José Frejat) ­
Extingue o banco dos réus.

Projeto de Lei n.O 1.900, de
1983 (Do Sr. Brabo de Carva­
lho) - Proíbe aos estabeleci­
mentos de ensino a realização
de atividades escolares no pe­
ríodo que especifica.

Projeto de Lei n.o 1. 901. de
1983 (Do Sr. Ruben Figueiró)
- Autoriza a criação de Guar­
da Costeira e Fluvial, vincula­
da ao Ministério da Marinha.

Projeto de Lei n.o 1. 9(}2, de
1983 (Do Sr. Randolfo Bitten­
court) - Exclui dentre os con­
siderados de interesse da se­
gurança nacional os Municí­
pios de Isabel do Rio Negro,
Barcelos e São Gabriel da Ca­
choeira, no Estado do Ama­
zonas.

Projeto de Lei n.° 1. 904, de
1983 (Do Sr. Wildy Vianna)
- Altera a redação do § 2.° do
art. 9.° da Lei n.o 4.070, de
15 de junho de 1962, que ele­
vou o Território do Acre à ca­
tegoria de Estado.

Projeto de Lei n.O 1.9U6, de
1983 (Do Sr. Carlos Mosconi)
- MOdifica dispositivo da Lei
n.o 6.360, de 23 de setembro
de 1979, proibindo a propagan­
da de drogas e medicamentos
nos veículos de comunicação
de massa.

Projeto de Lei n.o 1.907, de
1983 (Da 8r;a Myrthes Bevi­
lacqua) - Dispõe sobre a con­
tribuição do preso para a Pre­
vidência Social.

Projeto de Lei n.o 1.908, de
1983 (Do Sr. Flávio Bierren­
bach) - Exclui o Município
de Castilho, no Estado de São
Paulo, da Lei n.o 5.449, de 4 de
junho de 1968, que declara de
interesse da segurança nacio­
nal os municípios que especi­
fica e dá outras providências.

Projeto de Lei n.o 1.909, de
1983 (Do Sr. Flávio Bierren­
bach) - Exclui o Município
de Paulíl1ia. no Estado de São
Paulo, da Lei n.O 5.449, de 4 de
junho de 1968, que declar,a de
interesse da segurança nacio­
nal os municipios que especi­
fica e dá outras providências.

Projeto de Lei n.o 1.910, de
1983 (Do Sr. Flávio Bierren­
bach) - Exclui o Município
de São Sebastião, no Estado

de São Paulo, da Lei n.O 5.449,
de 4 de junho de 1968, que
declara de interesse da segu­
rança nacional os municípios
que especifica e dá outras pro­
vidências.

Projeto de Lei n.O 1. 916, de
1983 (Do Sr. Henrique Eduar­
do Alves) - Introduz modifi­
cações na Lei n.o 6.179, de
11 de dezembro de 1974, que
instituiu o amparo previden­
ciário aos idosos e inválidos.

Projeto de Lei n.o 1.917, de
1983 (Do Sr. Francisco Ama­
ral) - Veda a formação de
contrato de locação com valor
estipulado em moeda estran­
geira.

Projeto de Lei n.o 1.923, de
19'2,3 (Do Sr. Diogo Nomura)
- Altera disposições da Lei
do Imposto sobre a Renda.

Projeto de Lei n.o 1.925, de
1983 (Do Sr. Leõnidas Sam­
paio) - Dispõe sobre a desti­
nação, pela União Federal, às
Prefeituras Municipais, de re­
cursos da Loteria Esportiva e
da Loto, e dá outras provi­
dências.

Projeto de Lei n.O 1.926, de
1983 (Do Sr. Jorge Arbage)
Altera a Lei n.O 5.010, de 30
de maio de 1966, que organi­
zou a Justiça Federal de pri­
meira instância.

Projeto de Lei n.O 1.928, de
1983 (Do Sr. Humberto Sou­
to) - Introduz modificação
na alinea ub", do item IX, do
art. 146, da Lei n.o 4.737, de 15
de julho de 1965 (Código Elei­
toral) , extinguindo a vincula­
ção de votos nas eleições para
a Câmara dos Deputados e
para a Assembléia Legisla­
tiva.

Projeto de Lei n.O 1.929, de
1983 (Do Sr. Assis Canuto) ­
Dispõe sobre a obrigatorieda­
de da execução dos Hinos Na­
cional e da Unidade Federa­
tiva.

Projeto de Lei n.o 1.930, de
1983 (Do Sr. Assis Canuto) ­
Dispõe sobre concessão de des­
conto de 30% no preço das
passagens aéreas, para pilotos
de todas as categorias.

Projeto de Lei n.O 1.931, de
1983 (Do Sr. Haroldo Lima) ­
Dispõe sobre a pesca nos pe­
ríodOS de seca em lagos, rios,
açudes e demais ãreas pisco­
sas e dá outras providências.

Projeto de Lei n.O 1.932, de
1983 (Do Sr. Haroldo Lima) ­
Estabelece normas para o fun­
cionamento das frentes de ser­
viço organizadas em período
de seca e dá outras providên­
cias.

Projeto de Lei n.o 1.933, de
1983 (Do Sr. Dirceu Carneiro)
- Modifica a Lei n.O 5.107, de

Rondônia

Assis Canuto - PDS; Francisco Ers·e ­
PDS; Francisco Sales - PDS; Múcio Athaí­
de - PMDB; Orestes Muniz - PMDB.

Pará

Ademir Andrade - P'MDB; Brabo de Car­
valho - PMDB; Carlos Vinagr'2 - PMDB;
Ge,rson Feres - PDS; Jorge Arbage - PDS;
Osvaldo Melo - PiJJS.

Maranhão

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho ­
PMDB; Edison Lobão - PDS; Epitácio Ca­
feteira - PMDB; .Eurico Ribeiro - PDS;
Jayme Sa'ntana - BDS; João Alberto de
Souza - PDS; José Ribamar Machado
PDS - Wagner Lago - PMDB.

Piauí
Ciro Nogueirá - PMDB; Heráclito For­

tes - ,PMDB; Ludgero Raulino - PDS;
Milton Brandão - PDS.

C,eará

Aécio de &i·roa - PDS; Alfredo Marques
-PMDB; Cláudio P'hilomeno - PDS;
Evandro Ayres de Moura - PDS; Fm:,tado
Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Ha­
roldo Sanford - PDS; Leorne Belém ­
P'DS; Ma'melo Linhares - PDS; Paulo Lus­
tosa - PDS.

Rio Grande do Norte
Agenor MarIa - PMDB; Henrique Eduar­

do Alv·es - PMDB; Jessé Freivo - PDS;
Ving>t Rosado - PDS.

Pal'aíba
Alvaro Gaudêncio - PDS; Joa.cil Pereira

- PDS; José Maranhão - PMDB; Ray­
mundo AMora - PMDB; Tarcísio Buriti ­
PDS.

Pe:rnambuco
A:rnaldo Mactel - 1'MDB; Carlos Wilson

- PMDB; Cristina Tavares - PMDB; Gon­
zaga Vasconcelos - PDS; Jarbas Vascon­
celos - PMDB; José Mendonça Bezerra ­
PDS; Mansueto de Lavor - PMDB; Nilson
Gibson - PDS; Osvaldo Coelho - PDS;
Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo ­
PMDB.

Alagoas

Albérico Cordeiro - PDS; Ge.raldo Bu­
lhões - PDS; José Thomaz Nonô - PDS;
Manoel Affonso - PMDB.

Sergipe

Adroaldo Campos - P'DS; Augusto' Fran­
co - PDS; Celso Carvalho - P'OS; Seixas
Dória - PMDB.

Bahia
iAfrísio ,Vi,etra Lima - PDS; Àngelo Ma­

galhães - PDS; Antônio Osório - 1'DS;
Carlos Bant'Ana - PMDB; DjaIma Bessa
- PDS; Domingos Le·onelli - PMDB; El­
quisson Soa.res - PMDB; 'Felix Mendonça
- PDS; Fernando Sant',Anna - FMDB;
Gorgônio Neto - 1'DS; Ha'ro1do Lima ­
PMDB; João Alves - PDS; Jorge Via1l1la
- PMDB; José Lourenço - PDS; Jutahy
Júnior - PDS; Ma:rcelo Cord:eiro - PMlDB;
Prisco Viana - PDS; 'Rômulo Galvão
PDS; Vi'rgildásio de Senna - PMDB.

Espírito Santo
Hélio Manhães PMDB; José Ca,rlos

Fonseca - PDS; Pedro Oeolim - PDS;
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13 de setembro de 1966, pas­
sando para as Prefeituras dos
municípios submetidos a ca­
lamidades públicas a gestão do
FGTS de seus empregados.

Projeto de Lei n.O 1.934, de
1983 (Do Sr. Sérgio Lomba) ­
Garante a todo contribuinte
da Previdência Social com de:1l
ou mais anos de contribuição,
e a seus dependentes, assistên­
cia médica integral.

Projeto de Lei n.o 1.935, de
1983 (Do Sr. Ronaldo Campos)
- Autoriza o Poder Executivo
a criar a Escola Industrial de
Itaituba, e dá outras provi­
dências.

Projeto de Lei n.O 1.936, de
1983 (Do Sr. Santinho Fur­
tado) - Isenta as entidades
filantrópicas do pagamento de
tarifas de energia elétrica.

Projeto de Lei n.o 1.938, de
1983 (Do Sr. Jorge Carone) ­
Dispõe sobre rescisão de con­
tratos de trabalho e seus efei­
tos; modifica norma sobre a
greve motivada por atraso no
pagamento de salários, sobre
dissídio coletivo em caso de
greve, sobre jornada de traba­
lho, horário extraordinário. e
dá outras providências.

Projeto de Lei n.O 1.949, de
1983 (Do Poder Executivo) ­
Mensagem n.o 312/83 - Al­
tera a estrutura e a denomina­
ção da Categoria Funcional de
Técnico em Reabilitação do
Grupo-OUtras .Atividades de
Nível Superior, e dá outras
providências.

IV - Pequeno Expediente

IRMA PASSONI - Visita
de comissão parlamentar In­
terpartidária ao Estado do
Ceará. Assassinato de Marga­
rida Maria Alves, Presidente
do Sindicato dos Trabalhado­
res Rurais de Alagoa Grande.
Estado da Paralba.

DJALMA BOM - 1." Con­
gresso Nacional das Classes
Trabalhadoras, São Bernardo
do Campo, Estado de São
Paulo.

MILTON BRANDAO
(Retirado pelo orador para re­
visão). Homenagem ao Duque
de Caxias, Patrono do Exér­
cito Brasileiro.

EDUARDO MATARAZZO
SUPLICY - Falta de plane­
jamento governamental na uti­
lização de recursos nacionais.

JOS:t MARIA MAGALHAES
- Demissão de operários na
Companhia Belgo-MInelra.

JOS:t GENOINO - 1.0 Con­
gresso Nacional das Classes
Trabalhadoras, São Bernardo
do Campo, Estado de São
Paulo.

CELSO BARROS - Drama
da seca no Nordeste.

JORGE LEITE - Aniversá­
rio da morte do ex-Presidente
Getúlio Vargas.

FARABULINI JÚNIOR ­
Apreciação do Decreto-lei n.o
2.045/83, pelo Congresso Na­
cional.

MARIO FROTA - Distri­
buição da merenda escolar no
Estado do Amazonas.

TOBIAS ALVES - Situação
dos agricultores no setentrião
goiano.

IRANILDO PEREIRA
Visita de comissão parlamen­
tar interpartidária ao Estado
do Ceará.

EDUARDO GALIL - Atua­
ção do Secretário-Geral da se­
cretaria de Planejamento da
Presidência da República, Sr.
Flávio Pécora.

DENISAR ARNEIRO - As­
sunção, pela União, da dívida
interna da SUNAMAN.

ALUíZIO CAMPOS - Ne­
cessid8lde de destinação ao
Nordeste de percentual da
renda tributária da União.

FRANCISCO ROLLEM-
BERG - Efeitos da seca no
Estado de sergipe.

EVANDRO AYRES DE
MOURA - Visita de comissão
parlamentar interpartidária ao
Estado do ceará.

GUIDO MOESCH - Au­
mento de preços dos insumOS
básicos para avicultura.

TIDEI DE LIMA - Apre­
ciação do Decreto-lei n.o
2.045/83, pelo Congresso Nacio­
nal.

JOS!í: FERNANDES - Proi­
bição do exercício de cargo de
direção na CPP e na .
CIBRAZIí:M por servidores com
laços de parentesco.

Hlí:LIO CORREIA - Neces­
sidade de construção de con­
torno rodoviário em Vitória
da Conquista, Estado da Ba­
hia.

JUAREZ BERNARDES ­
Conveniência de reorientação
da politica econômica em be­
nefício da agricultura e da
agroindústria. 11 Congresso de
Engenheiros Agrônomos de
Goiás.

NILSON GIBSON - De­
missão do engenheiro Walter
Moreira Lima da Superinten­
dência da Administração do
Porto do Recife, Estado de
Pernambuco.

FRANCISCO DIAS - Rela­
çôes comerciais do Brasil com
a Polônia.

IVO VANDERLINDE - Me­
didas do Governo federal para
Incentivar a pecuária leiteira.

WILMAR PALIS - Devas­
tação predatória no Parque

Nacional da Serra de Bocaina,
Estado do Rio de Janeiro.

NAVARRO VIEIRA FILHO
- Restabelecimento da auto­
nomia política de Poços de
Caldas, Estado de Minas Ge­
rais.

MARCONDES PEREIRA ­
Programa de Governo do Es­
tado de São Paulo.

SARAMAGO PINHEIRO ­
Trigésimo quinto aniversário
de criação da Sociedade Pesta­
lozzi do Estado do Rio de Ja­
neiro.

JOS!í: MOURA - Vigésimo
nono aniversário da morte do
ex-Presidente Getúlio Vargas.

RUBEN FIGUEIRÓ - Con­
veniência de substituição do
Sr. Delfim Netto no Ministé­
rio.

FRANCISCO AMARAL ­
Insegurança nos bairros peri­
féricos de Campinas, Estado de
São Paulo.

SIMAO SESSIM - Endivi­
damento externo do Brasil.

JOS:€ JORGE - subdesen­
volvimento do Nordeste.

NELSON AGUIAR - 1.0 Se­
minário da Assembléia Legis­
lativa do Estado do Espirito
Santo.

ASSIS CANUTO - Redução
do currículo nas Escolas de
Agronomia.

Sl!:RGIO LOMBA - Vigési­
mo nono aniversário da morte
do ex-Presidente Getúlio Var­
gas.

D:€LIO DOS SANTOS - Ar­
tigo do "Jornal do Brasil": "A
hora da verdade".

CUNHA BUENO - "Do­
cumento de Porto Alegre".

HENRIQUE EDUARDO AL­
VES - Restauração, no Con­
gresso Nacional, da Frente
Parlamentar Nacionalista.

FREITAS NOBRE - Refor­
ma tributária.

NORTON MACEDO - Re­
cursos destinados ao progra­
ma de recuperação financeira
das cooperativas rurais.

FERNANDO BASTOS
Aposentadoria dos trabalhado­
res na indústria de extração
de carvão.

OSVALDO MELO - Desti­
nação de percentual do IOF
para bancos oficiais amazo­
nenses.

CARLOS VINAGRE - En­
trevista do General Golbery
do Couto e Silva à imprensa.
Aniversário da Adesão do Pará
à Independência do Brasil.

RENATO CORDEIRO
Cristianismo versus comunis­
mo.

Stélio Dias - PDS; Theodorlco Ferraço
PDS.

Rio de Ja.neiro

Agnaldo Timóteo - PDT; Amaral NeUo
- PDS; Arildo Teles PDT; Bocayuva
Cunha - PDT; Brandão Monteiro - PDT;
Celso Be.çanha - PTB; Clemi-r Ramos ­
PDT; Darcílio Ayres - PDS; Da.so Coim­
bra - PMDB; Jacques D'Orne1las - PDT;
JG de Araújo Jorge - PDT; Jlúlio Carmo
- PDT; Lázaro Carvalho - PDS; Mário
Juruna - PDT; Sebastião Ataide - PID'I';
Sérgio Lomba - PDT; Simão Se56Ím ­
PDS; WaJter Casanova - PDT; Wilmar
PaUs - PDS.

Minas Gerais
Anibal Teixeira - PMDB; Antônio Dias

PDS; Bonifácio de Andrada - PDS;
Carlos 'Ek>y - PDS; Castejon Branco ­
PDS; Christóvam Chiaradia - PDS; Ge­
rardo Renault - PDS; Homero santos ­
?DS; Humberto Souto - PDS; Jairo Ma­
galhães - PDS; José Carlos Fagundes ­
PDS; José Machado - PDS; José Maria
Magalhães - PMDB; José UlIsses - PMDB;
Luís Dul'c.i - PT; Luiz Leal- PMDB; Ma­
galhães Pinto - PDS; Manoel Costa Júnior
- PMDB; Mário de Oliveira - PMDB;
Maurício Campos - PDS; Melo Freire ­
PMDB; Ozanan Coelho - PDS; Pimenta
da Veiga - PMDB; Raul Bernardo -- PDS;
Rondon Pacheco - ~; Rosemburgo Ro­
mano.

São Paulo
Adail Vettorazzo - PDS; ,Airton Soares

- PT; A:lbeI'to Goldman - PMDB; AI'II1an-
do Pinheiro PDS; Cardoso Alves
PMDB; Cunha Bueno - PDS; oarcy Pas­
sos - PMDB; Djalma Bom - PT; Diogo
Nomura - PDS; Eduardo Matarazzo Su­
plicy - PT; Farabulini Júnior - Pl'B; Fe­
lipe Cheidde - PMDB; Fereira Martins ­
PDS; Francisco Amaral - PMDB; Freitas
Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; Irma
Passoni - PT; Israel Dias-Noves - PMDB;
João Herrmann - PMDB; José Genoino -­
PT; Marcelo Gato PMDB; Mendonça
Falcão - PTB; Nelson do Carmo - Pl'B;
Paulo Zarzur - PMlDB; Roberto Rollemberg
- PMDB; Salvador Julianelli - PDS; Tidei
de Lima PMDB; Ulysses Guimarães ­
PMDB.

Goiás

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado
- PDS; Fernando Cunha - PMDB; Iram
Saraiva - PMDB; Jaime Câmara - PDS;
Joaquim Rorlz - PMDB; Siqueira Campoo
- PDS; Tobias Alves - PMDB.

Ma.to Grosso

Bento Porto - PDS; Dante de Oliveira
- PMDB; Jonas Pinheiro - PDS; Maçao
Tadano - POS.

Mato Grosso do Sul
Albino COimbra - FIOS; Harry Amorim

- PMDB; Levy Dias - PDS; Ruben FI­
gueiró - PMDB; Ubaldo Harém - PDS.

Paraná
Alceni Guerra. - PDS; Alencar Furtado

- PMDB; ,Aimadeu Geara - PMDB; Arol­
do 'Moletta - PMDB; Hélio Duque ­
PMDB; José Tavares - PMDB' Matiol!
Leão - PMDB; Norton Macedo:"'" PD8;
Pedro Sampaio - PMDB; Reinhold
stephanes - PDS; Renato Johnsson
PiOS; SantosFllho - IDS: sebastião Ro­
drigues Júnior - PMDB.



7900 Quinta-feira 25 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào I) Agosto de 19M3

Roraima

Alcides Lima - PDS; Júlio Martins
PDS.

O SR. PRESIDENTE ('Fernando Lyra)
A lista de 'presença acusa o comparecimento
de 229 senhores Deputados.

Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus iniciamos nosoos
trabalhos.

O Sr. Secretário procederá à leitura da
ata dà sessão anterior.

11 - O SR. CELSO BARROS, servinda
como 2.0-Secretádo, procede à leitura da
ata da sessão antecedente, a qual é, sem
observações, assinada.

O SR. PRESIiDENTE (Fernando Lyra)
Pas&a-aEl à leitura do expediente.

Santa Catarina
Adh'emar Glmi - PDS; oastldo Malda­

IIIer - PMDB; Dirceu Carneiro - PMDB;
Epltácio Blttenoou.r.t - PDS; Ivo Vander,.
linde - PMDB; Luiz Bemique - PMDB;
Odilon Salmoria - PMDB; Paulo Melro ­
PDS; Walmor de Luca - PMDB.

Rio Grande do Sul
Balthazar de Bem e Oanto - PDS; Darcy

Pozza - PDS; Guldo Moe8ch - PDS; Hugo
Mardini - PDS; João Gilberto - PMDB;
Lélio Souza - PMlDB; Matheus 8chmidt ­
PDT; Nelson Marehezan - PDS; Paulo
Mincarone - PMDB; ~tLnI de Moraes ­
PDS; Rosa Fl01'leS PMDB; Sinval
Guazzelll - PMDB.

Amapá

Geovani Borges - PDS.

v - Grande Expediente

ARTHUR VIRGíLIO NETO
(Retirado pelo orador para re­
visão). A temática nacional do
ponto de vista do PMDB. O
drama da seca no Estado do
Ceará.

ARMANDO PINHEIRO
Divida externa. do Pais.

FRANÇA TEIXEIRA - Su­
cessão presidencial. Sabota.­
gem na distribuição do livro
"A Igreja Popular", de auto­
ria de Dom Frei Boaventura
Kloppenburg.

VI - Ordem do Dia

JOAO ALBERTO, JG DE
ARAÚJO JORGE, NILSON
GIBSON, GEOVANI BOR­
GES, DORETO CAMPANARI,
HENRIQUE EDUARDO AL­
VES, CELSO PEÇANHA,
FRANCISCO AMARAL, MAR­
CELO GATO, FERNANDO
BASTOS, OSVALDO MELO,
S~IO CRUZ, THEODORO
MENDES, DOMINGOS JUVE­
NIL, GI6IA JúNIOR, H1lLIO
DUQUE, JOS:S: RIBAMAR
MACHADO, RENATO COR­
DEIRO, MARCONDES PE­
REIRA - Apresentação de
propOSições.

AffiTON SOARES - Co­
municação, como Lider sobre
OS objetivos da visita ao Bra­
sil do lIde'r palestino Fahed
Gawasmi, Prefeito cassado de
Bebron.

SERGIO LOMBA - Comu­
nicação, como Lider, sobre a
visita à Câmara dos Deputados
do lIder palestino Fahed Ga­
wasml, Prefeito cassado de Be­
bron. Receio de eleições dos
presidenciáveis do PDS. Vigé­
simo nono aniversário da mor­
te do ex-Presidente Getúlio
Vargas.

TIDEI DE LIMA - Recla­
mação sobre o destino de car­
ta encaminhada pelo orador ao
Tribunal de Contas da União,
através da Mesa.

PRESIDENTE - Resposta
à reclamação do Deputado Ti­
dei de Lima.

EGíDIO FERREIRA LIMA
- Comunicação, como Lider,
sobre a visita à Câmara dos
Deputados do llder palestino
Fahed Gawasmi, Prefeito cas­
sado de Hebron. Vigésimo
nono aniversário da morte do
ex-Presidente Getúlio Vargas.

BOCAYUVA CUNHA
Comunicação, como Líder, so­
bre as ameaças de liquidação
da Indústria cinematográfica
nacional. Reação dos cineastas
contra a extinção da .
EMBRAFILME.

:S:OISON LOBAO - Comu­
nicação, como Lider, sobre as
boas-vindas do PDS ao Sr.
Fahed Gawasmi, ex-Prefeito
de Hebron.

EGíDIO FERREffiA LIMA
- Comunicação, como Líder,
sobre as expectativas da Na­
ção em torno do pronuncla­
!mento do Qeputado Ulysses
Guimarães como Presidente do
PMDB.

PRESIDENTE - Recomen­
dação aos Lideres de Partidos
para que façam suas comuni­
cações ininterruptamente, evi­
tadas as discussões entre lide­
ranças.

ULYSSES GUIMARAES
(Como Líder) - A travessia.
Alternativas inStitucionais,
econômicas e sociais.

NELSON MARCHEZAN ­
Comunicação, como Líder, so­
bre a oportuna. resposta. ao
discurso do Deputado Ulysses
Guimarães, na condição de
Presidente do PMDB, pelo Se­
nador José sarney, Presidente
do POS.

FREITAS NOBRE - Comu­
nlca.çio, como Lider, sobre a
Comunicação do Deputado
Nelson Marchezan, como Lí­
der, nesta sessão.

NILSON GIBSON (Como
Líder) - Providências gover­
namentais para estancar a
crise econômica e o desempre­
go. A resposta do PDS ao dis­
curso do Deputado Ulysses
Guimarães, como Lider, nesta
sessão.

JORGE ARBAGE (Como
Líder) - O Decreto-lei n.O
2.045/83, sob o prisma de se­
gurança nacional.

Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.· 23-A, de 1983, que
aprova o texto do Acordo en­
tre o GOverno da República
Federativa do Brasil e a Re­
partição Sanitária Pan-Ame­
rlcana, para funcionamento
do Escritório de Area, celebra­
do em Brasilia, a 20 de janeiro
de 1983. (Da Comissão de Re­
lações Exteriores). Aprovado.

VII - Homenagem

BRANDAO MONTEIRO,
HAMILTON XAVIER, JOAO
HERCULINO, JORGE CURY,
FRANCISCO STUDART ­
Homenagem à memória do ex­
Presidente Getúlio Vargas,
pelo transcurso do vigésimo
nono aniversário de seu fale­
cimento.

PRESIDENTE - Solidarie­
dade da Mesa às homenagens
prestadas à memória do ex­
Presidente Getúlio Vargas,
pelo transcurso do vigésimo
nono aniversário de seu fale­
cimento.

VIII - Designação da Or­
dem do Dia

IX - Eneerramento

2 - MESA (Relação dos
membros)

3 - LIDERES E VICE-Lí­
DERES DE PARTIDOS (Re­
lação dos membros)

4 - COMISSõES (Relação
dos membros das Comissões
Permanentes, Especiais, Mis­
tas e de Inquérito)

O SR. ARY Ktturi, 2.0-Secretárlo, ser­
vindo como l.°-secretário, procede à leitura
do seguinte

IH - EXPEDIENTE

PROPOSTA DE E..l\fENDA A
CONSTITUIÇAD

PROPOSTA DE EMENDA
A CONSTITUIÇAO

oN.o , DE 1983

Dá nova redação ao art. 92, da COIl3­
tituição, estabelecendo o Serviço Agrí­
cola Ql;,rigalório.

(Do Deputado Moacir Franco e outros)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal, nos termos do Disposto no
art. 49, da Constituição, promulgam a se­
guinte emenda ao texto constitucional:

Artigo único. O art. 92. da Constituição,
passa a viger com a seguinte redação:

"Airt. 92,.1 Todos os brlliilelros são
obrigados ao serviço militar ou ao servi­
ço agrícola, ou a outros encargos ne­
cessários à segurança e desenvolvimento
nacionais, nos termos e sob as penas
da lei.

§ l.0 Lei complementar disporá so­
bre o serviço agrícola, que será presta­
do alternativamente com o serviço mi­
litar, gerando os mesmos efeitos legais.

§ 2.° As mulheres e os eclesiásticos
ficam isentos do serviço militar em tem­
po de paz, sujeitos, porém, ao serviço
agrícola e outros encargos que a lei lhes
atribuir."

Justificação

O serviço militar obrigatório é es.;enciaJ
para a segurança nacional, configurando,
também, excelente escola para a formação
moral e até profissional do cidadão brasi­
leiro.

~rre, no entanto, que o Brasil, hoje,
esta a necessitar, desesperadamente, de
criar uma mentalidade agricola de âmbito
nacional, a tlm de que a produção de ali­
mentos possa ser su'b.stancialmente incre­
mentada, em níveis suficientes para ali­
mentar adequadamente toda a população do
País e o excedente ser exportado, COlabo­
rando para que nossa dl'vida externa seja
quitada.

:G: inegável a irrenunciável vocação a.gro­
pecuária brasileira. Dispõe o Brasil de um
vasto território de cerca de 8.511.965 quilô­
metros quadrados, lIibrangendo os mais di­
versos climas e enorme diversidade de qua­
lidades de solo, propícias a virtualmente
todos os produtos agricolas existentes no
mundo.

Em verdade, é por intermédio da agri­
cultura a que o homem obtém os produtos
vegetals indlapensáveis à sua sobrevivência.
:l!: e'Vidente, portanto, qUe um País como o
Brasil, que enfrenta as maiores dificuldades
para alimentar sua. crescente população e
para saldar os compromi&ws assumidos no
exterior, deve consagrar maior atenção à
produção agropecuária, mesmo porque essa
produção é multi&simo inferior ao que seria
razoável e desejável.

Em concordância 00IIl os resultados do
Censo Agropecuário de 1980, há em nosso
Pais, cerca de trezentos e sessenta e nove
milhões de hectares agrícolas, ocupados por
cinco mUhões de estabelecimentos. No en-
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tanto, desse total, pouco mais de 13% (treze
por cento) oorrespondendo a quarenta e no­
ve milhões de hectares são ocupados por la­
vouras e, descontando-se os cento e oitenta
milhões de hectares oom pastagen.s, cem mi­
lhões ainda cobertos por florestas e autros
doze milhões inaproveítáveis, restam ainda
vinte e oito milhões de terras produtivas
sem qualquer avroveitamento.

Por outro lado, a população economica­
mente ativa em atividades agricolas vem
diminuindo vertlglnosamen,te, emigrando
para a periferia das ooncentrações urbanas
e sendo facilmente aliciada para toda sorte
de situações de marglnalidade social. Além
d1sso, a produção nacional de alimentos não
está, absolutamente, acompanhando o cres­
cimento demográfloo.

Enquanto que no Brasil, con.soante o
anuário FAO da produção de 1980, a popu­
lação agrícola corresponde apenas 38,2 %
(trinta e oito vir.gula dois por cento) do to­
tal, na Africa o percentual é de 65,4% e, na
China, 59,8%.

Vivemos, na realidade, UiIIl m<Jmento his­
tórico de profunda gravidade, não apenas
para o Brasil como, de resto, para toda a
Humanidade. Os riscos de uma guerra nu­
clear são evidentes, assim oomo é Iminente
o perigo de um desastre ecológico, decorren­
te das agressões pe1"Petradas p,elo homem
'oontra o meio-ambiente.

Nesse contexto verdadeiramente apoca­
líptico, sobreviverão aJ)enas as Nações que
tiverem apreciavel produção agropecuária e
em condições de alimentar sua população.

Torna-se evidente, por conseguinte, a vi­
tal necessidade de se dar a maior atençã<J
possivel à agricultura, a fim de racionalizar
e aumentar a produtividade.

Todas essas razões, a nosso ver, acanse­
lhama instituição do Serviço Agríoola Obri­
gatórío, que será prestado alternativamen­
te com o Serviço Militar Obrigatório.

iEm verdade, as Forças Armadas não so­
frerão qualquer prejuízo com a medida. A
lei oomplementar que deverá díspor sobre
a matéria ,poderá dispor que o chamado
"excesso de oontingente" deverá prestar o
Serviço Agrioola, assim como as mulheres e
os eclesiásticos. O que imJ)Orta é que efeti­
vamente sela criada, no Pais, uma mentali­
dade agrícola, e que cada vez mais J)essoas
militem em atividades agropecuárias, incre­
mentando a produção, alimentando nossa
população e permitindo a exportação dos ex­
cedentes, que, seguramente, oolwbürarão de
maneira decisiva para o pagamento da dí­
vida externa brasileira.

Esses são os motivos que nos Inspiraram
à apresentação desta proposição, que, es.De­
ramos, merecerá a aprovação dos ilustres
membros do Congresso Nacional.

Sala das seasóes,
DEPtjTADOS: Moacir Franco - Gorgônio

Neto - Hélio Duque - José carlos Vascon­
celos - Raymundo Asfora - Félix Men­
dança - Renan Calheiros - Iran Saraiva
- Carlos Cotta - Aldo Pinto - Flor/ceno
Paixão - Milton Brandão - Ivete Vargas
- Darcillo Ayres - Lázaro Carvalho ­
Edison Lobão - Nelson do carmo - JúIlo
Martins - !RIcardo Ribeiro - Geraldo Fle­
ming - Airton Sandoval - Agnaldo Timó­
teo - Walmor de lAIca - Euclides SCalco
- Sérgio Cruz - Assis Canuto - Arolde de
Oliveira - 08mar Leitão - sergio Lomba
Amadeu Geara - Theodoro Mendes - Mar­
celo Gato - Mario Frota - Rosa Flores -
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Sebastião Rodrigues Júnior - Aluizio Be­
zerra - Francisco Dias - Mozarildo Caval­
canti - Pedro Germano - J\ntonio Dias
- Bento Porto - Fernando Sant'Ana ­
A!bdias do Nascimento - Wildy Vianna ­
Joáo Herculino - Nllton Alves - paulo Bor­
ges - José Fogaça - Dionisio Hage - SI­
mão Sessim - Hamilton Xavier (Apoia­
mento) - Wilmar Palis - Joslas Leite ­
Luíz Henrique - Stélio Dias - Arthur Vir··
gílio Neto - Celso Sabóia - Navarro Vieira
Filho - EduardoMatarazzoSuplicy - He··
raclito Fortes - Sebastião Ataíde - Cou­
tinho JOrge - Carlos Wilson - José Lou­
renço - Gomes da Silva - Guído Moesch
- Sebastião Nery - IV<J Vanderlinde ­
Tobias Alves - Joacil Pereira - Alberico
C<Jrdelro - Alcides Lima - Myrthes Bevi­
lacqua - Haroldo Lima - José Tavares ­
Celso Peçanha - Alencar Furtado - João
Batista Fagundes - Enoc Vieira -- Ciro
Nogueira - Ubaldo Barem - Mareio San­
tilll - Carlos Eloy - Djalma Falcão - Dil­
lSOn Fanchin - João Carlos de Carli -­
Jorge Vianna - Geovani Borges - João
Gilberto - Marcondes Pereira - Renato
Bernardi - Leônidas Sampaio - Moyses
Pimentel - Wilson Vaz - Milton Reis ­
Leorne Belém - Orestes Muniz - Jorge Ca­
rone - Marcio Braga - Ademir Andrad,e
- Santinho Ful'tado - OScar Alves - Is­
rael Pinheiro - Eduardo Galil - Victor
Faccioni - João Herrmann - Wagner La­
go - Ir3ijá Rodrigues - Jairo Magalhães
- Antônio Câmara - Helio Manhães ­
Rui Bacelar - João Rebelo - Celso Barros
- Aroldo Moleta - Valmor Glavarina ­
Carlos Sant'Ana - Ruy Gôdo - Ralph Bia"
si - Marc,elo Cordeiro - Seixas Dória - Lú­
cio Alcântara - Marcelo Linhares - Paes
de Andrade - Amaral Netto - José Penedo
- Ibsen de Castro - Juarez Batista ­
Amaury Müller - João Faustino - Mario
Juruna - José Melo - Egidio Ferreira Li­
ma - Walber Guimarães - carneiro Ar­
naud - Jiúlio Caruso - Márcio Lacerda ­
Celso Carvalho - Osvaldo Melo - Ary
Kffuri - Fernando Bastos - José Ri,bamar
Machado - Gasthone Righi - Diogo Nomu­
ra - Jorge Medauar - Theodorlco Ferraço
Maçao Tadano - João Alberto de SOuza ­
Mansueto de Lavor - Cid Carvalho - Jua­
rez Berna.rdes - José Carlos Fonseea - Ho­
mero Santos - José Maria Magalhães ­
João Bastos - Tidei de Lima - Cardoso
Alves (p/andamento) - Francisco Amaral
- Nelson Morro - Dante de Oliveira ­
Sérgio Philomeno - Pedro Corrêa - Wall
Ferraz.

SENADORES: Alvaro Dias - Alexandre
Costa - Raimundo Parente - Almir Pinto
- João Lucio - Amaral Furlan - Fábio
Lucena - Claudlonor Rom - Nelson Car­
neiro - Alberto Silva - Marcelo Miranda
- Guilherme Pa1meira - Altevir Leal ­
Alfredo Campos - Galvão Modes'to - Mar­
condes Gadelha - Martins Filho - Enéas
Faria - Carlos Chiarelli - A:ffon.so Camar­
go - Carlos Alberto - João Calmon ­
Moacyr Dalla - Passos Pôrto.

OFICIOS
Do Presidente da Comissão de Constitui­

ção e Justiça, nos seguintes termos:
Of. n.o 72183

Brasília, 16 doe agooto de 1983

senhor Presidente:

Em atendimento a dellbel'açâo unânime
deste órgão, em reunião realizada hoje, so­
licito a. Vossa Excelência seja ouvida a Co­
missão de Esporte e Tur.Is:mo sobre o Proje-
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to de Lei n.o 1.469/83, do Sr. Léo Simões,
que "institui o Dia do Guia de TuIlsmo".

A,proveLto a oportunidade para renovar
a Vossa Excelência 'Protestos de eonsidem­
ção e a,preço. - Bonifácio de Andrada, Pre­
sidente.

Do Presidente da Comissão de Constitui­
çáo e Justiça, nos seguintes termos:

Of. n.o 74/83

Brasilia, 18 de agosto de 1983

Senhor Pr,esidente:
'Em llItendimento a deliberação unMúme

deste órgão, em ,reunião realizada hoje, 50­
licitloa Vossa. ExcelÊncia seja ouvida a Co­
missão de Segurança. Nacional sobre o :Pro­
jeto de Lei n.O 310/83, do Sr. Sérgio Murllo,
que "define os crimes eonUra a Segurança
Nacional, esta'belece normas pa;ra o seu ;pro­
cesso e julgamento, e dá outras providên­
cias".

A!proveito a oportunidade par,a renovar a
Vossa Excelência rprotestos de conslde,ração
e apreço. - Bonifácio de Andrada, iPre­
sidente.

Do Presidente da Comissão Parla.mentar
de Inquérito destinada a apurar as causas
e conseqüências do elevado endividamento
externo bra.sileiro, tendo em vista as ne­
gociações com o Fundo Monetário Interna­
cional, nos seguintes termos:

Of. n.O 03/83

Brasília, 22 de agosto de 1983

Senhor Presidente:

Tenho 'a honra de comunica,r a V. Ex."
que, no di,a dezesseis deste, foi instalada a
CP! de~tinadaa ,apurar as causas e conse­
qüências do elevado endividamento extern,o
brasilei'T'O, tendo em vista as negociações
com {} Fundo Monetário Internacional.

A Presidência ,foi confiada ao signatário
deste, e a Vice-Presidência ao Deputado
Sebastião Nery.

Sirvo-me do ensejo para re,afirmar a
V. Ex.& protestos de nossa el!'tíma e con­
sideração. - Alencar Furtado, :P.residente.

REQUERIMENTO

Senhor Presidente:

Requeiro, na forma reglmentsl, o desar­
quívamento do IBrojeto de Lei n.o 6.440, de
1982.

Sala das sessões, 2 de agosto de 1983. ­
Emídío Perondi.

OOMUNICAÇAO

Brasília, 22 de agosto de 1983

Senhor Presidente:

Nos termos do art. 247 do Regimento In­
terno, comunioo a Vossa Excelência que,
no rperíodo de 5 a 9 de setembro próximo,
estarei au:sente do iPaís.

QuaLquer contato que se faÇla necessário,
soliclto a Vossa Excelência. dirlgh--se dire­
tamente à mi:nha residência no intertor de
São Pa.ulo, em Angatuba, fone 55-1129, có­
digo DDD (0152), Quln:ta do Guarei.

Sem outro particular, valho-me do ense­
jo J)Ma cumprimenta:r Vossa Excelência.

,Cordialmente. - Sanes Leite.
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l! ~ R!elaióri®

do art. 30, parágrafo
(39 ,Cúru~tituj,çãtJ Fede)raJl. G ,dl{)!
Regimento Int6'fiü da CfulIra.ra dos

~~:P;:i;~~~0aÜi HustDB Deputado ,J(}rg)a Vla;n-
na à Mesa 'requerimenbo 'lie infor-
maçáo 'a ."rEir enc,aminhado ao Sr. Mi-
nistro da Agricultura, pedindo esclareci­
mentos ;sobre a política cacaueira e o ,fun­
cionaUlento da CEPLAC.

O nobre Deputado formulou ao ,sr. Minis­
tvo as sBguinte5 indagações:

a, orçamenliooe balanças dos últimos. 3
anos;

IndicllJr a fo'rma e va:lores liberados dos
recursos consignados no orçamento da
União 'em favor da GEPLAC nos últimos 3
anos, mês a mês;

b) despesas 'r:ealiz3Idas nas 'admínistrações
de cada cent,rode pesquisa da entidade;

c) l'elação dos convênios celebrados pela
CEPLAC com organismos nacionais, inter­
nacionais '6 empresas ;privadas brasileiras;

d) ,despesa,s da CEPLAC c;om combustíveis
e manutenção dos v.eículos nos últimoo 3
anos;

e) despoo'!l:S da Secretaria-Geral com oS'ua
manutençi10 em Brasília, incluindo s,aláJríos,

PARECER DO SENHOR
PRIlViEIRO vrOE-PRE'sIDE\!ilTE

Re~ll'!erlmeIDttil] í!C }l);ill:?ol~m8ç:rk(J 2,@ 8r~

MinistreI) da A,g:ticulttu·gJi ~it: r~~J.I_f;')JlJ:"!1rt [11}
De],)utl'u1& Jorge Vi11!i"11h8 (!"lk!][j)g-B~'i),

s(~]n-o,3' & r.mlit:ic-a- caea!1teiTI.~a G :ti1Jl2M:Lona=
I:11JDMlliOl [j)li CE:PLAC~

ano e indicar os critérios para escolha das
empl"esas publicitárias;

h) qual a despesa com ,a instalação e ma­
nutenção ,do ConSJelho Consultivo dos Pro­
dutores de Cacau, ,ano 'a ano?

i) a quanto montam as despesas com
brindes 'e viagens promocionais nos últimos
5 anos, ano a 'a:no?

j) indicar o número de viag'ens aél'€as
realizadas noS' últimos 5 anos, ,as despesas
eFetuadas com passagens e diári8JS ano a
amo;

It) índica.r o número de viagens interna­
cionais <1'ealizadas e a quanto montam as
despesas com palSSagens e diárias nos úLti­
mos 5 anos, ano a 'a'no;

I) ind1ca;r 'as despesas 'e inversões' da
CEP'LAC 'com 'a ampliação da f,ronteira
agrícola pa'ra C'11l:tivo do cacau, discriminan­
do-os, noo últimos 3 'eX'ercicios 'e indicar oa
p:J1rticipação, do Oove1'11o Fled"ml no Pro­
grama;

m) indicar as despesas com os Convênios
com os GoV'ernos dos Estados 'e Municípios
indicando os crité,rios para sua celebração
e quais os Estados com convênios nos últi­
mos 5 :J1ll0S, ano a ano;

n) indicar 8JS propriedades vistooriadas nos
último 3 'anos, discriminando-as com da'tas,
proprietários visitados 'e municípios 'de lo­
calização das fazendas;

o) indicllJra d€spesa com pe&sOal nos úl­
timos 5 anos, 'ano ·aano, ,total gasto com
pecSsoal 'técnico e <lidministrativo;

p)índicar a necessidade ,e veracidade das
noticias que dão conta da instalação de es­
critório do órgão ou a 'ele mexo 'em Londves.

q) indicar ms gastos com pesquisas e re­
1acioná-las.

Brasilia, 18 de abril de 1983. - Jorge Vian­
na.

Indicar '3. fCTl11:3, '6 valQ,!'es 1ibe'rafl{J~ d:D:3
reeUTSüG -co~r.1,;.3ignadO'E: no D!"çamen.'oc,- da
União 'em fa.vor da GEPLli-:O nos últimoo 3
anos, mês 11 mês;

b}desP'&sas reali.zadas na.3 ,administrações
de ca'Cla ,eentro .cite p6squisa dae·ntidade;

c) 'llelaçãodos convênIos celebrados pela
CEPLACcom organismos nacionais, in1Je'r­
nacionais '8 empI'eS8JS 'priva<d8JS brasHeil"as;

d) des,pes'as daCEPLAC com combuiS'tíveis
e mannte!llçãQ dos veículos nos últimos 3
anos;

e) des'D'e.9as da 8ecreta-ria Geral oom 'sua
maQ:mtel"ição em Br3!sília incluindo salários,
bonificações, número de servidores € via­
gem l'ealizad·as nos últimos 3 'anos;

f) contribuiçoo da CEPLACpara manu­
tenção e outra,!> rubricas do sistema coope­
rativis,ta da Bahia, de Ro!!1dôniae do Pará
nos últimos 5 anos;

g) qual o custo ,coma divulgação e despe­
8a:s publicitárias nos últimos 5 anos, ,ano a

N.o 565/83 (Inocêncio Oliveira) - Dispõe
sobre ,a inclusão na classe ,especial de que
trata o 'art. 7.0 ,do Decreto-lei n.O 1.445,
de 13 de f,ev,ereil'O de 1976, de servidores
que hajam prestaJdo serviço releViante.

N.0595/83 (Inocêncio Oliveira) - Dispõe
sohl"e ,a fixação do valor dos ;Pil"OVentos da
aposentadoria do servido,r público.

N.o 618/83 (,José Moura) - Autoriza o
Po,d'er CEX'ecutiV'o a c~'iar 'o Ministério do Es­
por,te e Turismo.

N.o 797/83 (NataJ Oale) - Dispõe sobre
o pl'ocesso ,e julgamel1:to das ações tmba­
lhistas 'em que sejam 'Pa:rtes a União, Es­
tad'Os, Municipios ,e Socieda,des de Economia
Mista, e dá outnas providêncIas.

N.O 828/83 (Juar·ez Bernardes) - Insti­
tui 'a Fundação Universidia,de Fedel'aldo
IPlanalbo, na cId:J1de de Formosa, Estado de
Goiás. e dá out,r:as providências.

N.o 833/83 (F,rancisco Dias) - iDispõ,e so­
bre a manutenl}ão de vinculo inicial do 6e1'­
vidÜ'r que mude ,de regime jurídi-co, e dá
outras 'P,rovidências.

Projetos de Lei Complementar

N.o 4/83 (Lúcia Viveiros) - Pe'rmite a
acumulação de cargo, no interess,e do 8e,1'­
viço público, no cas'o que menciona.

N.o 9/83 (Borges da Silveira) - Isenta
os avicul1Jores e os suinocuItores da contri­
buil}ão para o !FUNINJ'RAL.

REQUERIMEI\'TO DE INFORMAÇõES
N.o 52, DE 1983

Solicita informação ao Ministério da
Agricultura sobre a política cacaueira e
o funcionamento da CEPLAC.

(Do Sr. Jorge Vianna)
SenhüT Presid'ente;

RJ2queiorü, nos do art. 13!J ,c1-:) R;egi-
mentO' Int'ernlo ds, dos Deputa'dos,
enl v!Ttu.fleda Pr(l:jetü noQ

2 0. ainda da 11-81& Cu=
,de' Agricultul'8. ~o:ní'ríi.iJ<~D l'Ül1.YH1!:=

Xarlús Ezra.G3' -B'tso M1l1istl"'DE dS1 ,1l~a%?2nJ.~
,D..81 e -61,a, .E',grJ,cu.HJuJ:"g n!":;slü':'.!" e's,!::21il;r-e:~i-
r11entüs '9A~,~rC2, ,à·a. -
rE:lonaYl!1e~ltiJ. 'Li2 ELoS f:N3gl1iIÚi8lG,J 1n""

,dlçveQi..~~lü S8i!.~

.llgrict~ltllr2:

lflei'ieiad2), CiOXlfl tJJJ (-,'iJ::r.diG{~

pra. ,rfl.8nei1JIlado pIUj;8Ji:O~

~~} D'rg2!.}l11(4~O.tDi -8 balanços {l-D'S', í!1.H·inf!og 3
anos·;

- l~e~e:eg­

J..ieJ Eoo G. 5'3~.,

DE::::: H~lli:~Jõe SO:IJi9.2
~out~aE prD~~dê~~

I<f.O _ A1tijE;!r8,.
dispositirvo 0JecreiJ'J-lei,
de ~liaembrG de .1\;)31,

d'e contl'ih'UU:~iC~ã~;c~'1b~J~;'~~;~~í~~~~~~atadJos 'oue }J - '!JoJ)()ventos ·d!e
fBliorã cinco vezes oGi'I,lá'l'io rl!1Í1lc!Uli!J.

'N.o 487/83 Gnocêndo Oliveima) - TOíêil;1
o.JJ:Jigrutório o pa·gamen,t0 de t.cl1ns os 831.­

c'argos sociais do sistema ,}L!Jevidenciá:rio,
bem 'Como à sua 'a1',reca,Llaçoo apenas 1:Iel'3.
l'ede hancária oficial, oohnandQ-se lSoment'€
as t'lUias de semcos, e ,dá outra,s 1l'TliJvi-
dênc1as. -

N.D 510/83 !Inocêncio OJive~l'a) _ Altera
o item XVII do Anexo VII, pl'evistn no
art. 10 do De,creto-Iei li.o 1.445, de li: elo8
fev€ll"eiro de 1976, que rellJjusta os venci­
mentos 'e salários ,dos servidm'es civis do
iPoder Ex€CUItivo.dos membros rla 'M3;gl';;;­
tratuI'a ,e do Tribunal ,de Contas da UniãD.
e dá out!1as provídências.

N.D 512/83 (Inocêncio OJiveí.r.al - Aeres­
cenba parágl'aifo ,ao ·art. 7.° do DeC'l'€'uo-lei
n.o 1.445, de 13 de feV'erclvo de 1976, que
!.1e·a'lu:s,ta os v'encimentos e salários dos se,r­
vidol'es 'civis do Poder Execut,ivo, dos mem.­
brD'sdJa ,Magistr:atura e do Tribunal de üon­
tas, e dá outras providências.

N.D 154/83 (Inocêncio Oliveira) - Isenta
de juros moratórios, mul'ba, e cÜ'n-,eciio mo­
ne'táda os débitos da':> !8pefeitlIDas i].,runici­
pais 11a,r,8, cmn o ]nstltuto NacIonal de íPl1e­
vidência Social.

'N." 291/33 (WalI J!1e'ITaz) - :D'eiJerw.ina, a
tbtlliz.a:çãn ·dias in~3tit·uleões ~hiSt:.r.!.fjârla!.5 ~JBlüB
Ór:g8,A)S públieos, ,2; 'dâ üí1tDB:G l:Hl.'.ovidên'cfaG.

SEÇÃO DE SINOPSE -CEL

Arquivem-se, nos te,rmos do § 4.° do
al"t. 28 do Regimento Interno, ,as segillntes
proposições:

Projetos de Lei

iN.O 22/83 (Lúcia ViV'eiros) - Altem o
3:l"t. 116 da Lei n.O 1. 711, de 28 de outubro
de 1952 - Estatuto 'à!os Funcionários iPúbli­
cos Civis da União.

N.o 50/83 (,Adhema;r Ghisil - Estende
a·os (ldontóIogos e <farmaeêuticos do INAMPS
a Gmtific'aç.âo .de Interiorização prevista
no Decreto-lei Jl.o 1.873, de 27 de maio de
1981.

N.o 58/83 (Adhe'mar Ghisi) - Dá nova
redação ,ao item IH do § 5.° .do ,a,rt. 3.° da
Lei n.o 5.890, ode 8 de junho de 1973, que
altera a legislação da Previdência Social,
e dá outras providências.

N.o 59/83 (Adhemar Ghisi) - ACl"escenta
ar'tiga 'ao texto da Lei n.O 6.179, de 11 de
dezemhl'o de '1974, que institui ,amparo :p1"e­
videnciá,rio pa'ra maicore,s de setenta anos
de id:J1de e para inválidos.

iN.O 64/83 (Evandxo ,Ayr'es de Moura) ­
Autoriza o lPodex Exe,cutiVlo ,a :emitir, em
dois exercícios, 'até cem bilhões de cruzei­
ros 'D'ara construção de açudes e outras
obras ,de combate à seca na Região do lPo­
lígono oda,s Secas.

N.o 120/83 (Antômo Pontes) - !Dispõ'e
sobre 'contagem recíproca de tempo l1e ser­
viço pa·r.a fins de -aposel1luadm'Ía aos s'ervi­
doJ.1es que menciüna, e dá outms proiVidên~
cia,s.
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bonificações, númelro de servidore,s e via­
gens ,realizadalS nos últimos 3 anos;

f) contribuição da CEJPLAC pam manu­
tençãoe outras 'rubricalS do si&tema coope­
rativista da Bahia, de Rondônia ,e do Pará
nOiS úLtimos 5 anOiS;

g) qual o custo com a divulgação ·e des­
pesas publiciltárias nos últimos 5 -anOiS, ano
a ano e indicar os critérios para escolha
das lempvesas publicitá:rias;

h) qual a despesa coma instalação e ma':'
nutenção do Cons·elho Consultivo dos Pro­
duto:res de Cacau, ·ano .a ano?

i) 'a quanto montam as despes3is com
brindes 'e viagens promocionais nos últimos
5.anos, ano a ano?

j) indicar o número dle viagens aé'11eas
realizadas noo últimoo 5 anos, as despesas
efetuadas com passagens e diárias ano ,a
ano;

k) indicar o número de viagens interna­
eiOil1ai5 realizadas e a quanto montam as
de8pesas com pa.ssagene iB diárias nos últi­
mos 5 anos, ano a ano;

I) Indicar ,as despesas e inversõe5 da
CEPLAC coma ,ampliação da frontleIra
agricola para cultivo do cacam, discriminan­
do-os, nos último 3 eXlercicioo e indicar a
pa'rticipação do GQ·verno Federal no :Elra­
grama;

m) indic3iras despes'as com 00 Convênios
com os Governos dos E,s1;a;dos e Municípios
indicando OIS critérioo para sua celebr-açãoe
qUaiB 00 Estados com convênios noo últi­
mos 5 anos, a'no a ano;

n) indicar aIS propriedades vistoriadas
noo últimos 3 anos, d1scrintinando-as com
dataIS, proprietá:rios vIsitados e municípios
de localização das fazendas;

o) Indicar a despesa com pesroal nos úl­
timos 5 si,TIes, ·ano a ·ano, total g,asto com
pessoal téCln1w -rj ,administrativo;

p) indicar a noelJ8!SiSidade e veracidade das
notíci3Js que dão conta da instalação de es­
critório do órgão ou a 'ele ,ane:x!o em IJon­
dreB;

g) indicar os gal5tos com pesquwas e 1'e­
lacioná-las.

11 - Voto do Relator

O aDt. 30 da ConstItuição Federal, chama­
do a amparar 'a postulação em causa, está
reguLamentado pelo art. 130 do R.egimenfJo
da Câmara, que d1sciplIna o Instituto do
Requerimento de Informação Oficial.

O di8posttivo regimental e'Jitabelece que
00 pedidos de informação somente poderão
ser efetullldos quando 'relacionados à ma­
iIiérla legIslativa em lase dle estudos lem uma
dasOIDsas, ou a fato S'lljelto àf1scali2Jação do
Congresso Nacional.

O ilu&tre Deputado Jorge Vianna anexou
em seu requerimento o Projeto de Lffi n.O
2.012-A, de 1979, como fonna de sustentar
regimentalmente a formulação.

Vale, no entanto, lembrar que ·a formu­
lação de Sua Excelência pela exeessiva lis­
tagem de dados ·e informações <rIequerldos,
ganha amplitude incompatível com o insti­
tuto ,do Requerimento de lnformação.

Ele deve cingIr-se, se ve.sliido de boa téc­
nica legislai;iv,a, a ,fato objetivo ea dados
die inteTPretação linear e inequívoca.

Não deve o ,:requerimento $1' tão amplo
qUte deÍX!e ao Executivo a possibilidade de
espaços interpretativos. O requerimento há
de 001', ,por isso, objetivo.

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào I)

No ca.so em tela, o instrumento falha pa.r
imprecisão, de um lado, e, por outro, é ine­
ficaz pelaexcelStSiva abrangência. Melhor fi­
caria ·a matéri,a se obj·eto de investigação
por ComisBão P.arlamentar de Inquérito.

Aduzo, mais, que uma ra2Joávlel parcela de
itens listados pelo ,nob))ee operoso Depu­
tado Jor~e Via;nna se ,encontra à disposição
dos parlameontareB no Oentlro de Documelll­
tação e Divulgação da Câma,ra dos Depu­
tados. Se o autor da proposição neCJeSlS'Í'tal."
de amparo de Mesa para levantamento dos
dados, coloca-se ela, pela Primeira Vioe­
P))esidênc1a, à sua dIsposição.

Em 'etapa ulterior, ,aí gim, poderia Sua
Excelência conferir maior especificidade ao
requerimento.

Destarte, opIno por que se dê conheci­
mento deste parecer ,ao Deputado Jorge
Vianna, sobrestando-se o andamento do pe­
dido, 'até sua posterior adaptação à boa téc­
nIca regimentaL

É o p3Jre'ool.".

Brasília, . - Paulino Cícero de
Vasconcellos, 1.0 Vice-Presidente.

PRIMEIRA SECRETARIA
Requerimento de Informação ao Se­

nhor Ministro da Agricultura de auto­
ria do Deputado Jorge Vianna (PMDB­
BA), sobre a política cacaueira e o fun­
cionamento da CEPLAC.

I - Relatório
O Senho'r Deputado Jorge Vianna, nos

termos constitucionais e 'regimenta1s ent:re­
gou à Mesa Requerimento de Informação
oficial a ser lencaminharlo ao Senhar Mi­
nistro da AgricuLtura, pedindo 'es'cla:reci­
mento sobre ·a politicacacaueira e o fun­
cionamen1:io da CEPLAC.

'O Senhor [)eputadoPaulo Cícero de Vas­
concellos, Relator da matéria e Primeiro
Vice-'Presidente da Oa&a, 'emboraentenden­
do que a formulação, 'encontre sootentação
vegimental no projeto de lei ane'Xado (PM
n.O 2.012-A, de 1979) conclui pelo sobresta­
mento do pedido, até sua posterior adapta­
ção à boa técnica Teg:ímental, vez que 'a ex­
cessiva lista.gem dedados 'e informações re­
queridos ganha "amplitude incompatíval
com o instituto do Requerimento de Infor­
mação", 1:iornando o instrumento falho ·por
imprecisão e ineficaz excessiv,a abrangên­
cia.

Submetido o parecer à oonsidter,ação da
Mesa, requeremos vista,concedida pelo Se­
nhor Pl1esidente.

II - Voto
Em que pese a p1'eocupação quanto à boa

técnic.a l,egwlativa demonstrad·a pelo Sr. Re­
lator, examinada a matéria - estiando ela
regimentalmente amparada e sendo as in­
dagações formuladas, lembora eXitensas, per­
tinentes ao $'l8unto - nos ma;nifeSttamos
pelo de:terimento do Requerimento de In­
formações do nobre Deputado Jo))ge Vianna.

Sala das Reuniões, 16 de agosto de 1983.
- Fernando Lyra, Primeiro-·SecretárIo.

A Mesa, na reunião de hoje, aprovou o vo­
to em repllJrado do Senhor l,°-6ecretá!l'io,
pelo encaminhamento do 1'equerimento de
informação do ~utado Jorge Vianna ao
Senhor Ministro da Agricultura, sobre.a po­
titica eacaueira e o funcionamento da
eEPLAC.

Brasí1i<a, 16 de agos'to de 1983. - Paulo
Affonso Martins de Oliveira, Secretário-Ge­
Tal da Mesa.
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PRO.TETO DE LEI COMPLEMENTAR
N.o 241-B.• DE 1981

(Do Sr. Nilson Gi'bson)

Fixa normas sobre repetiç.ao de to­
põnimos de cidades e vilas, incorpora­
das ao texto ,da Lei Complementar D.o
1, de 9de novembro de 1967; tendo pa­
rcceres: da Comissão de Constituição e
Justiça, pela constitucionalidade, juri­
dicidade ,e técnica legislativa; e, da Co­
missão do Interior, pela aprovação. ,Pa­
receres à emenda de plenário: da 'Co­
missão de Constituição e Justiça, pela
constitueionalidad'e, juridicidade e téc­
nica legislativa; e, da ComÍS(lão do In­
terior, pela rejeição.

(Projeto de Lei Complementar núme­
ro 241-A, de 1981, emendado em Ple­
nário, a que se referem os pareceres.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 A "emenda da Lei Complemen­

tar n.o 1, de 9 de novembro 'de 1967, passa
a ter a seguinte r€dação:

"Estabelece os requisitos mínimos de
população e renda pública e a forma
de consulta prévia às pop.ulações locais
para a crial}ão de novos municípios, e
dá outras ptI'ovidências."

Art. 2.° Acrescentem-se à Lei Comple­
mentar n.O I, de 9 de no'vembro de 1967, os
seguintes artigos, renumerando-se como ar­
tigos 15 e 16 os atuais 9.0 elO:

"Art. 9.0 Visando eliminar a re~ti­

ção de tolJÔnimos de cida,dles e vilas, são
estabeliecidas as seguintes regras:

I - quando duas ou mais localidades
tiverem a mesma denominação, promo­
ver-se-á a alteração do topônimo, fi­
cando com a denominação original a de
mais elevada categoria administrativa
ou judiciária, na seguinte ordem de pre­
cedência: capital, sede de comarca, se­
de de município e sede de distrito;

TI - no eMO de haver mais de uma
localidade com o meSlIl10 nome, .este pre­
valecerá para a que o possui·r há mais
tempo;

m - na desdgnaçãó de novos topôni­
mos, deverão ser evitadas designações
de datas ou nomes de pessoas vivas.

Art. 10. Serão admitidas exceções às
regras do artigo 9JlJterior, quanto ao di­
reito de prioridade à nomenclatura, se
ocorrerem motivos imperiooos, mediante
acoMa entre as Unidades Federativas.
interessad!l!S.

Art. 11. Ao propor a alteração da or­
ganização e da divisão judiciária, na
forma prescrita no art. 144, § 5.0, da
Constituição Federal, o Tribunal de Jus­
tiça anexará informação vreviamente
solicitada à Fundação Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatistica - IBGE,
a fim de que a Assembléia Legislativa.
se for o caso, promova a eliminação da..,
repetições de topônimos existentes.

Art. 12. Sem prejuízo do disposto no
artigo anterior, a As8embléia Legislativa
poderá solicitar informações à Funda­
ção Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica - IDGE, com vistas a alte­
rar a denominação de localidade do Es­
tado ou provocar essa providência em
outros Estados da Federação.

Art. 13. Os projetos de criação ou de
alteração da denominação de município
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PESQUISAS SOBRE REPETIÇãO DE TOPõNIMOS BRASIliEIROS
Município Estado Município

os municípios de Barra B<lnita (SP), Barra
da Estiva (BA), Barra de Guabiraba (PiE),
Barra de Santa IRosa (PB), Barra de Santo
Antônio (AL), Barra de São Francisco (ES),
Barra de São Miguel (em dois Estados, com
esse mesmo nome, AL e PB), Bar,ra do
Bugres (MT), Barra do Choça (BAl, Barra
do Corda (MA), Barra do Garças (MTl,
Barra do Jacaré (PR) , Barra do Mendes
(BA), Bar:ra do Pirai (RJ), Barl'a do Ri­
beirão (RS), Barra do Rocha (BA), Barra
do Turvo (SP), Barra dos Coqueiros (SEl,
Barra Longa (MG), Barra Mansa (RJ) e
Barra Velha (SC).

Pode have,r interesse, também, na substi­
tuição do nome. Cllida Estado resolverá o
assuIJJto da forma que melhor lhe parecer,
através de sua própria legislação, observa­
das as suas tradições e peculiaridades. A
lei federal apenas vedará que 'Clois ou mais
municípios tenham o mesmo nome, disci­
plinará o direito de preferência ao nome,
e a possibilidade de acoroo 'entre dois Esta­
dos para que, se for o caso, adotem solução
que julguem melhor.

Brasília, 1.° de outubro de 1981. - Nilson
Gibson.

ou distrito deverão ser instruídos com
informação da Fundação IBGE sobre
inexistência de topônimo correla'to, na
mesma ou em outra Unidade da Federa­
ção.

Art. 14. Independentemente do dis­
posto nos arts. 11 e 12, a Fundação
IBGE eneaminhará, no inicio do período
de que trata o art. 6.°, às Assembléias
Legislativ3iS, à Câmara dos Deputados e
ao Senado Fe'deral, a relação dos muni­
cípios, em ordem alfabética, com indi­
cação do Estado ou Território em que
se situem, a data da fundação e a cate­
goria administrativa ou judiciária, para
fins do disposto no art. 9.0"

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 4.0 :Revogam-se as disposições em
eontrário.

Justificação

Ao dispor so'bre os requisitos mínimos de
população e renda pública e a fo+ma de
consulta prévi'a às populações locais para
a criação de Il1OVOS municipios a Lei com­
plementar n.O 1, de 9 de novembro de 1967,
não tratou do problema relati,vo aOs topô­
nimos de ,cidades e vilas. Por esta razão,
as Leis Orgânioas dos Municípios tratam
da matéria de uma maneira que não é uni­
forme, o que enseja a continuidade de ci­
d,ades, distritos e vilas com a mesma deno­
minação, o que não é concebível.

Recente levantamento revelou a existên­
cia de 347 munieipios no Pais, eom nomes
repetidos.

São 279 os casos de dois municípios com
o mesmo nome. Três municípios com o mes­
mo nome foram encontrados 17 vezes.

Existem 3casolS de quatro municipios
com o mesmo nome: Ouro Branco é nome
de município nos Estados de Alagoas, Ba­
hia, Minas Gerais e Rio Grande do Norte;
PJanalto é município na Bahia, no Paraná,
em São Paulo e no Rio Grande do Sul; Vera
Cruz, na Bahia, Rio Grande do Norte, Rio
Grande do Sul e São Paulo.

B<lm Jesus foi escolhido como nome de
municíJpio em cinco JilstllJdos: Goiás, Pa­
raíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Rio
Grande do Sul.

Os inconvenientes dos nomes repetidos
são tão óbvios que dispensam comentários.
Causa surpresa até que já existam 347 mu­
nicípios nessas condições, sem que tenha
sido provoca-daa regulamentação do as­
sunto.

No caso do município que não tenha prio­
ridade para conservar o nome, de acordo
com a norma prevista no art. 9.°, I, do pro­
jeto, o simples acréscimo do nome do Es­
tado, do gentílico que desi,gne os nele nas­
cidos, ou de mais uma palavra resolverá
o problema.

Campos Novos, por exemplo, é município
de Santa CllJtarina. Não se confunde com
Campos Novos paulista, cujo nome já indi­
ca o Estado a que pertenee. colinas, é mu­
nic~pio mineiro. Colinas de Goiás, do Estado
indicado no seu próprio nome.

Flores é m'Ullicípio de Pernambuco, Flores
de Goiás e Flores. do Piauí, sem possibili­
dade de confusão, dos Estados indicados nos
respectivos nomes.

Baxra é município baiano. O simples
acréscimo de mais uma· palavra distingue

Água Branca
Água Branca
Água Branca
Alagoinha
Alagoinh'a
Alvorada
Alvorada
Anchieta
Anchieta
Antônio Carlos
Antônio ;Carlos
Araruna
Araruna
Areia Branca
Areia Branca
Atalaia
Atalaia
Aurora
Aurora
Bandeirantes
Bandeirantes
Barra de São Miguel
Barra de São Miguel
Barracão
Barracão
Batalha
Batalha
Belém
Belém
Belém
Boa Esperança
Boa Esperança
Boa Esperança
Bocaina
B<lcaina
Bom Jardim
B<lm Jardim
B<lm Jardim
Bom Jesus
Bom Jesus
B<lm Jesus
Bom Jesus
B<lm Jesus
B<lm Sucesso
Bom Sucesso
Bom Sucesso
B<ln~to

B<lnito
Bonito
Borborema
Borborema
Brejinho
Brejinho
'Cachoeir1nha
Cachoeirinha
Caiçara
Caiçara
Campestre
Campestre
Campo Alegre
Campo Alegre
Campo Grande
Campo Grande
Canápolis
Canápolis

AL
PB
PI

PB
PE
ao
RS
ES
se

MG
SC
PB
PR
IRN
SE
AL
PR
CE
SC
MS
PR
AL
iPB
PR
RS
AL
PI
AL
PA
PB
ES

MG
lPR
PI
SP

MA
PE
RJ
PB
ao
PI

RN
RS

MG
PB
PR
MS
PA
PE
PB
SP
PE
RN
PE
RS
PB
RS
ao
MG
AL
se
AL
MS
BA

MG

Candeias
Candeias
Capanema
Capanema
Capela
Capela
Caracol
Caracol
Cascavel
Cascavel
Catanduvas
Cll!tanduvas
Cedral
Cedral
Cedro
Cedro
Colorado
Colorado
Condado
Condado
Conde
Conde
Cruzeiro do Sul
Cruzeiro do sul
Cruzeiro do Sul
DoilS Irmãos
Dois Irmãos
Eldorado
Eldorado
Estreia do Norte
Estrela do Norte
Feira Nova
Feira Nova
Floresta
Floresta
FoIllIlOSO
Formoso
General Carneiro
General Carneiro
Guaíra
Guaíra
Guaraci
Guaraci
Guaraciaba
Guaraciaba
Hidrolândia
Hidrolândia
Humaitá
Humaitá
Inajá
Inajá
Independência
Independência
Indianópolis
Indianópolis
IpIrá
Ipirá
Itabaiana
Itabaiana
Itambé
Itambé
Itambé
lltapeva
Itapeva
Itapiranga

Estado

BA
MG
PA
PR
AL
SE
MS
PI
CE
PR
IPR
se
MA
SP
CE
PE
PiR
RS
PB
PE
BA
PB
AC
PR
RS
ao
RS
MS
SP
SP
GO
PE
SE
PE
PR
ao
MG
MI'
PR
PR
SP
PR
SP

MG
se
CE
ao
AM
RS
IPE
PR
OE
!RS

MG
PR
BA
se
PB
SE
BA
PE
iP'R

MG
SP

AM



Agosto de 1983 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quinta-feira 25 7905

Município Estado Município Estado Município EstadD

Itapiranga se Planalto BA São Tedro SP
ItapOranga PB Planalto ~R São Sebastião AL
Itaporanga 8P Planalto SP São Sebastião SP
Jacutinga MG Planalto RS São Simão GO
Jacutinga iRS Praia. Grande se São Tomé PR
Jandaíra BA Praia Grande 61' São Simão SP
Jan{[aíra RN Prata MG São Tomé RN
Japurá AM Prata PB São Vicente RN
Japurá m Presidente Bernardes MG São Vicente SP
Jardim CE Presidente Bernardes 6P Serrinha BA
Jardim MS P.residente Castelo Branco PR Serrinha RN
Jussara ·BA Presidente Castelo Branco SC Sítio Novo MA
Jussara GO Presidente Dutra BA Sítio Novo RN
Jussara 1'R Pres1dente Dutra MA Soledade 1'B
Lajes RN Presidente J:uscelino MA Soledade RS
Lajes se Presidente Juscelino MG Tangal'á RN
Maravilha AL Presidente Juscelino iRN Tangará se
Maravilha se Presidente Kennedy ES Tapejara PR
Massa,randuba PB Presidente Kennedy GO Tapejara RS
Massaranduba se Prima'Vera PA Taperoá BA
Milgares BA P,rlmavera !PE Taperoá PB
Milagres CE Queimadas BA Tapira MG
Mirador MA Queimadas PB Ta.pira PR
Mirador PR Riacho de Santana BA Tapiraí MG
Monte Alegre PA Riacho de Santana RN Tapiraí SP
Monte Alegre RN Riachuelo RN Terra Nova BA
Monte Castelo se Riachuelo SE Terra Nova PE
Monte Castelo SP Rio Claro RJ Toledo PR.
Morrinhos CE Rio Claro S1' Toledo MG
Morrinhos GO Rio Negro MS Trindade GO
Mulungu CE Rio Negro PR Trindade !PE
Mulungu PB Rui Barbosa BA Triunfo PB
Mundo Novo BA Rui Barbosa RN Triunfo PE
Mundo Novo MS Salgadinho 1'B Triunfo RJ
Natividade GO Salgadinho PE Turmalina MG
Natividade RJ Santa Barbara BA Turmalina SP
Nazar6 BA Santa Bárbara MG Valença BA
Nazaré GO Santa Cruz PB Valença RJ
Nova Aurora GO Santa Cruz IRN Válrze'a il'B
Nova Aurora PR Santa Helena MA Várzea iRN
Nova Olinda CE Santa Helena PB Vá;r2Jea Grande !MT
Nova Olinda PB Santa Helena PR Várzea Gl'lmde 1'1
Nova Veneza GO Santa Inês BA Vera Cruz BA
Nova Veneza SC Santa Inês MA Vera Cruz RN
Ouro Branco AL Santa, Inês PR V;era Cruz RS
Ouro Branco BA Santa Luzia MA V;era Cruz SiP
Ouro Branco MO Santa liuzia MG Viana ES
Ouro Branco RN Santa LuzIa iPB Viana MA
Ouro Verde GO Santa Quitéria CE Viçosa AL
OUro Verde 81' Santa Quitéria MA Viçosa Ma
Pacatll'ba CE Santa Rita 'MA Viçosa RN
Pacatuba SE Santa Rita PB Wenceslau Brás MG
Palestina AL Santa Rosa GO Wenceslau Brás iP!&
P·ales,tina 8P Santa Rosa RS Sala das Sessões, 5 de outubro de 1931 -
Palmital PR Santa Rosa de Lima se Nilson Gibson.
PalmÍ'taI SP Santa Rosa de Lima SE
Paraíso do Norte GO Santa Teresinha BA LEGISLAÇAO CITADA
Paraíso do Norte 1'R Santa Teresinha PB
Passagem PB Santa Teresinha PE LEI COMIPLEMiENTAJR N.o 1,
Passagem RN Santana BA DE 9 DE NOVEMBRO DE 1967
Paulísta iPB Santana RN
Paulista PE São Bento MA Estabelece os requisitos mínimos de
Pedra Branca CE São Bento PB população e renda pública e a fo:rma de
Pedra Branca PB São CoarIas se consulta prévia às populações locais,
Pedra 'Preta MT São Ca.rlos 81' para a criação de novos municípios.
Pedra Preta 'RN São Domingos GO

Art. 1.° A criação de município depe;ndePetrolândia PE São Domingos SC
Petrolândia SC São Domingos SE de Lei Estlloidual que se~á precedida de com-
Pilar AL São Francisco MG p'11Ovação dos requisitos estabelecidos Illesta
Pilar PB São Francisco SE IJei e de 'consulta às populações inte1"essa-
Pilões PB São Francisco SP das.
PllõelS RN São FrancIsco de Paula MG lP.a.rágrMo único. O Processo de criação
Pindorama GO são Francisco ·de (Paula RS de munlcipIosterá inícIo med~ante repre-
Pindorama SP São Gonçalo do A,marante CE

sen<tação di:rigida à .Assembléia 1Jeg18ilativaPinhalzinho SC São Gonçalo 'CIo Amarante RN
1'inhalZinho SP são João PE assinada IllO mínimo, por 100 (cem) eleito-
Pinhão PR São João PR reIS, residrentes ou domIcili:lilWs na área que
Pinhão SE São João Batista MA Se deseja desmembrar, com as respectivas
Pinheiro ES São João Batista SC firmas reconhecidas.
Pinheiro MA São Martinho RS
Piranhas AL São Martlnho se Art. 2.° Nenhum município será Cil'iado
Piranhas GO São Pedro RN sem a verificação da existência, na 1'eISpec-
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tlva área territorial, dos seguintes requi­
sioos:

I - População estimada, superior alO. (}OO
(dez mil) habi·tlllntes ou não inferior a 5
(cinco) milésimos da existente no Estado;

I! - Eleitorado não inferior a 10% (dez
por cenoo) da população;

lI! - Centro urbano já constituído, com
número de casas superior a 200 (duzentas);

IV - Arrec<adação, nu úItimo exercício,
de 5 (cinco) milésimos da re'ceita estadual
de impostos.

.§ 1.0 Não $rá, permitiJda a criação de
município, desde que esta medida importe,
para o municipio ou municipios de origem,
na perwa dos requisitos exigidos nesta lei.

§ 2.0 Os mquisitos dos incisos I e !II se­
rão apurados pelo Instituto Brasilei!ro de
Geografia e Estatistica, o de' n.O II pelo
'I1ribunal Regional Eleitoral do respectivo
Estado e o de número IV, .pelo órgão fazen­
dário estadual.

,§ 3.0 As Assembléi,aiS Le.gislativas dos Es­
tados requisitarão, dos órgãos de que trata
o parágrafo anterior, as informações sobre
as condições de' que tratam os incisos I a IV
e o § 1.0 deste artigo, til:S quais seTão presta­
das no prazo de 60 (sessenta) dias, a con­
tar da data do recebimen:l;tl.

,Art. 3.°' Ai?, Assembléias Legisl.a.tivas,
atendidas :as exigências odoartig{) antexio""
determinarão a realização de :plebiscito !para
consuLta à população da área temtorial 2~

ser elevada à categoria de muru.cLpio.
P,a.rá.gI'afo iinico. A forma da consulta

nlebiscitáTia sel:'á regula.d'a mediante l'eSOllL­
çoos expedidas pelos Tribunai;,; iRegio;r).ais:
Eleitorai, rêspeitados os seguintes pre{:ertos:

I - Residência do votante há mais de í.
(um) ano, na á;J)ea a. ser desmemb:r!adJe,;

Ir - Oédula oficiaI, que c<ontelI'á as 'P'al~­
vras "Sim" oou "Não", indicando respcC'tiva­
mente a !Wprovação ou ,rejeição da criação
do munic~pio.

Art. 4.° iP,ara a cr]ação ·d,e munici,pio que
resulte ,de fusão de área territoriaol inte,gral
de dois ou mais municípios, com a extinçã.o
destes, é dispensad'a a verificação dos re­
quisioos do art. 2.°

iP.a·rágrn,fo único. No caso deste ar,tigo, o
plebiscito cOillSísti!l"á na cozwulta às popula­
ções intere'ssadlW sobre sua concordância
com a fusão e a rede do novo município.

Art. 5.° Somente será .admitida a elabo­
ração de lei que crie município, se o resul­
tllIdo do plebiscito lhe tiver sido faNOTável
pelo voto da maioria absoluta dos eleioo1'!es.

§ 1.0 Os munictpios somente serão insta­
lados oom a rpoose do Preileito, ·Vice-P.refeito
e Vtlli1'Ieadores, cuja eleição será ISimulta;nea.­
mente com a daqueLes municípios já exis­
tlm.'Úes, ressalvado o disposto no m. 16, § 1.°
da Constituição.

§ 2.0 A exigência deste al'tigo se estende
ao caso de fusão de municípios.

"ATt. 6.° A criação e qualquer aJ.1Jeração
territorial {ie município somente po:derão
ser feiolJlW 110 periodo compreendido entre
dezoito e seis meses 'anteriores à data da
e1JeiçâJO municipal."

Art. 7.° Não se inclui nas exigê\llcias des­
ta Lei a criação de municípios nos territó­
rios federais.

Art. 8.0 A Lei que ,criar I) no'\'o municipio
definirá seus limites segundo linhas geodé-
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siclllS enime lPontqs !bem ~den,tificados ou
acompanhando acidentes nllltumis.

Art.9.0 Esta Dei entra em vigor !!lia data
de sua publicação.

ATt. 10. Revogam-se as disposiçõe,g em
contrário.

PiAREOER iDA COMISS1í.O DE
CONSTITUIÇ1í.O E JUSTIÇA

I - Relatório
A Lei Complementar :n.O 1, de 9 de no­

vembro de 1967, estaJbeleceu os :requisitos
minimos de :popuLação e renda e a forma
de consulta [prévia às populações locais,
para a criação de novos municípios.

Com 'a presente iniciativa, o Deputado
Nilson Gibson vem propor a inserção de
dispositivos nesta Lei 'Complementar, patra
evitar - tal presentemente ocorre - ter­
mos várias cida;des com o mesmo nome.

E fundamentou a medidJa. informando
na justificação: .

A L.C. n.o 1/67 não tratou do proble­
ma relativo aos topôl'limos de cidades
e vilas. Pax esta razão as Leis Orgâni­
cas elos Municinios tratam da matéria
de maneira que não é uniforme, o que
enseja a continuidade de ,cidades, dis­
trit{)s e vilas coro. a mesma denomina­
ção, {I que não é concebível

Recente levantamento revelou a exis­
tência de 34'1 municipios no Pais, com
nomes xepetidos.

São 279 os casos de dois municiuios
com o mesmo nome. Três municínios
com o mesmo 110me foram encontrãdos
17 veze:::.

Existem::; casos de Cl'uatro l11Ul1!cípios
com o lnesmo nome." - -

E citou dezenas de exemplos.
A proposição foi submetida â elevada con­

sideração deste órgão técnico, e da Comis­
são do Interior.

É (} relatório.

li - Voto do Relator
Além de constitucional e jurídica a pro­

posição sob análise obedeceu à técnica pró­
pria.

Assim sendo, considerando necessária e
oportuna a elevação em lei complementar
deste projeto, quanto aos aspectos que nos
cumpre apreciá-lo, o presente voto é por
sua aprov-ação.

Salada Comissão, . - Gomes da
Silva, Relator.

m - Parecer da Comissão
A .comissão de Constituição e Justiça, em

reunião de sua Turm'a "A", opinou una­
nimemente pela constitucionalidade, juri­
dicidade e técnica legislativa do Projeto de
Lei Complementax n,o 241/81, nos termos
do parecer do relator.

Estiveram presentes os Senhores De~u­
tados: Antônio Dias, Vice-Presidente, no
exerCÍcio da Presidência; Antônio Russo,
Brabo de Ca;rvalho, Claudino Sales, Elquis­
son Soares, Francisco Benjamim, Gomes da
Silval Joacil Pereira, Jorge A!rhage, Luiz
Leal, Nilson Gibson, Osvaldo Melo, Pimen­
ta. da Veiga, Tarcísio Delgado, Roque Aras
e Waldir Walter.

SllIla da Comissão, 24 de novembro de
1981. - Antônio Dias, Vice-Presidente, no
exercício da Presidência - Gomes da Silva,
Relat.u'T.
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PARECER iDA
COMIssAo DO INTERIOR

I - Relatório
Com a presente iniciativa, objetiva o ilus­

tra Deputado Nilson Gtbson acrescentar à
Lei Complementar n.O 1, de 9 de novembro
de 1967, dispositivos fixando normas sobre
repetição de oopõnimos de cidades e vilas.

Justificando a proposição, assim se ma­
nifesta o autor:

"Ao clispor sobre os requisioos míni­
mos de população e renda pública e a
forma de consulta prévia às popula­
ções locais para 'a cria,ção de novos mu­
nicipios, a Lei Complementar n.o 1, de
9 de novembro de 1967, não traoou do
problema relativo aos to;pônimos de ci­
dades e vilas. Por esta razão, as Leis
Orgânicas dos Municípios tratam da
m81téria de uma maneira que não é uni­
forme, o que enseja a continuídade de
cidades, distrioos e vilas com a mesma
denominação, o que não é concebLvel.

Recente levantamento revelou a exis­
tência de 347 municípios no País com
nomes repetidos.

Os inconvenientes dos nomes repe­
tidos são tão óbvios que dispensam co­
mentários. Causa surpresa até qUi) já
exist'am 347 municípios nessas condi­
ções, sem que tenha sido provoc'ada a
regulamentação do assunto."

A proposição já tramitou pela douta Co­
missão de Constituição e Justiça, onde me­
receu parecer pela constitucionalidade, ju­
rídicidade e b<la técnica legislativa.

Deve agora manifestar-se a Comissão do
Interior.

Tem razão ü autor em preocupar-se com
o problema. Uma pequena pesquisa em tor­
no dos nomes de municipios, cidades ou
vilas leva-nos a concluir que já é tardia
uma solução. São, ao todo, 347 munic~pios

com nomes repetidos, constatando-se que
5 deleB chegam a ter o mesmo nome.

A forma como está sendo proposta, atra­
vés da Lei Complementar n.O 1/67, é a mais
adequada, vez que insere o disposi·tivo den­
tro da norma especifica, ao mesmo tempo
em que também prevê a melhor maneira
de diferenciação.

II - Voto do Relator
Em face do exposto, opinamos pela apro­

vação do Projeoo de Lei Complementar n.o
241, de 198!.

Sala .da Comissão, de de 1982.
- Evandro Ayi'es de Moura, Relator.

DI - Parecer da Comissão
A Comissão do Interior, em reunião or­

dinária realizada em 2 de setembro de 1982,
opinou, unanimemente, pela aprovação do
Projeto de Lei Complementar 11.° 241/81, do
Sr. Nilson Gibson, nos termos do parecer
do Relator - Deputado Evandro Ayres de
Moura.

Estiveram presentes os senhores Depu­
tados: Isaac NewOOn, Vice-Presidente, no
exe'Tcicio da Presidência; Newton Da'rdoso,
Vice-Presidente; Adauto, Bezerr~" Afro Ste­
fanini, Albérico tCordeiro, Alvaro Gaudêncio,
Angelo Magalhães, Edison Lobão, Cristino
Cortes, Evandro Ayres de Moura, Ossian
Araripe, Henri'que Brito, Inocêncio Oliveira,
Josue de So'uza, Milton Brandão, Nagib
Haickel, Osvaldo Coelho, Paulo Guerra, Al-
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varo Dias, Vingt Rosado, Délio dos Santos,
Jerônimo Santana, José Bruno, Carlos Nel­
son, Ruben Figueiró e Octacilio Queiroz.

Sala da Comissão, 2 de setembro de 1982.
- Isaac Newton, Vice-Presidente, no exer­
cício da Presidência - Evandro Ayres de
Moura, Relator.

EMENDA OFERECIDA ,EM PLENARIO

Dê-se a seguitne redação ao ínciso m do
art. 9.0 d,a Lei Complementar n.o 1, de 9 de
novembro de 1967, na forma prevista no
art. 2.0 do projeto:

"TIL na designação de novos topô­
nimos não serão utilizadas designações
de datas ou nomes de pessoas vivas."

Justificação

Há lei em vigor que proíbe utilização de
nome de pessoas vivas para ruas, pontes etc.

O que o projeto recomenda entendemos
deva constituir pr01bição.

Sala das SessOOs, 25 de maio de 1983. ­
Airton ~ares, Líder do PT.

PAREcm DA COMISSAO
DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA

I - Relatório

Indo a Plenário, o Projeto de Lei Com­
plementar n.O 241~A/81 recebeu emenda que
foi oferecida pelo nobre Deputado Airton
Soares no sentido de proibir a designação
de datas ou de nomes de pessoas vivas na
designação de novos topônimos. A proposi­
ção originalmente declarava que isso dev,e­
ria apenas ser evitado.

É o relatório.

11 - Voto do Relator

Repa'rto-me ao Parecer que ofereci ao
projeto, em noyembro de 1981, para con­
cluir que a emenda gmlJrda conformidade
com as diretrizes constitucionais.

Face ao exposto, voto pela const1tuciorua­
Ikl.ade, juridicidade e boa ,técnica legisl3lti­
'\'11. da Emenda of,erecida em plenário ao
lPirojeto de Lei ComplementM"n.o 241..JA/81.

SMa da Comissão, 14 de junho de 1983. ­
Gomes da Silva, Relaror.

UI - Parecer da Comissão

,A Comissão de Constituição e Justiça, em
reunião plenáfia ,realizada hoje, opinou
unanimemente pela constitucionalidade, ju­
ridicidade e técnica legislativa da Emenda
oferecida em Plenário ao Projeto de Lei
Complementar n.O 241-A, de 1981, nos ter­
mOlS do parecer do relator.

Estiveram presentes os Senhores Depu­
tados: Bonifácio de Andrada, I'Tesidente;
Brllibo de Caxv!\llho, Vice-Presidente; Júlio
Martins, Valmor Giavariha, Gemes da Silva,
Jorge Medauar, Osvaldo Melo, Nilson Gib­
son, Hamilton Xavier, José Tavares, Wagner
Lago, Gerson Peres, Plínio Martins, Elquis­
lSon Soares, Guido Moesch, Má:rio Assad,
Rondon lP,acheeo, José Oarlos Fonseca, Ar­
iOOJdo MaiCiel, Egídio FeT1J.'lC1r1l. Lima, 'I1heo­
dorico iFermço, Jorge Arba'ge, Da.rcilio Ay­
res, Jairo Magalhães e João Gilberto.

Sala da Comissão, 14 de junho de 1983. ­
Bonifácio de Andrada, Presidente - Gomes
da Silva, Relam.
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PAREOER DA COMISSAO DO INTERIOR

I - Relatório

O Projeto de Lei Oomplementar n.O 241-A,
de 1981, de intcIattv,a do nobre Deputado
Nilson Gibson, Il.cresceIllta, à Lei Comple­
mentar n.o 1, de 9 de novembro de 1967 (que
estabelece requisitos para 'a criação de no­
vos munictpiOlS), dispositivos que visam e.
eliminar a repetição de rf;opônimos de ei­
dades e vilas.

O item IH do a.rt. 9.°, proposto pelo art.
2.° do P.rojeto, reza:

"TIl - na designação de novos topô­
nimos, deverã.o ser evitadas desigruações
de datas ou nomes de pessoas vivas."

Após tramitar pelas Comissões, o IProjeto .
recebeu, em Plenário, emenda. oferecida
:pelo nobre Deputado Airton Soares, que
modifica 'a redação do item HI, acima re­
produzido, da seguinte forma:

"IU - alia designação de novos úopâ­
nimos não serão utilizada's designações
,de datas ou nomes de pessoas vivas."

A Emenda foi distribuída às Comi:ssões de
Constituição e Justiça e do Interior.

A Comissão de Constituição e Justiça opi­
nou pela constitUiCionaUdade, juridicidaode e
boa técnica legislativa da EmendJa, cllioon­
do, agol1a, a este órgão técnico manifestar­
se nos termos do art. 28, § '10, do iRegimento
Interno da Oâmam dos Deputados.

11 - Voto do Relator

l1: evidente a conveniência de fixar nor­
mas 'Para a adoção de nomes de cidades e
viLas, que,r para uso n3lcional ou internacw­
nal, se,ndo de se ressaltar a oportunidade
da preocupação com o assunto manife-stado
pelos ilustres pM"lamentares.

Entendemos que o item lII, em 3ináILre,
na forma prevista no art. 2.0 do Proje·to,
atende às necessidades desta conveniência,
sem iprejuíoo do objetivo 'Visado pela
emenda.

Opinamos, 'Pois, pela rejeição da Emenda
sob exame.

Saia da Comissão, 1.0 de lligosto de 1983. ­
Augusto Franco, Relator.

111 - Parecer da Comissão

A Comissão do Interior, em reunião ordi­
nária reaIi~ada no dia. 17 de a.gosto de 1983,
opinou un!linimemoo.te pela rejeição da
Emenda of8(l"ccida em 1P1enário ,ao Projeto
de Lei Complementar n.O 241-A, de 1981, nos
termos do parecer do R:elaitor - Deputado
Augusto F1ranco.

IEstiv&am presente'8 os Senhores Depu­
tados: Inocêncio Oliveira, !Presidente; Evan­
dro Ayres de iMoum e Heráclito Fortes, Vi­
ee..JPresidentes; Orlando Bez;eJ:l1a., CriSJtino
Cortes, (Ja,rloo eotta, Antônio Pontes, José
Maria Magalhães, Angelo iMagalhães, Mil­
ton Bl1Mldão, Assis Canuto, AUgusto Franro,
Luiz Guedes, Leur Lomanto, Francisco Sa­
les, RllIul Ferraz, iMa!IlSUeto de Lavor, Luiz
B3Iptista, Dil'8on FanchIn, Jutahy Júnior,
José Luiz Maia, ;paulo Guerra, Vingt Rosa­
do, Irma !Pas'soni, Albérico Cordeiro, Manoel
NiOaves, Ny1ton VeIloso, Dante de Oliveira,
Manoel Costa, Antônio Mazurek, Geovani
Borges e Gilton Garcia.

SaLa da Comissão, 17 de agosto de 1983.
- Inocêncio Oliveira, Presidente - Augusto
Franco, Relator.

Quinta-feira 25 7907

PROJETO DE LEI N.o 1.385-A, DE 1983
(Do Sr. Oelso Peçanha)

Altera dispositivos da Lei n.o 4.769,
de 9 de setembro de 1965, que "dispõe
sobre o exercício da profissão de Téc­
nico de Administração, e dá outras pro­
vidências"; tendo parecer, da Comissão
de Constituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade, jurid:icidade e técnica le­
gislativa. Pendente de parecer da Co­
missão de Trabalho e Legislação Social.

(Projeto de Lei n.O 1.385, de 1983, a
que se refere o parecer.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 A Lei n.O 4.769, de 9 de setem­

bro de 196'5, passa a vigorar com a seguinte
alteração:

"Art. 1.0 O Grupo da Confederação
Nacional das Profissões Liberais, cons­
tantes do quadro de Atividades e Pro­
fissões, anexo à Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei
n.O 5.452, de 1.0 de maio de 1943, é
acrescido da Categoria Profissional de
Administrador".

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na da­
ta de sua publicação.

Art. 3.0 Revoga-se as disposições em
contrário.

Justificação

Com os trabalhos pioneiros de Frederick
Taylor e Henrique Fayol, a partir da se­
gunda metade do século XIX, a Administra­
ção que até então era praticada empirica­
mente, começou a tomar foros de conheci­
mento científico, tornando-se, em nossos
dias, uma verdadeira ciência, com suas téc­
nicas, regras, princípios e axiomas próprios
e definidos.

Por volta dos anos 40, a prática da Ad­
ministração como um conhecimento cienti­
fico, começou a chegar ao Brasil através
do esforço pioneiro da Comissão do Serviço
Público - DASP.

Do que se tem notícia, aque1e órgão foi o
primeiro. A época, a expressão, de uma cer­
ta forma, teve alguma aceitação, na medida
em que ser "técnico" significava ser "ex­
pert" "especialista", aquele que dominava
métodos e procedimentos mais sofisticados,
para execução de tarefas comuns à grande
massa.

O tempo passou. Já quarenta anos se fo­
ram. E com esse passar do tempo também
desapareceu aquela acepção original da pa­
lavra "'l'écnico" que, paulatinamente, foi
perdendo o "status" de expressão qualifica­
tiva de nível superior, para chegar aos nos­
sos dias com um sentido totalmente dife­
rente, indicando muito mais conhecimento
de nível médio, do que aquilo que significa­
va no inicio.

Essa perda de expressividade da palavra
"técnico", não é devida, exclusivamente, à
evolução cultural da sociedade. O !próprio
legislador ao criar cursos e profissões de
nível, como por exemplo: técnico de con­
tabilidade técnico de laboratório, técnico
em eletrôÍlica, técnico em edificações, téc­
nico industrial, dentre outras, se encarregou
de oficializar o entendimento da palavra co­
mo sendo indicativa de profissional de nívei
médio.

O fantasma da expressão "técnico" come­
çou a perseguir os Bacharéis em Adrnlnillt1'a­
ção, a partir de 9 de setembro de 19~15, quan­
do foi sancionada a Lei n.O 4.769/6'5, regu­
lamentando o exercício da profissão que, a
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partir daquela data, passou a denominar-se,
legalmente, Técnico de Administração.

Já àquela altura, os Administradores,
egressos de escolas renomadas, como a Es­
cola Brasileira de Administração Pública, a
Escola de Administração de Empresas de
São Paulo e outras Faculdades de Adminis­
tração espelhadas por todo o País, reagi­
ram ao nome que lhes era dado. A reação à
época não teve grandes ecos, mesmo por­
que o País estava vivendo um momento po­
lítico diferenciado.

Os administradores, porém, nunca acei­
taram a denominação legal que lhes foi im­
posta 'e ao longo dessas duas décadas têm
se esforçado no sentido d'e convencer os
Poderes constituídos de que eles merecem
uma denominação profissional que se ade­
qüe à real situação da formação de nível
superior que ostentam.

Buscando atender essa velha e perma­
nente aspiração do grupo profissional ao
qual também pertenço, não só como profis­
sional, mas também como ex-Diretor de Es­
cola de Administração, é que apresento à
Câmara o projeto de lei acima.

Saladas Hessões, - Celso
Peçanha.

LEGISLAÇÃO CITADA
ANEXADA PELA COORDENAÇÃO
DAS COMISSõES PERMANENTES

LEI N.O 4.769,
DE 9 DE SETEMBRO DE 1005

Dispõe sobre () exercicio da profissão
de Técnico de Administração, e dá ou­
tras providências.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.0 O Grupo da Confederação Nacio­

nal das Profissões Liberais, constante do
Quadro de Ati'Vidades e Profissões, anexo
à Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n.O 5.452, de 1.0 de
maio de 1943, é acrescido da categoria pro­
fissional de Técnico de Administração.

§ 1.0 Vetado.
§ 2.° Terão os mesmos direitos e prerro­

gativas dos bacharéis ,em Administração,
para o provimento dos cargos de Técnico de
Administração do S€rviço Público F,ederal.
os que haj am sido diplomados no €xterior,
em cursos regulares de administração, após
a revalidação dos diplomas no Ministério
da Educação e Cultura, 'bem como os que,
embora não diplomados, Vetado, ou diplo­
mados em outros cursos de ensino superior
e médio, contem cinco anos, ou mais, de
atividades próprias ao campo profissional
de Técnico de Administração. Vetado.

Art. 2.° A atividade profissional de Téc­
nico de Administração será exercida, como
profissão liberal ou não, Vetado, mediante:

a) parecer,es, relatórios, planos, projetos,
arbitragens, laudos, assessoria em geral,
chefia intermediária, direção superior;

b) pesquisas, estudos, análise, interpreta­
ção, planejamento, implantação, coordena­
ção e controle dos trabalhos nos campos da
administração Vetado, como administração
e seleção de pessoal, organização e métodos
orçamentos, administração de material, ad­
ministração financeira, relações públicas.
administração mercadológica, administra­
ção de produção, ,relações industriais, bem
como outros c~s em que esses se des­
dobrem ou aos quais sejam conexos;

c) Vetado.
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Art. 3.0 O exercício da profissão de Téc­
nico de Administração é privativo:

a) dos bacharéis em Administração Pú­
blica ou de Empresas, diplomados no Brasil,
em cursos regulares de ensino superior, ofi­
cial, oficializado ou reconhecido, cujo cur­
rículo seja fixado pelo Conselho Federal de
Educação, nos termos da Lei n.o 4.024, de
20 de de~embro.de 1961;

b) dos diplomados no exterior, em cursos
regulares de Administração, após a r€vali­
dação do diploma no Ministério da Educa­
ção e Cultura, bem como dos diplomados,
até à fixação do referido currículo, por cur­
sos de bacharelado em Administração, devi­
damente reconhecidos;

c) dos que, embora não diplomados nos
termos das alíneas anterior€s, ou diploma­
dos em outros cursos superiores e de ensino
médio. contem, Vetado, cinco anos, ou màis,
de atividades próprias no campo profissional
de Técnico de Administração definido no
art. 2.0

Parágrafo único. A aplicação deste arti­
go não prejudicará a situação dos que, até
a data da publicação desta Lei, ocupem o
car,go de Técnico de Administração, Vetado,
os quais gozarão de todos os direitos e prer­
rogativas esta'belecidos neste diploma legal.

PARECER DA COMISSAO
DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA

I - Relatório
O presente projeto de lei de autoria do

nobr,e Deputado Celso lBeçanha, pretende
alteI'ar ,a redação do ,art. 1.0 da Lei n.O
4.769/65 para que o ,atual "'I1écnico de Ad­
ministração" passe a denominar-~e "Admi­
nistrador".

A justificativa ,I'essal,ta:

"Os administradores, pOI'ém, nunca
aceitaI'ama denominação legal que lhes
foi imposta e ·ao ,longo de'ssas duas dé­
cadas têm 'se ,esforçado, no sentido de
convencer os Poderes constituídos de
que :eles me,I'e,cem ~uma denominação
profissional que sead.eque à re'al situa­
ção eIra formação de niv,el superior que
oSltentam. "

11: o rel'atório.

11 - Voto do Relator
Nada existe que possa impedir a tramita­

ção legisLativa deste projeto, eis que lforrum
obedecidos os mand'amenJtos fundamentais
quanto:

à competência legislativa da União
('art. 8.0 , Item XVII, a1íIJJea ",r");

- à atribuição do Co~g~'esso Nacilonal
(art. 43);

- 'ao processo legislativo ~dequrudo (art.
46, IlI); e

- à legitimidade da iniciativa concor­
rente (art. 56) que não sofre restrição de
exclusividade.

A técnica legislativa utilizada é 'Correta.
Flace ao ex;posto, mamifesto-me pela cons­

titucionalidade, juridicida;dee boa téc,nica
legislativa do !Projeto de Lei 1J1.0 ·1.385/83.

Sala ,eLa Ciomis'sâo, 17 de rugosto de 1983.
- Nilson Gibson, Relator.

DI - Parecer da Comissão
A Comissão de 'Constituição e Justiça, em

reunião de sua Turma "B" realizada hoje,

Agosto de 1983

opinou unanimemente pela constitucionali­
dade, juridicidade e técnica legislativa do
iPlrojeto 'de, Lei n.o 1.385, de 1983, nos ter­
mos do parecer 00 !relator.

Estiveram pTesentes 'OS Senhores Depu­
tados: Bonifácio de Andrada, Presidente;
LeoIme Belém, Vice-Presidente; João Divi­
no, ,};úlio M1l!l'tins, V'almor Gi'ava'rina, !Plínio
Martins, Jorge <Me'dau1l!r, Aluizio' Campos,
Ernani Satyro, Nilson Gibson, Gerson Pe­
'res, Ademir Andrade, .T1Ü8é Genoino, Mário
Assad, Roberto F.reire, R.aimundo Leite, .Toão
GHberto, Jorge CMIOne, Egídio Ferr,eir,a, Li­
ma, Gasthone Righi, Theodoro Mendes e
José Tavares.

Sala da Com1ssoo, 17 de agosto de 1983. ­
Bonifácio de Andrada, :Presidente - Nilson
Gibson, Relator.

PROJETO DE LEI N.o 1. 707-A, DE 1983

(Do Sr. Furtado Leite)

Altera as contribuições dos segurados
obrigatórios ao IPC, o valor das pen­
sões e dá outras providências; tendo
parecer, da Comissão de Constituição
e Justiça, pela constitucionalidade, ju­
ridicidade e técnica legislativa. Pen­
dente de pareceres da Comissão de Tra­
balho e Legislação Social e da Mesa.

(Projeto de Lei n.O 1.707, de 1983, a
que se refere o parecer.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 Passam a viger com a seguinte

redação a alínea "a" do inciso I do artigo
20, o "caput" do artigo 24, o inciso II do ar­
tigo 28, o parágrafo único do artigo 35, o
parágrafo único do artigo 37 e o parágrafo
único do artigo 38, todos da lei n.O 7.087,
de 29 de dezembro de 1982:

"Art. 20 ..

1- · .

a) 10% (dez por cento) dos subsídios
(partes fixa e variável) e das diárias
pagas aos Congressistas;"

"Art. 24. O segurado obrigatório
que, ao término do exercício do man­
dato, não haj a cumprido o periodo de
8 (oito) anos, consecutivos ou alterna­
dos, e o segurado facultativo que se des­
ligar do órgão ao qual pertença, po­
derão continuar contribuindo mensal­
mente, com as partes correspondente,;;
ao segurado e ao órgão, até completa.r
o periodo de carência ou a idade est!',­
belecida no art. 34, devendo estas con­
tribuições integrais receber os reajus­
tes proporcionais à majoração do va­
lor base de cálculo."

"Art. 28. . ........................•
TI - a pessoa designada, que só po­

derá ser menor de 21 (vinte e um)
anos ou maior de 60 (sessenta) anos ou
inválida;"

"Art. 35. . ..•.................•....

Parágrafo UlllCO. Pagas as contri­
buições equivalentes a 8 (oito) anos de
mandato, a pensão corresponderá 2.
26% (vinte e seis por cento) dos subsi­
dias (partes fixa e variável) e das diá­
rias pagas aos Congressistas, acrescidos
por ano de mandato subseqüente ou
exercício de mandato. contribuição
correspondente ou fração superior a 6
(seis) meses de contribuição, dos se­
guintes percentuais:

a) do 9.° ao 16.° ano, mmls 3,25% por
ano;
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b) do 17.° ao 28.° ano, mais 3,40% por
ano;

c) do 29.0 ao 30.° ano, mais 3,60% por
ano;"

"Art. 37. . .
Parágrafo único. O valor mínimo da

pensão por invalidez corresponderá a
26% (vinte e seis por cento) dos subsi­
dios (partes fixa e variável) e das diá­
rias pagas aos Congressistas, venci­
mento ou salário básico mensal."

"Art. 38 .
!Parágrafo único. O valor minimo

da pensão de dependentes será 50%
(cinqüenta por cento) de 26% (vinte
e seis por cento) dos subsídios (partes
fixa e variável) e das diárias pagas
aos Congressistas, vencimento ou sa­
lários básico percebido pelo segurado."

Art. 2.° Para fazer jus à pensão fixada
nos termos desta lei, os Deputados Federais
e Senadores deverão recolher pelo menos 48
(quarenta e oito) contribuições mensais
calculadas com inclusão das diárias pagas
aos Congressistas.

Parágrafo único. ll: facultado aos atuais
Deputados Federais e Senadores retroagir
ao início da legislatura em curso o paga­
mento de suas contribuições pela nova base
de cálculo, pagando, neste caso, apenas a
diferença entre estas contribuições e as que
já foram pagas pelo sistema da Lei n.o
7.087, de 29 de dezembro de 1982.

Art.3.0 No caso de averbação de manda­
to estadual ou municipal, conforme a per­
missão do artigo 27 da Lei n.O 7.087, de 29
de dezembro de 1982, o segurado que já
tenha requerido a averbação até a data da
publicação desta lei, poderá escolher o sis­
tema de sua preferência, entre a forma es­
tabelecida no parágrafo único daquele ar­
tigo e a disciplinada nesta lei, respeitado o
percentual de 24% (vinte e quatro por cen­
to) para o cálculo da contribuição e o dis­
posto no artigo 2.° desta lei.

§ 1.0 Para novos rpedidos de averbação
de mandato, aplicar-se-á somente o siste­
ma de contribuição estabelecido nesta lei.

§ 2.0 A pensão será calculada tomando­
se por base a forma de contribuição efetiva­
mente paga pelo segurado.

Art. 4.° Deferira a averbação de man­
dato estadual ou municipal, o segurado de­
cidirá entre o pagamento em uma só vez ou
o início do pagamento mensal, incidindo
sempre as contribuições sobre os valores
vigentes na data do pagamento.

Art. 5.° O Suplente que esteja na situa­
ção descrita no artigo 26 da Lei n.O 7.087,
de 29 de dezembro de 1982, terá reajustada
sua pensão nas bases estabelecidas nesta
lei, se pagar pelo menos 48 (quarenta e
alto) contribuições com inclusão das diá­
rias pagas aos Congressistas.

Art. 6.° O segurado que não se tenha va­
lido da faculdade concedida no parágrafo
único do art. 24 da Lei n.O 7.087, de 29 de
dezembro de 1982, aínda poderá habilitar­
se à continuidade da contribuição da ca­
rência, desde que o requeira dentro de 1
(um) ano a contar da publicação desta Lei.

Art. 7.0 Será incluída na programação
orçamentária anual das duas Casas do COn­
gresso Nacional, dotação destinada ao rea­
juste das pensões pagas pelo !PC.

Parágrafo único. A dotação prevista nes­
te artigo corresponderá a 50% <cinqüenta
por cento) do valor das despesas previstas,
para o exercício, com pagamento de pen­
sões, sendo 30% (trinta por cento) no orça­
mento da Câmara dos Deputados e 20%
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(vinte por cento) no orçamento do Senado
Federal.

Art. 8.0 Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 9.0 Revogam-se as disposições em
contrário.

Justificação

A recente Lei n.o 7.087, de 29 de dezem­
bro de 1982, ao reformular a legislação do
Instituto de Previdência dos Congressistas,
trouxe aperfeiçoamentos inestimáveis para
a segurança financeira da instituição e a
garantia de pensões adequadas ao segura­
dos e a seus dependentes.

Todavia, algumas lacunas já se fizeram
sentir, especialmente após a instalação da
legislatura em curso, com a composição do
Congresso Nacional aiterada por contin­
gente expressivo de novos Deputados e Se­
nadores.

O art. 20, inciso lI, da lei em vigor do
IPC estabelece a contribuição do Senado
Federal e da Câmara dos Deputados em
16% (dezesseis por cento) sobre os subsí­
dios e as diárias pagas aos Congressistas,
estas referentes às sessões extraordinárias
previstas no § 4.° do art. 33 da Constituição
Federal. Todavia, na base de cálculo da
contríbuição dos Congressistas, foram omi­
tidas citadas diárias (inciso I, alínea "a").
Por isso, aquela alinea está sendo alterada
para que a 'base de incidência da contri­
buição dos Congressistas seja igual à do
Congresso Nacional.

No art. 24, o ex-congressista já tinha o
direito a continuar contribuindo até com­
pletar a carência de 8 anos. Na alteração
proposta neste projeto, poderá, alternativa­
mente, contribuir até atingir a idade míni­
ma para auferir a pensão, já fixada no art.
34, em 50 anos.

No inciSO II do art. 28 está sendo supri­
mida a referência ao sexo da pessoa desig­
nada, de forma que também a mulher per­
derá a qualidade de dependente ao atingir
a maioridade. Isso para harmonizar a dis­
posição com o art. 46 da mesma lei, de
vez que seu inciso I já exclui do direito à
pensão o dependente de qualquer sexo que
atingir a maioridade.

Nos parágrafos únicos dos artigos 35, 37
e 38 estão sendo acrescidas as diárias das
sessões extraordinárias aos subsídios, em
coerência com sua inclusão na incidência
contributiva.

No art. 2.° a proposição pretende modi­
ficar a forma de cálculo das pensões a se­
rem concedidas no futuro, ínclusive em
harmonia com as modificações sugeridas
para os arts. 35, 37 e 38 da Lei n.O 7.087/82.
Assim, os Parlamentares deverão contri­
tribuir pelo menos durante 48 meses segun­
do as novas bases de cálculo: subsidios e
diárias extraordinárias. Considerando que
a inovação beneficia a instituição e os se­
gurados, é faculdado aos atuais Deputados
e Senadores pagar o complemento de suas
contribuições, desde o ínício da legislatura
em curso (§ único).

Em consonância com as novas bases de
cálculo das contribuições e da pensão, o
art. 3.° deste projeto vem permitir ao se­
gurado que já tenha averbado tempo de
mandato estadual ou municipal, que possa
pagar a contribuição correspondentes sobre
apenas o subsídio previsto no § único do
art. 27 da Lei n.O 7.087/82, ou sobre o sub­
sídio acrescido das diárias extraordinárias,
introdutilidas na incidência no art. 1.0 desta
proposição. Quanto às averbações futuras,
aplicar-se-á necessariamente o novo siste­
ma proposto (§ 1.0). E sempre será feito o
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cálculo com base no valor efetivo de contri­
buição (§ 2.°).

O, art. 4.°, do projeto vem deixar a cri-'
tério do segurado a opção entre o paga­
mento único ou em parcelas mensais, das
contribuições referentes a períodos averba­
dos de mandato estadual ou municipal. Mas
estatui, em preservação à integridade do
valor que sempre serão calculadas sobre os
subsídios e as 'diárias vigentes na data' do
pagamento.

Nas inovações propostas, não poderia ser
olvidada a situação do suplente de Senador
ou Deputado, previsto no art. 26 da Lei n.o
7.087/82. Assim o art. 5.° deste projeto es­
tende para ele a exigência do pagamento de
ao menos 48 contribuições para ser-lhe
concedida a pensão nas novas bases.

Há ex-Congressistas que deixaram de se
habilitar no prazo de seis meses para con­
tinuar contribuindo e completar o período
de carência, conforme faculta o art. 24 e
seu parágrafo da Lei n.o 7.087/82. A fim de
dar-lhes nova oportunidade, o art. 6.° deste
projeto reabre o prazo em um ano a contar
da publicação da lei em que se converter.

Importante inovação à sobrevivência do
IPC, encontra-se no art. 7.° desta propos­
ta legislativa. Obriga o senado e a Câma­
ra dos Deputados a subvencionar o !PC,
em cada ano, com 20% e 30%, respectiva­
~ente, das despesas previstas com as pen­
soes.

Com as modificações ora proposta na es­
trutura institucional do IPC, entende a
atual Administração estar contribuindo pa­
ra disciplinar em termos mais justos e mais
condizentes com a realidade, a relevante
questão da previdência dos senhores Con­
gressistas. Confia, por isso mesmo que o
presente Projeto de Lei há de ser examinado
em ambas as Casas do Congresso Nacional
dentro da intenção superior.

Sala das Sessões. de de 1983. _
Furtado Leite.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇAO DAS
COMISSõES PERMANENTES

LEI N.o 7.087,
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1982

Dispõe sobre o Instituro de Previ(l'ên­
cia dos Congressistas - !PC.

...........................................

CAPÍTULO IH

Da Receita do IPC

Art. 20. A ,receita do IPC constitu1r-se-á
das seguintes contri'buições e rendas:

I - contribuição dos segurados, de.scon­
tada mensalmente em folha,col'responden­
te a:

a) 10% (dez 'por cento) dos subsídios dos
Congressistas (partes fixa ,e variáveU;

b) 10% (dez por cento) do vencimento
ef,etivo ou salário básico dos servidores;

II - contribuição do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados correspondente a
16% (dezesseis ,por cento) dos subsídios fixo
e variável e das diárias pagas aos Congres­
sistas;

In - contribuição dos órgãos aos quais
pel1tençam os segurados fa,cultativos corres­
pondente a 20% (vinte 'por cento) dos ven­
cimentos efetivos e salários ,básicos nagor,
em cada mês aos mesmos; -
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IV - desconto mensal correspondente a
7% (sete por cento) das pensões pagas a ex­
contribuintes;

V - saldo da.s diá-n.as descontada.s dos
Congressistas que f'aJitarem às sessões;

VI - juros e outras ~endas auferidas pelo
Instituto;

VII - auxílioo e subvenções da União,
independentemente de registro do IPC no
COOlselho JlTi\ciona,1 de Serviço Social QIll em
qualquer oUltro órgão.

Parágrafo único. As dotações necessárias
à iexecução do disposto nos incisos II e III
deste artigo serão incluidas nos orça,mentos
dos órgãos aos quais -estão vinculados os
segurados.

CAPíTULO IV

Dos Segurados

SEÇAO I
Disposições Gerais

Art. 24. O segurado obn.g3ltõrio que, 00
têrmino do -ex&':cicio do manda,to, não haj a
cumprido o periodo de 8 (oito) a,nos, conse­
cutivos, ou alternados, e o segurado facul­
tatIvo que se desl!igar do órgão ao qual per­
tença poderão continuar contribuindo men­
salmente, com as partes oo11l'espondentes ao
segurado e 00 órgão, até completar o perío­
do de carência, devendo estas 'contribuições
integrais sof.~er os reajustes proporcionais à
majoração do valor base de cáleulo.

Parágrafo único. O prazo ,para habH1ta­
ção à continuidade da contribuição de ca­
rência é de 6 (seis) meses, imporrogável, a
contar do dia intedi3lto 'ao fim do mandato
ou exereício de mandato ou do dia do d'es­
ligamento.

OAPíTULO V
Dos Dependentes

Art. 28. Consideram-oo dependentes do
segu'rado, desde que vivam economicamente
sob a sua responsabiJidade:

I - a esposa, sal-vo se houver abandonado
o lar sem justo motivo; o marido com mais
de 60 (sessenta) anos ou inválido; a com­
panheira ma,nti{ia há mais de 5 (cinco)
anos; os fi-lhos de qualquer condição, me­
nores de 21 (vinte e um) anos ou inválidos;

II - a _pessoa dooignada, que, se do sexo
masculino. só ,poderá ser menor de 21 (vinte
e um) anos ou maior de 60 (sessenta) a,nos
ou inválido;

III - o pai inválido ,e a mãe;
IV - os irmãos de qualquC'l' condição,

menores de 21 (vinte 'e um) anos ou invá­
lidos.

§ 1.0 A -existência de dependentes de
qualquer das classes enumeradas nos inci­
sos deste artigo :exclui do dIreito às presta­
ções os dependentes enumerados nos inci­
sos subseqüentes, ressalvado o disposto no
§ 3.° deste artigo.

§ 2.° Equiparam-se aos filhos, nas con­
dições estabelecidas no inciso I ,e mediante
declaração escrita do segurado:

a) o enteado;
b) o menor que, por determinação ju­

dic'ial, se aehe sob sua guarda;
c) o menor que se ache sob sua tutela e

não -possua bens para o próprio sustento
e educação.
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§ 3.° Inexistindo esposa ou marido in­
válido com direito às prestações, a pessoa
designada poderá, mediante decIaração es­
crita do segurado, concorrer com os filhos
deste.

§ 4.° A dependência econômica das 'Pes­
soas tndicadas no inciso I deste artigo e dos
equiparados aos filhos (§ 2.°) é presumida,
devendo a dos demais ser comprovada.

CAPíTULO VI
Dos Beneficios

SEÇãO II
Da Pensão

Art. 35. Ressalvado o dispos,to no par~­

grafo único do art. 37 desta Lei, a pe11JSao
devida aos seg:m-ados obrigatórios será pro­
porciona,l aos anos de mandato ou exercício
de mandato federal somados ao tempo de
mandato estadual ou municipal que for
av.erbado nos tecrmos do art. 27 desta Lei.

Parágrafo único. Pagas as contribuições
equivalentes a 8 (otto) a,nos de mandato, a
pensão correSlPOnderá a 26% (vinte e seis
'POr cento) dos subsídios (partes fixa e va­
riável) , acrescidos, ,por ano de mand3lto
sub-seqüente, eXC'l'cício de manda,to, contri­
buição 'correspondente ou fração supe,rior a
6 (seis) meses de contribuição, dos seguintes
p;ercentuais:

a) do 9,0 ao 16.° ano, mads 3,25% por ano;
b) do 17,0 ao 28.0 a,no, mais 3,40% por

ano;
c) do 29.° ao 30.° ano, mais- 3,60% por

ano.
Art. 36. O valor da pensão do seguTado

facul,tativo, ressalvado o àl5posto no pará­
g!l'afo único do art. 37 desta Lei; observado
o limite fi&ado no parálgra;fo único deste
a:rtigo, será igual ao ,resultado da multipli­
cação:

I - do número de anos de contríbuição:
a) pela diária e~traída da média arit­

mética dos 12 (doze) úl,timos vencimentos
ou saJán.os básicos relativamente aos que
ingres"lrurem no !PC a partir da data da
entràda em vigor desta Lei;

b) por 1/30 (um trinta avos) do último
vencimento básico prura os admitidos no
IPC a partir da daJta da entrada em vigor
da Lei n.O 6.017, de 31 de dezembro de
1973, com exclusão dos compreendidos na
alínea a deste inciso;

Ir "- do número de a,nos de serviço pres­
tado à Câmrura dos Deputados ou ao Se­
nado Federal, vedada a cOOltagem de qual­
quer período em dobro, ;por 1/30 (um trinta
avos) do último vencimento básico, relati­
vamente aos filiados ao !PC anteriormente
à data da entrada em vigor da Lei n.O 6 017,
de 31 de dezembro de 1973.

Parágrafo único. O vllJ10r máximo da
pensão paga ao segurado facultativo será
igual ao do vencimento ou salário básico
percebido mensalmente pelo segurado.

Airt. 37. A pensão por invalidez, inexi­
gida a satisfação do período de carência,
será:

I - integral, se decorrente de acidente
~m serviço;

II - proporcional, ,assegurado o valor mí­
nimo previsto no parágrafo único deste
artigo:

a) -ao tempo de mandato federal somado
ao de mandato estadual ou municipal aver-

Agosto de 1983

bado nos termos do art. 27 desta Lei e, rela­
tivamente ao suplente, ao tem;po de exercí­
cio do mandato, calculada na -forma do pa­
rl1grafo único do art. 35 desta Lei;

b) ao tempo de contribuição e calculada
na forma:

1. da alinea a do inciso I do art. 36 desta
Le.l, em relação ll!OS segui'ados que ingres­
srurem no !PC a partir da data da entrada
em vigor desta Lei;

2. da aline-a b do inciso I do art. 36 d'esta
Lei, em relação aos admItidos após o início
da vigência da Lei n.o 6.017, de 31 de de­
zemhro de 1973, excluídos os admitidos após
a vigência desta !Je.i;

c) ll!O tempo de serviço na Câmara dos
Deputados ou no Senado Federal reIativa­
mente aos segurados filiados antes da en­
terada em vigor da Dei n.O 6.017, de 31 de
dezembro de 1973.

Parágrafo único. O valor mínimo da
perusão 'POr invaJidez corresponderá a 26%
(vinte ,e soeis por cento) dos subsidias (par­
tes fixa e variável), vencimento ou saláxio
básico mensal.

Art. 38. A pensão dos d·ependentes do se­
gurado falecMo no exercicio do 'Cargo, re­
levada a carência, será paga na base de
50% (Cinqüenta ,por cento) do valor a que
teria di,reito 'O elí!tinto nos termos dos aJ)ts.
35 e 36 desta Lei. No caoo de falecimento
de segurado pensionista, a pensão C01'l1es­
ponderá à metade da que ele vinha perce­
-bendo, acrescida de tantas prurcelas de 10%
(dez por cento) de seu valor qua,ntos forem
os dependentes até o máximo de 5 (cinco),

Parágrafo único. O valor mínimo da
pensão de -d-ependentes será 50% (cinqüen­
ta por oento) de 26% (vinte e seis por cen­
to) dos subsídios (f.la1'tes fixa e variável),
vencimento ou saliiJrio básico _percebido pelo
segurado.

PARECER DA COMISSAO DE
CONBTITUIÇAO !E JUSTIÇA

I - Relatório

Através deste Projeto de Lei o nobre
Deputado Furtado Leite (atual Presidente
do Instituto de Previdência dos Congressis­
tas) pretende alterar 'a redação da alínea
a do inciso I do art. 20, o caput do art. 24,
o inciso n do art. 28, o parágrMo único do
art. 35, o parágrafo único do art. 37 e o
parágrafo único do ar,t. 38, todos da Lei n.O
7.087, de 29 de dezembro de 1982, que "dis­
põe sobre o Instituto de Previ{iênci:a dos
Congressistas - IPC".

Na justificativa, é acentuado;
"Com as modificações- ora propostas

na estrutura institucional do !PC, en­
tende a atual Administração estar con­
tribuindo para disciplinar em termos
mais justos e mais condizentes com a
realidade, a relevante questão da previ­
dência dos Senhores Congressistas. Con­
fia, por isso mesmo, que o presente Pro­
jeto de Lei há de ser examinado em am­
'bas as Casas do Congresso Nacional
dentro da intenção superior que o ins­
pirou."

É o relatório.

11 - Voto do Relafur
Nada existe que .possa impedir a trami­

tação legislativa deste projeto, eis que foram
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obedecidos os mandamentos fundamentais
quanto:

- à competência legislativa da União
(art. 8.°, item XVII, alínea c);

- à atribuição do COngresso Nacional
(art. 43);

- ao processo legislativo adequado (arti­
go 46, item lI!) e

- à legitimidade da iniciativa concor­
rente (art. 56), que não sofre restrição de
exelusividade.

A técnica legislativa utilizada é a cor­
reta.

Face ao exposto, voto pela constituciona­
lidade, juridicidade e boa técnica legisla­
tiva deste Projeto de Lei n.O 1.707, de 1983.

Sala da Comissão, 11 de agosto de 1983.
- Nilson Gibson, Relator.

m - Parecer da Comissão

A Comissão de Constituião e Justiça, em
reunião de sua Turma "B" realizada hoje,
opinou, unanimemente, pela constituciona­
lidade, juridicidade e .técnica legislativa do
projeto de Lei n.O 1.707/83, nos termos do
parecer do Relator.

Estiveram presentes os Senhores Depu­
tados: Leorne Belém, Vice-Presidente; Ar­
mando Pinheiro, Nilson Gibson, Rondon
pacheco, Osvaldo Melo, Joacll pereira, João
Divino, Otávio Cesário, Valmor Giavarina,
Gurdo Moesch, Egidio Ferreira Lima, Gomes
da Silva, Elquisson Soares, Raimundo Leite,
Jorge Medauar e Aluízio Campos.

Sala da Comissão, 11 de agosto de 1983.
- Leome Belém, Vice-Presidente, no exer­
cício da Presidência - Nilson Gibson, Re­
lator.

PROJETO DE LEI COMPLEMENT'A.R
N.o 86, DE 1983

(Do Sr. Albérico Cordeiro)

Estabelece as prioridades relativas às
despesas de capital no Orçamento da
União.

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Fiscalização Financeira e To­
mada de Contas e Mesa.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 O Orçamento-Programa da

UnIão, a partir do exerdcio financeiro de
1986, terá as prioridades da programação
relativa à.s despesas de capital inclicadas
pelo Cong>resso Nacional.

Parágrafo único. O Poder Executivo es­
tabelecerá as prioridades na programação
das despesas correntes.

Art. 2.0 Com base no Plano Nacional de
Desenvolvimento, o Presid·ente da República
encaminhará ao Congresso Nacional as di­
retrizes governamentais, relativas à.s des­
pesas de capital, para o ano subseqüente
(t+l) ao que se refere o projeto de lei or­
çamentário anual (t) e para os doisllnos
seguintes (t+l) +1) e (t+D+1+l).

Parágrafo único. IParaefeito do disposto
neste artigo, "t" representa o ano de vi­
gência do orçamento fiscal da União;
U(t+1)" ou "(t+1)+1)", os illnos subseqüen­
tes; e (,h1), o ano anterior, ou seja, o da
elaboração do proj eto de lei orçamentário.

Art. 3.° Até o dia 31 de agosto de cada
exercício, o Presidente da República en­
viará o projeto de lei orçamentário ao
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Congresso Nacional, juntamente com as
cliretrizes governamentais de que trata o
art. 2.0

Art. 4.0 O Congresso Nacional, com base
nos ditames do tnteresse público e nas di­
re:trizes governamentais, estalbelecrá as
rioridades das despesas de capital, inclican­
do os percentuais qUe deverão ser aplica­
dos em cada região geográfica do Pais e
em cada programa, de conformidade com
a classificação funcional programática,
atualizada.

§ 1.0 O exame das prioridades e a fixa­
ção dos percentuais determinados neste
artigo são da competência da comissão mis­
ta de Senadores e Deputados organizada
na forma do disposto no § 1.0 do art. 66
da Constituição Federal.

§ 2.0 Aplicam-se, no exame a que se re­
fere o parágrafo anterior, no que não con­
trarie o disposto nesta Lei Complementar,
as demais normas rellttivas à ela;boracão
orç!IJmentálria. ..

Art. 5.° Ao Poder Executivo caberá es­
tabelecer os valores que deverão ser apli­
·cados aos projetos e atividades, de acordo
com os percentuais indicados pelo Con­
gresso Nacional, para as regiões e progra­
mas respectivos.

Art. 6.° O prazo para que o Congresso
Nacional aprove as prioridades e os per­
centuais a serem aplicados em desrpesa de
capital, na forma do art. 4.0, será de 90
(nov.fnta) dias a partir do dia 1.0 de se­
tembro de cada exercicio.

Art. 7.° Os créditos adicionais des,tina­
dos à despesas de capital ficarão a cargo
do Poder Executivo, não podendo, enbre­
tanto, ultrapassar a 10% (dez por cento)
dos percentuais estabelecidos pelo Congres­
so Nacional.

Parágrafo único. No caso em que os cré­
ditos adicionais indispensáveis venham a
ultrapassar os 1'0% (dez por cento) previs­
tos no caput deste artigo, o Congresso Na­
cional deverá ser ouvido, para que os re­
cursos sej am alocados ou realocados nos
programas respectivos.

Art. 8.° O Poder Executivo reguiamen­
tará esta Lei Complementar no prazo de
60 (sessenta) dias.

Art. 9.° Esta Lei Complementar entra
em vigor a partir do dia 1.0 de janeiro de
1984.

Art. 10. Revogam-se as disposições em
contrário.

Justificação
O Congresso Nacional, que representa o

povo, não pode ficar à margem do processo
orçamentário, porque este, mais do que to­
dos, influi nos destinos da Naçlão. E pro­
cesso de tal magnitude, não pode ficar à
mercê dos tecnocratas, que manipulam em
seus gabinetes, sem nenhum contato com
o povo, a riqueza do Pais, divorciados qua­
se que completamente dos anseios popula­
res.

Ninguém melhor credenciado para indi­
car a aplicação dos escassos reDursos da
Nação do que os senhores Deputados e Se­
nadores, cuja atividade se baseia em aus­
cultar as suas bases eleitorais, tendo, assim,
a obrigação de conhecer as necessidades e
anseios de suas comunidades.

J!:, também, de s)lma importância para o
Poder Executivo, à corresponsabilidade do
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Poder Legislativo nas despesas de capital
do Estado Brasileiro.

Atualmente, é comum se imputar ao Po­
der Executivo a responsabilidade pelas di­
ficuldades econômicas do Pais, em razão
dos altos investimentos realizados sem a
devida cobertura financeira, ou através de
empréstimos contraídos no exterior.

Acresça-se ainda, a implantação de pro­
jetos de longo prazo de maturação com
base em dívidas contraídas no exterior de
curto e médio prazos, de variáveis incon­
troláveis, como o aumento da taxa de ju­
TOS.

O presente Projeto de Lei não pretende
avocar ao Congresso Nacional a alocação
de recursos a determinado projeto ou ati­
vidade ou, ainda, aumentar despesas. Pre­
tende apenas estabelecer prioridades, orien­
tando as aplicações dos recursos que o Po­
der Executivo deverá alocar para atender
às despesas de capital de cada região, ten­
do como escopo os anseios populares e as
diretrizes governamentais.

Por outro lado, o projeto se atém ape­
nas às despesas de capital para programa­
ção pelo Legislativo, deixando ao Execu­
tivo a responsabilidade de programar as
despesas correntes, tendo em vista que as
despesas com pessoal, encargos sociais e
outras despesa<; correntes são necessárias
à manutenção dos órgãos do Governo, :per­
mitindo a este uma maior flexibilidade na
alocação dos recUl'SOS,

Entendemos que o presente P,rojeto de
Lei 1iI:JTna o Orcamento da União v.e,rdadei­
ramente, um Órçamento-~ograma e- não
como tem ocorrido até aqui, que tem sido
apena<; 'incremental, isto é, os p.rojetos e
atividades constantes têm Beltl[Jre priorida­
de Irecebendo um pel'centual de· acréscimo
oobl.1e o 3;no anterior para cobrir a inflação,
sem qUe seja discutida la sua validade ou se
'a sociedade deseja ou não a sua continui­
dade.

Para que se possa cumprir esse entendi­
mento, entretanto, qU!lJndo da regulamenta­
ção da 1:ei, providências devem ser tomadas
a nível de Cong>l'esso Nacional, órgão cen­
tral de orçamento, órgão setorial di': orça­
mento a' unidade orçamentálria. Exieltl[llifi­
cando, a titulo de ,escla.recimenro e lSujei,to
àsal:teraçães que o Poder Executivo julgar
convenie,nte, haveria o seguinte esquema:

I - A nível de Congresso Nacional:
a) até 5 de de·zembro do ~o (t-1) o

Congresso Nacional indicará os rprogremas
priOTitários para ,as wplicações em despesas
de capital com vistas ao ano subseqüente
3;0 seguinte (t+ 1), bem como os :pc'rcen­
tuais relativos a cada programa, onde 00­
rãoa.plicados os recw:sosque deverão oor
alocados ill cada um deles, em razão do valor
total das despesas de cwpital;

b) indioa,rá, também, () Congresso Nacio­
nal, as regiões onde tais :pl'og:JX1:mas oorão
aplicados, bem como os percentuais para
cada uma delas;

c) o Congresso Nacional comunioará à
Presidência da lRepÚlblica as prioridades es­
tabelecidas, indicando as :l.1egiõe.s, progra­
mas e .percentuais respectivos, relativos às
despesas de capital.

11 - A nível de órgão central de orça­
mento:

a) Estimativa da Receita para o exercí­
cio (+1) lIJté o ,dia 15 -de janeiro do ano de
vigência do projeto de lei orçamentárIa (t);
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b) estabelecimento dos te·tos destinados
às despesas de capital dos órgãos 8erorais,
bem como os valores correspondentes aos
percentuais a serem ,aplicados em cada pro­
grama de acordo com as regiões;

e) dar conhecimento 3:0S ól1gãos seto'riais
das diretrizes do Governo para o olrçamen­
to anual e plurianual; e do CIOnstante da
alínea Ub" até o dia 30 de janeiro de cada
ano (t);

d) distribuição aos órgãos setoriais dos
manuais, formulários e pré-impressos !para
preenchimento, a·té 30 de janeiro de c,ada
ano (t);

e) recebimento das propostas parciais
elaboradas pelos órgãoo se·toriais até ,15 de
junho de cada ano (t).

lU - A nível setorial:
1 - Até 15 de fevereiro de cada exe,rcício:
a) comunicação às unidades orçamentá-

rias dos valores 'a serem aplicados em des­
pesas de Cilllpital em cada !pJX)grama;

b) distribuição às unidades orç.amentá­
rias dos manuais, formulários e pré-im­
pressos;

c) reunião CIOm os adrn.i.nistl1adores das
unidades orçamentárias, dando-lhes conlm­
cimento das diretrizes do Governo e instru­
ções sobre o enlace planejamento/OIrçamen­
to e seu significado para uma 'boa acIm.inis­
tração.

2 - Até 10 de maio de cada ano:
a) reestudo das metas :plurianUJais em

face de novas realidades, podendo os pro­
jetos e atividades sofrerem aJCréscimos, de­
créscimos ou extinção;

b)l1ecebimento das propostas parciais
das unidades orçamentárta.s.

IV - A nível de unidade orçamentária:
Até 10 de maio de cada exercício:
a) elaboração da proposta orçamentária

parcial com conhecimento dos recursos dis­
poníveis p3ma aplieaçã,o em despesas de ca­
pital, 'bem como dos programas nos quais
os mesmos devem ser alocados;

b)alocação dos recul1SOS nos subpro.gra­
mM, projetos e atividades, pare cumpri­
mento idos p'rogramas indicados pelo Con­
gresso Nacional.

Com essas oonsidel'a{lões subme,fJemos a
proposição à conside:iação dos ilustlres
Pal'es, no sentido de sua aprovação, por tra­
tal" ,de matéria do maior interesse do Con­
gresso Nacional.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1983. ­
Albérico Cordeiro.

PROJETO DE LEI COMPLEl\IEN'['AR
N.o 88, DE 1983

('DO Sr. Nilson Gibson)

Reincorpora ao Estado de ,Pernam­
buco o território Ida i3lltiga IComarca
do IRio ISão Francisco, desligado provi­
soriamente ,da 'antiga Província Ide )per­
nambuco pelo Decreto 'de .. file julho de
1824.

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Interior.)

O Congr,esso Nacional decreta:
Art. 1.0 Fica reincorporado ao E&tado

üe P'ernambuco o território da antiga Co­
marca do Rio São Francisco, desligado da
antiga Província de pernambuco pelo De­
creto de 7 de julho de 1824.
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Art. 2.0 No territó·rio de que trata esta
Lei o Estado de P,ernaJmbuco sucede, no
domínio, jurisdição e competência, ao Es­
tado da Bahia.

Art. 3.° O território de que trata esta
Lei passará a integrar a circunscriç·ão elei­
toral do Estado de Pernambuco.

Art. 4.° A Seção Judiciária da Justiça
Federal no Estado de Pernambuco passa a·
,ter jurisdição sobre o território de que tra­
ta esta Lei.

Art. 5.° Esta Lei Complementar entra
em vigor na data de sua publicação.

Art. 6.° Ficam revogadas as disposições
em contrário.

Justificação

Interpretando as aspirações de nossos
coestaduanos, tomamos a iniciativa de
reapresentar o Projeto de Lei Complemen­
tar n.o 32, de 1979, trazido à ooIlBideração
do Congresso Nacional pelo então Depu­
itado Fernando Coelho que, justificando a
proposição argumentlliVa:

"Pernambuco foi e continua sendo
vítima de uma grave injustiça, que o
:passar dos anos não apaga e faz a11'e­
nas mais odiosa. Representando o seu
povo, não podemos silenciar diante de­
la - por mais arraigada que esteja,
por mais estabelecida que se encontre,
por mais irreversivel que possa pare­
cer.

Não foram poucos os que, no ano
passooo, por defenderem causas que
·contrariaram interesses do Poder COIlB­
tituido, pagaram até com a vida a co­
,rag.eJh cívica da sua. rebeldia. Ontem
,criminosos - mortos na forca ou es­
pingardeados como Tirandes, ou Frei
Caneca. - hoje são heróis, ressuscita­
dos para a posteridade.

Desde o alvorecer da nossa História,
Pernámbuco sempre esteve na van­
guarda das grandes causas. A insur­
reição pernambucana, no Século XVII,
assinalou o primeiro marco de impor­
tância na edificação da unidade na­
cional. Com Bernardo Vieira de Melo,
em 1710, sonhou a República, mais de
um século e meio antes de sua procla­
mação. Quis a Independência, mal co­
meçava o Século XVII. Na Rebelião
Praieira, defendeu conquistas sociais e
se insurgiu contra a autocracia e con­
tra o obscurantismo. iLibertou escravos,
antes da Abolição. Antecipou-se sem­
pre, porque antecipar-se tem sido sua
vocação histórica e sua predestinação,
em todos os tempos.

Após a Independência, "mais liberal
no seu constitucionalismo e maís fir­
me no seu espírito replLblicano" - co­
mo afirmou BaI'bosa Lima Sobrinho ­
"nenhuma outra Provincia a excedia
no culto pelas idéias democráticas" se­
gundo a observação de Tobias Mon­
teiro. A causa da Independência não
havia sido ali uma simples ficção: ti­
nha raizes mais profundas - assewe­
rQU Armitage. Enquanto em outros lu­
gares se lutava, apenas, pelo rompi­
mento dos vínculos com Portugal, lá
se reivindicava também o r,econheci­
menta das liberdades públicas. Tanto
faz ser Colônia de Lishoa como do Rio
de Janeiro - escreviam seus jornalis­
tas.
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Dissolvida a Constituinte de 1823,
por um ato de força, a Revolução de
1824 marcou a reação do irredentismo
de um povo de profundo espírito li­
beraI. Que não se bastava com a sim­
ples Independência, mas que a defen­
dera paro construir ;uma Nova Nação,
livre, consti,tuciOil13:l e democrática.

Derrotada pelas armas, a Confe­
'deração do Equador deu os seus már­
tires, a frente de todos Frei Caneca.
A morte desses idealistas, todavia, não
aplacou a violência da Coroa. "Tendo
chegado ao Meu Imperial !Conheci­
mento ,que o intruso Presidente de Per­
nambuco Manoel de Carvalho paes de
Andrade, que não tem po'dido seduzir
até hoje mais que um punhado de mi­
litares, e de gente miserável sem lu­
zes, sem costumes e sem fortuna da
Cidade do Recife, e de três ou; quatro
vilas circunvizinhas, procura le'Var
agora a todos os pontos da Provincia
os mesmos embustes e imposturas, que
temerariamente tem assoalhado, man­
dando emissários para arrastarem ao
mesmo a;bismo, que os espera, os po­
vos inocentes do interior" - era .pre­
ciso punir Pernambuco, enfraquecer
Pernambuco, mutilar Pernambuco.

Retirou Pedro I, então, do seu terri­
tório, como castigo à rebeldia, a ,Co­
marca de São Francisco, anexando-a
à Província de Minas Ge'l'ais. Mais tar­
de, em 1827, determinou sua transfe­
rência para Bahia. Essa ,a situação que
ainda agora permanece - cento e cin­
qüenta anos depois.

A História, hoje, cultua os mártires
de 1824. Viraram nome de ruas e tem
seus bustos entronizados nas praças.
Mas P.ernambucocontinua pagando o
preço de ter sido berço de heróis. De
ter sonhado primeiro com a República.
De te,r se oposto à opresão e haver de­
fendido, no Império, uma Constituição
que limitasse o allbítrio e resguardas­
se os ·direitos dos cidadãos.

'Pernambuco jamais aceitou, como
fato consumadq, essa mutilação do
seu território. Na Constituição Esta­
dual está inscrita a sua disposição de
reivindicar 'a antiga Coma:rca de· São
Francisco.

A luta é antiga. Sustentaram-na, en­
tre outros ·desde 1827, o Mar.quês de
Inhambupe, João Bal'balho, Pereira da
Costa. Gonçalves Maia, Estácio Coimbra,
e, mais recentemente, Barbosa Lima SO­
brinho, Arruda Câmara e Joã-o Roma.

Justificando () Projeto de Lei n.o
3.1111-A, de 1961, <tue dispunha sobre a
re·vogação dos Decretos de ·7 de julho de
1'824 e 15 de outubro de 1827, () então
Deputado Monsenhor Arruda Câmara
afirmou:

"Pernambuco vem, através dos tem­
pos, sendo devorado e mutilado em seu
telrritório. iDe g.rand.e Província que em,
está reduzido a uma área minima. E tu­
do isso, quase sempre, em ·castigo pelos
seus ideais de liberdade, de indepen­
dência e lutas pela República. Foi as­
sim q.ue o Leão do Norte foi retribuído
pelo seu heroismo e pelas lutas e sofri­
mentos que -enfrentou para expulsar os
invasores do Brasil e garantir a unidade
de nossa Pátria. Derramou seu sangue
generoso pela Nação que, em prêmio,
retalhou sua ·carne e fuzilou ou fez mor-
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rer nas masmorras seus heróÍ8. O pri­
meiro grito da República na América
foi o de Bernardo Vi.eira de Melo e ho­
j,e só as mÍ'nasdo senado da Câmara
de Olinüa relembram às novas gera­
ções, o 10 de novembro de 1710.

Em 1817 era a luta pernambucana pe­
la Independência que custou à nossa
Terra o sangue de seus bravos e a per­
da do território que se conv-erteu na
provincia, hoje Estado das Alagoas.

Em 1824 levanta-se Pernambuco na
guerra pela República. Era a Confede­
ração do Equador com a bandeira glo­
riosa dos ideais de Manuel de Arruda
Câmara, pregados no AerÓlpago de
Itambé. O Império afoga o movimento
oheio de lances de sacrifício, honesti­
dade e heroísmo no sangue dos per­
nambucanos e em seguida arranca-lhes
a "formosa Comarca de São FrancÍ8­
co", arrebatando-lhes maÍ8 da metade
do seu te111'Ítório. 'PleIo Decreto de 7 de
julho de 1824, incorpora-a à Província
de Minas. Como em Minas já fermen­
tavam as idéias republicanas, em 1627,
pelo Decreto de 7 de julho tira-a a Mi­
nas GeraÍ8 e a incorpora à Província da
Bahia. Tudo, porém, proVÍ8oriamente, e
até que a Assembléía fizesse a ol'lgant­
zação (ou melhor, reol'lganização), de­
finida das Províncias do Império. Tal
reorganização não se fez. SObreveio a
RepÚlblica. O castigo infamante con­
tinuou a pesar sobre o velho Pernam­
buco.

PareDe até que -a República nasceu
e 00 consolidou sob o ,Sligno da ing'ra­
tidão e da injustdça. O Imperadm ple­
d:ro I, no Decreto de 1824, ,cobriu de
baldôes e lnsuiltos os ideal-i5tas pCJr­
nambucanos. A República não a-epa­
roo nem os -agl."avoo nem o impiedoso
le i:níqüo castigo.

Por último, a União nos tirou o Ar­
quipélago de FeTIJ.aI1do de Noronha e
só à custa -de 'nossa árdua 1uta de vá­
rios anos obteve o Estado uma moo'es­
ta Indenização, sendo misber, até d'6r­
ruba'rmos o ve-to do Sr. Presidente -da
República.

P€ll'Ilambuco não 8e conformou, cla­
mou e ,reclamou sempre. Probestou pa­
ra interrompeor 'a pl"eJSerição. Quis -ooa­
giT lIlO J,udicilirio. Mas desg'raçadarnen­
te 'até hoje seus Govemos nãio têm
cumpridü,'~empor cento, ,e como era
misbe\l", o 'de,V'eiT de dJefendeor a digni­
dadee OiS sag.radoo direitos do Leão
do NÚ'r:te. São oompre as me1as-medi­
das e entendimentos protocolar:es que
nada (l)eeolvem.

A questão dev,e ser enfl"ent,ada,oom
laTrajo, para uma decisão, mC5ll1JO que
viesse, ;por G!oourdo, ll. SCJr contrár:ia a
Pemambuco. Os agoravos à memória
de noiSSOS hCJróis devem se'!." cancela­
dos dos Ainais. O sangue de :F1r.ei Ca­
neca e seus on21e oompanhJBliros de
martírio, os d021e ,apóstolos da Repú­
blica, deve -recebeor uma l'eparação his­
tórica, da República, que não dJCve ser
mege'ra nem madrasta. A Frei Cane­
ca nem os oal'lrascos oficiada, nem os
piores criminosos '8nCaTcerados, mes­
mo oom a promessa do peroãio e da li­
berdGde, ousaram enforcar. Se a Re­
pública não o ,reablll:tar ofic1:almente
será igual -aos OO'US fnziladores J6 um
pouco pior do que os carirasoos do Im­
pério que se l'eCUSaTam aenfl()!r.cá-Io.
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O que foi provísório não pode :eter­
nizaT-se nem pa&S-ar a definitivo, má­
xime porque cessada 'e caduca a con­
dição: "até que f08Se feita a 'reorga­
nização das Províncias", a Comarca
devia e deve voltar ,a Pernambuco.

Não é po&Sivel que o castigO provi­
sório se conwr.taem labéu defíniotdvo
e inalteráwl sobre Pi&rnambuco JC .seus
filhos, pelo ,crime de amar -a liberda­
de e desejaT a República. Nenhum tí­
tulo existe palra tão cruel esbulho."
Barbosa Lima Sobrinho, por sua vez,

escreveu sobre o mesmo tema est,as pa­
lavras:

"Surpre'ende que a 'apliquem contra
um Estado que 'esforçadamente se em­
penhou na defesa da comunhão bra­
siledra, o def'ensor incomparável do
Nordeste, o herói suprema da inte­
gridade pátria, pela 'remtência for­
midável à conquista neerl:andesa. To­
dos OiS sacrifícios d'e Pernambuco, no
Mamillhão, no Rio Grande do Norte,
na Paraíba e em Alagoas, a sua pró­
pria colaboração na d'efiesa da Bahia,
na guerira oontra os Aymoré e na re­
<lÍ&têncÍoa 'a Mauricio de Na&S-au, nada
se recorda. E é contra esse campeão
destemido que se articula o -argumen­
'to inj,usto 'e falisímimo de inércia e de
indiflerença pelo seu própriobeTritó­
rio!

Assim 00 lJecompensam -através dos
,tempos os moereeimen1los humanosl
Bastou qUle 'Pernambuco se deixasse
levar pelos idoeaÍ8 ,repubUcanos, para
que o Império o mutilass:e cruelmell1te,
da mesma forma por que D. J'oão VI
já lhe havia :tirado a Comairca ""e Ala­
goas. .A vitória da República não 1'a­
VOl'eceu o campeão, de 1817 e 10824. 'Os
castigJOS permaneceram 'em todo o seu
rigor. E, se ;num caso, 'como o de Ala­
goas, Pem'ambuoo entende, diBlll:tro dI;;
sua -tradição UbeTal, que não pode
nem d,evoe reivindicar wreitos de do­
mínio sobre um Estado independente,
no outro reria impossível calar o pro­
testo, pela iniqüidade da espoliação,
qUe foi castig'O d!e g'Overnos lSubmi8S0.s
-ao primoelro imperador.

Qualquer que seja o l'esulbaüo do 11­
,tígio, !Pernambuoo 8lente -a JIloooCSlSlida­
de d'C a:ecordrur os argumentos de sua
causa, pa.ra que se v.eja romoa Repú­
blica soube premiar os seus mártires.
Essa mutilação é um título de glória
pa:l1a ,ele; mas é um labéu die opróbío
pa.ra -a RJepública solidária, pela inér­
cia :em que se mantém, com a i;njillYti­
ç,a hÍ8tórica da espoliação."
Como .bem observou o ex-Deputado

João Roma, em discurso pronunciado
nes,ta Casa:

"A solução do problema doa Comar­
ca de· São FranoiJsco representa um
ato quoe va.i -favorecer a Flederação, e
eslta será tanto mai8 forte quanto
maÍ8 Toespeitar o dtr.eito -dos Estados­
membros e mais oontribuÍ[" sobretu­
do para -a unidoade da noosa Pátria,
que é indesbrutíV'el no nosso pensa­
mento cívico."
A Teplliração <!le injustiças, afinal, é

uma obrigação que não prescreve. E os
que ,aIS podoem covrigir não 'fíicam isoo­
-too de cl'esponsabilidade, pelo simplies
fato de não terem sido os seus causa­
dores. A omis.são, llle&5le caso, pa.!:JSJa a
ser uma forma de iSOlidariedad:e com o
'erro. O silên.cio, apoio. A neutrali1iade,
conivência.
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Cabe ao Congresso Nacional ,reparar
-a grave !injustiçaoometida contra Per­
nambuco. O tempo não pode ser invo­
cado como -razão para sacram:entá-Ia.
Os pernambucanos -confiam na decisãio
dos representantes do povo bra.soileiro."

Entendemos que estas cO'llSideraçõcs jus­
tificam, sobejamente, -a medida preconizada
que, quanto a ,constitucionali-dadoe, encontT-a
apoio no 'art. 44, item V, da nossa Oarta
Magna:

"ArJt. 44. É da rompetência :exclusi­
va do Congresso Nacional:

V - aprovar a Incorporação ou does­
membramento doe áreas de Estados ou
de Territórios;"

De,sta fo,rma, ~peramos que o pmj eto re­
c,eba o apoio dos nobres colegas parlamen­
trures.

Sala d1lS sessões, 1.0 de agosto de 1983. ­
Nilson Gibson.

LEGISLAÇAO CITADA, ANEXADA
PELO AUTOR

DECRETO DE 7 DE JULHO DE 1824

Desliga provisoriamente da Província
de Pernambuco e incorpora à. de Minas
Gerais a Comarca do Rio de S. Fran­
cisco.

Tendo chag,ado:ao Meu Imperial Co-nheci­
mento, que o intru.'l'o PrC5idente de Pernam­
buco, Manoel -de Oarvalho Paes de Andrade,
que não tem podtdo 'soeduzir ,até hoje, mais
que um punhado de MiUtal1es, e de gente
milseráV'el .s'em luzes, sem cootumes, e sem
fortuna da C'idade do RJecife, e de ;tJrês ou
qurutro villas ciorcumvizinhas, procura levar
a gOcr'a a todos os pontos da 'Província os
mesmos embustes ,e impostU'l'a:s, que teme­
rariamente -tem assoalhado, mandando
emis:sárioo para ail'rastareoffi ao mesmo .abys­
mo, que o -espera, os Povos innocentoes do in­
terior, a quem diffi(lUltosamente JChegam
noticias do vierdOOeioro 'estado da.s cousas
públJicas, que elIe cautelooamente aceulta,
ou desfigura: E Devendo Eu como Impera­
dor, -e Defensor Perpétuo do Imprério, ie;m­
pl'ega;r ,todos os meios possíveis pa:ra man­
ter a integridade deUe, e Salvar Meus fieis
Subditos do contagio da sedução e impostu­
00, com que o partido ,demagogo pretende
illaqueal-os; E COnsiderando quãio impor­
tante é a belIa 'comarca denominada do Rio
de S. FlranC'ÍSCo, que faz parte da Rrovíncia
de Pernambuco, e la põe em cOIlJtacto CJOoffi a
de Minas Gerais, e o grande ouidado que
dev,em merecer-Me seus habi,tantes pela
conlSítante fidelidade e firme adhesão, que
têm mostrJado à Sagrada Causa da Indepen­
dência, e do Império, 'e até pelos sacrifícios
que têm já feito a favor deHa: Hei pOIl" bem,
com o pal'ecer do Meu COillJSelho de iEsJtado,
Ordenar, como por este Ordeno, que a dita
comarca -do Rio dJe S. Francisco rej a d'es­
ligada da Província de Pernambuco,e fi­
que, dJeosde a publicação deste Decreto em
di!ante, pertencendo à Provínda de Minas
Gemes, dJe cujo 'Presidente recebeorão as 'au­
toridadoS 1.1esp'6ctivas as OJ1'\dens nooesslÍlrias
-para o seu gowrno,e ,administração, provi­
roriamell1be, 'e emquanto 'a Assembléia, pró­
xima a ínsJtalIar-se, não organi2laT um pla­
no geral de divisão conveniente. Fic-ará po­
-rém a Õ1ita comarca sujeiota, 'como ,até aqui,
lem seUlS recursos judicilli1lS à Rielação da
Rrovincia da Ba;hia. João Severiano Maciel
da Costa, do Meu COnselho de Estado, Mí­
:niIltro 'e SecretáTio de Estado dos Negócios
do Império, o tenha assim entendido, e o
faça eJrecutar 'com 00 despachos nec,e.ssários.
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]E esta sltnaçãü tien'l sido ill---suportável pa.ra
os habiünJ.tes de cidades 'i;áo progJ."essistas
e Dolitizalias 'como os de Volta Redonda
- -aonde se iDcaliza '3, Usina SiderUrgica
Nacional, Angra - onde as três usinas ilU­
cleares do País: Angra I, TI e In: e, final-

mero '1.131/62, atingi-u o montante de ..
US$ 36. '7 bilhões; ou 52,3% ,da divida ex­
terna total (tais emprésti:mos dirigem-se
às empresas, em regra, ao passo que, sob
a Resolução n,o 63, os empréstimos são con­
tratados por instituições !'inanc-eiras nacio­
nais '6', apenas então, repassados para em­
presas brasileiras). Ê bem sabido que os
empréstimos entre a empresa com partici­
pação estrangeira e a matriz são ampara­
dos p,ela Lei 1'1.° 4.,131/&2. Se supusermos
que 30 por cento da dívida sob a Lei nú­
mero 4.,131 tem uma empresa com partici­
pac,ão estrangeu'a como devedora (o que
não deve estar muito longe da realidade),
pad,s-se ver o impacto que a medida por
nós propugnada teria so'bre o estoque e o
perfil do endividamento externo brasileiro.

A sedimentar a nossa proposta está a
crença de 'que o capital estrang·eiro, s·em­
pre acolhido condignamente em nosso País,
tem uma contribuição importante a dar
na difícil quadra em que se encontra a
economia nacional.

Estamos certos de q;ue a proposição ,em
apreço será recebida com entusiasmo pelos
nossos nobres Pares desta Casa.

PROJE.TO fiE lLEli N." ]t316, DE 1983

(Do Sr. Celso Pe'lanha)
Exclui d.e:ntre -os c·l)l'lsiderados de ftn­

teresse da ,Segurança Nacional os ;mu­
!l.I.icipios de Duque ~le Caxias, Angra
dos iReis e iVillta [Redonda, /no Estado
cio !Rio de .Janeiro.

(Anexe-s,e ao Projeto de Lei TI," L7'~3,

de n03, termos do art. 'i'1 do Regi-
111'ê.l1t'Ol

O [;üIlg:rBssn N2J~ioTIal rl"screta ~

l\rt. 1.0 ~Jeixa.m de .ser CD1J.8ideradez de
JJJ.teresse da 8egu:L'ança l\faclonal, para os
-:'II,eitas do art. 15, § L°, al1l1ea Til da COns­
tituição, os Municipios de Duque de Ca­
xias, p...ngra dos Reis e Volta Redonda, no
Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2.0 O Tribunal Regional Eleitoral
fixará -data ;para eleição dos Prefeitos e
respectivos Vice-Pr·ef,eitos, no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data da pu­
blicação .desta lei.

Art. 3.° Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em
contrário.

Justifica,ção

O objet1vo desta proposição é restaurar
a autonomia municipal plena de três mu­
nicípios, do Estado do Rio de Janeiro, de­
clarados de interesse da 8egurança Nacio­
nal, Duque de Caxias p':'Ila J"ei n." 5.449,
de 4-6-38. Angra dos Reis pelo Decrst')~lei

11.0 672, de 3-7-79, ·8 Volta. Redonda :p-elo
Decreto-lei n.O 1,2'63, de 29-5-73.

]E,.. vi des,ses cliplomas legais os eleitores
dessas cidades orj.varam-se de exercer o
seu mais. 1egítimo àireito: o de elegerem os
seus .gov·er-nantes, cabendo ao governador
do Estado nomeá-ios.

o Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1.0 São -declarados de interesse da
Segurança Nacional, para os efeitos do dis­
posto no art. 16, § 1.0, alínea b, da Consti­
tuição, os seguintes municípios:

DECRETO-LEI N.o 672, DE ;:; DE
JULHO DE 1.969

:Declara. 'Ide .interesse ida ISegurança
NalJil:m.al jnos termos do iltrt. 116, § }.O,
alínea "b", Ida iCcmstitu.ição, 4) num.icí­
:pio !que 'especifica ;(l dá ,out-ras provi­
·dências.

O Presidente da República, usando das
atrjjhuiçÔ88 que lhe confere o § 1.0, do art.
:l.O do Ato Institucional n.O 5, de 13 de de­
zembro de 1968, decreta:

Ar;;. 1.<> 11: declarado d·e interesse da Se-
gurança l'Jacional, para os efeitos do dis­
posto .no art. lIJ, § J..o, alínea 0, ·da Consti­
tuiGào, ü I\lIunicípio <ie Angra dos Reis. DO
Estado do Rio de Janeiro.

At·t. 2.° Ao municfpio referido no arti­
go anterior, aplica-se o disposto nos arts.
2.° até 5.° e seus parágrafos da Lei nú­
mero 5.449, de 4, de junho de 1968, alterada

VIII - no Estado do ·Rio d,e Janeiro -
o de Duque de Caxias;

LEGiSLACÃO CITADA jJnJEX,~D.4.

PELA. ~COORDENjiCAÕ- IMS
COMISSõES PERWU!.11JENTES

LEI N.o 5.449, DE 4: DE ,JUNHO DE 1968

:De·clara. Ide interesse Ida (Segurança
I;J3!.,~j'='lil8.1, J!10S t,f:DlJO.oo pIú g[o'~o 169 § 1~>~OS

2~~ll:\6~. 9 ',fi';l, ;;P_~"Im3'lji1riÇ~9, ~@ M~~].j=
€:!lltl!@S ~TlJ.e ®~Q3c3flG321J9 \:) \t1~ Inr~_3.1t!"a5 11Ji"®~

mdêncrra-so

mente Duque de Caxias, que possui mais
de quatrocentas fábricas, onde trabalham
cerca de vinte mil operários em indústrias
que abrangem não só artigos de consumo
- produtos alimentícios, têxteis, ,artefatos
de madeira, cerâmica, vidro, maté-rias plás­
t.icas - mas também instalações de gran­
de porte, como a Refinaria Duque de Ca­
xias e a Fábrica de Borracha Sintética,
ambas da PETROBRÁS, e a FáJbrica Na­
cional de Motores, enfim é uma gama de
fatores que tornam esses municipios uns
dos mais populosos e huportantes do País.

'É inadmissível, pois, tirar-lhes o direito
de poderem julgar da oportunidade e da
conveniência das decisões locais, pois, nin­
guém melhor do que eles para conh·ecerem
as circunstâncias geográficas, econômicas
e políticas do municipios em que vivem.

,Cremos que tal iniciativa viria benefi­
ciar, não somente as comunas em· ·apreço,
restaurando-lhes as autonomias políticas
tão almejadas, como também. todo o Bra­
sil, pois, essa viria contribuir para o res­
tabelecimento pleno do Estado de Direito
da nação brasileira.

Tratando-se de matéria ·oonstUucional,
legal e jurídica, ·esperamos contar com o
apoio de nossos pares, a fim de que nos
permi.ta transformar o projeto em leI.

Sala das. Sesões, de de 1983.
- Cals6 peçanha.

de Hl83.Sala das Sessões,
- PaUlO Lustosa,

PROJETO DE )l"Ej N." 1.875, DE 1983

(Do Sr. Paulo Lustosa)
Determina ·a :conversão deemprés­

timos externos em capital ide risco pe­
las empresas jque especifica.

<As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Economia, Indústria e Comér­
cio e de Finanças.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 Ai; pessoas jurídicas com sede

no Brasil, cujo capital seja total ou par­
cialmente de propriedade de ,pessoas ju­
rídicas com sede no ext&rior, deverão con­
v·erter em aumento do capital social, no
prazo de dois anos contados a partir do
inícío da vigência desta lei, os emprésti­
mos diretos em moeda estrangeira que te­
nham contraido.

Art. 2.° A redução do capital social, no
período de cinco anos após a dl"ta da con­
versão de que trata o ar:t. 1.°, impeckl a
empresa <:orn sede no País de efetuar )~€­

messas de divi,sES Jqar~.. o exiJeríor, a, titll~

lo de de C\l1alquel" espécie ao
capi'tal nela aplicado.

Art. 3," O Poder ExecutivO) regulamen­
tara esta lei no prazo de trin·ta dias.

l\rt. 4.° Est.a lei ent.!'·E, CTn vigor na -data
de sua publicação.

ATt. 5.° Revogam-se as disposiçõ'88 em
contrário.

Paço, em 7 -de J·ulho de 1824, 3.° da Inde­
pendência e do Império.

Com a J.1Ubriea de Sua Maj>est3lde Impe­
rtal. - João Severiano 1\olaciel da Costa.

É unâl'úmG 3 eo'nvi.cl~~\Qi de -tft'!8 a afIEi...
va Dosicão extel'1121 de; Brasil.- mo !imbUCJ
finallce1ro, não (pode prosseguir por muito
mais tempo, sob o risco de alguns eventos
internacionais aleatórios conduzirem o Pais
3, um ponto de dificH retorno, caracíoeri­
zado pela inadimplência generalizada.

Entre os eventos mencionados, coloca­
se, por exemplo, a elevação da taxa de ju­
ros no plano internacional. Nos anos de
1979 e 1980, a eLevação das mesmas a pa­
tamares inimagináveis cDmprometeu de
forma decisiva os esforços das autorida­
des governamentais na dir-eção do reajus­
tamento da economia nacional do assim
denominado "segundo choque do petróleo".

Diante do descomunal déficit fiscal nor­
te-americano, as taxas de juros voltaram
a se elevar no presente ano, ameaçando,
uma vez mais, a já debilitada posição ex­
terna no Brasil.

Decorre destas considerações a consta­
tação cristalIna de que o nosso Pais não
pode ficar à mercê de ev,entos externos
tais como aquele mencionacla acima.

É indubitável que boa parte dos efeitos
profundamente danosos que aeJ.evação das
taxas de juros internacionais produz sobre
a economia brasileira provém. do estoque
elevadissimo da dl.vida externiJc brasileira.
Sobre ela ulcidem juros que, em se elevan­
do, produzem rupt1.lra5 ainda, maiores so­
bre o déficit do b:üanço de lJaiga!nentos
brasileiros 17111 t:ratlSa-çé:as CUrrETI.tBS.

Dados contidos em publicaçã'O do BKfiCO
Central do Brasil :registram Que a parcela
da divida ext·erna brasileira, ao final de
1932, r-egistrav3, sob o regime da Lei nú-
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pelo Decreto-lei n.O 560, de 29 de 3!bril de
1969.

Art. 3.° Este decreto-lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 3 de julho de 1969; 0148.° da In­
dependência e 81.<' da República. - A. COS­
TA E SILVA.

DECREI'O-LEI N.o 1.273, DE 29
DE MAIO DE 1973

Declara de' interesse da Segurança
Nacional, nos tennos do art. 15, § 1.0,
alínea "b", da ,constituição, o Municí­
pio de Volta Redonda, do Estado do
Rio de Janeiro, )e ;dá outras providên­
cias.

O Presidente da República, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 55, item
I, da Constitui~ão, decreta:

Art. 1.0 llJ declarado de interesse da Se­
gurança N3!cional, para os efeitos do art.
15, § 1.0, alínea b, da Constituição, o Mu­
nicípio de Volta Redonda, do Estado do
Rio de Janeiro.

Art. 2.° Ao municipio referido no artigo
anterior, aplica-se o disposto nos arts. 2.°,
3.0, 4.0, 5.° e seus parâgrafos da Lei n.O
5.449, de 4 de junho de 1968, com. a reda­
ção dada pelo Decreto-lei n.O 560, de 29 de
abril de 1969.

Art. 3.° Este decreto-lei entrará em vi­
gor na data de 'sua publicação, revogadas
as dis.posições em contrário.

Brasília, 29 de maio de 1973; 152.° da
Independência e 85.° da República. - EMí­
LIO G. MÉDICI - Alfredo Buzaid.

PROJETO DE LEI N.O 1.885, DE 1983

(Do Sr. Henrique Eduardo Alv,es)

Dispõe sobre preferência dos créditos
dos trabalhadores, por salários e inde­
nizações trabalhistas, nos casos de fa­
lência e concordata.

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiçae de TJ)abalho e Legislação Social.)

O Congresso Nacional de,cl1eta:
~rt. 1.0 Na 'concordat,a ou na f'alência, é

asseguroada p'l.'e'ferênc~a dos erédito,g trruba­
lhistas sobre cuja Jegi,timidade não p:liirem
dúvidas ou, quando houv,er, em conformi­
dade ,com a decisão dia Justiç.a do Trabalho.

Par:áJg~a,fo único. Os cré<titos neferidos
Deste 'al1ttgo serão :pagos antes de quaisquer
oUJtros 'e incluem la totalidade dos salários
e indenizações devidos ao empregado.

Ar.t. 2.° Esta Lei entr,ará lem vigor na
data de sua publlÍCJação.

Arrt. 3.° Revogam-se as dWposições em
contrário.

Justificação

Com 'a promulgação da Lei n.o 3.726/60,
foi-se fil.1llland\(} o entendimento de que a
:pl"eferência dos créditos trabalhistas, nas
f'alências e conoord3Juas, 'se estendia não
somente lllJOS salários, ma,s à totalidade das
indenizações devidas.

Ocol1"re, ~orém, que o lDecl1eto-Iei n.O 192,
de 1967, v;eio 'restau'J)a,r o entendimento de
que tal preferência corresponde, apenas, a
um tea-ço da indenização, ficando os outros
dois :terços cI.assifiCllJcWS como créditos qui­
rogr,afoários. Esta, aliás, a disposição do 'a'rt.
449, § 1.0, OLT.

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

o crédtto quirografário é, como sabemos,
o último a ser :pago na ff,ljlêncla (art. 102,
IV, da Lei de Falênci3!S). Antes, portanto,
dOIS dOlis terços das indeniza~oos devidas ao
empregado, são pagos os encamgos e dívi­
das da massa fal1da, os eréditos com di­
licitas rea,is de 'garantia e com privilégio
espedal ou ge'lJal, além das dívidas fisc:liis
(os executivos fisClais não se suspendem
com falência ou concordata - art. 2.° do
Decl1eto-1ei n.O 858, de 1969). E, paigos to­
dos esses crédiws, os dois terços das inde­
ni7laçoos trabalhistas ainda têm de con­
correr com todos os demais el1éditos quiro­
grafáJrios.

Es.ta posil}ão legal não se justifica, máxí­
me diante das díficuldlades. altUJais de tra­
balho.

nentro do processo falimentar, o empre­
gado dev,e ser considarado a :paaJte mais
fol'aca, a que mais ]N'eeisa da :proteção le­
gal, nã\(} tendo sentido igualá-lo a c,r,edor
quirografário.

Tais as razões do presente :proje,to de lei,
para cujla aprov,açã.o contamos com o lJ;poio
de toda a Casa.

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1983. ­
Henrique Eduardo Alves.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSOLIDAÇAO DAS LEliS DO TRABALHO
(Aprovada pelo Dec.reto-I.ei n.o 5.452,

de 1.0 de maio de 1943)

TíTULO IV
Do Contrato Individual do Trabalho

CAPíTULO I

Disposições Gerais

Airt. 449. Os direitos oriun.dos da exis­
tência do ,contrako ,de tmbalho subsistirão
em caso de falência, oonoordata ou disso­
lu~ão da empl1esa.

§ 1.° Na falência e na concordata, cons­
tituirão crédito (pll."Ívilegiadoa totalidade
dos 'Salários ,devidos 'ao empre'gado e um
terço das indenizações a que t.:iver dia'.eito,
e ,crédito quirografário os restantes dois
terços.

DECRETO-LEI N.o 192,
DE 24 iDE FEVER'EJ1EW DE 1967

Fixa o entendimento da expressão
"Indenizações Trabalhistas" nos textos
legais que menciona.

O Presidente da Repúblioa, usando da
at'ribuiçãio que lheooni'ere o § 2.° do 'art. 9.°
do Ato Institucional n.O 4, de 7 de dezembro
de 1966, e

Oonsiderllindo dúvida\'; e controvérsias sur­
gidas na aplical}ã.o das Leis n.03 3.726, de
11 de ,feve;reiro de 1960, e 4.839, de 18 de no­
vembro de 1965, deere'ta:

A1"t. 1.0 A preferência assegurada iPelo
art. 1{)2 do DecXleto-lei n.o 7.661, de 21 de
junho de 1945, na nOiva redação que lhe deu
a Lei n.o 4.839, de 18 ÕJe novembro de 1965,
às "indeni2lações tI'abaJhistas", cONesp;on­
dente, na forma ·do disposto no § 1.0 do art.
449, da ConsolLdaçã.o das Leis do Tl1abalho,
aprov,ada ,pelo Decreto-lei n.o 5.452, de 1.0
de maio de 1943, a um terço da indenização
devida.
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.Aut. 2.0 Elste Deúreto-lei enúrará em vi­
gor na data de sua publicação, apHcando­
se 'aos proc6reos em 'curso e TevogadJas as
disposi~ões em contrário.

DECRETO-LEI N.o 7.661,
DE 21 DE JUNHO DE 1945

(Com 'as 'alteraçõeoS da legislação posterior)
Lei de Falências

TiTULO VI
Da Verificação e Classificação

dos Créditos

SEÇAO SEGUNDA
Da Classificação dos Créditos

Art. 102. RessalvlIlJCLa, 'a pllJI'tir .de 2 de
janeiro de 1958, a pl1eferência dos créditos
dos empoogllicWs, por 8aláJ!ios e indeniza­
ções ta-llibalhistas, sobre cuja I,egitimidade
n.ão haja düViÕJa, ou quando houver, em
conformidade com a decisão que for pmfe­
rida !na Justiça do Tl."abalho, c, depois de­
les, 'a prefe'rência dos credores iPOr enoalr­
gos ou dividas da massa (;llJl1t. 124), a clas­
sificação dos cl'édiws, na falência obedece
à s.eguinte o~dem:

IV - créditos quirografários.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSõES PERMANENTES

DElORETO~LEIN.o 858,
DE 11 DE SE:I'EMBRO DE 1969

Dispõe sobre a cobrança e a correção
monetária dos débitos fiscais nos casos
de falência, e dá outras providências.

Os Ministros da Marinha ,de Guerra, do
E:l\'iército e da Aeronáutica Militar, usando
dasatribuiçoos que lhes come,ne o art. 1.°
do Ato Insti,tucional n." 12, de 31 de agost'cl
de 1969, combinado com 'O § 1.° do G,'l1t. 2.0
do Ato Institucional n.o 5, de 13 de dezem­
bro de 1968, dcc,vetam:

Art. 1.0 A correção monetária dos débi~

tos fiscais do falido será f,eita até a data
da sentenQa declairatÓl'La da ,falência, fi­
oa,ndo susp.ensa, [loOrUm ano, a Ij)artir deSE'!t
data.

§ 1.0 ,Se e'ssc'S doébU'os não forem liqui­
dados até 30 dias a,pós o término do prazo
previsto neste artigo, a ,corr,eção monetária
será calcula,da a.té a da;ta do ~algamento,

incluindo o período em que e&teve suspensa.
§ 2.0 Nas f,alências decretadas há mais

de 180 <tias, o poraoo pail"R a liquidação dos
débitos fiscais, com os beneficios de que
trata este ,artigo será de 180 ,di,as, a contar
da data de publioa~ãto dest,e decve-ío-lei.

§ 3.° O pedido de concoI'data suspensiva
nã.o intederirá na fluência dos praros fUm­
dos ilJJeste artigu.

Arrt. 2.° A ooncolJdata rpr.eV'ellitiva. ou SU6­
pensiv;a, 'a liquidação judicial ou a falência
não suspenderão o curso do'S executivos fis­
cais, nem impedirão o ajuizamento de no­
vos processos pa,ra a cobl1anç1a de créditos
fiscais apurados !posteriormente.

Art. 3.0 Nã.o secr::á ~tribuído i1)equerimen­
to de concm'data preventiva ou liquidação
judicial de sociedwde sem a '[}rov,a negati'VQ
de Executivo ·Fiooal proposto peLa Fazenda
pública, fornecida ;pelo compeotente ofício
disttlbuidor.
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'ParfÍ:grafo único. Terá efeito de certidão
nega,tiva aquela que, mesmo acusando Exe­
cuttV'o Fisllial IT'J:".OPOSto, vieir aoompanhada
de prova da existência de rpeoool'a a<::eit,a,
mediante certidoo expedida pelo Oad'tóTio
ou Secretaria do Juízo iJ'espec.tivo.

Art. 4.° As noamas deste decreto-1ei apli­
cam-se aoo rpr.ocessos :em curso.

Art. 5.° Este iDecreto-Iei entrará em vi­
gQll' 'na data de SUia publicação, I1evogadas
asdísposições em contráJrio.

PROJETO DE LEI N.o 1.886, DE 1983

(Do Sr. Nilson Gi·bson)

Dá nova redação ao art. 3.° da Lei
n.O 5.890, de 8 de junho de 1973, esta­
belecendo novos crillérios para cálculo
de aposentadoria.

. (As Comissões d·e 'Constituição e Jus­
tiça, de Trabalho e Legislação Social e
de Finanças.)

O 'Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 O art. 3.° da Lei n.O 5.890, de 8
de junho de 1973, que altera a legislação da
Previdência Social, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

I - o item I deste artigo terá a seguin­
te redação:

"r - para o auxilio-doença, todas as
es.pécies de aposentadoria, a pensão e
o auxilio-reclusão, 1/12 (um doze avos)
da soma dos salários de <:ontribuição
imediatamente anteriores ao mês do
afastamento da atividade, até o máxi­
mo de 12 (doze) apurados em periodo
não superior a 18 (dezoito) meses."

TI - suprima-se o atual item II; e-
TIl - Renumere-se para II o atual item

m.
Art. 2.° O custeio do encargo previ.seta

nesta lei será atendido com os recursos de
que trata o art. 17 da Lei n.o 6.439, de 1.0
de setembro de 1977.

Art. 3.0 Esta Lei ·entrará em vigor à da­
ta de sua publicação.

JQStificaçáo

A Lei n.o 3.807, de 1960 (Lei Orgânica da
Previdência Social) com as alterações pos­
teriores, preceitua que o valor dos bene.fi­
cios da 'aposentadoria e pensão seja basea­
do no chamado salário-de-benefí<:io, que.
não representa, de modo algum, o salário
de atividade do trabalhador.

E, desse modo, já ao se afastar da ativi­
dade, por aposentadoria ou morte, tem ele
ou seus dependentes, um decréscimo d·e seu
salário de fato.

A medida que ora propomos, ou seja, es­
tabele'cer novos critérios para cálculo de
aposentadorias e outros benefícios, visa, so­
bretudo, fazer justiça ivqueles que já deram
a sua parcela de contribuição ao esforço
da produção nacional e que por si, ou seus
sucessores, sof·rem mais que qualquer outra
classe, os efeitos da inflação e do alto custo
de vida.

Tais as razões que nOs parecem justificar
a presente propooição, para a .qual espera­
mos contar com o valioso a,poio dos n05SOS
Pares.

Sala 'd.as Sessões, 16 de agosto de l1}g(l. ­
Nilson Gibson.

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

LEGISLAÇAO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇAO DAS
COMISSõES PERMANENTES

LEI iN.o '5.890,
DE 8 DE JUNHO DE 1973

Altera a legislação de Previdência So­
cial, e dá outras providências.

Art. 3.0 O valor mensal dos beneficios
de prestação continuada, inclusive os re­
gidos por normas especiais, será calculada
tomando-s,e .por base o salário-benefício,
assim entendido:

I - .para o auxilio-doença, a ap05entado­
ria .par invalidez, a pensão e o auxilio-re­
clusão, .1/12 (um doze-avos) da soma dos
salários de contribuição imediata,mente an­
teriores ao mês do afastamento da ativi­
dade,até o máximo de 1,2 (doze), apura­
dos ·em período não sUiperio'r a 18 (-dezoito)
meses;

]I - paTa as demais espécies de aposen­
tadoria, 1/36 (um trinta Co seis avos) da so­
ma dos salários de contribuiçoo imediata­
mente anteriores ao mês da entrada do re­
querimento, .llité o máximo de 36 (trinta e
seis), apurados ·em período não superior a
48 (quarenta e oito)- meses.

ITr - para o 3!bOno de permanên(lia em
serviço, 1/36 (um trinta e seis avos) da so­
ma dos salários de contribuição imediata­
mente anteriores ao mês da entrada do re­
querimento, até o máximo de 36 (trin·ta e
seis), apurados em periodos não superio·r a
48 (quarenta e oito) meses.

§ 1.0 !Nos casos dos itens IIe UI deste
artigo, os salários de contribuição anterio­
res aos 12 (doze) últimos meses serão pre­
viamente corrigidos de .acordo com coefi­
cientes de reajustamento, -a serem periodi­
camente estabelecidos pela 'Coordenação dos
Servicos Atuariais do Ministério do Traba­
lho e- Previdência Social.

§ 2.° P·ara o segurado facultativo, o au­
tônomo. o empregado domootico, ou o de­
sempregado que esteja contribuindo em do­
bro, o período básico 'Para apur.ação do s·a­
lário-benefício será delimitado pelo mês da
data de entrada do requerimento.

.§ 3." Quando no período básico de <:ál­
culos o segurado houver percebido benefí­
cio por incapacidade, o periodo de dura­
ção deste será computado, considerando-se
como salário de <:ontr1buição, no periodo,
o salário-de-beneficio que tenha servido de
base para o cálculo da prestação.

§ 4.° O salário-benefício não poderá, em
qualquer hipótese, ser inferiOr ao valOr do
salário-de-bene4'icio que tenha servido de
tl'aballho do seguraoo, à data do inicio do
benefício, nem superior a 20 (vinte) vezes
o maior salário mínimo vigente no País.

§ 5.° O valor mensal doo beneficios de
prestação continuada não pode·rá s'er in­
ferior aos seguintes percentuais, em relação
ao valor do salário mínimo mensal de adul­
to vigente na localid·ade de tra,bal:ho do se­
gurado:

I - a 90% (noventa por cento), !para os
casos de aposentadoria;

II - a 7·5% (setenta Co cinco por cento),
para os casos de auxílio-doença;

m - a 60% (sessenta por cento) para os
caseIS de pensão.

§ 6.0 Não serão considerados, para efei­
to de fixação do salário--de-beneficio, os
aumentos que excedam os limites legais, in-
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c1usive os voluntariamente concedíd05 nos
36 (trinta e seis) meses imediatamente an­
teriores, ao iní<:iodo benefíCio, salvo, quan­
to aos empregados, se resultantes de promo­
ções reguladas por normas gerais da em­
presa, adm1tidas .pela legislação do traba­
lho, de sentenças normativas ou rell(justa­
mentos sala·riai:s obtidos pela categoria res­
pectiva.

§ 7.0 O valor mensal das aposentadorias
de que trata o inciso li não poderá exce­
der 95% (noventa e cinco por cento) do
salário-de-benefício.

!LEI 1N.0 6.43\l,
DE 1.0 iDE SElTEMlBRO DE 1977

Institui o Sistema. Nacional de Previ­
dência e Assistência Social, e dá outras
providências.

T1TULO m
DoPatrimômo e dos Recursos

Art. 17. Constituem rec·eita das entida­
des do SINPAS:

I - as contribuições previdenciáriaseJ,QS
segurados e das empresas, inclusive as re­
lativas ao seguro de acidentes do trabalho,
e as <:alculadas sobre o valor da produção
e da propriedade rural;

Ir - a contribuição da União destinada
ao Fundo de Liquidez da Previdência So­
cial - FLPS;

IH - as dotações orçamentá·rias especí­
ficas;

IV - os juros. correção monetária, mul­
tas e outros acréscimos legais devidos à pre­
vidênci3, social;

V -as receitas provenientes da presta­
ção de serviços e fornecimento ou arrenda­
mento de bens;

VI - as receitas patrimoniais, ind·ustriais
e financeiras; -

VII - a remuneração recebida por servi­
QO de arrecadação, fiscalização e cobrança
prestados a terce-iros;

VllI - as doações, legados, subvenções
e outras' receitas eVe'ntuais;

IX - as demais recei,tas das entid!l!des
de previdência e assistência social integran­
tes do SJiNPAS.

§ 1.0 Os recurros de que trata o item II
destinam-se 3JO .pagamento de pessoal e às
despesas de administraçoo geral do IINP8,
do llNAMPS e do liAPAS, bem como a cobrir
eventuais insuficiências financeiras yeúfi­
cadas na execução das atividades a cargo
do SINPAS, hipótese em que deverão ser
suplementados na forma da legislação em
vigor.

§ 2.° !Nas dotações a que se refere o item
III deste artigo, a União inc1uirá recursos
para a 'Complementação do custeio dos be­
neficios em dinheiro e da assistência médica
prestada aos funcionários públicos civis fe­
derais, inclusive aos membros e funcionários
do Poder Legislativo e do Poder Judiciário.
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PROJETO DE LEI N.O 1.887, DE 1983

(Do Sr. Francisco iDias)
Acrescenta parágrafo único ao art.

10 da Lei n.o 5.692, de 11 de agosto de
1971, que "fixa U.iretrizes e Bases para
o Ensino de 1.0 e 2.° Graus", e dá outras
providências.

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Educação e Cultura.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 O art. 10 da [,el n.o '5.692. de

11 de agosto de 1971, que fixa Diretrizes e
Bases para o Ensino de 1.0 'e 2.° Graus, pas­
sa a vigorar acrescido do seguinte pará­
grafo único:

"Art. 10 .
Parágrafo único. No deC3ner do

último ano de cada curso, as escolas
p.úblicas e particulares de 1.0 'e 2.° Graus
incluirão, como atividade obrigatória.
a realização de testes vooacionais para
todos os alunos."

Art. 2.° Esta:Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposiçÕ'es em
contrário.

Justificação
Entre as inovações introduzidas pela Lei

n.o 5.'692/71 foi o tJ)atamento prioritário
concedido à orientação vocacional.

Grande é o desperdicio provocado pela
falta de previa verificação das condições
vocacionai.s doalunado. sendo maior ainda
a frustração que deooi:re desse fato.

iContudo. com o advento da nova lei, cou­
be ao Serviço de Orientação Educacional a
tarefa de receber as informações sobre o
mercado de trabalho e, através de testes
vocacionais, orientar o 'educando para pro­
fissões que sejam úteis àsaspiraçães futu­
ras do aluno e ,às necessidades comunitá­
rias.

Acreditamos, porém, que a obrigatorie­
dade de realiza.ção de t,estes em ambas
as ·escolas de 1.° e de 2.° Graus - tornará
o sistema mais abrangente, e, no caso es­
pecifico da escola de 2.0 Grau. possibilita­
rá, de forma dinâmica, detectar vocação
não completamente revelada e exteriori­
~ada no teste da escola de 1.0 Grau.

A ,educação, além de ser um direito do
homem e um dever da sociedade, é investi­
mento caro em l'ecursos humanos, mate­
riais e financeiros, devendo, por iSEO, mere­
cer, do legislador, atenção especial quanto
à eficáci,a do investimento realizado.

A competência para legislar sobre a ma­
téria éexplicita no texto constitucional,
que consagra, também, a legitimidade de
iniciativoa.

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1983. ­
Francisco Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇAO DAS
COMISSõES PERMANENTES

1JEI N.o 5.692, DE 11 DE
AIGOSTO iDE 1971

Fixa Diretrizes e Bases para o Ensino
de 1.0 e 2.° Graus, e dá outras provi­
dências.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e ,eu sanciono a seguinte Lei:
CAPíTU'LO I

iDo Ensino de 1.0 e 2.0 Graus

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

Art. 10. Será instituída obrigatoriamen­
te a Orientação Educacional, incluindo
aconselhamento vocacional, em cooperação
com os professores, ,a família e a comuni­
dade.

PRiOJETO DE LEI N.O 1.888, DE 1983

(Do Sr. Francisco Amaral)
Dá denominação ao Aeroporto Inter­

nacional de Campinas.
(As Comissões de Constituição e Jus­

tiça e de Transportes.)
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 O Aeroporto Internacional de

Campinas, no Estado -de São Paulo, passa a
denominar-se "Aeroporto Internacional de
Vir·acopos - Campinas".

Art. 2.° Esta lLei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em
contrário.

Justificação
O A'eroporto Internacional de Campinas

é um dos mais importantes para noss·a
aviação comercial, se·ndo considerado "o
terminal de cargas brasileiro".

Este aeroporto situa-BC entre os maiores
do 'Brasil pelo seu movimento de passagei­
ros, de carga e de correio.

Estando localizado na região conhecida
como Viracopos, na cidade de Campinas, o
aeroporto passou a ser identificado pelo
nome da região não só no Brasil, mas em
todo o mundo.

Pretendemos, portanto, com este projeto,
oficializar uma denominação que tem bido
empregada há muito tempo e que identi­
fica perfeitamente aquele campo de pouso,
evitando que no futuro alguém, por um ca­
pricho qualquer, pretenda alterar este no­
me.

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1983. ­
Francisco Amaral.

PROJETO DE LEI N.o 1.889, DE 1983

(Do Sr. iLeõnidas Sampaio)
Assegura ao trabalhador autônomo o

direito à Gratificação de Natal e à re­
muneração de férias, e dá outras pro­
vidências.

(As Comi&sões de Constituição e Jus­
tiça, dle 'Trabalho e Legislação Social e
de Finanças.)

O Cong·reslSO Nacional deooeta:
Al't. 1.0 1t ·a;sg'egurado ,ao trahalhador

autônomo ;o direito ao recebimento da Gra­
tificação de N.atal e de :remuneração de fé­
rias, nos termoo desta lei.

§ 1.0 A Gratifi,cação de Natal de que tra­
ta leste llTtigo será calculada e paga: MS
tel'InOS preV'i.&tos lIla Lei n.O 4.090, de 13 de
julho de 1962, com base no Salmo-de-Con­
tribuição do autônomo.

§ 2.0 A :remune.t'ação de féo:1as seil"á deter­
minada com base no Salário-de-COntribu1­
ção do autônomo no mês precedente.

'Art. 2.0 A responsabilidade pelo paga­
mento total dos benefícios de que tr<l,ta esta
lei é do Instituto Nacional de PJ.1evidência
SOcial-lNPS.

Prorágrafo único. Os encargos finllJl.Cei­
1'03 droorl1ente desta lei oOOJJrerão à conta das
·rece~tas previstas no '8Jrt. 17 da Lei n.o 6.439,
de 1.0 de setembro de 1977.

Art. 3.° Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação.
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Art. 4.° Revogam-se as disposições em
contrário.

Justificação
Os trabalhadoJ.16S autônomos são ,'S;e.gura­

dos obrigatórios da Previdência Social, e,
como tal, nÍÍio podem e nem devem se,r -tra­
tados discriminadamente pelo Sistema Pre­
vid'enciário ·pra:sileiro.

Contudo, quando confrontados com os tra­
balhadores em glecr:al, os 'autônomos osten­
tam situação altamente desvantajos,a: além
de contribuirem 'em dobro, seoo direitos são
infinitamente inferiores no ,campo social.

Ostrabalhadol'es autônomos - que con­
tribuem, igualment1e, le de forma efetiva,
p:lJra o desenvolvimento do Pais -nã,o per­
cebem .a gmtincação de natal :e não gozam
férias remune-radas, 'apesaor de que estas são
ffiS>S'eguradas, peJa própria Constituição F1e­
deml. a todos 0'15 trabalhadores (C.F., art.
165, VII!).

São, como se v·e·rifica de maneira 1nsofis­
mável, situações inteiramente anômalas" que
precisam e devem ser urglentemente co!t"ri­
gidas.

Não se dev,e invocar questõe,s de insufi­
ciência de recursos previdenciários para
negar o beneficio ora proposto, eis que. co­
mo é amplamente sabido, não há falta de
recursos; o que há são recursos mal admi­
nistrados.

Ou então. para c1-tar a magis,tral lição
política de prioridade, um notáv,el elllsina­
mento econômioo da chamada reIaçãocusto
beneficio do ex-Secretário-Ge·ral da Orga­
nização das Nações Unidas, Mr. U-Thant,
para quem". .. as decisões políticas geram
os recursos financeiros".

Sala das Se.ssõe·s. - Leônidas Sampaio.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇAO DAS
COMISSOES PERMANENTES

LEI N.o 4.090, DE 13 DE JULHO DE 1962

Institui a gratificação de Natal para
os trabalhadores.

O Presid:ente da RepúbUca:
Faço saber que o Congresso NacionaoI de­

cDet;a eeu sanciono a seguinte lei:
Art. 1.0 No mês de de:ilCffibro de cada ano,

a ,todo {) empregado será paga, pelo empil"e­
gador, uma gratificação salarIal, indepen­
d'entemente da I1emuneração 'a que fizeil" jus.

§ 1.0 A gratificação oorJ)espondenterá a
1/12 avos d'a I'emuneração devida em de­
zembro, por mês d,e serviço, do ano cor­
res.pondente.

§ 2.° A 1iração igualou superiora 15
(quin2le) dias de trabalho se,rá havida como
mês inte~ral .p:lJl'a os ef·ertos do parágrafo
anterior.

Art. 2.° 'AIs faltas regais e justificadas ao
serviço não serão deduzidas para os fins pre­
vistos no ,parág·r,a'fo 1.0, do art. ,1.0, desta lei.

Art. 3.° Ocorrendo a-:escisão, s·em Í'usta
caUlSa, do contrato doe trabalho, o empre­
gado .neceberá la g,ratificação devida -nos t'CT­
mos dos p!lirágrafos 1.0 e 2.0, do 31m. 1.0 de~ta

lei, calculada sobre 'a ,remuneração do mês
da rescisão.

Art.4.0 Esta lei ,enrtrllTá em vigor na data
de sua publicação, .reVQgiad'as as di.spo&ições
'em ·contrário.

Brasilia, 13 de julho de 1952; 141.0 da In­
dependêncIa ·e 74.° da República. - .TOAO
GOULART - Hermes Lima - Francisco
Brochado 'da Rocha.
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LEI N.o 6.439, 'DE 1.0 DE SETEMBRO
DE 1977

Institui o Sistema Nacional de Pre­
vidência e Assistência Social e dá outras
providências.

TíTULO m
Do Patrimônio e dos Recursos

Art. 17. Constituem receita d'as entida­
des do SINPAS:

I - as 'Contribuições previdenciãrias dos
segurados!e das ,empresas, inclusive as 1)eIa­
tiv,as ao seguro de acidentes do .trabalho, e
as calculadas ,sobre o v,alar da produção e
da propried'ade rural;

II-a contribuição da União destinada ao
Fundo de Liquidez da 'Previdência Social ­
FLPS;

lI! - 'as dotações orçamentárias específi­
cas;

IV - os juros, coril'eção mODJetári:a, multas
e outros acréscimos legaís devidos à pil'evi­
dência social;

V - as receitas prov,enientes da pres,tação
de se,rViços ,e 'fornecimento ou 'arJ:endamcn­
to de bens;

VI - as receitas patrimoniais, industriais
e financeiras;

VII - aremun,eração 'recebida por g,er­
viços de ,a,rrecadaçãJo, fiscalização 'ecobran­
ça prestados 'a terceiros;

VIII - 'as doações, Jeg,ados, ~ubvençÕles e
outras 'receitas ,eventuais;

XX - as dema,ia rec·ei'tas das entidades de
previdência 'e assi&tências social integrlmtes
do 8JINPAS.

§ 1.° Os 1.'ecunsos de que t:ra,ta o item II
destinam-:se 'ao pagamento de pessü'al e às
oJ&SpeSaB ü"a.:dnti.nl..stração geral do INPS.
d,o !NAMPS e do rAPAS. bem C!JL1110 a cobrir
.eventuais insuficiência' finaueeiras veri:i'i­
mlJijas na 8X!ecuçãa d2~\'J ativid'ades a ,:::al'g<I:J
do SINPAS.• mpótese em que deveodí,o S'ST su­
pJ.em:mtilcl.os na fOJ.'ma da i!egisJ.ação ,em vi­
gor.

S 2.° (MaiS dotações a que se "-'afere ú item
TI! ,àJeste artigo, a União incluirá recursos
,j}ara ·a cúmulementa<.liio do ,custeio dos oe­
iieficios em.' dinhei'I'O' € da 'a'Bsistência me­
dica rn'8stada aos f1mcionári:os públicos 'oi­
vi'E! f,ederais, inclnsiveaoe memb0i."4Jse funcio­
nanos do Poder Legislativo e do Pode!' Ju­
diciário.

J?ROJE'110 DE LEI N." Jl.89t1, DE 1983

IDo Sr. João Batista Fa:gundes)

Di&llôe sobre 4) exercício da prolissão
de Tecnálogo em Prótese Buco-l\Iaxilo­
Facial.

{As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Saúde e de Educação e Cultu­
ra.)

O Congresso ,Nacional decreta:
Art. 1.° O exercício da profissão de Tec­

nólogo em !Prótese Buco-Maxilo-'Facial, em
todo o território nacional, somente será
l::lermitido -aos orofissionais inscritos no
COl1salhiIJ N,,",cional de Odontologia da .Ju­
l.'isdiçã~ eli'J. <\lU'" e,:®"q;H a atividade.

blÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

Art. 2.° A inscrição no órgão referido no
artigo anterior será deferida ao profissional
que apresentar:

r - certificado de conclusão de curso de
Tecnologia Odontológica, modalidade: Pró­
tese Buco-Maxilo-F1acial. a nível superior,
conferido por estabelecimento oficial ou re­
c,:>nhecido.

II - diploma ou certificado de nível su­
perior, devidamente revalidado e registrado
no país, expedido por instituições estran­
geiras de ensino, cujos cursos sejamequi­
valentes ao mencionado no inciso I.

Art. 3.0 O Conselho Nacional de Odon­
tologta adotará quadro à parte para inscri­
ção dos profissionais de que trata esta lei,
bem como modelo de carteira de identidade
profissional, de que 'constará, expressamen­
te, a 'atividade de seu pOl'tador.

iParágrafo único. A carteira ,a que se
refere este artigo valerá como documento
de identidade, terá fé publica e será expe­
dida, exclusivamente, pelos Conselhos Re­
gionais de Odontologia, cabendo ao Con­
selho Federal o controle de sua fabricacão
e distribuição. -

Art. 4.° O cancelamento da inscrição
dar-se-á mediante requerimento do profis­
sional ou pela constatação da cessação do
seu exercício profissional.

Art. 5.° Os laboratórios de Prótese iBuco­
Maxilo-Facial são obrigados à inscrição no
Conselho Regional de Odontologia da juris­
dição em que estejam instalados.

I~ 1.0 Em ca.so de profissional com 2
(dois) ou mais laboratórios de Prótese Bu­
co-Maxilo-Facial, será feita uma só inscri­
ção profissional e tantos quantos forem os
laboratórios.

§ 2." Ao laboratõrio referido neste ·ar­
tigo será fornecido, pelo Conselho Regional
dle ,Odontologia. ce;rtifIc.ado de anEcrição,
conforme modelClúnico aprovado pelo Con­
selho Federa1.

§ 3.° O certiJieadú de que traí'a () pa.rá­
grafo anterior deverá 3er afixado em local
visivel do estabelecimento nara coual foi
expedido, --

§ 4." 'Caberá aos Conselhos Regionais de
Odontologia divulgar, em boletim ou em
órgão da, imprensa loe:al, as inscriGôes apro­
vadas.

Art. 6.'" O pagamento das anuidade.s ao
Conselho Regional de Odontologia da res­
pectiva jurisdição .constitui condição de le­
gitin:lldade do exercicio da profissão.

'Psxâgrafo único. As anuidades dos pro­
fissionais e la.boratórios de que trata esta
leicorreséPonderão a 2/3 (dois terços) do V:l­
][01' pago, ='P'&ctivamente, pelos 'cirurgiões­
dentistas e pelas clínicas odontológicas e
deverão 8er recolhidas até o dia 31 (trinta
e um) de março de cada ano, salvo as pri­
meiras anuidades pagas pelos recém-ins­
critos, que serão devidas no ato da inscri­
ção.

Art. 7.° As taxas de inscricão e de ex­
pedição de carteiras profissionaís cobradas
aos 'I1ecnólogos ,em Prótese Buco-Maxílo­
Facial corresponderão a 2/3 (dois terços)
da..s previstas para os Cirurgiões-Dentistas.

iBarágrafo único. A tax;a de inscrição
cobrada ·aos laboratórios de Prótese Buco­
'Maxilo-lFacíal corresponderã, no máximo,
a 2/3 (dois terços) da prevista para as Clí­
nicas Odontológicas.

Art. 3.° lO Conselho Federal e os Conse­
l.hos Regionais de Odontologia destinarão
RiCD% (cinqüenta I;Jür (lento) da renda das
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contribuições dos profissionais e entidad'es
e eles filiados a 'empreendimentos que ob­
jetivem o aperfeiçoamento técnico ou cul­
tural daqueles contribuintes.

Art. 19.0 ISãIo isentos de pagamento de
anuidade e inscrição os laboratórios de
Prótese Buco-'Maxilo-<Facial sujeitos às ad­
ministrações Federal, estaduais e munici­
pais, bem como as mantid'as por entidades
beneficientes ou fUantrópicas.

Art. 10. Ao final de cada exercício fi­
nanceiro, os Conselhos Regionais iniciarão,
no prazo improrrogável de 60 (sessenta)
dias, o processo de cobrança executiva dos
débitos 'a eles correspondentes.

Parágr,afo único. A existência de débi­
tos atl'asados ou em Processo de Execução
Judicial não prejudicará a cobrança das
anuidades a sel'em pagas posteriormente.

Airt. 11. li!: vedado laos Tecnólogos em
Prótese Buco-Maxilo-<Facial:

I - prestar, sob qualquer forma, assis­
tência direta aos clientes;

:li - manter, em seus laboratórios, equi­
pamentos específicos de consultório dentá­
rio;

NI - fazer propaganda e ou publicidade
de seus serviços, exceto em jornais ou fo­
lhetosespecializados, dirigidos aos Cirur­
giões-Dentistas, com os nomes do labora­
tório e do responsável e o número de ins­
crição n·:> respectivo Conselho de Odonto­
logia.

Art. 12. Aos infratores da presente lei.
aplica-se o disposto no .art. 22 do Código
Penal.

Art. 13. ISão acrescidos ao Conselho Fe­
deral e a nada Conselho Regional de Odon­
tologi,a 5 (cinco) membros da categoria de
':Decnólogos em Prótese Buco-Maxilo-Facial,
que constituirão, em suas respectivas enti­
dades, cár(Jlara,s especializadas, com as atri­
buições de fiscalizar o exercido da profis­
são, julgar as infrações ética-s e apreciar
todos os demais assuntús relacionados com
a classe,

Parágrafo unico. Os membros das c5,­
maras a que se refere o caput deste artigo
terão mandato de:'; (três) anos e serão elei­
tos,em votação secreta, pela maiolia abso­
luta de Tecnólogos em Prótese Buco-Maxi­
lo-lFaeial ílnscritos na respectiva seção, ou,
não se aleançando o quorum acima especi­
ficado, pela maiorIa dos votos dos presen­
tes ,em segunda convocação.

"~rt. 14. O Conselho 'Federal de Odon­
1cologia promovera, por intermêdio dos Con­
selhos Regionais, o levantamento de todos
os laboratórios ·de 'Prótese 18uco-Maxilo­
Facial, para a imediata inscrição das uni­
dades e dos respectivos titulares.

Art. 15. O Conselho Federal de Odon­
tologia elaborará o projeto de reguloilmen­
taQão d,esta lei, aprooentando-o, por inter­
médio do Ministélio da Saúde, à il,provação
do Chefe do Poder Executivo.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 17. Revogam-s'e ,as disposições em
contrário.

Justificação
Os Tecnólogos ·em Prótese Buco-'Maxilo­

Fcial, diploma,dos por curso superior devi­
damente autorizado '€ reconhecido pelo Mi­
nistério da Educação e Cultura, consituem
categoria profissional voltada para ativi­
dade odontológíca que, até há pouco tem­
po, carecna de bacharéis iormados no pais
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com habilitação técnica específica para
exercê-la.

Trata-se, como se vê, de especialização
reoentemente implantada no país, a nível
universitário, que relevante contribuição
deverá ()ferecer o nosso povo.

IEntretanto, por não terem merecido. até
agora, essa atenção do legislador, os tec­
nólogos em IPrótese Buco-Maxilo-'Foacial não
tiveram o ,exercicio de sua profissão devi­
damente disciplinado, permanecendo, desse
modo, sem saber qual é sua verdad,eil'a
área de competência e qual o órgão de
classe a que se filiarão e a euj,a fiscaliza­
ção se submeterão.

iFace a tal situação, que podemos consi­
devar como de autêntica anomia (carência
de lei), animamo-nos a eIaborar, com a
assistência de um grupo de interessados,
o pr,esente projeto de lei, objetivando re­
gular o exercício da profissão desses têc­
nicos.

O texto do projeto, acr,editamos nós se
explica por si mesmo e, porisso, nos dispen­
samos de, nesta justificação, analisá-lo ar­
tigo por artigo. Salientamos, aopenas, a dis­
posição do projeto que determina 'a inscri­
ção do Técnologo em Prótese Buco-Maxilo­
Facial no Conselho Federal de Odontologia,
através dos Oonselhos regionais respecti­
vos, e a criação, no âmbito de cada um
desses órgãos, de uma câmara especializa­
da, pal1a tratar dos assuntos lespecíficos
dessa nova profissão.

Estaremos atentos à tramitação do pro­
jeto pela Casa e s,empre ,à disposição dos
Ilustres pal1es, ínclusive dos :Relatores das
Comissões Técnicas, para qualquer escla­
recimento que considerarem necessário à
aferição da matéria.

Para finalizar, desejamos lembrar que,
no Brasil, o procedImento legislativo ora
adotado é normal e comum a todas 'as pro­
fissões, principalmente àquelas relativas
a, ativdades para cujo exercícío se exige
curso de nivel superior.

Assim, não estamos inovando 'em nada e,
muito menos, procurando garantir aos téc­
nicos objeto de nossa considel'ação qual­
quer privilégio ou vantagem que não tenha
sido conferido às demais categorias profis­
sionais.

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1983. ­
João Batista Fagundes.

PROJETO DE LEI N.o 1.891, DE 1983

(Do Sr. Jorge Carone)

Proíbe que motorista de veículo de
aluguel (táxi) preste referido serviço em
cidade diversa da em que esteja licen­
ciado.

(As Comissões de Constit.uição ,s Jus­
tiça e de TranEiportes.)

O Congresso Nllicional decreta:

Art. 1.0 ]j: Iproi'bido ao motorista de vei­
culu de aluguel (táXi) prestar ;refu'fido ser­
viço em cidade diversa d'a em qUIs esteja
licenciado.

Paorágrafo único. Não se 'COmpreende na
proibição desta l'lli o 'traIl:S'porte de p'lts'sa~êi­

roo de uma cidade para outra.
Al't. 2.0 O motorista de veiculo 'Cie aiu­

guel ('táxi) q'ue for julgado culpado de vio­
lar o disposto nma lei ~erá penalizado:

I - Prime1ra violação - 'aopor sua assina­
tura em um OOl'IDO de adV1el'tência;
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fi - Segund.a violação - multa no valor
de um s'alário mínimo vigente na região e
suspensão por 10 (dez) dias;
li - Te,reeira violação - apreensão do

veiculo por 115 (qudinze) dias;
IV - QUa>rta violaoção ,e seguintes - cas­

sação de seu alvará 'POr 6 (seis) meses.
Art. 3.0 (EJsta lei 'entra em vigor na data

de sua publicação.
Art. 4.° lR;evogam-se as disposiçõe,s em

contrário.

Justificação
Os'eto,r de tranSlPorte,s é um g,etor vital

nas ativid'ades normais de progres's'Ü de uma
comunidaode ou de um país.

Os transportes têm grande importância
no pro,cesso evolutivo do Pais e constituem
um dos e],ementos bâJsoicos 'Pam o s!eu desen­
volvirnJentoe integração econômica e s'odaJ..

Os transportes não constituem um fim em
si mesmo, mas um meio a serviço da 'cole,ti­
vida:de.

'O crescimento iellicessívo daos metrópoles
vem p'reocupaondo os urbanistas e lliS autori­
daodes goV'erna'mentais há muitos anos.

Faotor importante no dtDecionamento da
exopansão urbana, o transporte de ;passagei­
ros é a primeira quest.ão a s,er equacionltda.

Já é do '()on'hecimento ,rue todos as dificul­
dades que enfrentam os motoristals de '\"eí­
culos de alug,uel (táxis) com os sucessivos
aurnJerntos dos ,preGos dos combus',ti>'ei,s e dos
derivados do petróleo que já colocam o Bra­
sil entIle os pl'imei'1"oo paLse,:;; que possuem
os ,cmnbus,ttvels mais caros.

A soluçã'O para a 'probremáti.ca dos moto­
rIstas de V1eícul'Os d:e aluguel (,táxi) está
vealmente dificil de ser 'encontrada.

AJssim, 'sempl'e que há rea'juste de tarif'as
ocofIle, simultanel!Jmente, diminuição de de­
manda ,die ~erviços, acarretando diminuição
em seus rendimentos.

A clrusse dos motoristas de veículos de alu­
guel (táx;ilS) sofQ'le sob o peso da infIação que
lhe liebaixa o !padrão de vida e dos tributos
diretos e indiretos, qUe acabam 'po,r es.vU!­
ziaor-lhe a bolsa já !pl"aticamei1J1Je 'Vazia, con­
denando-'a a sllIcrificar diversões, lazer e até
ltlgurnas deSip'esU!sess,enciais.

Os motorista.s de veículos de alugnrel
(táxis) não ,têm como r.epas.sar os soU(~essivos

aumentos dos combuslth71eis; como não bas­
tasrem todlliS as aga'UTas impostas p€il'a pró­
pria natul'eza da ,atiV'idade al,tltmente dJes­
ga;stante. tem sido atri'buída uma enOl'IDe
pal10ela de sacrdficto, prmropalmente em de­
corrência dos oonstant,es aumentos dos de­
riv3idos do petl'ÓI'oo.

Agravandoaoinda mais as dificuldades
atuais, motoristas de veículos de alugul?JI
(táxis) de uma cidaJde têm p1"estado se!TVi­
ços em outra, ex;ercendo coneorrênci'a des­
leal.
~tdenteme'nte que não se inclui na pr,oi­

bição deste projeto o trao1lSJporte de passa­
geiros de Uirna cidade para outra.

o que o presente projeto objetiva é proi­
birqUJe motoristas de táxi '!'l"eSite referido
serviço em cidade diversa da em qUe esteja
licenciado.

AdeInail'l, tltl concorrência de&1'eaI provo­
caoria 'llittitos entre motoristas, com graves
conseqüências, pol"qUe haveria prejuízos na
luta pela própria subsistência e da f>llimília,
conside'1"M1do-\Sie a situação <lificil ,por que
passa a ~aborioS'alllaJSse dos motoristas de
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táxi: pequena demanda d'e serviço e altos
cmtos opera'cionais.

];l v,erdaode que o govel1llo iu'cellltivou a Vien­
da doe ,carro a áLcool 'aos motOri,stas de táxi
('~aJnde redução no preço 'do '\'eículo), con­
tudo, tendo ,em vista a crise econômica
atuaJ., tornou-&e d~'fícil o :pagamento das
presltações da COll11Jpra em qUlestão.

E mais, com a difiJCuldade para obtenção
de licença para trabalhar com táxi, 'Por­
quant.o é Mmitadaa quantidade de táxis em
oltdacidaod'e, a ,concorrência dre&1eal em
questão tumultua o mel'cado de tmbaJ.ho.

Estabelecemos uma; gl'aduação doe penas
para OiS 'casos de violaçõ:es, esperando ser
suficiente para desencoraja,r a concorrência
desleal entr,e os pl'Óprios mot.orislta;s de táxis.

A ma,téria de que trata eSlta pl1oposdção
está incluída de,ntre aquelas de comp.etên­
cia legislativa da União, nos tel'IDos do que
dils-põe a 'alínea n, do item XV,]!!, do art. 8.0

da Constituição Federal (aort. 8.0 Compe'be
a UniãJo ... XVII -loeg1s1ar sobl'e ... n) trá­
fego 'e trânSlito nas vIas tel1restres).

A iniciativa parlamenta;restá aHoorçada
no art. 56, "caput", da 1;ei Malior, verbis:

"Art. 56. A inlciativ'a das leis cabe
a qualquer membro ou comiss'ão da Câ­
mara dos Deputados ou do Slenado F,e­
doera]" 310 Presidente da República e aos
Tribunais Fede,ra,J,g 'COm jurisdição em
todo o terrlt6rio nacional."

Estão af'astadas quaisquer res'triçõe,s cons­
titucionais relatIvas à competência exclusi­
v'a do 1P1'esid,ente da R:epÚ'bUca (arts. 57, 65
e 81): este proje.toü de l'ei, port,anto, é cons­
tituci.onaL

O tema está por demais deba'tido e o seu
entendimento é tão a~essíViel qUle disa;J,ensa
maiores considerações, para justi,fic'ar a
aprovação deste 'j)l1oj eto, que está alicerçado
em uma realidade insofismá'Vel.

Sa;l,a das Seslsões, 6 de agos,to de 1983. ­
Jorge Carone.

PROJETO DoE LEI N.o 1.892, DE 1983

(Do Sr. Jorge CaroIJJa)
Ad'mite recurso ao Congresso Nacio­

nal das decisões do Ministro da Justi­
ça relativas à censura de espetáculos e
diversões públicas.

(As Comissões' de Constit,uição e Jus­
tiça, de Educação e Cultura 110 .à Mesa.)

O CongreSlSO Nacional d,ecreta:
Art. 1.0 O ,acr:1;. 1,8 da Lei n.O 5.'536, de 21

de novembro de 1968, que "dispõe sobre a
censura de obras li;terári,as IC' cinematográ­
ficas, cria o Conselho Nacional die Cenoora
e dá outras providências", passa a vigora,r
acrescido do seguinte parágrafo único.

",A,rt. 18. . .
Fa;rágl'afo único. Do despacho de­

negatório do Ministro da Justiça cabe­
.rá, 'ainda, TeCUTSO ao Cong·l'eSlSO Nac.io­
nal, qU!e ,decidirá a 'l'espeli.to >llitravés de
suas Comi.s.sões de Educação e Oultllra,
lem rl?JUil:1iáo conjunta, 'llO prazo de 45
(quarenta e ,cin,oo) dias."

Art. 2.0 Esta leient:l'a em vigor na <1ll1ta
de sua publicação.

Al't. 3.0 'Revogam-soe 'as dwposiçÕ€s em
contrádo.

Justificação

A chamada 'Lei '?~ OenSUora deternlina que,
entre outros critérIOS, 'a aprovação <le pe.­
çasteatrais e obras cin:em.31tagráficas leve
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.em 'conta "não g·erem elas contrárias à 8·e­
gurança nacional e ao' regime representa­
.tiva.lc .democrático, à oI'dem eao deeOll'o pú­
blico, :aos bons costumes, ou of'ensiv.as às
coletividades ou às r:eligioos, ou, ainda, ca­
pazes de incEm'tiva'r pveconceitos de raça ou
de luta·g de class·e", .

.Com tal elenco ·de restriçõlES e 'al~adQ 'a
influênciá de ordem pessoal, nãio s,eria de
a'Clmirar Q.rigorismo 'excesivo -com que \Sem~ .

.pre .agirám OS" órgãos de, ·censura em. noso!lo .
País, mormenve' nos momentos de ·crise, 131­
mentavelmentef.J)eqÜ'cntes na vida nacio-
n~ ~. .

Tal 'atitude confliota oom Q fund3Jmento
dQ'vegIme ,democrático -'31 liberdade ,e, es­
pecificamente, com um dos direitos huma­
no.:> mam significativos - a liberdade d'e
expl'essoo. .
. O projeto, de lei quetrazemQs ne·sta opor­
tunidade, 'à ,constel·e,ração"" dos ilus.tl-es pa­
res, übj·etiva 'exartamenlle '3JtrilJUir ao Con­
gresso Nacional, responsável direto pela
pres·erv,ação dos direitos humanos,a, a,tri­
buição de, em última instância,' conceder a
Iibe,ração de obr,as de inegável valor a·r­
tístico ou 'alcance social que, sem a sua in­
terferência, rpoderiam ser condenadas. ao
ostrll;cismo, ao desconhecimento :público.

Como não poderia deixa.r d'e ser, :a mani­
fe5,tação do Congl1e.sso far-.se-á através de
suas, Comis,sões de Edu<lação re Cultura, as
quais, rem conjunto, coooti'tui,rão um colegia­

'do impa'r em compreltêncra e discernimento,
cuja decisão só ,poderá benefi.ciar ampla­
menrtea sreIreção que s·e considera Tecomen­
d~v'el -à preservação da ordem pública e aos
bons costumes•.

},llmhumaatribuição deste Poder se faria
tã01'8COmendávele tão meritória quanto
a de contribuir para o cresciment-o cultural
do povo que ele ,repl1esenta sem a ·perda de
suas ga:mntias fund·l1lll'entais. •

gala õ.~ Ses,sõl;'.3, 16 deagcs'li(j 'de 1933. - .
J<JJf1!;e Carone.

iZGJfSLi-lÇifO C'ITc1IM; ilJ11EJLW,'!
F'ELA. COORDENiJ.Cii/J Dil8
CO.lll!lSSrfj:}ZrJ PEJ1,Jkl:4Iif2NTES

LEI1:LO 5.5i.HJJ D:E 21 D(ffi I\fO~JErvmR·O

DJ1: WGB
Dis]ryil'l s~lire a censura de Obras Tea­

'~rais e Cinematográficas. Cria @ Ce;llse­
llio Superior de Censura, e dâ outras
providências.

.Art. 1.0 A censura de l)·ecas teatrais serà
dasificatÓoria, -tendo em -viSta '3; idade do
'público admissível ao espetáculo o gênero
des·ve ·e a linguagem do texto com as ex­
ceções previstas nesta lei.

§ 1.0 Os espetáculos .teatraís s'erão classi­
ficados como livres e impróprios ou proibi­
dos para menores de 10 (d'ez) 14 (quatorze)
16 (dezesse.is) ou 18 (dezoito) anos.

§2.0 A cloosificação de que tra·ta este
artigo constará de certificado de censura e
de qualquer publicidade ,perm~nente ao es­
petáculo '13 será afixael:a em lugaJ: visivel ·ao

,público jruntoà bilhetéria, '
§ 13.0 A CIMSificaçoo obedecerá a crité­

rtosa se·rem especificados em regulamento,
da~do ao público, tanto quanto possivel, a
idéia geral do mesm'O. .

·Arot. 2.° Não se à,plica ;) disposto ·no 'ar­
tigo anterior, salvo quanto a seus §§ 1.° 181 2.0,
às peças rteatrahs que. de qualquer modo,
pos.'>am: .

I - atentar contra a segur::t'!:Jlça nacional
e Q regime representativo e democrático.
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II - ófender à.s cobetivi-dades ou às il'elí­
giões ou incentivar preconceitos de raça ou
luta de cl-a:sse; e

UI - prej udicaracordia:lidade das rela­
ções com outros ·povos.

P,arágrafo único. A censura às peças
teatrais, que incidam ,em quaisquer das res­
trições referidas neste artigo, oooerrvado o
disposto no § L? do art. 8.°, continua a ser
!l.'egulada pela legislaçâ,.o anterior, quanto a
sua reprovação, parcial ou total, noo poden­
do, ,a autolidade fazer substituições que
impórtem em aditalll.ento ou colaboração.

Art. 3.° Para' -efeito ,·de c·ensura cl-assifi­
ca,tória -de idade ou de .ap,rovação, -total ou
parcial, d€ obras cinematográficas de qual­
quer natureza, í'eva-se-à em eonta não se­
rem ,eIas contrárias a seguranç'a na·cionale
ao .1"egime rep!!esentativo e demoorático, à
ordem ·2 ao decoro público, aos bons cos­
tumes ou of·ensivas àsco1etivid.ades ou às
ireligiõe·s ou ainda, capazes ode inCl2ntivar
prec{lnceitos de ra~a ou de lutas de -clalSses.

Art. 4.° Os órgãos de ,censura deverão
apreciar a obra -em seu contexto ger.a:l, le­
va~ldo-se em ·conta 'O valo,r artistico. cultural
e ,educativo sem isolar c'enas, ,tréchos ou
frases, ficando-lhe vedadas lI.'ecomendações
criticas ,,·obre as obras cOMuradas.

A])t. 17. Ao Conslelho Superior de Oensura
compete rever ·em grau ,de recurso as deci­
sões 'finais, relativas à ·censura de espetá­
culose diversõ:es públIcas p.roferidos pelo
Diretor-Geral do -Departamento de Polícia
Federal ·e 'elaborar normas de critérios que
oTienÍJz.m o 'exercicio doa ·censura subme·ten­
d'O-O\3 a aprovaçã:o do Mi·nistro da Jus,tiça.

Parágrafo único. Os recursos ·ao Conse­
lho Superior de CellSUl'a dev;e'ráo Ger inÍJe,r­
posto, ,dentro :de Ui (quinze) dias,ll. eüntar
da ciBn~.ia, ,pelo 'i,nteressado, ·ela decisão re~

corrida 'fi :r'331}Iv~d{ls !!ciJ pra::o de 30 (trinta)
dievs.

L\rt. 12. ]1)3, ·decisã.o ·nãoC' nnãuhne d-c' ·Oon-
StRD·e!"lof ds caberá ao

M':iJ).i:,:tto·- ·da JU'3tiça,.del:ltro ..Ué
2~ cü~>lt8}r. ÜAe!lCna C1.1) a 'lJC:j}~

!l1'·D6·1:esBia·é!í}, 'a Golucionado no pr::C3D de

Art. :19. Das decisúBs prDi"8'rida3 com
fundamento ·neste Lei, ~erádada ciência <JilJ3
interesaadÜ's, pieG'Soalmente ou medianí:a pu­
blicação de s'eur.esumo no '"'Diá.rio Oficial"
da União.

Parag:rafo único. Mediante solicitação
do interes,sado, ser-lhe-á 'expedida certidão
do iniJetro teor da dechsão refel"ente àcerusu­
ra die obrx:a t.eatral ou cinematográfica.

PROJETO DE LEI N," 1.893, DE 1983

(Do Sr. Adhemn:r: Ghisi)
Acrescenta dispositivo à Lei n." 5;880,

de 24 de maio de 1973, assegurando di­
reito à aposentadoria especial, aos vin­
te e cinco anos de serviço, aos trahalha~

dores que percebem adicional de peri­
culosidade.

(As Comissões de ConstiJtuiçãio e Jurs­
,tiça, de Trabalho e Degislaçio Social e
de Finanças.)

O ,Oongresso NaciO'llal decreta:
Art. 1.0 É' acrescenta,do ao 'rurt. 1.° da Lei

n,o 5.380, de 24 de maio de 1973, o zeguintre
parágrafo 'Único:

"Parâg!.'afo iínic-o. .1',03 t.r.abalhadüTes
l:om direito ao adicional de periculo-
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lSidade é ra.9seguTada, ainda, a aposen­
bdOlia 'e&pedal ,após vinte e cin~u anos
de tempo de serviço, 'com proventos in-
tegrais." .

Art. 2.° As ,despesas decorDl'entes da exe­
cução 4esta lei correrão à oonta das novas
fontes de custeio rda previdência socia!,
criada,s 'llItravés d-o Deüreto-lei n.O 1.910, de
29 de de2lembro de 1981.

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor na.
darta de sua publIcação.

Art. 4.0 Revogam~se as disoposições em
con-trá:riú.

Justificação

A Lei li.o 2.573, de 15 de agosto de 1955,
instituiu o salário àdiJCional p:lira os trra­
balhado1l8s cuja atividade impUque em per­
manente 'contaJto com inflamáveis, !em con­
dições de pericul-osidade. Mais t'll'de, em
1973, através da Dei n.o 5.880, de 24 de maio
daquel-e ano, e·sse adicionai! foi estendido
aos ·trabalhadores que, também em' conta­
to permanente :e 'em condiçõ,es de periculo­
sidade, lidam com ,explosivos: .

iContudo, muitos dos traballla,dores que
peba lei, já têm Idi'1"ei,toao recebimento do
adicional de periculosidade, por tvabalha­
l1em nas condições atrás referidas, nem
sempre são a-lclllJIlçados ,pelo beneficio da
aposentadoria respecial, 'embora, em tere,
uma ooma devesse seT CDnseqüêncIa naJtu­
l'al -da outra. É que, em nosso orràJenamen­
to, a legislação l'eferente 'a <li!reitos Jtraba­
Hlistas é uma e la reIativa 'a direitos previ­
den'CiáTio·s outra, sendo certo que esta, no
tocante à aposentadoria especiail hoje em
dla regulada pela Lei n.o 5.890, de II de ju­
nho de 1973, art. 9.°, exige, ;p.ara a conces­
G:ã.o ,do heneficio, que as atividade's oonside­
!J~:à!!lJS pel1.Qsas, i.nsaluh!.1es ou &,e·rigos,as fi­
gU!'em 'e:gn>ress::vmentr" em at{) l1iJ!'mativo
e:Lpadido 'Delo lE:lrecuU1m.

r1l'1~~:;l)lé C1ueo iQ'Q<r 'e~\fJe:n1pll(J3 não ~f:lZ;enl
jOO~'f~~rp'02'el-itU!dojja 8i'1J.1ec1â~, ,~mbora pe'r­
e.ebaroa!iic.ional de periculoo1:da:de po'r e:mr­
c.erem rutivi-dade ern pe-rmanente contato
"om illflamâ"eis, os esthlladOl'es.

Quer i() n.osso !!JroJe'T<O, poiJ.'lt.anto, corrigin­
do uma J,al-ha da. legi:sla~ão social, dere:rmi­
nar que o f3Jto de o traba1hadcrestar be­
neficiado com 'Ü recebimento do adicional
de pe'riculo-sidade, por 'eXC'Icer atividade em
p.e'rmanente caniJa1Jo com i.ntLamáveis ou ex­
plosivos, sirva paI'a automatioamente asse­
gurar-lhe o ·direito à raposentardotl'ia espe­
cial; após vinte IC cinco :anos de :tempo de
serviço, com ;provenros integ.JJais. Noo pode
ser outra a soU.uçoo par,a -o problema, umra
vez que, 'Se' o '!petlgo, mto é, a cons·tlllbação
dea aJtivid:ade se·r perigosa é suficiente pa­
ra p'ropO'rcionar-lhe o rdire11Jo ao adicional,
igualmente dJevle sê-lo p3Jl'a {} direito ao
beneficio da aposent,ardoria com menor tem­
po de serviço.

Trata o proje·to, outrossim, no e.rt. 2.0
,

de prever fonte de custeio, na !forma da
exigência do 'ParâJ~afo ünico do art. 165,
da CoIl\Sltituição Federal.

Bala das Sessões, 16 de 'agosto de 1983. ­
Adhemar Grnsi.
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LEGISLAÇÃ.O CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇlíO DAS
COMISSõES PERMANENTES

LEI N.o 2.573,
DE 15 DE AGOSTO DE 1955

Institui salário adicional para os tra­
balhadores que prestem serviço em
contato permanente com inflamáveis
em condições de periculosidade.

A,1,t. 1.0 Os tl'abalhadores que ex;e,r,CJe,r€m
suas 31tividaJd€s em c,ontato pe'l'manent,e
CIOm infl.amáveiJS, em condiçõe's de periculo­
sidade, terão di.r,eito oa uma remuneil1açÕJO
adicional .de 30% (trinta por cento) sobre
os ealálriols que iPerc,eberem.

Art. 2.0 Oonsidella1U-se para os efeitos
des,ta lei, como condições de periculosidade,
os riscos 'a que eSitão eXJPostos os tr.ruba'lha­
do.res deeorre1lJtes do tllan:BJpiJ'rte, da Cal'gIa
e deseM'gla de inflamáveiJS, do lVelllJbasteci­
mernbo ide ,aviões ou de caminhõe's-tanqul8s
ede postos de s,e,rviço, 'enchimento de Iatas
e t.amoolnes, dos serviços de manut,enção e
operação ,em que () t.rabalbJador os encml­
tl'e sempre em contato com infloamáV!Bis,
em recinto onde es,tes são a,rmazenaidos e
mamipulados ou ,em voeículos 'em que são
t,nansp.D,rt,ados.

LEI N.o 5.880,
DE 24 DE MAIO DE 1973

Estende o adicional de periculosida­
de nestes termos.

IArt. 1.0 Os ,tr,Rlbalhadores que eX~Tcer~m

suas at:ivMades em conua-to rpeTmanent,e
com ,e~IQlsiVlOos, em OOiI1dições de pe,riculosi­
dade, !Je,rãodiredto à remun'C<l1açãio amcio­
nal de que .tI'9Jta ,a Lei '!l.o 2.573, ,de 15 de
!lJg1Q\~to de 1955.

Al'lt. 2.0 Esta lei ent,r,ará em vigor na da­
ta de SUia publi~ação, })evoglada:s as disJ}o­
sições em contráxio.

DEORJETO-LEI N.o 1.910,
DE 29 DE DEZEMBRO iDE 1981
Dispõe sobre contribuições para o

custeio da IPrevidência Social, e dá ou­
tras providências.

.O PreshclJenJte da República, us'ando da
atribuição que 1he CO~le})e o ant. 55, item II,
da Ooootituição, deOl1e,ta:

Art. 1.0 As aliquÜ't'as das oontribuições
dos segunados ,e ,das empre51as em geral,
destmadas aocumeio da Previdência So­
cial, 1'icRJID eleva,dM 1'al11a:

I - 10% (dez ']JIOr Clento) em l'e1ação às
erIlQ;l!rlC'Sas em gleral, exceto a contribuição
destLnada ao ahono anual, cujo I8Jcl'éscimo
gUM:'dará a mesma pwpoccionalidaide;

Ir - 8,5% (oito e meio por cento) paTa
os segumdos cujo salálrio de contribuição
for igualou inf,e,rm,r 'R 3 (três) vezes o sa­
lário mínimo :r~gional leLo IOClal de trta;balho;

IH - 8,75% (oito e 8,et,enta e cinco cen­
tésimos por c<mto) pllira. os seg.u11ados cujo
salmo de oonfJr]buiçãJo foa:' Bupe:rim a 3
(,três) veze,s e inferIor ou igll!ail 'R 5 (cinco)
vezes o salário rninim.o regional do loclal
de rllraba1ho;

IV - 9% (nove por c,ento) p,aTia os se­
gumdos cujo saláirio de wDJtribuiçiio for
superior a 5 (cinco) vezes e inferior ou
igual 3J 10 (dez) v,e21es o salário mínimo re­
gional do mal de tl1abalho;

V - 9,5% (IJlJOVle e meio 'PO,r cento) !pa~a
os segumdos cujo salário de oonI!iribuiçãJo
for superl'O'r a 10 (dez) v,elles e inJJenor ou
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igUlala 15 (quinze) vezes o Balário mínimo
regional do local de trtabalho;

VI - '10% (dez ,por ,cento) parta o.s segu­
l'aldos cujo salário de contribuir;ãJO fool' su­
pc,rior a 15 (quinze) vezes o salá!Tio mínimo
regional do looal de trabalho e infe,r,i'Or ou
iguaJ ,ao te,to de contribuição iP'l1evidJen'Ciária.

§ 1.0 Os-seguradoscujas contribuições
venham sendo calcuI:adassegundo aliquo­
tas di:f,el'ientles de 8% (oLto poI' cento) te­
rão suas coíllkibuiçõe's majoradas em 20%
(vinte por c'ento).

§ 2.0 Ficam mantidas as atuais alíquotas
de c01lJtribuição ,a ca,rgo ,das empresas em
g18'IIllJ, ~Rllia lms!Jeio do sal-á.rio-i1iamília e do
salário-ma,terniclJa:de.

§ 3.° Os aCl'iéscimos r·ef,eridas neste ar­
tig10 serão considera'd,os para todos os fins
e !POO'cedimenotos ,estabele,ciruolS em ]lei, rela­
tivos às alíquotas anteriormente vigentes,
inclusive nas relações entre empregadores e
empregados, no que conc:e'rne à legisloação
IdJa Pl1evidênci'a Boda!.

PROJETO DE LEI N.O 1.894, DE 1983
(Do Sr. Marcondes Pereira)

Torna obrigatória a inclusão dc espe­
táculos musicais ao vivo nas casas de
diversões.

(As Comissões de Constituiçíl:o e Jus­
tiça, die Educação e Cultura e de Fi­
naUlças.)

O Congress,o Na>ciona,l d,ecret'a:

Art. 1.0 As cas'as de divüTsão noturna e
eSitabelecimentos 's.imHaroes, que tra!llSmitam
internamente músicas gra:va-das, incluiol'ão
em s,eus proglrRJIDas, diários ou Elemanais es.­
petácuLos ao vivo ooma duração míninih de
25% (vinte e cinco po-r cento) de s'eu horá­
rio de funcionamento.

Art. 2.0 A :I1iscalização das normas esta­
be!,e.cidas nes,ta Le-i ,e em sua regulamenta­
ção fica rutribuída às autoridades comp>Bten­
!Jesem cada Estado, DiSitrito Federal e nos
'I1errttÓorios pa:rRl fis,calização da.s diversõ'es
públicas bem como às en1idad,e,s de prote­
ção aos direitüs auto,rais.

Ar,t. 3.0 iA infraç.ão des,ta Lei será :punida
com a pena de multa no v·alor 'd,e 1 (um)
salál'io mínimo V'i,g;ente na região até 10
(dez) vezes o va.U:o,r desse 'salário, s'e'm pre­
juízo de outras sançõe:saldministra.tivas.

Arlt. 4.0 O PoàJer Executivo vegulameu­
tará a pI'es'ente Dei no prazo de 60 (s:es's,en­
ta) dias, após 'a à'a,ta 'Clie sua publicação.

Art. 5.° Esta Dei 'Entra,rá em vigor na
data de sua publica'ção.

'Art. 6.° Revogam-se as disiposlções 'Em
cont'rário.

Justificação
O presente projeto de Lei retoma uma

luta paI'lamell1ta,r que teve início nesta C'atS,a
em 1972, oom Proje,to do Deputado Lauro
Roc1rigules, sel!l'u~do de uma série die outms
Projetos 'a ,pall"ttr de 197'5 doSo Deputados
Ad1nemllJr Ghisi, ArgHeno Da,rio, Pau'lo Lau­
ro e Oésar Na:sCJimento.

Também no senado F,e'àJeT'al Pa:oj,etos com
idêntico objetivo foram apresentados 'em
19715, pelo 81ena>dor Osiroo ':Deixcira ,e. em Hl176
pelo S,elllador Vasconcelos Torr'es.

Embora semIJil'e cootando com par'ecel1es
Í'lWOráveis das Comissõles ':Décnicas, o des­
tino de todos eles foram o al'quivamento -­
ou em virtuide de encerrarrnento de Le'gi's~,a­

tUJras ou de r-ejeição em Plenário.
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No dia 7 de junho de 1983, o 8'enhor Pre­
s1d!ente do Conselho Federal da Ordem dos
Músicos do Brasil deu publimdade a um
Manifesto "A Class'e 'Musical BrasiiJl:eira" de­
nunciando a rejeição do IToj'eto de Lei n.O

H2-B/79 em termos ve,ement,es dos quaís se
destacam os seguintes tópicos:

"Os múslicos proJissiona,is do País,
neste momento, ~entem-s'e desa,Ie,ntados
nas s'uas legítimas esperanças de te'rem,
prDIn!Jamente, ampliado o mer,cado de
seu trabalho. reduzido pela tecnologia
eleDrÔ'llÍca.

"De,sinformações 'e influências pode­
rosas, de alguns, em favor da músdca
industrializada s,e o,pm:'eram à just,a r'ei­
villdica'!;ão da classe.

"A m'edidia objetiva contrlbuiriru ipaol'a
asobrev'ivêl1lcia de uma profissão, da
qual odie,pemi'ea eotistência da :própria
músíca." (in O Globo, 5-6-83)

Esse olamor é no mlomento atual, uma
par,te integrant,edo clamor mador dU3 mi­
lhôe,s d,e desempregados do BmsH.

O pres,ente Projeto de Lei visa Ievar a
uma significatiV'a parce'la daqueles> cuja vida
il.r.ofíssionaJ é d:evotada à cultura e ao e,n­
tretenimento popular a ,esp'eranç,a de ma~Qor

,est.abilidade no 'seu trabalho ou de rdnicia:r
uma atividade dignament.eremUllJerada com
a contribuição daqueles que ainda dispõem
die recursos pa!l"a s'eu Ias:er.

'A,colhendo essa antig.a e jUSJta T'eivindLca­
ção do's que s,e dedioam à músdea no Brasil
- a de que lhes s>ej a aherto q acesso a um
mercado de trabalho em p!,ena diEipOnibili­
dadie, pÜ'rque ocupado pela mas,s'a de p,rodu­
ção eletrônica - este Projeto, E'em ônus
'IlH,ra os cofre,s públicos ,e sem cria,r e:&cessi­
va.'> exigênc~a\9 para as ,e'mpr'es'as que pro­
movem o laser, g.e,ralmente, para clasiS'es
menos sacrificada-s economiocalmente, iri'a
contriblUiJr para o ,alívio de uma clasIs1e pro­
fissional, competente, eulta e em grande
'[l,art'€' de'sassistida.

Sa:la das Sessõ'es, de de 1983. -
Marcondes Pereira.

PROJETO DE LEI N.O 1.896, DE 1983
('Do \'3r. Theodoro Mendes.)

Altera a re'dacão dos itens II e III do
art. 22 e do parágrafo único do art. 44
da Lei n.O 3.807, de 26 dle agosto de 1960
- Lei Orgânica da Previdência Social ­
e dá outras providências.

(As ComíssÓ'es de Constituicão e Jus­
til}a, de Trabalho e Legislação Social e
de Fionanr;as.l

O Gong1resso N~cíonal decretoa:
Art. 1.0 íDê-lse aos itens !oI 'e m doa'l't.

22 da Lei 011.0 3.807., de 2& de agosto de 1,960,
a sleguint,e .redação:

"I! - quanto aos dependentes:
a) pensão;
b) ,aJUXilío-reclusão; e

c) ~e'eúlio;

UI - quan,to aos beneficiá!Tios em ge­
ral:

a) assisltência médioca, fa,rma,cêut,ica· e
odontológica;

b) asswtênci'a complement,ar;

c)ass'í&tênJcia re'SducaJtiva e de r'e'a­
daptaçáo profiemnal; e

d) auxíli:o-·fUll1!eit'M."
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Art. 2.° Dê-se ao parágrafo único do art.
44 da Dei n.O 3.807, de 26 d·e agosto de 1960,
esta redação:

"Parágrafo único. 8e o elrecu1Jm do
funeral for o S1eguraJdo ou de'pznd,eu1·te
seu, recehe1'á o máximo previsto no ar­
tigo."

Ar't. 3.° COJ.1rerá po.r conta das fontes
men'cionadas no art. 69 da, Lei n.O 3.807, de
26 de a{?ios,to de 1960, o cus·t.e'io do benefício
aludido no pres·ent.e projeto, no que lhe fo­
l'em a.policáveis.

.&rt. 4.° ,E,sta Lei .ent,rará em vigor na
dat,a de sua publicação.

Justificação

:São os bCl1'e·üciádos da Previdência Soci·aI
divididos €!ll1 dUllls categoria:s: o·s segura'dos
e os seus depend!entes.

Por sua ve21, o :art. 22 da Lei Orgânica da
Previdência Social indica as prestações a
que têm direito os segurados, os dependen­
tes 'e os beneficiários em geral.

O auxilio-funeral, que consta da letra c
do item II do art. 22, referido, só é devido
aos dependentes e, portanto, somente quan­
do ocorre 'O falecimento do segur.ado.

Armando de Oliveira Assis <Compêndio
de Seguro Social, Fundação Getúlio Var­
gas, 'Rio, 1963, págs. 65 e 66), discorrendo
sobre clas.sificação de riscos sociais, ensina:

"38 - 'Classificação::> dos 'Riscos So­
ciais:

- Esse conjunto, pois, de eventuali­
dade tratadas pelo seguro social é que
sói ·denommar-se "riscos sqciais", os
quais pod·em ser classificados, -então,
em quatro grupos principais, a saber:

a) -os de incapacidade de o trabalha­
dor poder ,prover a sua subsistência e
à de sua família pelo exercício da pro­
fissão;

b) o de impossibilidade de o traba­
lhador ganhar uma remuneração pelo
fato de não obter emprego;

c) ode perda dos meios de subsis­
tência da família por motivo de morte
do seu chefe;

d) ,as contingências bio-sociais, que
acarretam para o trabalhador acrésci­
mos bruscos ou excessivos de encargos
econômicos."

Ora, a morte do dependente do segurado
se insc])eve, nitidamente, na letra d da clas­
sificação, eis que é contingência bio-social
que acarreta para o tmbalhador acréscimo
brusco ou excessivo de encargo econômico.

Impõe-se, dessa forma, a modificação da
legislação atual de modo a ass.egurar ao
trabalhador, cuja remuneração salarial é
sabida ,e generalizadamente reduzida, () di­
Deito ao auxílio-funeral na ocorrência do
falecimento de dependente seu.

Pod·e-se, de antemão, .entretanto, afirmar
que os "superavits" reiteradamente a.pre­
sentados pelo INPS são plenamente .~ufici­

entes para atendimento do encargo em
causa, semaum·ento de contribuição. eis
que o pagamento do auxílio-funer.al absor­
ve pouco mais de quatro por cento do dis­
pêndio com beneficios.

Sala das Sessões,
Theodoro Mendes.
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSõES PERMANENTES

LEI N.o 3.807, DE 26 DE
AGOSTO DE 1960

LEI ORGANICA 'DA
PREVIDI':NCIA SOCIAL

(com as alterações introduzidas pela
legislação posterior)

TÍ'I11JIlJO lIr
Das Prestações

'CAPÍ'I1ULO I

'Das Prestações em Geral

Art. 22. As prestações asseguradas pela
Previdência Social consistem em benefícios
e serviços, a saber:

,I - quanto aos segurados:
a) auxilio-doença;
b) aposentadoria por inv,alidez;
c) aposentadoria );or velhice;
d) aposentadoria especial;
e) aposentadoria por tempo de serviço;
f) auxilio-natalidade;
g) pecúlio; e
h )saláIl110-foamilia.
H - qunto aos dependentes:
a) pensão;
b) auxilio-reclusão:
c) auxílio-funeral; e
li) pecülio.
UI - quanto aos beneficiários em gemI:
al assistência médica, farmacêutica e

odontológica;
)J) assistência complementar; e
e) assistência reeducativa ·e de readap-

tação profissional. -
§ 1.0 00 salário-família será pago na for­

ma das Leis n.OE 4.266, de 3de outubro de
1963, e n}) 5.559, de 11 de dezembro de
1968.

§ 2.0 Para os servidor·esestatutários do
Instituto Nacional de Previdência Social,
a aposentadoria e a pensão dos dependen­
tes serão concedidas com as mesmas vanta­
gens e nas mesmas bases ,e condições que
vigorarem para os servidores civis estatu­
tários da União.

CAPÍ'I11JiLO XII
'Do Auxilio-funeral

Art. 44. O auxilio-funeral, cuja impor­
tância não excederá de 2 (duas) vezes o
salário minimo da sede do trabalho do se­
gurado, será devido ao executor do funeral.

Parágrafo único. Be o ,elrecutor for de­
pendente d·::> segurado, receberá o máximo
previstD no artigo.

Do Custeio
CAPíTULO I

Das Fontes d'e Receita

Art. 69. O custeio da Previdência Social
será atendido pelas contribuições:

r - dos segurados empregados. avulsos,
temporários ·e domésticos, na base de 8%
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(oito por cento) do respectivo salário-de­
contribuição, nele integradoas todas as im­
portâncias recebidas a qualquer titulo;

II - dos segurados de que trata o § 2.°
do art. 22, em perc·entagem do respectivo
vencimento igual à que vigorar para o Ins­
tituto de Previdência 'e Assistência dos 8er­
vidore.s do Estado, com o acréscimo de 1%
(um por cent()), para o custeio dos demais
benefícios a que fazem jus .e de 2% (dois
por cento) para a assistência patronal;

IH - dos segurados autônomos, dos segu­
rados facultativos e dos que se encontrem
na .situação do artigo 9.°, na basse de 16%
(dezesseis por cento) do respectivo salário­
de-contribuição;

IV - dos servidores de que trata o pará­
grafo único do artigo 3.°, na base de 4%
(quatro por cento) do respectivo salário-de­
contribuição;

V - das empresas, ·em quantia igual à
que for devida pelos segurados a seu servi­
co, inclusive as de que tratam os itens r'I
é III do artigo 5.°, obedecida, quanto aos
autônomos, a regra a eles pertinente;

VI - dos Estados e dos 'Municípios. em
quantia igual ,à que for devida pelos servi­
d·::>res de que trata o item ]V deste artigo;

vI! - da União. ,em quantia destinada
a custear as despesas de pessoal e de admi­
nistracão geral do Instituto Nacíonal de
Previdência Social - :rNP8, do Instituto
Nacional de Assistência Médica da 'Previ­
dência Social - INAMPS e do Instituto de
Administracão Financeir·a, da !Previdência
e Assistência Social - IAIP'AsS, bem conio
a cobrir 'eventuais insuficiências financei­
ras verificadas na execução d,a,s atividades
a c,arg'{) do Sistema Nacional de Previdência.
e Assistência, Social - 8!l'llPAS.

PROJETO DE LEI N,o 1.8!JJ'3', D)]; JWiJ3

(Do 13·1'. Lúcio Al'CállJ1ifHla)

Dispõe sobre licença eS!10ilTI8TI d® fmll­
cionário público na. hi]l1}@~e8ie (ffie m~@geltT.=

iadoria voluntária.

(As Gomissõ,es de ·G0l1StitUiq80 '8 ,Yus­
tj·oa. de ·Servico Público ·e de Fh1'f),[1­
çás,)'

O Congresso Nacional de·creta:
Art. 1.0 O 3!l.'t. 117 da Lei TI.o 1. 711, de

28 de outubro ,d.e 1952, rJ,assa a vigonar acre's­
cido do s.eguint·e p,arág.rafo único:

"·A11t. 117. . " ." , .. " ..
PiaráJgrafo Ú'lliDo. A ,contagem do tem­
po de serviço, para efeito de a~)osen­

tadoria voluntária, será aC're'Scida de
um ano se o funcionário, ao lI.'equerê­
la, ,con'tar:

r - se.te ianos de perÍJOdo aquisW.vo
para gozo de licenç,a especial, se tiver
feito jus e .1100 desfrutado de dois pe­
rio'dos de licença especial;

H - oito ianos de periodo aquisitivo
'P'aJra gozo de liClença €'sp·e·c.ial, se tiver
feito jus ·e não desfruta.do de um pe­
riodo Ide Ucença especi'al, ou, -tendo fei­
·to jus a dois períodos, tenha desfruta­
do apenas um;

III - 11>O\'1e ,ano's ide rpe·ríodo aquisi­
tivo de licença 'espe'Cial, se lainterdoa:­
meinte não -tive'r .1)e1to jus a ess·a licen­
ça ou quando já a tenha desfrutado."

Art. 2.° A presente lei entJ.1a em vigor
na da·ta de sua publicaçã-o.

ATt. 3.° R.evogam-se as disp{lsiçõ.es em
contrário.
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Justifica~ão

A legislação que xeg,e o funcionalismo pú­
blko - Le!i. n.O 1. 711, de 28 de outuoro de
1952, dentre os ,direitos e vant,agens, arr.o­
I,a a concessão da Licença Elspecial (.tam­
bémconhecida como Licença Plrêmio), pB­
la qual se concelàe, ao funcioná·rto que a
requel'N, a,póscada decê'nio de efetivo exer­
cício, seis meses die 'afaEltamento do se,rviço
com ,tod,os os dir·eitos 'e Viantagens. Oaso o
funcionário nâodesfrute dessa licença, se­
rá contado em dooro {} tempo, ilxJ.xa efeito
de aposent'adoria.

Oco'rre, no entanto, que existe la'mentá­
v,el falha nessasistemáticla. Sabidamente,
o funcio'nário do sexo mas'culino aposenta­
se, voOlunilariamente, 18.0S trin,ta e cinco anos
de se,rviço, enquanto esse plJalilO é reduzido
paQ'a -trinta anos, no caso de 'jJe,ssoa do se­
xo feminino.

Com isso, a mulher-funcIonária sai graJ:l­
demente prejudicada eis que, ja:ma!i.s, pode­
ria beneficiar-se da concessão do úl,timo
pelfÍ'Üda ide licenÇia-[Jt1'êm.i:o. E, quanto ao
homem, também ele podm'á se'r sacrifica­
do em suas prete-nsões, pois, ,a teor do p'a­
rágrafo único do art. 116 do Estatuto dos
Func1c'nários lPúb1i:cos Civis da União, exis­
tem diversas -causas interruptli·V'as do pe­
fiado de a,quisição !l:O ·güzo da Ucença eS!pe­
cial.

Uma funcionár.:i,a .públicaexempIar, que
tenha aciquirido direito la dois perie>dos de
licença oCspecial e noo tenha desfrutado dos
mesmos, poderá 'aposeJ:lba.r-se voluntal'ia­
mente aos vinte e oito anos de serviço. De
nalda lhe vale'rão, ipü!i.\S, os oito últimos a;nos
de compoo-rtamento exempIar e assiduidade
eis que, j'amais, rterá ela direito ao g'ozo
dessa terceira licença, e'special. O que, con­
venhamos, não é justo constituindo-se em
v-eJ1dadeiro desestimulü.'

'Pei'a proposição Oira subome,tida à apire­
ciação desta. Casa Legislativ;a, eSitamos con­
templa.ndo as c1ive,rs,as h.1pót,cs'es pos'síveis
e pe,rm!i.tindo que a apÜ'senta,d!oria V101untá­
ria se.,ja possível um =0 all1tes do que a
estabelecida pel'a s.is:t,emática atual:

- vinte, e sebe anos de serviço público,
sem que ten11am sido g·ozadas as dmvs li­
oenças oCSiPeciais já adquiridas: Qóp:o's-enta­
dOlria possivel a:os vinte e oito anos de sN­
viço;

- vinte e oito anos c1e serviço p.l1bli:co,
com >direito a dois pedodocS de lioe11Qa es­
pedal, dos quais um já goza,do ou, ainda,
com aJCl:uisição de um período de li'CenQa
especial, não gozado: apos.erlltlaidoria possí­
vel aos vinte e nove anos de serviço;

- vinte e nove anos de s,ervlço pÚJbliJCo,
com dill'eito a dois ou a um 'P,e-ríodn de li­
ceawa especial, já goza:dos: aposeJ:lot·a,doria
possível 3JO'S ibrinta :anas de s:e'rviço.

Se· aprovado estie proje1lo de' lei, j.>roeen­
chendo a funcionária os pré-requisitms de
assiduidaJd!e e bom com!portameruto, poderá
ela apo:s,entar-se um ano antes dI() p'llevis·to,
eis que lhe sel'á oonlYedida, em dobro, a li­
cenç'a ·esiPecial Te,lJativa ~o úil·t,lm'O !p·e,dodo.

Pa,re'ce-me qUe a llei, neste caso da fun­
cionária, especialmente, não pode ser con­
tIJaidiltória: concc,de a lic'en~a d·e >um laido
e, por outro, retIr.a odirei1Jo die utili2laçãl().

D1ga-se que, {lom ligeiras alteraçõels dle­
c<lI'rentes de a ,apo'sentadorla. voluntma se~

aos trinta e ci1reo anos d<e sernço, o mes­
mo raciocínio acima expendidO' pode I'lex
aplicalttoao funcionário do sexo mas,culino.

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

Estou certo de que os nobres pares em­
prestarão todo o seu apoio a esta proposi­
~ão, que é das mais mel'itárias. E que, em
momento alg;um, .acl'escenta qualquer direi­
to ou vaJnt.a'gem ao -funcionárÍ'o 'Público. es­
cla.recendo apenas o modo de ser calCiul'aJda
a apos~entadoria voluntária.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1983. ­
Lúcio Alcântara.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSõES PERMANENTES

LEI N.o 1. 711,
DE 28 DE OUTUBRO DE 1952

Dispõe sobre o Estatuto -dos Funúo­
nários Públicos Civis do Brasil.

TírULO IH
Dos Direitos e Vantagens

CAJPíTULOIV

SEÇãO v:m
Da Licença Especial

'Art. 117. Para efe·ito de arp,osentadoria
será contado em dobro o tem!po de licença
eSrtJ~ecj,al que o funcionárkl nã.!} houver go­
2íado.

PROJETO DE LEI N.O 1.898, DE 1983

(Do Sr. José FcI:'ejat)
Acrescenta parágrafo ao art. 39 da Lei

n.O 3.807, de 26 de agosto de 1960, - Lai
Orgânica da Previdência Social, resta­
belecendo pcnsão, nos casos que espe­
cifica.

(As Gomissõ,es de COollsti,tuição ·e Jus­
tiça. d·e Trabalho e L·egislaçã.o Social e
de Finanças-.)

O Con~e:s,so Nacional decreta:
Art. l.0 í: aJcrescentado ao ar.t. 39 da Lei

n.O 3.807, de 26 de agnsto de 1960, o slegtún­
te dispositivo, numerado como § 3.0:

"Ar,t. 39 .

§ 3.° Na hip6tes,e da aUnea b do
caput dJesteaTtiigo, terá a viúva direilto
ao I'es·tabelecimento da pensão, desde
que seja amulado o ca,s'amento ou. ocor­
l'endo 6aparação judictal ou di'Vá:l'Cio,
não l'eceba ·e~a alimentos da.í decorren­
tes, oua;inda, re'OJeobendo-os, s'ejam tai's
.alimentos iguais ou inferiO'l'es à soma de
dois sa;}ooos mínimos locais."

Art. 2.0 O cUllt.alo do encaJrgo plJevi6:to
nesta Leii s,e.rá at,endido com 0'3 l'eCUl'S,Q:S de
que trata o art. 17 da Lei n.O 6.43-9, de- 1.0
de Stetembro doe 1977.

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor na data
de sua pubUca.ção, re'Vogadas as disposições
em contrário.

Justificação
A p'ensionista da previdência social, sendo

viúva perde os bell1oeficioo quando cont'l'ai
novo casa'lDlento; tratando-se de fHha Sl}l­
teira, peU'de-os: quando se casa.

Todavia, existem C:3JSo,s em que -esse men­
cionado ca's,amento v·em a sier delIfeito e não
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recebe a mulher, alimento-s por part,e do eiX­
ma;rido, ou os recebe ,em vala:r iníquo e in­
suficiente à sua sobrevivência.

Este projclto de lei pr,etende, exatamente,
fazer ,com que, ne·ssaól condiçõ,es ,exce'Pcio­
nais, volte a previdência social a ampara·r
a quem nwessit,e.

Contamos 'com a conside.'raçã,o de 110SS0S
ilustre,s co\:egas para o ,estudo atlento des,te
projeto, bem como pa,ra s:eu aprimoramento,
por meio de válidas sugestõ-es.

Sala das Sessões, 17 de agns,to de 1983. ­
José Frejat.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSõES PERMANENTES

LEI N.O 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960

LEI ORGANICA DA PREVIDJl:NCJ!A SOOIAL

TíTULO UI

Das Prestações

CAPíTULO X
Da Pensão

A!rt. 39. A quotadapensã.o s'e ,exting.ue:
a) por mo,rte· do pensionista;
b) pe!o casamento de 'pensionis.ta do s-exo

feminino;

c) para os filhos e irmãü,s d'esdJe que, não
s-endo inválido-, completem 18 (dezoito) =os
de idade;

d) pal'a as filhas ,e il'mãs, d'8s·de que, não
slendo inválida,s-, completem 21 ('Vint,e e um)
anos doe idade;

e) ,pa·ra a pessoa do s,exo ma's,culino de­
signada na foQ.rma do § l.0do ar·tigo 11, des­
de que complete 18 (dezoito) ano& de idade;

f) pa'ra os pens.ionis,tas inválidos, se ces­
sar a invall:dez.

§ 1.0 Não se extinguirá a .cota de pensão
de pes·soa desIgnada na fmma do § 1.0 do
artigo l.1 que, po,r motivo de ida;de avança­
da, condição de slaúde ou em razão dos
encargos domésticos-, continurur inlposslibili­
tada; de angariar m,eios' para o s'eu s·U'St,ento,
salvo 8e O'correr a hilpótes'e da a>lí!ll'€'a b des­
te al'tigo.

§ 2.° I"ara os ef,ei'too'& da ,ooIl'cessão ou ex­
tinção da ll'enslão, a invalidez do dejpend~ente

deV'erá Sie'r verificruda 'Por meio de exame
médico, a cargo da pl'e,vidência sociaL

PROJETO DE LEI N.o 1.899, DE 1983

(Do S'r. Joslé Flrejat)
Extingue o banco dos réus.
(A Connissão de Constituição e .Tus­

ti~a,.)

O Congves,s!Q Nacional deClreta:
Artigo único. Em. qualquer juízo, ins­

tância ou tribunal, o réu, nos processos cri­
minais, tomará a.'ls.ento ao la:do de seu pa­
trono em todos os atos de instrução e de
julgamento a que devam comparec,er.

Justificação
Nos processos cri.tni.nais, a pires'ença do réu

só se justifica no Iih,lieress·e de sua própria
defesa. E, no int'eTeSS!e de sua defesa, há de
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Justifieação
A legislação do ensino estabelece que ()

ano e o semestre letivos, independentemen­
te do ano civil, terão, no mínimo, 130 e 90

PROJETO DE LEI N.o 1.9110, DE 1983

(Do Sr. Brabo de Carvalho)'
Proíbe aos estabelecimentos de ensi­

no a realização de atividades 2ScolareG
no período que .especifica.

(As Comissões de Constituicão e Jus­
tiça e de Educação e Cultura.)

O Congre.,:so Nacional decreta:

Art. 1.0 :É proibida aos estabelecimentos
de ensino de qualquer grau, públicos e par­
ticulares, a realização de atiyidllJdes esc()­
Ial'es no período d·estinado às férias do meio
do ano.

Parágrafo único. Entl'e as atividades d"
que trata este artigo, incluem-se as aulas
de recuperação ,e/ou ode reposição e as sole­
nidades de colação de grau.

Art.2.0 O disposto no artigoanteríor não
se aplica a programaçõ,es e&tracurriculares
Ou a realizações de interesse comunitário.

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 4.0 Re.vogam-se as disposições em
contrário.

estar ao IllJdo de Sl8U advogado ou dd,ensor.
Lamentavelment,e, e na generalidade dos
juízos le tribunais, o réu se situa longe de
seu patrono, 'O que dificulta, quando não im­
pede, o diálogo, que há d,e s,er pe'1"IDanente
e discreto, llJO longo dos depoimentos que
se cothem na ins'trução do feito, ou ao longo
de S'0U julg'amento.

Postando-se distante de seu patrono, so­
litárío,como s,e estives'se no pelourinho, ou
I'::llipcrsto à execração 'públi-ca, ou ao ~scar­

mento dos cnriosos, e};;pe'rünenta o réu o
ama'rgor de uma S'anção irre'parável, of'ensi­
va à pl~8SUnç5vlQ de ..sua inoc.ência~ ln:ZI:HnO

Due, ao deilJois. lhe sohr'&venha uma decisão
ã.hsolutàtia. Ê 'êJ3í[J-etám.llo n:ro.fund~xnel1ue
Dmls.trang'edo'r: re:Colhido a-uma int'eg..ral
,mudez. ineanfüIL(ra-rJ.o com o labéll que S2
Ll1e infling·e, sem. saber, muitas v,ezes, OIue
tern 'O c1il:'ei.t-o de fa:lar a. S'8U advogado, no
interess1e de 1311:8.. à'2'f'esa, s'obl'e- 'O réu hUl1L11.­
!haçãtC) irri::Jls'1'&vel, pc'!.' !l1>tell"iitl1'1B!.'üe inútil.

Não conS'i:itui deYH'asia c· ar;s.erto d·e que o
i'éu tem o illiIfei~q] de colocar-se ao lado de
B'eu H-dvog9:llo. Ê TtI:rlB.. d:as. garnutJ:as neces­
~árlas à 'Sua def'e:sa. R-e'conhec~§~lD\ indef]3n-
de'l1a, Ínc!.,e"clç!:rrà'ê. -[1& 1<:;2. En'bre/Ganto,
lJ3amü s'e pf.yr':"ceb'B qUa1rCJll~I;I~8.~r,s~~~:"'~:~~,,~n~.~no senado eIs ·eJjXfJiD3,'~~ a a Cfll'8 S-2
praticn eontl'.11 o húrr1:8H1, anteprojeto
de let 8:0 r-ecl a'nl:O, na· rnedí-da. 'êlTI

oue tCJIn:u:· Q l~éu OLSsentu ao 181,DJ.illl de
g~8U advogado. De l"e~'1strat~-<':;a qH;c; no Rio
de Jian<:;ü:'o~ 13'tllneiro Juiz ~ STLprlp.lir. o-

C1®5 J!'01lr2l fOI o ell'.Hne.Xlr.e
D)'J~. e111. 19-3.g~ S::: inBa;Jtr'DU
no Anteprojeto 'Código lOroces-sD P;;-
nal ·e]:abora'do pelo P,1~Q1fI2B-SOT -I-ié1io Tornag'1:ü.
à pr'OlJo.s·içã~o gu..a'l"da sintnnia co:x:a 'G .a:et. 14:1
da J:l;ecl~..'raeãt) Univ:ers,01 ·,:5-,[}S ~)i:rçitos do I-Io~

me'm: "Todo hCYlUnn acusado de l.Hli1 a.rCl de­
litlWEQ t.~nl dJ:reUü de ser '1Jl'esul1üd.o inm:en­
te ~~te aue a. ,s.ua cnl)}:JlbÍli:dade teDlm ,slJ.ü
~)'ro'vact:8.-de 8,'cordo COr.Ll gJ lei~ ·8rn julg'8jfjQ:8n­
to púhlico no quaJ lhe bnhi't sldü as'S'egu­
r'2,das todas as ga'rantias necessáría'3 à sua
def;esa~'o

No
estes

LEGISLAÇÃO CITADA. ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSõES PERMANENTES

LEI N.o 5.357, DE 17 DE NOVEMBRO
DE 1967

Estabelece penaIi<fades para embar­
cações e terminais marítimos ou flu­
viais que lançarem detritos ou óleo em
águas brasilciras e dá outras providên­
cias.

Art. 1.0 ,As embarcações ou terminais
maTitimos ou fluviais de qualq11ie;r natureza,
est'l"angeiro.s ou nacionais, que la.nça,r,em de­
tritos ou óleo l111.S águas que· se encontrem

relaeiünacla C-Jrn
2,S ilZ·!na.~

:Na
v·en5!a-ô~8, ;3~ Lei 5. 357~ de: JJH3? qt1.e ~tesG:1,~

heleGe ue:nalid.ardes ~JEt.l~a ernJ)9XeaCÕes e teY~

T11inais -!.ng:d~tiE1:0.s ou rlUVia~~~~~., '~~~~~~~~~:Jt;~~det:dJüs 2ll'1 água,,:; e dá

ont.nts ):;~:~);i;,~~~~~~~:~~ COJ:013Et
de ~eE 'L
de POl"to-s '13
(ar'0,. 2.0); e

"diSTJIC5:~8:0~;fJ}:;~oj~J~);:IDl~:~i;~ol'Gras~ 1=

únlcCl, que a f:~:~~':~;~~i~~'~i)~~;~Sexchü a aç5.o (las ]:1~ürçD,s

iniciativa pró:çéh1o

Dian:'be destes fatos? propOICJ.OS, sob a 'for~

lna ·de PT'Ü'j e1:o {le lei atltori2.ial;iva~2-,v}riaçâ'ÜJ
da Gua!.'c!a Costeira e FluvIal cnm.o um d0­
pa.rtmnento da Marinha B-rasi1ei,ra, des,ti­
nada ,espscificamentle 'a combater o contra­
bando e açã'Cl ·pre·datóría \Sobre nossos re­
cursoS' naturais, p:3!rtícularmente a faurna
ictio!ógica.

.A Guarda Costeira e Fluvial - dotada de
equipamentos seguros e v;eIozes, ,tripulação
capacitada 'e .~2curso.s a.dequado" que não
serão grandes dian;te da grandeza maior que
é a p,re.servação de nossa soberania sohre
nosso", recur.so's - dará tranqiliHdade aos
nossos ma;res e ríose, à Marinha Brasileira,
a oportunidade de cum.prir uma missão que
tanto almeja.

Esperamos que a .proposição po.ssa conta:r
com o apoio dos nobres colegas parlamenta-
res. .

Sala das 8essõ'es, 17 de agosto de -1933. ­
Ruben Figueiró.

jl]lXL Déüses cnrnn os Estados Un!do3\ Ar~

g·8:l1-r.i:o:ii fpref:eitura }>.TavaD e Ul'ugn.ai? Bc.
Gu.arda c!o·steÍl'R destina.-s-S' ao corohate ao
cont:r.'>a:bandú e as açõ<33 prec1~~doras do 111eio
211'lbients"

que os órgãos fiscalizado1'2s tenham meios
eficientes, como equipaomentQs e pessoal, pa­
ra especificamente, combater eoSses crimes
contra a Pátria.

'São presentes os fatos que acontecem no
Pantanal de Mato Grosso do Sul, através
do rio Paraguai, com a ação predatória dos
coureiros, fAlie invadem nossas áreas terrI­
toriaIs pam a captura de jacarés, assim co­
mo a incursão em nossos mares de navIos
DcsClueiros de outras nacionalidad,es, so'bre­
tud'J dos Estados Unidos, no exercício dd~
pesC'~J negaI? partieulfU~mellte do caD.la:riio.
C'arno tem e-cDrridÜ'~ nDS últilnos, Jijerüpo.s, no
litoral nürí:e do Pais.

E evidente que tais açõeG~ BJénl de di~i­

["nam;;lT! :O:03S03 recursos .nat~u.r8jrS e arS-ta:cenl
o equi1ibrio '8'cológico, constituem. grave da­
no tam.1Jém sc·b o aspecto de perda de di­
visas.

Justificaçãl}

Nossas vastas costas marítimas e nOSS05
rios de caracteristicas internacionais como
o Uruguai, Paraguai, Madeira, Amazonas,
Oia'Poque e outros estão expostos à sanha
dos contrabanclls'&ll.S e dos especuladores do':
jacaré, ao roubo de peixes e cru.stáceos, sem

dias de tra'balho escolar efetivo, resp2ctiva­
mente.

Na elaboração do caLendário escolar, as
autorkiades educacionaiS' não tem levado em
consideração o merecido repouso do edu­
cando entre os períodos letivos, plt'ogra­
mando para o tempo cles'tinado às férias,
atividades como aulaS' de recuperação, tra­
balhos Bscolares e até solenidades de cola­
ção de grau.

Tais ocm:rém:ias prejudicam não só os
alm:1Os e prnfessm:es, co01no os seus
fal1'liUal'Gs. É freüiiente 03 p~ús noder·ern
tirar fél'ias no- mês de julho, devíc-Co a ati­
vid:aà.e-s e.seo18:.res marcada:s para. eSS8 inês.

N.ão f",e, pode eS!;l1.!,ecer o alto gra;l); de c188-
gB)3')~e :O.SlCO e 111.en"GB!J a estã,o El1j sItos
iBsJliuàantes e mais injusto,
pais\. ql!e (Ea!;; ou hCl'l~~ts (jue. n1e~
recid.tl1n\3n:(,e~ lheg gel~ialY! rese:rvadas para. o

e cOllse·qüente reeE}Jer2:.çfl,o de ene~~~

P!Si,(1})J]];'E{i) IDE 11ETI N .." 1l.~@1, DE 10~3

(DI} Sr. Ruben Fi.guei!.'ól
Autür.!zu 1:, criaeão de Gum'da 4Jüst'3i­

ri'!, e Fluvial, vincÜ1ada ao JliIiuistério da
Mal'Ínha,

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Segurança Nacional e de Ciên­
cia e Tecnologia.)

O Congresso Nacional de-creta:
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autoriza­

do a criar a Gual'da Costeira e Fluvial, vin­
culada ao Ministério da Marinha.

§ 1.0 A Guarda costeira e Fluvial com­
pete atuar nas costas marítimas e l10S rios
brasileiros de cara·cterísticas internacionais,
com a finalidade de comba,ter o contraban­
do e preservar o meio ambiente ·e os re­
cursos naturais, príncipalmente a fauna ic­
tiológica.

§ 2.0 A atuação da Guarda costeira e
Fluvial se exerce ,em articulação com os ór­
gãos federais e estaduais interessados e in­
clui a fiscalização e aplicação de penalida­
des legais.

Art. 2.° Esta Lei entra ·em vigor na data
de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em
contrárío.

'Pe!Cl objetivjdade desta p!.'üJ.]'.Qsiçiio,
1'8.1111}2 v<:l'iha ela a n1-8reeero
gl"eS8ü 1'1"acionaI.

Sala das ,Sessões. 16 de agosto d.e 1933. -­
lB1'2TI]1l {i]® ID2).2~'J21TI];.Ml'o

ihllHJ se ut.Hiz8 cap2cida.dG Gc~.o,sa ctns pre­
dios escolar,sE; [lL~rante as ié:-das para cnr~

[jus COlt1ü n5 ele 9,r'c8o eZG1.l1-
}J1;U,'a, 10I'lUIl de ou

qVlal'Clu.81.' da coletivi-
estamos est.end.21' «)

calerldáJiú férias e
t-oln~Oj.>onlet811du 1) à higie ~

1"1'8 ~..:e!ü·al e ao lasel'~ e lY.!e-diu2, eon"êrfll]l'f)-
~lr~.e&r.rte e já qt13 a ptópria, capac:i~
dada (:l.e dlal:}2~I1Cile dê s,ucê.::si··
"!n3.- de e repousoo

de 1983. -deS-ala daiS S:essõJ8'3J

José Frejat.
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dentro de rnna faixa de 6 (seis) milhas
marFtillllas do Utoral bl1ooileiro, ou nos 'rios,
lagos e outros tratos de água ficarão sujei­
tos às mguintes penalidades.

a) as >embar,cações, à multa de 2% (dois
por 'cento) do maIor glalárlo mínImo vIgente
no te,rrltóri>o nacional, por tonelada de ar­
queação ou fração;

b) os ,termInaIs marítimos ou fluvia,is, à
multa de 200 (duzentas) vezes o maio.r sa­
lário mínimo vigente ,no t,erritÓ'rJoo ll!a,cional.

Parágrafo único. Em caso de ,mincLdên­
cia a muLta será ,aplicada em dobro.

Art. 2.° A fiscalização desta lei fica a
caJrgo da Direto,ria de Po,rtos ,e Cos'tas do
Ministério da Marinha, em 'es'trelta coope­
çãocom os diversos órgãos fedlera<is ou e,$­
taduais iI11terecSlsados.

Art. 3.0 A aplj.cação da penaUdade pre­
vista no ,art. 1.0 e a contabHidad'e da reoeita
dela de'co,rrent,e far-s'e-ão de :acordo com o
estabelecido no Regulamento para as Capi­
ibanlas '!l,e Portos.

LEI N.o 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967

Dispõe wbre a proteção à fauna e 'd'á
outras providêncías.

Ar,t. 25. A UnIão fiscalizará di'r,etamente
pelo Ó'rgão ,executivo espe,cífico, do Mini:sté­
rio da AgrIcultura, ou ,em convênio com os
Estados ,e Municípios, 'a aplicação das nor­
mas desta leI, podendo, para tanto, c.fiar os
serviços Indíspensáv,els.

Barágrafo único. A fiscalização da caça
pelos Ó'rgãos lespedaliZlados não ,exclui a ação
d'a autoridade policial ou das Forças Ar­
madas' po,r iniciativa própirla.

PROJETO DE LEI N.o 1.902, DE 1983

(Do Sr. Randolfo Bitteneourt)
Exclui dentre os eonsiderados de inte­

resse da segurança nacional os Munící­
pios de Isabel do Rio Negro, Barcelos e
São Gabrilel da Cachoeira, no Estado do
Amazonas.

(As Comi~sõlôs de Constituição 'e J,UiS­
tiça e de Seguran!(a Nacional.)

O Congr:esso 'Nacional de,creta:
Art. 1.0 DeIxam de ser conside,rados de

Intwe.sse da segurança nacIonal, paiDa os
e'f,citas do ,art. 15, § 1.0, ,alíne'a b, da C:Oll!Sti­
tuição, os Munlcipios de São Gabriel da Ca­
choeira, Santa 1Isabel do ,Rio Negro e Baree­
los, n'O iEstado do An:lJazonoo.

Art. 2.° O Tribunal Regional EleItoral fi­
xará data para eleIção dos Pl1efeí:to~ e !rOO­
pecti'l"ll'8 Vice-Pref'cttos, no ;prazo de 60 (.sJes­
senta) dtas, a contar da data da publícação
desta leI.

A.rt. 3.° Esta LeI entra em vigür na data
de sua publícação.

!Art. 4.° Roevogiam-se as dIsposIções em
contrár:lo.

Justificação
VIsa o presente proj,eto de lei r,e'stllJ)bele­

ccr a aubononrla municipal plena Id~ t!rês
munícÍiPios, no Estado do rAmazonas, de<l~a­

rados Ide intwessle da segur,ança nallional:
Barcelos !pela Del n.o 5.449, de 4-6-68, São
GlJ)briel dia 03:Jcho,ei'11a e SantJa Isabel do iRia
Nergm pela Lei n.O 66, <1e 2-5-69.

A nossa lniclaití\'a aip'l)e,senta-s€ ~()mo me­
dida do mais alto e salutar Interesse OOS
munkÍiPios em ap!reço, face à crise em que
pe'rmanenteme'11't,e, vivem, em decn.rrência
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das siltuações insustentá'l"eis ,gô'l'a,clias por
estas medidas governamentais.

:É: Inadmissive,l para os eleitores de'ssas
comunas se,rem conside,rados Incapazes de
elegie[~m os seus prefeitos. F1oi-Ihes rtirlado
o direltD ide poder>em juIgar da iO!poTtuaüda­
de e de oe}llveniêlllcia Idas decisões ~ocai.s,

poí,s, ninguém melhoi' do que el'es para de­
cidirem o que lhes con'l"ém.

Cremos, puls, que a medida pre'conlz,adJa
é um ,dev,er que se nos Impô,e, as,sim agin­
do, ,estiaremos ::uiJendendo aos legí,timos an­
seios dos cildaldãloo de Ba:t1Celos, São Gabriel
da 08Jehoetra e Santla Isabie.J do Roia Negro
que ,sempre se rdestacaram po,r suas Jat,ivi­
dades olxteiras oe prrogresslsi!:.as e que em na­
da se justifica a 'Cons<f:1l1angedom situaç,ão
que lhe,s foi imposta pela legisllação em vi­
gOlr.

Tratando-se de ma.térila constiltucionral,
Iegal e justa e pelos henefí'cio,s ÍIllc'a.Jculá­
veis que tra.rá ílI0'S habitailltes leLas comu­
nas em apl1eço, ,espel1amos, CJcmtar com o
rupo.io Ide nosso,s pares, a fim de que nDS
permIta transformIal1' o :projeto em lei.

Sa~a daiS Se,ssõ,es, de de 1983.
- RandoIfo Bittencourt.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N.o 5.449,
DE 4 DE JUNHO DE 1968

Decllara de ,inte,resse dia cle,glurança na­
cional, nos termos do art. 16, § 1.0, ali­
ne,a "b", da Oonstituição, os Municípl'os
que ,e:speci!flca, e dá oub11as provldêrll'cias.

Art. 1.0 São declarados de interesse da
se'gurança nalcional, ,para os ,efel,tos do dis­
posto no art. 16, § 1.0, alinea "b", da Cons­
tituição, os seguintes Municípios:

I - no Estardo do Acre: O'S de Brasíléia;
Cmzelrro ,do <Sul; F1e,ijó; Sena Ma,dU!l:eira e
X!apuri;

TI - no EstadD do Amazonas: os dia Ata­
laia do Nürte, Barcelos; Benjlamin Cons­
tanto Ilha Grl'ande' ]plxu:na' Jla!purá' Soan­
to AntônIo do Içá; São paJIo de OÜve~ça
e Uaupés;

PRO.TETO DE LEI N.O 1.904, IJ)E 1983

(Do Sr. WHdy Vianrm)

Altera a re'dação do § 2.0 do art. 9,°,
da Lei [ll.o 4.070, de 15 Ide junho de 1962,
que elevou o Território do Acre a cate­
goria de Estado.

(As Oomislsões de Cunsti,tuicão e Jus­
tiç,a, de ServIço PúbUco e de Flnança's.)

O Oongresso Nacional decreiba:

Art. 1.° O § 2.° do art. 9.°, da Lei n.o
4.070, de 15 de jUlllho de 1962 Ipalssa a viger
com a s,eguinrbe !redação:

"Art. 9.°

§ 2.° O Estado do Acre d<€cretará a
a;posentado,rht dos servldJO!!'es remunera­
dos Ipela União, !I'lclanldo a cargo dest,a
o pagarme<nro dos respe'ctivos proventos,
e o1Jambém assegurado, sem r;e~çãels, o
direito dos aJfJUais conttibu1il:ltJes de en­
tidades f'e~deraí,s de P\l'evidência."

Al1t. 2.° Estia lei entra em vigor :rua doMa
de sua :pubUcação.

Art. 3.0 Rev-ogam-se as disrplosições em
~onrtrárío.
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Justificação

Em consonância com o es,tatuído no § 2.°
do ar,t. 9.°, dia LeI n.o 4 ..070, de 15 de junho
de 1962, que 'el:evou o Territ6rio do A,cre à
categ>olia de Estado, a apos1entadolia dos
se,rvidoores rCllllunerados pela União é !por
esta de,cre,t':J.da, rfic,ando a S'8'U 'ca:rgo o paga­
mento dos r,espectivos proventos.

Em v,erdade, é plenamente razoável que
o pesso,al transferido ao E,'ta'do, do Acir'ô:, que
.cont.ínua pe'rc,ebendo remune,ração ,através
da União, tenha s'e'us prov,entos de inativi­
dad,e também pago,s por esta.

TodaJVla, o que não é H)dmis,sIvel é que
também a decretação da aposentadoria dos
'servidories sej·a deerertada pe2:a União, poís
tal medida, {lo,mo a ,exlpe'riênci,a o demons­
trou rã 88Jci,edade, v,em provorC'ando sérios
.prejuizos não 8Ó à adrmi<nlstraçã'G do Es,tado
do Acr.e, como aos s8'r'vidores - CJ!u:e requ:e­
rem ,a pas,sagem à inat:i!vIdad'e.

É que nãü só dev,Ldo à drs,tância geográ­
fica entre a Galprital da R.epública' ,e o Estado
do Ac,re, cOlno também devIdo aG's mo,rosos
trâmites burocráticos que são obs'ervados na
decl'etaçã:o das alJo,o:mta:doria·s d,a es.péci,e,
os respe,etlvos ato" ,concessórios, são exclôp­
'C1ona1me,nte d,emo,rados, quando não ex­
travia'dos os docrnnentoscorres'l;lornd,entes. o
que caus,a evrdente'.9 prejuízos aos ~'ervidor,es

'e à própria 'admilnistraçã.o :es,ta1dual.
A soluçáo palra a questão, a nosso ver, é

a transrferência da 'c.omp,etência p,a,ra 8J àe­
,c,r,etaçãodaruposent,adoria ao E'stado do
Acre, o qu:e e11minall"á a tramitação buwcrá­
tica atualmente em vigor, a exemplo, aliás"
do que 'se f.ez quando - da consrtrituição do
,então Est8Jdo da Guanabara, por into'rmédio
da Dei n.O 3.7,52. de 14 de abril de 10960,
cujo ,a,rt. 3.° ,estabe'leceu que' os s'ervldro-f,es
remulllô'ra:doI3 'peI,a União ficavam sujeitos à
'autcll"idade lesltadual, Inclusive no que rl~s,­

'PeItava à leis que l'egulavam ais rellaçõ'es en­
tre aquela Unidade da Fede'ração e o fun­
cionalIsllllo públ,J,co.

A providênciaaJ.vi,t,rada, temos palra nós,
'enseja,rá solução para oreponado proble­
ma, bene·jjrcianoo os s'ervidnres estaduais :rle­
mune·rardo-s pela Unl'ão e a Administmção
do Estrudo do Ac,re motivo que nos 10va a
Cl'er que a inicL8Jt.ilVa me'l'Bce'l'á o beneplá­
cito de nosso's ilustres Pares.

Ba,la das 8es:sões, - Wildy Vianna.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISS6ES PERMANENTES

IlEI N.o 4.070 DE 15 DE JUNHO 1962

Eleva o Território do Acre à categoria
de Estado, e dá outras providências.

O P,residente da Rlepúbl'i:ca:

F'aço saber qUe o- Onngresso Nadonal d·e­
creta e 'eu sanciono a seguinte LeI:

Ai11t. 1.0 O Te,rrító<r:io do Ac!'€, com seus
:l!tuaí's limit,es é ell'igido 'em Estado do Acre.

Art. 2.° A JU:8tiça Eleitor.aa fixará, dentro
de itrês mes,es, apóS' a ,promulgação a. ;Pll"esen­
te lei, a danadas elelçõ'es. de Go,v,ernatdb<r e
de deputados à As;~embléia Legis~ati'l"a, os
quai's s:erã:o cm número die quinze e terão,
lnictalmente, funçÕles cOillSN·tuintes.

Art. 3.° A Assembléia; Deglsaatoiv8J IJsunirr­
se-á dentro de dez dias da dipl'Omação sob
a dlr!'eç:ãro do Presi!d,ente do TrIbunal Regio­
nal Elleitoral, pur con'Vocação d1este, o elege­
rá a S'l.1'a Mesa.
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Parágrafo único. Se, dent,ro eLe qua:t;ro
meses, após a iIwta~'ação da. AS's;embléia, não
for p\I"omulgada a Constituição 'Estadual, o
Estado do Acre ficará submetido automati­
camente à do EstllJdodo Amazonas, até que
a reforme pelo 'po.'ocesso ne~a determiJ:lado.

Art. 4.° A possle do primeiro Gove,rnador
sle fa,rá pe,rante a Assembléia iL'egis,lati"l'a, no
dia da promulg'ação da Oonstituição E.sta­
dual. .

P3!rágrlllfo único. Até essa dat'a, o E'st.ado
do Acre ficará sob a llIdministvacão do Go­
v,e-rno ~e,dera.l, através de um Governado'r
provisório.

Art. 5.° (VETADO) .

Aa:t. 6.° CV'E~ADO) .
parágrafo único. . .. (VETADO)

Art. 7.0 As liotaçã-es 'consignadas no atual
Orçamento Geval da União, para o 'Ilevritó­
rio do Acre, se-rão transfe-rid'a,s à ~icação

{lo Gov,ernodo Es,ta:d'o, mediant,e convênio.
Parágmfo único. No 'exercido financeiro

subseqüente ao da pmmulgal}ão da Consti­
1Jui.ção E·s,taJdual, o Governo do Acre perce­
berá da União um auxilio cOl'respondente
ao ,valor global das ve-rbas orqamentároias
que hajam sido arribuídas ao Território, no
eXiercício ant,elior.

Art. 8.° A União c,elebrará conrvênio ,com
o íEstilJdo do ACl'e, ,a vigor,ail" do exe,rcícto fi­
nan0eiro s1'1gui'11te,a:o da promulgaçã,o da
Cons,tituiç.ão do Esta<1o, para que:

a) a União conco!t'ra durante o ;pe'ríodo de
dez anos contínuoS ,com 'Um auxílio a:nual
não inferior a Cr$ 300.000.000,00 (t'I"eZ:entos
milhões de 0ruzeiros) ,e mais, ;por tempo in-
~:~r;i~:,.~o§~~~ a ccntribuição de que tra-

b) o Estado 2e obrigue, no mesmo pra­
zo, a:

1 -a~licar, no mínimo, '50% CcinqüelIlta
por cento) dess,e auxílio, no fomento da ri­
queza regional,

2 - limitar, ao máximo d·e 3% (três pür
cento) ,por transação, a incidência do im­
posto de ~8.:ndas e consignações.

Art. 9.° A pal'tir da data da promulgação
da Oonstituicão :EJstadual ficam atribuído,:;
ao E9tardo do ACil'e e a 'e~'8 inco-rpomdos:

a) todos os bens seTviços e .res.pi8'ctivos
iPe'S'sO'al ativo e ~naltivo do T'erritório do
Acre;

b) todos {lS serV'il}os públicos de na.tureza
local, exel1Cid,Q's pela União no Tel'ri-tório do
Acre e poreIa não aproveitados, inclusive a
JUJStiça, o Mi!nistério Público, ,a Policia -e a
Guarda Territorial, com todos os res,pectivos
bens e pessoal ativo.

§ 1.0 O pessoaJ dv's serrviços mantidos
'Pela UniãJo ,e tI"ans,feridos ao Estado na fo,r­
m'a d8:>te artigo continuará a 6'e'r vem'une­
r3ido pe~a União, inclusi"e o que pa"s,ar à
inilJtividade; ma:s pilJss'arão a s'e'r remunera­
dos pelo novo EstaJdo, que os p.roverá na
.forma da lei, os novos servidores nomeados
'Para caTlgos iniciais de carreira ou ca,rgos
iSI>1ados que se V'agar,em e para ca,rgos q11e
'VÍerema ser cria:dos, bem como os a0rés'Ci­
mos de v.emcim,entos, p\I"orvento's e vantagens
estabe~ecidos pelo novo Es,tado.

§ 2.° A apos'entadoria dos 's!ervido1'es 1'e­
munemdos pe}oa UniãJo será pm:essa deter,e­
tada, fic[ljndo a s'eu 0argo o pagamento dos
,r·es'pecti'VosPQ'O'V,enoos, e t,ambém ass'egura­
do s'em .resrtríç5es, o di])eito dos a;tuais con­
tribuintes :dle '8nti!da'des federais de pr,evi­
dência.
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§ 3.° To,dos os bens móveis e imúl"eis, 'en­
car'gos e rendimentos, inclusive os de na,tu­
reza fiscal, c:lireitDs 'C obrígações relativos
a.os s'el'viços mantidos pela União no T'8i"ri­
tório, pass,arão ao patrimônio do novo 'Es­
tado, s,,,m ind,eniz,ação na data da promul­
ga~ão de sua Constituição.

§ 4.° Os serviços kansferidos na fo'~ma

de,stea'rtigo continuarão regidos peh legils­
lação vigente, enquanto não modifteados p1e­
los Poderes cDmpe,tent,es do novo E.st.ado, ao
qual incumbe sohr'e :e18'S legis1'ar, inclusive
sobre o pesól'Oal tra,nsferido, bem cO'mo ad­
ministrá-1'os, prO''1endo-lhes e mo'vimenvan­
do-lhes os quadros.

§ 5.° Os s,ervidores federais, bansferidos
l3!0 no-rvo EstilJdo, ,serão 'remuneradO's pela
Uniãü de m'aneira nunca inferiür aos de
mesmocargD ou de correspondente ca,,'/)eg'o­
ria nus dema:is 'Ilerritóriüs Federais.

§ 6.° Oaberá à União auxilia,r o Esiado a
rpa~ar aos d,eSlemba'rgador'es do Tribunal de
Justiça a diferença entre os seus vencimen­
tos 'e os dos juíze's de entrância mais eleva­
da ou únka, até s,er a mesn'la a,bs,o,rvida por
majol'laçõ,elS outorgadas pelo,s 'lH:lde'l'les COIlJS­
titucionaüsdo Es,tado.

Art. 10. Oa.berá ,à União o .pagamento '<ia
importância que for em definitivo a'l"bit,r1a:da,
como justa idenizal}ão ao Es,tado do Ama­
zonas, pela pe-rda lio Acre SententnonaL

Art. 11. Até que s'eja instalado o Tribu­
na,l Regional Eleitoral do Acre, sUaJS fun­
I}Õies g'erão eX'e1"cidas pelo TribThnal Reg~onla1

Eleitoral do Di,,..,hito Federal.

Art. 12. ,As V1Brbas e créditos orl}amentá­
lias ou eapecia,is destinados !liO Estado do
A!cr'e,em rvh'tude da pl18's,ente iliei, inll121pen­
dem ,die 1"egi:l;,tro 'Prévio no Tribunal de Con­
tas e se,rão d'eposrta'dos, com caráter ;priori­
tário, em conta eSipecial do Banco do Bva'sil
S. A., à dislpo'sição do Go've'rno ,esta'dual, .em
três pal'oolas iguais, durant,e os mes,es de
março, julho e noV'embro de cada ano.

Art. 13. Esta lei -entrará em vigor na
data de sua publLcaçã:o, ,revogadas as dispo­
siçõelsem contrário.

PROJETO DE LEI N." 1.996, DE 1983

(Do Sr. Carlos Mosconi)
Modifica dispositivo da 'Lei n." 6.360,

(Ie 23 de setembro de 1979, proibindo a
propaganda de drogas e medicamentos
nos veículos de comunicação de massa.

(As Comissões de Constituicãoe Jus­
tiça, de Saúd,e e de Comunicação.)

o Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 O § 1.° do art. 58 da Lei n.o 6.360,

de 23 de setembro de 1979, que "dispõe so­
bre a rvigilância sanitária a que ficam su­
jeitos os medicamentos, as drogas, os insu­
mos farmacêuticos e correlatos, cosméticos,
s'ane,antes e outros produtos", pa,ssa a vi­
gorar com a seguinte r,edação:

"Art. 58. . .

§ 1.0 No cso de droga ou medica­
mento, com ou sem 'exigência de venda
sujeita a presclição médica ou odonto­
.lógica, a propaganda ficará restrita a
publicações que se destinem exclusiva­
mente à distribuição a médicos, cirur­
giões-dentistas e farmacêuticos."

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 3.° iRervogam-se as disposições em
contrário.
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.Justificação

Diariamente, dezenas de anúncios vei­
culados nDS canais de televisão e nos pro­
gramas populares de rádio receitam anal­
gésicos, fortificantes, a,ntigripais, vitami­
nas, xaropes, tônicos, pomadas e ungüen­
tDS. A promessa é quase sempre a mesma:
alirvio imediato ,e cura rápida. Por outro la­
do, ja:mais são sugeridas as contra-indicl~­

ções ou ,esclarecimento ao espectador ou ao
ouvinte .s'Obre a adequada dos'e a ser inge­
rida ou a maneira de seV8m usados os pru­
dutos.

Em 1978, segundo pesquisa realizada pela
iEmpresa Paulista de Levantamento Esta­
tístico de- Dados de Anunciantes - LEDA
- os canais de televisão de São paulo
.apresentaram cerca de 1.295 .anúncios de
remédios de venda livre,enquanto os do
Rio veicularam 1.116.

Os remédios, ditos populares, divulgados
nos meios de comunicação de massa, têm
ação farmacülógica e, conseqüentemente,
produzem ef,eiros colaterais. O povo, espe­
cialmente da camada mais pobre, é bastan­
te influenciável a qualquer menção a um
remédiD numa cadeia de televisão, que pas­
sa 'a ter .aval científico. Sabemos, contudo,
que os remédios ",populares" sempre têm
alguma contra-indicação, além de dificil­
mente atingirem o objetivo alard'eado.

A Vitamina "C", tão difundida como pre­
ventirva da gripe .e auxiliar no tratamento
de câncer, esquizofrenia, stress, tem, contu­
do, segundo -dados científicos, comprovada
contra-indicação, especialmente quando
ingerida em doses altas. O TI Simpósio de
Vitamina "oC" realizado no Rkl de Janeiro
há alguns anos concluiu que o uso excessi­
'1'0 de,ssa vitamina acidifica a urina, poden­
do causar infecções urinárias, porque d1'1­
terminados germes crescem em meios áci­
dos.

A oOPI da Indústria 'Farmacêutica, reali­
zada nesta Casa 'em 1980, concluiu que os
laboratórios gastam mais ou menos 30%
de seu faturamento em promoções de re­
médios populares, refletindo duramente no
preço final do produto. A propaganda a ní­
rvel elevado de custo é contabili!1:ada pelo
CIP (Conselho Interministerial de Pr,eços)
para determinação do custo do remédio.

O Prof. Andrejus Koro1k;owas, professor
de química farmacêutica da Faculdade de
de Ciências Farmacêuticas da Universidade
de São paulo, diz que sea propaganda de
remédios populares continuar sendo mvul­
gada na televisão e no rádio, induzindo o
povo a compr.ar medicamentos, vamos ser
um país de hipocondríacos e doent1'1s. Tal
posição é compartilhada por. grande parte
da classe médica brasileira, preocupada
C'::Jm os 'efeitos danosos da automedicação.

Dentre milhares e milhares de casos que
podem ser citados, lembr'amos o de José
Bezerra, que se instalou em São ["aulo, vin­
do de Juazeiro do Norte. Com seu magro
salário, comprou um rádio de pilha e ficou
entusiasmado com 'a simpatia do locutor
que ·dava '~excelentes conselhos": tá com
to.sse? ora, não fique sofr,endo, tome o
xarolpe tal, ,e fale ma,cio com sua garota. E
o Zé comprou {) rem'édio e foi tiro e queda,
a tosse que o apoquentav,a desapareceu.
Passado algum tempo começou 'a botar
sangue pela boca - estav·a tísico. O xarope
inmcado havia encoberto seu qu,adro clí­
nico e quando a doença deu {) primeiro avi­
so, não conseguiu se fazer notar, devido a
ação do re-médio milagreiro.

E são milhares e milhões de Zés que es­
tão repetindo feitos semelhantes, num país
,em que lag'a faixa da população é desnutri-
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da e despreparada. Radinho de pilha os
põe em contato com o mundo.

lNíW podemos aceitar a ,autcmredicação
com todos os prejuízos dela decorrentes,
atingido, com maior freqüência, os já mar­
ginalizados, social e economicamente, e
mais -suscetiveis de aceitar como verdade
conselhos tão atraentes que, no seu enten­
der, têm aval científico.

Nobres colegas, esperamos que nossa pro­
posta os faç-a lembrar da legião de brasi­
leiros, vítimas da agressão diária dos meios
de comunicação de massa, principalmente
daqueles que não têm respaldo para lhes
fazer face.

Sala das Sessões,
Carlos Mosconi.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSõES PERMANENTES

LEI N.O 6.360, DE 23 DE
SETEMBiRO DE 1970

Dispõe sobre a vigilâneia sanitária a
qUe ficam sujeitos os medicamentos, as
drogas, os insumos farmacêuticos e cor­
relatos, cosméticos, saneantcs e outros
produtos, e dá outras providências.

T1TULO X
Da rotulagem e publicidadc

Airt. 57. O Poder Executivo disporá, em
regulamento, ~bre a rotulagem, as bulas,
os impressos, as etiquetas e os prospootos
referentes aos 'l)OOdJutos de que traJta esta
lei.

Art 58. A ,pr>QIJ'agarnda, sob qUJalquer for­
ma de divulg:ação e meio de eomunicação,
dos ;produtos sob o regime desta lei somente
poderá ser promovida após allJtorizaç.áo do
Ministér.lo da Saúde, conforme se dispuse,r
em .regulamento.

§ 1.0 Quando se tratar de dlroga, medi­
camento ou qualquer oUJtro Iproduto com a
exigência de venda sujeita a J.)l'escrição mé­
diCla ou odonrológroa, a prop3iganda ificaJl'á
restrirta a publ1cações que se destinem ex­
eIusiV'amen!le à distribuição a llllJédicoo, ci­
rnngióeB-dentistas e favmacêut.lcos.

§ 2.0 iA propaganda dos mediJcamentos
de venda livre, dos prodllJtJos dietéticos, dos
saneantes donrlooanitários, de eosméUcos e
dJe produtos ,de higiene, SCU'á objoerto de nor­
m3iS oopecificas a serem di3pootas em :regu­
lamento.

Art. 59. Não pod!erão constar de mtula­
gem ou de propaganida dos lP,rodutos de que
trata esta Lei designações, nomes geográrf.i­
008, símbOOüs, !ftgu,l13iS, desenhos ou quais­
qUJer ind1ca~ões que possJcbilitem tntevpreta­
ção falSa, eDro ou -confusão quanto à ori­
gem, ,procedoooia, natUil'eza, eonJiPOsição ou
qualidade, que atribuam 'ao iprJO'dJuto Ifina­
lidJa!doo ou caraderíst.leas diferentes daque­
lllls que IL1CaImente possllJa.

PROJETO DE LEI N.o 1.907, DE 1983
COa 8])a. Myrthes Bevilaoequa)

Dispõe sobre a wntribuição do preso
para a pI'evidência social.

(As ComilSwes de COnstituição e J-us­
-tiça, de 'I1ra:balho e Degislação SOcLal e
de Finanç,asJ

O Gongresso Nacional decreta:
Art. 1.0 í: peDmit.lda ao preso a contri·

buição para a ;previdência social.

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

,Art. 2.° iA contribuição de que trata o
ar.tigo anterior é facuLtativa, no valor ode
8% (oito por cento) sobre o lS'alário mínimo
vig,ente nal'egião.

Aort.3.0 Esta 'Liei entl'aem vigor na data
de sua publicação.

Art. 4.° Revogam-se 3iS disposições em
contrá:rio.

Justificação
Este projeto de lei que estamos apresen­

tando, inspira no fato de qUoe oc'rca dl!:l 90
representantes de nove Estados bras!lei,ros
participa-ram, :recentemente, em Belo Hori­
zonte, do enoe~ramentodo 1.0 Encontro Na­
cional de Pastoral Olliroerária, que teve por
objetivo discutir fórmulaJS para amenizar e
aliviar as tensões nos pr€Sídios bras!lelroo.

O encontro, aberto ,pelo ,presidente da Re­
gional Leste 2 da CNBB, Dom Serafim F1er­
nandes Amújo, foi enewrado -com uma mis­
sa ceI'ebrada pelo arcebispo metropolltano
de Belo Horizonte, Dom João Resende Costa.

!Dessa forma, nossa iniciat.lva J)l'Opõe uma
contribuição facultativa de 8% sobre o sa­
lário mmimo vigente :na região, :a fim de que
as mulheres e filhos dos presos não fiquem
deeampar3idos enquanto leles estiverem cum­
prindo pena. O preso, com isso, ficará mais
tranqüilo e se iBentirá útil à sociedade.

Já exlstiem determl.n3idos precedentes so­
bre leste 'assunto, pois os estudantes e os
empregados domé.sJtiros já podem contribuiI
par.a ter di'reito oà 'assistênCIa médica do
INAMPS.

Por essas razões, oontamos oom (} impl'es­
dndível apoio dos Nobres Pares para a
aproViação d,e nossa inici3itiva.

Sala das sessões, 17 de agosto de 1983. ­
]}'[yrthes Bevilacqua.

PROJETO DE LEI N.o 1.908, DE 1983

(Do Sr. F'lávio Bierrenbach)
Exclui o Município de Castilho, no Es­

tado de São Paulo, da Lei n.O 5.449, de
4 (te junho de 1968, quc declara de in­
teresse da Segurança Nacional os mu­
nicípios que especifica e dá outras pro­
vidências.

<As ComissÕ'es ,de Constttuição e Jus­
'tlça e d,e SeguranÇ>a Nacional.)

.o Congresso N'acioDnal dec-l'et.a:
Art. 1.0 11: excluído >O Município de Cas­

tilho dos decl3Jr,ados de intel'eooe da Segu­
rllillça NacioD!nal pela Lei 'TI.O 5.449, de 4 de
junho de 196-8.

Art. 2.0 O Tribunal Regional .ffieitoral de
São Paulo ma.l'cará a eleição de Pl'efeito 'e
Vice do municrpio até cemo 'e oitenta (180)
dias após 'a pubJi.caçã>o desta Lei.

,iA!l1t. 3.° Esta Lei 'entra em vigor na d,aota
de sua publicação.

Art. 4.° Revogam-íSle as disposições 'em
contrário.

Just.lficação
Em 1968, foi promulgada ,a Lei n.O 5.449,

que declarou de interesse da segulJ.'ança na­
cional inúmeros municípios 'brasiJ.eiros. FIOs­
teriormente incLuiu-se dentre eles o MUonicí­
pio de Castilho, através do Decreto-lei n.O

1.105, de 20 de maio de 1970.
Castilho, noESJtado de São Paulo, está "0­

calillada entr,e os rios TIetê, Aguapeí le Pa­
r.aná na llOna fisiogrMic'a chamada Sertão
do iRio Paraná. Dista 716 quilômetros da
c,apl,tal do Estado por estrada de Il'od'agem.
Foi 'elevada à categoria de município pela
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Lei n.o 2.456, de 30 de dezembro de 1953.
Somos pelo levantamento total das cha­

madas "á,reas ,de inter,eses da Segurança
Nacional", que tem limi:tado a ,autonomia
de muni:cipkls.

iA pr:íJtica tem d,emon&tmrdo qUle nenhum
dano pode SN ca,usado à Segurança Nado­
nal, o fato do povo exemttr a sua saber,ania
e eIeger os governantes do seu município;
pelo contrá-rio as Illomeações die Prefeiros
para tais municípios é que vêm crlando
constrangimentos, atraso político, desajus­
tes internos na comunidade e tllilltos outros
efeitos danOSOlS.

Outl'OS Parlamenta,res apresentaram pro­
jetos de lei lem legislatuIlas 'anteriw€s e nes­
ta, leVianta,ndo as área.s de eegura.nça de
outros municipios.

Há meses que se oomenta a intenção do
próprio Governo em r.eduziJ: tais áreas, em­
bora, nada <lie concreto tenha sido enviado
ao Congreaso Nacional.

O maior debate em torno da orig>em legis­
lativa {los ;projetos que retiram municípios
d'!t área considerada do inter~ da Segu­
rança Nacional é sobre Bua COIIStttuciona­
lidade. Todavia, 'C5te 1Jipo de projleto de lei
não se encontra vedado àiniciiativa pa:rla­
mentaa- .no art. 57 da Const.ltuição, que é,
na sistemática de organimção da Carta
Nacional, aquele que expressamente dispõe
sobre proj'e1los de iniciativa exclwsàv.a do
Presidente da RepúbUea.

O óbice 'esotalria naJS di&posiçÕies que atri­
buemcompe<1;ência ao Collilelho de Segu­
rança Nacional de se pronunciar sobre a
matéria, o que, IllO entanto, caberá ao P:re­
sidente da República O'Uv.i.r, como órgão do
Executivo que 'O COnslelho é, p3Jra sancionar
o ;proj,eto de l~i.

Havendo já proj'etos de lei nesta Casa
sobre ou'tros municípios, llinitamo-nos a
propor ,apenas sobl'e o município de Casti­
lho, la medida constante neete projeto. 'Mas,
I1eaflnnamos 'a disposição de lllJtar pelo le­
Viantamento total das "áreas de segurança",
dispositivo só ,aceitáV'el em regiões de .s:itua­
ção excepcionalmente debilitada ou agrava­
da.

Bala das 8€\SSões, 17 deagOS'to de 1983. ­
Flávio Bierrrenbach.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSõES PERMANENTES

DEORETO-LEI N.O 1.105,
DE 20 DE MAIO DE 1970

Declara a'e interesse da Segurança
Naeional, nos termos do art. 15, § 1.°,
alínea "b", da Constituição, os Municí­
pIos que especifica, e dá outras provi­
dências.

O Presidente da RepúbUca, no uso das
atribuições que lhe con:fle,re oaDt. '55, item
l, da Consti!tuição, decreta:

:A.rt. 1.0 São ooIllS'lK:l!e!l"ad.os de inteI'€\SSe
da Segm'ança Nacional, para os efeitos do
art. 15, § 1.0, alínea ub", da Constituição, os
Municipios de PauIínia e Crastilho, :no Es­
tado de São Bawo, 'e Três Lagoas, .no Esta­
do de Mato Grosso.

iArt. 2.0 Aos Municípios 'l'ef,eri:dos no ar­
tigo anterior, 'aplica-SIe o disposto nos arIlU;.
2.0 , 3.°, 4.° 5.° e seus 'parágrafos, da Lei Ill.o
5.449, de 4 de junho de 1968, oom a i!1edra-,
ção dada ,pelo Decreto-lei n.o560, d'e 29 de
abril de 196{}.
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Art. 3,0 Este Decreto'-lai ,enkará em vi­
g'or na data de sua pubHcação, revogadas
as disposições ·em contrário.

Bral'lília, 20 de maio de 1970; 149.° da In­
dependência e 82.° da República. - EMíLIO
G. MÉDICI.

PROJETO DE LEI N.o 1.909, DE 1983

(Do Sr. Flávio Bierrel1bachl
Exclui o Município de PauIínia, no

Estado de São Paulo, da Lei n.O 5.449,
de 4, de junho dc 1968, que deelara de
interesse da -Segurança Nacional os um­
nicípios que especifica, eàá outras pro·
vídências.

(As Comissões de ConstLtuição e Jus­
·tiça e de SegllJ:rança Nacional.)

O Congres:so Nacional de:cT.elll 3,:
·Art. 1.0 Êe:z:cluíido o Município de Paulí­

nia dos de:clal11ados de int,eresse da Seguran­
ça Na,cional pel'a Lei n.O 5.449, de 4 de ju­
nho de 1953.

tA!rt. 2.° O Tribunal Re,gional Elei'tÜ'JJaI ode
São Paulo marca.rá a ·eleição de iP])efeito e
Vic,e do município a.té 180 (ce,nto e oitenta)
dias a!);lós a publicação desta lei.

Art. 3.0 iE..sta Lei entra em vigor na data
de sua :publicação.

Al1t. 4.° Revogam-se as disposições em
cOCl.1-trálrio.

Justificação
Em 1968, foi :promulgada a Lei n.o 5.449,

que dec1aTGu de inte·l.'esse da Se'gmanç1a Na­
cional inúmeoros municí!);lios brasHeims. iPOIS­
tierin·rmente incluiu~se Identr,e eLes o Muni­
cípio de !Pa.ulínia,llltmVlés do Decreto-lei
n.O 1.105, de 20 de maio de 1970.

Somos :pelo Levantamento total das cha­
madas "ál1eas de interesse da Segurança
Nacional", que tem limitado a autonomia de
mwniJCipios.

A ;prática tem demonstmido que nenhum
dano 'Polde ser ca.usaJdo oà Sleguoranl}a Nado­
11'al, o fato do povo exeroer a sua soberania
e ,eleger os gov,ernanres do S/eu município;
pelo 'Contrário .a;g nomeações de lPrefeitos
paJl1a tais municípios é que vem c·riando
constIlangiroe;n,1Jos, ,atraso 'PoIÍJtioo, desajus­
telS internos na comunjldade e tantos outros
elJeiJ1JlYs drunosos.

Outros Parla'1l1entar·es ap·r.esenta,ram plfO­
jetos ,de loei em 1egislaJturas anteriores e n'Cs­
ta, j,eV'antan.do as áreas de segurança de
outros municÍJptos.

Há meses que se c-omenta la; intençã:o do
próprio Governo ,em reduzir tais ái'Ela'S, em­
bora, nada de ooo~re;f;o terulla sido enviado
ao Congresso Nacional.

O maior debate em torno da origem le­
gislativa dos projetos que re·tiram munici­
pios da Mea cO'IlSidel'a.da do :Lntere'sse da
SegulI.1anç'a Nrucional é sobre sua constiltu­
c.ionalidad,e. 'I\oldavia, este ti:po de ;PIlojeto
de lei não se encontra v·edado à inictal\;i'Va
ipaJl11am.lentlllr no a.rt. 57 da COnstituição, que
é, na sistemáltica de oorganização da Gavba
Niaocional, ·aquel!e que eXJPI'eiSsamente id.is:põe
sobre projetos de inici:a.tiva eZicI'lisiva do
PJ.'looidente da República.

O óbice estaria nas disposições que 3Jtri­
buem e.ompetêncIa ·ao Oonselho d'e Segu­
l1ança Na.cioorlal de se !pronunciar sobre a
madJéri.a, o q'11e, no ,entanto, oaberá ao Pre­
sidente da República ouvir, como áorgão do
EXlelcUltivo que o CGnselho é, i[J:a~'a sanciona;r
o !projeto de lei.

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

Ha'Vendo .já pro1etos de lei nestl::l. Casa
sobl.'e outros mUni'Cipi'Os, limitamo-nos a
propor apenas sobre o municiopio d'e iPJauli­
nia, a medida constante nesibe projeto. Mas,
reatl'otrmamos a disposição de 1ulta,r !);l'elo l,e­
vantamento total das "álreas de s'eguranç'a",
dis:posi'tivo só 'll!ceitável em regiões de situa­
çõe·s excepcionalmente debíUt'sJcJ,a ou agra­
vaJcJ,a.

Sala daiS Se·ssões, 17 de agos!to de 1983. ­
Flávio Bierrenbach.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDEN.4.Ç1i.O DAS
COMISSõES PERMANENTES

DECRETO-LEI N.o 1.105.
DE 20 DE MAIO DE 1970

Declara de interesse da Seguran1}a
Nacional, nos termos do art. 15, § 1.°,
alínea "B", da Constituição, os Muni­
cipios que especifica, e dá outras pro­
vidências.

O Presidente da Re·públk'a, no uso das
atribuiçõ'eis que lhe conf·er·e o ant. 55, item I,
da Const,Ltuição, decreta:

AJ11t. 1.0 São couside,ra,dos de intere·sse da
Segurança Nacional, pwa os ef,e11:0,s do Rlrt.
15, § 1.0, alinea "b", da Constituição os Mu­
nicípios de Paulínia e Castilho, no Estado
de Sã.o Ba-ulo, e T.rêiS Lagoas, no ESlta.do de
Mato Grosso.

Ar·t. 2.° Aos Municipios ,referid'Üs no a\l'ti­
g.o 'al1'terior, aplica-se o disQ.JOsto nos 3!rts.
2.°, 3.0, 4.°, 5.° ·e seus paorálg1rafos, dia Lei
n.O 5.449, de 4. de junho de 1968, com a re­
dação dalda pelo Decreto-lei 011.° 560, de 29
de abriu de 1969.

Art. 3.° Este Decreto-lei entrará em. vii.­
glor na dat,a de sua publicação, il."evogadas
as disposições ·em contrfurio.

BrasíJi.a, 20 ,de maio de 1970; 149.° da 1n­
depe'!l.dência e 82.° cl!a República. - EMíLIO
G. MÉDICI.

PROJE'I'l} DE LEI N.O 1.910, DE 1983

(Do Sor, Flávio Bierrenbachl

Exclui o Município de São Sebastião,
no Estado de São Paulo, Ida Lei Ill.O
5.449, de 4 de junho ,de 1968, que decla­
ra de interesse da. Segurança Nacional
os Municípios que especifica e ,dá outras
providências .

(As Oom1ssões de Constituição e Jus­
ti~a e de Segu,rança NaJCional.)

O Congresso Nalc10nai deicreta:
cA.II.1t. 1.0 É excluído o Município de São

Seba.stião - dos declaraJdos 'de intelresse da
Segluran~a Nacilonal !pela lJei n.o 5.449, de 4
de Junho de 1968.

A1't. 2.0 O Tdibunal Regíonal Eleitoral de
São Paulo mareará 'a eleição de lPrref'eiito e
Vice ,do município até 180 (cenro e oitenta)
dias a.pós a publicação desta lei.

Art. 3.0 Esta lei enira em vigor na data
de sua publi~ação.

Al'it. 4.0 Revogam-se as disposições 'em
con1JJ.'á!rio.

Justificação
'Em 1968, ao se,r promuJ.'I5'!l!OO a Lei n.O

5.449, que del('jlarou de interesse da segu­
rança nadonal inúmeros munidpios brasi­
leiros, incLuiu-se enme 'eles o MunicIpio de
São Sebastião.
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Cidade localizada no litoral paulista, em
fJ:1enJte à ilha ,do mesmo nome. Foi e'levatda à
c!l!tegoría de município em 1866, abrangendo
uma área ·de 507 km2.

Dista de São !Paulo 206 quilômeltro's !pIOr
estrada de rodagem, sendo 83 CJjUÍlômoetros
até a Via Duttra, passando por Oa])a~urutatu­

ba. Dev-e,rá desenvolve·r-se 'bastante qwando
concil.uida a eSltJ:ada; beíra-mall" !Rio~S:antos.

A economia do lJl1unicí!);lio 'tem o seu mais
fOJ:'úe elem.enoona bananicultura, pesca e
atrações turisticas; também culiti~a ,a,=z,
f,eijão ·e milho. Abriga um lbeTIninal da
'BE'I'ROBRAS.

Somos ipelo levantamento total das cha­
madas "áreas de inteJ.'esse da SeguranC)a
Nacional", que tem limitado la auton'lmia de
municílj}ios.

A prática tem demonstrado qoue nenhum
danG pode ser causado à Segurança Nado­
nal, o fato do povo exercer 'a sua soberania
e iele·gex os goV'eflnante·s do seu munidpio;
p:eilocon:tl.'ário as nome'açõ.es de IPrefeiJtos
para tais municípi'Üs é que vem Corlando
const11angímentos, a,brasa político, desa-jucs­
tes internos na 'comunildade e tantos fOutrros
efeiibos da-nosos.

Outros Parlamentares ap,resenta:mm poro­
j,eltos de lei em legislartuoroas anrtleoriorres e
nes.úa, levantando a.s áreas de segurança de
outros mwnicÍl1Jtios.

Há meses que s'e comenta a intencáo ~o
própr.i-o Govoerno em !L'eduzir tal's fu'leaÉ, em­
bora, nada ·cJ,e erou:creto tenha sl:do enviaJdo
ao Congresso Nacional.

O ma,ioc deobwte em to,rno da origem legis­
lativa dos pmjetos que Iretiram. municÍJpios
da área considera.CÍJa do interesse da Segu­
rança Nacional é sobre sua constiohucionali­
dade. To:davia, este tipo de !projeto de lei
não se encont.ra vedado. à iniciattva p,arta­
mentm" no a,n. 57 da Constituição, que é,
na sistemática de oQ1g.a,nização da Carta Na­
cioo-al, a.qtue~e ql1e ex:pressamente dispõe so­
bre Ij}rojetos de iniciaJtiva exclusiJva do Pife­
si'.d:ente d'a RelPública.

O óbice estarria nas disposições que atri­
buem cmnpetência ao Conselho de Segu­
rança Nacional de se '!J'1'IOnunc1ar sobl"e a
maitériJa, o que, '110 enitlin'lio, caoorá ao l~re­
sidente da Re;pública ouvir, como ó])gão do
Ex!ec'1.1tivo que o Conselho é, ;par·a sancionar
o iprojerOO de lei. .

Hawndo já projll:Jtos de lei nesta Casa so­
bre outJros murnicípioo, limitamo-nos a pro­
por apenas sobl.'e o município de São Sebas­
tiã:o, a medida constanite ne·s·te pmjeto. Mas,
i'elliLirmarnros a disrposição ide lutar pelo iJe­
vantamento total das "áre'as de seguorança",
dispositivo só aJceitáV'el em regiões de si­
tuação excepcIooalme'!l.te dehiJIitaoda oou
a;gravada.

Sala daIS S.essões, 17 de agosto doe 1983.
Flávio Bierrenbach.

LEGISLAÇ1i.O CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇAO DAS
COMISSõES PERMANENTES

lJEI N.o 5.449, DE 4 DE JUNHO DE 1968

Declara de interesse· da segurança
nacional, nos termos do art. 16, § 1.°,
alínea "b", da Constituição, os municí­
pios que especifica, e dá outras provi­
dências.

O ;Frresideonte da RieDúb1ica
·.A!rt. 1.0 São ,de.claorados ide inJOOresse da

seBUII'runç.a naoonal, pror:a os e.feitos do dis-
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POSlto no aJ.1t. 16, § 1.0, alínea b, da Com,ti­
tuição, os segumtes mUnicí~ios:

...................................., .
x - no Estado de ,são Paulo: - os d,~

Cubatão e São Sebastião.

PROJETO DE LEI N.o 1.916, DE 1983

(Do Sr'. Henrique iEdua,rdo Alves)

Intl'Od.uz modifica<)ões na Lei n."
6.179, d.e 11 de dezembro de 1974, qUi:
instituiu o amparo previdenoiádo ao:;
idosos e inválidos.

CA.s Gomil"isões d·o Constituição 'o Jus··
tiça, de Tl'abalhoe lJegislação Social lo
de Finanças.)

DlÃRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1)

forma prevista .pa!l'a os trabalhaio-res ,ru­
rais (Lei Oomp1ementar TI.O 11, de 1971 art.
9.°) ;

UI - cria,r,ainda, o bene'ficiu da· pensão
por mort'8 do beneficiário da dita lei, a
fim de que o cônjuge supérstite oua famí­
lia não ~aSS'8 privações após o ;,,'eu óbito.

Sã,o medidas da mai,or ju,s,tiça, para cuja
aprovaçã,o CO'ntocom a col!abura'ção de meus
ilustres Par'es.

Por último gostaríade lemb~:ar que os 'sn­
cil!rgos de'cor'rentes da aplioação da Lei n.O
6.179, de 1974, têm funte de cus,teloprópria,
pvevis,ta no ar,t. 8.° do mesmo diploma, a
qual v,em de s'sr substancialmente 'aumenta­
da em ,razão do dis:püs,to no Decrs,bo-lei n.o
1. 910,d,e 19'3l, de modo qU'3 E!e tÜ'rna desne­
cessário prever :novos recursos no nres'ente
proj ato de lei. -

Sala da,s SeEsões, 17 deagoiSt,J de 1933. ­
]}II8!lJ'ri~fl!e lEduardo Alves.
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quer ,tipo de b':meficio concedido p.ela Fire­
vidência Social urhana ou 'rural, ou pO!l' ou­
tro 'l1egime, s·alvo, na hipótese do item !Ir
doart. 1.0, () pecúli-odJe que tract,a o § 3.° do
art. 5.° da Lei n.O 3.807, de 26 de agüs.tro de
1960, na redação dada ,~elo art. 1.0 da Lei
n.O 5,890 de 8 de junho d'e 197i3.

§ 2.° Será facuI.tada a o~ção. S'8' f-ol' o
caso ,pelo benefício da Previdência Social
urbana ou rural, ou de outro ,regime, a que
venha a fazer jus o titular da ,r'E'nda mEn;>a!.

DECRETO-LEI N.o 1.910.
DE 29 DE DEZ'EMBRO DE 1981

Dispõe sobre contribuições para O)

custeio da previdência Social e dá [Hll­
tras llrGvir1!ênoias.

O Presidente da República, usando d8~

atribuição que lhe confere o art. 55. item lI,
d8., CDnst.ihüçg,o~ dBcretg:

'LEI N,o 6.179,
DE 11 DE DEZE1VffiRO DE 197"1

Institui am.paro previi!m:wiárill' 'para
maiores de setenta afie:;; da idade e ]!;Ia~

ra inválidos, e dá outras pmvidênci3l~.

O P.residente da Re'pública:

Faço ",aber que {) OOngllêess,O' 'Nacional de­
cre,ta 'e eu .sanciono a ~egui:nte Lei:

Art. 1.0 Os· maior.e5 de 70 (s'etenta) anos
de ida,d'e e o's i:nválidos, de.fin~tivamente in­
ca~acitados para o ·trabalho, que, num ou
nouÍll'O caso, não ,e:x:e'rç,am ,a'tividade J:lemu­
nerada não aufkam 1~endimentu \'Sob qual­
quer f,o-lma, superior ao valor ,da ,re.nda men­
s,al fixada, [la '3Jl't. 2.°, não s,eja,m mantidos
11'0'1' pess'oade qU!em d~endam lobligatoria­
mente 'e não ,tenham outro meio ,de prm"el'
ao própri'Ü sustento, 'passam ,a ",er 'ampa'J.1a­
dos pela P!l'evidênci8. S'orcial, urbana ou 'ru­
'ral,oo'nfo·rrne o' 'caso, desde qu-o':

I - ,tenham sido filiados ,ao l'egime- do
INPS, em quaIque-r ,é,poca, no mínimo ·por
12 ({].oZJe) meses, c.oru;,ecutivos ou nãJo, vin­
do a '~erder a qualidade de segucr:ado; 'Ou

II - te,nhamex;e,rcido a'uvidade xemune­
rada atualmerutra incluida no regime do
INPS ou do FUNRDR.AiL, mesmo s,em ,filia­
ção ã Previdência, Social, no mínimo por 5
(cinco) ,anos, oons,ecu.tiV'os ou não; ou ain­
da;

ITr - t,enham ingross3Jdo no cr:egime do
INP,s após comp1etar 60 (sessenta) anos
de i-dade s,em di-reitollJos benefícios ,regula­
menta:res.

Aort.2.0 As p.esl"io,as que s'e enquad,rem 'em
qualque,r das sítuaçõl€S pVevisrta~ nos ite!lls I
a ITI, do 13Jrt. 1.0, t'erão dtr,eito a:

I - r,enda me-nsal vi-talícia, cargo do IN.PS
ou ,do FUNRURAL, ,conforme 'O 'caso, devida
a pa,J:tir da da,ta ,da apl'esentação do reque­
rimemo e igual à meta"de do maior salálrio
mínimo vige:nte no País, ,arredondada. para
a unida,de rdle 'Cl'Uzei-ro imedi,atame-rute supe­
rior, não pode-ndo ul-trapassll!r 60% (ses;esn­
ta 1J'Oil' cento) do valor do s'alár.io mínimo
do loeal de pagam'ento;

II - assistêncIa médica nos mesmo,s mol­
des da pres,ta-da 'aos ,clJema;is ben-eficiários da
PJ:'evidênci'a Sro,ciail urbana ou Tural, confor­
me o 'caso.

§ 1.0 ·A ,venda mens,aI de que trata 18st,e
artigo não poderá ser acumulada com qual-

1 - 10% (dez IJor cento) em )~eIação às
e!l1presas em geral, exceto a, contribuiçào
destinada ao abono anual, [mje acn§ZCinl-D
guardará a mesma p1"oporcional1ct::vde;

II - 8,5% (oito e meio por eent,o) para
os segurados 'cujo salário de contrilnücão
for igual ou inferior a 3 (trê,,) vezes o sa­
l§nio lTIínimo regional do local de' trabalho;

rn - 8,75% (oU,o, e setenta e cinco cen­
tésimos por cento) para os segurados cujo
salário de contribuição- for superior a 3
(três) vezes ,e inferior ou igua[ a 5 (cinco)
vezes o salário mínimo regional do local
de trabalho;

IV - 9% (nove por cento) para os se··
gurado.s eujo salário de contribuicã-o, for
superior a 5 (cinco) yçz·es e inf8Í'ior ou
igual a 10 (dez) vezes o- salário minimo re­
gional do local de trabalho

V - 9,5% (l10v,e e meio por cento) para
os segurados cujo salário d,e contribuição
for superior a 10 (dez) voezes e inferior ou
igual a 15 (quinze) vezes o salário mínimo
regIonal do local de trabalho;

VI - 10% ('dez por cento) para os se­
gurados cujo salário, de contribuição for
superior a 15 (quinze) vez'es o sa[ário mí­
nimo regional do local de tra;balho e infe­
rior ou igual aO teto de contribuição pre­
videnciária.

§ 1.0 Os segurados cujas contribuições
venham sendo ,calculadas segundo alíquo­
tas diferentes de 8% (oito :por c,ento) terão
suas contribuições majoradas em 20% (vin­
te po'r cento).

§ 2.° Ficam mantidas a.s atuais aliquo­
tas de contribuição a cargo- das -omp,resas
em geral, para custeio do salário-familia 'e
do salário-maternidade.

§ 3.° Os aCl'éscimos referrdos nest,e arti­
go serão considerados para todos os fins e
'proceclimentosesta;bel~cidos em lei, relati­
vos às ,alíquotas anteriormente vigentes,
inclusiva nas r-e1ações entre empregadores
e -em~regados, no que concerne à legis[a­
ção da Previdência Social.

Art. 2.° Ficam estabelecidas contribui­
çÕ'es dos aposentados em .geral e dos pen-

A·r'L. lY .i'::. 1:c1 X.!l.D .11~'9J Ide- :t 1 de .í:1.ezefll·
hr'D d·e lf)'l'~~ s:. -;;/lgora.r eOl.y!as ;Si2gll'hl·,
te:;; 'm'o-c'hi,;.~gü0;' ,:

't,t'\:!'t, tO j~)IS 11:1.8to1'8s. da "lO CS'8tten1;,a!
anos VJe khrt,~ lO; os .inválidos, defini.tiva·
J:l:1"ent'G il!:c·,';pacltadO's pa,ra 'G trabalho
qne, 111)jI! 'ou i10uoro {;a,'HJ, não 'exeryarr·
a!tivida'dG zemun6'rad-a, nã.Ü' aufl·ran:.
112m'IJmentOl, sob qualque-r forma" supe­
rl-or 9JO valo'r da renda 'll18'rJsal fixada TIe,
ar,t. 2." e n5,0 ,tenham outro meio de,
prover :3;(} próprio s,us,tento, passam a
se,r ampa,m,dos pela previdência 8,0,cial,
urbaona ou nual, confo'rrD!e ° 'easo, des­
de que:

I - .

"Art. 2.°

UI - 'auxmo-fune'r,al no imp'Q;[1tede
1 (um) salá:rlo mínimo, de maior vigên­
cia. no Pai:s à ,época do óbito, clJeviclo :por
monte do -beneficiá,rio, <ou seu 'cônjuge 'e
-pago ,a ql1'em, d:e~endente ou não, hou­
ver compmv,a.danrente Tealizado ,as des­
pesB.s do s'epult,amento.

IV - peooão .por mO'l1Í!e do beneficiá­
rio, concedida segundo ovdem pl'efe,ven­
eral a:os dep'end'entes, con.sistindo numa
!p,resta.ção mensal 'equivaIente a 30%
(trinta por cento) {lo maio-r salário mí­
nimo vigente.

§ 1.°

Justificação
As al-tsrações aqui ;j;Fl'etendi-da.s :ã Lei n.o

6.179, d'e 1974, que :Lnstit,uiu oampaa:o pr'e­
vldenciá,rio ,para os id'O,E'(}S ,e inválidos, ins­
piram-~re 'em sugestõe.s do arguto obs'erva­
dúT Go,nçalo F·er'lla[J!des Campos, da cidade
de Natal, RN 'e objertiv:am aped'eiçoa,r o tex­
;f;o '8 -o alcance do acef'erido diploma legal,
com vi:E,taLS especialmente a:

I - e1":cluir do ,texto ,do ·aTt. 1.0, caput, ,a
expressão "não ;."i,ejam mantidos pOli.' pessoa
de quem dependam obrJgatoría.nJ!ente", 'em
virtuid'e da qual eda ,exigênci'a que 'eneecr:m
é difícil, 'Se não impossÍ\IJel, 'enCO!ll!trar um
maior de ~·etent'a 'anos ou um inválido em
'Clmdiçõ'es de srea: beneficiado pela mencio­
nada lei;

II - 'criar o benefício do ,auxílio-funeiral,
,em favor da pessoa que, depende!l1te ou não
do beneficiário d3J Dei n.O 6.179/74, com­
provadamente haja Tealizadoas despesas
com o S'Bn fune];aol ou de s'eu cônjuge, na

COIllliSSõE5

A.rIE.KAI).,4
1J.<4.8
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sionistas, para custeio da asistência mé­
dica, na forma seguinte:

I - Aposentados:

a) 3% (três por cento) do valor dos res­
pectivos benefícios até '0 equivalente a 3
(três) vezes o 'salário mínimo regional;

b) 3,5% (três e meio por cento) do valor
dQS respectivos benefícios superior a 3 (-três)
e ínferior ou igual a 5 (cinco) vezes o sa­
lário minimo regional;

c) 4% (quatro por cento) 'do valor dos
respectivos benefícios superior a 5 (cinco)
e inferior ou igual a 10 (dez) vezes o sa­
lárío mínimo roegional;

d) 4,5% (quatro e meIo por c·anto) do
valor dos respectivos benefícios superior a
10 (dez) e inferior ou igual a 15 (quinze)
vezes o salário mínimo r·egional;

e) 5% (cinco por cento) -do valor dos
respectivos ben'efícios sU!perior a 15 (quin­
ze) vezes o salárIo mínimo regíonal.

II - Pensionistas:

3% (três por eento) do va],or dos res­
pectivos benefícios.

Art. 3.° O Poder Ex:ecutivoregulamen­
tará no prazo de 60 (sess0nta) dias, a cnn­
tar da data da publicação d,este Decreto­
lei, o disposto no .art. 6.0 da Lei n.o 6.439,
de 1.0 de setembro 'de 1977.

Art. 4.° Este Decret'o-lei entrará ·em vi­
go.r em 1.0 de janeiro de 1982.

Art. 5.° Ficam revogados o art. 31 da Lei
n.O 6.439, de 1.0 de sete~bro de 1977, e de­
mais disposições em contrário.

Brasíiiâ, 29 de dezembro de 1981; 160.°
da Independência e 93.° da República. ­
JOÃO FIGUEIREDO - Jair Soares - Del­
fim Netto.

PROJETO DE LEI N.o 1.917, DE 1983

(Do Sr. 'Francisco Amaral)

Veda a formação de contrato de 10­
cacão com valor estipulado em moeda
estrangeira.

(As Comissões de Constituição 08 Jus­
tiça, do Interior e de Economia, Indús­
tria e Comércio.)

O Oongresso Nacional decreta:

Art. 1.0 Os contratos de locaçã,o de imó­
veis só poderão ser firmados em moeda cor­
T2nte nacional, v.edada, inclusiv'e, a estipu­
lação em outra moeda, mesmo que seja
para efeito de reajuste de valor.

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data
'de sua publicação.

Art. 3.0 Revogam-se as disposiçõ'es em
contrário.

Justificação

Ainda re'c2ntemente teve-se no·ticia de
'que, em Belo Horioonte, o Qo·verno de Minas
Gerais estava pagando 84 mil dólares p,elo
aluguel dG prédio de seis a.ndares em que
funciona a Secre.taria de Adl11Íllistração
(Jornal do Brasil, 29-3-83).

Muitos outros contratos, de que também
se tem noticia, são firmados, com seus va­
lores estipulados em dólar,es, 'O. que enten­
demos seja uma anoxmalidade a· ser cortada
em face da situação atravessada pelo país
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e pela evidente burla que se faz no campo
tributário.

São ·esses razões que me animam a pro­
por aos nobres Colegas e contar com seu
apoio para aprovaçã>o deste projeto de Lei.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1983. ­
Francisco Amaral.

PROJETO DE LEI N.O 1.923, DE 1983

(Do Sr. Diogo Nomura)

Altera disposições da Lei do Imposto
sobre a Renda.

(Anexe-se ao Projeto de Lei n.o
1. 551/83, nos termos do art. 71 do Re­
gimento Interno.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 .sobre 03 proventos die CIVIS ou

militares,apos·entados ou reformados, e
maiores de sessenta e cinco anos, completa­
dos até 31 de dezembro do ano anterior ao
do exercício fiscal ·em que for cobrado, não
incidirá, à qualqu.er titulo, o Imposto so­
bre a Renda.

Art. 2.° Esta Lei ,entra em vigor na data
·d.e sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Justificação

Já vigora, desde alguns anos, e por lJ:'ll­
elativa da própria Secretaria da ReoelÍa
Fec1eral, o 'Preceito que .exclui da ineidên­
eia do Imposto sobre a R'enda parte subs­
t8;llcialdos proventos dos civis e militares,
mai:ores -de 65 8.nos.

.Assim, este Projéo não inova. Teorica­
mente, limita-se a ampliar. Na prMica, po­
rém, e salvo ·exceçõ.es de pouca monta, ujus­
ta a lei com as r·ealidades brasi1eiras.

A defas·agem cotidiana do valor aquisitivo
6.0 cruzeiro, a que se soma o aumento qua­
se diário -do custo de vida, impõe a medida
sugerida em favor dos anciãos.

o.s maior·es ele 6·5 anos, no Brasil, são ínfi­
ma p·ercentag·em da população global.

Só muito raramente os aposentados ou
reformados, homens e mulheres maiores de
65 anos, dedicam-se a atividaà.es remune­
radoras. A quase totalidad,e vive - digo me­
lhor: so,brevive - com o estipêndio da ina­
tividad·e. A idade avançada e 'a s-a-úde pr·e­
cária, são circunstâncias constrang·edora,,s.
quando não excludentes.

Nem es:e projeto pret'ende - e não pro8­
tende porque seria injusto! - eximir do
pagam811to do Im];J'Osto de Renda qualquer
outra r·eceita llavida fora da rubrica '3S­
pedal ,e úníca - proventos de maiores de
6-5 anos, civis ou militares, apos·entados ou
reformados.

Dir-se-á que, ainda aSBim, o Tesouro per··
derá alguma coisa. POUCD que seja. É ver­
da4e teórica. Muita economia resultará, em
tempo oe d'espesas, para a Hecretaria da Re­
ceita Federal, que se libertará de milhares
e milhares de ·declarações a conferir -e exa­
minar. Os aposentados e os r0formados, na­
auela faixa etária, quase todos, limitam­
sê a declarar o Imposto de Renda retido
na' fonte para a respectiva restituição.

00 Proj.eto é justo e humano, realista e
prático. Por isso, confio em que o L,egisla­
tivo o aprove ·e qUe 00 Executivo o sancione.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1983. ­
Diogo Nomura.

Agosto de 1983

PROJETO DE LEI N.~ 1.925, DE 1983
(D:J Sr. Leônidas Sampaio)

Dispõe sobre a destinação, pela União
Federal, às Prefeituras Municipais, de
recursos da Loteria Esportiva e da Loto,
e dá outras providências.

(As 'Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Economia, Indústria e Comér­
cío e de Finanças.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 A União Federal d'estinará.

anualmente, às Prefeituras MuniciJpais, il11­
portância não-inferior a dez por cento ·da
arrecadacão total das Loteria ESIJOrtiva Fe­
deral e de Números (Lotol.

Art. 2.° A destinação de que trata o ar­
tigo antzrior se fará de modo a atender a
todas as prefeituras brasileiras, de acordo
com critérios que possibilitem privilegiar
aquelas de menor arrecadação.

Art. 3.0 A requerimento do Prefeito in­
teressado, dirigido ao Pr,esidente da Caixa
Econômica Federal,a destinação de recur­
ws prevista nesta lei poderá ser feita se­
mestralmente.

Art. 4.° Esta Lei s,ará r,egulamentada pe­
lo Poder Executivo no prazo de sessenta
dias de sua publicação.

Art. 5.° Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 6.° Revogam-se as disposições em
contrário.

Justificação
Apesar de sua importância política, eco­

nômica ·a social, o município brasi1~iro con­
tinua sofr·endo as conseqüências do centra­
lismo adotado no Brasil a partir de 1964.

'Entendemos que a RefOl'mB, Tributária,
clamor uníssono que se verifica, hoje, em
todos os mais de 4 mil municiJ)ios brasilei­
ros, ipode e deve começar pela destinação,
às prefeitul'as, de recursos gerados pela
Loteria Esportiva Federal e pela Loteria de
Números.

A def,esa c1essa tese não decorr·a apenas
do inegável e proclamado empobrecimento
dos municipios brasileiros, mas encontra
razã>o no fato indesmentív'8l de que aque­
les ·dois jogos oficiais vêm promovendo uma
v·erdadeira sangria nos recursos lllunicipais.

O CGngres,so Nacional não pode continuar
8.s,üstindo a ,esse trágico processo de mar··
ginalização da municipalidade ,s'em ofer,ecsl'
uma resposta à altura da urgência e da
gravidade do problema.

A solução proposta no presente Proj·eto
d·e lei é eficiente porque p·erm.i"';,3 fazer re­
tornar aos municípios de origem :10a parte
dos recursos que neIas são geridos, com
base, principalmellte, na justiça elo critério
adotado.

8a1hemosque hoj·e, politicamente, os pre­
feito.s municipais são a classe mais sacri­
ficada, porque, estando em contato diário
e dir,eto com a população, mostram-se im­
potentes, pela reconhecida falta de recur­
&os, para resolver os pmblema.s comunitá­
rios mais urgentes,

Para que se tenha idéia da gl"avidade da
sangria d,e recursos municipais pelaB duas
Loterias basta lembrar que o biUonário pa­
ranaense 'Que ganhou sozinho urn. dos últi­
mos prêmios da Loto l'eceben dez vezes
mais 40 que o Orçam.ento 8xmal do seu
ll1unic1pio. Não se podeesp8l"a.T que 9, sorte
resolva o problema dos munkipiüs ...

Sala das Sessões,
Leôl:'.idas Sampal$.
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSõES PERMANENTES

DECRETO-LEI N.o 594.
DE 27 DE MALO DE 1969

Institui a Loteria Esportiva Federal
e dá outras providêscias.

Art. 1.0 Fica instituída a Loteria Espor­
tiva Federal, para a exploração, em qual­
qU-3r part,e do território nacional, de todas
as formas de concursos de prognósticos es­
portivos.

Art. 2.° Fica o Conselho Superior das
Caixas Econômicas Federais, através da
Administracão do Herviço de Loteria Fe­
deral, com"a colaboraçã'Ü das Caixas Eco­
nômicas Federais, incumbido de dar exe­
cução aos serviços r,elacionados com con­
cursos d>e prognósticos eS1JortiVos.

Art. 3.° A renda lí:quida obtida com a
exploração da Loteria Esportiva Federal
será, obrigatoriamente, destinada a apli­
cações de caráter assistencial, educacional
e aprimoramento fí.sico,e será distribuída
de acordo com programação ,e:lGpedida pelo
Poder Executivo, observadas as seguintes
taxas:

a) 40% (quarenta por cento) para pro­
gramas de assistência à família, à infância
e à adolescência, a cargo da Legião Bra­
sileira de Assistência;

b) 30% (trinta· por c·ento) para progra­
mas de educação fisica e atividades ,espor­
tivas;

c) 30% (trinta por cento) para progra­
mas de alfabetização.

Art. 4.° O Conselho Superior das Caixas
Econômicas Federais,dentro do prazo de
90 (noventa) dias a partir da sua vigência,
deverá apres.entar ao Ministro da Fazenda
ant,eprojeto de regulamentação do presente
Decreto-lei, para ser submetido ao Presi­
dente da República.

Art. 5.° A Loteria Esiportiva Federal fica
sujeita ao pagamento de Cota de i'revidên­
cia de 10% (dez por 08ntO) sobre a impor­
tância bruta ·de sua receita, a qual será in­
tegralmente recolhida ao Banco do Brasil
S.A., em guia própria, à conta do "Fundo
de Liquidez da Pre<vidência Social".

Art. 6.° Considera-se renda líquida, pa­
ra os efeitos deste Decreto-lei, a que resul­
ta da renda bruta, d-eduzid·as exclusiva­
mente as despesas de custeio e manu~en­

ção dos serviços da Loteria Esportiva Fe­
deral, que se d·everão manter dentro dos
limites fixados pelo Poder Executivo.

Art. 7.° Este Decreto-lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

PROJETO DE LEI N.o 1.926, DE 1983
(Do Sr. JÚ'l'ge Arbage)

Altera a Lei n.O 5.010, ,de .30 de maio
de 1966, que organizou a Justiça Fe­
deral de primeira instância.

(As ,Comissões de 'ConstiiJuição e Jus­
,tiça, de Hervíço PÚibli00 e de Trabalh:l e
Legislação .socia[.)

O Oongresso Nrucional decrelta:

Art. 1.0 O al't. 51 da Lei -n.o 5.010, d'e 3D
de ma,io de 1966, que organizou a Justiça
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Federal, passa a vigora'! com 'a seguinte
JJedação:

"Art. 51. As férias dos juízes serão
coletivas e gDzi3Jda,s ,em doIs períodos,
lIla mesma época Iélais férias do T,ribunal
F'81deml de \ReC'lirS'os e do SUiPir'emo Tri­
bunal Fede-ral."

Aut.2.0 Es,ta Lei entrará em viogor na da­
ta ,de sua publicação.

Art. 3.0 Sã.o revogadas as disrposições em
conltrá'río.

Justificação
Atualmente, o gozo de férias está !Ieg~.lla­

do da seguinte manetra: o ,Supremo 'I1ribu­
'nal Pe,deral e o Tribunal Flederal de Recur­
sos têm férias em dois períodos: j'a-neiro e
julho. Além disso, têm um reee'sso ent·JJe 20
de dezembro e 1.0 de janeiro, inclu&ive. É
o que se vê dos respectivos regimentos in­
terno·s(IR.I. do 8TF, art. 78; R.I. do 'I1F1R,
ll!l't. 73).

Os mi,nrstros do T,ribunal Superto,r E,leloo­
ral e do TrÍlbuna[ Supe·riÜ'r do Trabalho
também têm !férias 'cole'tivas ,em janeiro e
ju1ho. Aliás, isto de'coiIre de eXIP,l'essa dispo­
sição degal, 'confo,rme es,trubeleeido no § 1.0
do art. 66 da Lei Orgânica da MagiSltra-tum.

Is,to também ocor,re nos Tribunads do DIs­
trito Fe'd,eral e dos Estadüs, ainda por força
da Lei Orgânica da Magist,ratura.

To.davia a JU9tiça Fede'ral de !p,rimeira
instância não tem férias 'coletivas, em vir­
tude da l'edacão atuaI a,rt. 51 da Lei n.o
5.010, que s'e quer mcidifiCía:r e que é a se­
gud·nte:

"Art. 51. As férias dos Juíze,s serão
indlivioduais e de Setenta dias, goz,adas
'de uma só vez, obede'Cida a ·escala or­
ganil'Jada 'Pelo Conselho da Jus1:.iça Fe­
de,ra1.

lPa'rágra1f'Ü únh::o. Não haverá férias
forenses coletivas."

Não ,há 'expHcação lógtca e ,raz-oável para
taldifierença.

tAfinal, o Poder Judtciário <é um só. Não
há razão piara que deteTIninado setor tenha
féri,ais cole'tivas 'e, outro, férias individuads.

Essa disparidaJde ete situação -acarreta
uma conseqüência prejudicial princ~al­
mente aos advogados, que os impe'tte de ter
férias.

Realmenite, se os :feitos da primeira ín:s­
tã.nJcia da JusmQa FecteJ11al continuam a tra­
mitar os advoga,dostêm de continuar à
frente de suas bancas, rpo-is ni'í:o podem
abandOillalr os pro'cessas. Ol1a, não há razão
para que justifique tal \Situação. Se as fé­
rias dos juízes dos TribunadB são coletivas,
não há nenhuma justificativa lP'araas fé­
ria:s dos juízes de primei.r,a instância serem
individuais.

lDaí a :razão de ser deste pl'oj,eto, cujo
obj.etivo é unifol1lI1'Ízar o 'g02JO de !férias para
toda a Justiça.

Salla das sessões, 18 ,de agosto de 1983. ­
Jorge Arbage.

PROJETO DE LEI N.o 1.928, DE 1983
(Do Sr. Humbe·rto Souto)

Introduz modificação na alínea ub",
do item IX, ,do art. 146 da Lei n.o 4.737,
de 15 de julho de 1965 (Código Eleito­
ral), extinguindo a vinculação de votos
nas eleições para a Câmara dos Depu­
tados e para a Assembléia Legislativa.

(A C.omissão de Constituição e Jus­
tiça.)
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O Congresso iNailio.nrul deBreta:
M,t. 1.0 A alíne,a "b", do item IX, do

art. 146, da Lei '!l.o 4.737, ,de 15 de julho Ide
196,5 (Gó1digo Eleito,ral, pa,ssa ·a vigorarr com
a se-guirJ.,te redação:

"Art. 146. .. " " .
IX- " .

a) ...•...••.•....•...•.........•.••.

b) escit'evendo o nome, o 'P·renome ou
o nÚIDe,ro ·do iCamdidalto de sua prefc­
lIência nas eJeiçõies proporcío!llais."

Ar:t. 2.° Esta Lei entlla'1'á' em vigor na da­
ta de sua publicação.

.A>l't. 3.° Ficam .1'evo.gadas frS dis;posiições
em contrário.

Justificação
Na redação da alinea "b" supra, ora s'ob

prcrpos'ta de modificação, a,cha-se ius'crita,
ho-je, ,a obrigação de oelei1:or vo·tar em can­
dida,tos ;do me'smo Partido nas eleiçõ'es rpro­
pOrJcionais pa,ra a C'âmara do·s lD<eputaclJo's e
ipa,ra a Assembiéia LegislatiVa, sob p·ena de
anulação dos respecotivos lSuf'l'ágios.

Domo 'se vê da nova redação aqui propois­
ta, estamos intentan1do 'eliminar, de n'Üssa
legislação, o que se convencionou denomi­
naJr como vinculação de vo-to.

A no,sso entender a ,estipulaçãü o.ra sob
p,mpclSta Ide supre'ssão comit~tui uma ex'cres­
cência num regime 'que se queÍlra 'e,ntender
ipÜ'liotizado e que sU'bentend'e sar ,a razão do
vo'to a busca de 1JIID ide·ai de 3ituação polí­
tica 'do xepresentant.e na linha de um pTO­
grama pR!rtidã-rio a que o eol'eito-r, pelo su­
frá:gio, ade,re, visando à sua l'ealização.

E -ta'l consden,tização quanto à desti!llação
do y-ato não se 10gra!Iá através da com'Plll­
são do ,e18oitor, como vem oco,rrendo media!ll­
te 'a impÜ'si~ão legal da vinculação, mas
num trabalho de vivência política sob um
sisltema mais abe'l1to e 'aQ'ejaodo a.tr-a,vés da
~rá:tica da demoClIacia.

É o que se dá nos países politicamente
mais ava,nl}adios, ,em que {} €~eitoT, certo de
que, vonoa1' em candidatos de rp·a,rtidolS dife­
rentes impnrta em anuIa,r ° IPropcr..to direito
de escolha, d·esde que tal atitude levaria a
enforaquece,r a JJ8Ipresentação ,dada, em ter­
mos de Ja.tuaç'ão posiJti.va qu'!U1Jto à reaUza­
çã,o ,de um i:de'ário 'Politieo, vota, consciell1Jte­
mente, bus'ca,ndo tOIrna.r efieaz o manldato
concedido, em candidato,s que defendem u'a
mesma plIogramaçã,o de· governo, eis que
identificados pelo mesmo objetivo de Teali­
zação Ipolitiea.

Assim, a,ntes que obriguemos {} eIeitor a
vOltar em candida't,os de um mesmo iPJa,rtido
ncs pleitos concomita,ntes pal'a mandatos
dive,rsos, o que devemos é nos em'PlllIJha(l'
numa ca'mpanha ide escla.l'8icimel1'to púhlico
qUalIlJto -ao ideárIo da argremiação !poHtica
a que nos achemo,,;; fiHaldOO, demO'Ils,tra-ndo
llJO eledJto.r a necessidade de que seu voto se-ja
dado ,tendI} 'em vista os objetivos de rreali­
zação ;políti;ca do lPartido e não busque sim­
plesmente sufragar o nome de dete,rmina­
dos cand1datos excIusivamente !pe'los mé­
ritos que lhes reo()llheça de,tea:.

OeTto,afinal, de que a obrig:atária vineu­
lação de votos mais desse'l'V'e aos objetivos
de nosso desenvol'VMne!llto polirtico que a,ju­
da no exer'CÍcio do direito de v(lltO, temos
razão 'Para esp,e·rar que a presente !p,rc~osi­
ção, que visa a tal obrigação suprirnilr de
no-ssa legislação, me,recelIá o pleno a'Po'io de
to.dos os nüss.Qs Pares.-

HaIa das Sessões, de a·gosto de 1983. -
Humberto Souto.
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSÕES PERMANENTES

LEI N.o 4.737,
DE 15 DE JULHO DE 1965

Institui o Código Eleitoral

TÍTULOJ2V

Da votação

CAPíTULO IV

Do Iltto de votar

Art. 146. Observar-s-e-á na votação o se­
guinbe:

I - o eleitor receberá, ao apresentar-se
na seção, e antes de penetrar no recinto
da mesa, uma senha numerada, que o se­
cr-etário rubricará, no momento, depois de
verificar pela relação dos eleitores da secão,
que o seu nome consta -da respectiva pasta;

II - no vers·o da senha o secretário ano­
tará o número de ordem da folha individual
da pasta, número esse que constará da re­
lação enviada pelo cartório à mesa recep­
tora;

III - admitido a penetrar no recinto da
mesa, segundo a ordem numérica das s·e­
nhas, o eleitor apresentará ao presidente
seu titulo, o qual poderá ser examinado poo-r
fiscal ou delegado de partido, entregando,
ao mesmo ato, a senha;

IV - pelo número anotado no verso da
senha, o presidente, ou mesário, localizará
a folha individual de votação que será con­
frontada com o título e poderá também ser
eXllJminada por fiscal ou delegado de par­
t·ido;

V - achando-se em ordem o titulo e a
f.olha individual e não havendo -dúvida so­
bre a identidade do eleitor, o presidente
da mesa o convidará a lançar sua assina­
tura no verso da folha individual de vo­
tação; em seguida entregar-Ihe-á a cédula
única rubricada no 'ato pelo pr-esidente e
mesários e numerada de acordo com as ins­
truções do Tribunal Superior, instruíndo-o
sobre a forma de dobrá-la faZ/endo-o sob
a cabina indevassável, cuja porta ou corti­
na será encerrada em seguida;

VI - o eleitor será admitido a votar,
ainda que -deixe de exibir no ,ato da vo­
tação o seu título, -desde qU-B seja inscri~o

na seção e conste ,da respectiva pasta 8~ sua
folha individual de votação; nesse caso, a
prova de ter votado sará feita me'diante
certidão que obterá ,post'eriormente, no juízo
competente;

VII - no caso da omissã,,, da folha in­
dividual na respectiva pasta v_erificada no
ato da votação, será o eleitDl', ainda 'admi­
tido a votar, desde que -exiba {) seu título
eleitoral e d,ele conste que o portador é
inscrito na seção, sendo o seu VOGO, nesta
hipótese, tomado em separado e colhida
sua assinatura na folha de votação modelo
2 (dois). Como ato preliminar -de apura­
ção do voto,averiguar-se-á se se tratailozo
eleitor em condições de votar, inc!lLSive se
realment-e pertence à seção;

VIII - verificada a ocoE'ência ele Que
trata o número -a!JjGerior, a Jl1u'Ga Eleitoral,
anl;es de BD.C'8):ra,r -os: g,êt15 a-pu.rar,p"
8l~ caUB3.. da ü'.li1i8:'39...a. ;:38 t.iV.;:T cuJ:o=a
ou dÚ'l{~~ 2pJJr:ada ao -
2Ji:tlrnedra 'f/; ;[r1.u1ta d (:
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salários mínimos, e, na s'egunda, a de sus­
pensão até 30 (trinta)dtas;

IX - na c3lbina indev·assável, onde não
poderá permanecer mais de um minuto, o
eleitor indicará <JS candidatos de sua pre­
f-erênciae dobrará a cédula oficial, obser­
vadas as seguintes normas:

a) assinalando com <uma cruz, ou de
modo q1.N~ torne eX!pressa a sua intenção, o
quadrilátero majoritário de sua -preferência;

b) escrevendo o nome, o prenome, ou o
número do candidato de sua preferência
nas eleições proporcionais, sendo que, nas
'eleições para a Câmara dos Deputados e
Assembléias Legislativas, os candidatos in­
dicados dev-em ser do mesmo' partido, sob
pena de nulidade do voto para os dois car­
gos;

c) escrevendo apenas a sigla do partido
de sua preferência, e pretender votar só
na l-agenda;

X - ao siir da cabina o eleitor depo­
sitará na uma a cédula;

XI - ao depositar a cédula na uma o
,eleitor deverá fazê-lo de maneira a mostrar
a pa-rte rubricada à mesma e aos fiscais de
partid<J, .para que verifiquem, soem nela
t{)car, se não foi substi.tuída;

XII - s'e a cédula oficial não for a mes­
ma, será o eleitor convidado a voltar a ca­
bina indevassável e a trazer seu VO,to na
céd-ula que recebeu; se não quiser tornar
à cabin-e ser-lhe-á recusado o direito ,de
voto, anotando-lS,e a ocorrência na ata e
ficando o eleitor -retido pela mesa, e à sua
disposição, até o término da votação ou
a devolução da eédula oficial já rub-ricada
e numerada;

XIII - se o eleitor, ao receber a cédula
ou ao reco,lher-se à cabina de votação, ve­
rificar qu-e a cédula se acha estragada ou,
de qualquer modo viciada ou assinalada
ou se ele próprio, ;por imprudência, impre­
vidência ou ignorância, a inutilizar, estra­
gar ou assinalar erradamente, poderá pedir
uma outra ao presidente da seção eleitoral,
restituindo, porém, a primeira, a qual s,erá
imediatamente inutilizada à vista dos pre­
sentes e sem quebra -da sigilo do que o
-aleitor haja nela assinalado;

XIV - introduzida a sobrecarta na urna,
o presidente da mesa devolverá o titulo ao
eleitor, depois de ,datá-la no local próprio,
à f.olha individual de votação.

PROJETO DE LEI IN." 1.929, DE 1983

(Do 8-1'. Assis ICanuto)

Dispõe sobre a obrigatoriedac1G da
execução dos Hinos Nacionan IJ da Uni­
dade Federativa.

(As Cormssões de Gonstituicáo e Jus­
tiça e de Educação e Cu],tura.)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.'" Será obrigatória a execução
cantada d'O Hino Nacional, na abertura d9,S

programações ,diárias das Emissoras Radio­
·fónica3 existentes ou aue venham ~, Sêr
instaladas no Pals, e a- exoeeugiio do Hino
da UnidaCl.e Feclerativa resnectiva, no en-
cer.r.am.enro das m€31!I8J'i. -

.!.~.XG. 20° Esia Lei en.tra em vtgÜ't na datg
c1& S1J2" :rjui!'Jlltaçã~üo

]f2,eVDg-:fu:n-30 ft.s diB,pOSJ.~OB3 8111

Agosto de 1983

Justificação
É de s'e notar que a prá,tica adotada por

Empresas Radiofônicas, no que se ref.ere à
transmissão cantada dos hinos pátrios, se
faz de modo aleatório e esporádico, algumas
no início, outras no fim da programação,
ou em ocasiões especiais, sem, contudo, obe­
decer uma rotina padronizada, 'e precisa­
mos fazer renascer, na juventude e no povo
em geral, o sentimento pátrio pelo culto aos
nossos símbolos mais caros, a exemplo do
Hino Nacional. Acreditando firmemente ser
imp-erioso desenvolver esse espírito cívico
tão car-ente em nosso povo, estamos certos
de que, para tanto, não faltará o apoio de
todolJs os iilLStres Pares deste Congresso Na­
cional.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 1983. ­
Assis Canuto.

PROJETO DE LEI N.o 1.930, DE 1983

(Do Sr. Assis Canuto)

Dispõe sobre a concessão de desconto
de 30% no preço das passagens aéreas,
para pilotos de todas as categorias.

(As Comissões de Constituição ,e Jus­
tiç-a, de Traooporte ·e de Economia, In­
dús'triae Comér-cioJ

O Congresslo Nacional decreta:

Art. 1.0 -"\.09 Empresas Aéreas Nacionais
conoederão desconto de 30% ('trinta por
cento), no preço das passagens 'aérl~a:s, para
pUoto-s de .todas as categorias, quando le­
galmE'l1te habilitados, nas viagens de qual­
quer natureza dent'fo do País.

Al't. 2.° Esta lei ,entr.a ,em vigor na data
de sua publicação,

Art. 3.° Revogam-s-e as dis-posiçG!2s lem
cont,rário.

Justificação
Normalmente, as categoria:s profissionais

ligadas ao -transporte, gozam de ,cer,tas con­
cessc'es c'Omo, por exemplo, o abatimento no
pr'eço da.s passag,ens no l'esepctivo meio de
transpoI<tl;;, notadamente os -condutores :de
veículos,

Não conSJti.tuindo ne[ll1um ptrecedente,
portanto, nada mais ju:sJto e humano 'esten­
der à classe laboriosa e heróica dos pilc,ws
pl1ofissionaisessia benefício que, aliás, ne­
nhum pr'eojuízo aca-rre't3lrá às companhias
aéreas.

Sala -das Sessões, 18 ode agosio de 1983. ­
Assis Canuto.

PROJETO DE LEI N.o 1.931, DE :nil83

(Do Sr. Haroldo Lima)

Dispõe sobre a pesC:1 nOEi !led:tji!.os fie
seca em lagos, riO!), açll~G§ <8 ilemais
areas piscosas e dá outras 'Jl'ov.Wêl'!<cias.

(As Oomi.sséfes ,de 'ConstiuLD3;2JO 1& Jus­
tiça e de Agricultura '6 Poli'éicaJ Rural.)

O Congresso Nacional deCl'Bta:

ATt. 1.0 Nas áJ.i€·as -defilli'c~a3 p'21'Ü's ór­
gã-os 'competentes 'como á;r-ea&12S &8'Ca 1&
oonstatado esta fenômeno, fica .t:!~ss8gurado

às pessoas físic:lB 'Ou juridtcas, psql.le'l1:lJS '&

médIos ,p,r'Od1.1tOl'es pesoue'iras , ,em cartvter
eme.rg'3~1~f.al~ (9 'exercicio- da /~;Jm"fins
e~Hn'erc!'a!S1 :Ou da 'CUUD@ os
rloE, lagü3~ açudl1;G pisc-oSB!&
ÍD.,(}lep,enden)jB
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§ 1.0 São índíces da existência de seca
nas áJreas suj'eitas ao fenômeno, para os
fins de que ,tr:llta €.s,be aJ.'tigo:

a) 'exi'c,tência de frentes de serviços, da
SUDENE, CODEVtASF, DNOCS ou de qual­
quer outro órgão Ü'ücial;

b) declaração por parte do Gov,ern'o Mu­
nic1pal, EStadual ou ~ederal, d:oos'as ár'eas
como:

1 - em E.~"ta,do de Eme,rgêncIa
2 - ·em Es'tado d,e Calamidade Pública
§ 2.0 Pata os fins corLE,t:llntes deste 'arti­

go entend,e-~:H" como pequeno e médio pro­
dutor pesqueiro aqueLe' que trabalha indi­
vIdualmente, em T.egime familia,r, em par­
ce,rIa ou equipe, utiliz3!ndo ou não emba["ca­
ção própria ou de terceiros de até 10 (dez)
toneladas de arqueação bruta (inclusive).

§ 3.0 QU3!ndo a piessÜ'a física ou jurídica,
em seu nome e rob sua respons'abilidade,
llipre.sentllir p3.lr:ll sua outiIWação mais de uma
e)nbarcação 'COm me!llilS de lQ (dez) tonela­
das brutas., mas cuj:ll soma as ultr:llpas.se,
não gozará dos direitos d.oota Let

Art. 2.0 A lib:e,ração da atividooe: ~es­

queiI":lI em pauta ill:a pl1esente l-ei, é válida
por todos os meses do ano e enquanto du­
:r.ar o f'enômeno da seca, segundo indicado­
res já :lIbordados no al't. 1.0, § 1.0 da pre­
sente Dei.

Parágrafo único. A atividade pesqueira
durante o período de ",pir!lleema" fica,rá su­
Jeita à legisJação e.9pecífica vigente, obede­
cendo suas es'p!ecificações.

Justificação

APortaria 310 da SUDEPE, de 23 de julho
de 1983, que e:;:,uabelece no=as sobl1e a con­
cessliJo de ·autorizações, licenças 'e :registros
para o ·e:lllercicio da piesca, coloca uma .série
de 'exigências ftnancei:r,as que, no ':lItual mo­
meJJ:to, quando o Nord-este atravessa 'Uma
prolongad1a es.tiag,em, inVÍ'abili2lam na prá­
ti,ca a ,atividade pesquei:ra dos, pequenos e
médios produtoI"es.

O pnssi,mte proj'eto de lei visa propiciar
,3.;0 :;:'cr,tanejo pescador condições -P'Ma o
exe,rcício da pelSca di.s,pens:lIndo-o dos paga­
mentos que é obrigado a e:lJetuar entre 00­
xas,regis'troo, iIl3Cnições e mllJtriculas M­
nando impossível p:lIra o nordootino cum­
prIr, na situação de anormalidaid,e, tantoo
requisitos onerosos.

Como exemplo, tmnscrevo alguns dados
colhidos -em Sobradinho, às margens do la­
go do mesmo nome, no São Froncis'co. De­
poimentos de pescado,res, que j á não 'esta­
vam podendo pescar, davam conta de que
o ,registro d'e suas ,emba:mações cUIS,tava
Cr$ 3'.480,00; a ,taxa mensal profissional ia.
a Cr$ 300,00 ,e ·a mu~ta ,por não poru3.Jr do­
cumentos ~ra de Cr$ 1.710,00. Na época,
junho deSlse ano, o salmo que as Flrentes
de Servigoo pagavam ,era de Cr$ 11.22'5,00,
aorescido agora para Cr$ 15.300,00, metade
do salário mínimo.

No seu art. 2.° a Portaria 310 da SUDEPE
diz que as ,concessões só serão feItas CMo
os débito/! ':lIniJeriores sejam liquidados e,
uma vezC'edidas, 'a: validaJéle de U~enças, au­
torizações 'e registros é dieapenas um ano
(aDt. 21) 'e ainda, qualquer ·anormaUdade na
papelada - praZO' vencido, falta de c:llrimbo,
'etc. - impltca ·em multas qne vão do reco­
lhimento de um décimo de&alário mínimo
vigente na Oapital: d,a Re,púb1:lca altá a
apreensão dos 'petrechos de pesca ou mes­
mo da 'emba,rcllição (a:rt. 22).

O :n,Grdestino, açoit:l!do opor cinco anos de
seca, não 'tem aIS condições minimas palra
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cumprtr as 'exigências iIIllPos,tas p3.Jra 'a prá­
tiJe'a da :pesc'a nas rios, ou lagos, o que im­
plica no prejuíZO' do mereaJélo de pescados,
que nas il.'egió,es onde ,existe, é um filão Big­
nificaUvo num semideserto fustigado pela
fome e pe1a miséria.

Por ,katar-se ode matérIa de Ia:rgoalcance
socIal que vi.sa soco,rreir leme,rg'encialmente
,ao sofrido nordeetinG enquantoasso~adope­
l:ll ",e'ca, ,tenho C'erteza qu-e o preseIllte pro­
jleto de lei gozará do 'aJP0io dos nobres D'epu­
tado8 de modo ,a ,pB,rmitir que algo ele con­
creto 'e urgente se faç,a em favor de nOSBOS
Í'l"Illãü& nordes,tinos.

Sala dasS'CI'S,sões, 18 de 'agosto de 1933. ­
Haroldo Lima.

PROJETO DE LEI N./} 1.932, DE 1983

(Do Sr. Haroldo Lima)

Estar"elece normas para o funciona­
mento das frentes de serviço organiza­
d,as em períodos de seca, e dá outras
providências.

(As Comissões de Constituição ,e Jus­
tiça, de Tra:balho e Legislação Social e
de Finanças.)'

O Congresso Na:cional decreta:

ATt. 1.0 As frentes de serviço organiza­
dM pelo Governo Federal, Esta:dual ou Mu­
nicipal, por SUM entid'ades vinculadas, ou
com recursos repassados pelos mesmos, pa­
ra atendimento às populações de regiões
sujeitas a estiagens prolongadas ficam obri­
gadas a pa:ga:r aos trabalhadores re'crutados
salários nunca inferiores ao salário mínimo
regional.

Art. 2.0 Poderáo pleitear os beneficios
das Fl'entes de Serviços tantos membros de
cada núcleo familiar quantos tiverem lliti­
vid:aJéle produtiv,a permanente interrompi­
da pOi" força da estiagem.

Art. 3.0 Aos menores com idade superior
a 14 anos, quando arrimo de familia, será
pago me·nsaImente o valor do salário mí­
nimo regional.

Art. 4.0 Nenhum valor poderá ser dedu­
zido do salário do traba!lJ:ador, salvo o 1'e­
f'eI"ente ao número de dias que possa com­
provar como necessários p:llra o trabalho
em favor de sua própria família.

Art. '5.0 Os &indicatos rurais ou sindica­
tos de tr3ibalhadores rUI"ais da região em
que funciona uma frente de serviço, são
órgãos competentes para fiscalizar o recru­
tamento de trabalhadores, o pagamento dos
salã:rios, as eventuais faltas por motivo de
saúde, a prestação de contas do órgão, em­
presa ou pessoa enca;rregado de dirigir a
Frente de Serviço.

Art. 6.0 Esta Lei entra em vigor na data
d.a sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Justificação

Vive o Nürdeste há cinco !lJnos a desdita
da seca, que vitima homens e animais, de­
vastando ainda a produção regional. 03 re­
cursos dirigidO's à lRegião pela União, insu­
ficientes para ,f,azer face à gravidade da si­
tuação, não têm con&eguido sequer ga;rantir
o ní\'el mínimo de sobrevivência das popu­
lações.

Contudo nestas Frentes O' s·ertanejo, sem
nenhuma orpção de trabalho, recebe a pa'rc';a
quantia de Cr$ 15.300,00, metalde do salário
mínimo, para sustentar a si e a sua famí­
lia. Ora, tal soma chega a ser um ultraje à
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condição de trabalhador do nordestino que
pega cedo no serviço depois de geralmente
andar muitos quilômetros a pé.

Várias Dioceses do Nordeste já SB pro­
nuncia:ram a respeito dessa ilegalidllide que
é o recebimento de meio salário mínimo pa­
ra uma jmmada completa de trabalho. O
Bispo de Juazeiro da Bahia, D. José Rodri­
gues, qualificou este tratamento diferencia­
do do sentanejo que trabalha nas Frentes
como desumano e ilegal.

O qua:dro toma ares de escândalo quando
se constata que muitas das Frentes de Ser­
viços fazem benfeitoriM em propriedades
particulares que em nada beneficiarão a
comunidade da Região.

'Enquanto a lei diz que não po'de se'r pago
ao trabalhador de tempo integral quantia
inferior ao salário mínimo da Região, ór­
gãos governamentais institucionalizam a
prática de remunerar abaixo do salário mí­
nimo a tra'balhadores a seu serviço.

A disciplina nestas Frentes é exercida de
forma rígida e cruel. Se o ser,tanejo não
trabalra meio dia, pel'de o dia inteiro; se
falta, é obrigado a justificar a ausência com
atestado médico. Onde irá o nordesttno con­
seguir tal coisa? Talvez nunca tenha visto
sequer um médico, quanto mais um ates­
tado médico.

Se levarmos em conta a destruição da
produção, a dissiminação violenta da misé­
ria e o flagelo indiscriminado que a seca
causa e, somando isto 00 cenário de pro­
funda crise que atravessamos, com todas as
suas conseqüências danosas ao bolso e ao
estômago de todos os brasileiros, se levar­
mos isso em conta, e esta é a única hLpótese
política e humanamente aceitável, chega­
mos a clara conclusão que é impossível so­
breviver, com o minimo de dignidade, com
a quantia de Cr$ 15.000,00 mensais.

O pres'ente proj eto visa também dar es­
paço ao seDtanejo para trabalhar em sua.
roça que mesmo nos períodos de seca é
mantida, pois a esperança de chuva nunca
deixa o nordestino.

Como tra,ta de assunto de grande alcance
social e de inquestionável justeza, espero
que es,te projeto tenha o apoio de todos os
nobres colegas que sei, somaram esforços no
amparo ao heróico irmão nordestino.

Sala das sessões, 18 de agosto doe 19113. _
Haroldo Lima.

PROJETO DE LEI N./} 1.933, DE 1983

(Do Sr. Dirceu Carneiro)

Modifica a. Lei n.O 5.107, de 13 de
setembro de 1966, passando para as
Prefeituras dos municipios submetidOiS
a calamid'ades públicas a gestão do
FGTS de seus emp.regados.

(As Comissões de Constituição e .JU5­
,tiça, do Interior e de Finanças.)

O Congresso NaciO'11al decreta:
Art. 1.0 O art. 11 da Lei n.O 5.107, de

13 de se'tembro de 1966, passa a VÍ'gorar
acrescido dos seguintes pa'r-ágrafils:

"Art. n. . , .
.................... ' ' , .0 .

§ 1.0 Caberá à.s Prefeituras Munici~

pais a gestão do FGTS de seus empl'e­
g'ados, pelo período de 10 idez) ano19,
nos municípios que se enconbrem so'h
os efei,tos da calami'dade pública, em
espe'CÍal secas e inundagóe:;, enquaUl'2\-
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dos por Lei Estadual das Assembléias
Legislativas dos r·espe'ctivos Estados a
,que pertence'rem os Municipios.

§ 2.0 Os recursos do FGTS geridos
pelas Pr·efeituras Municipais serão por
elas aplicad(Js em conf{}rm~dade com
planos e programas especWcos.

§ 3.0 Fica mantida a sistemática a
que se refere e3,ta lei quanto aos rendi­
mentos das contas e aos saques para
os de<pósitos de que trata o § 1.0 deste
artigo." .

Art. 2.0 'Dentro do prazo de 30 (trinta)
<lias de sua publicação, o Poder Executivo
regulamentará esta lei.

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 4.0 'Revogam-s·e as di,posições em
contrário.

Justificação
A sLtuação da maioria dos mUIl'lc]'plOS

brasileiros é de extrema penúria, ·em virtu­
de da centralização fis·cal imposta após
1964, dentro de um modelo econômico que
vem levando o País à d·ébàcle.

Segundo dados do Tribunal de Contas da
União, referentes ao exercício ·de 1980, 36,4%
do Orç.amento Federal se compõem de re­
cursos oriundos de São paulo, Rio de Ja­
neiro, Minas Gerais, Paraná e Distrito Fe­
deral, enquanto os demais Estados concor­
Tem com 13,5%. Por outro lado, os muni­
clpios têm uma particiopação na receita pú­
blica glohal de apenas 1,2%, ao passo que,
nos paÍSes desenvolvidos, essa rpar.ticipação
varia de 30 a 50% do total da arrecadação
dos impostos.

Outro fatd a comprometer a situação de
nossas comunas é que, ficando seu orça­
mento sujeito a transfe'rências, subvenções
e recursos do Fundo de Participação dos
Munic~pios, sua autonomia fica com'P'rome­
tida, com as excessivas vinculações e exi­
gências para aplicação desses recursos.

'Entre todos os problemas que os muni­
cípios enfrentam sobre&'5a:em a escas.sez d·e
verbas, o grande número de enc·ar.gos, o
ênxodo rural, que leva ao esvaziamento das
comunidad·es agrícolas e ao inchaço dos
eentros urbanos e a falta de meios para
atender as reivindicações das r·espectivas
populações.

A perda da capacidade de arrecadar dos
municípios e a queda do poder aquisitivo do
povo em geral os estão levando a total in­
solvência, como já advertia, em 1979, o Pre­
feito do município paulista de OSas'co, ao
assinalar que "Os municipiosestão indo à
falência, pre&'5ionadas pela concentração de
r,enda e pela centralização de decisões do
Governo Federal. Se não houver uma re­
forma tributária urgente e melhor distri­
buição de renda, a qualidade de vida das
PO'P'ulações vai deteriorar-se cada v.ez mailS".

Todo esse qua;dro se agrava quando o
município está sob os efeitos de calamida­
des públicas, em especial a seca e enchen­
tes,pois su'as minguadas receitas se redu­
zem ainda mais e as obras a cargo do go­
veTnO municipal se elevam.

A medida que preconizamos no projeto
que temos a honra de submeter à consid·e­
ração dos nobres Pares é fruto de uma ex­
periência que fizemos, quando ocupamos o
Executivo de Lages, em Santa Catarina.

O pagamento pelas Prefeituras da con­
tribuição previdendária relativa à parte pa-
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tronal de seus emprega'dos - que j á tem
sido por nós contestado - e o recolhimento
do FGTS são obrigações que oneram 80­
br,emaneira o orçamento municipal.

Por isso, derendemos a tranllferência da
gestão do FGTS de seus empregados, pur
dez anos, para a 'alça:da das prefeLturaiS nos
municipios sob estado de c·alamidade pú­
blica.

Poderão as administrações municipais
contar com ess,es recursos, durante o prazo
de dez anos, empregando-os em obras de
interesse da comunidade, sem ,a interferên­
cia do Poder Central, de forma, porém, a
não prejudicar o trabalhador, uma v,ez que
a sistemática para o sistema, quer no to­
cante aos rendimentos, quer quanto aos sa­
ques será a mesma para os recursos geridos
pelo BNH. E a fundamentação mais objetiva
e prática é que os munidpios são obrLga,dos
a tomar dinheiro emprestado e qua1quer
recurso tomado do sistema financ·eil'O na­
cional além da burocracia dos papéis ainda
sai mais caro do que a r,emuneração paga
ao FGTS. Logo, beneficia e é vantajoso pa­
ra os municípios.

Outr·ossim, ressalte-se que nosso projeto
não fere qualquer di.mositivo consti.tucional,
já que o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço não é dinheiro público, mas, sim,
um patrimônio do trabalhador, que será,
no presente caso, utilizado em obras que o
beneficiarão diretamente.

Sala das Sessões, de agosto d.e 1983.
- Dirceu Carneiro.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELO AUTOR

LEI N.o 5.107, DE 13 iDE SETEMBRO DE 1966

Cria o Fundo de Garantia do Tempo
de Ser.viço e rdá outras providências.

NOTA - Ao texto desta lei fora,m
incor.poradasas a}terações constantes
Ido Decre'to-lei ,n.o 20, de 14-9-66, '18 da
Lei Do.O 5.705, de 27-9-71.

O Presidente da República
Faç.o sabe·r qUe sa;nciono a 'seguinte lei,

rupIlDVaJda :pelo Co.ng:vesso Nacional, nos ;!;eir­
mos do l'lil't. 5.0, do Aito Institucional n.o 2,
de 27 de outubro de 1965:

,AI't. 1.0 Para garantia do ú€l!Il'PO de ser­
viço, ficam mantidos os calJJ~fm1os V e VI do
t~úulo IV da Consolidação das Leis do Tra­
ba;lho, assegurado, porém, aos empregados
o direito de apitarem rpe~o regime instituido
na presente lei.

§ 1.0 O pl'lazo para a o!pção é de 365 (t·re­
zenoos e sessenta e cinro) dias, contados da
vigência deSlba lei, para os atuais em;pre'ga­
dos, e da da.ta da 31dn1i1Ssão ao emprego
qUll!Thto aos adffiiotidJos a rp:a1'tir daquela vi­
gência.

§ 2.0 A pref:erência do lID1p.regado peJo
l181gme desta lei deve sea:- manifestada em
de,elaração es'Crilta e, em seguida, ano,tada
em &uacarteira pr,ofissioIlJal bem como no
r.esrpectivo livro ou ficha de registro.

S 3.0 Os que não opta,rem pelo regime da
pI'esente lei, nos prazos preVístus no § 1.0,
polderão rf.azê-lo a q1l!aJquer tem'Po, em de­
c:laraç;ã:o homologada pela Justiga do Tm­
b:a·lho observando-se o disposto. no m. 16.

§ 4.0 O cffiij)regado que OiPiÚar pelo reg1ime
desta lei, dentro do 'Prazo estalbelecido no
§ 1.0 , e q1.l!e não tenha movimentado a sua
cOlJJJta vinculada, poderá retratar-se desde
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que o f·aça no 'P'razo de 365 (,trez,entos e ses­
senta e cinco) dias a c{)ntair dia opção, me­
d1ante decla.ração homologada ip,eIa Justiça
do Trabalho, não se computaniCIJD para efei­
to ,de contagem do tempo de serviço o pe­
ríodo compreendido ent,r·e a opção e a re­
tratação.

§ 5.0 Não poderá retratall'-se da orpção
ex~rcída o empregado que transacionar com
o ernp1'egadcrr o di'reito à indenização co'r­
respondente ao tempo de serviço ant,erior à
opção.

§ 6.0 Na hLpõtese da re'trllJtação, o valor
da conta vimmlada do ·em\p'l'.egado relativo
ao .período da opção será transferido p'ara
aeonta vinculada da empresa e individual­
mente nos termos do art. 2.0

Art. 2.0 Para os iBns ip'l'evisltos nesta lei,
todas 'a:s ·emptre:sas sujeitas à Consolidação
das Leis do Tra:balho (OLT) ficam obrigl3­
das 'a depos~tar :l!té o dia 30 (trinta) de ca­
da mês, em conta bancária vincuJada, im­
portância eo,m;esrpondente a 8% (o&to por
cento) da remuneraçã.o praga no mês ll!ll!te­
rior, a ,cada ,emp'regado, orptaJ:l,fJe ou não, ex­
cluídas as paTce-las não menciOOl.adas nos
arts. 457 e 458 Ida CLT.

<Parágrafo Úin1co. As contas bancárias
v~n0uladlas a que se ir.ef,ere oeste 'aittigo se­
rao aobertas em estabelecimenrtlO bancá.rio
es'coHJi.do pelo empregador dentre os pail"·a
tanto aUlto,riza:dos pelo Banco Oentral do
Brasil, em nome do empre,gaJdo que houver
optado ,pelo il"egime desta lei, ou em nome
da empresa, mas 'em conta individualiza!da
com relaç.ão ao empregado não úiP,tante. '

Al't.3.0 Os depósitos efetuados de aco1'd'O
com o art. 2.0 , são sujeitos à cOlrreçâJo mo­
netária, ma forma e pelos c'üi1Jérlos adotll!dos
p.elo .Sist~ma Financeiro de Habitação, e ca­
pltallzarao juros segundo o dis:posto no
art. 4.0

§ 1.0 Acm,reção monetáiria e a carp1Jtali­
zação dos juros ,corl'eráo à conta do fundo
a que se refe're o art. 11.

§ 2.0 O mon,tan,te das contas vinooIadJas
decol1rentes desta lei é gaxantido pe,lo Go­
verno federal, podendo o Ba;nco Ceintral do
Brasil instituir seguro eS'Pecial para esse
fim.

Art. 4.0 A capitalização dos juros dos de­
pósit()s mencionados no 'art. 2.0 , f8Jr-Sll-á à
taxa de 3% (três !por cento) ao ano.

Art. 5.0 Veri·ficando-se a mudanç.a de
em:presa, a conta vinculada será r1JraIl'S'fen­
da rpara estabeleclmenúD bancá;rio de esco­
lha do novo empregllJdor, ohed'ecido o dds­
posto no pará;grafo únÍ'codo ail'It. 2.0

Ar11t. 6.0 Ocor,rendo rescisão do con~.rato

de trabalho, pon- rparte da empl1e:sa, sem jus­
ta causa, ficará esta obriglalda a 'Pagar di­
I!€'tamente ·ao empregado o,ptante os valores
re13ltivos aos ,de<pásitos mferenfJes ao mês da
res.cisão ,e ao imediatamente 'ante·rior, que
ainda não houver ·sido relcolhido aD BailllCO
Deposttário, além ·da importâ<llcia igual a
10% (,dez por cento) dess'es vaJOil"es e do
montante dOiS depósitos, .da correção mone­
tárda e dos j1l!ros caJp·iJtaJizados na sua conta
vinc·ulada, 'Correspondentes ·ao penodo de
1Jrra;balho na empresa.

§ 1.0 Quando OCOll'r€1r desipedida por
cuilpa reciproca ou [·orça maior, recornhe­
cidas ,pela Justiça do T.raballlo, o rpercen­
tualcl!e' que trata este artigo s:erá de 5%
(cinco por cento), obriga,da a emrpresa aos
demais rplagamentos nel:e pre,vilSltos.

§ 2.0 As importânc1as de que trata este
artigo deve'rão consotar do recibo de quita-
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ção de rescisão do contra,tode trabalho,
obse'rvado o disposto noS parágrafos do m;t.
477 da CLT, e ex~mirão a emip<resa exclusl­
vamente quanw aos valores discrlminJados.
(Nova redação ao aQ:t. 6.° e paa:ágrafos 'dada
pelo Decre'w-Iei n.o 1.432, ide 5-12-75'>

Art. 7.° Ocor:rendo rescisão de contrato
de trabalho, 'P'or jus,ta causa, nos te;l'n;t0s do
art. 4&2 da CLT, o emprega,do f,alra JUS ao
va:lor dos llepósitos feitos em seu nome mas
perderá. a favor do fundo aludido n? art. 2.°
desta lei, a parcela de s?a coota .V\1?oulada
COlll'eSIPondente à COl'll'eçao mon€'tana e aos
jU110S 'CatPitalimdos dura'nte o ·terrnpo de ser­
viço pores'tado à ,empresa de que fmr deSll:l'e­
d1do.

Art 8.° O emipregado po,de,rá utilizar a
conta' vInculada, nas segJuintes condições,
confo'rme se dispuse,r em regulamento:

I - Rescindido o contrato Ide trabalho,
seja sem justa causa, provada esta pelo pa­
gamento dos valores a que se refeil'e o m~t.

6.0 ou ~JOrr de'claração da empresa, J()'Il ain~a
po'r decIsão da J·ustiça do 'Draba:lho, seJ a
por jusiJa causa nos termos do art. 483 rua
OLT, se'ja -por cessação da ativida,de da em­
presa ou pelo término do 'Co.ntrato de tra­
balho rpo'r prazo estirpula,do, ou a:rnda no 'C~­

50 de arposentaldotia concedida pela prew­
dência socLal, a co-nta rpo,d,eDá ser liwemen­
te mov~entada. (Nova redação dada 'Pelo
Decreto-lei n.O 1.432, de 5-12-75,)

II - No caso de re'scisão pelo emIPT'egado.
sem justa caillsa, ou pela emp,resa com jus­
ta causa, ,a COQ11ta ',poderá ser 1J1tHizada, par­
cial ou t,o:talmente, com a assistência do
sindkaw da categoria do emrp,regado ou, na
falta des'te, com a do representante do Mi­
nistério 00 Trabalho e previldência Social
(MTP,S) , nas seguinte':> si,tuações, devida­
mente 'ilomprovada.'s:

a) aplicação de catpi,tal em 'atividade co­
mercial, indus'trial ou la,grotpecuária, em qu,e
se haja estabele'Ci'do individualmente ou em
sociedade.

b) aquisição d'e morradia próiPl'ia e paga­
mento das respe'ctivas pl'estações, nos ter­
mos do art. 10 desita Lei. (Nova re,dação da­
da vela Lei n.o 6.765, de 18 de dezembro de
1979.1

c) necessidade 'grave e p,remeil:JJte, pessoal
ou familia:r;

d) aquisição de equipamento destinado a
atividade de na,tureza autônoma;

() por motivo de casamento de emprega­
do do sexo feminino.

TIl - durante a vigência do contrato de
trabalho, a conta somcnte poidelrá ,ser uti­
lizada na oC'CIl'1:ência da;8 hi'Pótcses previstas
na's letras "b"e "o" do item TI des'te- a;rttg>D.

Art. 9.0 Fale,aendo o -empr'egaJdo, a con,ta
vinculada em seu n<ome será transferida
pa.ra seus depC!l1dentes, tpa~a. esse fim ihabi­
utados pe,ralnte a previdência 60'C1al e en­
t11e ,e'les mteruda segundo o cr~tério adotado
para a 'conc'essão de pensões lPo,r mor,te.

rplaráJgrafo únieo. No ca'so d'e~te aTt1f?io,
não havendo dependentes h[llbil1taJdos no
prazo de 2 (dois) ano's a contar do óbito, o
valo,r da raüonta revellterá a f,avor do- fundo
a que alude o art. 11.

l\!rt. 10. A utilizacão da conrt.a vinculadlil.,
pal"a o fim de aquisição de momdia própria
o paga,mento da,s lJEl8pe'ctivas prrestações, é
assegurada ao em,prl'egado que completar,
de<p'Gis ,da vigência cJiesta Lei, aÍllco afllOS de
tra,balho sob o 'L'egime do Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço, de a'colrdo eom as
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dis,posições da Lei n.o 4.380, de 21 de agosto
de '19-64, e de cornformida,de lCo-m as instru­
çõese~edidas'Pelo Banco Nac~onal da Ha­
bitação - BNH. <Nova redação dada pela
Lei n.o 6.765, de 18 de dezembro ide 1979.)

§ 1.0 O BNH poderá, dentro das possi­
bilidades financ·eirasdo fundo, autorizar,
para a finalidade de que trata este artigo,
a utilização da conta vinculada, por em­
pregado que tanha tempCl menO'!· d,e serviço
que o ali mencionado, llesde que o valor da
própria conta, ou este complementado com
poupanças pessoai8, atinja pelo menos 30%
(trinta por cento) do montante do finan­
ciamento pretendLdo.

§ 2.0 O BNH poderá instituir, como adi­
aional, nos contratos ,de financiamento de
que tra,ta este artigo, um seguro especial
para o ef'eiw de garantir a amortização do
débito resultante da operação, em caso de
perda ou redução do salário percebido pelo
empregado.

Art. 11. Fica criado o Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço (FGTS) aonstitui­
do pelo conjunto das contas vinculada8 a
que se r,efere esta lei, cujos recurS08 serão
aplicados com correção monetária e juros,
de modo a assegurar a co'bertura de suas
obrigações, cabendo sua gestão ao Banco
Nacional da Habitação.

Art. 12. A gestão do FGTS pelo BNH
far-se-á segundo planejamento, elaborado e
normas g'erais expedidas por um conselho
curador, integrado po-r um representante do
Ministério do Trabalho e Previdência So­
aial, um repr-esentante do Ministério Ex­
traordinário para o Planejamento e Coor­
denação Econômica, um representante das
catego.rias ,econômicas, óU:m reprê8entante
das categoria.s profissiona,is e o presidente
do BNH, que o presiodirá.

§ l.0 Os representantes dos Ministérios
serão designados pelos respectivos minis­
t.r08; os das categorias eleitos, pelo período
de 2 (dois) anos cad,a um, pelas respecti­
vas confed,erações em corrj,unto.

§ 2.0 Os memljros-representantes per­
cebel'ão, por sessão a que comparecerem,
até o máximo de 4 (qu'atTO) por mês, a
gratificação equivalente a 1 (um) salário
minimo.

§ 3.° Os membros-representantes terão
8uplentes designados ou eleitos, pela mes­
ma forma que 08 titulares; o presidente do
BNH designará o seu suplente dentre os di­
retores dessa ·autarquia.

Art. 13. As aplicações do fundo serão
feitas diretamente pelo BNH ou pelos de­
mais órgãos integrantes' do Sistema Finan­
aeiro da Habitaçao ou, ainda, pelos ,estabe­
lecimentos ba,ncários para esse fim cr,eden­
ciados como seus agentes financeiros, se­
gundo normas fixadas pelo BNH e aprova­
das pelo Conselho Monetário Nacional, em
o,perações que preencham os s.eguintes re­
quisitos:

I - garantia real;
II - aorreção monetária igual à das con­

tas vinculadas mencionadas no art. 2.° de8­
ta lei;

III - rentabilidade superio:r aO austo do
dinheiro depositado inclusiv,e os juros.

§ 1.0 O programa ,de aplicações s.erá feito
baseado em orç,amento trimestral, semestral
ou anual, de acordo com as normas de que
trata este artigo.

§ 2.° Os excedentes em relação à pre­
visão orçamentária serão aplicados em Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional ou
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em títulos que satisfaçam os requisitos de
manutenção do poder aquísitivo da mOeda.

§ 3.° No programa d,e apliaações seril,Q
incluidas previsões do BNH para execugfllJ
do programa haobitaciona!.

§ 4.° Aos ,agentes financeiros será cre­
ditada, a título de taxa de administraçáo,
percentagem não superiür a 1% (um pOT
aento) dos depósitos efetuados, a qual será
fixada anualmente, para cada região do
País, pelo Conselho Monetário Nacional,
por propcsta do BNI!.

§ 5.° Nos empréstimos concedidos a pes­
soa jurídica de direito público, empresa pú­
blica ou sociedades de economia mista, po­
derá ser dispensada, ,a cl'itério do BNH, a
pr.estação ,de garantia r'cal. (Parágrafo
acrescentado pela Lei n.o 6.911, de 27-5-81.1

Art. 14. O BNH restituirá ao, fundo.
acrescido dos juros e da c,orreção monetá­
ria, o montante das -aplicações de que trata
o art. 13.

Art. 15. As despesas decorrent·cs da ges­
tão do fundo pelo BNH serão custeadas
com 08 diferenciais de juros obtidos nas
operações de aplicação, em relação aos
custos de capitalização do fundo-, limita­
das as de administração a uma percenta­
gem fixada anualm:mte pelo Conselho Mo­
netário NacionaL

Art. 16. Os empregados que, na forma
do art. 1.0, optarem pelo regime de.sts, lei
terão, na ocorrência de re,scisão do COTL­

trato de trabalho, regulados os direitos re­
latívos ao tempo de s,erviço anterior à opção,
6eacordo com o sistema -estabelecido no
capítulo V do titulo IV da CLT, calculada
porem a indenização, para os que ('..ontelTI
10 (dez) ou mais anos ele serviço, na baf,B
prevista no art. 497 da mesma. CLT. Pelo
tempo de serviço posterior à opção, terão
assegurados os direito.s dec'OTrentes desta
lei.

§ l.0 O valor da indenização corresrpan­
dente ao tempo de serviço ant.erior à opção
será complementado pela empresa median­
te depó8ito na conta vineulada do empl'e-
gado.- -

§ 2.° É faeultado à empresa, a qualquer
tempo, desobrigar-se da responsa'bilida,de d.a
indenização relativa .ao tempo de sel'Vigo
anterior à opção, drepos,itando, na conta
vinculada do empregado, o V'8Jor corres­
pondente na data do depósit.<J.

§ 3.° Aos depósitos ·efetuados nos termos
do § 2.° aplicam-se to,d.a8 as disposições
dest.a lei.

Art. 17. Os contratos de trabalho que
contarem mais de 10 (dez) anos, na data
da publicação desta lei, poderão ser re.scin­
didos a qualquer tempo, pnr livre acordo
entre as partes. E, na ocorrência desta hi­
pótese, o empregado reaeberá, d1retamente
do empregador, a impo,rtância que conven­
cionar como indenização.

§ 1.0 Se o empregado for optante, po­
derá movimentar livremente a conta vin­
aulada depositada a partir da da.ta da
opção.

§ 2.° Para a validade do pedido de de­
missão é ess,encial o aumprimento das for­
malidades presaritas no art. 500 da Con­
solidação das Leis do Trabalho.

§ 3.° A importância a ser convenciona,da
na forma deste artigo nunc'a poderá ser in­
ferior a 60% (a,es.senta por cenw) do que
resultar da multiplicação dos anos de ser­
viço, contados em dobro, pelo, maior salário
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III - a. eOl1.tribuiGão .para .;) BI\IT-:L pre­
vista 110 v,rt. 22 da Lei 110° 4: .2·30, de 2J. '!).2
agosto de cor.ri a alteraç5.o feita pelo
8.rt. 8f., :ü::l H,O ~.,)J·t;3. de ~]9 ,de 11C'-,

Parágrafo único. Aplica-se o dispoto
neste artigo às i!TIITJortâncias devidas, nos
termos desta 1-8i, aos empregados e seus
dependentes.

Art. 29. Os delJÓ,sitos em conta vincula­
da efetuados nos termos desta lei, cons­
tItuirão despe.sa.s dedutiveis do luc:co ope­
r~~c:ional das elnpr·e.sas e as iül1JOl'tâncias
levantadas a seu favo!' i!l1plical'ão em re-
cejta trtbutável. -

Art. 30. A extincão e :3. redução de en­
eargo.s previstos nos m-ts. 22 -8 23 somente
se verificarão 8. partir ds" da.tg da vtgêncla
desta ),8i.

Art. 31. O Poder Executivo eJmeclirã o
regulamen:o desta lei !lO prazo!} C!e ·so (trin­
ta) dias a contar da data de sua publicação.

ll..rt. 32, Ê facultado ao ,slndtca.to da. C8r
tegoria Pl'Ofi.ssio11al I) c1ixeito de acom.jJa-
l~har o DToc-essamento d·as atof. dero.an-
dD, ;intei'-2BsB do ou Stttt fa~
r.úilio.., t~,t:;c-otl'enl:eB nplic8..1~~flo desí...g J:8L

iPI. Est.f-J. I.e:~, Gi.1trB,T2. [:m.!. vigor :no
prlITleiro dia do 111ês S8glJ.i.l'lb"?' .9)) d~\ 1Jubl1.­
CHQ3U de ,seu :r-egulBxncnto} revogadas as
disposiçi5es em contrário.

Brasília. 13 doe Seb~IT!~OrO de 1986; lL1~J.D da
Indl~Del1c1ência e 73.0 da Re1JúblicB"
]f]. (CP>i.§'JrEJf..lrOJ T8~.gJ'rD:D - OtáWR([!; JEj1l1l1IhQ5::és
~ JL,,(Ct '(1(jJ1 rTaz~1mflGllJ!.1J~© ® SfilV2 == Rll]b;BJ.·~1J1

C~,mll1J)S,

JFJItOJiE'l',J) JI)lJE lLJEj[ No"' 11.91::<1, JD~ :HlSR:

(Do Sr..8érgio Lomba)

Garante a l:lI>d.1l ".mtrlJminte r'l~_ ]"]1'0­
v!àênda Social con[ dez !lU moJs lUJlóJ;S

de comt:dbuição, ® a seu,; i!epen(lentes,
assistêtlcia R..u~ilia?a integral.

(j...s Comi_ssões de COl1stituicão e Jus­
tiça, de Saúde e de Finanças.)

O GongT8.s.s0 ISraci.onal decreta:

Art,. 15' A todo segurado üa Pr-8vidência
Social, com dez ou mais anos d-8 contri­
buição. continuas ou intercaladas, fica as­
segurado e a seus dependentes, assistência
médica integral, independente de in'i;errup­
ção nas contribuições, pDl' qualquar prazo.

Art. 2." Re,vogam-s-e as disposir;ões em
contrárIo.

Art. 3.'" Esta Lei entra ,am vig"Or na data
de sua publicação.

Justificação

É C0111um acontecer que após ),ongos anos
de contribuição para a Previdência Social,
o trabalhador, ,em face da atual cri.se de
de.sempre,go, se veja de uma hora para ou­
tra. desprotegido no que concerne a as­
sistência médica, sua e de seus dependen­
tes.

Ora, doença, não escolhe hora ou mo­
me11;:O :propicios, e é comum ocorrerem ca­
sos, em que trabalhadores após longos anos
de contribuição, perdem seus direitos jun­
toa Previdência Social, agravando ainda
lYHlis a .situação do desempregado. Com a
!l.tual cri.se no m8rc8Jdo de trabalho, é usual
se v-e!" trabalhadores, em face da necessi­
dade de arranjarem dinheiro para si '8 suas
famílias, aceitarem trabalhar em regime
de biscates, sem vinculo empregatício. Pa­
ra o empresário, ótima medida de econo­
mia, para o traJbalhador d,esvalJ.tagens de
toda ordem, inclusive e principalmente de
ordem previdenciarla.

contl'ibuiç~o.183tab~le~ida <11'-
llYllCÚ

I
18"0.'8, ela Lei

-de üe 'Clezerobl"O de ))8Xa
de Assistência ao D'8S8111pTeg"o:

pregados e as 'empJ:lesas oriundas da apli­
cação desta lei, mesmo quando o BNH e a
previdência social figurarem no feito como
litisconsortes.

Art. 23. Ficam extintos, a uartir da vi­
gênci.a desta lei, '08 seguintes onus a, cargo
das ernpresas:

I - o Fundo de Indenizacc.as Trabalhis­
tas, criado lJ9lo 'art. 2.°, § 2.0: e a contr.lblÜ­
çáo prevista no § 3.° -ela. Lei 11.° 4.3!57~ de 16
de julho de 1964. com. a alterac2.o feita nela
ar:. 6.°. pal~ágra'fo úllico~ letra ':~';T..~t d.a -Lei
11.° 4.'923. de 23 de cle.~ernbro de 19-0'5;

Ir-a
ti.go
11.D

o Fundo

IV --- 1l~

01181j'3. de
to, lei !l.0

altei'C:Ldo nelo
3. 2'!J,2~ .c1e ~~9 de

ParagrafG único. j}~ inanu::euí;ão dos ·ser­
viços da LBA corr',3rá à eonta de recurS03
Ol'ç&~:r.ael1t6~rJ.Q.s. aDJJallnente iDClu.id:os no ú:r­
ça:rnentü da União. ficando aberto. TIO eol'­
:rente- exe-rciclo~ o eré6jto es-n8ciaI à:s
2,5.iJoü.CÜG,CIú (i;rlrlCa ,eei.nci) milhões
crlJgeiro,s} paTa este ihn.

Art. ;14. Fica. xednzic10 para 1,5,ok (1..1111·8
meio por cento) a co)')i;rj.bu:i.ção devida jJe­
las emm'esas ao Serviço Social de Gomér­
ci.o e- 2JO Serviço soc19i da Indústria e dis~·
~o811sad.aI: estas entl'dac1<~B '!ia subscricão
comnul.sória a {me alude 'O art. 21 ela Lei
n.O 4.330, -de ;z,f de ",gosto de 19M.

Art. 2i). E ved~"d~. a dispen.sa, do empre­
gado siD.r1icaH~ar1o, :l. partir do rtl0111en:o
do regisixo ·de sua candidatu:n:1 a carg'O de
direçã..o ou relJWSel1taçií.o sindical, até o
final do ,seu m.anclato, caso ;3eja eleito, in­
cl.usive COID.O suplEnte, sa),vo ,s-8 com.ater
falta devid~;J,nlente r.,purada :rins ter-
rnas OLr-r. -

Pal"á.gra:fo único. l-..To caso de lieença l1ã~o

J:'3luunerada para melhor desempenhar fun­
ções de direção ou doe representação sindi­
cal., ° empregado que optar pelo regime
,desta lei será por ela amparado, cabendo
à resp-actJva entidade sindical o encargo
de cumprir o disposto no artigo 2.°

Art. 26. O empregado, optante ou não,
que for dispensado sem justa causa ou que
atingir o término de contrato a lJrazO de­
terminado, antes de completar 1 (um) ano
de serviço na mesma empr'esa, fará jus ao
pagamento doe férias de acordo com o art.
1302, letra "u" da CLT, na proporção de
1/12 (um dozeavo,s) por mês trabalhado,
consiJderando-se como mês completo a fra­
çiio igualou superior a 1<5 (-quinze) dias.

Art. 27. p....s contas bancárias vinculadas
em nome dos empregados são protegidas
pelo disposto no a:ct. 912 do- C&ctigo de Pro­
cesso CivIl

ArG. 28. São isentos de imu.ostos f.ederais
os atos e operações necessárIos à aplicação
de.sta lei, quando praticados pelo BNH. pe­
I{)B empl'egados e seus depend-entes, pelas
empresas e pelosestabeiecimentos bancá­
rios, conforme se dispuser -em regulamen­
to.

m:msal perC2bido pelo empregado na -em­
presa.

Art. 18. No caso de extinção do contra­
to de trabalho do empregadõ não uptante,
ocsewar-se-âo os seguintes critérios:

I ~ havendo indenização e. ser paga, a
-empresa poderá utilizar 1) valor do -depó­
sito da conta vinculada, v.té o m.ont::mb da
ineJ.enização por t-ampo de serviço;

rI - n§.o havendü indenizacão a ser
jJa.ga, on deco:cric!o <] prazü prBscricionf,1
para a reclamaçi3,o de direi.tos por parte 6.0
enlpregado, a era.lJreSD.. Doderá 18vantar a
Z8U favor o sald-o L\a 1\3S1J,ectiv~!' 'Conta indi­
vidualiza·da,. lnedia.l1te C'Õ:D11JI'Ovação u-el'an-
te {} órgão GOElpetent-e do I01TPtS.~ -

Parágrain único. 1:1 CDl1"~a lndividu8Jiza­
da do elllpregRdo nEtú~Ol}ta.:n:~ej disDensado
sern justa c'8..USB.- an·tes dê COIT1.oleta.r-l (urn)
a.no de reve!Tterá a ,S'3U favor: se
d:zspec1ido C-o'1l1 caTI.S2., r3"'iJel'telQ á a' rs=
\for do F'GTI3. . ('-011=
t~ nadará .fjex'
fGrr.YHI~ c1i:;ste grtIgü.

ó~P;'..r[j. Que nâ;(J reaU~

Z3J.'< os ncstB, L·e.!, TI.a
j)D"1Z.CY 2.°., l'e.gponde~

l'á peJa e Dela ca~
Ipli;alizaçDJY dos jnr-os, .H8. fI01T..rl2~ do art.

4.° '3 fies.rá 8nje!ta, ail1d~?1, às- 11J.lllii8JS
estabelecic!a.s na legislação do imposto
de 1'enc18., hzjJ1 CODJ.o às úbriga.ções ·8

JH'evi.si.;as no Dem'eto-lei nú:coe­
19 d3 o.ezembro ék, 196E;."

redaç2í>o dada pelo JD,e.Cl-:ato-leJ 1.1.0
1.."L32, 5-12-'ííi>.)

Art. 20. GGmpetirá à previdencJ.a social,
pür seu·§ õrgDjüs pnj'Prj.Ds~ a, vel'Hjca~à:) do
eurnnrirr!'8:.nbo du CliS·fJ'OBt·Q- nos. arts, 2,°6' 6.°
';::C8t~. le-l~ pr-Qcedencfo~çn1 nUlTLe do Banco
I'ft;~ciol:a.l, ela I-Ia'bi~t,açEoy ~tU l~van'~~'lnento
dD,s deblHJ(s pnrVenl~TIra 'E'firrst3D.t.e.s '3 as res­
~eci:.ivas c·obranças admil1Ístrativas e judi­
daI, loela meSllW1 forma e Bom os mesmüs
privilégios das coxüJ-ibuiçôes devidas à nm-
'Jidência snciaL -

1..0 Por acordo entre OJ :8NH e o Minis-
do T1TJJI1Iho 'z. Previdencin. SDcil'J, será

fixada l!ffi8. t8.,xa nã.o OXc{lol<::nü3 9J 1% (un1
por cento) sobre os c1e.1J6sitos ll'lellSais C{)ll'!!O

rem.uneração à nrevk!ência social Delos en­
cargos que lhe são atriJ:micIGs neste artigo.

S 2.° No caso de cobrança .iudicial, fica­
rá a empresa dJ&V'2c\:ora obrigada,i;ambém,
aü pagamento da taxa remuneratória de
que trata o § 1.°, da.scustas e das percen­
tagens judiciais.

§ 3.0 As importàncias cobradas pela :pre­
vidência social, na f.or:ma deste artigo, se­
rão diretamente depositadas no F1GTS, de­
duzida, em favor ,daquela, a taxa remune­
:ratória l'sf,erida no fi 1.0 e -obedecidas as de­
mais prescrições ,da presente lei.

Ar!;. 21. Ind!ependente do procedimentD
estabelecido no art. 19 poderá o próprio
empregado <ou seus d,ependentes, ou, por
eles, (I seu s.indi.cato, 11'08 ca!lOS previstos
nos arts. 3.0 e 9.0 , aci.onar diretamente a
'2mpl'eSa por intermédio da Justiça do Tra­
balho, para compeli-la a efetuar o depósito
das importâncias devidas nos t-eTlTI'OS desta
lei, com as cominagões {\.o art. 19.

parágrafo único, Da propositura da re­
clamação, s'erá slernpre notificado o órgão
local da entIdade de previdência social a
que fÜT filiado () -empregado, para fins de
interesse do FGTS,

Arto 22. li: com~Jetente a Justica do Tra­
balho para julgar"os dissídios entre os em-
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A,sim é, que este proj eto visa a prote­
ger o trabalhador e seus depell{Ientes, com
mais de dez anos de C[}lltribuição previ­
denciária, das crises e suas conseqüências
no que concerne a parte da ,s·aúde.

·Esperamos que nossos pares, possam en­
tender o alCallCe social do projeto apr<YVan­
do-o.

Sala das Sessões, de de
1983. - Sérgio Lomba.

PROJETO DoE LEI N.O 1.935, DE 1983

(Do Sr. Ronaldo Campos,

Autoriza o Poder Ex.ecutivo a criar a
Escola Industrial de Itaituba, e dá ou­
tras providências.

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Educação e Cultura e de Finan­
ças.)

'O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 É o Poder Executivo autorizado

a criar a .Escola Industrial de Itaituba, com
sede na cidade de Itaituba, óEstado do Pará.

Art. 2.° A Escola Industrial de Itaituba
será diretauente vinculada ao Ministério da
Educação e Cultura ,e ministrará os seguin­
tes cursos de formação profissional: Fun­
dição, Serralheria, Mecânica de Máquinas,
Carpintaria, :Marcenaria, Alvenaria ,e Re­
vestimento, Cerâmica, Pintura, Gravura,
Artes de Cour·o, Joalheria, Tipografia e iEn­
cardenação. 'Corte e Costura, Instalações
Elétricas, Mecânica de Automóveis, e ortros
que se fizerem necessários.

Art. 3.° eom o fim de suplementar os
encargos especificos de instalação e fun­
cionamento da Escola Industrial de Uaitu­
ba, como instituição de formação profissio­
nal, poderá o ·Ministro da Educação e Cultu­
ra firmar ,acordos com outros Ministérios,
no que diz respeito a pessoal, equipamen­
tos, material, métodos e adequacão dos
programas às exigências do mercadó de tra­
balho.

Art. 4.° A instalação da Escola Indus­
trial de Itaituba dar-se-á a partir do mo­
mento em que haja dotação orçamentária
própria e sufici·ente.

Art. 5.° O Poder Executivo regulamen­
ta1'áesta lei no pr.azo de 90 (noventa) dias
a contar de sua vigência.

;Art. 6.° Esta Lei entra em vigor na data
de sua publcação.

Art. 7.° iRevogam-seas disp::>sições em
contrário.

Justificação
As ciências humanas definem a educação

eomo "um processo contínuo 'e global que
dev'e ser norteado ·no :>entidode orientar o
homem a c·::Jlaborar COm a comunidade na
qual se encontra inserido, não apenas par­
ticipando do processo produtivo, mas tam­
bém conduzindo conscientemente esse pro­
cesso e suas reJ?ercussões sócio-politico­
culturais, de modo que possam contribuir e
assegurar a melhoria da qualidade de vida
da coletividade.

O projeto de lei que ora apresentamos visa
à criação de uma Escola IndustrIal no Mu­
nicípio de Itaituba, Estado do Pará.

A implantaçã,o da ref.erida escola, com DS
cur.';o::Js que se propõe, representa uma to­
madade posição do processo educacional,
em consonânci.a com os objetivos educa­
cionais modernos - orientação e formação
(10 homem, com vistas à sua comunidade.

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

Itaituba é um municipio em franca ,ascen­
são.

É o major produtor d·e ouro da América
do Sul, possuindo ainda grandes recursos
em madeiras, produtos agropecuários e ou­
tras imensas po·te·ncialidades - vegetais e
minerais - que caracterizam a riqueza de
seu solo.

O município está ligado ao restante do
Pais pela Rodovia Transamazônica, o que
facilita o escoamento de sua produção.

Falta-lhe, contudo, um agente inovador,
capaz de desencadear um processo de de­
senv'::Jlvimento de suas possibilidades pro­
dutivas e de formação de recursos humanos.

Esse agente é a Educação, "no sentido de
orientar o homem a cola.borar COm a co­
munidade na qual se encontra inserido".

A criação de uma Escola Industrial em
Itaituba é um uma providência significati­
va. Ê uma tomada de posição que visa à
formaçã:o de mão-de-obra indispensável à
região, ao suprimento do mercado de tra­
balho já existente e à formação de novas
oportunidades de emprego.

Pleiteamos a impIantação de cursos de
formação profissional nas áreas de Fundi­
ção, Sl)rralheria, Mecânica, Carpintaria,
Marcenaria, Alvenaria e Revestimento. Ce­
râmica, Pintura, Gravura, Armites de Cou­
1'0, Joalheria, T1po,grafia. 'e Encadernação
Corte e Costura, Instalações Elétricas, Me­
cânica de Automóveis e outros, por sabê­
Ias ·comp·ativeis com as necessidades da­
quela rica região.

É o que pretendemos através da apresen­
tação deste projeto de lei, para o qual es­
peramos c<:mtar com o ,apoio dos ilustres
membros do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 18 de agasto de 1983. ­
Ronaldo 'Campos.

PROJETO DE LEI N.o 1.936, DE 1983

(Do Sr. SantinhJo Fúrtado)

Isenta as entidades filantrópicas do
pagamento de tarifas de -energia elé­
trica.

(As Comissões de Constituição ,e Jus­
tiça, de Minas e Energia e de Finanças,)

O Congresso Nadonal decreta:
A11t. 1.0 As instituil)õ'8S -de assistência

social declarad'a'3 d·e utilidade pública são
hgeuta·s 'do pagamento das tarifas deener­
giaelétrioa.

Art. 2.° Esta Lei ,entrará em vigor na
data de ,sua puJjlicação.

Ar,t. 3.° Revogam-se as dispc,sições em
contrário.

Justificação
Um dos deveres do Estado é o da pro­

teção à infância desamparada e à v,elhice
desvalida, imposição -traduzida até por for­
ça oonstituci,onal.

Ent1'l'.'tan:to, o <lu.ad,ro s,o.cial da Nação
chega aos limites da ,tragédia, ond,e os oJtos
índIc·es da mortalidade infantil provocada
pelas condiçêes subumanas em que vivem
cerca ,de trinta milhões de seres margi:na­
Iizados, nos colocam entre os primeiros paí­
ses na .>'inis.tra liderança da fome, da 'en­
fermidade, ,da delinqüência juvenil.

QuallJto à ,assistên.cia aos idosos, também
é 'oontristador v'e-rificar-se ·0 muit-o pouco
que o poder público oferece.

É das mais ,relevantes, portanto, a con­
tribuição que ·a iniciativa privada pr,esta
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no campo social, suprindo az lacunas abier­
tas ·pe'la omissã·o ou IDcapacidade do Es­
tado, através das ativida,rres abnegadas das
inst.ituições filantrópicas. Inspiradas - no
amor cristão, no 'espírito de IsoLidariedade,
desenvolv,cm e~as, em todo "te'rritório ill'a­
cional, uma <lJtivida:te que merec'e os ma·io­
Jt1es e.stímulos.

A maioria das im:ti-ttúções fUantrópicas
no País a..travE,ssam sérias dificuldades d'e
ordem financeir,a, re.cebem ,esoassas subven­
v,cnÇaICS, são ·obrigadas a reduzir o número
de seus a,,'sis,tidos. A Sociedade, cada dia
mais pobre, também não pode ofe1'e·cer os
me,i{)s à sobrevivência dessa'S 'entidades.
como acontecia no pas's'ado 'em que a classe
média brasUúra - hoje em extinção _
eJeercia preponderante .função de equilíbrio
s·Q.cial. Os élos comunican'Íes da estabili­
dll!de s{)cial vão se :mmpendo rapidamente
po,r culpa do mod'elo 'ecO'llômico perverso
imposto à NaçãO' f/loagelM!a por uma 1:;12­

qüência i-nte·rminável de vicissi:tudes.
Dentro de um regime polí!ticoQ ,democrá­

tIco que ef·etivamente visa ao belll-'e,,:tar
social. Os ,elos cOl1lunicantes da estabili­
Çüs públicos não pode l'evestir-s'ed-e as­
peebo:sexc1usivamente mercantIU'ltas, ,como
atualmente oco,rr,e, quando as empresas es­
tat,aieS concessi'Onárias, na sua a:tuação im­
placável a,trás do lUlll'O, perde·ram de vis,ta
os in·tubtos sociais 'a que 00 Estado 'está übri­
gado 'po,r dever ,cons,titucional.

Daí a razão de ser deste proj·eto de Iei:
COrrigir, pelo menos p3Jrcialmente, ·as dis­
torçõ'es do sis'1Jema iniquo procurando sal­
var dos seus ·efeitos a·s in:>tttuiçÓ'es devo,ta­
das às mi,.sõe.~ filantrópicas, absolvendo-as
do :p.esado ônus que r,epres·entam ,as tarifas
deene,rgia 'eléJkica. cada dia mais elevad,as
mais insuportáV1ei8. Considere-s'e ainda à
ci.rcunstáncia ,de que o País dispõe de ~x­
ces'so ode ,energia,conform·e rei,terados anún­
ci,os das ,autorida·des púlJlUcas do se,tor.

Sala das Sessões, 18 ·d,e agocSt,o· de 1983. ­
Santinho Furtado.

PROJETO DE LEI N.o 1.938, DE 1983

(Do Sr. Jorge Caro!ll'e)
Dispõe sobre rescisão de contratos

trabalho e seus efeitos; mo'difica nor­
mas sobre a greve motivada por atraso
no pagamento de salários, sobre rlissi­
dio coletivo em caso de greve, sobre jor­
nada de trabalho, hOl."ário extraordi­
nário, e dá outras providências.

(As Comissões de Cotlstio!;Uição e Jus­
tiça, ode 'I'rabaJoho e Legislação Social e
de Finanças.)

O Congresso Nacional ,de,cDeia:
Art. 1.° A rescisão' ·do coutvato <le ,tra­

balho, por iniciativa do 'empregadar será
sempre cOlllunicad,a pGr escrito 'ao ,empre­
gado não-estável,esclare'cendo a motivação
ou a inexistência desta.

§ 1.0 Quando mo,tivada a r'escisão, 'ex­
plicitar-se-á na comunicação a oc{)rrên·
cia de: '

a) justa causa, nas te·rmos do art. 482,
da Consolidação das Deis do Tmbalho;

b) justo motivo, 'em fac,e de razões de
ordem técnica, econômica ou financeira da
empr'esa.

§ 2.° Considera-se imotivada a ,d·espedi­
da que nã·o de'correr ,de qualque,r das hi­
póteses previs·tas no !parágrafo anterior.

Art. 2.° 'Após s,eis meses de servi~o pres­
tados à mesma 'empresa, 'o ,empregado des­
p.edido sem j'U's'ta ·c·au:sa ou qualque.r das



7938 Quinta-feira 25

razôes apontadaes no artigo anterior, fa,rá
jus a uma indenização adicionaQ cori'espon­
dent,e conforme a legislação 'apl~cável, a
24% '(vinte .por oe!lJJto) do maloT s,alário
men;s'al j::I2ircebido para ca,daano de serviço
ou f,ração ·de s'eis meses, ou ,a 20% (vinte
pai!" cento) do valor dos depósitos na res­
pectiva con'ta vinculad'a no FGTS, inclusive
juros ·e cÚ'm:'eção monetária.

Parágrafo único. A ind'enização 'adicio­
nal referida no caput, devida ·ao ,empl'le.gado
sob regime do FGTS, ,exclui a de 10% (dez
por cento) a que se refere o art. {l.o da
Lei n.O ·5.107, de 13-9-{l6.

Ar·t. 3.° 'Nas disp.ensas cong~dõeI\adas "co­
letivas", o 'empregador observará, inexistin­
do norma própria na convenção ou no acor­
do coletivo de trabalho, ordem de despedida
a partir dos empregados mais novos para os
fi'ais antigos e, entTe os de igual antigüi­
dade ·a 'p.lWtir dos que ,tenham menores para
os que tenham maiores l"espo·ng'abilidad·es
família.res.

§ 1.° COnsidera-se coletiva a despedida
quando, no pmzo de ·60 (se~~enta) di,as
oonsecutiv'os:

a) as empresas com mais de 'cinqüenta
e menos do que cem ,empregados - com
contrmto por ,tempo indeterminado, dispen­
sem mais ·do que 12% (d-oze por cento) da­

.queles;

b)as empr,esas com mais de cem e me­
TIoes do que mil empr.egados com oontrato
por 'tempo indeterminado, disJpensem mais
do que 10% (dez ,por cenrt:o) daqueles;

c) 'as ,empresas com mais de mil empre­
g·ados com contrato pc'r 'tempo ind'etermi­
nado, dispensem mais do que 8% (oito por
cento) daq'u,eles.

§ 2.° O ·empregllidor que pre'ten.der pro­
mover diJspensa coletiva ·d'sverá comunicar
à 'entidadie lSindical .r,e,pres,entllltiva da cate­
goria pr-ofislSional a intenção e ,as ,razõ·es de
fazê-la, ·com ·a:ntecedência de 45 dias.

§ 3.° OOnsidera-.se despedida imotivada
a qUie não observe critériod·e dispensa pre­
visto nesta lei, convenção ou acordo cole­
tivo.

Art. 4.° A grev,e motivada pelo a,traso no
pagamento d,e salários será deliberada pe­
la assembléia dos empregados, convocada
pela entidade sindical respectiva, com a an­
tecedência de três dias, por maioria de vo­
tos dos ,pr,esentes.

§ 1.0 Para a 'assembléia 'especial referida
no caput, o sindicato s0l11citará o :eompar,e­
,cimento da f1.scalizll;Cão .do t,rabalJ:1o, ca­
bendo ao fis'cal f:az,er-compor a ata com a
consta'vação d,o 'e~e,tivo atraso ·no paga­
mento.

§ 2.° Deliberada a grev'e, 'a fiscalização
do trabalhonotifica'rá, de imediato, o em­
pregador pair,a que i!"egularizea si,tuação, sob
pena ,die, no te·meiro dia, iniciar-s,e 'a greve.

Ar,t. 5.° O 'art. 5-8, o § 1.0 do air,t. 59, ao
qual s'eacrescenta § 3.0, o § 2.° dOllirt. 61,
o ,art. 528 e o art. 856, aos quais s,e acres­
centa ,parág,rafo único, todos da Consolid,a­
ção das Deis do ToTllIbalho, aprovada pelo
Decreto-lei n.O 5.45'2, de 1.0 de ma,io de
1943, passam 'a ·ter 'a s'eguinte vedação:

"Art. 58. iA duraçãJo normal do ,tra­
balhopara os ,cmpreg.ados ·em qUialquer
atividade privlllda, não 'excedierá de oito
horas diárias, nr2m de 45 hOlras sema­
nais, des,die que não seja fixado 'ilxpJ:1es­
s=ente outr'D limi'te."

"AJ11t.5-9. . .
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§ 1.0 DoacoT:io ou do contrato c~­

le·tivo de ,trabalho 'deV'erá 'con\Star obn­
galtoriam,ent,e, a impo.rtância ,da remu:
neração da 'l:J.Oorla suplementar, que sara
pelo menos, 40% (quarenta por cento)
superior à da hora normal.

§ 2.° .
§ 3.° -Fioa vedada a percepção cumu­

la·tiva do valor do pe,rcenotua'la que se
r'Cf08ire o § 1.0 deste artigo aosalá'rio
já cont,emplado coma vant'agem das
horas suple-mental'e1S ·por força de con­
vençã,Q, le aoo.rJà!o ·oo}etivos ou decisão
judicial."

"Art. 61. . .
§ 2.° Nos casos de 'excesso de horá­

rio por motivo de força maior, ::; r,emu:
neração da hora excedente nao sex:a
inferior 'à da hora normal. Nos demaIS
casos de excesso previsto neste artigo,
a remuneração será, pelo menos, 50%
(Cinqüenta por cent.n) superior à da ho­
ra normal, e o trabalho não poderá
·exceder de 12 (doze) horas, desde que a
lei não fixe expressamente outro limi­
te".

"Art. 528. Ocorrendo grave desvio
no cumprimento dos deveres da admi­
nistração ou na realização dos objetivos
da entidade sindical, o lMinistro do
Trabalho, após a conclusão de inqué­
rito administrativo, cuja tramitação
não 'excederá de trinta dias, poderá ne­
la intervir, por intermédio de Junta
Governativa ou Delegado, com atribui­
ções para administrá-la e executar ,nu
propor ,as medidas necessárias para
normalizar-lhe o funcionamento.

Parágrafo único. A junta Governa­
tiv,a será composta, preferencialmente,
por outros diT.etores ou suplentes, ou, na
falta deles, por outros associados da en­
tidade".

"Art. 856. A instância será instau­
rada mediante representação escrita ao
Presidente do Tribunal. Sempre que
ocorrer suspensão do trabalho, a ins­
tauração somente· se dará a requeri­
mento do Ministério !Público da Justiça
do Trabalho.

.Parágrafo único. O Poder El'ecuti­
vo poderá estabelecer critérios, condi­
ções e prazos para a atuação dos mem­
bros do Ministério Público da Justiça·
do Trabalho na hipótese prevista neste
Artigo."

Art. 6.0 la limite semanal de horas de
trabalho a que s'e refere o art. 58 da Con­
",-,nlidação das rr...eis do Trabalho, com a re­
dação dada por esta Lei. será, até 31 de de­
zembro de 1985, de 46 horas e 30 minutos.

Art. 7.° Esta Lei entrará ·em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dis­
posiçõ'es em contrário.

Justificação
1.0 Trata-se de restituir ao Congresso

Nacional o direito de deliberar sobre tão
importante matéria: ·é que o Poder Executi­
vo retirou proposição de sua autoTia (PL
n.o 4/83-CN) devido às injunções políticas
de seu desacordo com o PTB.

Mantenho a íntegra do projeto e exalto a
atuação do PTB no episódio, sempre volta­
do para os interesses maiores do tr·abalhador
brasileiro.

2.° O conjunto das propostas objetiva
harmonizar as relações do trabalho em
periodo de dificuldades econômicas, com
particular atenção à proteção do emprego.
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redução da rotatividade e flexibilização da
prática negociaI entre trabalhadores e em­
pregadores.

3.° O art. 1.0 do projeto proposto torna
obrigatória a comunicaçã~ da razão da.de~­
pedida como forma de diflCultar a dermssao
por mero capricho por parte do empregador
como aliás, é determinação do governo de
V. Ex.a

4.° O art. 2.° permite sancionar a despe­
dida imotivada de forma mais severa. Para
os optantes do regime do FGcr'S. eleva-se a
ind·enização para 20% sobre o valor das de­
pósitos. Para os não-optantes, confere-se
indenização adicional de 20% do maior sa­
lário mensal por ano de serviço ou fração
superior a 6 meses.

5.0 Importante inovaçã.:> no campo da
dispensa d·e empregados é a. introdução da
figura do "justo motivo", ligado a razões de
ordem técnica, econômica ou ~inanceira.
Neste caso ,ao empregador, permIte-se pro­
mover a despedida sem ônus adicionais em
relação à situação hoje em vigor par~ as
despedidas sem justa causa. Com essa mo­
vação as hipóteses de dispensa em que o
,emprégado despedido fará jus a indenização
passam a ser as seguintes:

1.0 Para os optantes pelo regime do
FGTS':

a) despedida sem justa caus,a, porém,
com justo motivo: 10%;

b) despedida sem justa Causa e sem
justo motivo: 20%.

2.° Para as ·empregados não-optantes
e não-estáv€is:

a) despedida sem justa causa, porém,
com justo motivo: maior salário men­
sal por ·ano de serviço ou fração supe­
rior a seis meses;

b) despedida sem justa causa e sem
justo motivo: ind€nização prevista aci­
ma com adicional de 20%.

6.° Outras inovação refere-se ao contro­
le de dispens·as coletivas. Estas passam a ser
conc'eituadas €m função do número de em­
pregados das empresas e reguladas na forma
do art. 3.0, por meio de critério de dispensa.
Critérios esses, por sinal, que vêm sendo
consagrados na prática das negociaçõ~s co­
letiv,as e que contempla a preservaçao do
'emprego do trabalhador mais antigo na em­
presa e os de maiores encargos familiares.

7.° O direito de greve merece no projeto
normas aue visam sua liber,alização. Primei­
ramente,- atribui-se somente ao Ministério
Público do Trabalho a competência para
solicitar instauracão de dissidio coletivo na
ocorrência daquela. É o que dispõe o art. 6.°,
ao dar nova redacão ao art. 856 da Cons'o­
lidação das Leis do Trabalho.

Com essa inovação. impede-se a instaura­
ção e julgamento mediato de dissidios tão
logo deliberada 'a greve, .prática que vinha,
com freqüência frustrando 'a pro()dução dos
efeitos que o exercício continuado daquele
direito significa e que a legislação dos !Es­
tadas democráticos tem buscado preservar.

'Ressalva-se contudo, nesse caso, os su­
periores interesses do Estado e da coletivida­
de permitindo-se como dispõe o parágrafo
único, acrescido àquele art. 856, o estabele­
cim€nto, pelo Poder Executivo, de critérios,
condições € prazos para ·a atuação d.o [Mp
da Justiça do Trabalho.

De outra parte, simplifica-se o rito e redu­
zem-se os prazos para a deflagração da gre­
ve no caso de falta de pagamento de salá­
rios.
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8.° ObJetivando o aumento da oferta de
emprego propõe-se a redução gradativa da
jornada de trabalho em direção a 45 horas
semanais. Para evitar impactos imediatos
exager.ados nos custos de produção, fixa-se,
inicialmente, essa jornada em 46 horas e 30
minutos a vigorar até 31-12-85. Só depois
disso, passa-se para 45 horas semanais. Com
essa medida, o Brasil passa a praticar jorna­
da de trabalho em quantitativo mais coin­
cidente com a maioria dos paises modernos.

9.° Com o mesmo objetivo de promoção
de empregos, duplica-se o percentual hoje
incidente sobre o valor da hora de trabalho
normal, a fim de dificultar a prática da jor­
nada suplementa,r. A redução das horas ex­
cedentes da jornada de trabalho normal
traz, também, como conseqüência releV'ante,
a maior rigidez do trabalhador.

10.0 Finalmente, ao propormos a altera­
ção do art. 528 da Consolidação das Leis do
Trabalho, restringindo a ação do Ministério
do Trabalho nos casas em qUe for oportuna
a intervenção nos sindicatos, lexige-se pré­
via instauração de inquérito administrati­
vo com prazo exíguo para a sua conclusão.
Objetiva-se Msím, deferir maior autonomia
às entidades sindicais.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 1983. ­
Jorge Carone.

LEGISLAÇAO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇAO DAS
COMISSõES PERMANENTES

LEI N.o 5.,107,
DE 13 DE SETEMBRO IDIE 1966
Cria o Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço, e dá outras providências.

Amt. 6.0 OcoJ'rendo ['e,seisão do comtr.ato
de trabalho, pOil" pa:nte da elllliPresa, Bem
JU!sta causa, !ficará esta obrigiwda a deposi­
tar, na data da dl!siPensa, a f,avor do em­
pregado, iffiIT)ortânci:a igual a 10% (dez por
cento) dos valores do depósito, da con-eção
monetáJria e dos juros capLtJ!lilizados na sua
comta vinculada, correspondentes ao pelrÍO­
do em que o empregado tr8lbalhou na em­
presa.

DECLRETO..LEI N.o 5.452,
DE 1.0 DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do
Trabalho.

TíTULO Ir

Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho

CAPíTULO TI
!Da Jornada de Trabalho

SEÇÃO TI
Da Jornada de Trabalho

Art. 58. A duração normal do trabalho,
ipaI1E1; os emJpr'egllJdos em qualquer atividad:e
privada não eXBelderá de oito horas diá­
rias, desde que não seja !fixado expressa­
mente outro limite.

Art. 59. A duração nOll"mal do trabalho
poderá sll·r aorescida de horas sup1ementJa­
l'Ies, em nnímero não excedente d:e duas, me­
d~aJIlIte aJCOIl"do, escrlto entre' en1lp!l'elgaJdor e
empre.gado, ou me,diante col1ltra:to coletivo
de tra'b!lilho.

§ 1.0 Do ,a,eordo O'U do 'COiIltra'to coleitÍJvo
d!e trabalho deverá constar, obr1galtoiria­
mente, a impoIltâncía dia remUlIleração da

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

hora suplementar, que será, pelo menos,
20% (vinte por cento) superior à da hora
normal.

.A!rt. 61. Ocol1ren!do necesstda<de tmperio­
sa, pode'1'á a duração do trabalho exeediCJr
do limite legal ou convencionado, reja ,pElira
fazer flaoe a motivo de força maior, seja
para atender à reaili2Jação ou ICOIIlclusão de
serviç'Os inad1áveis ou cuja tnexecução pos­
sa a:ca,rretar prejUÍZO ma'lliflesto.

§ 2.° Nos casos de excesso de horário
por motivo de Iforça maior, a remuneração
da hlJil1a eXlcedente não será lnfe'I1io,r à da
hora normal. Nos demais casos ,de eXleesso
previsto nestie ,artigo, a remune,ração será,
pelo menos, 25% (vinte e c]ncú ipOr cento)
superLo,r àda hora nOTlIlal, e o tr!\Jbalho
não poderá 'exceder de doze horas, desde
qUJe 'a lei fixe eXlpJ!B:S,samente outro limiJte.

CAlPíTULO V

Da Rescisão

Art. 482. Con:sotituem justa causa paro
rescisão do coilltr.ato de trabalho pelo em­
prega:dor:

a) ato de lmiP,robidade:
b) incontinê,ncia de conduta ou mEliu pro­

ced1menlto ;
c) negociação habitual por conta própria

ou 'alheia sem permissão do empl'egador, e
quando constitui.r ato de OOIlJcorrên.cia à
empresa para a qU8i1 trabalha o empregado,
ou for prejudiJCial ao serviço;

d) condenação criminal do emp:re,gado,
passaic!Ja em julgado, caso não tenha ihav~do

suspensão da eXlOOução da pBlIla;

e) desídia no desempenho das ,reSiPCcti-
vaiS fU!llçoos;

f) embriaguez h3JbiJtual ou em serviç'o;
g) violação de seg,mdo da empresa;
h} ato de indisciplina ou de insubol"di­

nação;
i) abandono de emprego;
j)ato lesivo da hoooa ou da hoa fama

prEliticwdo no serviço CO'I1tra qualquer pes­
soa, 'Ou ofensas físicas, nas mesmas c'On­
dições, sa:lvo em caso de '1eg~tl,ma defesa,
p.rópria ou de outrem;

k) 'ato lesivo da hon(['3. e boa fama ou
ofensas !físicas ;praticadas contra o ell1llpre­
gador e supffi"iores hier&rquicos, salvo em
caso Ide legitima defesa, própria ou de
outrem;

1) prática constante de jogos de azar.
J?larágrafo único. GO'IJistitui dg,ualll1lenrte

justa ca.usa paJra d1spensa de empreg8!do, a
prática, devidamente ooml(Jlfovada em in­
quérHo administrativo, de a.too a:tentatórios
à s'e,gu,ri3Jnça nacional.

TíTULO V
Da Organização Sindical

iOAPiTUll> I

Da Administração Sindical

SEÇÃO m:
Da Administração do Sindicato

Art. 528. OCorrendo dissídio ou cirouns­
tância:s que prer,tU'l::bem o funclomamel1lto de
entidade sLndical ou motivos rélevantes de
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segurança nacional, o Minist,ro do Tra'ba.1ho
pode,rá nela intel."vLr, por mte'l'Illédio de
Dele'gado ou de JU'llta Inile!rvento:r<a, com
aotrtbuições pi3JIa administrá-la e e:x!eCutar
ou propor as medidas necessárias [para nor­
malizar-lhe o funcionamento.

TíTULO X

Do Processo Judiciário do Trabalho

ICAPíTULO IV

Dos Dissídios Coletivos

SEÇãO I

Da Instauração da Instância

Art. 856. A instância será lns,t,aurwda me­
dii3JDltIe l'eIp:rieiSentação escrita ao Presddente
do 'I1ribunaíl. Poderá ser tamhém inst!liUTada
por iniciativa do 'Presid:entJe, ou, ,amda, a 1'Ie­
querimento da Pirocuradoria da JU!Sltiça do
T'J.'Ii3Jbalho, sell1l'Pf€ que ocorr,CJr SUB'pensão do
trabalho.
........' ' .

PROJETO DE LEI N,o 1.949, DE 1983

(Do iPoder iEXe'cutivo)
MENSAGEM N.o 312/83

Altera a estrutura e a denominação
da Categoria Funcional de Técnico em
Reabilitação, do Grupo-Outras Ativida­
des de Nivel Superior, e dá outras pro­
vidências.

(As ComLssões de Constituição e Jus­
tiça, de serviço !Público e de Finanças.)

O Congr.esoo iNaclon'al decreta:
Art. 1.0 A Oategoria Funcional de Técni­

co em ReabiUtação, código NS-906 ou LT­
N8-906, do GJ.'Iupo-Outras Atividades de Ni­
vel Superior, a que se refere 'a Lei !!l.0 5.645,
de 10 de dezembro de 1970, !passa a deno­
minar-se Teirapeuta Ocupacional, COIhSell"­
vado o mesmo código, com .a altemção da
estrutura, !!la ;forma ,conSJtante do arexo
desta Lei.

PaJrágJ.'lafo único. O ;preenchimento dos
ca.rg08 ou empregos da cIasse especial e
das intermediárias da Categoria Funcional
die Tel'a;peuta OCupacional ,far-se-á median­
te progressão funcional ou outras formas
legais de provimento.

:AJJ.'It. 2.° Os servidores atualmente posi­
cionados llias il'eferências NS-1 a NS-4 ficam
automatlcacrnente localizados na l:eferência
Na-5, inicial da classe A.

IArt. 3.° Os seIl"VÍdores ,alcançados pelo
disposto nesta Leí seroo posicionados nas
11Jav'as classes, mantIdas as atuals referên­
cia.s de vencimento ou salário, ressalvado o
disposto no art. 2.0

Art. 4.° A nova estrutura não prej.udica­
ráatramitaçáo e a solução ,de pedidos de
transofea:-ência e movimentação de ser,vido­
res, apresentadas aJté a data d.e vigência
des>ta Lei.

.A1't. 5.° A despesa coo:n a execução desta
Lei coJ.'lrel1á à conta das dotações próprlas
do Or~amento da União e dasautarqu1as
fede·rais.

Art. 6.° Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação, inclusive os seus efeitos
financeiros, revogadas 'as disposições em
contráJrio.

Brasili:a, de de 1983.
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Outras Atividades de
Nivel Sup-erior Terapeuta Ocupacional NS-906 ou

(NS-9()O ou LT-NS-900) LT-NS-906

V - Polícia Federal: os cargos com atri­
buições de- natureza policial;

VI - Tributação, Al'l'ecadação e Fiscali­
zação: os c,argoscom ,a,tividades de tributa­
ção,arrecadação e fisc-alização de tributos
flederais;

VII - tAJrtesanato: os cargos de atividades
de natureza perman:en,te, principais, ou
auxiliares, rela:cionadas 'com os serviços de
artHice em suas várias mJOdaUdades;

VIII - Serviços Auxiliares: os cargos de
atividades wdministrativ.as em ge-rnl, quan­
do não de nível S'uperior;

IX - Outras atividades de nível superioir:
os demais oargos para cujo provimento se
exija diIplomacia de 'cur-so superior de en­
sino ou hahiJi.tal}ão legal equivalente;

X - Outras atividades de nível médio:
os -demais ca-rgoS para cujo p,rovimento se
exij a diploma ou ce,rtificado de conclusão
de curso de grau médio ou ha,bilitação equi­
v,alente.

P.arágrafo único. As atividades rel,acio­
na-das com tii:'anspQ,rrte, cons.ervação, custó­
dia, operação de elev,adQTes, limpeza e ou­
tras assemelhada..s s-erão, de preferoocta,
objeto de execuçãJo indtl'eta, mediante con­
trato, de acordo com oaIt. 10, § 7.° do De­
creto-lei n.O 200, de 25 de feveJJeÍ'ro de 1967.

Ar,t.4.0 Outros Grupos, com característi­
cas ;próprias, dif-erencia'dos dos rela:ciona­
dos no artigo anterior, poderão ser el'ita,be­
lecidos ou desmembrados daqueles, se o jus­
tificao:HOlm las necessidades da Administra­
ção, mediante ato -do !Poder iExecutivo.

Art. 5.° Oada Grupo terá sua própria es­
cala de nível a ser ,a:provacla !pelo Poder
EX'ecutivo,atendendo, primordialmente aos
seguintes fatores:

I - impo1·tància da atividade praTa o de­
senvolvimento nacional;

II - compIexida:de e responsabilidade das
atribuições exercidas; e

IIl - qualifil}ações requeridas para 1) de­
sempenho das atrÍ'buições.

iPla,rágrafo único. Não haverá correspon­
dência entre os níveis dos diversos Grupos,
para nenhum efetto.

Art. 6.° A ascensão e a progressão fun­
cionais obedecerão a critérios seletivos, a
serem esta:belecidos pelo Poder Executivo,
associa:dos a um sistema de treinamooto e
qualifical}ão destmado 'a assegurar a per­
manenteatualização e elevação do nível de
efidência do funcionalismo.

Art. 7.° O !Pode,)) Executivo elaborará e
eXipedirá o novo PI:l!llo de 'Classificação de
C3!rgos, total ou parcialmente, mediante de­
creto, IObservadasas disposições desta lei.

ANEXO

Categoria Funcional

Art. 8.° A implantação do ;Plano será
feita poo: órgãos, atendida uma escala de
prioridade na qual se levará em CiOnta pre­
ponderantemente:

I -a implantação prévia da reforma
admin.istrativa, com base no :De-1:Teto-Iei
n.O 200, de 25 de fev,ereiro de 1967;

II - o ,estudo quantitativo e qualitativo
da lotaçãio- dos órgãos, tendo em vísta a no­
va ,e&trutura e atribuições decorrentes da
providência mencionada no item anterior; e

III - a existência de lI."ecursD's orç'amen­
tirios paraf,azer fa,ce às resrpectíVra.s des-
pesas. .

Art. 9.0 A transposição ou transforma­
ção dos cargDs, em decorrênc1a da sistemá­
tica prevista nesta lei, processl3Jl"-se-á gra­
dativamente 'considerando-se ;as necessida­
des eco,nveniê,ncias dia Adrninistral}ão e,
quando ocupados, segundo critérios seleti­
vos a serem estabelecidos rpara os caTgos in­
tegr.antes de calda Gro],lrO, inclusive através
de treinamento intensivo e ohrigatório.

Art. -10. O órgão central do Sistema de
Pessoalexu;J'edirá '318 no:rnnas e mstruções
necessárias 'e coordenará a execução do novo
Plano, 'a ser !pmposta pelos Ministérios, ór­
gãos integTantes da iPresidêincia da Repú­
blica e autarquias, dentro das respectivas
jurtsdições, para aprovação mediante de­
creto.

§ 1.0 O órgão centml do SisfJema de Pes­
s{llal promoverá ,as medidas necessárias pa­
ra que o plano seda mantido permanente­
mente atualizado.

§ 2.° ;Par-a a co,rreta e unüOirme implan­
tação do Pla,no, o órgãAJ centl'al do Sistema
de Pessoal promüve,rá gradativ.a e ohrigato­
riamente o treinamento de todos os servi­
dOl'es que participarem da ta1'18fa, se-gundo
programas a se'rem 'estabelecídos com esse
objetivo.

Art. 11. Para assegurar a uniformidade
de orientação dos tmbalhos de elaboração
e execução do Plano de Classificação de
Cargos, haverá, em cada Ministério, órgão
integrante da Presidência da República ou
autarquia, uma Equipe Técnica de alto
nível, sob a presidência do dirigente do
órgão de pessoal respectivo, com a incum­
bência de:

I - determinar quais os grupos ou res­
pectivos cargos a serem a;brangidos pela
-escala de príoridade a que se refere o art.
8.0 desta lei;

II - orientar e supervisionar os levan­
tamentos, bem como realizar os estudos e
análises indispensáveis à inclusão dos car­
gos no novo Plano; e

III - manter -com o órgão central do
Sistema de Plessoal os eontactos necessários
para correta elaboração e implantação do
Plana.

Parágrafo único. Os membros das Equi­
pes de que trata este ar,tigo serão designa­
dos pelos Ministros de Estado, dirigentes
de órgãos integrantes da Presidência da
República ou de autarquia, devendo a es­
colha recair em servidores que, pela sua
autoridade administrativa e capacidade
técnica, estej am em condições de exu;Jrimir
os objetívos do Ministério, do órgão inte­
grant,e da Presidência da República ou da
aUltarquia.

Art. 12. O novo Plano de Glassifieação
d,€ Cargos a ser n:lStituido em aberto de
acordo com as diretrizes expres.sas nesta lei,

de 1983)

Referências de Vencimento
ou Salário por Classe

Classe Especial - NS-22 a 25
Classe C - NS-17 a 21
Classe B - NS-12 a 16

Classe A - NS- 5 a 11

dre

Código

, de

Grupo

LEGISLAÇAO CITADA

LEI N.o 5.645,
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970

Estabelece diretrizes para a classifi­
cação de cargos do 'Serviço Civil da
União e das autarquias federais, e dá
outras providências.

O Presidente da Repúblka
Faço sa,ber que o CO!ngresso Nacional de­

'Clleta e eu sanciono a seguinte Lei:
.Art. 1.° A classificação de ca))gos do Ser­

viço Civil da União e das autM'quia's fe­
del1ais obedecerá às diretrizes estabelecidas
na pl'l8Sente lei.

Al't. 2.0 Os ,cargos serão cl'assificadlOs GO­

mo de rpr<Jvimento em comissão e de provi­
mento efetivo, enquadrando-se, basicamen­
te, nos seguintes Grupos:

De Provimento em Comissão
l-Direção -e Asessoramento SuperIores.
De Provimento Ei:,etivo
II - Pesquisa Científica e Tecnológica
IIl - Diplomacia

IV - Magistério
V - !Polícia Federal
VI - TributaçãJo, A:rre,cadação e Fiscali-

zação
VII - Artesana..to
VIll - Serviço,s Auxiliares
IX - Outras ativida..des de niv.el superior

X - Outras 'atividades de nível médio.
Airt. 3.0 Se-gUll'do a corr,elação e afini'àJa-

de, a natureza dos traba:lhos ou o nível
de con1J.ecimentas 'llIPlic-adas, cada GII.'UJPO,
aibramgendo várías atividades, compreen­
derá:

l-Direção e Asesso))amento Surperiores:
os cargos de dir-el}ão e assessoramento su­
perores da lIJdministrnção cujo provimento
deva ser regido !pelo mitério da confiança,
segundo fôr estabelecido em regulamento;

II - ;Pesquisa Cientifica e T-ecnológica:
os cargos com ,atribuiçõe-s, -exclulsi'Vas ou
comprüv.wamente !!Jil"Íncipais, de Xlesquisa
cíentíf.ica, ],ml.'a ou aJPUcada, rpal.'a cujo pro­
vimento se exijra 'diploma de curso superíoa:
de e!llSino ou habilitação legal equivalente
e não estej-am abr,angidos ;pela legislação do
Mwgi&tério Sup.eJ."rior;

TIl - Diplomada: os cargos que se desti­
nam a lI."e!pxesentação diij,>lomãitlca;

IV - Magistério: os cargos com ativida­
des de magistério de todos os ll1íveis de
ensino;

(Art. 1.0 da Lei n.o
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estabelecerá, para cada Ministério, órgão
integrante da Presidência da República ou
auta11quia, um número de cargos inferior,
em relalião a cada grupo, aos atualmente
existentes..

Parágrafo único.A não observância da
norma contida neste artigo somente será
permitida:

a) mediante redução equivalente em ou­
tro grupo, de modo a não haver aumento
de despesas; ou

b) em casos excepcionais, devida;:nente
justificados perante o órgão central do
Sistema de Pessoal, se inviável a provi­
dência indicada na alinea anterior.

Art. 13. Observado o disposto na Seção
VIII da Con.stituição e particular, no seu
art. 97, as formas d·e provimento de ·car­
-gDS, 110 Plano de Classificação ·decorrente
desta Iai, serão estabelecidas e disciplina­
das mediante normas regulamentares es­
pecíficas, não se lhes aplicando as dispo­
sições, a respeito, contidas no Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da União.

ll.rt. 14. O 'atual ;Plano de Classificac,ão
de Cargos do Serviço Civil do Podt'r Exe­
cutivo, a que se refere a Lei n.o 3.780, de
12 de julho de 1960 e legislação posterior.
é con,siderado extinto, ob.sel'Vadas as dis­
posições desta lei.

Pará,grafo único. A medida que for sen­
da implantado o novo Plano, os cargos re­
manescentes de cada categoria. classifica­
dos conforme o sistema d·e qué trata este
artigo, passarão a integrar Quadros Suple­
mentares e, sem prejuizo das promoçõe.s
e acesso que couberem, serão suprimidos.
quando vagarem.

Ar·t. 15. Para efeito do disposto no art.
108, ~ 1.0, da Constituição, as diretrizes es­
tabelecidas nesta lei, inclusive o disposto
no art. 1.4 e seu parágrafo único, se apli­
carão à classificação dos cargOs do Poder
Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tri­
bunais d·e Contas da Uinião e do Distrito
F·ederal, bem como à classificação dos car­
gos dos Territórios e do Distrito Federal.

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dis­
"posições em contrário.

Brasilia, 10 de dezembro ae 1!170; 149.°
da Indep'endência e 82.° da República. ­
EMíLIO G. MÉDICI - Alfredo Buzaid ­
Adalberto de Barros Nunes - Orlando Gei­
sel - Mário Gibson Barboza - Antônio
Delfim Netto - Mário David Andreazza ­
L.F. Cirne Lima - Jarbas G. Passarinho­
Júlio Barata - Márcio de Souza e Mello
- F. Rocha Lagoa - Marcus Vinicius Pra­
tini de Moraes - Antônio Dias Leite Jú­
nior - João Paulo dos Reis Velloso - José
Costa Cavalcanti - U:ygino C, Corsetti.

MENSAGEM N.o 312, DE 1983
DO PODER \EXECUTIVO

Excelentíssimos Senhores Membros do
Congresso Nacional:

Nos termos do art. 51 da Constituição, te­
nho a honra de submeter à eLevada deli­
ber.ação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição ·de Motivos do Senhor
Dir·etor-Geral do Departamento Adminis­
trativo do Serviço Público, o llinexo proj-eto
de lei que "altera a estrutura e a denomi-

DlÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

nação da Categoria Funcional de Técníco
em Reabilitação, do Grupo-Outras Ativi­
dades de Nível Superior, e dá outras pro­
vidências".

Brasilia, 23 de agosto de 1983. - Aure­
liano Chaves.

EXPOS1Ç1í.O DE MOTIVOS N.o 056, DE 2
DE MAIO DE 1983, DO DEPARTAiMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO pú­
BLICO.

Excelentissimo Senhor President.e da Re­
pública

Dando continuidade a estudos que vêm
sendo realizados pelos órgãos esp,ecializa­
dos deste Depal'tamento, torna-se neces­
sária a alteração, com mudança de deno­
minacão da estrutura da CategDria FUll­
cionaÍ de Técnico em Reabilital}ão. Códi­
go NS-906 ou LT-NS-906, do Grnpo-outras
Atividad·es de Nivel Supel'ior.

~ A atual estrutura, tal como se en­
contra lIOj.!) fixada, convém s'er corrigid~.

para adequar-se à revisão geral. do Phtno
de Classific·aç~ão de 'Oar-gos~ 110 t-üe:)llt{-;
igualdade de escolaridade com outras ca­
teg'nias.

3. Na conformidade do clt,
lei alJre,g·entad.ü. foi elevarla a
dE elasse inJ.eiaL lJern:ütindo-E8 '03
atuais .servidores pO:3icionados nas 1'8j'8",'r;­

cias NS-l a NS-4 possam ficar au[,)l1m'i,i­
camente localizados na referê!1Cia I-TS-5,
illkial da classe A.

4. De igual. modo, deve 8·er mudada a
denominação para Fisioterapeuta Ocupa­
cional, visto .ser esta a que maiB se coaduna
com a formação do Fisioterapeuta e do Te­
rapeuta Ocupacional, especialidades que
int,egram a categoria, correspondentes a
profissões com currículo fixado r,ecente­
mente pelo Conselho Federal de Educação.

5. Consta, ainda, do anteprojeto que a
referida categoria passará a ser cons:titui­
da de quatro classes, mediante a inclusão
da class,e "C" e o acréscimo de quatro re­
ferências na estrutura, ampliando-se, assim.
o horizonte funcional dos servidor·es, de tal
modo que os respectivos ocupant.es possam
atingir a referência NS-25.

6. A par disso, as r,eferências acresci­
das serão alcançadas mediante progressão
funcional, com a observância das normas
legais e regulamentares pertinentes, as
quais exigem, incLusive, a comprovação de
existência de recursos orçamentários su­
ficientes e a sua liberaç,ão pela Secretaria
de Planejamento da Presidência da Re­
pública.

7. -Gabe ainda destacar que os efeitos
financeiros d·ecorrentes da lei não retroa­
gira0, não ensejando, pois, o pagamento
de quaisquer diferenças d'8 retribuição atra­
sadas.

8. Nestas condições, submeto à elevada
consideração de Vossa Excelência o anexo
runteproj.eto de lei que 'CollS1lJbstancia a me­
dida proposta, para o devido encaminha­
mento ao Congresso Nacional, acompanha­
do de mensagem, caso mereça a aprovação
de Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar
a Vossa Excelência meus protestos de ele­
vado respeito. - José Carlos Soares Freire,
Diretor-Geral.
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ERRATA
Republica-se por te·r saído com incorre­

cões no DCN de 1.°-8-83, página 6417, 2.a
coluna.

PROJETO DE LEI N.o 1. 707, DE 1.983

(Do Sr. Furtado Leite)
Na distribuição, onde se lê:

IAs Comissões d.~ C011St.ituicáo e Jus­
tiça, de Serviço Público e de Finanças.)

L·eia-se:
(As Comissões de Constituição e ,Jus­

tiça, de Tr8.balho e Legislar;âo Social e
à .Mesa. .!

o SR. PRESIDENTE (Fernando Lyra) - Está linda
a leitura do expediente.

IV - PHs:sa-s~ ao PNIUcni[\'l Expl;~ientc.

Tem a pniRvra .q Srº' Irma p~!:::',SOl1i.

A SIl' IRMA IP'ASSONl (VI' - SI' Prommcicc O se­
guinte discur:;v.) - Sr. Pn;sidcnü;1 Sr·:t~:, Deputadas. 2,n:"
Deputadü::>., fiz rartc da cnr.:.1vnna Deputados que vir.i­
tou iC"t;,:;rú ~ern;:.ma passuda. r."lOS~~Ü dizer que conhecl r;,

C:C1f,ítd do t.;::\prmto ,:;do horror. Ccmh::::cÍ de p~~rto 8. jlr5.tú­
C<l dte lJrnJ. dOIninante vil, qu,,; aceita desempenh::ur

"xist,.:- pJ.pi;'l ôe czâdil13. da mi;jeria de iodo um povo.
Não pr~kndf) contudo fazí;I' liter.ltura sobre (I aSStm­

to. F31tam-me dotes para tanto e o tema jú inspirou a
obra maior de !10S3E histüdografia, "Os Sertões"'" de E1J~

cHdc~1 ria Cunha, é' fúi também tr;Ju.~do com brilho invul­
gar por i:::~(;riü:m:'s da c:nverx;:ndurn de Grw;iliuno Ramo;,;'",
Jo~i~ Lrrm: do ReEo e Jorg'ê-

Quero apt:nas levar elO conhecirnento desta Casa al~

gllns f.:lto~ que fi:vdanl o caráter 1ümrlf;1l das classes do­
minantes e a in:;ensibilidadí; Q(; nossos governantes.

No Município de Nova Russas visitei uma frente de
trabalho num local onde se tenta construir um cacimbào
para uso comunitário. Os trabalhadores de;sa frente,
cerca de 20. dispõem apenas de uma cunha, uma marrc­
ta. uma pá e um carrinho, para a execuçào da ubra, por­
que o DNOCS privilegia a construção de obras em áreas
particulares. Uma simples carga de dinamite apressaria
enormemente ° serviço, mas o DNOCS, subtamente
preocupado com a segurança dos trabalhadores, se nega
a entregar a carga mencionada.

Fosse menos cínico, o DNOCS se encarregaria, ele
mesmo, de explodir a carga e entregaria mais ferramen­
tas aos trabalhadores. Desnecessário é dizer que as obras
em áreas particulares contam com maior assistência e
são a maioria.

Verifiquei que as contratações para as frentes de tra­
balho são feitas tão-somente a partir da indicação de
chefetes políticos locais. Funcionários do DNOCS
confessaram-me que o Departamento não dispõe de ne­
nhum levantamento sócio-econômico da região atingida
pela seca, e isso serve de justificação para todo tipo de
arbitrariedade em matéria de contratação.

Verifiquei que os trabalhadores são punidos com ex­
tremo rigor: quando se atrasam um minuto na chegada
ao serviço, perde 3 dias de salário. Isso é ilegal e imoral.
Cabe ainda perguntar para onde vai o dinheiro referente
a esses dias confiscados aos trabalhadores; certamente
para o bolso de funcionários inescrupulosos.

Mas o rigor praticado contra trabalhadores não é veri·
ficado quando se trata de apadrinhados políticos, que ja­
mais vão trabalhar c recebem normalmente seus salários.

Verifiquei que os pagamentos de salários são feitos
com grande atraso e em filas enormes, onde atravessado~

res compram os cheques dos trabalhadores por um preço
menor e depois descontam o mesmo eheque sem ter que
enfrentar filas.
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Fui informada de que até a COBAL cobra juros dos
trabalhadores quando lhes wnde fiado, mas o Governo
não paga juros sobre os salários atrasados.

Um trabalhador informou-me o que ele consegue
comprar com seu salário: 3 quilo de feijão, 4 quilos de ar­
roz, 4 quilos de farinha, 3 barras de sabão, I caixa de Gi­
lette, 1/2 quilo de café, 3 rapaduras, 3 quilos de farinha
de trigo e 2 latas de óleo.

Isso dá para o consumo de 2 semanas da familia do
trabalhador citado. Nas outrs duas semanas ele vive da
fome.

Sobre o sistemático atraso de salários, cabe uma inda­
gação: onde esse dinheiro é aplicado durante o período?
Certamente no OpeR Market.

Entrego agora uma lista de chefctes políticos que pra­
ticam a indústria da seca na região visitada: Malaquias
Cesário de Paula, Expedito de Paula Bezerra, Francisco
Cesário de Paula, Raimundo Paiva Sobrinho, Luiz Fran­
cisco de Paula, todos vereadores.

Informo que Raimundo Bento e mais oito trabalhado­
res de Nova Russas não ouviram a chamada na hora do
pagamento do vale. Por isso, foram obrigados a cami­
nhar Ii quilômetros para receberem um salário de mi­
séria. Esse tipo de prática revela a militarização das fren­
tes de trabalho.

Fui informada de que o Sr. Paulo Justino, dono dc
uma fábrica de tijolos de Aiuaba, ~em 25 homens, pagos
Com dinheiro destinado às frentes de trabalho, traba­
lhando em sua empresa. Os fiscais do DNOCS afirmam
ser impossível controlar esse tipo de furto. Talvez por
isso a imagem de órgãos públicos outrora respeitáveis é
tão ruim. Para os trabalhadores, a imagem da SUDENE
é·a seguinte: um bando de bébados dentro de uma ca­
mionete.

Verifiquei que é grande o número de poços em áreas.
particulares que estão lacrados ou servem apenas aos do­
nos das áreas: embora tenham sido construídos com di­
nheiro público.

Por outro lado, tomei conhecimento de que trabalha­
dorcs scm tcrra, os "vazentciros", cstão tcntando apro­
veitar as áreas úmidas nas vizinhanças dos açudes que es­
tão secando, mas o ex-donos, que já foram indenizados
pelo Governo, tentam de todas as maneiras expulsá-los.

Por último, fui informada de que, na serra da lbíapa­
ba, uns 300 mil hectares de terras férteis, que continuam
verdes apesar de 7 anos de seca e que até agora, explora­
das por trabalhadores sem terra, estavam fornecendo
quase toda a alimentação para a região, passaram a ser
cobiçados por multinacionais, que querem expulsar esses
trabalhadores e, assim, aprofundar o quadro de fome.
Os trabalhadores desta área não podem ser despejados: ê
terra devoluta, está provado. Oiticica é a empresa que re­
quereu a terra.

Em resumo, o quadro é este:
A seca não é a única responsável pela miséria, pois

existe miséria sem seca.
As frentes de trabalho devem continuar com uma rco­

rientação.
Existe muito desvio de verba.

As obras em construção, em geral, são inúteis para os
trabalhadores.

Os trabalhadores reivindicam: melhores salários, pelo
menos o mínimo legal; assistência técnica nas obras de
interesse da comunidade, com instrumentos de trabalho;
ajuda financeira para a organização de cooperativas de
produção de renda e, finalmente, reforma agrária.

Quero ainda acrescentar que os trabalhadores das
frentes estão conscientes dc quc são tratados como escra­
vos. Só a militarização c a rcpressão contínuas têm conti­
do a revolta latente e às vezes explícita, mas esses meios
não são infalíveis. Essa tática já levou impérios podero·
sos à ruína.

E preciso que se dê ouvido ao clamor desse povo ~ se
Iaça justiça, inclusive pelos políticos da região, pelos ór-
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gãos que se dizem os auxiliares do povo: DNOCS, SUo
DENE etc.

Continuaremos a fazer um plano de ação imcdiata que
auxilie o povo nesta questão.

Sr. Presidente, Sr's Deputadas, Srs. Dcputados, ocupo
hoje esta tribuna para rcgistrar o mcu protcsto c o de
meu partido contra o crime praticado em Alagou Gran­
de, Paraíba, que, ao atingir a pessoa de Margarida Maria
Alves, atingiu também todos os trabalhadores e traba­
lhadoras que têm fome e sede de justiça.

Esse crime bárbaro revela a decrepitude de uma classe
dominante que teima em manter o escravismo e adminis­
trar a míséria do Nordeste brasileiro; uma classe domi­
nante tão frágil que não reconhece sequer direitos míni­
mos já conquistados pelos trabalhadores, como o direito
ao 13' salário e o elementar direito de registro em cartei­
ra de qualquer empregado.

Certa de que a morte de Margarida Maria não será em
vão e que ela não é um caso isolado, reafirmamos nosso
compromisso de manter nossa luta pela reforma agrária
e pela liberdade.

Faço aqui a leitura do brilhante artigo escrito pela
companheira Marilena Chauí, a respeito daquele assassi­
nato, na "Folha de S. Paulo" de ontem:

"O ASSASSINATO DE MARGARIDA AL­
VES

Na noite do último 12, em Alagoa Grande, Pa­
raíba, Margarida Maria Alves foi assassinada à por­
ta de sua casa por pistoleiros que dispararam a
queima-roupa tiros de escopeta calibre 12,
estourando-lhe o rosto e o cérebro, diante dos filhos
e do marido.

Quem era Margarida? Lider sindical, presidente
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alagoa
Grande, região canavieira da Paraíba. Lavradora
com o seu marido, Severino. Morte e Vida Severina.

Por que foi assassinada? Não porque estivesse
comandando guerrilha no campo, nem porque esti­
vesse liderando movimento pela reforma agrária,
mas porque vinha lutando pelos direitos dos traba­
lhadores ruraís na regiã..... Graças a seu esforço, ha­
viam entrado na Justiça do Trabalho mais de cem
reclamações trabalhistas contra a falta de registro
em carteira profissional, o não-pagamento do 139
salário e férias ou repouso remunerado. Graças ao
seu empenho, 32 sindicatos, a Federação dos Traba­
lhadores na Agricultura e a CONTAG, iniciavam a
campanha salarial e a reivindicação de dois hectares
de terra para produçào de alimentos, assim como a
jornada de oito horas. Fundadora do Centro de
Educação e Cultura do Trabalhador Rural, Marga­
rida estava persuadida da necessidade de uma for­
mação minima para que os trabalhadores dos cana­
viais (cerca de 150 mil) pudessem reivindicar e lutar
por scus direitos trabalhistas. Severino cstá convcn­
cido de que os assassinos cumpríram ordcns de usi­
neiros e fazendeiros locais, de um engcnho cujo fi­
lho espancara uma velha lavradora aleijada e contra
quem Margarida movera uma ação.

Via de regra, quando nos voltamos para o Nor­
deste o fazemos cada vez que flagelados famintos e
semi-mortos invadem cidades à procura de alimen­
tos e de água. E a região tenebrosa da seca que cha­
ma nossa atenção. Ali onde crianças, insones de
agonia (como relatou Gabeira, descrevendo a fo­
mc), morrem à mingua, enquanto pai c mãe lutam
peja inscrição nas "frentes de trabalho" para obter
15 mil cruzeiros mensais trabalhando e média de 18
horas por dia, Mas há também a região dos cana­
viais, desmcntindo dia após dia o mito da não­
violência brasileira. A região do poderio dos coro­
néis da polítíca local, sonhares do engenho e de usi­
nas que .re~ponde9 a bala às reivindicações traba-
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Ihistas dos lavradores. Região onde carteira profis­
sional, jornada de oito horas e 139 salário ainda não
são direitos consignados em lei, mas obtidos com
luta e morte. Região dos Odoricos Paraguassu, po­
rém desprovidos do encanto galhofeiro do persona­
gem de Dias Gomes, gente que nos lembra sinistras
personagens de Graciliano e de Jorge Amado ou de
"Os Fuzis" de Rui Guerra.

Na região dos canaviais (como na do cacau, do
açúcar, da indústria extrativa) e na região da seca
prcvalcccm os atos dc violência generalizada contra
os trabalhadores não só no plano da exploração da
mão-de-obra, mas tamhém no do combate as suas
tentativas de organização, consideradas perigosas
por uma classe dominante que teme perder o con­
trole sócio-político da miséria. Intimidação, espan­
camento e morte são os recursos usados contra os
que ousam erguer-se contra o despotismo dos se­
nhores locais fazendo do Nordeste como um todo a
região mais explosiva do país.

A morte de Margarida, como a de Wilson Pinhei­
ro e tantos outros, tenderá a permanecer impune a
menos que a sociedade brasileira clame por justiça,
clamor tanto mais necessário quando lemos as de­
clarações dos grandes do Nordeste que, ralando em
"desobediência civil na zona rural", já se preparam
para transformar a vítima em ré culpada.

Quantos mortos (por fome, sede ou bala) tere­
mos que conservar em nossas consciências até sen­
tirmos força para um categórico: "Basta"? Até
quando o Nordeste dos flagelados e dos explorados
será apenas uma longínqua imagem que suscita in­
dignação ao mesmo tempo em que nos acostuma
com a "banalidade do mal?"

O SR. DJALMA BOM (PT - SP. Pronuncia o sc­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, ape­
sar das tentativas de manobras de alguns setores pelegos,
que, desde a J' Conferência das Classes Trabalhadoras
de 1981, tudo tém feito para inviabilizar a realização do
CONCLAT e a criação da CUT, freando com isso o
avanço da luta dos trabalhadores, realiza-se na cidadse
de São Bernardo - SP, nos dias 26, 27 e 28 de agosto, o
19 Congrcsso Nacional das Classes Trabalhadoras,

Estão previstas inscrições de cerca de 1.000 entidades
sindicais. com a participação de aproximadamente 5.000
delegados. Toda a infra·estrutura para a realização do
CONCLAT já está montada, tendo a comissão organiza­
dora contado com o apoio do Prefeito de São Bernardo,
Sr. Aron Galante, e do Governo estadual paulista.

A decisão da comissão organizadora do CONCLAT
de manter a data anteriormente prevista nada mais é do
que fazer respeitar os milhares de trabalhadores que dis­
cutiram1 aprovaram e prepararam o congresso em suas
assemhléias e nos Encontros Estaduais, realizados por
todo o País.

Essa decisão da comissão organizadora nada mais é
do que dar um basta aos que tudo fazem para que o mo·
vimento sindical continue atrelado ao Governo, aos pa­
trões; um basta aos que não desejam a realização de um
CONCLAT unitário e democrático, aos que se aliam ao
trabalho maniqueísta dos serviços de contra-informação
do Governo, que tenta impedir a união efetiva do movi­
mento sindical.

Segundo nota do jornal O Estado de S. Paulo do dia
19-8-83, o Ministério da Justiça e a Polícia Federal esta­
riam trabalhando intensamente nesse sentido, já que "o
sucesso do CONCLAT e a eventual criação da Central
Única dos Trabalhadores poderão resultar em sérias difi­
culdades para a aprovação do Decreto:lei n' 2.045, obs­
truindo as negociações do Brasil com o FMI e com os
bancos estrangeiros".

Mas, apesar de todas as táticas usadas para atrasar e
dividir o movimento sindical, os trabalhadores não nive­
larão por baixo sua luta. E farão o CONCLAT, para que
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lá, em seu forum máximo de deliberação, sejam buscadas
respostas imediatas às questões que lhe dizem respeito e
que afligem a ampla maioria da população brasileira: a
violência que vem sendo praticada contra trabalhadores
do campo c da cidade; a luta contra a aprovação do
Decreto-lei n' 2.045, quc instaurou no Pais uma situação
de sacrifícios sem precedentes e que, ironicamente, foi
editado com o aval do Conselho de Segurança Nacional,
mas atenta contra a segurança de vida de grandes parce­
las da nossa população; o desemprego, a crise econõmi­
ca, os acordos infamantes que os atuais gestores de nossa
economia fazem com os banqueiros internacionais.

Faremos, pois, o l' Congresso Nacional das Classes
Trabalhadoras. E o CONCLAT certamente avançará na
luta contra a intervenção nos sindicatos quc realmente
defendem os interesses das categorias que representam:
que caminhará, na prática, cada vez mais, em dircção ao
desatrelamcnto, à independência econômica e política da
classe trabalhadora, à greve geral como o mais poderoso
instrumento de luta da classe trabalhadora.

Os trabalhadores saberão lutar, fortalecidos e cons­
cientes da importáncia histórica que têm como produto­
res das riquezas deste País, para que essas riquezas sejam
distribuídas mais igualitariamente, permitindo uma vida
mais digna para todos.

o SR. MILTON BRANDÃO PRONUNCIA
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVIS/70 DO
ORA DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT­
SP. Sem revisào do orador.) - Sr. Presidente, Srs. De­
putados, há falta (le planejamento e de coordenação com
respcito à utilização dos recursos no País. No sábado
passado, o jornal O Estado de S. Paulo falava dos rene­
xos da crise, em sua coluna "Atualidade Econômicu":

"Um fato aparentemente simples, registrado no
início desta semana. ilustra nitidamente os Tet1exos
simultâneos da recessão '" de alguns descompassos
em termos de política agricola. A reunião dü'; repre­
sentantes do setor avíc01a. na FAESP. terminou
com uma decisão surpré:endt:nte: reduzir a ofcrtt:. de
frangos durante os próximos dois m,~ses, com dano~

para o consumidor, obviamente."

Trata-:.;e, rcalmenk, de uma decisào surpreendente.
tendo em vista as notícias, veiculadas nas primeiras pági­
nas dos jornais, de que parcela do povo brasileiro. hoje,
está comendo rotos, lagartixas e calangos, especialmente
no Nordeste.

Enquanto isso, o Ministro do Planejamento. que. à é­
poca da posse do Governo Figueiredo, era Ministro da
Agricultura e prometia encher a panela do povo,
encontra-se brincando de esconde-esconde com os jorna­
listas t em Paris, que ficam a registrar corno S. Ex~ se está
alimentando, que vinho está tomando. S. Ex' não pare­
ce, aliás, preocupado com a administração dos recursos
aqui, no Brasil, para alimentar o nosso povo; está, sim,
há muito, preocupado apenas em ver como irá cumprir
com os compromissos assumidos diante do extraordi­
nárío endividamento externo brasileiro, compromissos
que foram assumidos sob sua responsabilidade.

E hoje, Sr. Presidente, o Jornal do Brasil noticia que,
no Ceará, registra-se um dos maiores indiees de mortali­
dadc infantil do mundo. 250 crianças em mil, até um ano
dc idade.

Ora, não se pode compreendcr que um Ministro do
Planejamento, à altura deste titulo, não planeje como
destinar os recursos pelo menos para evitar que parccla
tão grande da população brasileira morra de fome, cn­
quanto os produtores resolvem diminuir a oferta de fran­
gos e de outros alimentos em nosso Pais.

o SR. JOst MARIA MAGALHÃES (PMDB
MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. De-

DlARiU OU CONGRESSO NACIONAL (Seçiío I)

putados, o desemprego continua aumentando, a recessào
que aí está parou o País, e não entendo como poderá en­
contrar solução para sua crise econômico-financeira.
principalmente no que diz respeito à divida externa.

S1'. Presidente, a Belgo-Mineira, situada em João
Monlevade, próximo a Belo Horizonte, acaba de demitir
mais de duzentos operários, apesar de se tratar de uma
companhia que vem tendo lucro anual cada vez maior,
uma companhia que tem contrato de entrega do seu ma­
terial por dois ou três anos, e que exige horas extras dos
seus opcrários. Como entender? Anuncia demitir mais
operários, na cidade industrial, e em Sabará, também
próxima a Belo Horizonte.

Sr. Presidente, passo a ler notícia publicada no dia 11
de agosto do mês corrente, prestigioso órgão da impren­
sa de Minas Gerais, Estado de Minas:

"BELGa VOLTA A DEMITIR.
DESTA VEZ, FORAM 195

A Belgo Mineira demitiu ontem 195 trabalhado­
res de sua usina de João Monlevade. 158 são horis­
tas e os restantes mensalistas. Justificou-se a empre­
sa com o mesmo argumento usado uo fim do més
passado, quando dispensou 66 empregados do setor
de galvanização da trefilaria da Cidade Industrial:
falta de mercado para os seus produtos.

No caso de Monlevade, o pessoal demitido ope­
rava, em sua maioria, no laminador Krupp, cuja
produção destina-se, basicamente, à construção ci­
vil (vergalhões e barras) e em áreas de apoio à má­
quina. Segundo a Assessoria de Imprensa da Belgo,
houve uma acentuada queda nas encomendas das
peças de aço trabalhadas pejo lamínado1'. Além dis­
to, há o fato daquele equipamento, em funciona­
mento desde 1940. estar obsoleto, tendo, atual men­
te, uma rentabilidade quase nula.

O "ssessor de Imprensa da Belga, Álvaro Macha­
do. acentuou que, "por agora, este ajuste atende ao
'ltUa] quadro de atividades", dando a entender que
não vào ocorrer novas demissões em Monlevade,
onde trabalham hoje. aproximadamente, 3.800 me­
taltirgicos.

Segundo ele, os critérios usados para as 195 de­
missões visaram a reduzir o impacto sodal. Assim,
o primeiro critério foi demitir os solteiros. Entre os
';asados, os de menor tempo de casa. aqueles com
menor número de dependentes e os mais jovens. A
idade média dos demitidos é de 26 anos. Segundo a
empresa. eles estavam de seis a sete anos na Belga c
tinham de dois a trés dependentes.

No Sindicato dos Metalúrgicos de Joào Monle­
vade, ontem, até às 19h, não havia nenhum diretor
para dar in formações sobre as medidas que poderão
ser tomadas pela entidade. Um funcionário dizia
apenas que o presidente Leonardo Diniz e toda a di~

retora encontravam-se na usina.'~

Depois desta notícia já demitiram mais.
Por outro lado, desejo inserir, também, uma denúncia

que o Sindicato fez ao Delegado Rcgional do Trabalho
em Minas Gerais, em 21 de julho, consubstanciada em
15 itens. Trata-se de denúncias das mais graves, todas gc­
radas na ação da empresa contra o Sindicato,
provocando-o, a fim de que, ele .tomando atitude, possá
entào sofrer injusta intervenção.

Junto ao manifesto do Sindicato uma carta do sue Pre­
sidente, Leonardo Diniz Dias, contra denúncias de sua
ação no Sindicato completamente sem justificativa. Esta
Comissão que está aqui hoje, composta por operários,
veio à Comissão de Trabalho e Legislação Social e vai
também ao Presidente da República.

Queriamos terminar nosso pronunciamento, Sr. Presi­
dente, fazendo um apelo a este mineiro digno c honrado
que está presidindo o Pais, o Presidente Aureliano Cha­
ves, para que atenda aos operários despedidos da Belgo
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Mineira, c que não pense nunca em fazer intervenção nos
sindicatos legítimos, que sabem manter a sua atuação.
Esperamos que o Sr. Presidente da República, ao con­
trário. mande com urgéncia. um observador do Minis­
tério do Trabalho para tisealizar eSsa empresa que tripu­
dia sobre os operários mineiros e suas famílias. íPalmas.)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORA·
DOR:

João Monlevadc, 21 de julho de 1983

"lIm' S1'.
Prol'. Onésimo Vianna de Souza
DD. Delegado Regional do Trabalho em Minas Gerais
Belo Horizonte - MG

Senhor Delegado:
Não obstante nosso desejo de evitar situação de cho­

que e disputa com a CSBM, torna-se cada vez mais difí­
cil conter a irritação dos companhciros contra uma série
de medidas deliberadamente agressivas que a empresa
tem tomado. provocando o Sindicato c empregados.
Avoluma-se consideravelmente a relação de situações de
desrespeito aos acordos e a legislação vigente, caracteri­
zando um nítido propósito de provocar reações de insa­
tisfação e repúdio - certamente para servirem de pretex­
to a novas retaliações. Por isso, queremos novamente de­
nunciar minuciosamente essas arbitrariedades da empre­
sa, para tentar evitar agravamento das tensões ou, na in­
felicidade de situações de desespero, deixar claro de
quem foram as responsabilidades. Isso posto, denuncia­
mos formalmente a empresa como responsável pelas se­
guintes arbitrariedades:

I. Unilateralmente, sem o menor apreço às cláusulas
de acordos por ela assinados, cancelou a liberação com
vencimentos de diretores do Sindic2.i.o, buscando, com
isso, dificultar a sua atuaç,ào na d~fesa dos empregado3
da companhia:

2. Com o me~mo pr'Úc~~.,ss(íl de a~~nxiar o SindkaJ:o"
passou a rCCUS2r-se a efetuar ü dCSC'0ih0 em folhf! de íPf.=
gamento das contribiJi.<;ijçs aa Sindk2t0; 8JJtürizauü p,~~

los empregados:
3. Surpreendenr.eme!1i:c~ com rcla,~~ãD i import:indn

anteriormente çl1caminhada ao SindkaUJ" c':Jrr~3pc,nd=~f1~

1e à doação d~~ 50'~, dos valofcJ descontados H{13 2.8Jilrios
dos empregados n03 dias da greve. em ]979~ e· t.1Ui:\ con~
forme acordo, seria aplicada pelo Sindicato no aLG!1d~~

menio do mutirão. passa a cmpre3z' (l s'L1Hcitsf sua devo­
lução. partindo do pressuposto de que a doaç:iü 3eria da
Empresa, não dos empregados d,;gcontados, COiTIO d,~ix~

claro o acordo na ocasião ce.lebrado.
4. Dcsde sua implantação, o seguro coletivo corrcta­

do pela Porto Nazaré, estipulado pela Associação Bene­
ficente dos Empregados da Cia. Siderúrgica Belgo
Mineira-ABEB c efetuado junto à Bandeirante de Scgu­
ro, vem sendo administrado pelo Sindicato, na qualidade
de sub-estipulante. Desde sua implantação, mensalmen­
te, recebe uma c"omissão de 10% dos prêmios, cabendo
10% à ABEB e 10% ao Sindicato, assim como anualmen­
te, apurado o lucro, 50% destina-se à ABEB e 50% ao
Sindicato. Entretanto, desde abril deste ano, segundo é
voz corrente, determinou a CSBM à Associação Benefi­
cente dos Empregados da Cia. Siderúrgiea BelgoMincira
(ABEB) que retivesse os 10% mensais do Sindicato, as­
sim como não pagou os 50% do lucro de 1982, conforme
já vem ocorrendo há nove anos;

5. Violando todos os entendimentos mantidos com o
Sindicato, a empresa dispensou, em junho, o pessoal do
Cassino (7 empregados), Senai (8 empregados) e do Res­
taurante (8 empregados);

6. Em meados de junho, convocou a ABEB uma as­
sembléia, onde, segundo a pauta, seria votada alteração
de estatutos. Interessados, os emprcgados de Monlcvade
foram em grande número, para serem informados, na
hora, do cancelamento da assembléia, com o quarteirão'
do prédio da ABEB cercado de pessoal do DOPS e PM:
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7. Ainda com relação à ABEB, a proposta de alte­
ração do estatuto que se buscava fazer era a de eliminar a
restrição de que a Diretoria só seria reconduzida uma
vez. Cancelada a assembléia, continua a prevalecer a
proibição - e a antiga diretoria; já em segundo manda­
to, não poderia ser reconduzida. Entretanto, em nítida
burla às disposiçàes estatutárias, indicou a CSBM o anti­
go presidente como vice. e o antigo vice como presidente;

8. Com relação ao último contrato de trabalho ce­
lebrado entre a empresa e o Sindicato, uma séric de
transgressões podem ser enumeradas:

a) Não foram gerados os 80 a 100 empregos, para
funcionamcnto do Restaurante, concedido a troco do
abandono de um anuênio pelos empregados;

b) Até hoje não foi implantado o lanche quente para
os empregados do horário dc 23 às 7 horas, aos quais
continuam a ser servido lanche frio;

c) Continuam, e desde 1981, suspensas as anteci­
pações de aumento;

d) Não obstante o compromisso formal, nenhuma di­
ligência providenciou a emprcsa junto à suas emprcitci­
ras, para obrigá-la'; ao pagamento do piso contratado,
bem como seus registros;

e) Até hojc não iniciou a empresa as discussõcs cm
torno do problema de manutenção do nívcl dc emprego
na usina, embora tivesse estabelecido para 30 dias depois
da assinatura do contrato de trabalho de 1982:

f) Do mesmo modo, até hoje não se realizaram as ne­
gociaçàes para regulamentação e implementação da Co­
missão Paritária, que haveria de examinar os problemas
de disciplina, equiparação salarial, freqüência e readap­
tação de trabalhadores;

g) Não obstante o compromisso de reduzir ao míni­
mo as situações de mesclagem de pessoal da Empresa
com o de empreiteiras. e a garantia de que, quando isso
ocorresse, haveria equiparação dos salários, continuam a
ser freqüentes as situações de mesclagem, com redução
salarial dos empregados de empreiteiras.

9. Desrespeita a empresa a legislação trabalhista, so­
negando aos empregados o direito ao abono de férias,
pela transaçào de 1/3 delas contra remuneração;

10. Obriga a empresa alguns de seus servidores a
acumular funções diferentes, com enorme desgaste, que
os leva à exaustào e - evidentemente - sem qualquer
acréscimo salarial, além de, com isso, concorrer para o
estreitamcnto do mercado de trabalho;

11. A empresa, habitualmcntc, corrigia a pensão
paga às viúvas na mesma data da correção dos salários
do pessoal. Dcsde 1982. porém, não corrigc essas pen­
sões;

12. De um més para cá. num procedimento que dá
bem a medida da mesquinharia, da falta de grandeza do
comportamento empresarial. reduziu em 60% o cafezi­
nho que habitualmente servia aos empregados;

13. Em entrevistas pessoais, vem pressionando os
empregados do Escritório Central, para que eles abram
mão da gratificação de retorno de férias e do anuênio,
fato que repercute, negativamente, em todas as unidades
da empresa, inclusive em João Monlevade;

14. O desprezo pelas normas de higiene e segurança
do trabalho é total. As chefias têm forçado a reativação
de atividades cujas condiçàes já foram objeto de conde­
nação da CIPA, ordenando operações extremamente im­
prudentes e perigosas;

15. O pessoal de manutenção está sendo submetido a
turno de revezamento de doze horas, em total desobe­
diência às normas legais.

Mas o pior de tudo é o clima de franca intimidação
dos trabalhadores, implantado pelas chefias. A empresa
declarou guerra a seus empregados.

As funções da CIPA têm sido desvirtuadas. Na última
reunião, llma assistente sodal fez, sem quê nem porquê,
uma série de advertências quanto a mudanças de com­
portamento das chefias da Empresa, bem como anun-
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ciou que vai havcr mudanças estruturais, isto dito em
ressonância a circular da empresa cuja cópia juntamos.
O que se busca, a um tempo, é instilar nos trabalhadores
o sentimento do medo c da desconfiança com relação ao
Sindicato. Infelizmente, quanto a esses pontos, os res­
ponsáveis continuam a auferir o comportamento dos
empregados e a sua sensibilidade moral pelos seus pró­
prios parâmetros de comportamento e scnsibilidade. Só
isso pode explicar o seu equívoco de julgarem possível
ter éxito nesse procedimcnto.

Se fosse apenas esse o risco. não nos preocuparíamos.
Estamos certos da firmeza de nossos companheiros. O
que nos preocupa é que alguns deles possam não ter a ne­
cessária frieza ante as provocações. Daí essa nossa de­
núncia perante V. S,, para que, comprovado através des­
sa Delegacia na procedência, ponha cobro aos desman­
dos da CSBM.

Para prevenir responsabilidades futuras, estamos en­
viando cópias dessa denúncia a outras autoridades com
na área trabalhista e social. Não podemos prever que re­
sultados advirão desse contexto. M as queremos, em
qualquer hipótese, deixar claro que não fomos omissos.

Atenciosamente, - Leonardo Diniz Dias, Presidente
- João Paulo P. Vasconcelos, Secretário.

limo Sr.
Alonso Starling
DD. Chefe da Divisão dc Siderurgia da CSBM
NESTA'

Prezado Senhor:

Recebi, em 22-7-83, em meu local de trabalho, e dirigi­
da a mim, Carta de Advertência dc n' DISI 014/83, que
também foi assinada por meu chefe de setor. Entretanto,
para absoluta surpresa minha, ao vê-Ia verifiquei que
nela se questionavam problemas pertinentes ao Sindica­
to dos Trabalhadores Metalúrgicos de João Monlevade
(S.T.M..LM), seu Informativo Sindical e aspectos da
atuação do Presidente do S.T,M..J.M.

Como trabalhador dessa empresa, aceitei tranqüila­
mente seu direito de aplicar sançàes disciplinares sempre
que minha conduta, como empregado, as enseje. Como
Presidente do S.T.M.J.M., porém, repilo qualquer tenta­
tiva de ingerência na minha atuação sindical. Censuras
ou adverténcias ao Presidente do S.T,M..J.M. só podem,
legitimamente, ser impostas pela Assembléia do Sindica­
to,

Não reconheço à Companhia o direito de penalizar di­
retor do Sindicato pelos atos que este pratica na adminis­
tração do mesmo ou enquadrar na disciplina interna da
Empresa o teor dos órgãos de divulgação do Sindicato.
Muito menos o propósito dc quercr policiar o conteúdo
do quc se diz c discute em reuniões do Sindicato.

Sem dúvida, o comportamcnto da dircção da Empre­
sa, ao aplicar tal advertência, é inédito na história das re­
lações entre patràes e empregados atualmente. Mostra
ele, nitidamente, o caráter autoritário c prepotente que
move os empresários nos últimos dczenove anos, poden­
do rcputar ao comportamento delcs e dos tccnocratas a
culpar por todos os desacertos por que padece a nação
na atualidade.

Quanto ao que se publica no Boletim. "na forma da le­
gislação em vigor", há canais adequados para coibir, se
fosse o caso. eventual abuso. Extrapolando da obrigação
legal, admitiria que nos boletins citados (83.82,81,80,
78 e 75) há referéncias a fatos que as pessoas suposta­
mente inquinadas, no caso os diretores e funcionários da
empresa, que pretendem considerar ofensivas à sua dig­
nidade. à sua reputação e ao seu decoro - e não há dúvi­
das de que o formal desmentido a esses fatos ali mencio­
nados seria sumamente desejável. Por tudo isto, seria de
toda conveniência receber o desmentido de que a CAF e
a SAMITRI destinaram aos diretores gratificação men­
sal de 3.200 ORTNs, enquanto, por contenção, a empre­
sa reduz cafezinho; de que a empresa cortou o desconto
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em foÍha de contribuiçõcs ao Sindicato; de que os direto­
res da ABEB. por ordem sabe-sc dc quem, cancelaram a
realização dc assembléia regularmente convocada, por­
quc os cmpregados dc Monlevade a ela compareceram
(no 83), sendo depois reconduzidos a seus cargos irregu­
larmente com uma simples inversão dc suas funções; de
que o Engcnheiro Francisco de Paula Guimarães atri­
buiu ao Governador Tancredo Neves sobre o nível de sa­
lário dos empregados da CSBM (n' 82); de que medidas
de intimidação cstão sendo acionadas na Usina (n' 81);
de que as gratificações mensais da Diretoria foram afixa­
das em 6.000 ORTNs, com reajuste mensal, além de 5%
dos lucros e outras coisas que neles sc afirmam.

Mas, evidentcmcnte, tal desmentido só seria possível
se comprovadamente inverídicos os fatos mencionados.
Num ponto estou de acordo com V. S' - esses fatos são
absolutamente indecorosos, indignos e maculam a repu­
tação das pessoas neles envolvidas.

No canal próprio, o empregado Leonardo Diniz Dias
impugnará, por injustiça, a referida advertência. Já o
Presidente do S.T,M.J.M. Ignora-a por inépta, arrogan­
te e descabida. Além do mais afirmamos: se ouvidas as
vozes mais sensatas, mais dignas, mais democráticas,
soariam elas como libelo contra a medida adotada, que
no mínimo. avilta e minimiza a atuação de pessoas que
deveriam erigir o primado da finalidade social de sua im­
portante função e, se assim acontecesse, talvez não che­
gassem a se degradarem tanto aqueles que a conceberam
e os que se dispuseram a servir de instrumento de sua
aplicação.

Não estão, evidentemente, fora de nosso campo de en­
tendimento os objetivos provocativos dessa e outras me­
didas que a empresa vem adotando, as quais estamos co­
municando às autoridadcs rcsponsáveis pelas qucstõcs
sociais em nosso país.

Saudações Sindicais. - Leonardo Diniz Dias, - Presi­
dente.

Cc.: Dr. Tancredo Neves, - Governador do Estado
- Dr. Murilo Macedo, - Ministro do Trabalho - Dr.
Geraldo A. N. Miné, - Secretário Geral do Trabalho­
Dr. Antonio Aureliano Mendonça, - Presidente da Re­
pública - Secretário do Trabalho em Minas Gerais ­
Comandante da 4' DE - Belo Horizonte - Senadores e
Deputados Estaduais e Federais - Prof. Onésimo Viana
de Souza, - Delegado Regional do Trabalho.

O SR. JOsft GENOINO (PT - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente. Srs. Deputados, saudamos e
apoiamos a realização, nos dias 26, 27 e 28, em São Ber­
nardo do Campo, São Paulo, do I Congresso Nacional
das Classes Trabalhadoras, de importãncia decisiva para
o quadro político do País.

Os trabalhadores, nessa sua reunião máxima, tomarão
posição clara na luta em defesa das suas reivindicaçàes,
dos seus intcrcsses. A realização desse CONCLAT é de­
cisiva para a luta pela revogação do Decreto-lei n' 2.045,
é dccisiva na unificação da luta dos trabalhadores da ci­
dade e do campo, é dccisiva para que os trabalhadores
brasilciros levantem bcm alto, como força principal nes­
te País, a sua plataforma para enfrentar a êrise.

Esse é o CO NCLAT democrático, porqu~ segue as
normas e os foros democráticos do movimento sindical;
esse é o CONCLAT unitário, porque nele já estão inscri­
tas mais de mil entidades, mais de cinco mil trabalhado­
res; esse é o CONCLAT da luta, porque marcado em
momento crucial da vida dos trabalhadores. '

A defesa política da sua realização é muito import~nte
no momento atual, quando o Governo procura atacar e
denegrir o Congresso Nacional das Classes Trablahado­
raso Existem forças, no movimento sindical, que não es­
tão comprometidos com a luta dos trabalhadores e que
procuram também esvaziar o esforço pela realização des­
se CONCLAT.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, esta Casa deve alegrar­
se com a efetivação desse congresso, porque sabemos
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que a solução para muitos dos problemas que esta Casa
terá de enfrentar neste segundo semestre vai depender
fundamentalmente da luta, da mobilização e da união
dos trabalhadores brasileiros. E esse congresso se realiza
no momento oportuno para que esta unidade e esta mo­
bilização alcancem um patamar superior em torno de
uma plataforma concreta de lutas, para que se consiga
dar um passo decisivo no sentido da criação da Central
Unica dos Trabalhadores.

o SR. CELSO BARROS (PDS - PI. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, a im­
prensa do País vem mostrando o drama porque passa o
Nordeste. O Jornal do Brasil de ontem traz a fotografia
de um camponês faminto, com a manchete "Cearenses
Comem Lagarto Para não Morrer de Fome".

A advertência feita pelo Instituto de Planejamento do
Ceará de que os trabalhadores rurais e seus dependentes
encontram-se com níveis de nutrição incompatíveis com
a sobrevivência humana dá bem o sentido desse quadro
em que a misêria, a fome, o desemprego se constituíram
nos estigmas desse povo humilhado e abandonado.

O caso do Ceará ê apenas um exemplo. No Piaul a si­
tuação é a mesma. No interior do Estado, sobretudo, o
drama da fome campeia por toda parte. Crianças subnu­
tridas, famintas, andam pelas ruas ou se agasalham nas
casas do sertão adusto. enquanto os pais demandam as
frentes de serviço, que poderiamos chamar de frentes do
sofrimento e da humilhação.

Ouvimos muitas pessoas falarem enfaticamente em di­
reitos humanos, como se a simples referência a esses di­
reitos nos consolasse das agruras que sofre o nosso povo.
em favor do qual, em verdade, nenhum direito foi reco­
nhecido; nem o direito de viver, que a todos sobreleva.

A situação de calamidade do Nordeste vcm felizmentc
despertando as atenções do País. A Cruz Vermelha Bra­
sileira está lançando uma campanha de âmbito nacional
de ajuda aos flagelados da seca. E um apelo à generosi­
dade do povo brasileiro que pode ajudar o Nordeste.

Numa situação de emergência como a de que se trata,
campanhas como essa servem para minorar o sofrimento
das populações atingidas, mas não resolvem o problema.
O problema do nordestino não se resolve eom uma polí­
tica meramente assistencial. como a que vem sendo ado­
tada há tantas décadas. O que é importante fazer é en­
frentar o problema com realismo, com objetividade, pro­
curando ir à raiz do mal. E isso importará na adoção de
uma política orientada para mudanças estruturais, com­
preendendo o uso da terra, a distribuição da riqueza,
eliminando-se os desníveis regionais, que colocam o
Nordeste no último degrau da economia nacional.

A questão não se resume em combater a seca, como
normalmente se vem fazendo, através de órgãos que se
mostram alheios à problemática nordestina, pois aten­
dem apenas a necessidades emergenciais. A seca é um fe­
nômeno que deve ser combatido, atenuado. Não basta
sensibilizar-se ante o drama do Nordeste. E o que se tem
feito sempre. E necessário sairmos da faixa dos auxilios
para ingressarmos na fase das transformações, pois só
assim evitaremos, no futuro, sofrimento maior para os
nossos irmãos nordestinos. Gerações e gerações sucum­
biram com o drama da seca. A farta literatura, os estu­
dos feitos em congressos, em reuniões e as estatísticas o
demonstram de modo indiscutíveL Tudo isso serve para
nos convencer da necessidade de mudar a face do Nor­
deste com medidas e planos que tenham em ,vista o de­
senvolvimento global da região.

O Governo não pode ficar desatento ao problema e te­
rá de convencer-se de que vivemos uma nova realidade e
que a realidaae do Nordeste exige medidas sérias, con­
cretas, eficazes para extirpar os bolsões de miséria, dan­
do ao homem nordestino condições de vida digna, com o
direito de participar da riqueza nacional pelo trabalho e
pela produção.
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O SR. JORGE LEITE (PMDB - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, transcorre hoje mais um ani­
versário da morte do Presidente Getúlio Vargas. Como
de costume, no Rio de Janeiro, na Cinelândia, se estará
cultuando a memória e o trabalho daquele estadista.

A Carta-Testamento, Sr. Presidente, está inserida no
quadro da atualidade polítiea que este País atravessa,
com os salários cada dia mais achatados, com a classe
trabalhadora pagando um alto preço sem que em mo­
mento algum tenha contribuído para que este Pais resva­
lasse para esta crise econômico-financeira que a cada dia
mais nos assuta a todos.

Nós, nesta Casa, queremos, neste momento, homena­
gear a memória daquele brasieleiro que, numa fase áurea
do seu governo, principalmente após a sua eleição direta
para Presidente da República, dei~ou como símbolo
principal a criação da PETROBRÁS, da ELE­
TROBRAS e de outros órgãos que até hoje estão ai para
defender, dentro de uma linha de coerência, os maiores
anseios da classe trabalhadora deste País, como o direito
que temos de protestar, a cada dia e a cada momento, fa­
zendo valer a voz daqueles que há alguns anos estão con­
tidos, como força de trabalho, nos Seus sindicatos, mas
hoje reivindicando com justeza o direito legítimo como
brasileiros responsáveis pela grandeza e desenvolvimen­
to deste Pais. Esta classe está hoje esmagada nos seus di­
reitos e nas suas conquistas. Por tudo isso, queremos
aliar à memória de Getúlio Vargas as leis da Previdência
Social, por ele criada ao tempo do Partido Trabalhista
Brasileiro - a que me orgulho de ter pertencido.

Portanto, Sr. Presidente, a nossa homenagem ao sau­
doso Getúlio Vargas, ao seu legado e à sua obra, sempre
voltada para o interesse maior da Nação brasileira.

Anos seguidos, ao tempo das cassações, ao tempo do
famigerado Ato Institucional n9 5, companheiros se en­
contravam fora deste País e nós aqui permanecíamos lu­
tando para que eles tivessem o direito inalienável de vol­
tar à Pátria, porque aqui é o lugar de todos os brasileiros
de todas as tendências e daqueles que pensam como nós
em uma democracia forte e fortalecida, com a partici­
pação de todos os brasileiros. Tendo à frente D. Zulmira
de Moraes. senhoras do nosso povo, por anos seguidos,
eultuaram a memória de Getúlio, mesmo diante da pres­
são da políeia e daqueles que entendiam que reverenciar
Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek era uma maneira
de ser agressivo e de enfrentamento ao regime da êpoea.

Queremos saudar esta data e dizer que continuamos
com o mesmo pensamento e o compromisso de fazer e
ver este País caminhar para uma saida desta crise econô­
mica, mas que não seja com prcjuízo dos trabalhadores.

Sr. Presidente, quero ainda aproveitar a oportunidade
para lembrar que na negociação - que possivelmente
venha a haver - para a saída dcsta crise que cngolfa o
Pais, Deputados c Senadores deste Congresso devem
tentar dar uma solução a este problema pela via congrcs­
sua!. Temo que as ruas possam ser tomadas por aqueles
quc hoje, desempregados e com fome, possam ultrapas­
sar o poder desta Casa e deste Congresso e cseapar ao
controle daqueles que, legalmente, desde 15 de no­
vembro, representam o povo brasieliro. Esta crise preci­
sa c dcve ser discutida pela via eongressual, porquc cste é
o caminho a trilhar. E o papel que temos a desenvolver e
desempenhar diante do juramento que fizemos com as
eleições de 15 de novembro. Devemos igualmente
lembrar que, na negociação. nào se.pode esquecer o Nor­
deste abandonado, faminto, largado, e que, a cada dia e
a cada ano, sofre como se fosse um Brasil separado dos
outros brasis, como pudemos ver naquele documentário
da TV Globo que mostrou uma mulher nordestina an­
dando quilómetros para buscar, numa frente de trabalho
que nada constrói, migalhas, como emprego e salário,
para saciar a fome dos seus filhos. Que aquele documen­
tário sirva de bandeira a esse Congresso, ao Governo
como um todo e ao Executivo, ao povo brasileiro, para
que globalmente se encontre solução para esta crise que
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existe e que tem de ser resolvida pela via congressual,
pura que ela não se transforme, de uma crise económiea,
numa crise social. e aí, quem sabe, até numa crise políti­
ca.

Que o Nordeste, Sr. Presidente, não seja esquecido, e
que para ele sejam destinados verbas, recursos para aca­
bar de uma vez por todas com esta nódoa que a cada dia
deixa o Brasil, perante o mundo, como um país que tem
vários países dentro dele, como o do sacrificado povo
nordestino.

O SR. FARABULINI JÚNIOR (PTB - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente Srs. Deputa­
dos, o Governo Centrai, autoritário, despótico, levou a
Nação à situação de insolvência. As causas já foram por
demais discutidas neste plenário e pela sociedade brasi­
leira, que não aceita de forma alguma o comportamento
dos ocupantes do poder, por todos os títulos incompe­
tentes. E a incompetência que campeia em todos os seto­
res da atividade política originários do Planalto. Da in­
competência, da desídia, da malversação dos dinheiros
do povo, do descaso e da desfaçatez, gerou a resultante
FMI, únieo caminho encontrado pelos insensatos que,
nota-se, se afastaram totalmente da realidade brasileira e
da História desta Nação. De independente, austera, viril,
de potencia emergente capaz de contrapor-se às maiores
nações do mundo, líder da America Latina, podendo
sentar-se à mesa e discutir os problemas que abrangem a
humanidade, passou ela à subserviência e, de chapêu na
mào, de banqueiro a banqueiro, cede e, afinal, entrega a
soberania nacional aos apetites dos genanciosos, tanto
capitalistas como políticos. De chapéu na mão e como
repteis, os governantes brasileiros aceitam imposições,
submetem-se a. "acordos" unilaterais, exatamente como
quem perdeu totalmente a força moral, que e indispensá­
vclnos casos que sc discutem agora. E preciso encontrar­
se a causa das causas; aí, então, coraríamos de vergonha.
Sc falta agora autoridade moral para exigir dos nossos
credores condições equânimes, justas, compatíveis com a
realidade nacional, para o bom cumprimento de nossas
obrigações é porque inexistiu dignidade austeridade no
instante primeiro. em que se contraíram as dívidas que
vém rolando sem nenhum critêrio, sem nenhum planeja­
mento. Aceitar do credor, por exemplo, que aumente as
taxas de juros a cada passo em que se renove um titulo é
mostra de insanidade mental na melhor das hipótesses,
pois que, por outro lado, só se pode admitir isto aceitan­
do a idéia da capitulação moral originária, isto é, ter-se
verificado o compadrismo, o nepotismo na ocasião dos
primeiros negócios entre governantes brasileiros e ban~

queiras internacionais, quando o dinheiro andava solto e
à vontade dos idos de 1973 a esta parte. A não ser por
este motivo, não sei porque tanta subserviência, não sei
porque ter de aceitar todas as imposições dos banqueiros
que agem através do FMI. Temos de dizer não às exigên­
cias do Fundo, recuperemos a autoridade moral e rom­
pamos com o FMI. Façámo-Io com os atuais Ministros,
embaixadores da dívida e até precursores dela ou promo­
vamos desde logo a sua substituição, já que não contam
com autoridade suficiente para impor condições aos cre­
dores, que jogam com todas as cartas do baralho, não
deixando escolha para o devedor, embora inadimplente.
A Nação desconhece a causa das causas e esta Casa mui­
to mcnos. A verdadc é que a convulsão social está nas
ruas em todo o País: o desemprego em massa, a fome, a
mi:-;éria, cada vez maiores, fruto da malsinada origem
dos tempos, já comentada e como efeito da reforma sala­
rial e111 vigor a partir do Decreto-lei n' 2.012, 2024, e,
agora. 2045, que têm provocado c provocam recessão
violenta, desemprego, fome, miséria c revolta. A revolta
tem origem na subserviência do Governo brasileiro às
exigências do FMI. O povo não aceita, nào e, assim, não
tolera ter de sofrer tais agruras por erros lamentáveis e
irreparáveis cometidos pelos governantes. O pior é que
os Decretos em vigor, compreende as normas adotadas
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por imposição do FMI e pela incompetência do Gover­
no. levam o País à ruína e, portanto, a uma situação in­
sustentável. É preciso rever é indispensável reavaliar com
critério, justeza, firmeza de propósitos, à nossa política
econômica. Não se pode insistir no programa traçado e
aceitar as exigências dos banqueiros, sob pena de dar-se
um atestado de insanidade. Afinal de contas, está escrito
na Constituição brasileira que o Governo emana do
povo e em seu nome será exercido. O povo brasileiro, em
todos os segmentos, unanimemente, protesta, condena a
subserviência. Os políticos, os militares, os estudantes,
os industriais, os trabalhadores assalariados, os homens
do campo, todos, enfim, pedem um basta il! Esse clamor
é popular, honesto, tem base na consciência brasileira:
rompamos com o FMI, tracemos os nossos prôprios ru­
mos. Decreto-lei n" 2045 precisa ser rejeitado, sejam
quais forem as conseqüências junto aos banqueiros inter­
nacionais. Esta Casa precisa rejeitá-lo. Não pode ela
acompanhar a subserviência trazida e acalentada pelos
"gestores dos negócios" pelos maus administradores sem
nennhuma autoridade moral nem dentro nen fora do
País. A Câmara dos Deputados não poderá passar à His­
tória como. "um corpo de energúmenos" que não resiste
à ameaça de fechamento. Melhor ê viver um minuto com
liberqade do que cem anos sob pressão. Mantenhamos
vivas as instituições democráticas, mas respeitamos o
povo que se representa aqui. O Governo tem o direito de
pedir mau e pediu o Decreto-lei n" 2.045. Esta Casa tem
o dever de negar.

O desastre a que chegaremos pela aprovação do
Decreto-lei nQ 2.045 será debitado na conta dos represen­
tantes do povo. Será levado à dêbito dos que detêm man­
dato popular. O Presidente da República não tem voto
do povo, não tem cheiro de povo. Os Ministros da área
econômica são irresponsáveis c. portanto. não contam, a
não ser nf) instante em que recebem o desprezo da opi­
nião pública, como acontece agora. o PDS, que dá sus­
tentação ao desatinos do Governo. pode recuar e deverá
fazê-lo para impedir o caos, a revolta e até a baderna que
eclodirá em todo o País. O partido do Governo, que não
conseguiu, até aqui, convencer os governantes, o Presi­
dente da República a fazer uma revisão do próprio com­
portamento nesse caso, cumpra o seu dever nesta Casa e
rejeite o Decreto-lei nO 2.045. Este, sim, é o caminho para
a salvação nacional.

Era o que tinha a dizer.

O SR. MÁRIO FROTA (PMDB - AM. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados,
não sei como está indo a distribuição da merenda escolar
no resto do País, mas, se o processo é idêntico ao que
vem sendo desenvolvido no Amazonas, essa distribuição
está péssima e precisa, com urgência, de uma reavaliação'
e mudança. .

O Governo que se implantou a 15 de março, no meu
Estado, encontrou a merenda escolar envolvida em es­
cândalos, sendo necessário recorrer à Polícia, para fazer
a aprecensão de quase uma centena de toneladas de ali­
mentos em poder de terceiros. Segundo um jornal local,
foi apreendido em um depósito, no bairro de Ajuricaba,
material avaliado em mais de 80 milhões de cruzeiros.
Em dois depósitos da firma S.A. da Silva, de proprieda­
de de um tal. "Pernambuco", foram encontradas nada
menos do que 8.720 caixas contendo biscoitos, macar­
rão, óleo comestível e queijo, tudo material fabricado
com exclusividade para o MEC e proibido para venda ao
público, além de 40 toneladas de bacalhau, gênero que
integra a dieta da merenda escolar por força de convênio
com o Programa Mundial de Alimentos.

Sr. Presidente, o que foi mostrado, nesta ligeira expo­
sição, já dá para se ter uma idéia da corrupção desenfrea­
da que tomou conta da merenda escolar no Amazonas.
A nova Secretária de Educação, Professora Freida Bit­
tencourt, ficou estarrecida quando, ao assumir, tomou
conhecimento da podridão que assolava a merenda esco-
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lar. A corrupção com gêneros da merenda não é de ago­
ra, já se vem arrastando há tempo, sem que nenhuma au­
toridade do MEC tome providências, mandando ao
Amazonas uma comissão para investigar, em profundi­
dade, as denúncias que vêm sendo veiculadas pela im­
prensa local.

O rombo na merenda escolar, pelo que se tem conheci­
mento, ainda não foi, por falta de elementos, devidamen­
te avaliado na sua totalidade. Nesse meio tempo, graves
acusações vêm pesando sobre a Coordenadora da área
federal, Helena Brito Fagundes. Chegou a Manaus,
como dizem lá no Estado, arrastando uma. "chinelinha".
e ê hoje. poucos anos depois. proprietária de vários res­
taurantes e. "buffcts". Ninguém fica rico da noite para o
dia, a não ser que receba herança ou ganhe na loteria.
No entanto, a fortuna da Coordenadora tornou-se co­
nhecida pelos seus colegas de trabalho, que riem muito,
quando cla afirma que sua riqueza é de berço.

Por outro lado, a Coordenadora defende-se, alegando
que nunca teve contato direto com os gêneros da meren­
da escolar. Explica que entregava as guias ao setor da
merenda escolar estadual que, por sua vez, retirava os
gêneros da COBAL, colocando-os em armazéns da
CIBRAZÉM, de onde seriam desviados. Intrigante é o
comportamento dos que dirigiam o setor estadual de me­
renda escolar. Sobre o assunto nenhuma palavra, o silên­
cio é absoluto. Há, portanto, em razão desse silêncio,
quem afirme que a área estadual não tem moral para
acusar a Coordenadora, porque, por sua vez, distribuiu
grande quantidade de gêneros da merenda escolar na
campanha dos candidatos do PDS.

Sabe-se, Sr. Presidente, que a Coordenadora Helena
Fagundes tem padrinhos poderosos no MEC, mais pre­
cisamente na área do INAE. Abertamente, ela fala que
tem proteção em Brasília, e ninguém tem forças para
tirá-Ia da função que exerce.

Quem, afinal, Sr. Presidente, vai apurar o chamado
rombo da merenda escolar, no meu Estado? Enquanto as
crianças dos bairros pobres de Manaus - e muitas delas
não procuram a escola para estudar, mas para escapar à
fome - ficaram por todo esse tempo sem conhecer cer­
tos gêneros da merenda escolar, uma meia dúzia de cor­
ruptos engordava às custas dela. A certa altura era mais
fácil encontrar biscoitos, queijo, leite, macarrãos e baca­
lhau e outros artigos da merenda escolar em certos esta·
belecimentos comerciais do que nos colégios da rede es­
colar estadual.

Por certo que não vou tícar surpreso se o MEC não to­
mar nenhuma providência para apurar a denúncia que
faço hoje desta tribuna. A impunidade tem sido a marca
registrada nesses anos de desgoverno, tornando-se uma
tradição a não investigação, por parte do Governo, de
denúncias veiculadas por Parlamentares da Oposição,
mesmo quando das mais graves. Como ainda não perdi
completamente as esperanças, trago ao conhecimento
das autoridades do Ministério da Educação esse escân­
dalo escabroso que, na linguagem da crônica policial, fi­
cou conhecido entre os amazonenses por escândalo da
merenda escolar.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. TOBIAS ALVES (PMDB - GO. Pronuncia o
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Deputados, trago,
estarrecido, ao conhecimento desta Casa c da Nação o
comportamento aético, desonesto, impatriótico e ines­
crupuloso das autoridades financeiras do País. A despei­
to disto, o que constatei agora nas amplas áreas da eco­
no'mia agropecuária no norte de Goiás é que os respon­
sáveis pelo Banco do Brasil desenvolveram uma politica,
extremamente ruinosa e predatória, contra os valores
econômicos locais. Os juros altíssimos recomendados pe­
los. "magos" do Fundo Monetário Internacional- que
hoje representa a mais perigosa ditadura da economia
dos países pobres - inclusive os cobrados pelo Banco do
Brasil, estão desestimulando e mesmo arrasando os pe-
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quenos e médios agricultores brasileiros. Aí está a si­
tuação decorrente dos juros abusivos. O que se pode es­
perar disso tudo? O regime de 64 parece ter tomado a de­
liberação de formar os tecnocratas neste campo pobre de
imaginação de apenas contrair dívidas e negociar os pró­
prios brios brasileiros, colocando a honra do povo,
como penhora, diante das garras das aves de rapina re­
presentadas pelos credores internacionais.

Não podemos vislumbrar com segurança nosso desti­
no, mas é bem provável que nos aguarde, logo mais, com
o estouro de crises sucessivas, o próprio obituário da so­
berania nacional.

A caótica situação do setentrião goiano causou-me
profunda preocupação ao saber que agricultores daquela
região estão sendo massacrados por uma política finan­
ceira criminosa posta em prática pelo Banco do Brasil.

Acredito que o drama dos agricultores que hora se de­
senrola em Goiás seja um retrato fiel do que está ocor­
rendo em todo o país.

Em face dessa situação, parece que homem brasileiro,
particularmente o agricultor, está, a esta altura, galgan­
do a escada trágica do cadafalso, para deixar rolar no
tablado do sacrifício a própria cabeça, que tanto sonhou
com uma Pátria livre.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, não acredito que o po­
der da palavra possa apresentar resultados positivos ca­
pazes de recompor os pedaços de uma estrutura nacional
já há tempos decomposta, porque, a partir de 1964 até
esta data, o que tem ocorrido no Brasil é a passagem de
ventanias, de tempestades cíclicas arrastando o que resta
de positivo na própria índole brasileira. ao presenciar­
mos o desaparecimento das pequenas e médias empresas,
na área urbana ou na rural, sob as garras do sadismo das
multinacionais. com a conivência das autoridades finan­
ceiras governamentais.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. IRANILDO PEREIRA (PMDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, a comissão de Deputados constituída por repre­
sentantes do PMDB, PDT. PT e PTB, que visitou o Cea­
rá nos dias 18, 19 c 20 do mês em curso, na sua primeira
etapa, cumpriu plenamente os seus objetivos,
identificando-se com a dura realidade do flagelo da seca.
Durante os dias de visitas a dezenas de bolsões de traba­
lho, nos Municípios de Crateús, Tamboril, Nova Russa,
Novo Oriente, Tauá e PUl'ambu, puderam constatar a
dramática e desesperadora situação em que vivem os tra­
balhadores rurais do Ceará, tanto os desempregados
como os que estão trabalhando nos referidos bolsões.
Esta dramática, triste e desesperadora situação se traduz
pelas injustiças, discriminações, desrespeito ao ser huma­
no, pelo desemprego, baixos salários, má alimentação e
ausência completa de assistência médica. As injustiças se
refletem na orientação político-partidária dada ao trato
da questão, isto é, a destinação de números de vagas e de
locais de construção de açudes, barragens, cacimbões e
poços profundos se dá não em função de estudos, plane­
jamentos ou levantamentos das necessidades, mas sim­
plesmente através de reivindicações de Deputados, Pre­
feitos e chefes políticos das diversas facções do PDS. E o
critério para empregar as pessoas e para localizar as
obras é tam bém eminentemente político-partidário. As
discriminações se exercem não só neste odiento critério,
mas também na exclusão de aproveitamento nas frentes
de serviço das mulheres e menores. O homem não está
sendo tratado como ser humano. Nos bolsões o regime
de trabalho é quase o da escravidão - até a figura do fei­
tor está presente. As mulheres e os menores, quando
conseguem alistar-se, são submetidos aos mais duros e
forçados trabalhos. Não respeitam sequcr a gravidez. E
tudo isto em troca de um salário simbólieo, irreal, de
apenas Cr$ 15.000,00, metade do salário mínimo regio­
nal. O trabalhador ganha Cr$ 500,00 por dia, enquanto o
quilo do feijão está custando Cr$ 650,00. Há total ausên-
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cia de atendimento médico, não existem medicamentos c
nenhum plano preventivo de saúde pública, de maneira
que, se qualqucr epidemia vir a surgir, será fatal. A mor­
talidade infantil é assombrosa: entre 1000 crianças que
nascem 250 morrem antes de completar I ano de idade.
Os adultos estão morrendo lentamente, por causa da
desnutrição. Os recursos que para lá estão sendo aloca­
dos não tém a melhor destinação, nem a mais correta
aplicação. As obras construídas, além de servirem para
enriquecer os que já tém, pois localizadas em proprieda­
dcs privadas, são dc péssima qualidade. As frentes de
serviço que estão sendo administradas pelo Batalhão do
Exército são militarizadas: a disciplina é rígida, o que
gera um permanente estado de tensão e medo.

Familiarizados com esta dura realidade, tenho a certe­
za, Sr. Presidente e Srs. Deputados, de que estes Parla­
mentares, a partir de agora, assumirão uma posição de
permanente defesa da causa nordestina, ajudando, com
as suas ações, tanto nesta Casa como em seus Estados, a
despertar uma consciência nacional, que atue no sentido
de forçar o Governo central a transformar a causa do
Nordestc em causa nacional, definindo um projeto poU­
tico de desenvolvimento daquela região, de modo a po­
der tirá-la e libertá-Ia da submissão, exploração e domi­
naçào a que vem sendo submetida ao longo do tempo
por outras regiões e pelo poder político dominante, que
vem administrando a miséria nordestina para obter divi­
dendos eleitorais, como ocorreu nas últimas eleições.

O SR. EDUARDO GAUJ" (PDS - RI. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, na sema­
na passada usei este microfone para deixar patenteada a
posição de lisura e honestidade do Dr. Flávio Péeora,
Secretário-Geral da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República. Hoje sou informado de que, nos
próximos dias, será divulgado um documento para dei·
xar a ollinião pública nacional totalmente esclarecida
com relação às matérias publicadas no jornal O Estado
de S. Paulo.

A divulgação de tal documento será uma homenagem
às tradições do jornal O Estado de S. Paulo, que publica
matéria que não condiz com o interesse da Nação brasi­
leira, que não honra as tradições históricas daquele jor­
nal. matéria possivelmente rejeitada por outros órgãos
da imprensa, matéria que não nasceu daquele corpo de
jornalistas que aprendemos a respeitar ao longo dos anos
e que compõem o jornal O Estado de S. Paulo.

Sr. Prcsidcnte, em assim fazendo, o administrador'
público deixará expressa claramente a sua posição diante
da Nação. assim como o seu trabalho. E, de uma vez por
todas, ficará evidenciada a maneira patriótica com que
os homens públicos procuram tirar o Brasil desta crise,
com dignidade e respeito às tradições históricas.

O SR. DENISAR ARNEIRO (PMDB - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, b Jornal do Brasil, no dia lO do corrente, publicou,
na sua colun~."'JB", a seguinte nota:

.. "A União vai assumir, também, a dívida interna
da SUNAMAM para com 35 bancos nacionais, que
alcança hoje a casa dos Cr$ 300 bilhões, atendendo
a exposição de motivos dos Ministros dos Transpor­
tes, Cloraldino Severo, da Fazenda, Ernane Gal­
véas, e do Planejamento, Dclfim Netto. Nesse senti­
do, o Presidente Aureliano Chaves assina, ainda
nesta semana, decreto-lei autorizando a Iransferên­
cia.

A União já é responsável pelo pagamento da
dívida externa da autarquia, cujo montante, no pra­
zo de 10 anos, é de 1,3 bilhão de dólares, segundo
um assessor do Ministro dos Transportes. Este ano,
o serviço da dívida externa da SUNAMAM é de 370
milhões de dólares."

Sr. Presidente e Srs. Deputados, no momento em que
brasileiros do Sul do País passam privações em virtude
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do Estado dc Calamidade por quc atravessam os seus Es­
tados; no momento em que o Nordeste sofre as agruras
de uma seca continuada, chocando-nos com a cruel reali­
dade de vermos brasileiros como nós morrerem de fome;
no momento em que o Governo assume a sua incapaci­
dade de direcionar os recursos necessários para a região;
é preciso que os Srs. Ministros que subscrevem a expo­
sição de motivos do referido deercto-lei informcm o por­
quê da União assumir tal dívida.

Se não em respeito à Nação, ao menos por dever de
lealdade para com o Presidente da República, devem os
Srs. Ministros informar onde foram aplicados os 300 bi­
lhões de cruzeiros.

A nossa preocupação é resultante do fato de, no ano
passado, o então Ministro dos Transportes Eliseu Resen­
de ter afirmado, em entrevista a este mesmo jornal, que a
União não assumiria a dívida da SUNAMAM, pois es­
tas cram decorrentes de avais concedidos pela empresa
em empréstimos assumidos pclos armadores na compra
de navios junto aos estaleiros nacionais. Na época, já es­
tariam os armadores inadimplentes. Receamos, Sr. Pre­
sidente e Srs. Deputados, que a dívida seja a mesma e
que o Governo tenha voltado atrás da sua decisão ante­
rior, resolvendo encampar a' dívida dos armadores, os
quais continuam operando os navios financiados, rece­
bendo fretes c gerindo tranqüilamente seus negócios, so­
mente porque tiveram a felicidade de terem a SUNA­
MAM como avalista.

Confirmadas as nossas preocupações, estará o Tesou­
ro Nacional mais uma vez beneficiando a grupos privile­
giados, como CAPEMI, Delfin, Coroa e tantos outros
grupos privados, premiando, em detrimento do povo
brasileiro, mais uma vez a incompetência, além de incen­
tivar e acobertar a irresponsabilidade.

Desta forma, Sr. Presidente, é fácil fazer transporte,
pois o custo maior da sua operação é o valor do navio c,
como este é custo zero, como ficamos nós, transportado­
res rodoviários de carga, que compramos 08 nossos ca­
minhões e somos obrigados a pagá-los, porque não te­
mos o prívilégio de ter uma SUNAMAM como nossa
avalista?

Estamos sem governo e cada um, daqui para a frente,
defenda-se como puder. Que o Governo pague as dívidas
das nossas ferrovias, tudo bem, pois a ele elas pertencem;
que o Governo pague as dívidas da SIOERBRAs, tudo
bem, pois este conglomerado lambém lhe pertence, mas,
se pagar dívidas de poucos privilegiados, será obrigado,
então, a assumir a dívida de todos os brasileiros. pessoas
físicas e jurídicas.

O SR. 'ALU[ZJO CAMPOS (PMDB - PB. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, há
mais de dois séculos fala-se no drama da seca do Nordes­
te e até hoje a situação da nossa região continua insolú­
vel. Socialmcne desprezada, vive ela de assistência episó­
dica, que ainda não conseguimos extinguir.

No tempo do Presidente Kubitschek, quando S. Ex'
lançou, com grande estardalhaço, a Operação Pan­
Americana, eu havia deixado uma das Diretorias do
Banco do Nordeste e dirigia um grupo de trabalho para
o desenvolvimento da região, vinculado ao Conselho
Nacional de Desenvolvimento Econômico, exatamente
por haver percebido que, se não tomássemos a iniciativa
de cuidar especificamente dos problemas nordestinos,
eles não entrariam na prioridade das soluções nacionais.
E advertindo, então, o Presidente do risco de pregar que
as nações ricas do Contmente deverIam ajudar as mms
ppbres ele comprccndeu imediatamente a necessidade dc
se estabelecer uma política de desenvolvimento regional
para o Nordeste. Daí surgiram o CODENO e, depois, a
SUDENE, que era então um órgão poderoso da admi­
nistração federal, porque diretamente vinculado à Presi­
dência da República, com autoridade política e poder de
controle financeiro, para iniciar a aplicação de recursos
continuados na região nordestina.
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Havia ainda uma disposição na Constituição de 1943,
que mandava aplicar no Nordese 3% da renda tributária
da União.

Corre atualmente neste Congresso proposição de
emenda constitucional. destinada a restabelecer tal vin­
culação, aliás, aumentando até o percentual. Creio que ê
obrigação de todos nós. Deputados do Nordestc, acima
dos partidos, unir nossas forças para acelerar a apro­
vação da emenda, absolutamente imprcscindível aos
nossos interesses, no sentido de equacionar as questões
que ainda não foram solucionadas na região.

Agora, Sr. Presidente, o drama que vem angustiando
toda a Nação ê o da emergência de uma seca continuada,
que já completou cinco anos. O Governo não se sensibi­
liza em adotar providências imediatas, a fim de encon­
trar soluções simples para o atendimento dos flagelados.
Tenho chamado a atenção desta Casa reiteradas vezes,
com rcferência à orientação que o Governo poderia ado­
tar. Por exemplo, poderia deslocar os flagelados para re­
giõcs inexploradas dentro do próprio Nordeste, onde
existem recursos naturais aproveitáveis, sem submetê-los
ao dissabor e à humilhação que estão enfrentando nas
frentes de emergência, pois com 15 mil e 300 cruzeiros
mensais l na verdade, 05 nordestinos estão morrendo de
fome, sem condições de produzir, nem de trabalhar.

Sr. Presidente, lamento que o meu tempo esteja esgo­
tado, mas deixo aqui, mais uma vez. meu apelo no senti­
do de que nos congreguemos, para operar uma emenda
constitucional que volte a vincular verbas que possam
ser permanentemente aplicadas no Nordeste, sem o risco
de serem retiradas como o foram por legislação ordi­
nária.

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PDS -SE.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs.
Deputados, de posse do relatório"A Seca e seus Efeitós
em Sergipe", elaborado pela Secretaria de Agricultura
daquele Estado, consideramo-nos no dever de tecer algu­
mas considerações sobre o assunto.

Por várias vezes já ocupamos a tribuna desta Casa,
para comentar a situação de nosso Estado em face da
dramaticidade que representa a seca para a economia da­
quela região.

A agropecuária de Sergipe está a!icerçada na pequena
e média propriedade: os imóveis rurais com menos de 10
ha representam 76,4% do número de estabelecimentos. E
se considerarmos as propriedades Com área de atê 100
ha, este percentual alcança 96,5%. A extensão'abrangida
por estes imáveis representa 40,82% da área agrícola do
Estado.

Os fatos revelam que são exatamente os imóveis situa­
dos na faixa de até 100 ha os que mais sofrem O impacto
das secas, dada a fragilidade da economia da pequena
propriedade, que tem como suporte a agricultura de sub­
sistência.

As secas estão gerando um quadro de total desarticu­
lação da estrutura produtiva do setor agrícola no Nor­
deste, porque é a pequena propriedade que, mesmo em
condições dcsfavoráveis de mercado c a preços rebaixa­
dos, mantém o nivel da oferta de alimentos básicos. Da­
dos estatísticos mostram que "os estabelecimentos com
menos de 20 ha são responsáveis por 40% do valor da
produção agrícola; produzem em média 30% da oferta
brasileira de alimentos e, no Nordeste. são responsáveis
pela quase totalidade de sua produção".

O drama das secas no Nordeste estrangulou toda esta
agricultura praticada com menores custos e com maior
eficiência operacional nos pequenos estabclecimentos ru­
rais.

A desarticulação da pequena agricultura no Nordeste,
ocasionada pelas repetidas estiagens, também está redu­
zindo sensivelmente a oferta de emprego no campo, e ao
grande excedente populacional no meio rural não resta
outra alternativa senão emigrar para a periferia dos
grandes centros urbanos.
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DAS MATf:RIAS-PRIMAS E PRODUTOS

Obs.: Os preços usados como base para cálculo acima foram os custos médios de aquisição dos produtos e de venda.
Com exceção dos preços do mês de agosto 83, onde foram usados os prcços correntes de mercado desta data.

O SR. GUInO MOESCH (PDS - RS. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados,

os céus! - uma ajuda de Cr$ 16.000,00 por mês uma
familia de 5 ou seis pessoas, quando um quilo de feijão
custa Cr$ 300,00 e um quilo de carne de terceira ou de
criação vai além de Cr$ 800,00. Somente um novo São
João poderia descrever, em um novo Apocalipse, o que
está ocorrendo no Nordeste e mais ainda nos sertões do
Ccará.

A apreensão maior é quanto à possibilidade de a falta
de chuva ultrapassar janeiro. Acabar-se-á o rebanho. Al­
gumas centenas de milhares de pessoas morrerão, e o
Governo não terá meios de rctirar dois ou três mnhões
de pessoas e localizá-Ias no Norte ou no Sudoeste, pelas
próprias condições de miséria e desnutrição cm que se
encontrarão. E uma Biafra em solo brasileiro.

Diante de um quadro desse, com a melhor intenção,
sabemos, o Deputado Iranildo PereIra convidou colegas
da Oposição para ir ao Ceará. Em Fortaleza, o Governa­
dor do Estado, Professor Gonzaga Mata, deu uma lição
de sua educação política. Convidou-os para, na sede do
Governo, mostrar-lhes a extensão da calamidade e as
providências que estão sendo tomadas, para que, com es­
sas informações, visitando aS zonas críticas do sertão,
pudessem oferecer outros subsídios para a ação governa­
mental, em beneficio desses párias e sofredores nordesti­
nos.

Lamentavelmente. uma minoria. dcspreparada e acos·
tumada ao palco e à ribalta. quis, à custa da miséria e do
sofrimento daquela gcnte, promover-se, dando um espe­
táculo deprimente de descompostura e de falta de edu­
cação política e, mais, ferindo os próprios brios do povo
cearense, que os recebeu de braços abertos.

Encontrei na Capital cearense, onde estive no final de
semana, a repulsa total ao gesto insano, e os aplausos de
todos, inclusive da gente humilde com quem conversei
em Fortaleza e no scrtão, à atitude do Governador Gon­
zaga Mata, retirando-se em sinal de protesto ante a dese­
legância daqueles artistas. Com esse registro, que faze­
mos contristado, por censurar conduta de membros do
Parlamento. manifestamos nossa solidariedade ao Go­
vernador. ao povo cearense e à imprensa, lamentavel­
mcnte ofendidos no episódio.

Ao terminar, fazemos aqui um apelo ao Sr. Ministro
do Interior, Mário Andrcazza. para que, atcndendo à so­
licitação de sindicatos rurais e associações, autoridadcs e
comunidades. autorize a liberação dos homens alistados
nos bolsões das secas, de quinta-feira a sábado, para qne
trabalhem nos imóveis, aprontando seus roçados, de ma­
neira que, ao voltarem as chuvas. possam plantar de ime­
diato, aproveitando qualquer que seja o período inver­
noso. para colher alguma coisa para comer e, se maior a
colheita, para vender c refazer suas economias, hoje re­
duzidas à miséria.

QUADRO A QUE SE REFERE O DEPUTADO
GUIDO MOESCH:

volto a ocupar-me dos graves problemas que prcocupam
e afligem a avicultura ria-grandense. Além de conside­
rações que formulo sobre urgentes e inadiáveis proble­
mas que deveriam scr solucionados pelas autoridades
competentes, anexo um quadro demonstrativo da evo­
lução dos preços dos insumos. comparativo com o preço
do frango vivo praticado presentemente. no mercado!
Além disso, estou dirigindo correspondência ao Ministro
da Agricultura, Sr. Amaury Stabile, e ao Presidente da
Comissão de Financiamento de Prcços, Dr. Francisco
Villela, apelando para que examinem os quadros compa­
rativos e tomem as cabiveis e necessárias providências
para socorrer a avicultura nacional, amenizando a inegá­
vel crise com que se defronta.

Pelo demonstrativo anexo se evidencia que a evolução
dos preços de venda do produto, a nível de atacado. não
vem acompanhando a evolução dos preços dos insumos
básicos. A diferença é gritante.

Se isto não bastasse, temos a considerar as recentes
medidas relacionadas com os juros da área rural. A fi­
xaç·ão de taxas para o comércio (desconto de duplicatas)
foi inferior às taxas estabelecidas para as atividades ru­
rais. Hoje é totalmente inviável a realização de investi­
mentos para o aumento da produção e geração de novos
empregos, uma vez que o rendimento fica abaixo dos
custos financeiros destes investimentos e, o que é mais
grave, aplicações em papéis como RDB, poupança, over
etc. - que não geram novos empregos - são mais rentá­
veis e, por esta razão, mais atraentes.

Quanto aos recursos colocados à disposição dos ex­
portadores através da Resolução n" 674. do BACEN, es­
tão ocorrendo fatos inadmissíveis e totalmente con­
trários a qualquer princípio. Primeiro. os bancos comer­
ciais e dc investimento não fazem questão de realizar este
tipo de operação, por razões as mais diversas. Quando o
exportador encontrar um agente financeiro disposto a
realizar a operação, é necessário enfrentar llm~. "'fila"
junto ao Banco Central para liberação da operação. En­
tendemos que estes recursos deveriam ser liberados pelo
BACEN cm 24 horas e não em 30 oU 45, como vem
acontecendo atualmente.

Soma-se a tudo isto a incidência do ICM sobre o fran­
go, cujo valor, obrigatoriamente transferido ao consumi­
dor, virá reduzir o seu consumo, já que o maior consumo
se registra entre as classes de baixa renda, segundo pes­
quisa realizada.

Cabem, pois. urgentes medidas por parte das autori­
dades constituídas, no sentido de alterar este quadro,
pois a sua permanência decrctará o fim de uma das ativi·
dades mais importantes da economia gaúcha e nacional e
que se difundiu mormente nas regiões de pequenos agri­
cultores e de minifundiárias.

Farinha de Carne Metionina Frango Vivo Frango Abatido
Vir. p/Tonelada Vir. p/kg Vir. p/Tonelada Vir, Tonelada

54.361,00 1.546,50 165.000.00 2S0.OO0,00
53.027,00 165.000,00 280.000,00
58.615.00 190.000,00 322.000,00
65.635,00 2.962,00 214.000,00 365.000,00
90.299.00 3.166,00 232.000,00 392.000,00

102.241,00 3.194,00 262.000,00 445.000,00
142.450.00 3.750.00 302.000,00 535.000,00
190.000,00 4.615.00 330.000,00 600.000,00

249,51% 198,41% 100% 114,28%210,13%

58.040,00
56.654,00
63.468,00
79.343,00
82.422,00
88.340,00
97.260,00

180.000,00

Farelo de Soja
VIr. p/Tonelada

207,9%

1.883,45
1.955,84
2.302,62
2.726,08
3.113,37
4.039.80
4.928.82
5.S00,00

Milho
Vir. se. 60 kgMês/Ano

Variaçàoem %

01.83
02.83
OH3
04.83
05.83
06.83
07.83
08.83

Os dados d~ IBGE revelam que, no Estado de Sergipe,
os imóveis de até 100 ha ocupam 93,72% da mão-de-obra
agrícola. Daí se pode concluir a catástrofe, em termos de
absorção dc mão-de-obra, gerada pela desarticulação da
pequena produção agropecuária do Estado.

As duas maiores conseqüéncias. de efeitos incalculá­
veis para a região, que a scca traz para o Nordeste são: a
expulsão da mão-de-obra do campo para a cidadc; e a re­
dução da produção de alimentos básicos, com influência
direta no recrudescimento do processo inflacionário.

Se considerarmos os dois produtos básicos da cesta de
alimentos (milho e feijão) da população de baixa renda,
constatamos que foram exatamente estes dois produtos
os que sofreram o maior indice de perda em Sergipe, em
conseqüência das sccas. Dados do IBGE - transcritos
no relatório da Secretaria de Agricultura de Sergipe Ou­
nho/83) - revelam que a estimativa de perdas do mnho
naquele Estado é de 52.740 toneladas, e a do feijão al­
cança 25.460 toneladas, correspondendo exatamente a
85% da produção esperada daqueles dois produtos.

No caso do algodão - produto que normalmente é
cultivado sob a forma consorciada com milho e feijão e
que absorvc grande parcela da mão-de-obra, principal­
mente na colheita - a estimativa de perda é, também. de
85%.

O maracujá e a laranja - que representam um peso
significativo no balanço da produção agrícola do Estado
- sofreram uma perda estimada em, respectivamente,
40% e 50% da produção esperada.

Como se vê, a seca atingiu sensivelmente tanto as cul­
turas dc cielo longo como as de ciclo curto, e suas conse­
qüências atingem fundamentalmente a pequena e mêdia
propriedade.

Infelizmente é duro reconhecer que quase nada se fez
até hoje para superar definitivamente o problema da seca
no Nordeste. Todos os programas previstos c implemen­
tados sempre consideram o pequeno produtor, o traba­
lhador rural, o posseiro, o rendeiro e o meeiro flagelados
cm potencial.

Em face deste quadro tão bem delineado no Relatório
da Secretaria da Agricultura de Sergipe Gunho/83), so­
mos obrigados a accitar como verdadeiras, muito embo­
ra chocantes, as palavras do escritor Vamireh Chacon:

"A permanência e até a multiplicação dos cfeitos
catastróficos das secas nordestinas são o maior
exemplo da incompetência burocrática e política no
Brasil. Há quase ccm anos o fenômeno foi explicado
e mesmo previsto nas suas repetições, pouco mino­
radas, muito menos evitadas. O quadro desolador
chegaria a ser monótono, se não fosse trágico, com
os fluxos de imigrantes sempre voltando a ocorrer."
(Correio Braziliense, 14-8-83, p.IO.)

Esperamos, pelo menos. o apoio do Governo Central
às pequenas alterações que estão tentando implementar
os Governos estaduais e que, para isso, solicitam dos ór~

gãos competentes novas definições de prioridades no que
concerne à política fundiária, de investimentos públicos
e de tecnologias alternativas para o Nordeste.

o SR. EVANDRO AYRES DE MOURA (PDS
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Deputados, infelizmente, foi preciso que houvesse
uma calamidade no Sul, com as enchentcs que assolaram
Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 8ul- graças a
Dcus já passaram, suas águas foram para o mar, e tudo
está sendo rcconstruído - para que fosse também mos­
trada a seca, a miséria, a fome e a terra de ninguém em
que se transformou o sertão, o semi-árido, enfim, uma
área de mais de 500.000 km' e uma população de mais de
20.000.000 de habitantes, já há cinco anos num processo
crescente e desesperador de morte pela fome e agora pela
falta d'água. O Governo Federal, numa ação que se re­
pete, vem assistindo. com recursos vultosos, essa popu­
lação, para evitar a SUa morte rápida. Reccbe - pasmem
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{) 81ft T[f[}lZJ []1l': UMA (PMOB - SP. Pronuncia (>

~eguinte di';ClJr!~o.) - Sr. Presidente, Srs. DepuLado~, são
notórias ::Ir. graves dificuldades por que passa a Nação.

Os prob·le-rn:.;l:; políticos. econônlicos e sociais são in­
terdependentes e suas crises também. Portanto, as medi­
das tomadas para o encaminhamento de soluções dos
problemas econômicos reflctem no campo político c so­
cial. e assim vice-versa.

e Pals está financeiramentc falido; a cconomia no
caos; o desemprcgo, qne durante bom tempo as aulori­
dades ministeriais diziam ser setorial, hoje campeia de
Norte a Sul e vai desde o executivo de nível universitário
ao "peão" da construção civil. Este é um País onde o ó­
cio da especulaçào financeira rende somas fantásticas e o
trabalho árduo da produção, scja ela agrícola ou indus­
trial, é punido com o prcjuízo que desestimula qualquer
investimento.

Sabemos todos que este podcr a quc pcrtencemos não
tcm poder ncnhum, constituindo-se, apenas, na caixa de
ressonância dos problemas desta Nação. e canal dc par­
ticipação mais direta do povo na discussão c solução dos
problemas nacionais não tem prerrogativas para tanto e
aquele Poder que o tem marginaliza esse povo e transfor­
ma a escolha do Presidente da República numa verdadei·
ra eleição para presidente de Liga de Futebol. Ea grave
crise política que vivemos.

No campo social a Nação vê estarrccida nossos irmãos
nordestinos morrerem de fome. Muitos tentam sobrevi­
ver cO,mendo ratos. lagartos, cactos, etc. No Sul, se a si­
tuação é diferente para os que estão distante, diríamos
que ela não é trágica como a do Nordeste, mas já se tor­
na dramática.

E, Sr. Presidente, Srs. Deputados, é diante desse qua­
dro rapidamente pincelado por nós que vem o Regimc,
através dos Srs. Delfim Netto. Ernanc Galvêas e Carlos
Langoni, propor a aprovação por esta Casa de um Dc­
creto, o 2.045, que agrava a situação cconômica e social
da Nação. O Decreto-lei n' 2.045, que transforma o que
é piso salarial em teto, pois determina que o reajuste má­
ximo s~ia 80% do INPC, sendo que este já está manipula­
do e não corresponde à realidade, o 2.045, repito, não se
sabe a quem interessa, ou melhor, interessa apenas ao
grande capital internacional, que pretende não um Brasil
independente. forte e soberano, mas um Brasil depen­
dcntc c submisso aos intcrcsscs dcles, capital internacio­
nal.

A aprovação do Decreto nÇ! 2.045 leva a uma recessão
maior do que a vivida no momento. Agrava o desempre­
go e não resolve problema nenhum, a não ser - quem
sabe - o problema dos credores do Brasil, cujos interes­
ses o Fundo Monetário Internacional (FMI) tão bem re­
presenta.

Sr. Prcsidente, considero insano o Decreto-lei n"
2.045. Dias atrás, publicou a imprensa o que disse aquele
que presidiu esta Casa e promessas fez de lutar peja re­
conquista das prerrogativas deste Poder. Declarou ele,
então, que, caso não fosse aprovado pelo Congresso o
Decreto-lei n" 2.045, estaríamos correndo o risco do fe­
chamento do Poder Legislativo. E importante que se
diga que é preferível corrermos o risco do fechamento do
Congresso Nacional, rejeitando o 2.045, do que - temos
certeza - aprovarmos cssc famigerado decreto, que le­
vará a Nação à convulsão social.

Tenho certeza de que os membros deste Parlamento,
conscientes da realidade social que vive a Nação, inde·
pendente de partidos políticos, não se curvarão a essa in­
sana proposta e a rejeitarão, como assim espera o povo
brasilciro.

o SR. JOsE: FERNANDES (PDS - AM. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, quero fazer uma
solicitação ao Sr. Ministro da Agricultura, no sentido de
quc tomc providências relativamente à nomeação de pes­
soas por laços de parentesco para a direção de órgão fis­
calizador e fiscalizado. Por exemplo, no caso da CFP-

mARro no CONGRESSO NACIONAL (Se';iIo!)

firE~n'v~i!l rI pnJdtll;!10 e a eslOC3 nos arm3zéns ctn
Crrf:RAZEM - faço um apelo para que, nas suas "'i­
rel;ões regionais, não estejam pessoas ligadas por laGOS
de parentesco a aquelas outras que dirigem a CIBRA­
ZEM.

Isso inclusive vai ser objeto de solicitação minha para
tratar da lisura da ação desses dois órgãos no Estado do
Amazonas, a fim de evitar, com isso, que os comentários
se propaguem em relação a administração federal.

o SR. HtLIO CORREIA (PDS - BA. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Prcsidente, Srs. Deputados,
desde muitos anos tenho tentado conseguir do Governo
Fcderal, mais precisamente do Ministério dos Transpr­
tes, através do Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem. a cuja jurisdição esta afeta, a construçào do
contorno rodoviário da cidade de Vitória da Conquista,
Estado da Bahia.

A cidade de Vitória da Conquista, a segunda do inte­
rior da Bahia, com uma população superior a duzentos
mil habitantes, está seccionada pcla BR-116, que a divide
em duas partes, sendo uma com cerca de 120 e a outra
com 80 mil pessoas.

Rodovia de intenso tráfego, inclusive de veículos pesa­
dos. tem ela trazido àquela cidade os mais sérios proble­
mas, ocasionando, quase diariamente, acidentes com
perda de vidas humanas. Para exemplificar, somente na
última semana, 3 pessoas ali morreram, sendo que uma
das mortes eu presenciei. Nessa ocasião, de lá mcsmo,
endcrccci ao Sr. Ministro dos Transportes Cloraldino
Severo telex nos seguintes termos:

"Reportando-me expediente anteriormente enca­
minhado VG reitero apelo população Vitória da
Conquista VG scntido urgcntes providências sejam
tomadas visando solucionar intenso tráfego pcrímc­
tro urbano BR-116 PT Neste Momento VG como
diariamente ocorre VG estamos lamentando mais
uma morte VG a terceira desta semana PT Ateh
quando Vitória da conquista sofrerah tanto? Cor­
dialmente Deputado Hélio Correia PDS - BA."

Ocorre, porém, Srs. Deputados, que durante muitos
anos, não obstante tantas solicitações, nenhuma provi­
dência foi tomada.

O povo conquistensc continua sofrcndo pela inscnsibi­
lidade dos responsáveis peja obra, que se omitem ou se
negam a resolver tão angustiante problema.

O Estado. através seus próprios recursos. já executou
uma alça do contorno rodoviário, mas é necessário quer
o Governo Federal dê também a sua parcela de colabo­
ração e livrc Vitória da Conquista do flagclo que repre­
senta para o seu povo ter de conviver ininterruptamente
com a permanente ameaça de mortc da Rio-Bahia divi-
dindo a cidade e enlutando aquele povo. .

Apelo ao Sr. Ministro dos Transportes para que deter­
mine urgentes providências, caso nào queira ser publica­
mente responsabilizado por tudo de mal que tem tido Vi­
tória da Conquista pela inoperáncia de um órgão do seu
Ministério.

O SR. JUAREZ BERNARDES (PMDG - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Prezados
Colegas, enquanto o jornal The Time, de New York, ad­
verte o Fundo Monetário Internacional para que, com as
suas exigências quanto ao pagamento das nossas dívidas
externas, não chegue a nos criar problemas sociais e poH­
ticos, inclusive prejudicando a abertura e a redemocrati­
zação do País, alguns economistas brasileiros mais avisa­
dos salientam que, muito maior e perigosa do que a nos­
sa dívida externa, além de muito mais alentada, é a dívi­
da interna. Entretanto, pior do quc esses dois débitos é a
imensa dívida social, num Pais em que se agravam as di­
fercnças regionais de desenvolvimento, bem como as dis­
tâncias entre as classes pauperizadas e os detentores de
grandes fortunas, cada vez maiores em número menor de
màos.
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Paraleiamente, o setor industrial continua a goznr de
privilégios, com importações subsidiadas e BKportaçôes
protegidas. enquanto o setor primário da economia,
principalmente na agricultura e na pecuária, sâo tratados
como enteudos do Governo.

Há três anos estávamos importando arroz, feijão. lei­
te, trigo e até cebola, quando o Governo decidiu subsi­
diar a agricultura. A resposta foi imcdiata c, nos dois úl­
timos anos, tem sido notúvel o nosso desempenho agro­
pecuário, canceladas as importações de alimentos ­
com exceção do leite e do trigo - enquanto cresceram os
oossos superávits na balança comercial.

Depois disso, o setor primário se viu castigado com as
reccntcs medidas impostas pcla assessoria econômico­
financcira do Govcrno, no sentido de aumentar os juros
dos investimentos na agricultura e na pecuária.

Com essas desastradas medidas governamentais coin­
cidem o prolongamento, pelo quinto ano, da estiagem no
Nordeste e os efeitos devastadores das enchentes no Pa­
raná, em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul.

A mais aleatória de todas as explorações econômicas é
a agropecuária, justamente porque os fenômenos natu­
rais, - como as cheias e as enchentes, prejudicam direta­
mente a produção primária, num e noutro caso destruin­
do as plantações e eliminando as colheitas.

Agora. vendo a alta dos juros dos invcstimentos, alia­
da à seca e às inundações, o lavrador e o pecuarista bra­
sileiro repetem, desolados, o velho brocardo popular:
·'além de queda, coice".

E o coice, no caso, é desferido pelas autoridades finan­
ceiras. impondo aos empréstimos de fomento agrope­
cuário uma correção dc oitenta por cento, além de juros
de cinco por cento ao ano.

Além do mais, esse crédito deveria ser seletivo,
distinguindo-se a agricultura de subsistência e de consu­
mo interno daquela, muito mais lucrativa, que se dedica
a produtos de exportação.

Não devem os subsídios para o feijão, o milho, o ar­
roz, o leite, a mandioca e a batata ser os mesmos que
aqueles orientados para a cana-de-açúcar, o café e a soja,
artigos cuja exportação é maior que o consumo interno.

Impõe-se, ademais, que o Governo cncorage o coope­
rativismo agrário, bencficiando em primeiro lugar os gê.
neros alimentícios de consumo preferentemente interno,
a fim de que o incentivo à produtividade se traduza ­
com a melhoria dos transportes e a fiscalização da co­
mercialização - também pela garantia de preços míni­
mos encorajadores.

Oitenta por cento da lavoura brasileira têm como ca­
pital a terra, as cercas e a enxada, não tendo sido ainda
suficientemente encorajada a mecanização da lavoura e
muito menos disciplinada a utilização de adubo, aplica­
do cm excesso em alguns pontos e absolutamente ausen­
te em outros da exploração rural.

Se é indispensável a assistência creditícia à lavoura.
com a melhoria da infra-estrutura de armazenamento e
de transportes exige-se, também, a assistência técnica,
ensinando-se aos lavradores as mais modernas técnicas
de seleção de sementes e de tratos culturais, propiciando­
se aos pecuaristas a melhoria genética dos rcbanhos. pela
inseminação artificial. multiplicando-se, no interior do
País, postos de rcmonta do Ministério da Agricultura.

Nos Estados Unidos apenas cinco por cento da popu­
lação produzem, na lavoura o suficiente para alimentar
mais de duzentos milhões de habitantes, com exccdentes
exportáveis, isso porque o Governo garante a compra de
todos os cxcedcntes agrícolas cxistcntes.

Houvc um secretário de Estado norte-americano, no
Governo Nixon, que declarou a supremacia do poder da
agricultura sobre o poder do óleo, quando os países pro­
dutores de petróleo iniciavam a escalada mundial dos
preços.

Enunciava ele uma verdade evidente por si mcsma,
porq ue. apesar dc todo o desenvolvimento da tecnologia
alimentar no mundo, até hojc não se descobriram suce-
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dâneos para os gêneros de primeira necessidade, como o
trigo, a carne, o feijão, o milho ou a soja, e nem os cicla­
matos substituem suficientemente o açúcar de cana ou de
beterraba.

Por outro lado, quando examinamos o débito social
do Governo, chegamos à conclusão de que o problema
fundamental de um povo, com dois terços de subnutri­
dos e famintos, é a fome. Não há maior atrativo para o
aluno pobre do interior do que a merenda escolar, de­
monstrado que depende das suas condições de nutrição o
aproveitajnento escolar.

Evidentemente, precisamos ~xportar produtos agrop~­

cuários, para melhorar o nosso superávit na balança co­
merciaI; mas é muito mais necessário combater a fome
que se alastra no País, principalmente no Nordeste, pelo
incentivo à produção primária.

Ninguém ignora que, no cerrado brasileiro, principal­
mente em Goiás e Mato Grosso, há milhões de hectares
de terras vocacionadas para uma exuberante produção
de arroz~ milho. cana-de-açúcar e mandioca, bem como
soja e trigo, que estão ociosos por falta de incentivos go­
vernamentais, configurados em assistência creditícia.

Essa região se oferece para alimentar o Pais, desde que
o Governo se interesse em fornecer aos seus lavradores e
pecuaristas o necessário incentivo, traduzindo em juros
mais baixos, assistência técnica e garantia de preço míni­
mo.

Em lugar de lamentar o desa~tre financeiro a que fo­
mos Icvados pela imprcvidência dos Governos e pelas
obras suntárias e adiáveis, feitas com empréstimos em
dólares, voltemos nossa pr~ocupação para a agricultura
e a apecuária, que têm condições para saldar este País da
bancarrota econômica..

Desse o Governo tmfase à agricultura como o faz com
o mercado de papéis, este País em breve daria um salto
sem precedentes na sua história econômioca, e nos ar­
rancaria de~sa posição humilhante e vexatória de sub­
missão ao exterior, com a qual são perfeitamente dispen­
sáveis os Ministros da área econõmica, com a sua mor­
domia, bastando para tanto um porteiro para receber os
comunicados e as determinações do Fundo Monetário
Internacional.

A reorientação da política económica é imprescindí­
vel, e ela tem que ser voltada para a agricultura e a
agroindústria, pripiciando o acesso do lavrador sem ter­
ra o título de propriedade, propiciando ao pequeno e
médio proprietárío a assistência têcnica e creditícia indis­
pensáveis e preços mínimos compensadores, impedindo
que os atravessadores atropelem uma política de re­
denção nacional.

Meus caros colegas, cabe-nos uma grande responsabi­
lidade. Com a técnica, podemos multiplicar os alimen­
tos. Não como Cristo no milagre da multiplicação dos
pães e peixes, para matar a fome de milhares de fiéis.
Mas com o milagre da tecnologia e competência, multi­
plicaremos certamente os alimentos para mitigar não a
fome de milhares, mas de milhões de brasileiros famin­
tos.

Cabe ao governo redirecionar a sua política econômi­
ca. Técnicos capazes e idealistas nós os temos a man­
cheias. Urge ação. Esse é o apelo que formulamos aos di­
rigentes do País, e sobretudo aos responsáveis pelos seto­
res da produção nacional.

Outro assunto, Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Instalou-se hoje em Goiânia o II Congresso de Enge­
nheiros Agrônomos de Goiás, promovido pela Asso­
ciação dos Engenheiros Agrônomos de Goiás.

Tem como objetivo o referido Congresso a discussão
dos magnos problemas da agricultura brasileira. Preocu­
pados se encontram aqueles que tém a responsabilidade
de promover com a boa técnica a multiplicação da pro­
dução de alimentos.

Tive a grande honra de, na abertura do referido con­
clave, proferir uma conferência.
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o SR. NILSON GIBSON (PDS - PE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. President~. Srs. Deputados,
embora com algum atraso, mas não sem profundo cons­
trangimento, registro nos Anais da Cámara dos Deputa­
dos a demissão absurda e deselegante do Engenheiro
Walter Moreira Lima, da Superintendência da Adminis­
tração do Porto do Recife. Não é apenas pessoal, mas de
toda a comunidade pernambucana o protesto. Esse ato
do Ministro dos Transportes, Cloraldino Severo. se re­
vestiu maciço de resquício do autoritarismo.

Considero, Sr. Presidente, Srs. Deputados, o ato do
Ministro Cloraldino Severo de abuso de poder, falta de
êtica e, acima de tudo, desrespeito humano a demissão
do Superintendente do Porto do Recife. Feita sem qual­
quer desentendimento de ordem pessoal ou funcional e,
o que é mais grave, permitindo que o ato só chegasse ao
conhecimento do Engenheiro Moreira Lima através da
Imprensa.

Recentemente a rcvista PORTOBRÃS Notícias divul­
&uva:

"O incentivo ao programa de desburocratização
da PORTOBRÃS é um dos objetivos principais do
porto do Recife, segundo Walter Moreira Lima, seu
administrador. De acordo com ele, têm-se intensifi­
cado os estudos visando à eliminação de todos os
passos que dificultam a agilidade da operação por­
tuária. Através da criação de uma comissão perma­
nente. os estudos, iniciados há cinco meses, já per­
mitiram a avaliação do l1uxo de papéis no âmbito
do porto, possibilitando 49 conclusões para elimi­
nação de quatro mil documentos. A continuidade
dos trabalhos vem mostrando que outras simplifi­
cações são possíveis, trazendo um grande benefício
à operacionalidade do porto do Recife."

Ainda, disse o Superintendente do Porto do Recife ao
órgão oficial da PORTOBRÃS:

"Um outro assunto que vem merecendo destaque
naquela instalação é com rclação à exportação de
açúcar. Os entendimentos que ~stào sendo mantidos
entre o Brasil e a União Soviética deverão viabilizar
o embarque, por Recife, de cerca de 350.000 t do
produto até o fim do ano, embora as previsões de­
monstrem que existam perspectivas concretas para a
exportação de um total de I milhão de toneladas em
1984, divididas entre São Paulo, Alagoas e Recife­
este último com, aproximadamente, 500 mil tonela­
das. Esse fato deverá possibilitar que o porto do Re­
cife recupere a movimentação de 1983, em termos
de tonelagem do açúcar."

Sr. Presidente, honradez, probidade e dedicação são
qualidades que ilustram inquestionavelmente as páginas
do extenso currículo moral e profissional do engenheiro
Walter Moreira Lima. Foi com esses atributos que ocu­
pou os mais diversos cargos na vida pública e na vida
política, Como Presidente, do Diretório Municipal de
Igarassu, da passada ARENA. E o Sr. Moreira Lima um
dos filiados ao meu partido PDS, Diretório Regional em
Pernambuco. Foi por seus méritos pessoais que por tan­
to tempo foi mantido à frente do Porto do Recife. E
inadmissível que, estranhamente, seja vítima do arbítrio
de quem não teve sequer a grandeza de nele reconhecer
os relevantes serviços prestados ao País.

Requeiro, Sr. Presidente, na forma regimental. que
seja inserida nos Anais da Cãmara dos Deputados as de­
clarações dadas pleo Engenheiro Walter Moreira Lima
ao Diário de Pernambuco, do dia 21 de agosto, domingo
passado, sobre a inesperada demissão da Superintendên­
cia da Administração do Porto do Recife.

Era o que tinha a registrar.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORA­
DOR:

MOREIRA LIMA DIZ QUE SUA DEMISSÃO FOI
INDIGNIDADE

Os meios administrativos e empresariais do Estado fi­
caram surpreendidos com inesperada demissão do enge­
nheiro Walter Moreira Lima, Superintendente da Admi­
nistração do Porto do Recife. Ao lado do problema da
poluição do Capibaribe, foi o ato do Ministro dos Trans­
portes o assunto mais comentado deste fim de semana. E
ninguêm acr~ditou nos motivos alegados para a demis­
são, que teria sido feita para evitar entraves burocráticos
injustificáveis que estariam ocorrendo no Porto.

Sabe-se que o Sr. Walter Moreira Lima, com 35 anos
de serviço público e 13 anos de administração portuária,
ê administrador conhecido pela racionalização e simpli­
ficação que costuma imprimir aos processos de trabalho
das entidades que dirige. Um plano de desburocrati­
zação que vem aplicando no Porto do Recife foi recente­
mente elogiado pelo Conselho da PORTOBRÃS e até
apresentado como modelo a ser seguido pelos demais
portos do País.

Nada sabe

Uma hipótese foi levantada ontcm entre usuários do
Porto, a de que a demissão fora conseqüência de dife­
renças políticas entre o Ministro dos Transportes, Clo­
raldino Soares c o diretor da PORTOBRÃS, Arno Mar­
kus. Cloraldino não gostaria de Markus, mas é obrigado
a mantê-lo porque ele tem costas muito quentes, é apoia­
do pelo ex-Presidente Geisel. Tendo de "engolir o sapo",
o Ministro não perde oportunidade para contrariar o Di­
retor da PORTOBRÃS.

- Não tenho conhecimento disso, declarou o enge­
nheiro Walter Moreira Lima ao ser indagado se essa era
a causa da sua demissão. "Soube da demissão quinta­
feira, à noite, através de um repórter que desejava me en­
trevistar, por ter recebido de Brasilia notícia de que eu
fora afastado do cargo. Aí eu telefonei para o Diretor da
PORTOBRÃS, que confirmou haver o Ministro Cloral­
dino mandado me demitir. Soube que o ato estava lígado
a uma liberação de donativos chegados dos Estados Uni­
dos, mas eu não acredito nisso. Acho que o Ministro
agiu numa explosão de temperamento, por ter sido esse
caso lhe apresentado maliciosamente truncado".

O engenheiro Walter Moreira Lima atua há mais de 20
anos em serviços comunitários. Foi várias vezes diretor e
presidente de Lions, chegou atê a exercer a vice­
governadoria desses clubes no Nordeste. Ainda participa
do Lions de Boa Viagem, onde ele e sua mulher Con­
ceição se dedicam a campanhas filantrópicas, recolhendo
jornais velhos, revistas, roupas~ remédios para ajudar
pessoas pobres do Estado. Daí haver também chocado
aqueles que o conhecem a apontada causa de seu afasta­
mento do Porto: haver criado obstáculo à liberação de
donativos para os pobres.

- Sempre há dificuldades para retirar-se do Porto tais
donativos l porque a própria legislação portuária, baixa­
da pelo Ministério dos Transportes, não abre mão do pa­
gamento das taxas. Veja aqui o que diz a Resolução
063/83. da Presidência da PORTOBRÃS, portanto do
Ministério dos Transportes. Veja a data: 28 de junho de
1983. Pois bem, o item 8 dessa Resolução afirma textual­
mente:

nAs administrações portuárias não poderão escusar-se
de aceitar garantia idõnca c de promover a entrega das
mercadorias já liberadas pela Delegacia da Receita Fede­
ral, desde que o pagamento das taxas portuárias esteja
suficientemente assegurado."

- E bom sublinhar essa parte tinal da exigência do
pagamento, declara Moreira Lima. "O item 8.1 acres­
centa que o julgamento da idoneidade da garantia ê do
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critério das administrações portuárias. Essas garantias
podem ser: depósito em dinheiro, caução de títulos,
fiança bancária ou "termo de responsabilidade oferecido
por órgãos da administração pública ou entidades filan­
trópicas".

O Sr. Walter Moreira Lima também chama atenção
para o item 8.2 que diz: "O usuário que não saldar a
cobrança de débitos anteriores, referente a taxas por­
tuárias vencidas ou objeto de pedido de Isenção de taxas
já indeferidos, mediante decisão transitada segundo a
competéncia constante do item 2 (competência do Presi­
dente da PORTOBRÁS), só poderá valer-se da garantia
mencionada no item 8.1.1". A garantia de que trata esse
item é "depósito em dinheiro".

Os Donativos

O eng. Moreira Lima passa a historiar, a seguir o caso
dos donativos. A remessa foi feita em abril por entidades
assistenciais dos Estados Unidos c destinada à Diaconia­
Sociedade Civil de Assistência Social. Eram 12.800 qui­
los de remédios c roupas para pobres. Não é a primeira
vez que a Diaconia recebe esses donativos, mas eles,
como quaisquer outros, estão sujeitos ao pagamento das
taxas portuárias, por força de resoluções como essa bai­
xada em junho. A Diaconia, para efeito de liberar essas
remessas, mantém convênio com o Programa.de Desen­
volvimento de Comunidades Rurais - Prodecor, do Mi­
nistério da' Agricultura, que se responsabiliza pela so­
lução do problema das taxas. É uma espécie de compen­
sação, porque nos Estados Unidos repartições do Gover­
no americano pagam O frete. No Brasil, então, o Prode­
cor teria de arcar com o ônus das taxas.

"Mas acontece" - explica o engenheiro Moreira
Lima - "que em duas remessas anteriores de 1980 e
1981, o Prodeeor(Diaconia deixaram débitos de taxas
que montam a 3 milhões e 650 mil cruzeiros. Foi pedido
O cancelamento desses débitos, mas o Presidente da
PORTOBRÃS indeferiu o pedido. Ora, por força daque­
la Resolução, as mercadorias só poderiam ser liberadas
mediante o pagamento das taxas.

"Todo esse problema escapava do meu controle por­
que, de acordo com a Resolução, a competência é do
Presidente da PORTOBRÃS. Mesmo assim, por saber
que se tratava de donativos para assistência à pobreza,
eu enviei telex ao Presidente da PORTOBRÃS solicitan­
do providências que resolvessem a liberação. Então, ele
respondeu, também por telex, autorizando a liberação
das mercadorias, mediante assinatura de termo de res­
ponsabilidade. Mandei preparar imediatamente o termo
de responsabilidade e comuniquei-me com o represen­
tante da Diaconia, para que ele o assinasse. Acreditava
eu estar tudo resolvido. Mas não. A Direção da Diaco­
niajulgou-se sem competéncia para firmar o documento.
Explicou que, pelo convênio com o Prodecor, era a esse
órgão do Ministério da Agricultura que cabia assinar. O
documento tinha de ser mandado ao Rio, para assinatu­
ra. Apressei tudo, mas então fui vítima dessa inominável
injustiça, que foi o violento ato de demissão. Anteontem,
o Diretor de Operação da PORTOBRÁS mandou libe­
rar a remessa sem pagamento, sem nada, passando por
cima da lei. Se é para pisar por cima dos regulamentos
que eles próprios fazem, publicam no Diário Oficial, têm
força de lei, então por que é que eles elaboram e baixam
essas leis?" - pergunta desconsolado o ex­
Administrador do Porto.

Indignidade

"Jamais criei o menor obstáculo para liberação de
qualquer donativo, - acrescenta o Sr. Moreira Lima­
e disso são testemunhas todos os que trabalham comigo.
Inclusive os que parlicipam comigo do Lions, onde esta­
mos neste momento promovendo campanha de assistên­
cia aos flagelados. Tenho 35 anos de função pública,
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exerço um cargo em comissão e sei que, pela própria na­
tureza do meu cargo, estou sujeilo a ser demitido, de um
momento para outro. Mas foi uma injustiça, uma indig­
nidade essa demissão, imposta como se eu tivesse de ser
punido por qualquer irregularidade que houvesse prati­
cado."

O SR. FRANCISCO DIAS (PMDB - SP. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados,
tanto no Senado Federal quanto na Cámara dos Deputa­
dos foram solicitadas Comissões Especiais, com fulcro
no que determina a legislação em vigor, para apuração
de responsabilidades dos envolvidos no rumoroso caso
cognominado "conexão Leste europeu", que resultou no
derrame de títulos incobráveis - as chamadas polone­
tas.

Tais títulos, resultantes das negociações do Brasil com
a Polônia, sem prazo fixo para vencimento, com paga­
mento sujeito à vontade única c exclusiva do devedor e
lastreados em contratos nulos - c não apenas passíveis
de nulidade - pelas cláusulas leoninas que contêm, fo­
ram objeto de um aprofundado trabalho jornalístico rea­
lizado pelo respeitado, idôneo e acatado matutino pau­
lista O Estado de S. Paulo, em uma série de reportagens,
dos dias 14 a 21 deste mês.

A Nação brasileira, já tão sofrida, mas nem por isso
anestesiaria em seus sentimentos cívicos, e cônscia da ho~

norabilidade, respeitabilidade e credibilidade de que de­
vem revestir-se os atos públicos, a Nação brasileira, repi­
to, foi, mais uma vez, traumatizada, agredida e violenta­
da ao tomar conhecimento de mais outros "negócios es­
peciais", que continuam a vir à luz na medida em que se
afasta o manto da corrupção que ainda encobre os que se
encontram encistados no poder.

O ranço do autoritarismo e do arbítrio, ainda não ex­
tirpado do Governo brasileiro, não permite que a socie­
dade e o Congresso Nacional participem e tomem conhe­
cimento dos atos da administração pública.

As polonetas constituem mais urna das conseqüências
dessa ignominiosa "ação entre amigos" praticada por
um grupo que se situa acima da sociedade e do próprio
Estado (descompromissado, portanto, com a Nação),
transformando a "Res Publica" em '"Coisa Nossa'"
como. lembra o insuspeito e percuciente O Estado de S.
Paulo em seu principal editorial do último domingo.

Toda a trama, toda a urdidura desse execráve1 e nefan­
do crime de lesa-pátria e de lesa-economia foi exposta
em sua nudez horripilante aos olhos de um povo que vive
entre o desespero da miséria e o terror da fome.

Impõe-se transcrever, Sr. Presidente, para que conste
dos Anais desta Casa e possam as gerações futuras julgar
- como julgados terão que ser, no presente - aqueles
que por "supostas razões de Estado" colocaram-se e
colocam-se "acima da Lei e da Justiça", fazendo tabula
rasa dos princípios democráticos, levando a "ordem de­
mocrática... a perecer". N o estrito dever de informar,
agindo com total isenção de julgamento, sem preocupar·
se em emitir juízos e conceitos, visando à preservação da
democracia e "a regeneração dos costumes políticos",
salienta o vibrante jornal paulista no editorial"Assim
não se pode continuar" que o "fulcro do problema" é a
conexão, e indaga e discorre:

"Que mostra essa conexão? Um panorama trági­
co, porque os que dela fazem parte estão encastela­
dos no poder, na administração direta ou nas esta­
tais, tendo seus protetores espalhados por todos os
cantos em que o poder de Estado manifesta sua pre·
sença. Será tarefa difícil desfazer o novelo - mas
não impossível. Investigar é possível; a vontade de
fazê-lo é outra coisa.H

"O País não pode continuar assim, ostentando,
em cada canto do Poder, sinais de uma "conexão".
Que autoridade política terá a Presidência da Re­
pública para solicitar a união de todos, a fim de con-
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jurar a crise que aí está? Antes de lançar-se a essa t.a­
refa - e estamos certos de que o povo brasileiro, em
sua generosidade, atenderia à convocação sem pre­
conceitos - é preciso que a imagem do Poder apa­
reça de novo translúcida: para que a transparéncia
dela se afirme é indispensável que esta situação mu­
de, que as "conexões" se desfaçam, que alguém res­
ponda pela defraudação a que se submeteu a Nação
ao longo desses últimos anos. li

Conclui o vibrante e valoroso matutino paulista: "O
Poder necessita recuperar sua credibilidade - mais do
que isso, sua respeitabilidade".

Que mais acrescentar, Sr. Presidente e Srs. Deputa­
dos? Nada. A Nação aguarda a apuração dos fatos. Que
se cumpra a Lei. Que se faça Justiça.

Sr. Presidente, pela segunda vez ouço um Deputado
tecer sérias críticas ao jornal O Estado de S. Panlo, jo­
gando suspeição sobre este prestigioso jornal e seu corpo
de jornalistas. Embora não conhecendo sua alta direção,
mas compreendendo o espírito deste jornal, que tem de­
fendido os interesses deste País e denunciado todas as
falcatruas que aqui existem, referi trechos da matéria ob­
jeto deste pronunciamento, em homenagem a este jornal,
que presta um serviço extraordinário a esta Nação. La­
mentavelmente, Deputados vêem aqui jogar suspeição
sobre um órgão do quilate do jornal O Estado de S. Pau­
lo e do seu corpo de jornalistas.

O SR. IVO VANDERLINDE (PMDB - SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, uma combinação de incompetência, demagogia e es­
tranho interesse na importação de leite, aliada a uma ve­
lha e estúpida mania de procurar conter a inflação pelos
efeitos e não pelas causas, é responsável pela débâcle da
pecuária de leite em nosso País.

Enquanto no Uruguai 525 mil vacas produzem por
ano 855 milhões de litros de leite, com média de 1.629 kg
por vaca em 305 dias de lactação, no Rio de Janeiro
406.825 vacas produzem apenas 360 milhões de litros, a
metade, portanto, com a média vaca/ano de 855 litros.
Isto para ficar num exemplo, porque, se analisarmos, a
situação a nível nacional é ainda mais grave.

Apesar disso, a SUNAB mantém em vigor portarias
absurdas, como aquela segundo a qual "a quantidade de
leite que exceder" será eonsiderado leite em excesso.

Todo produto agrícola tem safra e entressafra: na en­
tressafra, as máquinas de beneficiar café ou laranja e as
destilarias de álcool ficam paralisadas durante meses.

O Governo, contudo, convenceu-se de que o produtor
de leite, ào ter uma gratificação pelo que produz na seca,
obriga-se a produzir ao máximo, a custo elevado, para
agradar às indústrias e a uma política governamental in­
sensata, para, na época da safra, não ser punido por en­
tregac "muito" leite.

a racional, num país que importa leite. seria produzir
o máximo na safra, quando o custo de produção é mais
baixo, e estocar leite em pó e manteiga para exatamente
equilibrar o abastecimento na época da entressafra.

Para tanto seria necessário que O Governo ouvisse o
setor, principalmente os produtores e suas cooperativas,
hoje responsáveis por cerca de 70% do abastecimento de
leite no País, e efetivamente form ulasse uma nova políti­
ca de apoio ao setor. que, a meu ver, deveria liberar os
preços a nível de consumidor, dando, a exemplo dos
principais produtos agrícolas, um preço mínimo de ga­
rantia ao produtor, remunerando adequadaniente o pro­
duto e, ao mesmo tempo, garantindo, em forma de EGF
e AGF, a compra dos excedentes pelo Governo.

Se medidas não forem tomadas com urgência, o País
corre o risco de ver este setor desestruturar-se totalmen­
te, por que a cada ano que passa estamos diminuindo a
produtividade, exatamente porque a mesma não oferece
remuneração adequada. Isto impossibilita a formação de
bacias leiteiras, fazendo com que o leite cada vez mais se
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distancie dos centros consumidores e fique com o baixo
índice de produção hoje observado. Cito como exemplo
o meu Estado, Santa Catarina, onde a média de leite for­
necido às indústrias e cooperativas é de 15 a 18 litros/dia
por produtor. Com os altos custos do transporte, um dos
componentes que mais onera a atividade, o seu recolhi­
mento começa a inviabilizar a produção e o setor estâ
ameaçado de entrar em colapso total.

Mas o que é, neste País, .que nos últimos 20 anos, foi
obra de gentc capaz?

Somos vítimas de "estadistas" improvisados, que con­
duziram nossa agricultura à caótica situação e"m que se
encontra, a partir da destruição da pecuâria leiteira.

Este é um dos exemplos da prioridade agrícola im­
plantada no País por este Governo que aos poucos estâ
conseguindo destruir não só a agricultura, mas toda a
economia do País.

Deixo, pois, mais uma vez, o meu brado de alerta aos
homens que dirigem esta Nação: a capacidade de resis­
tência e a paciência do povo brasileiro estão se esgotan­
do e, se não acontecer algo que mude o estado de espírito
que domina hoje o povo brasileiro, este país vai explodir.

É preciso que o País saia desta crise de incredibilidade,
de incerteza, de insegurança, de falta de perspectiva,
para um estado de espírito em que volte a prevalecer no­
vamente a confiança nas autoridades e a esperança de
dias melhores. Sem estes dois ingredientes não sairemos
do caos em que estamos mergulhados.

o SR. WILMAR PAUS (PDS - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, uma
constatação que se faz a cada dia é que prossegue o des­
matamcnto criminoso das poucas florcstas reunidas sob
a denominaçào de Parques Nacionais e que deveriam ser
preservadas através da guarda e fiscalização do Instituto
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), para
evitar-se a total devastação da natureza.

Particularmente grave ê o que vem acontecendo no
Parque Nacionai da Serra da Bocaina, no litoral sul do
Estado do Rio. onde posseiros, utilizando mâquinas de
terraplenagem, jâ abriram até uma estrada clandestina
na floresta para facilitar a saída da madeira.

Além da derrubada ilegal de árvores, a caça predatória
vem ali proliferando, principalmente nos pontos conhe­
'eidos como Boa Vista e Lama Prcta. Segundo dizem os
moradores da região, nos fins de semana é muito comum
a presença de caçadores acampados naquelas ime­
diações.

Sendo a única 'floresta atlântica localizada entre São
Paulo c Rio de> Janeiro, a Scrra da Bocaina abriga algu­
mas espécies de animais que se vão tornando raros. ou
estão mesmo em fase de extinção. tais como: porco-do­
mato, mono, bugio, onça parda, lontra, tamanduá­
bandeira e anta.

Também as aves da Serra da Bocaina estão entre aque­
las que escasseiam no panorama brasileiro - o macuco,
a jacutinga, o jacu, O inhambu, o uru - mas nem por
isso são respeitadas pelos caçadores, que ali comparecem
com o único objetivo de dizimá-Ias implacavelmente.
, Estranho prazer, funesta empresa essa perseguição
movida pelo homem contra animais indefesos, partindo
dos mais insondáveis desígnios. Qualquer pessoa civili­
zada sabe que todas as espécies animais têm a sua função
própria no equilíbrio biológico. Ao acabar com os ani­
mais, está-se contribuindo para a dcsestabilização desse
equilíbrio.

Não mcnos criminoso é o desmatamento que, apesar
de ser ilegal, é feito de uma maneira avassaladora em
face da falta de fiscalização por parte do IBDF.

Das árvores encontradas na Serra da Bocaina, as mais
comuns são a cajarana. a pimenteira, a canela, o ipê t: o
cedro. No Estado do Rio,·os pontos mais atingidos pelo
desmatamento são os c~nhecidos por Património, For­
quilha, Corisco, Pedra Branca e São José.

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

Uma estrada clandestina que parte da rodovia Rio­
Santos, aberta por um trator de esteira, já avançou quase
dez quilómetros por dentro da floresta, em direção a Gu­
rupy dos Palmares. Veículos conduzcm os empregados,
que cortam as ârvores com machados e motosserras.
Transformadas em toras, elas são vcndidas para o mer­
cado madcireiro. As serrarias são o destino da madeira
que vem sendo retirada clandestinamente do Parque Na­
cional da Serra da Bocaina.

Não é possível que o Poder Público fique alheio diante
da devastação de um patrimônio como esse. Aqui, da tri­
buna da Câmara Federal, nossa voz se levanta para
j untar-se à daqueles que protestam contra a ação preda­
tória e criminosa, exigindo providências das autoridades
para por cobro à devastação do que àinda resta daquele
Parque Nacional.

Estamos solidários com as manifestações marcadas
para o mês de setembro próximo, no Parque da Serra da
Bocaina, quando ali será feito protesto contra a ocu­
pação irregular da região e contra o desmatamento e a
caça predatória.

A presença, nessa manifestação, de representantes de
entidades, como a Fundação Brasileira para a Conser­
vação da Natureza, a Sociedade União Internacional de
Proteção dos Animais, a Sociedade Brasileira de Ecolo­
gia e o Movimento Ecológico de Tercsópolis, significa
que ainda há pessoas de bom senso, dispostas a lutar por
um ideal de respeito à vida e à natureza.

o SR. NAVARRO VIEIRA FILHO (PDS - MG.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs.
Deputados, minha terra, a estâneia mineral de Poços de
Caldas, viviu há poucos dias mais uma grande decepção,
pelo fato de ter um dia acreditado nas promessas fáceis e
eleitoreiras do partido político que hoje governa Minas
Gerais.

O sonho maior e persistentemente acalentado do povo
de Poços de Caldas é o de ver rcstabelecido o seu direito
sagrado de eleger seu próprio Prefeito Municipal.

Ora, ainda hâ pouco a Assembléia Legislativa de Mi­
nas Gerais, a exemplo do que já se fez com êxito em São
Paulo, Rio Grande do Sul e Paraná, promoveu uma ten­
tativa de caracterização das estâncias hidrominerais
como cidades turísticas, meio através do qual poderiam
as 13 estâncias mineiras ter de imediato recobrado a sua
autonomia municipal. E essa primeira tentativa, sob go­
verno do PMDB. em defesa do voto livre e direto das po­
pulações das estáncias. teve frustrada sua mais rápida
tramitação em virtude da clara omissão dos membros da
própria bancada estadual do PMDB.

O fato ocorrido, embora grave, não é uma exceção no
comportamento político dos que hoje são governo em
Minas. Ao contrário, fatos semelhantes vêm-se tornando
uma constante no descumprimento rotineiro de falacio~

sas promessas de vésperas de eleição. Em eonseqüência,
como não poderia deixar de ser, as decepções, envolven­
do todos os aspectos do governo do PMDB, são também
e infelizmente uma triste constante.

A propósito, ainda no último sábado tive a oportuni­
dade de ler na "Folha de S. Paulo", sob o título "Gover­
nos de Oposição decepcionaram Bispos", declaração de
Dom Benedito Ulhoa Vieira, Vice-Presidente da CNBB,
que diz o seguinte:

"Houve no período eleitoral uma promessa de
mudança. Tenho a impressão de que esta promessa
não veio e não está vindo. Os sistemas de governo
nas Prefeituras e nos Estados governados pela Opo­
sição não fizeram a prometida virada. São sistemas
de influências políticas, de mando de prepotência e
não de mudança moral e estrutural."

Eis aí, Sr. Presidente e Srs. Deputados, nas palavras de
um Bispo que é Vice-Presidente da Conferência dos Bis­
pos do Brasil, uma síntese que retrata de maneira clara e
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objetiva o estado de espírito de decepção e de frustração
de majoritâria parcela do eleitorado mineiro que votou
em 15 de novembro do ano passado, acreditando numa
mensagem de esperança, esperança desfeita por culpa
daqueles que têm dois programas: um de campanha, ou­
tro de governo; um de palanque, outro de palácio.

Em Minas, no período pré-eleitoral, sobre todos os
palanques de todas as praças, rcelamava o PMDB dos
baixos salârios que recebiam o funcionalismo público e
principalmente as professoras estaduais. Hoje, no Palâ­
cio, não se acanha, entretanto, em massacrá-los com rea­
justes salariais bem abaixo do já achatado salário do tra­
balhador brasileiro. Sequer o limite parco previsto no
Decreto n' 2.045, o de 80% do INPC desindexado, será
alcançado pelo funcionário público mineiro.

E não é só. Prometiam a racionalizaçào administrati­
va, com eficiência e reduçào de custos na administração

pública, e hoje promovem a orgia desenfreada e inchada
de criação de desnecessárias e onerosas estruturas no Es­
tado e na Prefeitura de Belo Horizonte, atravês da
criação das mais diversas secretarias estaduais e munici­
pais, em ato que não tem outro sentido que não o de sa­
tisfazer um apetite elientelístico-eleitoreiro sem limites,
premiando correligionârios e cabos eleitorais e inviabili­
zando um Estado e uma Capital que receberam organi­
zados.

Pregaram a conciliação, o entendimento e a pacifi­
cação de Minas e, ao inverso das intenções de eleição, a
ação de governo promove às cscâncaras uma desumana
perseguição de modestos funcionários públicos, sob a
simples suspeita da mínima vinculação familiar ou políti­
ca com líderes do PDS. E o que é pior, a exemplo da ad­
ministração estadual desdobra-se e reproduz-se ao infini­
to nas perseguições políticas promovidas pelos prefeitos
do PMDB no interior do Estado, onde campeia solto o
espírito da pior vindita, fazendo restabelecer o que de
mais nefasto as administraçoes do PDS já haviam de há
muito sepultado, em termos de sectarismo político.

A lista das decepções não pára. Por todo o Estado pre­
garam a criação de escolas gratuitas de segundo grau.
Em minha terra, Poços de Caldas, chegaram mesmo a
anunciar a implantação de uma universidade completa,
que estamos esperando e passaremos mais quatro anos a
esperar, como em vão esperam outras cidades de Minas
a criação dos cursos gratuitos de segundo grau.

Conclamaram toda Minas à austeridade que convém a
Minas e, tào logo assumiram, passaram a remunerar os
novos dirigentes dos bancos aliciais e de seus conglome­
rados de financeiras, distribuidoras de títulos, corretoras
etc, com honorários principescos corrigidos à base da va­
riação das ORTN. Denunciado o escândalo, pela voz do
Deputado Milton Salles, líder do PDS na Assembléia
Legislativa, o próprio Governador de Minas vem a
público lamentar o ocorrido, como se o ERtado acéfalo
estivesse, dizendo tratar-se de lamentâvel equívoco a ser
corrigido. Mas nada foi feito a esse respeito. E, se foi.
pior ainda, porque a ordem do governante não foi cum­
prida, de vez que a publicação da última assemblêia do
Banco de Crêdito Real mostra que seus diretores peree­
bem salários reajustados em ORTN.

O partido que tem um programa sedutor de promessas
de campanha e nenhum programa de governo, anunciou.
pcla prõpria palavra de seu então candidato a Governa­
dor e como uma de suas promessas mais constantes, a
luta pelo restabelecimento das eleições diretas em todos
os níveis, nela incluindo-se a reconquista da autonomia
dos municípios considerados estâncias hidrominerais ­
compromisso que assumiu em palanque em Poços de
Caldas, com o povo daquela cidade.

Hoje esse partido é maioria na Assembléia mineira.
Hoje depende deles a realização imediata de mais essa
frustrada promessa de campanha. Mas, como em tudo o
mais que prometeram, esqueceram-se. E porque se es­
queceram, foram lembrados, o governo e sua bancada
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majoritária, pelo PDS, que apresentou há poucos dias
um requerimento de urgência para a votação de um dos
vários projetos que tramitam na Assembléia de Minas
propondo a volta das eleições diretas dos prefeitos das
estâncias. Só do PDS há três proposições, e creio que
mais outro tanto, de iniciativa de parlamentares do
PMDB. Há inclusive um projeto que deve estar engave­
tado, de autoria do Deputado Nilson Gontijo, que na le­
gislatura passada desacreditava da minha sinceridade de
propósitos quando apresentei perante o Congresso Na­
cional proposta de emenda à Constituição excluindo as
estâncias hidrominerais das cidades que teriam seus pre­
feitos nomeados.

Poços de Caldas também elegeu dentre seus Deputa­
dos um representante do PMDB para Assembléia de Mi­
nas. Tal representante, junto com seu partido, tem o
compromisso impostergável perante seus eleitores de res­
tabelecer a autonomia politiea da cidade que tão genero­
samente sufragou seu nome.

Mas, para surpressa, espanto e decepção de todos
aqueles que acreditaram no partido de dois programas,
quando da apreciação do requerimento de urgência pro­
posto pelo PDS para votação de um projeto restabele­
cendo a autonomia das estâncias, compareceram ao ple­
nário todos os 37 Deputados estaduais do PDS, mais o
único representante do PT e do PMDB, por dever de ofí­
cio e porque não vota, somente o Presidente da Casa.

Essa ausência premeditada dos representantes do
PMDB impediu o "quorum" para votação da matéria.
Onde estavam os Deputados que sustentam o Governo
de Minas'? Para onde foi, na hora da votação, o represen­
tante do PMDB de Poços de Caldas, que, por sinal, é
vice-lider do Governo Estadua1'? O q lIe fizeram com o
solene compromisso assumido com o povo'? Onde a sin­
ceridade'?

E neles o povo depositara esperança!

Até nós mesmos ehegávamos a crer que, embora com
visão distorcida, eles eram sinceros. Mas é por essa e por
outras que já se diz nas ruas que a virada houve para
eles, que viraram poder. Para o povo sobrou a camba­
lhota, cambalhota que machuca.

Poços de Caldas, pelo que a cidade hoje representa em
termos de Minas e de Brasil e também porque acreditou
nas promessas do PMDB, merecia, ao menos, um pouco
mais de respeito.

Sr. Presidente e Srs. Deputados, reapresentei neste
ano, tão logo reeleito para esta Casa do Congresso N a­
cionai, nova proposta de emenda constitucional no senti­
do do restabelecimento, em todo o País, da autonomia
política das estâncias hidrominerais que ainda não con­
seguiram readquirir, através das Assembléias Legislati­
vas, o direito elementar da eleição de seus próprios pre­
feitos, por via do sufrágio direto e secreto. Ê o caso em
que se encontram as 13 estâncias mineiras, duas das
quais, Poços de Caldas e Caldas, jamais me faltaram
com a solidariedade dos votos que me tém feito Deputa­
do federal.

Essa nova proposta de emenda constitucional, que se­
rá lida ainda na prcscnte sessão legislativa, necessita do
"quorum" qualificado de dois terços dos Srs. Congres­
sistas para a Slla aprovação.

Para que a iniciativa logre êxito torna-se, portanto,
imprcscindível o apoio das bancadas da oposição.

Espero e acredito que o combativo PMDB, oposição a
nível federal, saberá ser fiel a seu programa e à sua pre­
gação pública, contrariamente ao que vem ocorrendo
com o PMDB, situação em Minas Gerais, e possa garan­
tir com sua presença e seus votos aliados aos do PDS a
aprovação de minha cmenda, já que, com o governo de
Minas e sua bancada na Assembléia Mineira, as están­
cias definitivamente não mais podem contar.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidentc, Srs. Depu­
tados, em consonância com a tremenda queda nas taxas
de umidade relativa do ar - que, em agosto, nos ator­
menta neste Planalto Central - estamos sendo obriga­
dos a suportar o sufoco de torpes ameaças, mal vcladas,
e a trágica revelação dos desmandos administrativos que
nos levaram ao triste campeonato mundial das dívidas
eKternas.

Pois bem, nobres colegas, hoje pretendo entreabrir
uma janela que traz um sopro de ar mais puro. Vem de
outro planalto, menos elevado, mas cujo destino históri­
co sempre foi servir o Brasil: nas Bandeiras, na Indepen­
dência, na aurora da República ou na arrancada consti­
tucionalista de 32.

Retomando a linha mestra do governo democrático,
mesmo numa conjuntura nacional extremamente difícil,
mesmo dentro de uma Federação desfigurada pela hiper­
centralização do Poder, São Paulo traz - pelas mãos de
um Parlamentar que, no Senado Federal, completou os
seus traços definitivos de estadista - o testemunho sim­
ples de quem redescobriu e impós uma dimensão huma­
na ao scu Governo.

Sr. Presidente. Srs. Deputados, o Governador Franco
Montaro, ao formar seu Secretariado com figuras de
ímpar grandeza na comunidade dos paulistlls - por nas­
cimento ou adoção - foi criticado por ter formado um
núcleo de pensamento e de ação, recrutando nas cátedras
da Universidade, ao lado de outras figuras eminentes oa
cultura. Houve quem chamasse esse núcleo de poder de
Grupo da Sorbonne - uns por respeito, outros por iro­
nia.

Os primeiros meses desse governo exigiu da equipe um
árduo trabalho de remover os entulhos de uma adminis­
tração que parecia um festival mas que conseguiu deses­
truturar as finanças e a economia do Estado. Era a in­
consciência de um novo Heliogábalo, revivendo o cre­
púsculo do Impêrio Romano.

A paciência e a lucidez, o senso de medida e de con­
fiança nas raízes profundas dos séculos anteriores, de sa­
bedoria e tenacidade de nossa gente, conseguiram fazer
emergir das ruínas, agora, os elementos indispensáveis à
elaboração de um programa austero e humano.

Entre as muitas dívidas internas e externas do Estado,
deu-se prioridade à dívida social. Excetuadas as obras
emergenciais, definiu-sc a opçào, justa c urgente. pelas
vítimas do descalabro econômico que ainda está reduzin­
do o ritmo da produção, que dilata a massa fuliginosa do
desemprego, que culpa e castigll a dignidade do salário,
aviltando-o, que inunda as ruas com a infância e a ado­
lescência sem escolas nem lazer, sem teto e sem pão.

Para a ingente tarefa de reestruturar a vida de milhões,
os recursos ainda são poucos, mas são destinados a eles,
prioritariamente. Os castelos dos seus sonhos podem ter
ruído quando eles despertaram para a realidade. Porém,
agora, eles são reconhecidos como os príncipes do reino
talado pelos bruxos, porque elcs é que foram os constru­
tores da cidade ou são seus filhos vagando ao léu - não
só nos grandes centros urbanos, mas até nas comunas
mais obscuras.

Epor isso que o programa de governo para São Paulo,
nesta última metade do ano - para o qual a gente hesita
em lhes dar o título arcaico de nossos velhos manuscri­
tos: "ano da Graça de 1983" - volta-se, em primeiro lu­
gar para nossas células municipais anêmicas, animadas,
porém, pelo espírito imortal de seus antepassados pio­
neiros.

Assistidas, agora, - ainda parcamente, mas priorita­
riamente - elas reagirão na tarefa de reconstruir, re­
plantar e reordenar os valorcs de uma civilização huma­
na e cristã.

Nos campos e nas oficinas, nas pequenas e médias em­
presas, o ritmo do trabalbo - decididamente defendido
desde as bases municipais até às Secretarias de Estado c
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ao Palácio Bandeirantes - fará renascer das raízes pau­
listas as esperanças de todo o Brasil, porque a vocação
de São Paulo é dilatar os espaços de liberdade política,
social e econômiea a serviço do Brasil.

Nessa tarefa estão engajadas, em programas de apoio,
as instituições financeiras do Estado - BANESPA, BA­
DESP e Caixa Econômica. Suas empresas também estão
empenhadas em seu saneamento administrativo e econó­
mico para a retomada de sua plena produtividade. A
grande empresa privada - embora agoniada em sua ca­
pacidade ociosa por um ordenamento nacional perverso
- sabe que, pelo menos no âmbito do Estado prevalece
a confiança, mas se exige respeito.

Tudo isto, Sr. Presidente e Srs. Deputados, pode pare­
cer miragem no deserto, sonho ingênuo dentro da noite
desidratada. Não se trata, realmente, de uma história de
fadas. Essa cidade mclhor ainda está nas pranchetas, nos
alicerces. no esforço quotidiano de scus construtorcs (ou
reconstrutores), no chão revolvido por um governo esta­
dual fiel a um povo que não se rende à morte lenta e in­
glória de uma cstúpida rotina e de uma vil abdicação.

Quando os bravos filhos dos colonos do Sul ainda
procuram emergir, com angústia, do lamaçal deixado pe­
las inundações, e o sertanejo procura resistir heroica­
mente, no N ardeste, ao flagelo da seca, talvez esse renas­
cimento de São Paulo possa parecer um privilégio que
humilha.

Não, Srs. Deputados, é apenas o primeiro clarão da
madrugada na fímbria da noite.

Lembremo-nos daquela frase de Arquimedes que
aprendemos, com as noções de matemática, na escola
primária:

"Dai-me um ponto de apoio e uma alavanca e eu
levantarei o mundo."

São Paulo procura ser o ponto de apoio para um re­
nascimento nacional, e a alavanca que seu governo utili­
za tem, em devidas proporções, as três dimensões exigi­
das para seu esforço e eficiência: a competência, a>deci­
são e a esperança.

O ponto de apoio que é São Paulo tem, além de suas \
terras férteis c seu parque industrial, a experiência e a te­
nacidade dos que ali nasccram ou para ali convergiram
de todos os pontos do País e de todos os continentes. Po­
rém a misteriosa alavanca a que nos referimos existe não
só em São Paulo. Também está nas mãos lirmes de uma
nova geração de governadores decididos a renovar a Fe­
deração com dignidade e altivez. E recordar aqui Luiz
Gonzaga Motta no Ceará, lris Rezende em Goiás ou Es­
piridiào Amin em Santa Catarina, se não é citação arbi­
trária, não significa, tampouco, minimizar a ação de ou­
tros homens que estão honrando sua sagração pelas ur­
nas.

Há um dimensão nacional para o renascimento muito
mais significativa que a mediocridade e a incompetência
dos que estão administrando. com presunção e arrogân­
cia, a maior dívida externa do universo.

Todavia, como esse renascimento se opera no contex­
to de uma economia nacional ainda sem rumos defini­
dos, o Secretário de Planejamento do Governo Franco
Montoro, o Professor José Serra, concluiu a apresen­
tação do plano de Governo com sinceridade e comedi­
mento:

"Este programa mostra o esforço que fizemos ...
E não significa, em hipótese alguma, que as dificul­
dades econômicas foram superadas. E importante
frisar que as dificuldades permanecem."

Sr. Presidente, Srs. Deputados, para São Paulo essas
palavras não significam que as sombras estão esconjura­
das, mas a certeza de que ali há guias seguras dentro da
noite.
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o SR. SARAMAGO PINHEIRO (PDS - RJ. Pro­
nuncia o'seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, a Sociedade Pestalozzi do Estado do Rio de Janei­
ro comemora amanhã, dia 25 de agosto, 35 anos de exis­
tência profícua e humanitária. E uma obra notável que
não poderia deixar de ser focalizada nesta Casa, tantos
são os benefícios prestados à comunidade fluminense.

São notórias as dificuldades financeiras enfrentadas
pela Sociedade Pestalozzi do Estado do Rio de Janeiro,
mas superando obstáculos, sua Diretoria festeja os 35
anos de fundação da entidade, inaugurando o Centro de
Medicina Física e Reabilitação "Eunice Josê Vieira",
que vai aprimorar o atendimento às crianças carentes
dessa assistência especializada.

A Câmara dos Deputados votará brevemente, o Orça­
mento da União para 1984. Apelo para os nobres reprc­
sentante,$ do povo fluminense no sentido de ajudarem a
Sociedade Pestal072i do Estado do Rio de Janeiro. E
uma instituição merecedora de nosso apoio.

Aproveito a oportunidade para solicitar à eminente
Ministra da Educação e Cultura, Prof' Esther de Figuei­
redo Ferraz, e ao Conselho Federal de Educação o aten­
dimento de um pleito da Sociedade Pestalozzi do Estado
do Rio de Janeiro. Seria o presente justo pelo 35' aniver­
sário de fundação da entidade. Esta postula autorização
para; atravês da Escola Superior de Ensino Helena Anti­
poff, criar cursos de Fonoaudiologia, Terapia Ocupacio­
nal e Fisioterapia. Seria um presente à Sociedade Pesta­
lozzi do meu Estado e à comunidade fluminense.

Realmente, embora me pareça acertada a política do
Governo limitando a criação de novas faculdades, prin­
cipalmente nas áreas onde o desemprego ê notório, os
cursos pleiteados pela'Sociedade Pestalozzi do Estado do
Rio de Janeiro, sob a égide do nome da grande educado­
ra Helena Antipoff, são úteis e necessários.

Aqui fl&am, Sr. Presidente, Srs. Deputados minhas
congratulações à Sociedade Pestalozzi do meu Estado
pelo transcurso do 359 aniversário de sua criação e meu
apelo à Ministra Esther de Figueiredo Ferraz e ao Con­
selho Federal de Educação no sentido de dotarem Nite­
rói, a antiga Capital do Estado, com importantes cursos
de FonoaudioJogia, Terapia Ocupacíonal e Fisioterapia.

Era o que tinha a dizer.

o SR. JOsf: MOURA (PDS - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. -Presidente, Srs. Deputados, a
data de hoje marca o transcurso de mais um aniversário
da morte daquele que se destaca, sem qualquer dúvida,
dentre os maiores exemplos de estadista da história polí­
tica brasileira.

Homenagear a memória de Getúlio Vargas é falar
sobre o que aconteceu no País a partir dos anos 30: o
pensamento c a obra do notável líder e homem público
imprimiram caracteres construtivos à vida nacional nes­
tes 50 anos mais recentes.

A marca inconfundível do carisma de Vargas, que sou­
be, como ninguém, reunir contrários, aproximar corren­
tes que divergiam completamente, revelar paradoxos,
formar verdadeiras legiões de seguidores ou de con­
trários implacáveis, mas, acima de tudo isso, plantar
com profundidade os ideais do nacionalismo, continua
realmente viva no registro da memória nacional.

As grandes realizações de Vargas, notadamente nos
campos social e da legislação trabalhista, que lhe vale­
ram denominações como "pai dus pobres" ou "benfeitor
das leis sociais", revelam a sua preocupação profunda
com o emprego, as relações de trabalho, o desenvolvi­
mento e a preservação das riquezas nacionais.

Foi essa visão de estadista que ensejou a Getúlio Var­
gas lutar tenazmente pelo amparo ao trabalhador, bus­
cando, através de medidas dos campos jurídico, político,
social e econômico, reduzir-lhe as desigualdades em face
de segmentos da sociedade mais privilegiados. institucio­
nalizando o direito do assalariado a férias, jornada ade-
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quada de trabalho, aposentadoria, entre outras garan­
tias.

A criação da Fábrica Nacional de Motores, a intro­
dução da indústria de papel - item obrigatório de nos­
sas importações da época - o surgimento da PE­
TROBRÁS, as usinas geradoras de energia elétrica, en­
tre outras grandes realizações, representaram obras con­
cretas com que pôs em prática nma decisão política flrme
e vigorosa, semplre voltada para o bem-estar da socieda­
de brasileira, cujo desenvolvimento concebeu apoiado
nos melhores valores da nossa nacionalidade.

Ao Nordeste, Vargas destinou grande parte do esforço
e da dedicação em seu profícuo trabalho como homem
público. Em seu prmeiro governo, instalado em 1930,
executou programa sistemático de obras contra as secas,
de fomento e assisténcia, resultando 3,3 bilhões de me­
tros cúbicos açudados e cerca de 6.000km de estradas de
rodagem de boa categoria.

Em seu retorno ao poder, no ano de 1951, quando per­
duravam os graves efeitos econômicos e sociais das secas
prolongadas, Vargas manifestou, de imediato, a intenção
de aplicar um plano geral para o Polígono das Secas,
com programas que envolvessem a regularização dos
rios, a realização de projetos maiores de irrigação e colo­
nização, a criação de fontes de energia e orientação ao
desenvolvimento das produções agricola e industrial.

No més de outnbro daquele auo, encaminhava Mensa­
gem ao Congresso Nacional propondo a criação do Ban­
co do Nordeste do Brasil, sob o entendimento de que à
Região caberia propiciar todas as condições necessárias
para o combate ao flagelo das secas e a rednção das desi­
gualdades que separam o Nordeste de outras áreas mais
desenvolvidas.

O desaparecimento de Vargas, menos de trés anos de­
pois, quando se iniciava uma grande obra pelo Nordeste,
deixou na consciência de todos a certeza de que o seu
espírito patriótico e renovador permanecerá como valo­
roso legado às futuras gerações brasileiras.

A notável figura de estadista e empreendedor que
aprendi a admirar em Getúlio Vargas me foi revelada,
desde cedo, pela palavra e o sentimento do meu pai ­
Armindo Moura - a quem muito distinguiu a amizade
que por muitos anos os uniu. Vezes sem conta Armindo
Moura e Getúlio Vargas, cada um no âmbito de suas ati­
vidades, estiveram solidários na realização de importan­
tes esforços e na construção de obras marcantes e~ prol
dos interesses mais legítimos de Pernambuco e do' Nor­
deste. nas áreas políticas. econômicas e sociais.

Se em vida o destino aproximou aqueles dois homens
- cujas personalidades muito e positivamente influíram
na minha formação - tambêm no desfecho de sUas exis­
tências quais o destino de ambos que mais uma vez se
unissem nas mesmas circunstâncias e na mesma época
em que vieram a falecer, igualmente vítimas de incom­
preensões e injustiças que lhes ceifaram a vida física, po­
rém não lhes tolherão jamais a nobreza de espirito e a
obra legada, sempre enaltecida na memória dos homens
e' da História deste País.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, hoje, quase trinta anos
depois de sua' morte e no ano em que todo Brasil come.­
mora o centenário de seu nascimento, os graves proble­
mas sociais e económicos que a Nação enfrenta sugerem
indicar devamos não apenas reverenciar a Slla memória,
mas sobretudo reavivar, numa ampla análise, os ideais e
as obras que deixou ao Brasil. Na verdade, a maior ho­
menagem que se deve tributar à memória de Getúlio
Vargas reside na retomada das grandes perspectivas que,
como estadista, concebeu para o nosso futuro, as quais,
dado o caráter de sua atnalidade, ainda hoje oferecem se­
guro itinerário para a superaçào da crise que vivemos.

Era o qae tinha a dizer.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ' - (PMDB - RS. Pro­
nuncia o'seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Depu-
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tados, não sei se porque estamos ultrapassando o mês de
agosto - um mês agourento para os brasileiros - o fato
é que existe na concepção de cada cidadão a idéia de qne
as ·"coisas vão de mal a pior!. ..

A autoconfiança, que sempre constituiu a fortaleza
das grandes decisões neste Pais, está-se desmoronando
aos impactos de Uma crise cujas origens estão na própria
estrutura do Poder.

O povo já não confia no Governo, e o Governo perdi­
,do. como cego em tiroteio, dá mostras evidentes de seu
cansaço, c a célebre "fadiga dos metais" já desarticula as
suas estruturas 1...

O povo está percebendo isso com muita consciência e,
se ainda não se rebelou, é porque, na sua mística crença
de que Deus é brasileiro, imagina que, à última hora, Ele
salvará o Brasil das diticuldades que atravessa.

Estive, Sr. Presidente e Srs. Deputados, alguns dias em
meu Estado e voltei deveras impressionado com o clima
de inquietação, insegurança e às vezes de revolta que
existe na consciência de meus conterrâneos.

Eleições diretas. Assembléia Nacional Constituinte,
Decreto 2.045, problemas fundiários, seca no Nordeste,
reconstrução do Sul, inflação, moratória ou não, tudo
isso preocupa os meus coestaduanos, mas st: 80brepõe
uma preocupação maior: a queda da confiança nacional
em Dclfím Netto, hoje o pomo de todas as inquietações.

O Presidente João Figuciredo assumirá novamente as
rédeas do Poder, com suas forças físicas retemperadas,
porque Deus o quis, e nele estão depositadas as últimas
esperanças do povo, que sob a ameaça de um infarto. es­
pera a operação que retire da circulação nacional o ele­
mento esclerosado que obstrui a cada dia que passa as
veias vitais da saúde brasileira: o Sr. Delfim Netto.

Talvez, seja a substituição de Delfim um ato ditlcil
para o Presidente, mas, entre este c a Naçào, não poderá
haver dificuldades intransponíveis.

Esta a grande decisão que o povo brasileiro espera do
Presidente Figueiredo a partir do dia 26 de agosto e ain­
da no mês de agosto, pois setembro já é primavera ­
tempo de novas esperanças!. ..

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB - SP. Pro­
nnncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, primeiro, O deficiente equipamento humano e ma­
terial oferecido pelo Estado às autoridades municipais de
Campinas, e depois, a sitnação dramática que vive a Pá­
tria nos últimos tempos, com uma situação econômica
talvez sem paralelo na sua história, respondem pela pre­
cariedade de segurança que vivem os bairros periféricos
de Campinas, em especial, e isto de uns anos a esta parte,
desde o tempo que governava o Municipio paulista em
questão.

A medida que o tempo passa, mais grave vai-se tor­
nando a situação, e, embora tenha o Governador Franco
Montoro, num esforço especial, destinado a soma de re­
cursos que lhe foi possível para o reforço do equipamen­
to material da Secretaria da Segurança de São Paulo,
dito reforço não teve maiores conseqüências na Regional
de Campinas, onde faltam, viaturas, falta estrutura hu­
mana, falta combustível, o contigente da Policia Militar
do Estado é insuficiente.

Daí continuar Campinas sofrendo, apesar de toda a
boa vontade do Dr. Amândio Malheiros Lopes e demais
autoridades policiais, as conseqüências de uma Polícia
insuficientemente equipada para cumprir as suas finali­
dades.

Há poucos dias os moradores do Jardim Florence. um
populoso novo bairro da cidade, tantas vezes alvos da
precariedade do policiamento em Campinas, cogitaram
seriamente da constituição de uma Polícia paralela.
criando-se grupos armados, com o propósito de fazer
justiça com as próprias mãos.

A populaçào campineira vive tensa com o crescente
números de atentados criminosos, assaltos, investidas se-
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xuais, proliferação de comércio e uso de tóxicos, c todo o
elenco conseqüente, com a violéncia campeando aberta,
sem qualquer respeito à vida humana ou à propriedade
alheia.

Já desde o tempo em que exerci a Prefeitura de Campi­
nas, sempre a Prefeitura buscou colaborar com as autori­
dades policiais, e ainda agora O Prefeito responsável da
cidadc, Magalhães Teixcira, cedeu 35 viaturas para uso
policial. Acontece que ditas viaturas correm o risco de
não ser utilizadas pela falta de combustível, já que os re­
cursos do Estado para a aquisição de combustível são re­
duzidos e insuficientes.

Sem dúvida que se impõe a melhoria das condições
policiais em Campinas, sem prejuízo do esforço que há
de ser nacional l começando pela compreensão. do Gover­
no Federal de novos rumos para a política económica,
esta última geradora certamente do desespero de nume­
rosos brasileiros lançados ao desemprego e ao desabrigo
e que acabam optando por saídas ilegítimas para a
sobrevivência própria e da família.

De nossa parte, aqui do Planalto, embora rcconhecen­
do o t':;fün;() do Governador Montora e a boa vontade
do Secre1..3í ;1:, Se,;:m"ança Pública, 1vlanoel Pedro Pi~

mentel~ queremos deixar um apelo a ditas autoridades
paulistas paf:). que forneçam recursos materiai::; indispen­
sáveis, inclusive financeiros~ para a frota de veículos to­
da. com as 35 viaturas da Prefeitura, cedidas por esta
para o policiamento preventivo da cidade, além de se co­
gitar seriamentc do reforço respeitável do contigente da
Polícia Militar do Estado, no seu dcstacamcnto de Cam­
pinas, para servir convenicntemente não apcnas à cidade
de Campinas, mas a [odas as cidades vinculadas a Cam­
pinas regionalmente.

E ao Governo Federal, a repetição do apelo da Nação
brasileira.: novos rumos para a política econômica, tam­
bém como prevenção à segurança necessária, para que os
brasileiros continuem trabalhando e produzindo para
esta Pátria.

o SR. SIMÃO SESSIM (PDS - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, per­
sistem as difíceis condições para o fechamento das con­
tas externas brasileiras, no corrente exercício e também
para o próximo ano de 1984. Depois de meses de nego­
ciações e de imposições do Fundo Monetário Internacio­
nal, em vez de conseguirmos respirar aliviados, estamos
trilhando um caminho bastante estreito, em que escassez
de alternativas faz surgirem propostas de um rompimen­
to com conseqüências imprevisíveis.

Na semana passada, Sr. Presidente, a imprensa norte­
amerieann, através dos seus conceituados jornais
Washington e The New York Times, abordou a si­
tuação brasileira, inclusive pedindo compreensão aos
banqueiros, ao FMI e ao próprio Governo dos Estados
Unidos quanto a um necessário tratamento menos rígido
em relação as nossas contas e dívidas.

Louvável, sem dúvida, a posição de referidos jornais,
pois, como se sabe, o endividamento brasileiro chegou
ao presente montante, em grande parte, pela elevação
abrupta nos juros cobrados pelos credores americanos,
influentes na fixação das taxas de todo o sistema finan­
ceiro internacional.

Entretanto, Sr. Presidente, cabe uma observação a
mais, não focalizada pelos jornais amcricanos e que jul­
gamos tão grave quanto à inflexibilidade e rigidez do
FMI e banqueiros credores no trato do problema finan­
ceiro do Brasil. Refiro-me à questão do protecionismo
determinado pelos Estados Unidos, responsável por pre­
juízos incalculáveis para nossas exportações.

O protecionismo norte-americano recai sobre os pro­
dutos exportados pelo Brasil, adquirindo o sentido não
apenas de uma violenta restrição, mas até mesmo de uma
intervenção sobre nossa economia.
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Enquanto, por exemplo, nos foi exigido que eliminás­
semos grande parte. dos subsídios à agricultura, os pró­
prios Estados Unidos mantêm ajuda a alguns setores
agricolas, sob a indisfarçável forma desse instrumento,
cOm o propósito de manterem a eompetitividade de suas
produções no mercado internacional. Impingem-nos res­
trições de toda ordem para evitar que produtos brasilei­
ros ganhcm a concorréncia nas disputadas colocações do
mundo inteiro, ao mesmo tempo em que chegam a pagar
para agricultores não plantarem. evitando problemas
inerentes a supersafras.

Se não nos cabe interferir em procedimento interno de
qualquer país. ainda que seja essa insemível decisão do
governo americano, de pagar para não produzir alimen­
tos, enquanto milhões de pessoas morrem de fome em
todas "s partes do mundo, não devemos permitir que in­
tervenham em nossos problemas internos, direta ou indi­
retamente, como o representam as restrições impostas a
praticamente 50% dos produtos brasileiros exportados
para a economia americana.

O alerta sobre isso, em tom prudente como o assunto
requcria, já foi feito pelo Presidente Figueiredo, em dis­
curso ás Nações Unidas, quando pregou uma nova or­
dem econômica internacional, para a qual se torna im­
prescindível a cola boração de govcrno c bancos dos Es­
tados Unidos.

O que se observa, no entanto, é a persistência de cri­
térios inflexívcis por parte daquele país, no relaciona­
mento comercial e econômico com as nações em desen­
volvimento, talvez com o propósito de mantê-Ias sempre
dependentes e sem condições de alcançarem os desejados
níveis de bem-estar coletívo.

Afeitos ao diálogo e à negociação, somos favoráveis a
que nossos problemas de caráter externo se resolvam
pela via do entendimento, e não a da radicalização que
impõe o isolacionismo do rompimento unilateral.

Todavia, não podemos mais concordar com o grau de
restrição que nos ê imposto pelos Estados Unidos, em
protecionismo que garante privilégios à economia ameri­
cana às custas do sacrifício do povo brasileiro.

Chegou o momento de todos nós, políticos, empre­
sários, estudantes, assalariados, dizermos chega a tantas
medidas de fora que nos empobrecem. Nem que para
isso tenhamos de adotar decisões extremas como a Mo­
ratória e o rompimento com o FMI.

Era o que tinha a dizer.

O SR. JOst JORGE (PDS - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presdidente, Srs. Deputados, há
cinco anos o Nordeste enfrenta uma das mais severas es­
tiagens deste século. Esse lustro de seca corresponde a
idêntico periodo de safras frustradas, de prejuízos incal­
culáveis nos setores produtivos, em mais de um milhão e
ccm mil quilômetros quadrados do semi-árido nordesti­
no e que corrcspondem a cerca de 90 por cento de toda a
região. Segundo dados da SUDENE, 22 milhões de pes­
soas estão sofrendo diretamente o flagelo da seca, que se
traduz em fome e sede, e não apenas em danos à econo­
mia. Os demais sofrem diretamente as conseqüências,
Imcdiante o empobrecimento regional, o desemprego ge­
neralizado, o aumento desenfreado do custo dos gêneros
de primeira necessidade, praticamente todos importados
de outras regiões.

Se o quadro que apresento parecc dramático, Sr. Pre­
sidente e Srs. Deputados, a realidade é bem mais crua e
dantesca. Os nordestinos que, em condições normais, vi­
vem em sua maioria em padrões de pobreza e miséria ab­
soluta, com esta seca estão passando fome. Já são cente­
nas os casos de mortc, inclusive e principalmente de
crianças, por absoluta falta de alimentação durante
períodos prolongados. E os que ainda não se foram, ape­
nas vegetam em locais em que até os vegetais já foram di­
zimados pelo sol.

Esta situação fere a consciência nacional, pois não se
admite quc ccntcnas de milhares de nordestinos conti·
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nucm a viver em permanente estado de fome, completa­
mente abandonados pelo resto da Nação. São 1.235 Mu­
niCípios em situação critica, onde não chove praticamen­
te nos últimos cinco anos. São Estados inteiros, como
Alagoas, onde apenas um Município não está incluído
na área da seca; ou como a Paraíba, onde apenas três ci­
dades litorâneas não sofrem os efeitos da estiagem. Per­
nambuco tem 89 por cento da sua área sob os efeitos, en­
quanto o Ceará chega aos 90 por cento, que é, aliás, a
média dos Estados da região.

A seca, porém, não está delimitada a áreas facilmente
identificadas em um mapa; ela está em todo lugar, pois
se espalha com os retirantes, que fogem da fomc c da sc­
de. A estiagem difunde o desemprego e leva o sofrimento
para outros lugares.

Este é outro drama nordestino. Há mais de cem anos,
ocorre na região a maior tragêdia nacional: a migração
permanente e constante, tão-somente intensificada quan­
do das sucessivas estiagens, de dezenas de milhões de
nordestinos, que de lá saíram para construir as maiores
cidades deste País - inclusive esta Capital- povoar as
mais longínquas regiões~ dominar a selva amazônica e
integrar o Brasil.

E o maior fluxo migratório do mundo inteiro. E por
qu~ isto, Sr. Presidente e Srs. Deputados? Será o Nordes­
te inviúvc!, como parecem querer intcrpretar alguns?
Não haverá solução possível para tornar possívcl a vida
de seus habitantes, em função do cíclico fenômeno da se­
ca? E por que outras regiões semi-áridas do mundo en­
frentam as estiagens sem maiores problemas?

Sim, existe solução. O que sempre tem faltado é a deci­
são política dc fazer pelo Nordeste algo mais qne os pa­
liativos, adotados apenas quando da ocorrência das se­
cas. O Nordeste precisa de investimentos concretos para
enfrentar os problemas da seca, e não apenas de medidas
de emergência ocasionais. E esssas soluções, Srs. Depu­
tados, são sobejamente conhecidas. São também obras
que exigirão muito dinheiro, não tanto quanto as inúteis
usinas nucleares que o brasil construiu, nem tão dispen­
diosas como algumas das monumentais inutilidades exc­
cutadas nos últimos anos.

O Nordeste é viável. E a viabilidade dessa região re­
quer atenções que o governo Federal não tem dado na
medida das nccessidade. O fluxo de recursos ê insuficien­
te para a região, o volume é insatisfatório, e os cortes
orçamentários são freqUentes. O problema é grave, mas
existe, porque não se tomou a decisão de resolvê-lo.

A região precisa de grandes programas para equacio­
nar o problema da seca, a qual não se pode evitar, mas é
possívcl conviver com ela. como em regiões idênticas e
até piores, no mundo inteiro.

O Nordeste precisa da perenizaçào dos seus principais
rios, seja mediante a construção de barragens sucessivas,
seja pelo desvio das águas do São Francisco. O Nordeste
quer também um amplo programa de construção de açu­
des, cisternas e perfuração de poços, que podem solucio­
nar a falta d'água mesmo nos períodos mais secos.

O Nordeste pede o desenvolvimento dc tecnologia e
projetos de irrigação mais adequados à topografia e ao
tipo de culturas da região, bem como o' incentivo à pro­
dução mais barata do equipamento, além do seu finan­
ciamento a preços subsidiados.

A população nordestina, em sua maioria subnutrida,
precisa do desenvolvimento de programa de alimentação
a baixo custo, específico para o semi-árido, com o objeti­
vo de melhorar o teor de proteínas e aumentar a quanti­
dade de alimentos. O aproveitamento dos açudes para a
criação intensiva de peixes e a orientação para culturas
de cielo curto e de alta resistência à estiagem são apenas
sugestões, porque na realidade as respostas para esse
problema são amplamente conhecidas pela comunidade
científica.

O Nordeste exige mais empregos, única forma de con­
ter a mígração dos seus habitantes. O nordestino quer
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morar e trabalhar na sua terra. Basta de exportar desem­
prego. E, para isso, precisam ser melhor definidas 15 vo­
cações econômicas regionais, ao lado das já estabeleci­
das.

Ê nesse contexto que devem ser incentivadas as cultu­
ras agrfcolas mais adequadas ao solo © ao clima regio­
nais, bem como a caprinocultura e a avicultura, menos
afetadas pela seca que outras atividades agropecuárias.
Uma outra vocação ê a produção artesanal, inclusive
voltada para a exportação, com possibilidade de gerar
milhares de empregos e gerar divisas necessárias ao País.

Enecessário e urgente que se estanque essa sangria po­
pulacional, notadamcntc do segmento mais expressivo
da força de trablho, não por efêmeras fn:mtes de emerp

gência, que hoje ocupam 1,3 milhão de pessoas - um
número expressivo. mas que representa apenas uma íon
ma parcela da mão-de-obra ociosa da região - mas por
programas concrctos dc reativação econômica e geração
maciça de empregos.

Sr. Presidente e Srs. Dcputados, creio que, por mais
altos que sejam esses investimentos no Nordeste, não po­
deriam concorrer sequer com qualquer um dos grandes
projetos atualmente tocados pelo governo Federal nou­
tras regiões, como o Programa Nuclear, Jtaipu e os me­
trôs do Rio e de São Paulo. Para se ter uina idêia, as ver­
bas despendidas ate agora com a seca do Nordeste, nos
últimos cinco anos, são apenas de 300 bilhões de cruzei­
ros - quantia insignificante, sc comparada aos invcsti­
mentos realizados em qualquer grande programa nacio­
nal.

Apelo para o Presidente da República a fim de que
transforme, efetivamente, o Nordeste numa questão
prioritária para a Nação brasileira. Este País nào poderá
crescer, enquanto uma parte significativa de scu terri­
tório e de sua população continuar subdesenvolvida. E "­
dignidade nacional não ficará intacta se a seca continuar
a matar lentam~nte os nordestinos perante a impasGíve~

omissão do governo e a indiferença do povo brasileiro.

o SR. NELSON AGUIAR (PMDB - ES. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados,
cstá sendo realizado, com enccrramento previsto para a
noite de hoje, o I Seminário da Assembléia Legislativa
do Estado do Espírito Santo, cujo temário €;. "A Crise
Econômica BrasileiraH

•

o Podcr Legislativo capixaba, que tem em sua Mesa
Diretora os Deputados Dilton Lyrio - Prcsidente, Sal­
vador Bonomo - lO-Secretário, e Alicio Franco - 2"
Secretário, está patrocinando, sem dúvida, um grande
aconteciment.o.

Altas figuras nacionais, de extraordinário e notório sa­
ber no campo da economia e da política, foram convoca­
das e compareceram á nossa aprazível uCidade Presé­
pio", para enfocar os mais variados aspectos de nossa
crise econômica.

Leio, a seguir, o programa do referido scminário, para
que fique registrado nos Anais desta Casa:

"Dia 22 - Segunda-feira
19:00-ABERTURA OFICIAL
- Deputado DUto". Lyrio
Convidado Especial: Gerson Camata.
DD. Governador do Estado do Espirito Santo

19:30 - I' Painel
Tema: EMPOBRECIMENTO DOS ESTADOS

E MUNIClpIOS
Conferencista: Senador Fernando Hellrique Cqr­

doso
Presidente do Painel: Deputado Alicio Franco
Relator: Deputado Salvador Bonomo
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20:30 - 2' Painel
Tema: REFORMA nm:UrARlh
Conferencista: Professor Carlos LessCl (UNI-

CAlv!]> e UFR)
Presidente do Painel: Deputado Alcino Santos
Rclator: Depatado Paulo Hartung

Dia 23 - Terça-feira
19:00 - 3' Painel
Tema: DESEMPREGO NO BRASIL
Confcrencista: Senador Carlos Chiarelli
Presidente do Painel: Deputado Jorge Daller
Relator: Deputado José Casa Grande

20:00 - 4' Painel
"f',m!!: ALTERNATIVAS POLlTICAS PARA

A ECOl\'OM!A N/\CIONAL
Conferencista: Deputado FedemlMiguei Armes
Presidente do Painel: Dcputado João Gama
Relator: Deputado Valey Ferreira

Dia 24 - Quarta-feira
14:00~ 5' Painel
Tema: ALTERNATIVAS PARA UMA poLí­

nCA DE EMPREGO NO BRASIL
Conferencista: Professor Luciano Coutinho (U,

NICAMP)
Presidente do Painel: Deputado Juraey Maga­

lhães
Relator: Deputado Josmar Perei",

15:00 - 6' Painel
Tcm!!: AVALJAÇAO DO SISTEMA HABITA·

CIONAL BRASILEIRO
Conferencista: Deputado Federal Irajá Rodrigues

(Pres. da Comis. Finanças da Câmara Federal)
Presidente do Painel: Deputado Antonio Pe1aes
Relator: Deputado Feu Rosa

19:00 - 7' Painel
Tema: A CRISE ECONOMICA BRASILEIRA,

ORIGENS, REFLEXOS E PERSPECTIVAS
Conferencista: Dr. Joào Sayad (Secretário de Es­

tado da Fazenda de São Paulo)
Presidente do Painel: Deputado Hugo Rorges
Relator: Depulado Dailson Laranja

20:00 - G' Painel
Debate aberto com o Grupo de Ação Nacional

Pró-Reforma Tributâria formado por:
- dois representant.es de Municípios;
- dois Senadores;
- três Deputados (PMDB, PDS e PDT);
- um representante da União Parlamentar Inte-

restadual;
- cinco Secretários de Estado da Fazenda;
- quatro Presidente de Assem bléias Legislativas

Estaduais;
Presidente do Painel: Deputado Antonio Morei­

ra
Relatora: Deputada Rosilda de Freitas."

Ao saudar o Deputado Dilton Lyrio e demais
membros da Mesa do Poder Legislativo Capixaba pela
iniciativa e realização do importante conclave,
congratulo-me também com o povo capixaba, que tem
prestado ao acontecimento apoio e assistência totais.

Foi, sem dúvida, um fato inédito de alto significado e
indiscutível importância.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

o SR. ASSIS CANUTO (PDS - RO. Pronuncia o sc­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, paira
sobre os profissionais e estudantes dll Agronomia uma
terrível e desastrosa umeaçu p que é a reduç8.o do Qurricu~

lo da carreira, já um [,mto debilitado.
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Realmente, nos últimos 20 anos, fOfnnl eIiminadas das
faculdades de Agronomlêl diversar; discipHmJ.3 dE úrea 50­

cial e econômica: Sociologia, Economia lRural, Silvicul­
tura, Zootécnica, etc.

Paralelamente foi'am criados lnais 30 CIJ1'GOS (;specífi­
cos, de nível também superior.

Agora se pretende propor ao MEC, um GUiTículo ain­
da mais rerluzido para a AgrDnornia~ inc1Ln:ind[j~se inclu­
sive a mudança da denominação Agronomi2 para Enge­
nharia A,gronômica, reduzindo a atwigão sodal e hu­
manística do profissional, tornando o Eng6nheiro Agrô­
nomo em mero fitotécnico. técnicn em plr:mt2G.

Procura-se. con1 a tal proposta~ 3. form.'lçffo de clJpeda­
listas setoriais, despidos dos conhecimentos gerais tão
necessários; e compartimcntaliza-sc de tal 20f'i.0 a profis­
são agronômica, a ponto d~ serem necessário:;).o·cspecia­
listas'" em vários 1!8sunío5 paro. dar 8.5s{;::IeílcRa fi. uma só
fazenda.

Naturalmente. ê óbvio que o Brasil ainrb não chegou
a este requinte tecnológico e está longe de galgar esta po~

sição. Precisamos. isto sim. de técnicos vcrzâtei5~ afeitos
à nossa realidade, universalmente preparados c constan­
temente reciclados, que tenham, acima do tudo, sensibili­
dade político-social para o importante papel que desem­
penham.

Nós9 agrônomos, somos os mais importantes agentes
de mudanças no campo e não vamos agora permitir ta­
manha ironia em nosso currículo acadêmico 'ó profissio­
nal. Eu, na qualidade de agrônomo e Deputado Federal,
levanto minha voz, dcsta qualificada tribuna, em opo­
sição a esta criminosa maquinação qUG se pretende per­
petrar contra ti mais socializada das profissões liberais
do Brasil.

Fica, portanto, registrado o nosso veemen1e repúdio
contra essa infeliz e impatriótica idéia.

Era o que tinha a dizer.

O SR, SERGIO LOMBA (PDT - lU. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, na
data de hoje, há 29 anos, suicidou-se I) grande Presidente
Getúlio Vargas, o maior estadista que este Pais jâ teve.

O sacrifício do grande Presidente ocorreu em defesa
da N ação brasileira, ameaçada já naquela ('paes., confor­
me denúncia expressa na extraordin3.rb. carta­
testamento que ele legou ao povo brasileiro.

Esta carta-testamcnto tem servido de base para a
atuação de inúmcros políticos nacionalistas, que não se
deixaram curvar antc a ocorrência dos fatos previstos
pelo Presidente Getúlio Vargas.

O sacrifício desse grande Presidente nilo foi em vão, e
temos a eerteza de que, em breve, estará a Nação brasi­
leira no seu rumo verdadeiro. porque surgirão dias me­
lhores, e o nosso povo cscolherá os seus caminhos.

o SR. Df;LIO DOS SANTOS (PDT - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, pretendia abordar na data de hoje a corrupção que
lavra em nosso País, apesar dos protestos das oposições e
da imprensa. Entretanto, ao ler o artigo publicado no
"Jornal do Brasil", domingo último, pelo jornalista Fer­
nando Pedreira, sob o título. "A hora da verdade", achei
mais conveniente transcrevê-lo, pois ele encerra a síntese
do quadro atual da nossa sociedade. Eis o artigo:

"A situação atual do Brasil seria cômica, se não
fossc... melancólica. Os escândalos pipocam; o País
parece minado pela corrupção de alto a baixo (ao
menos, de Brasília para baixo), e, enquanto isso, os
grandes ladrões públicos e seus graduados proteto­
res e associados na alta administr[l,ção federal conti­
nuam impávidos e inabaláveis. Alguns desses cava­
lheiros quando apanhados com a boca na botija e
denunciados pela imprensa. dão-se mesmo ao des­
plante de proceSSllr os que SI] nndiJl11am com as sus,s
falcatruas - como f~z o no&ódo r3r, Rema1 Levin..
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sohn, responsável pelo rombo da Delfin e por uma
bilionária falsificação de contas de poupança (O
Globo, 3 de fevereiro de 1983).

O Sr. Ronald Levinsohn, entretanto, já ficou
para trás. O seu escândalo é do princípio do ano e o
prejuizo não vai a muito mais (segundo os entendi­
dos) de uma ou talvez duas centenas de bilhões de
cruzeiros, pelos valores da época. O estouro da
Coroa- Brastel, ocorrido mais recentemente, hateu
de longe essas cifras e hâ de ter certamente machu­
cado os seus brios de corsário moderno. Esse novo
caso está ainda nas primeiras investigações, mas já
hâ notícia de que o total de titulas frios emitidos e
de cerca de 500 bilhões.

E eis aí o que torna as coisas mais claras (e mais
graves) do que nunca. Uma fraude dessa ordem, e
que já se vinha acumulando há pelo menos três
anos, não pode ter passado despercehida das autori­
dades monetárias, não pode ter ocorrido senão com
a complacência e a cumplicidade dos funcionários
mais graduados do Banco Central. Por sua vez, não
é de crer que esses funcionários pudessem (ou ousas­
sem) chegar tão longe sem o aval e o comando dos
seus superiores no governo propriamente dito. Afi­
nal, 500 bilhões de cruzeiros equivalem (valores da
época) a mais de I bilhão de dólares, e um desfalque
de I bilhão de dólares não é coisa para meros conta­
dores ou funcionários subalternos; só pode ser obra
dos próprios altos diretores da empresa, e a empre­
sa, no caso, chama-se Brasil SIA.

O Sr. Levinsohn, portanto, e esse outro mal co­
nhecido herói da Brastel-Coroa, retomam por esse
caminho os seus devidos lugares. Eles são sem dúvi­
da talentosos e bem sucedidos cavalheiros de indús­
tria, mas não há dúvida que os resposáveis verdadei­
ros pelo assalto aos cofres públicos não são eles; são
os seus protetores e associados no governo, e na alta
administração federal. Será preciso uma nova Re­
pública do Galeão" para apanhá-los?

Deus nos livre. Melhor é que a Justiça e o Minis­
tério Público (e o Congresso) deixem de atenazar
jornalistas e tratem logo de apanhar em sua rede es­
ses peixes graudos. Era preciso que pelo menos dois
ou três deles fossem, sem demora processados e pos­
tos na cadeia. De outro modo, este Pais continuará
afundando sem remédio na corrupçãoe na imorali­
dade administrativa.

Mas, isso não é tudo ainda. Como se não bastas­
sem esses escândalos já sabidos, desde domingo últi­
mo vem O Estado de S. Paulo denunciando um ou­
tro estouro ainda maior, mais exemplar e mais reve­
lador. Trata-se do caso chamado das polonctas,
porque se refere principalmente às. "exportações"
para a Polônia, mas que na verdade se estende ainda
muito mais e inclui também os outros paises do Les­
te Europeu e nações diversas da África negra.

A rationale por trás desse caso é muito simples; o
Governo precisava aumentar a qualquer preço e
ainda que apenas no papel a receita de exportações,
para esconder o rombo crescente das suas contas ex­
ternas. Com esse fim, todos os artifícios e todas as
falcatruas eram válidas, e não é de admirar que uma
tal política se tenha revelado especialmente propícia
aos aventureiros e aproveitadores de toda ordem, de
Brasília para baixo.

No caso específico da Polônia, conforme está re­
latado e documentado nas reportagens do Estado,
ao longo dos últimos quatro ou cinco anos, esses
aproveiladores conseguiram subtrair do Tesouro
Nacional o equivalente em cruzeiros a I bilhão e 800
milhões de dólares. Firmas brasileiras vendiam pro­
dutos nacionais à Polônia, mas a Polônia não paga­
va um tostão. Quem pagava aos intermediários e ex­
portadores era o próprio Banco Central, em cruzei-
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ros. E, como a Polônia não pagava, o Banco ia sim­
plesmente absorvendo o prejuízo.

Um bilhão e 800 milhões de dólares equivalem
hoje a I trilhão e 200 bilhões de cruzeiros. Como o
Erário não dispusesse de tanto dinheiro (conforme
observou na época Octavio Thirso de Andrade no
JB), o que o Governo fêz foi emitir papel moeda e
Letras do Tesouro, dando com isso um tremendo
impulso nas taxas de inflação e de juros. Em outras
palavras, como sempre, quem pagou o pato fomos
todos nós.

No caso da Polônia (e em outros iguais), essa
política de lesa-economia e lesa pátria teve ainda
duas consideráveis agravantes. A primeira é que a
principal firma envolvida nesses negócios tinha
como fundadores e orientadores José Flávio Pécora
e Alvaro Armando Leal, ambos amigos e compa­
nheiros do Ministro Delfim Netto desde os bancos
da Faculdade, e o primeiro dos dois secretário-geral
da SEMPLAN. A SEMPLAN, aliás, e o Itamarati,
além do Banco Central, tiveram sempre partici­
pação decisiva nesses extraordinários negócios com
a Polônia e são responsáveis pela segunda curiosa
agravante: a aceitação, pelo Brasil, de titulas polo­
neSes incobráveis porque desprovidos de data certa
de vencimento. Lá está escrito, nas prôprias promis­
sôrias, que o devedor sô paga quando achar que dis·
põe de fundos para isso, isto é, quando quiser e se
quiser. Resumo da ópera: o Brasil perdeu tudo. Ga­
nharam eles, os polones~s e seus amigos brasileiros.

Ronald Levinsohn, Coroa-Brastel, Pécora e Leal,
os empreiteiros e as empreitadas da Ferrovia do
Aço e do Programa Nuclear. De fato, a corrupção
no Brasil atingiu um tal volume e um tal nível que se
tornou um governo por trás (e por dentro) do pró­
prio Governo. Em ampla medida é cla quem hoje
conduz e governa o país. Nesse sentido, se pode di­
zer que a cadeira onde se vai sentar outra vez o Ge­
neral Figueiredo, no próximo dia 26, está bichada.
Sente-se com cuidado. General, para evitar um aci­
dente desagradâvel.

A hora da verdade está chegando. Esperemos
que venha sem traumas, tropeços ou trambolhões
maiores, latino-americanos. Esperemos."

Nós, parlamentares da oposição, Sr. Presidente, so­
mos minoritários no Congresso Nacional. Resta-nos
tão-somente a denúncia, como temos feito atê agora, e
p·ensar com seriedade em encontrar uma saída para este
mar de lama que cobre o País.

Sempre tenho defendido a unidade das oposições e dos
segmentos sociais que lutam por uma democracia plena.
Esta unidade é um imperativo histórico.

Não sou pessimista. Crcio no futoro. Dcsse modo, ire­
mos vencer os céticos e os responsáveis pelos atuais des­
mandos descritos por esse ilustre jornalista.

O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, as
empresas prestadoras de serviços de turismo, corretagem
de seguros e de valores, seguradoras independentes, in­
formática, serviços gráficos e de contabilidade, reunidas
em Porto Alegre, em julho próximo passado, tornaram
público um documento denominado,. HDocumento de
Porto Alegre", no qual criticam a interferência das insti­
tuições financeiras nas áreas de suas atividades.

Além de criticarem, entretanto, levaram ao Sr. Presi­
dente da República, General João Figueiredo, não só
suas apreensões, mas também sugestões para o equacio­
namento e a solução desse problema, que consideram
grave.

Para que esse importante documento passe a fazer
parte de nossos Anais, Sr. Presidente, passo a lê-lo na
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íntegra, pois intcressa também a nós, representantes do
povo:

"DOCUMENTO DE PORTO ALEGRE

As signatárias do presente documento, represen­
tando o universo dc prestadores dc serviços de turis­
mo, corretagem de seguro e de valorcs, seguradoras
independentes, informática, serviço gráficos, conta­
bilidade, entre outros, preocupadas com a urgente
necessidade de uma coalizão nacional para o enfren­
tamento dos reflexos da crise econômica e a necessi­
dade de adoção mecanismos de defesa da sociedade
brasilcira, para viabilizar um País socialmente mais
justo e equitativamente distribuído economicamen­
te, consideram:

- quc as respostas para os problemas da socieda­
de brasileira nos aspectos concernentes à manu­
tenção e criação de empregos, fortalecimento do se­
tor privado e retomada do creseimento e desenvolvi­
mento devem, necessariamente, scr lastreadas em
um processo mais rápido de abertura econômica;

- que esta abertura se processe simultaneamente
ao elogiável estágio da abertura política, de molde a
permitir a maior participação da socl~dadenos de­
bates e propostas de solução de nossos problemas,
com o engajamento de todos os segemntos de forma
decidida nas tarefas exigidas;

- que esta participação impõem, por isso, uma
revisão dos conceitos e métodos da atual política
económica, que se baseia principalmente em meca­
nismos monetaristas, sem atentar para a realidade
econômica brasileira, cujo sustentáculo é a pequena
e média empresa;

- que essa estrutura cncontra-se em um beco sem
saída, sem opções dc caminhos que permitam a
sobrevivéncia do segmento sustentador de nossa
economia, responsável pela absorção de mais de se­
tenta por cento da mão-de-ohra, representando um
universo superior a oitenta e cinco por cento das
empresas instaladas no País, a cada dia se descapita­
lizando e perdendo seu poder de competição;

- que essa perda de competição da pequena e
média empresa, com todas as seqüelas decorrentes,
como o desemprego, desestímulo a novos investi­
mentos, óbices no surgimento de novas unidades
empresariais de igual porte, tem sua causa principal
na oligopolização do sistema Financeiro;

- quc cssa oligopolização constituiu um erro de
planejamento, fato reconheeido pelo próprio Minis·
tro Delfim Netto, responsável pela criação dos estí­
mulos que ensejaram o surgimento dos conglomera­
dos financeiros;

- que a existência dos conglomerados financei­
ros, longe de produzir os benefícios previstos,
constituiu-se em um mecanismo concentrador dos
meios monetários, outorgando aos Bancos um enor­
me poder de barganha e as oportunidades de auferi·
rem lucros e vantagens desproporcionais cm relação
a todo os outros segmentos da atividade econômica;

- que tais lucros e vantagens constituem uma
afronta aos esforços de todas as empresas não finan­
ceiras, em flagrante injustiça e desigualdade de tra­
tamento;

- que, com sua atuação, os eonglomerados tam­
bém acabam por ferir a dignidade do próprio traba­
lhador bancário, aviltando-o e transformando-o em
um profisisonal mal remunerado, perito em genera­
lidade e obrigado a vender serviços cuja competên­
cia deve ser de especialistas;

- que, ao utilizarem tal sistema, os conglomera­
dos reduzem ainda mais a pcrspectiva de criação de
maior oferta de empregos, por concorrerem de for­
ma predatória e desleal com todas as empresas inde-
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pendentes que atuam nas mesmas áreas, diminuindo
seus espaços e impedindo o surgimento de outras;

- que o Governo Federal, apesar das conclusões
do Grupo de Trabalho criado pelo Banco Central,
nada fcz, nada faz e, presumimos, nada pretende fa­
zer para estancar a expansão desscs gigantes;

- que essa omissão e indiferença governamental
induz a sociedade brasileira a concluir pela existên­
cia e crescimento de um poder paralelo ao próprio
poder do Estado, ensejando a concretização de um
eartel bancário com todas as negativas conseqüên­
cias para a comunidade nacional;

- quc é preciso estancar urgentemente tal proces­
so, sem que para isso scja ncccssaária uma maior in­
tcrvenção do Estado na Economia; mas, pura c sim­
plcsmente, um reordenamento do Sistema Financei­
ro e a restrição ao liberalismo que lhes foi outorga­
do, liberalismo este que permitiu o surgimento de
abusos inomináveis.

Apelam ao Sr. Presidente da República

- para adotar as providências sugeridas pelo
Grupo de Trabalho do Banco Central;

- para evitar a cartelização do Sistema Financei­
ro, mediante adoção de mecanismos reguladores
compatíveis com a realidade de nossa estrutura eco­
nômica;

- para decidir pela imedíata e total retirada dos
conglomerados financeiros de todas as áreas estra­
nhas à sua finalidade precípua, extinguindo-se a
permissão que esses gigantes possuem de transacio­
nar com turismo, corretagem de seguros e de valo­
res, seguros, informática, contabilidade. serviços
gráficos e outros;

As signatárias postulam a adoção dessas soluções
com a rn~xima urgência e estão convictas de que tais
medidas não criarão nenhum transtorno ao proces­
so econômico brasileiro;

Ao contrário, provocarão um saudável estímulo
ao crcscimento e desenvolvimento das empresas, de
empregos e do próprio País.

A qucm intercssa o esfacelamento da pequena e
média empresa genuinamente Nacional?

O Governo Federal está disposto a arcar com o ô­
nus dcssa responsabilidade?

São respostas, traduzidas em medidas concretas,
que nós queremos e temos direito de saber, aqui e
agora, pois basta de paliativos e promessas vãs.

Não queremos, não prctendemos, nem desejamos
assistir ao esfacelamento da pequena e média em­
presa, ao surgimento dc convulsões sociais, à nossa
degradação empresarial e à opressão da sociedade.

Associação Brasileira de Agências de Viagcns
Associação Brasileira de Empresas de Serviços de

Informática
Federação Nacional dos Corretores de Seguros e

de Capitalização
Federação do Comércio do Estado de São Paulo
Conselho Federal de Contabilidade
Sindicato das Indústrias Gráficas
Sindicato de Corretores de Seguros
Sindicato de Empresas de Turismo
Empresas Seguradoras Independentes
Sindicato dos Contabilistas

Porto Alegre, 28 de junho de 1983.'

Era o que tinha a dizer.

o SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB ­
RN. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Deputados, restaurou-se, no Congrcsso Nacional, a
Frcntc Parlamentar Nacionalista, que, a partir da tercei­
ra legislatura e até 1964, durante mais de quinze anos, re­
_presentou~ fIO Parlamento bra::;i1eiro l {) mais atuante mo~
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vimento ideológico, ganhando a batalha da PE­
TROBRÁS, quando forças reacionárias e poderosas pre­
tendiam a entrega ao estrangeiro da mais importante re­
serva do nosso subsolo, cuja exploração interessa espe­
cialmente à segurança nacional.

Tinha a FPN, na quinta legislatura, mais de cem
membros e cerca de sessenta foram imediatamente cassa·
dos por ocasião do golpe de março de 1964, cortando-se
a carrcira política de homens como Florieeno Paixão,
Seixas Dória e Osvaldo Lima Filho, que hoje retornam
ao nosso convívio, reconstituído o movimento que inspi­
rou o seu desempenho durante trés mandatos sucessivos.

Hoje a Frente Parlamentar Nacionalista está compos­
ta por onze Senadores e noventa e sete Deputados, nú­
mero expressivo de Parlamentares qualificados, na defe­
sa daquelas mesmas teses, que não envelheceram, por­
quanto, nessc interregno, o poder discricionário cerceou
a liberdade de palavra dos defensores das mais lídimas
reivindicações nacionais.

O manifesto lançado pela FPN declara:

"A defesa da independência e da soberania do
Brasil é bandeira que não pode ser abandonada no
campo da luta, por isso desfraldamos a bandeira na­
cionalista, democrática e popular, em nome da dig­
nidade nacional."

Não foi apenas a PETROBRÁS, em sua linha estatal,
quem se beneficiou da ação dinâmica, eficiente, patrióti­
ca e vigilante da Frente Parlamentar Nacionalista. No
Governo Kubitschek, quando o Presidente da República
repeliu a ingerência do Fundo Monetário Internacional
em nossa economia, promovendo o desenvolvimento
auto-sustentado, que culminou com a instalação da in­
dústria automobilística e a transferência da Capital para
Brasília, a FPN lhe emprestou o mais decidido apoio, fa­
zendo calar a voz do entreguismo, com sellS representan~

tes no Parlamento.
Na situação de crise que enfrentamos, financeiramente

alienados e politicamente ainda em luta pela restauração
democrática, csperamos que a Frente Parlamentar Na­
cionalista erga a bandeira da eleição direta do Presidente
da República, atendendo a uma aspiração dc todo o
povo brasileiro e a um imperativo do sistema
democrático-representativo.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.

O SR. FREITAS NOBRE (PMDB - SP. Pronuncia o
seguinte discurso.) - SI. Presidente, Srs. Deputados,
dentro de poucos dias estaremos recebendo aqui, em
Brasília, no Congresso Nacional, uma comissão de cen­
tenas de Prefeitos de cidades paulistas, que virão a esta
Capital reclamar do Governo e do Parlamento uma ur­
gente reforma tributária. São Prefeitos de todos os parti­
dos que, reunidos na cidade de São Paulo, chegaram à
conclusão de que não é mais possível esperar, de braços
cruzados, a imperativa devolução de parte ponderável
dos tributos ao próprio Município que os arrecada.

Enquanto, nos últimos vinte anos, os Municípios vém
empobrecendo paulatinamente, com a redução de sua
participação nos tributos cobrados na sua sc<,le, o Gover­
no da Uniào vem aumentando sua receita, chegando a
deter hoje 53 por cento de todos os impostos recolhidos
no País. E esse dinheiro, como todos sabem, é gasto em
obras desnecessárias, faraônicas, que nada produzem,
mas aumentam nosso endividamento interno e externo.

Paralelamente, também caiu a receita dos Estados. Os
Governos estaduais, que ficavam com 46,4 por cento da
arreeàdação, agora detêm apenas 36 por cento da rcceita
nacional. Em rcsnmo, o Município e o Estado ficam
cada vez mais pobres, enquanto a União espoliada está
em fase de moratória~embora não publicamente declara­
da, devido a essa incompeténcia que se aperfeiçoou até o
absurdo nos anos de repressão, quando os poderosos
tudo podiam impunemente.
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Todos os Prefeitos paulistas estão conscientes de que
essa reforma vai contribuir para que as cidades saiam do
impasse financeiro em que se encontram e possam gerar
obras públicas e outros benefícios sociais que forneçam
empregos e ativem a economia locaL Eleitos pelo povo, a
quem têm de dar explicações dos seus atos, os Prefeitos
seguramente vão investir com sensibilidade e justiça es­
ses recursos, que atualmente se evaporam nas mãos do
Governo Central.

Entre algumas das sugestões deste encontro,
destacam-se as que pedcm o aumento da participação
dos Municípios no IPI e no Imposto de Renda, elevação
da alíquota do Imposto sobre Herança, bem como parti­
cipação das cidades no imposto recolhido sobre a gasoli­
na,

Temos certeza de que esta marcha dos Prefeitos pau­
listas a Brasilia vai representar um passo muito impor­
tante na conquista da reforma tributária, que o País exi­
ge com urgência, mas que os tecnoburocratas insistem
em prorrogar, para continuarem beneficiando-se desses
recursos para as obras improdntivas. A presença dos
Prefeitos nesta Capital vai significar, também, o repúdio
da Nação a um sistema político econômico e social que
nos mergulhou na triste situação de dependência em que
nos encontramos, com organismos internacionais, como
o FMI, ditando inclusive a política salarial, como ficou
claro no impatriótico Dccrcto-Ici nQ 2.045.

O SR, NORTON MACEDO (PDS - PRo Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados,
em audiência com que fomos honrados ontem pelo Pre­
sidente Aureliano Chaves, em companhia do Presidente
da Cooperativa Central Agropecuária do Paraná, Dr.
José Cassiano Gomes dos Reis Júnior, e de representan­
tes de importantes cooperativas do norte do Estado do
Paraná, tivemos oportunidade de encaminhar a S. Ex'
preocupaçõcs, sugestões e reivindicações da agricultura
paranaense.

Fundamentalmente, foram tratados e recebidos com a
maior objetividade pelo Presidente Aureliano Chaves
problemas referentes à cafeicultura, ao algodão para­
naense e às quotas fixadas pelo Governo Federal para o
álcool e o açúcar, temas que serão objeto de próximos
pronunciamentos nossos.

Hoje queremos tratar basicamente da Circular nQ 761,
do Banco Central do Brasil, e das repercussões da mes­
ma junto ao sistema cooperativo brasileiro, abordando
também algumas das sugestões encaminhadas à Presi­
déncia da República pela COCAP.

A Circular nQ 761, do Banco Central do Brasil, define
os recursos destinados ao programa de recuperação e sa­
neamento financeiro das cooperativas mais diretamente
atingidas por frustrações de colheitas e pelas alterações
introduzidas na sistemática de crédito rural, particular­
mente no que toca ao fornecimento de insumos ao qua­
dro associativo dessas cooperativas, sensivelmente preju­
dicado com a sustação do crédito de repasse usualmente
empregado nessas operações. Outro fator que muito
contribuiu para o agravamento da situação financeira de
algumas cooperativas que estão pleiteando o apoio pre­
visto na Circular nQ 761, foi a freqüente solicitação de
concordata por empresas adquirentes de matéria-prima
agrícola. As cooperativas fornecedoras, nesses casos,
obrigam-se a sustentar esse passivo. sem poderem lançar
mão do mesmo recurso considerando que as sociedades
cooperativas, pelas suas características, não podem pedir
concordata.

Em que pese à rapidez e desenvoltura com que o Gru­
po de Trabalho constituído pelo Governo vem desempe­
nhando sua tarefa de analisar os pedidos de financia­
mento, com recursos, da referida Circular, persistem al­
guns problemas dc certa magnitude, quais sejam:

a) o programa inicialmente previa a utilização dos rc­
cursos em financiamentos contratados com c!Jop~rativas

ao juro dê: 60% ao ano. Postl"rionncnte G:sta nD1"fna foi re-



Agosto de 1983

formulada, passando os encargos a 80% da correção mo­
netária mais 3% de juros ao ano. Esta modificação resul­
tou na adoção de condição distinta no ámbito do mesmo
programa, considerando que as cooperativas que tive­
ram seus pedidos de financiamento aprovados antes da
alteração citada (9-6-83) usufruem mcihores condições
para reprogramar suas atividades futuras do que aquelas
cujos financiamentos foram aprovados posteriormente à
data em que foi estabelecido o novo critério. Tal circuns­
táncia conduz a situações em que cooperativas de uma
mesma região, e até mesmo vizinhas, vejam-se cm con­
dições desiguais de tratamento, embora atendidas pelo
mesmo programa. Ocorrem casos em que cooperativas
que tiveram necessidade de estudos técnicos mais apro­
fundados, exigindo inclusive pareceres de auditores ex­
ternos, ficaram impossibilitadas de enquadrar-se antes
da reunião do Conselho Monetário Nacional que alterou
as condições iniciais previstas na Circular. Justamente
são essas as que mais necessitam do suporte do progra­
ma para sua recuperação, conforme o espírito do mes­
mo.

Por outro lado, constata-se que a diferenciação de ta­
xas, no mesmo programa, levará os agentes financeiros a
dar preferências nas suas aplicações obrigatórias àquelas
cooperativas que terão encargos financeiros mais eleva­
dos, o que poderá dificultar sobremaneira a obtenção
dos recursos pelas cooperativas cujo financiamento está
assegurado à taxa de 60% ao ano.

Para restabelecer o princípio de equanimidade, e por­
tanto de justiça, solicita-se que os financiamentos previs.
tos na Circular n' 761 sejam todos baseados na taxa de
juros original de 60% ao ano, pois o programa foi insti­
tuído com o propósito de permitir a recuperação finan­
ceira das sociedades cooperativas.

Esta medida poderá ser viabilizada através de voto do
Sr. Ministro da Agricultura no Conselho Monetário Na­
cional, considerando que decorreu de decisão do CMN a
fixação das novas diretrizes para o crédito rural e O con·
seqüentc cntcndimento dos órgãos govcrnamentais de
estendcr as novas condições, também, para os financia­
mentos contemplados pela já mencionada Circular.

b) com a entrada em vigor da Resolução n' 666, de
28-12-81, Foi praticamente extinguida a possibilidade de
capitalização das cooperativas com financiamentos para
antecipação de aumento de capital através de quotas­
partcs, fato que vem dificultando o desenvolvimento das
mesmas. O produtor normalmente não tcm condições dc
realizar o aporte de capital nos níveis requeridos pela sua
sociedade, o que muitas vczes se constitui em Fator de
impedimento à realização de projetos e empreendimen­
tos vitais para a cooperativa.

A Circular n' 761, que define a origem dos recursos
para atender uma situação de emergéncia de cooperati·
vas em situação financeira delicada, deveria ser transfor·
mada em instrumento pennanente de capitalização des·
sas sociedades. Unw.. dedsão nesse sentido daria a neces­
sária sustentação ao sisLt;ma, raLào pela qual esta alter~

nativa deve merecer a atenção do Governo;
c) a inclusão do Banco do Brasil S/A também como

aplicador dos rccursos previstos na Circular n9 761, con­
siderando que a referida instituição finançeira já não fi­
nancia. COlllO outrora, o aumc:nto de crlpital em coopera·
tivu:) utravt~; da sub:wriçi1o de quotas-partes.

O citado dgtilic: financeiro sempre se constituiu em im
portanl" enlidade de apoio ao sistema coop~rativi3ta,

não se justificando a ausência do mesmo no processo em
que os bancos particulares também sc encontram envol·
vidas.

Ficam aqui as sugestõcs. Ficam aqui os apeias.
Era o quc tinham os a dizer.

o SR. FERNANDO BASTOS (PDS - Se. Pronun­
cia o scguite discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados,
não podclÍamos dcixar dc manifestar nossa solidarieda­
de ao Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Ex·

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

tração do Carvão de Criciúma, em nosso Estado, na sua
justa indignação com relação ã Caixa Beneficente dos
Empregados da Companhia Siderúrgica Nl,lcional, que
se nega a complementar os proventos dc aponsetttadoria,
nivclando-os aos salários pereebidos pelo empregado,
quando este deixa as atividades empregatícias com me­
nos de 50 anos de idade.

A Caixa Beneficente dos Empregados da Companhia
Siderúrgica Nacional adotou essa atitude com base em
dispostos da Lei n9 6.435, de 15 de julho de 1977, e De­
creto n' 81.420, de 20 de janeiro de 1978.

Não resta dúvida, Sr. Presidente, que o Regulamento
das Entidades Fechadas dc Previdência Privada (Decreto
n' 81.420, de 20 de janeiro de 1978) exige idade de 53, 51
e 49 anos para complcmentação de valores de aposenta.,
daria cspccial concedida pela Previdência Social.

Contudo, como os mineiros têm aposentadoria com
15 anos de serviço, verifica-se que somente terão direito
aos benefícios da Previdência Complementar após os 49
anos de idade.

Temos informaçõcs de que em altos circulas governa·
mentais reconhece-se a ampla razão dos mineiros ao se
insurgircm contra essas disposições regulamentares.

Com efcito, Srs. Deputados, um mineiro de carvão
pode aposentar-se pela Previdência Social aos 36 anos de
idade, não se justificando, assi~, que somente possa ter a
complementação da Previdência Privada aos 49 anos.

Além disso, se a Previdência Fechada funciona como
complementação da Oficial, e se esta vier conceder a
aponsentadoria antes dos 50 anos de idade, não há razão
pela qual se possa justificar a rcstrição regulamentar, até
mesmo porque, apesar da idade inferior, o mineiro, no
caso, satisfaz os requisitos cssenciais para ter direito aos
benefícios.

Por outro lado, fixando a lei prazos de 15, 20 e 25 anos
para aposentadoria especial, não é possível entender·se O

motivo determinante do limite de 49, SI e 53 anos de ida·
de.

Assim scndo, pedimos ao ilustrc Ministro Hélio Bel­
trão, da Prcvidência e Assistência Social, que determine
à Secretaria dc Previdência Complcmentar dc sua Pasta
providências para que esta tremenda injustiça seja logo
corrigida.

E o que tinha dizer.

O SR. OSVALDO MET~O (PDS - PA. Pronuncia o
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Deputados, o Im­
posto sobre Operações Financeiras - IOF - foi criado
cm 1966 pela Lei n' 5.143, de 20 de outubro, para a for·
mação dc reservas monetárias. Esses recursos seriam
aplicados, pclo Banco Ccntral, na intervenção dos mer­
cados de câmbio e de Titulas, na assistência a insti­
tuições financeiras e para outros fins, conforme determi­
nação do Conselho Monetário Nacional.

Quatorze anos depois, em 1980, suas alíquotas foram
majoradas com o objetivo de ampliar as fontcs de recur·
sos do Tesouro Nacional c solucionar graves problt.mus
financeiros do País. Tratou-se de medida inevitável e im­
prescíndível, já que a conjuntura. econômíca e3tuvu a exi­
gir novas providêndas e novas diretrizes, para que hou
ve~se a possibilid8.c1e dç s:;1ir do ~mpa.~sc em que se deba­
tia a nossa meta de desenvolvimento.

Considerando a finalidade desse aumento de arreca
d,'ção do IOF é quc hoje reivindicamos o emprego dc
sua verba no fortalecimento dos Bancog estaduais do
NGrte do nossa Pai:" a fim de que p03gam, finéiJmcnte,
contribuir para o desenvolvimento regional.

Os bancos oficiais da Amazôniajá vinham prestando,
há longo tempo, um trabalho permanente de socorro à
economia local, de forma a acelerar o desenvolvimento
que já vinha sendo proporcionado por outros organiõ­
mos fcderais encarregados oficialmente de permitir o
progrcsso do Nortc do País.

Afinal, mais da mctade das agências bancárias de toda
a Amazônia são oficiais, estaduais e federais, e vinham
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prestando valiosa assistência creditícia especialmente às
pequenas e médias emprcsas, embora já enfrentassem
crônica limitação de recursos, sempre denunciada em se­
minários e congressos.

Com agravamento da crise econômica nacional, esse
quadro já delicado está piorando gradativamente, min­
guando ainda mais os recursos das agências bancárias
oficiais, justamente no momento em que o Governo pro·
cura incentivar os investimentos na região, o que torna
ainda mais necessária a atuação dos bancos de desenvol·
vimento ou com cartcira de desenvolvimento.

Considerando a situação delicada em que se encontra·
va cm 1974 o Banco da Amazônia S/A - BASA- ban­
co oficial Fedcral da Região Nortc do Brasil, foi instituí·
da em seu favor, a título de reforço de recursos, uma alo­
cação específica de percentual da arrecadação do IOF,
percentagem que foi sendo progressivamente reduzida
para desconsolo do empresariado local.

Por esse motivo é que hoje voltamos a reivindicar às
autoridades competentes - em especial às do Conselho
Monetário Nacional - a destinação de um percentual
do fmposto sobre Operações Financciras, IOF, aos ban­
cos oficiais amazonenses, revigorando e ampliando a
acertada medida adotada em 1974.

Esse percentual seria distribuído em função direta­
mentc proporcional ao capital social de cada um dos
bancos oficiais da área, permitindo, assim, o andamento
dos projetos de desenvolvimento já instalados na Ama­
zônia.

Como outra medida revitalizante, propomos também
a concessão de Incentivos Fiscais a pessoas fisicas que
compraram ações dos bancos oficiais estaduais sediados
na Amazônia. Essa importância seria deduzida do imo
posto de renda devido no valor equivalente até 42% das
quantias a pagar calculadas em cada declaração.

Ainda com relação ao Imposto de Renda, seria de
conveniência para a região que os bancos estaduais lá se­
diados tivessem direito ã redução ou isenção na sua con­
tribuição ao Imposto de Renda refcrcnte aos resultados
obtidos nas operaçõcs realizadas efetivamente na Ama­
zônia. O que fosse apurado pelo sistcma seria obrigato­
riamente capitalizado, a fim de que fosse reinvestido c re­
forçasse os recursos dessas instituições.

Por se tratarem de medidas de grande alcance econô­
mico, que poderão garantir a prosperidade e o desenvol·
vimcnto da Amazônia, é que apelamos para as autorida·
dcs competentes no sentido de que atendam a essas nos·
sas reivindicações, que apcnas traduzem as aspirações da
economia regional. Acreditamos que os recursos arrcca·
dados através do IOF renderão melhores frutos se, ao in·
vés de serem utilizados, como acontcce freqüentemente,
na assistência a instituições financeiras incapazes de ar·
car com a própria administração ou mesmo em inter­
venções nos mercados de eámbio e titulas, forem aplica­
dos no reForço ã economia do Norte do nosso País.

o 3R. Cl\.kJ,OS VINAGRE (PMDB - PA. Pronun.
cia (} seguhüe discurso.) ~ Sr. Pft::úuénte. SISo Deputa­
do::., talv~L esle í'nt::U pnJnl1ncitlmCiúU já VCfl/W. ttlrrle.
Fmbora já 0 tiv:;s::e na ponia da canei:a Ij ela lingu.i,
Ucoflteeimentos poHtk<)s. em minha teErr. r:H';,;c:J~r2li.j1

me. por me!s tempo qU'~ cu pretendera.
NUllca é tarde, porl:::m~ dizer a verdade. - qlJ~, per ::i,

mJI, dest.a vez foi proferida pch auto"ddad'.; chamcu:1o: ~
"eminência parda do regime" o Gcn. Golb;;";j do Couto.

Se as minhDs palavras sobre a sua ~ntr~vistn não as
pronunciei na hora. as do general viiJram muito !TIQb
atrasadas ainda.

Sr. Presidente e Srs. Deputados, por que o Sr. Go]h~ry
só agora, c não quando, por trás dos bastidores, puxava
os engonços de marionetes c dava as cartas, no GOVi::1ri.0,

n;;o disse o quc dcclarou na cntrevista a Júlio Bressane:
"Ninguém agücnta mais militares no govemo, nem os
próprios militares'!"

Por que, Senhores?
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Tardia ou não, o desabafo do General, foi o que mais
de lúcido foi dito pelo homem considerado. "O cientista
do regime militar de 64."

E agora outra pergunta: se ninguém agUenta mais o re­
gime que aí está, desmandando-se, martirizando o povo
brasileiro, matando de fome o pobre e fazendo raiva ao
rico, com que autoridade este regime mantém a política
econômica que está fazendo o País entregar-se, de corpo
e alma, ao FMI e às multinacionais?

Se as palavras do Sr. Golbery fossem pronunciadas
por alguém ainda engajado ao Govcrno, não teria tido a
repercussão que teve, não teria polarizado o interesse do
público.

Mas quem as pronunciou, Sr. Presidente e Srs. Depu­
tados, fora o homem que mais conhece os atuais dirigen­
tes desta Nação, fora o responsável, um dos cabeças do
golpe do Estado, fora o responsável pela indicação de
Geisel e de Figueiredo.

Tenho certeza de que, no dia em que o General resol­
ver dizer tudo o que sabe, tudo o que presenciou c tudo
de que foi conivente, esta República se estarrecerá.

Algumas coisas já afloraram de sua fala, entre outras:
"Eu criei um monstra", referindo-se ao SNI.

O que isto quer dizer, se não que este serviço, célebre
pelos seus desserviços ao povo brasileiro, se constitui no
grande Ball-Moloc do sistema militar, que nos desgover­
na desde 1964?

E o que dizer de suas palavras ao General-chefe do
SNI, Octávio de MedeiroS:.. "Vou passar o resto dos
meus dias tratando de impedir que vocês tomem a Presi­
dência da República."

Percebam Senhores: o homem que ajudou a guindar
ao poder os dirigentes que aí estão, fazendo esta decla­
ração, fê-lo porque conhece muito bem a turba com que
conviveu.

Mais: lembram-se do Riocentro?
Corem: o Sr. Golbery, em carta a Figueiredo, antes de

deixar a Chefia do Gabinete Civil da Prcsidência da Rc­
pública, teria sugerido que o Governo conhecia a identi­
dade dos mandantes do atentado do Riocentro, tendo fi­
cado irritado com a impunidade dos responsáveis pela
explosão da bomba que matou um sargento e feriu um
capitão do DOI-CODI, do I. Exêrcito, na noite de maio
de 1981.

Há muita coisa podre no reino da Dinamarca.
Sr. Presidente c Srs. Deputados, no dia 15 de agosto

celebrou-se, na minha querida Belém, a data comemora­
tiva da adesão do Pará à Independência.

Se nós folhearmos as páginas da nossa História e aten­
tarmos para o ambiente político da época, poderemos
verificar muita semelhança com a atual: intrigas, cor­
rupções e falsidades dos portugueses que desejavam que
a Amazônia continuasse sob o jugo lusitano.

Ao mesmo tempo, vemos os atos de bravura dos hero­
is cabanos para solidificar a nossa Indcpendência.

Estão faltando novos herôis. Estão fazendo falta ou­
tros Angclins, outros Vinagres, outros Batistas Campos
para empunhar a bandeira da verdadeira liberdade e ex­
pulsar os vendilhões, desta vez não apenas para se perpe­
tuarem donos do Brasil, mas para o entregarem ao FMI,
para traírem o povo e venderem o País ao capital estran­
geiro.

Sr. Presidente e Srs. Deputados, neste instante em que
se faz míster outra cabanagem para fazer retornar este
País às mãos do povo brasileiro, promova-se outra mo­
bilização patriótica e incruenta, através de eleições livres,
pois só o voto livre poderá livrar o Brasil de aventureiros
e violentadores do povo.

o SR. RENATO CORDEIRO (PDS - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, ao receber, há algumas semanas, o Prêmio Temple­
ton de 1983. das mãos do Príncipe Philip, no Palácio de
Buckingham, na Inglaterra, o escritor dissidentc soviéti­
co Alexander Solzhenitsyn pronunciou vigoroso discur-
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so, no qual declarou, cnfaticamentc, que, "por mais ar­
mas que tenha o comunismo, está condenado a não ven­
cer jamais o cristianismo".

O fato que levou o famoso escritor àquela láurea foi o
de ter sido considcrado pioneiro do renascimento da reli­
gião nos países ateus. O Prémio Templeton tem muito
mais valor por seu caráter moral do que pela dotação em
dinheiro que representa (cerca de 80 milhões de cruzei­
ros).

Vale lembrar aqui, Sr. Presidente, que Solzhenitsyn foi
expulso da União Soviética em 1974, residindo agora,
nos Estados Unidos. Sua prisão e posterior expulsão
emocionaram o mundo na época, mas, como todos os
acontecimentos, teve também seu lado positivo, pois foi
na prisão que o grande escritor pro~uziu algumas de
suas mais famosas obras, como, por exemplo,. "O Arqui­
pélago de Gulag". Hoje ele lidera, no mundo ocidental,
junto com outros escritores, intelectuais e cientistas so­
viéticos também expulsos, a luta contra o comunismo em
todas as suas ror~as, mas, especialmente, a forma que
ele tomou na União Soviética.

Concordo plenamente com Solzhenitsyn. Srs. Deputa­
dos, quando ele afirma que, nessa luta do Ocidente pela
preservação da democracia. sô uma vez as democracias
ocidentais demonstraram realmente força e unidade de
ação, e foi na luta contra o nazismo alemão. Lamenta­
velmente, entretanto, como frisa semprc o escritor dissi­
dente. "os frutos dessa vitória se perderam há muito
tempo".

Católico ortodoxo fervoroso, tendo tido na prisão a
felicidade de experimentar um verdadeiro renascimento
espiritual em sua vida, Solzhenitsyn começou a cstabele­
cer paralelos entre a vida religiosa da Rússia e de outros
países que hoje formam a União Soviética, e o ateísmo
científico e oficial que agora ali domina. E, apesar de ter
de reconhecer todos os aspectos negativos de uma reli­
gião sem vida, para a maioria das pessoas naquela parte
do mundo, esperando que com elas aconteça o mesmo
renascim~nto que ele experimentou na prisão, chegou a
algumas conclusões surpreendcntes, que passou a exter­
nar no Ocidente, mostrando que o tipo dc religião que se
vive hoje no Ocidente, se não for também revivificado,
pode permitir o mesmo desastre que se verificou na
URSS, isto é, a substituição da religião pelo ateísmo.

E verdade que ele confia, Srs. Deputados. como tam­
bém confio. em que o comunismo, por mais armas que
tenha, jamais vencerá o cristianismo. Isto, entretanto,
não se deverá à força das armas, mas, sim, à própria
força moral e espiritual, intrínsecas do cristianismo.

Valho-me aqui da mesma observação do ancião russo
citado por Solzhenitsyn, o qual, no princípio deste sécu·
lo, sentenciou; "Os homens esqueceram Deus e esta é a
razão pela qual todas estas coisas acontecem". Não
adianta o Ocidente querer defender sua civilização cristã
com o que o próprio cscritor chamou. muito apropriada­
mente, de. "a tentação satânica da proteçào nuclear",
pois fundamentalmente a defesa da paz repousa em co­
rações fortes e em homens firmes.

A margem disso, Srs. Deputados, aproveito a oportu­
nidade para externar, ainda que rapidamente, minha sin­
cera preocupação com as tentativas que alguns religiosos
brasileiros. não sô do catolicismo, mas também de ou­
tras religiões, em querer fazer conciliar o marxismo (c
por extensão o comunismo) com o cristianismo. São
duas realidades fundamcntalmente inconciliáveis. E. se a
fraqueza de nossas lideranças religiosas se mostra tão
frágil, a ponto de até pensar em conciliar essas duas rea­
lidades, temo que o marxismo poderá acabar vencendo.

Era o que tinha para dizer.

V - O SR. PRESIDENTE (Fernando Lyra)
Passa-se ao Grande Expediente.

Tem a palavra o Sr. Arthur Virgílio Neto.
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o SR. ARTHUR VIRGILlO NETO PRONUN.
CIA DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO
DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE.

Durante o discurso do Sr. Art!zur Virgl7io Neto o
Sr. Fe1'llando Lyra, Ir-Secretário, deixa a cadeira da
presidência. que é ocupada pelo Sr. Ary Kffuri. 2r_
Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Ary Kffuri) - Tem a palavra
o Sr. Armando Pinheiro. (Pausa.)

O SR. ARMANDO PINHEIRO (PDS - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, não há lugar neste País, qualquer que seja o segmen·
to de nossa sociedade ou sua localização geográfica, de
Norte a Sul, dc Leste a Oeste, cujo assunto mais momen­
toso não seja a crise econàmica por que passa o Brasil
que afeta e preocupa a todos e que gera, realmente, um
estado de espírito muito negativo, que vem desestimu­
lando a própria iniciativa privada, quer empresas, quer
pessoas, na busca de incrementar atividades produtivas.

Evidentemente, em dois setores básicos da economia
coneentram-se as maiores preocupações, agravantes do
elevado processo inflacionário: na dívida externa e nas
estatais brasileiras.

Não poqeríamos, portanto, estar insensíveis ao mal
que afeta a sociedade e entendemos mesmo que a este
Congresso cabem responsabilidades maiores, mais efeti­
vas, talvez até concludentes dentro do processo econômi­
co. Dentre as prerrogativas pelas quais todos lutamos, e
que tem no nosso eminente Presidente Flávio Marcilio
seu maior defensor, entendemos que deve o Congresso
Nacional propugnar, intransigentemente, pela busca de
um dispositivo jurídico em nossa Constituição. estabele­
cendo a competência do Congresso Nacional, ou seu to­
do, ou através da sua Câmara mais alta, o Senado Fede­
ral, ou mesmo através das Comissões de Relações Exte­
riores ou de Economia de ambas as Casas, mas que o
Congresso participe, mesmo de uma forma sumária, do
relacionamento econômico do Brasil com os países es­
trangeiros, para que se possa pôr um termo aos desman­
dos e à grande parcela de dívida acumulada, que hoje
afeta de maneira substancial e economia de todo o País.

Ouço com muita honra o nobre Deputado Leorne Be­
lém

O Sr, Leorne Belém - Nobre Deputado vou valer-me
do aparte que V. Ex' me proporciona, desde que não me
foi dada a oportunidade pelo nobre Deputado Arthur
Virgílio Neto, para manifestar o meu pensamento sobre
o discurso de S. Ex' Não concordar com muitos aspectos
do pronunciamento do Deputado Arthur Virgílio Neto
seria negar a realidade dos fatos. O que não posso aceitar
é que S. Ex' ou qualquer outro Deputado se valha da tri­
buna para gestos de indelicadeza e injustiça para com
seus companheiros de Câmara Federal. O Deputado Ar­
tur Virgílio Neto, quando ali se encontrava, disse que ti­
nha sugestões para retirar a bancada do Ceará do sono
em que ela se encontrava. Isso ofende a todos nós, Depll~
tados do Ceará, porque S. Ex' não fez qualquer dis­
tinção. Daí a minha participação no discurso de V. Ex',
jamais para tumultuar o seu pronunciamento, mas,
como integrante da bancada do Ceará e tendo em vista a
ausência dos demais companheiros neste plenário, para
solicitar a S. Ex' que retire aquela afirmativa que fez.
Este o único objctivo do aparte solicitado a V. Ex' Era o
esclarecimento que queria fazer.

O SR, ARMANDO PINHEIRO - Solidarizo-me
com V. Ex' e com a brilhante bancada do Estado do
Ceará.

Prosseguindo, Srs. Deputados.
Nossa dívida externa bate recordes e, ao procurar

analisá-la, deparamos com duas ordens de problemas;
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primeiro, as dificuldades em se obter dados concretos e
cspccíficos e até informações mais elementares a respeito
desse concentrado, que é a dívida externa, que já utra­
passa, segundo consta, 90 bilhões de dólares e já se enca­
minha para os 100 bilhões. Esta dívida, por si só, talvez,
não fosse tão preocupante, se não representasse hoje, es­
tou seguro disto, um certo desvirtuamento dos investi­
mentos estrangeiros no País.

A rigor, com a legislação vigente, especialmente a lei
de controle de remessa de lucros, de n9 4.131 de 3-9-1962,
de grande importância para a defesa dos interesses na­
cionais, cstabcleceu-se um condicionamento rigoroso
para a remessa dc lucros, relativo a capitais estrangeiros.
O País criou um controle que atendia aos interesses na­
cionais, no que diz respeito ao capital estrangeiro.

Essa lei, no entanto, creio eu, vem de ser, no decorrer
dos anos, disvirtuada porque, sob o manto de emprésti­
mos contraídos, nós verificamos, realmente, que muitos
investimentos externos acabaram por se transformar em
empréstimos dadas as condições mais favoráveis, mas
muito mais, destes em relação àqueles. Em primeiro lu­
gar, quando se remetem dividendos, há o pressuposto de
lucros operacionais nas cmpresas respectivas. Nos em­
préstimos isso não importa. Em segundo lugar, nos lu­
cros, há a tributação do imposto de renda, que grava em
seguida a própria remessa dos dividendos em mais de
25%. Nos juros, ao contrário, ocorre o inverso, ou seja,
sua dedução na tributação, como despesa financeira ope­
racional.

Portanto, esses valores são, além de tributados, limita­
dos a um nível de 12% ao ano sobre os investimentos a
título de cap'ital de risco contraidos no Pais.

Exatamente para se livrarem destes ônus tributários e
destas limitações as empresas estrangeiras que operam
no País têm, na prática, se valido, basicamente, de em~

préstimos que às vezes são concedidos pelas suas matri­
zes ou concretizados por banqueiros e financeiras com
que operam, isto pelo fato de a legislação brasileira in­
centivar, como dissemos, a operação a título de emprés­
timo, ao invés de capital de risco, como seria o normal.

O empréstimo tem retorno garantido, independente de
lucros, ou de resultados favoráveis em seus balanços e
em suas operações.

Os empréstimos garantem a remessa de juros livre de
tributações à taxa...,... só para se ter uma idéia - que hoje
está na ordem 12% ao ano e que já chegou a 21%.

Portanto, a título de empréstimos contraídos direta­
mente com bancos ou cmpresas estrangeiras, o Brasil
deve cerca de 90 bilhões de dólares.

Embora não tenhamos informações oficiais, os juros
devidos sobre esses empréstimos, de responsabilidade de
empresas privadas estrangeiras e nacionais, de estatais e
do próprio Governo, estão na ordem de 7 bilhões de
dólares ou seja, o equivalente a mais de 2 vezes o orça­
mento do Estado de São Paulo em 1983. Um valor insu­
portável ao País, uma importância que sangra a econo­
mia nacional e que pesa sobremaneira.

Hoje o País se esforça para exportar pouco mais de 20
bilhões de dólares e, na contrapartida, sem considerar as
im portações essenciais para a economia brasileira, sem
considerar a importação do petróleo que pesa extraordi­
nariamente na nossa balança, mas considerando apenas
estes juros dos empréstimos contraídos pelas empresas
que operam no País, verifica-se que representam 1(3 do
esforço dos brasileiros nas suas exportações. Isto é um
absurdo, Sr. Presidente, Srs. Deputados; chegamos real­
mente a um impasse e,não há FMI que vá encontrar fór­
mulas para superar essas dificuldades, essas tendências.

A saída é um tratamento político. Sim, político, e daí
defender eu, e o faço desta tribuna, que cste Congresso
precisa acompanhar de perto todo o descnrolar da polUi­
ca económica, principalmente aquela que diz respeito à

dívida externa.
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O problema vem-se agravanao gradalt~amente.A Re­
solução n' 63, do Banco Central, que tem poderes legis­
lativos nesse campo que o próprio Congresso não tem, é
hoje altamente maligna para este Pais. A Resolução n'
63, em linhas gerais, permite, através de bancos nacio­
nais ou banco que operam no Brasil, a tomada de recur­
sos externos, em pacotes que sào repassados por meio de
empréstimos, especialmente às pequenas e mêdias em·
presas brasileiras. Isso começou há menos de 6 anos,
hoje já atinge a cifra de aproximadamente 15 bilhões de
dólares, para agravar ainda mais a nossa dívida externa,
com taxa realmente das mais altas e, o que é pior, agra­
vando o pequeno e o médio empresário nacional, e fa­
zendo uma opção. É corrcnte nos bancos - e os nobres
Dcputados que são também empresários, que atuam na
área da iniciativa privada bem o sabem - os bancos, já
há algum tempo, vém dando a opção para o empresârio
nacional de fazer os empréstimos pela Resolução n' 63.
Recebem em cruzeiros e passa a dever em dólares, com
todas as máxi e mínidesvalorizações com que arcam e a
com primirem, espremerem a economia das pequenas e
médias empresas, que estão muito doentes. Ai verifica­
mos, no País inteiro, o enorme número de concordatas e,
nessas concordatas, o grande número de empréstimos
dessa malfadada Resolução n' 63, que foi aplicada por­
que o incremento e o incentivo dados aos empréstimos
externos foram agravando a balança cambial e o País
passou a ter necessidade de caixa em dólar, passou a ter
necessidade de valores de moedas estrangeiras que pu­
dessem, no correr destes. últimos anos, antes da asfixia
em que hoje nos encontramos, satisfazer àquelas necessi­
dades de devolução das obrigações brasileiras contraídas
no exterior. Daí a razão da importação de dólar e de em­
purrar esse dólar no mercado empresarial brasileiro.

Ouço o nobre Deputado Theodorieo Ferraço.

o Sr. Theodorico Ferraço - Nobre Depu­
tado Armando Pinheiro, estou ouvindo muito atenta­
mente o discurso de V. Ex', no qual apresenta sua preo­
cupação com a miséria e com o desastre do modelo bra­
sileiro. Com inteligência e idealismo V. Ex' procura reg·
ponsabilizar alguém: os tecnocratas, que há anos vém er­
rando, errando e errando sempre, tirando o lugar da
classe política. Os erros se acumulam a cada hora, a cada
dia, a cada semana e a cada mês. Não temos feito outra
coisa, nobre Deputado, senão advertir o Governo, não
como seus inimigos, como pensam alguns companheiros
do PDS, não como inimigos do regime, mas acima de
tudo como amigos, entrc os cento e vinte milhões de bra­
sileiros que acompanham, permanentemente, os mesmos
erros dos mesmos homens. Queira Deus que neste retor­
no glorioso do ilustre Presidente da Repúhlica - por
quem todo o Brasil rezou e torceu, para que, em Cleve­
land, sua cirurgia fosse bem sucedida - convoque S. Ex'
a classe política - nào o PDS, nem a chapa Partici·
pação, nem o PMDB, ou o PDT, ou o PTB ou o PT, mas
todos os segmentos da sociedade brasileira, para dividir
a responsabilidade com todos, para procurar tirar este
Pais do buraco em que está atolado até a alma, à imagem
e semelhança do povo brasileiro. A advertência de V.
Ex', como tantas outras, me obriga a pedir-lhe que, ge­
nerosamente, me inclua neste seu discurso e receba a mi­
nha solidariedade, de modesto capixaba, mas que pensa
como V. Ex' e como estamos pensando todos, juntos,
para encontrar uma solução, para dizer um basta à in­
competência e à falta de credibilidade dos tecnocratas
deste País.

o SR. ARMANDO PINHEIRO - Agradeço a V. Ex'
a manifestação sempre lúcida e autorizada e, que sem
dúvida vem enriquecer o nosso pronunciamento. V. Ex',
que tem dado demonstração da sua liderança polUica, da
afirmação e da sua coragem, sem dúvida alguma, dá uma
contribuição que muito nos engrandece e pela qual lhe

somos gratos.

Quinta-feira 25 7961

Prossigo, Sr. Presidente.
Isto agravou ainda mais o problema e tem de haver

um termo nisso, um paradeiro l porque nós estamos au­
mentando a dívida em mais de 10% ao ano por não estar­
mos podendo pagar nem o capital nem os juros, que se
encontram praticamente congelados, mas sem que isso
represente o aporte de novos recursos que venham real­
mente incrementar nossa economia.

Nós chegamos ao impasse. O País precisa de energia,
de trabalho, de produção, precisa absorver a mão-de­
obra e, no entanto, entra em recéssão.

Cada vez devemos mais e muito pouco é transferido
para as atividades produtivas. A economia tem de rever­
ter. Não se pode incentivar o empréstimo.

A credibilidade do Brasil no exterior eontinua boa,
apesar de emergcntes preocupaçôes, recentemente mani­
festada por alguns banqueiros internacionais.

Para manter essa credibilidade necessitamos encontrar
soluções que não sejam as do simples reescalonamento
dessa dívida, o que seria confessar uma situação de mo­
ratória.

A simples divulgação dessa impressão poderá trazer
eonseqiléncias desfavoráveis. Não se deve permitir que a
credibilidade de que o País atualmente goza, duramente
conquistada, seja abalada.

O exemplo da Turquia, que há anos se encontra em si­
tuação de moratória de fato, é bastante expressivo. Esse
pais está sofrendo duramente e levará longos anos para
readquirir o seu crédito. Felizmente, a situação do Bra­
sil, apesar das dificuldades do momento, é bem diversa.

O Governo está empenhado em encontrar soluções
válidas c tem condições para ser bem sucedido nessa ten­
tativa.

Os empréstimos (Lei n9 4.131 (62), concedidos a em­
presas estrangeiras, podem ter duas origens:

1) provenientes de recursos da própria acionista es­
trangeira;

2) contratados diretamente com terceiros (geralmente
bancos), com ou sem garantias adicionais prestadas pela
acionista estrangeira. Muitos destes empréstimos são
vendidos nos mercados financeiros internacionais c,
eventualmente, comprados pelas própiras matrizes.

As empresas estrangeiras têm sido levadas, por uma
série de circunstüncias, a atcnde'r suas subsidiárias brasi­
leiras através de empréstimos e não de subscrição de no­
vas parcelas de capital.

Isto porque, entre outras razões:
a) o empréstimo apresenta uma maior flexibilidade.

Uma vez concedido, pode ser recuperado, nos prazos
previstos, sem maiores formalidades c sua liqUidação,
pela devedora, melhora a imagem desta. Por outro lado,
o investimento como capital de risco, uma vez efetuado,
fica integrado na empresa c desmobilizá-lo reprcsentará
redução do capital, o que constitui um processo moroso,
fiscal mente complicado e inconveniente para a empresa,
sob o aspecto de sua imagem perante terceiros;

ÍJ) o tratamento fiscal dado ao empréstimo é mais
vantajoso, pois os juros pagos são considerados despesa
dedutível e, portanto, os valores correspondentes não
são tributados (35%) na empresa. Além disso, outras
vantagens existem para o emprêstimo, tal como se obser­
va no exemplo adiante:

- Para o credor ou investidor cstrangeiro receber
US$ 750 de juros ou dividendos, a empresa brasileira in­
correrá nos seguintes custos:

.Juros: US$ 568,75 para remessa llquida de US$ 750.
Dividendos: US$ 1.000 para remessa líquida de USS

750.
Foram considerados, no caso acima, apenas emprésti­

mos com prazo igualou superior a 8 anos, pois somente
estes são uma alternativa para os investimentos de capi­
tal de risco. Os créditos por prazo inferior destinam-se,
na sua quase totalidade, ao financiamento de comércio
exterior.
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Demonstração:
- Juros líquidos recebidos pelo benefi­

ciário

no exterior. . . . . . . . . . . . . . . . . .. 750
- (+)IR de fonte. . .. .. . . . .. . .. . 250
- Despesa bruta com juros - pessoajurí-
dica

brasileira. . . . . .. . . . . . .. . . . . . 1.000
- (-)Recuperação de despesas com juros
- be-

nefício pecuniário art. 99 DL n"
1.351 (125)
- Despesa liquida com juros após benefí­
cio

pecuniário 875
- (-)Recuperação fiscal - dedução dos
juros como

despesa na pessoa jurídica brasileira
(35%) : . . . . . .. . .. (306.25)
- Custo real dos juros para a pessoa jurí-
dica bra- sileira (568.75)

Dividendos:
- Dividendo liquido recebido pelo bene­
ficiário no

exterior .... :. . . . . . . . . . . . . . . . . 750
- (+)IR de fonte ... .. . . . . . . . ... 250
-'- Custo real dos dividendos para pessoa
jurídica bra-

sileira 1.000

c) para remeter lucros a empresa deve gerá-los, ao
passo que pode remeter juros mesmo em situação de per­
da;

di as empresas tém seus próprios conceitos quanto à
relação percentual ideal entre capital próprio e endivida­
mento. Além disso, o empréstimo, pelas razões acima
mencionadas, oferece maior flexibilidade que o investi­
mento como,capital de risco. Essa flexibilidade é muito
atraente para as empresas investidoras, que podem, com
o mesmo montante de recursos, atender a diversas subsi­
diárias, em épocas diferentes, mas previamente progra­
madas;

e) Finalmente, o empréstimo é considerado pelo in­
vestidor como mais garantido quanto ao seu retorno,
uma vez que um país com o montande de dívida que o
nosso apresenta não pode dificultar remessas correspon­
dentes ao serviço e ao pagamento dos empréstimos con­
traídos pelas empresas nele sediadas.

Se essas razões nos parecem suficientemente fortes
para criar ressisténcias às tentativas para induzir os in·
vestidores credores a transformarem seus créditos em ca­
pital de risco, parece-nos ainda mais difícil convencê-los,
lá fora a transformar os débitos de suas subsidiárias,
contraídos com terceiros, em capital de risco: Nem sem­
pre as empresas estrangeiras têm condições para liqui­
dar, nO exterior, os débitos de suas subsidiárias ou para
assumi-las quando os credores (bancos) não concorda·
ft:m cora pagamentos antedpado5.

J",TO entanto. considerando-se o cfeth'o desejo das cm~

preGar; corn participação estrangeira. aqui sediadas. de
colaborD.l'em com o Governo nesse momento~ i;:; a com­
preermíve1 prefr::rênciv. de seus dirigenks em obtertjIn ;n­
vestime:ntos fí){m~. em substituição u empté;;timoQ! acre­
ditamos que emm tentativa do Governo P0L;SD. Der bem su­
cedida se forem criadas condições para tanto.

Fala·se em equiparar a tributação doa juros à dos divi­
clendos~ o que nos parece sem propósito. Isto porque:
1) tornar il1dedutíveis despesas financciras com emprésti­
mos externos, além de medida discriminatória, resultaria
em elevação do custo financeiro do dinheiro estrangeiro,
aumentando a pressão junto ao mercado interno, sabida­
mente capaz de satisfazer à demanda de crédito no País.
Além do mais., o acess.o dos particulares aos mercados fi~

nanceiros internacionais permite um fluxo de moeda es­
trangeira que, embora complementar ao dos recursos
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provenientes de exportações, é, na conjuntura atual, es­
sencial ao equilíbrio da conta corrente e do serviço de
nossa dívida externa.
2) limitar juros anuais a 12% a.a., incluindo imposto
complementar sobre o excedente, é pouco realista,
considerando-se as práticas internacionais inviáveis, e
ineficaz tendo em vista as cláusulas contratuais (cave­
nants),

Parece-nos que, para estimular as transformações pre·
tendidas, deve ser adotado o procedimento inverso, sem
nenhuma timidez, sob pena de não surtir efeito, a exem­
plo do que ocorreu com a disposição do art. 59 do DL
1.598/77. De fato, na ponta do lápis, seria insuficiente
apenas a isenção do imposto de fonte sobre dividendos
pagos ou creditados, o que faria com que uma remessa
líquida de US$ 750, viesse a custar, para a pessoa jurídi­
ca brasileira, os mesmos US$ 750, ou seja, US$ 181,25 a
mais que a remessa de juros, como acima demonstrado.
Para que a empresa nacional concorde com a transfor­
mação dos empréstimos em capital de risco, será neces­
sário compensá-la por essa perda de 18,25%. Essa com·
pensação poderia ser representada por um estímulo fis­
cal, cujo mecanismo seria a exclusão do lucro real de
uma parcela equivalente a essa perda e por um período
determinado.

Para as parcelas de eapital de risco que tiveram sua
origem na transformação de empréstimos poderá, por
um prazo determinado, ser autorizada a remessa da tota­
lidade do lucro apurado em balanço devidamente audi­
tado, que lhe corresponda.

Para se reduzir o impacto que a adoção destas medi­
das teria na conta de dividendos, poderia ser estimulada
a capitalização dos lucros correspondentes, que se bene­
ficiariam, temporariamente, de uma isenção na pessoa
jurídica que as gerou, cumulativamente com os benefí­
cios do art. 63 do DL 1.598/77.

Por outro lado, deveriam ser impostas limitações de
prazo mínimo de permanência para estas parcelas de ca­
pital.

Assuntos como este devem ser examinados pelas auto­
ridades com o devído cuidado, se quisermos obter resul­
tados positivos, sendo imprescindível levar-se em consi­
deração todos os aspectos do problema, inclusive aque­
les que interessam diretamente aos investidores.

Há ocasiôes em que um diálogo franco entre empre­
sários e Governo é indispensável para, através do conhe­
cimento recíproco de todas as implicações de determina­
das medidas. alcançarem-se os resultados pretendidos.
E, neste particular, registramos com satisfação - o Go­
verno está, realmente. procurando manter esse diálogo.

Mas as medidas adotadas nem sempre dão resultados.
Assim ocorreu com a Lei 1.995, de 29-12-83, que criou,
com resuitados, incentivos à capitalização da empresa.

Propugno, pois, por uma ampla negociação. a nível de
govern()~,~ de banco!' credorer. e empresas devedoras, com
a participação, se possível. do FMI, 'lue objetiva a con­
versa0 dos contratos de emprlntÍmos, com empresas ou
bancos cstrangciros, em capital de risco, quando se tenha
caracterizado que os recursos importados tenham tido a
aplicação própria dG capital e não de financiamento.

É preciso que hDjf.~ coragem neste País. É preciso que
haja afirmação na defesa dos altos interesse:::; 113.cionais.
O povo. os trabalhadores, as empr~sas brf!sileiras~ pre~

servando, f;videntemente, o capital e3trang(~jrü do qu.al
não pod~mos prescindir, clamam por uma soluçào.

É greciso diseipliná-lo e evitar a grande burla aconte­
cida no correr dos últimos anos.

São credores diversas instituições baneárias púbiicas,
privadas e governos de outros países.

As condições referentes aos prazos de vencimento, ju­
ros e outros encargos são diferentes com relação a esses
credores.
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Como deveríamos raciocinar numa tentativa de rene­
gociação dessa dívida, revestida de situações tão diver­
sas?

Qual deveria ser a participação do FMI numa even­
tual renegociação?

Como estabelecer o que pretendemos, prazos maíorcs
ou a redução do custo dessas dívidas Guros)?

Essas interrogações não admitem resposta para so­
lução do problema que não seja metieulosamentc estuda­
da, analisada em profundidade e com a participação im­
prescindível de economistas do Governo, das universida­
des, da elasse empresarial, bem como de todos aqueles
que tiverem sugestão positiva, contribuindo para um en­
tendimento global da complexidade da questão.

Toda a sociedade brasileira, através de suas lideranças
responsáveis, deverá estar preparada para apresentar so·
luções efetivas ao problema, atendendo principalmente
ao interesse e à segurança nacional, sem, todavia, deson­
rar os com promissos financeiros assumidos em conse­
qüência de circunstâncias econômicas mundiais.

Por outro lado, ao mesmo tempo em que se procura
solucionar a complexa questão da dívida externa, preei­
sarnas estar atentos no sentido de criar meios de aqueci­
mento imediato da economia nacional.

Não se pode resolver o mal apenas estancando a feri­
da, tornando-se indispensável, isto sim, eliminar suas
causas.

B preciso modificar a ótica restritiva dos investimen·
tos estrangeiros, o medo de remeter lucros e dividendos,
que é bem menos pernicioso que remeter juros e amorti­
zações, promovendo e incentivando a aplieação de capi­
tais que gerem empregos e produzem riqueza.

O Brasil, indubitavelmente, continua oferecendo pers­
pectivas eeonômicas altamente reeomendáveis para apli­
cação de capitais de risco, a longo prazo e, conseqüente­
mente, para investimentos estrangeiros diretos.

A Lei n9 4.131/62, que disciplina a aplicação do capita!
estrangeiro e o seu retorno e as remessas de dividendos
para o exterior, tem a vantagem de transmitir confiança
ao investidor estrangeiro porque não sofre alterações
desde 1962. Ela estabelece um teto para remessa de lu­
cros de 12% sobre o eapital investido, percentual esse já
calculado na moeda estrangeira do investimento. As re­
messas superiores serão tributadas adicionalmente, atra­
vés do imposto suplementar. Consideramos que esse li­
mite é razoável, pois as empresas difieilmente poderão
remeter percentuais superiores, tendo em vista as cons­
tantes necessidades de reinvestimentos.

Essa lei é considerada liberal e representa a estabilida­
de nccessária ao investidor estrangeiro, tendo em vista
não ter sido basicamente alterada nestes 21 anos de sua
vigência. Não obstante, não se deve deseartar a conve­
niência da reformulação das normas relativamente a aI·
guns setores específicos, como o agropecuârio,
auaptanuo-se às atuais circunstâncias da nossa realidade
presente.

Por outro lado. €: preciBo descohrir fórmulas para in­
centivar as empresas estrangeiras que investiram no Bra­
sil a transformar parte dos empréstimos contraídos no
exterior em capital de ri3co.

Os er:npréstimos concedidos a essas empresas
j

muitas
vezes provenientes de recursos próprios da acionista CS~

trangeira ou contratados Gom terceiros (geraln1ente ban­
cos), apreGentam maior flexibilidade para esses investi­
dores do 'lue os aportes como eapital de risco, poi~, uma
vez concedidos, podem ser recuperado~sem maiores for­
malidades nos prazos previstos e com benefíeios fiscais
(o juro é despesa dedutível, podendo ser pago mesmo
quando a empresa não deu luero, enquanto o dividendo
só pode ser pago se a empresa der lucro e após o paga"
mento do IR da pessoa jurídiea).

O investimento como capital de risco, uma vez efetua­
do, fica integrado na empresa e desmobilizá-lo represen­
tará redução de eapital, proeesso moroso, fiscalmentc
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complicado e inconvenientc para a empresa no que se re­
fere a sua imagem perante terceiros.

Quanto aos empréstimos concedidos por bancos ou fi­
nanceiras estrangeiras a empresas nacionais sem partici­
pações estrangeiras (Lei 4.131), o valor devido em moeda
estrangeira poderia ser convertido em cruzeiros e repas­
sados os créditos ao Tesouro Nacional ou entidades
públicas brasileiras que, por sua vez e concomitantemen­
te, assumiriam o compromisso de pagar os débitos em
moeda estrangeira aos credores originais, cedendo-lhes
para esse efeito, participações societárias minoritárias,
detidos pelo BNDES ou por outros baneos estatais, com
compromisso de recompra dentro de um prazo longo (20
anos, por exemplo), pelo valor do patrimônio líquido
apurado na ocasião da recompra. Não seriam por certo
oferccidas participações em empresas de interesse da se­
gurança nacional ou das em que for julgada conveniente
à manutenção do controle brasileiro.

O Governo deveria diligenciar para quitar tam bém os
débitos das empresas estatais, mediante doação em paga­
mento de participações como acima citado.

Outra alternativa para essas condições seria mediante
investimentos cm projetos agropecuários ou agroindus­
triais.

Possuindo o Brasil tão vasto território, com imensas
regiões ainda inexploradas, o aproveitamento de tais
áreas traria rapidamente um grande aumento na disponi­
bilidade de produtos exportáveis, além do enriquecimen­
to tecnológico do agricultor brasileiro e da utilização ra­
cional de imensas áreas altamente produtíveis do Pais e
que se acham injustificadamente ociosas.

Essa preocupação poderia ser facilmente superada
procedendo-se a um mapeamento das áreas disponíveis,
onde seriam projetados pelo Governo, dentro das neces­
sidades do mercado interno e das conveniéncias das ex­
portações, cmprecndimentos agropecuários ou agroin­
dustriais, de interesse para região e para o País, e que se­
fiam oferecidos aos atuais credores de nossa divida ex­
terna, eomo alternativa para a conversão de seus créditos
e investimentos de capital no País.

Para tanto, o Governo elaboraria o projeto básico,
suas diretrizes, garantiria o uso das terras por tempo de­
terminado ao investidor, com condições de satisfazer aos
propósitos nacionais, oferecendo os atrativos de resulta­
dos - inclusive de exportação de alimentos, de que o
mundo carece - para aqueles.

Estas são apenas algumas idéias de alternativas que
podem somar-se a muitas outras. A verdade é que o po­
tencial do País oferece muitas opções e alternativas de
alto interesse para o nosso povo, e que visam, mediante
uma negociação internacional, realizada eom firmeza,
permitir a conversão de boa parte de nossa dívida e eli­
minar a sangria que hoje representa para nossa econo­
mia interna.

to preciso impor um pouco. Não é justo, também assis­
tirmos complacentes a muitas empresas multinacionais,
por não lhes convirem as condições de investimentos a
título de capital de risco no Pais, em razão das restrições
tributárias de nossa legislação, e remeterem os mesmos
recursos, para os mesmos fins, a título de empréstimos,
transferindo o ônus para o Tesouro Nacional e, canse·
qüentemente, para o povo.

Essas empresas haverão de compreender que chegou a
hora da verdade. o. País está em grave crise, em insolvên­
cia internacional, e precisa, até para garantir seus credo­
rcs, compor cssa divida. Portanto, a conversão dos crédi­
tos, inclusive perantc os bancos estrangeiros, ê uma
preocupação reciproca.

As conversões ora propostas, são, tcnho ccrteza, ple­
namente viáveis c factíveis. O Brasil é rico em todo o seu
potencial agropecuário, industrial é até de serviços.

Propomos, pois, um rápido e objetivo debate sobre a
matéria, especialmente ne,"tte Congresso Nacional, onde
se encontram as maiores lideranças brasileiras.

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

Vamos empenhar-nos na busca de soluções para nossa
dívida externa e nos desobrigarmos da remessa de juros,
que tanto sangra nossa economia, pois, se formos juntá­
la aos déficits das estatais, verificaremos que absorvem
mais de 50% do esforço e da produtividade brasileira ex­
portada. Não há economia que resista a isto. Vamos sal­
vaguardar todos os interesses inerentes à nossa sobera­
nia, mas sem preocupações outras, visando a reduzir
substancialmente a dívida, saneando, paralelamente, se
possível, as mais de 400 empresas estatais que violentam
nossa consciência.

"Vamos, acima de tudo, como poder politico, assumir
as responsabilidades, dando soluções, e impedir que a
tecnocracia que infelicita este País continue a entregá-lo
à sanha internacional." (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Armando Pinheiro o Sr.
Ary Kffuri, 2'-Secretário. deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Walber Guimarães, 2'­
Vice-Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Walber Guimarães) - Tem a
palavra o Sr. França Teixeira. (Pausa.)

o SR. FRANÇA TEIXEIRA (PDS - BA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Prcsidente, Srs. Deputados, estou
rigorosamcnte ouvindo estrelas e, isso, entre as dívidas e
as dúvidas a que sobrevivemos hoje, a duras penas, é
muito melhor. Se as eleições diretas representam casuís­
mo contra Maluf e Contra Aureliano, elas são também
um verdadeiro suicídio. Todos sabem das chances ex­
traordinárias que têm hoje no Colégio Eleitóral, o ex­
Governador Paulo Maluf e o atual Vice-Presidente da
República, que, através da sua serena e preclara interini­
dade, se firmou definitivamente como nome sólido e
concreto a substituir, com todo o êxito e sucesso, o Presi­
dentc Figueiredo. Só os cegos não vêem que, fora Maluf
c Aureliano, muito pouca gentc tem chance no Colégio
Eleitoral, tomando-se por base principalmente as po­
sições daqueles que sào delegados e pertencem à Câmara
ou ao Senado Federal.

Sou partidário, Sr. Presidente, de consciência. No mo­
mento em que assinei a ficha partidária, assumi definiti­
vamente. Não faço como determinadas figuras notáveis
do cenário nacional, que tomam posse, mas nunca assu­
mem. Ficam eternamente na chamada coluna do meio,
sem coragcm de enfrentar os radicais, quer da direita,
quer da csquerda ou até os conhecidíssimos e celebêrri­
mos radicais de centro. Estes colunas do meio são verda­
deiras vasclinas, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que ti­
ram vantagens de tudo, principalmente de ordem pessoal
e com este posicionamento desgraçam aceleradamente
mais e mais o País. O Brasil precisa, neste instante, de
homens que assumam e tomem posições, mas assumam
depois da posse, imediatamente, as suas reais responsa­
bilidades. Vejo no meu partido todas as chances de ele­
ger o próximo Presidente da Repúbliea por regras legali­
zadas, preestabelecidas e sobejamente conhecidas de to­
dos com bastante antecedência.

Então, pergunto: por que a mudança? Nós, do PDS,
vamos ganhar o próximo período presidencial não obs­
tante as anomalias e as irregularidades que, reconheço,
ainda sobrevivem na vida institucional brasileira. Mas
vamos ganhar com nomes que possam solucionar as
questões e encontrar denominadores comuns para os
problemas aflitivos que nos angustiam e nos amarguram,
a nós todos, homens públicos que participamos do coti­
diano politico nacional.

Temos nomes de altíssima expressão, sim, em nosso
partido, para isso. O máximo que poderíamos negociar,
talvez, fosse o tempo do mandato, porque também acho
que, num País atípico como o nosso, seis anos de manda­
to é um verdadeiro pelotão de fuzilamento em câmara
lenta. e dificilmente o herói habiHtado terminará. os 72
meses, ou 2.160 dias, com saúde, lucidez, vontade e ener-
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gia. Se nós formos com bons quadros à eleição do próxi­
mo Presidente, garantida por meio de regras preestabele­
cidas e conhecidas de todos (regras aprovadas e regula­
mentadas) por que ceder espaços aos lobos do passado,
que vestem hoje pele de cordeiro para enganar os
otários? Por que ceder esparios aos incendiáriso de on­
tem, falsos bombeiros de hoje? Aos promotores de guer­
rilhas como a de Caparaó e outras? Para que ceder es­
paços a quem recebeu quinhentos mil dólares de Cuba
para promover a luta armada no Brasildogando no pre­
cipício dos assaltos, seqüestros e assassinatos e enlutan­
do milhares de famílias brasileiras que ainda guardam
hoje sequelas que não estão comprovadamente cicatriza­
das? Tem socialismo por aí, Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, que não é moreno; é mulatinho-melancia, muito
mais chegado ao sandinismo da Nicarágua ou ao comu­
nismo de Cuba, regimes escancaradamente ditatoriais e
autoritários, torturadores que aviltam as consciências
democráticas e liberais do Universo.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Eduardo Mata­
razzo Suplicy.

o Sr. Eduardo Matarazzo Suplicy - O que estará V.
Ex', Deputado que é da Bahia, tão radicalmente defen­
dendo? Será que está defendendo esse Presidente, mesmo
interino, que nada faz para modificar o Decreto-lei n9

2.045, que irá arrancar, da maneira mais vil, aquilo que ê
dado, aos que recebem favores que V. Ex' citou, admi­
nistrados pelo PDS, em seu próprio Estado ou ao nível
de Governo Federal? Ainda hoje o Deputado Jorge
Vianna Dias da Silva apresentou ao Ministro da Agricul­
tura a comprovação de empréstimo que o Diretor da
Volkswagen. que foi também Diretor do Banco do Bra­
sil, Edmond Ganem, recebeu na Bahia, da ordem de 47
milhões e 800 mil cruzeiros, para pagar até 1991, com
apenas 12% ao ano de juros. Este é apenas um pequeno
:xemplo, talvez, dos milhares de casos que ocorrem, exa­
tamente com respeito a esses apaniguados que V. Ex'
mesmo citou. A necessidade, hoje, é de a Nação conquis­
tar um cspalo, c poder influenciar as decisões dos gover­
nantes, escolhendo esses própríos governantes, porque
os que aí estão são os responsáveis por esse estado de
coisas. O que um Diretor da Volkswagen recebeu desta
maneira, através de crédito subsidiado, é aquilo que está
sendo negado aos trabalhadores, aos quais não será per­
mitido nem mesmo o acompanhamento do custo de vida
pelos seus salários. Desta maneira, Deputado França
Teixeira, é natural que a população brasileira, ao ter
consciência disso, queira uma transformação fundamen­
taI. E a eleição indireta, que V. Ex' considera como a ú­
nica forma de não se suicidar para os que estão no po­
der...

O SR. FRANÇA TEIXEIRA - A forma é a legal. V.
Ex' conhece bem as regras. V. Ex', como participante do
jogo, conhece as regras, antecipadamente. Eu defendo a
forma de eleição para a qual eu fui eleito, ou seja, naque­
la oportunidade estava na cartilha, previsto, que a
eleição para Presidente da República seria indireta.

o Sr. Eduardo Matarazzo Suplicy - Folgo, todavia,
em saber que V. Ex' considera a eleição indireta o suicí­
dio daqueles que têm o receio de enfrentar a democracia
e as urnas no Pais.

O SR. FRANÇA TEIXEIRA - Agradeço a V. Ex' o
aparte. Não vou fazer charminho, Deputado. Estou aqui
para vencer e acho que o nosso partido deve colocar o
melhor nome para ganhar as eleições, projetadas e pro­
gramadas com as regras do jogo, que todos nós conhecc­
mos. Este, Sr. Presidente, é o sinal de alerta, porque,
como diz, com muita propriedade, o adágio p'opular
"Quem não ouvç, "sossega", ouve;. "coitado". E eu não
quero ser coitado, Sr. Deputado, de ninguém. Para que,
Srs. Deputados, abrir espaços para os chamados pro
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gressistas da Igreja, que formam aqui, nesta Casa, um ta­
bu, que todos têm muito medo de abordar, menos eu,
que vou agora, com o dedo na ferida, provando por, "a"
mais. "b" que lá também as irregularidades sãos gritan.
tes? Então, para que abrir espaços para os chamados
progressistas, por exemplo, da Igreja, que ainda agora
estabelecem um brutal patrulhamento sobre c sob uma
das figuras mais talentosas, mais serenas e equilibradas
da verdadeira Igreja de Nosso Senhor Jesus Cristo? Um
Sacerdote que teve a coragem de publicar um livro que
desnuda a verdadeira igreja popular e mostra, Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, claramente que a igreja popular é
uma farsa comandada por um aiatolá - olha lá que não
scja um mulatinho, mas ele é um aiatolá sem escrúpulos
- no dizer de vários jornais brasileiros? Recortes eu os
tenho aqui aos montes, homem que usava o seu título so·
berano de Cardeal Arcebispo de São Paulo e trabalhava'
exaustivamente para eliminar a abertura política e demo­
crática que conquistamos só Deus sabe como, para aqui
estabelecer, a exemplo da Nicarágua, onde tudo é censu­
rado atualmente, a chamada fechadura totalitária pro­
gressista.

o Sr. Cid Carvalho - Nobre Deputado, a Casa sem­
pre ouve V. Ex' com muita atenção. Está claro que não
sabia que V. Ex' era um radical de centro. Pela ênfase
que empresta aos seus conceitos, como não os considero
de esquerda, nem de direita, eu o colocaria como um ra­
dicai de centro.

o SR. FRANÇA TEIXEIRA - E que V. Ex' não per­
cebeu o espírito da coisa. (Palmas.)

o Sr. Cid Carvalho - V. Ex' está-sc pronunciando
muito contra o casuísmo. E nós estamos de tal forma
acostumados com os casuísmos desta Nação que em
nome deste próprio casuísmo é que peço a concordância
de V. Ex' para uma emenda de eleição direta, até porque
o grande professor de política Hélio Jaguaribe, ainda ho­
je, vem com a declaração - ele, que é um dos grandes in­
térpretes políticos destc País - de que o PDS ganha
numa eleição dircta. Estou convencido, Deputado, de
que o PDS ganha nas eleições diretas, sendo eu do
PMDB. Então, qucro cssc casuísmo ao qual estou acos­
tumado somente para tcr a satisfação dc ver ratificado
pela urna popular o Governo do PDS, que, fatalmente,
ganhará essas eleições.

o SR. FRANÇA TEIXEIRA - Muito obrigado. Em­
bora não concorde com suas palavras - vou repetir
aquilo que alguém já disse - defendo até à morte o di­
reito que tem V. Ex' de pronunciá-Ias.

Louvado seja Dom Boaventura Kloppenburg. Louva­
do seja meu caro bispo, que enche de orgulho seus paro­
quianos da Bahia, sua terra. Louvado seja a sua coragem
em mostrar ao povo de Deus as verdades verdadeiras da
sua Igreja. Não as verdades mentirosas que os falsos
teólogos, diáconos e acólitos tentam mostrar no cotidia­
no através de colunas e comunicados suspeitos e levia­
nos.

Dom Boaventura Kloppenburg tem o seu livro edita­
do em alemão e espanhol. Para editá-lo em português en­
controu dificuldade terríveis c serissimas por parte das
editoras religiosas que, numa verdadeira masturbação
mental, não lhe abriram espaços, embora os pseudo­
teólogos de Petrópolis, como Poff e outros, tenham todo
o acesso a estas mesmas fábricas de livros. A editora
"Vozes", por exemplo, edita Darcy Ribeiro, o homem
que diz, no Rio de Janeiro que anarquia é cultura, mas
não edita Dom Boaventura Kloppenburg. E o que me
deixa mais perplexo é que as livrarias da chamada Igreja
progressista, espalhadas por este País - onde, acima de
tudo, sobrevivem ideologias que não se coadunam com o
espírito democrático universal- não vendem, não têm e
Inão conhecem a obra de Dom Boaventura Kloppenburg.

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

Seu livro está sendo descaradamente sabotado - esta é a
expressão - adquirido às centenas para ser queimado
nos labirintos e nos porões da inquisição brasileira pelos
mesmos homens que alimentam o chamado índex de pa­
trulhamento às publicações sérias neste Brasil.

Sabemos que a Igreja ainda é hoje - queiram ou não
aqueles que a discutem - a maior instituição do mundo.
E o exército onde o soldado raso tem o diploma dc uni­
versitário. Até por isso ela merece nosso respeito, nossa
consideração. Mas até por isso também ela não deveria
ter instituído esta divisão, em prejuízo principalmente do
desenvolvimento social e democrático dos povos de
vários países do mundo.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, o livro. "Igreja Popu­
lar" foi publicado por uma editora leiga, a AGIR, e ela
própria está sendo pressionada a não distribuí-lo nas li­
vrarias - vejam só - não obstante a incrível procura
que tem despertado. Faço esta denúncia baseado em re­
cortes de jornais do Sul do País que tenho em meu poder.

Requeiro a V. Ex', Sr. Presidente, me permita inserir
nos Anais democráticos desta Casa o livro. "Igreja Popu­
lar", para que seja incorporado à Histária, materializan­
do, como diz o Cardeal Dom Eugênio de Araújo Sales,
Arcebispo do Rio de Janeiro, o espírito livre de um autor
qUe. "tem o mérito - assaz raro na literatura teológica
hoje - de não buscar o aplauso fácil".

E a, "orelha" deste livro, escrita por Dom Eugênio,
que faço questão de ler, neste instante. Diz Dom Eugé­
nio:

.. "Em nossos dias, é altamente louvável o esforço
para acordar na Igreja a responsabilidade de pasto­
res e fiéis diante de um dos aspectos da difícil
problemática que vivemos, de modo particular no
Brasil e América Latina. Sobre ela repetidas vezes
tem se referido o Santo Padre. Isto somente é possí­
vel buscando, com a graça de Deus, a verdade que
liberta sem pagar o alto preço de.outras escravidões.

O autor, Dom Frei Boaventura Kloppenburg,
doutor em teologia, professor e pesquisador de lon­
ga data, apresenta em seu livro Igreja Popular docu­
mentos a esse respeito - inclusive alguns de difícil
acesso - que atingem em profundidade o cerne da
obra de Cristo. Sobre o assunto, tal como etratado
em outras obras, paira a ambigilidade, cujo cfcito ê
a confusão nos espíritos desprevenidos.

Os tempos novos exigem responstas novas c co­
rajosas que esclareçam as tendências ocultas sob a
falsa dialética,. "progressista - conservador". Essa
terminologia é a arma dos que procuram utilizar em
seu proveito da força das opiniões em voga,"

"O Autor tem o mérito - assaz raro na literatu­
ra teológica hoje - de não buscar aplauso. Nem há
um desejo mórbido de querer desmascarar adver­
sários a todo custo. Assinala os traços autênticos da
face da Igreja que é, por vezes, deformada em publi­
cações ditas religiosas que na realidade só servem a
outras metas, inclusive ideológicas.

A Igreja, Esposa do Cordeiro, precisda de servi­
dores como o Autor, livre do fácil contágio de cor­
rentes teológicas mais próximas da sociologia ou
política, que da Revelação e do Magistério. O povo
de Deus espera a verdade toda.

Neste livro Dom Boaventura Kloppcnburg une a
paciência à perspicácia. Na verdade, a busea humil­
de, unida a uma Fé vigorosa, é o sinal do verdadeiro
teólogo. Esta publicação, editada em espanhol, tra­
duzida para o alemão e agora em português, parece­
me indispensável para detectar uma chaga que, nes­
tes nossos dias, ameaça li identidade mais profunda
da Igreja de Cristo,"

Faço questão de inserir este livro nos Anais da Casa,
Sr. Presidente, para que não sejamos obrigados também
a ler diariamente, nos jornais do Rio de Janeiro e de São
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Paulo, as perseguições que vêm sofrendo os verdadeiros
religiosos, como nos dá notícia artigo que nos chega no
próprio O Estado de S. Paulo, onde se diz claramente
que existe em São Paulo um tribunal denominado Tira­
dentes, que julga as autoridades nomeadas pelo próprio
Governo, que não se concentram nos princípios formu­
lados por aqueles que tomaram de assalto o verdadeiro
poder de democracia que tinha o grande Estado da Fede­
ração.

Sr. Presidente, 'esta obra só faz engrandecer aqueles
que procuram a harmonia, a paz e o entendimento social
nos espíritos brasileiros. (Muito bem! Palmas.)

o Sr. Walber Guimarães, 2'-Vice-Presidente. dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr.
Flávio Marcílio. Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Está findo
o tempo destinado ao Expediente.

Vai-se passar à Ordem do Dia.

COMPARECEM MAIS OS SRS.:

Acre

Aluízio Bezerra - PMDB; Amílcar de Queiroz ­
PDS; Geraldo Fleming - PMDB; José Mello ­
PMDB; Wildy Vianna - PDS.

Amazonas

José Fernandes - PDS; José Lins de Albuquerque­
PDS; Josué de Souza - PDS; Randolfo Bittcncourt ­
PMDB; Vivaldo Frota - PDS.

Rondônia

Leônidas Rachid - PDS; Olavo Pires - PMDB; Rita
Furtado - PDS.

Pará

Antônio Amaral - PDS; Coutinho Jorge - PMDB;
Dionísio Hage - PMDB; Domingos Juvenil- PMDB;
Lúcia Viveiros - PDS; Manoel Ribeiro - PDS; Ronal­
do Campos - PMDB; Sebastião Curió - PDS.

Maranhão

João Rebelo - PDS; José Burnett - PDS; Magno
Bacelar - PDS; Nagib HilÍckel- PDS; Sarney Filho­
PDS; Vieira da Silva - PDS; Victor Trovão - PDS.

Piauí

Celso Barros - PDS; Jonathas Nunes - PDS; José
Luiz Maia - PDS; Tapety Júnior - PDS; Wall Ferraz
- PMDB.

Ceará

Antônio Morais - PMDB; Carlos Virgílio - PDS;
[ranildo Pereira - PMDB; Lúcio Alcântara - PDS;
Manoel Gonçalves - PDS; Mauro Sampaio - PDS;
Moysés Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra - PDS;
Ossian Araripe - PDS; Sérgio Philomeno - PDS.

Rio Grande do Norte

Antônio Câmara - PMDB; Antônio Florêncio ­
PDS; João Faustino - PDS; Wanderley Mariz - PDS.

Paraíba

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB;
Antônio Gomes - PDS; Edme Tavares - PDS; Ernani
Satyro - PDS; João Agripino - PMDB.
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Pernambuco

Antônio Farias - PDS; Egídio Ferreira Lima ­
PMDB; Geraldo Melo - PDS; Inocêncio Oliveira ­
PDS; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vascon­
celos - PMDB; José Jorge - PDS; Jose Moura ­
PDS; Josias Lcite - PDS; Oswaldo Lima Filho ­
PMDB; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS;
Thales Ramalho - PDS.

Alagoas

Djalma Falcão - PMDB; Fernando Collor - PDS;
Nelson Costa - PDS; Renan Calheiros - PMDB.

Sergipe

Francisco Rollemberg - PDS; Gilton Garcia - PDS;
Hélio Dantas - PDS; Walter Baptista - PMDB.

Bahia

Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; Fer­
nando Gomes - PMDB; Fernando Magalhães - PDS;
França Teixeira - PDS; Francisco Benjamim - PDS;
Francisco Pinto - PMDB; Genebaldo Correia ­
PMDB; Hélio Correia - PDS; Horácio Matos - PDS;
Jairo Azi - PDS; Jorge Medauar - PMDB; José Pene­
do - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes ­
PDS; Ney Ferreira - PDS; Raymundo Urbano ­
PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Ruy Bacelar - PDS;
Wilson Falcão - PDS.

Espírito Santo

Luiz Baptista - PMDB; Max Mauro - PMDB;
Mirthes Bevilacqua - PMDB; Nelson Aguiar.

Rio de Janeiro

Abdias do Nascimento - PDT; Alair Ferreira ­
PDS; Aloysio Teixeira - PMDB; Arolde dc Olivcira ­
PDS; Carlos Peçanha - PMDB; Délio dos Santos ­
PDT; Denisar Arnciro - PMDB; Eduardo Ga1iJ ­
PDS; Fernando Carvalho - PTB; Figueiredo Filho ­
PDS; Gustavo Faria - PMDB; Hamilton Xavier ­
PDS; Jorge Cury - PTB; Jorge Leite - PMDB; José
Frejat - PDT; Léo Simões - PDS; Leônidas Sampaio
- PMDB; Marcelo Medeiros - PMDB; Márcio Braga
- PMDB; Márcio Macedo - PMDB; Roberto Jeffer-
son - PTB; Rubem Medina - PDS; Saramago Pinhei­
ro - PDS; Sebastião Nery - PDT.

Mínas Gerais

Aécio Cunha - PDS; Carlos Eloy - PDS; Carlos
Mosconi - PMDB; Cássio Gonçalves - PMDB;
Emílio Gallo - PDS; Israel Pinheiro - PDS; João Her­
culino - PMDB; Jorge Carone - PMDB; Jorge Vargas
- PMDB; José Aparecido - PMDB; José Mendonça
de Morais - PMDB: Juarez Batista - PMDB: Júnia
Marisc - PMDB: Leopoldo Bessone - PMDB; Luiz
Guedcs - PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário As­
sad - PDS; Milton Reis - PMDB; Navarro Vieira Fi­
lho - PDS; Nylton Velloso - PDS; Oscar Corrêa ­
PDS: Osvaldo l\1urta - PMDB: Raul Belém - PMDB;
Ronaldo Canedo - PDS; Sérgio Ferrara - PMDB; Vi­
cente Guabiroba - PDS; Wilson Vaz - PMDB.

São Paulo

Airton Sandoval - PMDB: Alcides Franciscato ­
PDS; Aurélio Peres - PMDB; Bete Mendes - PT; Del
Bosco Amaral - PMDB; Doreto Campanari - PMDB;
Estevam Galvão - PDS; Flávio Bierrembach ­
PMDB: Francisco Dias - PMDB; Gasthone Righi ­
PTB; Herbert Levy - PDS; Ivete Vargas - PTB; João
Bastos - PMDB; João Cunha - PMDB; José Camargo
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- PDS; Maluly Neto - PDS; Márcio Santilli ­
PMDB; Marcondes Pereira - PMDB; Mário Hato ­
PMDB; Mendes Botelho - PTB; Moacir Franco ­
PTB: Natal Gale -- PDS; Octacílio de Almeida ­
PMDB; Paulo Maluf - PDS; Raimundo Leite ­
PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Rcnato Cordeiro ­
PDS; Ricardo Ribeiro - PTB; Ruy Côdo - PMDB;
SaIles Lcite - PDS; Samir Achôa - PMDB: Theodoro
Mendes - PMDB.

Goiás

Genésio de Barros - PMDB; Ibscm dc Castro ­
PDS; Irapuan Costa Júnior - PMDB; iturival Nasci­
mento - PMDB; João Divino - PMDB; Juarez Ber­
nardcs - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Wolney Si­
queira - PDS.

Mato Grosso

Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB;
Márcio de Lacerda - PMDB; Milton Figueiredo ­
PMDB.

Mato Grosso do Sul

Plínio Martins - PMDB; Saulo Queiroz - PDS; Sér­
gio Cruz - PMDB.

Paraná

Anselmo Peraro - PMDB; Antônio Mazurek ­
PDS; Antônio Ueno - PDS; Borges da Silveira ­
PMDB; Celso Sabóia - PMDB: Dilson Fanchin ­

. PMDB: Euclides Scalco - PMDB; Fabiano Braga Cor­
tes - PDS; halo Conti - PDS; José Carlos Martinez­
PDS; Luiz Antônio Fayet - PDS; Olivir Gabardo ­
PMDB; Oscar Alves - PDS; Otávio Cesário - PDS;
Paulo Marques - PMDB: Renato Bernardi - PMDB;
Renato Bueno - PMDB; Santinho Furtado - PMDB;
Valmor Giavarina - PMDB.

Santa Catarina

Evaldo Amaral - PDS; Fernando Bastos - PDS;
João PaganeUa - PDS; Nelson Morro - PDS; Nelson
Wedekin - PMDB: Pedro Colin - PDS; Renato Viana
- PMDB.

Rio Grande do Sul

Aldo Pinto - PDT; Augusto Trein - PDS; Emídio
Perondi - PDS; Hermes Zaneti - PMDB; Ibsen Pi­
nheiro - PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; Irineu Co­
lato - PDS; José Fogaça - PMDB; Júlio Costamilan
- PMDB; Nadir Rosseti - PDT; Nilton Alves - pDT;
Oly Facchin - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; Pe­
dro Germano - PDS; Rubens Ardenghi - PDS; Sieg­
fried Heuser - PMDB; Victor Faccioni - PDS.

Amapá

Antônio Pontes - PDS; Clarck Platon - PDS; Paulo
Guerra - PDS.

Roraima

Joào Batista Fagundes - PDS; Mozarildo Cavalcanti
- PDS.

VI-ORDEM DO DIA

o SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - A lista de
presença acusa o comparecimento de 352 Srs. Deputa­
dos.

Os Senhores Deputados que tenham proposições a
apresentar poderãn fazê-lo.
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o SR. JOÃO ALBERTO - Projeto de lei que exclui,
dentre os considerados de interesse da segurança nacio­
nal, o Município de São João dos Patos, no Estado elo
Maranhão.

O SR. JG DE ARAUJO JORGE - Projeto de lei que
suprime o art. 11 da Lei da Anistia, acrescentando-se
novo artigo estendendo as garantias da lei aos servidores
civis c militares julgados, absolvidos ou não, bem como
aos que não foram submetidos a inquéritos, processos
regulares, e afastados ou demitidos por simples atos ad­
ministrativos.

O SR. NILSON GIBSON - Projeto de lei que cria a
Junta de Conciliação e Julgamento de Belo Jardim, no
Estado de Pernambuco, e determina outras providên­
cias.

o SR. GEOVANI BORGES - Projeto de lei que au­
toriza a criação dc fundação habitacional no Territôrio
Federal do Amapá, e dá outras providências.

O SR. DORETO CAMPANARI - Projeto de lei que
altera a rcdação do § I' do ar!. 71, da Consolidaçào das
Leis do Trabalho.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES - Projeto
dc lei que introduz modificação na Lei n' 4.717, de 29 de
junho de 1965, que regula a Ação Popular.

O SR. CELSO PEÇANHA - Projeto de lei que dis­
põe sobre a inscrição dos que estão incompatibilizados
com o exercício da advocacia.

O SR. FRANCISCO AMARAL - Projeto de lei que
modifica a rcdação da alínea r do caput do art. 30 da Lei
u' 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Mili­
tar).

O SR. MARCELO GATTO - Projeto de lei que
acrescenta parágrafo ao art. 3'-da Lei n' 5.107, de 13 dc
setembro de 1966. que cria o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço, e dá outras providências, estabelecen­
do a mcnsalidade para crédito dos valores relativos aju­
TOS e a correção monetária.

O SR. FERNANDO BASTOS - Projeto de lei com­
plementar que introduz modificações na Lei Comple­
mentar n' 11, de 25 de maio de 1971, que institui o PRO­
RURAL. com vistas à criação de incentivos que evitem o
êxodo rural.

- Projeto dc lei que autoriza o funcionamento de
moinhos de trigo, do tipo colonial, na condição que es­
pecifica.

O SR. OSVALDO MELO - Projeto de lei comple­
mentar que modifica a redação do item X do ar!. 4' e do
caput do art. 7' da Lei Complementar n' 25, de 2 de julho
de 1975, que estabeleceu critérios e limites para a fixação
da remuneração de Vereadores.

O SR. SÉRGIO CRUZ- Projeto de lei que institui o
Dia do Revisor Tipográfico, e dá outras providências.

O SR. THEODORO MENDES - Projeto de lei que
declara de utilidade pública a Associação dos Engenhei­
ros e Arquitetos de Sorocaba, no Estado de São Paulo.

O SR. DOMINGOS JUVENIL - Projeto de lei com­
plementar que modifica a redação do art. 4', caput, da
L.c. n' 11, de 25 de maio dc 1971, reduzindo o limite de
idade neccssário à obtenção da aposentadoria e elevando
o seu provento.

O SR. GIOIA JUNIOR - Projeto de lei que dispõe
sobrc a prestação de alimentação gratuita à gestante e às
crianças necessitadas.

O SR. HELIO DUQUE - Requerimento dc infor­
mações ao Ministério da Agricultura para que a CIBRA­
ZEM esclareça os motivos dctcrminantcs da exclusão de
emprcsas nacionais do sctor de armazenagem no progra-
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ma que ora desenvolve com a utilização de capitais e téc­
nicas internacionais.

o SR. JOSE RIBAMAR MACHADO - Projeto de
lei que exclui dentre os considerados de interesse da se­
gurança nacional o Municipio de São João dos Patos, no
Estado do Maranhão.

O SR. RENATO CORDEIRO - Projeto de lei que
revoga o art. 10 e altera a redação do art. 12 da Lei n'
5.889, de 8 de junho de 1973, que dispõem, respectiva­
mente, sobre a prescrição dos direitos trabalhistas rurais
e a plantação subsidiária ou intercalar.

- Projeto de lei que dispõe sobre o auxílio­
desemprego.

O SR. MARCONDES PEREIRA - Projeto de lei
que declara de utilidade pública a. "Fundação Avibrás",
com sede em Silo José dos Campos, no Estado de São
Paulo.

o Sr. Airton Soares, JUder do PT - Sr. Presidente.
peço a pEl.lavra para lima comunicação.

(j) SR. PRESIDENTE (Flávio Mareílio) -Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

:[lI 31<. AKRi:TON SOARES (PT - Si? Sem revisão do
orador.) - Sr. Fresidente, encontra-se em visila a esta
Câmara c acaba de ser recebido ppr V. Ex' o Prefeito da
cidade de Hebron, Dr. Fahed Gawasmi.

O Dr. Fahed, no Brasil, está fazendo contatos com au­
toridades brasilciras, estará ainda hoje com o Presidente
do Senado Federal e visitará o Itamaraty. Depois será re­
cebido por vários governadores e prefeitos brasileiros.

H ebron é uma cidade, da Palestina ocupada, onde o
Dr. Fahed foi eleito Prefeito numa eleição democrática e
direta. Lamentavelmente, as autoridades de ocupação
decidiram afastá-lo do cargo. E ele se cncontra hoje er­
rando pelo rdundo, buscando apoio à causa dos palesti­
nos em funçào de um território, de uma pátria.

O registro que o Partido dos Trabalhadores faz é no
sentido de dar boas-vindas ao Dr. Fahed Gawasmi, dese­
jando que sua estada no Brasil seja útil e proveitosa para
todos.

O Sr. Sérgio Lomba - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma comunicação, como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcilio) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

O SR. Si!:RGIO LOMBA (PDT - RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT se associa aos de­
mais partidos para saudar o Prefeito da cidade de
Hebron, Dr. Fahed Gawasmi, que está presente neste
plenário, ao tempo em que se solidariza com S. Ex' Cas­
sado deste cargo, S. Ex' foi diretamente eleito pelo seu
povo.

Sr. Presidente. queremos registrar rapidamente que os
presidenciáveis do PDS temem a eleição direta. O Sr.
Paulo Maluf, atemorizado ante a possibilidade de ter
quc se encontrar com o povo nas urnas, já se declarou
contrário às eleições diretas, que no mundo todo são rea­
lizados diretamente. Agora o Sr. Ministro Mário An­
dreazza, também presidenciável, associa-se ao Sr. Maluf
nesta ânsia de burlarem o povo brasileiro, insistindo nes­
sas eleições espúrias indiretas. Se eles quiserem chegar à
Presidência da República, não ternos dúvida de que te­
rão que eufrentar o povo nas urnas.

Sr. Presidente, faz hoje 29 anos que se suicidou o gran­
de Presidente Getúlio Vargas. O PDT, no horário desti­
nado a Comunicações de Liderança, presta homenagem
a este grande Presidente e requer seja transcrita nos
Anais da Casa a Carta-Testamento de Getúlio Vargas,
legada ao povo brasileiro por aquele ilustre homem
público que, efetivamente, tinha uma grande preocu­
pação com os destinos da nossa Terra.
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O Sr. Tidei de Lima - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma reclamação.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcilio) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

O SR. TlDEI DE LIMA (PMDB - SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente. questiono a Presidência
sobre o destino da carta que encaminhei, através da Me­
sa, ao Tribunal de Contas da União, visto que responsá­
veis por aquele órgào tém ligado para meU gabinete
perguntando-me sobre tal carta, por causa do interesse
ali demonstrado pelos Prefeitos do Estado de São Paulo
e de outros Estados, sabedores desta correspondência.
Gostaria de saber onde se encontra.

O SR. PRESmENTE (Flávio Mareílio) - A Presi­
dênda despachou a carta de V. Ex', determinando fosse
remetida ao Tribunal de Contas da União. Se ainda não
o foi. após a próxima reuniào, amanhá, darei infor­
mações completas a V. Ex1.

co §IT'~ EsudluE WerrERT8 Lftma - SI'. Presidente. pçç'o 0
palavra para urna cmuunicação) como Líder.

«J) SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

o SR. EGiGIO FERREIRA LIMA (PMDB - PE.
Sem revisiío do orador.) - Sr. Presidente, prevalecendo­
se do horârio destinado a comunicações de Lidcrança, o
PMDB associa-se ao PT no registro da presença, nesta
Casa. do Or. Fahed Gawasmi, Prefeito de Hebron. E o
PMDB o faz com satisfação, já que também se preocupa
com a luta do povo palestino para reconquistar a sua pá­
tria, o seu território. O PMOB associa-se ainda ao Líder
do PDT no registro feito no aniversário de falecimento
do Presidente Getúlio Vargas.

O Sr. Bocayuva Cunha, Líder do PDT - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcilio) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

O SR. BOCAYUVA CUNHA (PDT - RJ. Sem revi­
são do orador. ) - Sr. Presidente, o PDT des~ja registrar
aqui o seu mais veemente protesto contra notícia de que
órgãos do Governo estariam cogitando da liquidação da
EMBRAFILME. Espero, Sr. Presidente, que isto não
passc de mais uma leviandade de algum burocrata in­
consciente. Se há uma empresa que deve ser preservada,
esta é a EMBRAFICME. Sem ela acabará a produção
nacional de filmes. A EMBRAFILME não custa nada
aos cofres públicos. A sua receita provém da venda de in­
gressos padronizados. Chega-se a desconfiar de que se
trata de mais uma insensatez de alguns burocratas desa­
visados, de manobra para liquidar a indústria cinemato­
gráfica nacional, que está, realmente, apesar da crise por
que passa o País, em estágio de florescimento.

Sabemos que o brasileiro é essencialmente talentoso e
criador. Extinguir a indústria cinematográfica brasileira
ê um crime contra o qual todos temos que protestar. E
impossível permitir-se que se acabe com a EMBRAFIL­
ME.

Aqui fica o rcgistro do PDT. Neste sentido, aliás, que­
ro informar à Casa e ao País que os cineastas do Estado
do Rio de Janeiro se reúnem hoje, em asscmbléia, no
Museu de Arte Moderna, para discutir as providências
que devem ser tomadas em face dessa ameaça de supre­
ma gravidade.

O Sr. Edison Cobão - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma comunicação, como Lider.
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O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

O SR. EDISON LOBÃO (PDS - MA. Sem revisiío
do orador.) - Sr. Presidente, o PDS quer juntar a sua
solidariedade às manifestações de boas-vindas ao Prefei­
to de Hebron, Dr. Fahed Gawasmi. Que S. Ex' tenha
uma estada no Brasil bastante ativa e proveitosa para os
interesses de seu grupo.

O Sr. Egídio Ferreira Lima - Sr. Presidente, como o
PMDB ainda dispõe de tempo, peço a palavra para uma
com unicação de Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - A Mesa
vai conceder a palavra a V. Ex', mas avisa à Casa que, a
partir da próxima sessão, não mais permitirá que se divi­
da o tempo destinado às COJ;nunicações de Liderança,
porque, como já acentuei, ele está sendo usado para dis­
cussão entre ns Lideranças sobre vários pontos.

Tem V. Ex' a palavra. com esta advertência a todos os
Llderes: a partir da pró:dma sessao~ quem tiver comuniq
c'~Gão a fa2:0f que a faça inintcrruptanwntc.

Oi "m, EG1mo FlZi<lll.EU\êA UMA (PMDB - PE.
Sem revif,ão do orador.) - Sr. Presidente, Srz. Deputa­
dos, o PMDB, neste momento, está aguardando o seu
Presidente, Deputado Ulysses Guimarães, quc, em nome
do Partido, fará nesta tardc um importante pronuncia­
mento à Nação. Todos do PMOB estamos preocupados
com a situação do Pais e atentos aos momentos que vive­
mos. O Presidente Ulysses Guimarães, que tem estado à
frente do PMDB. desde o tempo do MDB, durante os úl­
timos 10 anos, acompanhando o doloroso e angustiante
caminhar deste Pais no sentido do projeto democrático,
nesta tardc trará à Nação a sua palavra. Queremos que
as sutis colocações representem uma luz para o momento
em que vivemos e que todos os demais partidos e a socie­
dade brasileira se detenham e reflitam sobre as diretrizes
do PMD B, para que todos, reunidos, políticos c Nação,
encontrem com urgância os caminhos preciosos que o
povo brasileiro está a exigir no sentido de que o impasse,
o grande impasse nacional seja superado. Ulysses Gui­
marãcs (Palmas prolongadas.) tornou-se um símbolo
nesta Nação. (Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Vai-se pas­
sar à votação da matéria que está sobre a Mesa e a cons­
tante da Ordem do Dia.

O SR, PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Há sobre a
mesa e vou submeter a votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N9 946-B,
DE.I983

Altera a Lei n9 6.099, de 12 de setembro de 1974,
que "dispõe sobre o tratamento tributário de arrenda­
mento mercantil, e dá outras providências", e o
Decreto-lei n' 1.811 de 21 de outubro de 1980.

O Congresso Nacional decrcta:

Ar!. 19 A Lei n9 6.099, de 12 de setembro de 1974,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

1- Dé-se nova redação ao parágrafo único do ar!. 19:
"Art. 19 .

Parágrafo único. Considera-se arrendamento
mercantil, para os efeitos desta lei, o negócio jurídi­
co realizado entre pessoa jurídica, na qualidade de
arrendadora, e pessoa física ou jurídica, na qualida­
de de arrendatária, e que tenha por objeto o arren­
damento de bens adquiridos pela arrendadora, se-
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gundo especificações da arrendatária c para uso
próprio desta."; .

II - Acrescente-se parágrafo único ao art. 5.:

"Ar!. 5Q .
a) ,
b) ,
c) ,

d) .
Parágrafo único. Poderá o Conselho Monetário

Nacional, nas operações que venha a definir, estabe-

lecer que as contraprestações sejam estipuladas por
períodos superiores aos previstos na alínea b deste
artigo.";

III - Dê-se nova redação aos arts. 9., 16 e 17, ao ca­
put do ar!. 18 e à alínea a do arl. 23:

"Arl. 9. As operações de arrendamento mer­
cantil contratadas com o próprio vendedor do bem
ou com pessoas jurídicas a ele vinculadas, mediante
quaisquer das relações previstas no arl. 2. desta lei,
poderão também scr realizadas por instituições fi­
nanceiras cxpressamente autorizadas pelo Conselho
Monetário Nacional, que estabelecerá as condições
para a realização das operações previstas neste arti­
go.

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o prejuí­
zo decorrente da venda do bcm não será dedutível
na determinação do lucro real.

Ar!. 16. Os contratos de arrendamento mer­
cantil celebrados com entidades domiciliadas no ex­
terior serão submetidos a registro no Banco Central
do Brasil.

§ I. O Conselho Monetário Nacional estabele­
cerá as normas para a concessão do registro a que se
refere este artigo, observando as seguintes con­
dições:

a) razoabilidade da contraprestação e de sua
composição:

b) critérios para fixação do prazo de vida útil
do bem;

c) compatibilidade do prazo de arrendamento
do bem com a sua vida útil:

d) relação entre o preço internacional do bem e
o custo total do arrendamento;

e) cláusula de opção de compra ou renovação
do contrato;

f) outras cautelas ditadas pela politica
econômico-financeira nacional.

§ 2· Mediante prévia autorização do Banco
Central do Brasil, segundo normas para este fim ex­
pedidas pelo Conselho Monetário Nacional, os bens
objeto das operações de que trata este artigo pode­
rão ser arrendados a sociedades arrendadoras domi­
ciliadas no País, para o fim de subarrendamento.

§ 3· Estender-se-ão ao 'subarrendamento as
normas aplicáveis aos contratos de arrendamento
mercantil celebrados com entidades domiciliadas no
exterior.

§ 4. No subarrendamento poderá haver víncu­
lo de coligação ou de interdependência entre a enti­
dade domiciliada no exterior e a sociedade arrenda­
tária subarrendadora, domiciliada no País.

§ 5· Mediante as condições que estabelecer, o
Conselho Monetário Nacional poderá autorizar o
registro de contratos sem cláusula de opção de com­
pra, bem como fixar prazos mínimos para as ope­
rações previstas neste artigo.

Art. 17. A entrada no território nacional dos
bens objeto de arrendamento mercantil, contratado
com entidades arrendadoras domiciliadas no exte­
rior, não se confunde com o regime de admíssão
temporária de que trata o Decreto-lei n. 37, de 18 de
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novembro de 1966, e se sujeitará a todas as normas
legais que regem a importação.

Art. 18. A base de cálculo, para efeito do Im­
posto sobre Produtos Industrializadós, do fato gera·
dor que ocorrer por ocasião da remessa de bens im­
portados ao estabelecimento da empresa arrenda­
tária, corresponderá ao preço por atacado desse
bem na praça em que a empresa arrendadora estiver
domiciliada.

§ I· ..
§ 2· ..

Art. 23. . .
a) expedir normas quc visem a estabelecer me­

canismos reguladores das atividades previstas nesta
lei, inclusive excluir modalidades de operações do
tratamento nela previsto e limitar ou proibir sua
prática por determinada categorias de pessoas físi­
cas ou jurídicas;

b) ..

Art. 2. O atual art. 24 fica renumerado para art. 25,
passando a figurar como art. 24 o seguinte:

"Arl. 24. A cessão do contrato de arrendamen·
to mercantil a entidade domiciliada no exterior
reger-se-á pelo disposto nesta lei e dependerá de pré­
via autorização do Banco Central do Brasil, confor­
me normas expedidas pelo Conselho Monetário Na­
cional.

Parágrafo único. Observado o disposto neste ar­
tigo, poderão ser transferidos, exclusiva e indepen­
dentemente da cessão do contrato, os direitos de
crédito relativos às comtraprestações devidas."

Art. 3. O eaput do art. 1. do Decreto-lei n. 1.811, de
27 de outubro de 1980, passa a vigorar com a seguíte re­
dação:

"Arl. 1. O Conselho Monetário Nacional po­
derá, para cada tipo de operação que venha a defi­
nir, reduzir até zero, ou restábelecer, total ou par­
cialmente, a alíquota do imposto de renda incidente
na fonte sobre o valor das remessas para o exterior,
quando decorrentes de contratos de arrendamento
mercantil de bens de capital celebrados com entida­
des domiciliadas no exterior."

Art. 4. Esta lei entra em vigor na data de sua publi.
cação.

Art. 5. Revogam-se as disposições em contrário.
Comissão de Redação, 24 de agosto de 1983. - Djal.

ma Bessa, Presidente - Joacil Pereira, Relator - Sérgio
Lomba - Francisco Rollemberg - Daso Coimbra ­
Epitácio Cafeteira.

o SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Os Srs.
que a aprovam queiram permanecer como estão. (Pau­
sa.)

Aprovada
Vai ao Senado Federal.

o SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Há sobre a
mesa e vou submeter a votos o seguinte

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

Requeremos, nos termos do Regimento Interno, ur­
gência para o Projeto de Lei nO 1.707. de 1983, que altera
as contribuições dos seguros obrigatórios ao IPC, o va·
lar das pensões e dá outras providências.

SS., em 24 agosto de 1983. - Nelson Marchezan ­
!vete Vargas - Airtoll Soares - Bocayuva Cunha ­
Freitas Nobre.
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O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareílio) - O Srs. que
o aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovado

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Há sobre a
mesa e vou submeter a votos o seguinte

REQUERIMENTO

SI. Presidente

Nos termos regimentais requeiro urgeneia para o Pro­
jeto de Lei n9 1.385/83.

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1983. - Celso Peça·
nba - Ivete Vargas - Bocayuva Cunha - Freitas Nobre
- Airton Soares - Nelson Marehezan.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Os Srs.
que o aprovam queiram permanecer como estão. (Pau­
sa.)

Aprovado

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Nos ter­
mos do artigo 86, § 3., do Regimento Interno, convoco a
Câmara dos Deputados para uma Sessão Extraordinária
Matutina, amanhã, às 9 horas. destinada a trabalho das
Comissões.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) -

Discussão única do Projeto de Decreto Legislati­
vo n. 23-A, de 1983, que aprova o texto do Acordo
entre o Governo da República Federativa do Brasil
e a Repartição Sanitária Pan-Amerieana, para fun­
cionamento do Escritório de Àrea, celebrado em
Brasília, a 20 de janeiro de 1983: tendo pareceres: da
Comissão de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa; e, da
Comissão de Saúde, pela aprovação. (Da Comissão
de Relações Exteriores) - Relatores: Srs. Gomes da
Silva e Leônidas Rachid.

o SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Não ha­
vendo oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da metéria.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareílio) - Vou sub­
meter a votos o

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 23-A
DE 1983

O Congresso Nacional decreta:
Art. I. E aprovado o texto do Acordo entre o Go­

verno da República Federativa do Brasil e a Repartição
Sanitária Pan·Americana, para o funcionamento do Es·
critório de Area, celebrado em Brasília, a 20 de janeiro
de 1983.

Ar!. 2. Este Decreto Legislativo entra em vigor na
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcilio) - Os Srs.
que o aprovam queiram permanecer como estão. (Pau­
sa.)

Aprovado.
Vai ao Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareílio) - Concedo a
palavra ao Sr. Ulysses Guimarães, na qualidade de Lider
do PMDB.

O SR. ULYSSES GUIMARÃES (PMDB - SP.
Como Líder. Pronuncia o seguinte discnrso.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Deputados e Senadores que honram esta
Casa com suas presenças.

O PMDB hierarquiza o institucional como o conteúdo
constitucional, político, econômico, dos direitos e garan-
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tias individuais do homem c de justiça social desta
Nação.

Para o PMDB o institucional é a democracia, instru­
mentalizada por uma constituição estruturada pela von­
tade política da sociedade. Enquanto estiver arruinada a
democracia neste País, pelo arbítrio e pelo autoritaris­
mo, arruinadas estarão, como fatal conseqüência, a vida
de milhões de homens, mulheres, jovens e crianças no
Brasil.

O regime politicamente fechado desestabiliza e desin­
tegra a iniciativa empresarial; desnacionaliza a economia
pela ação dos capitais estrangeiros despoliciados; escar­
nece c desonra os princípios da moral pública e privada
pelo favoritismo do empreguismo eleitoreiro e pela cor­
rupção das. "simonetas",. "delfinetas" e agora as. "1'010­
netas"; com sucessivos escándalos, verdadeiros assaltos
à bolsa do povo, como entre outros o estouro da Delfin,
da CAPEMI, da Coroa-Brastel, que estarreeem a Nação,
insultam provocadoramente a classe média e milhões de
brasilciros sem ter o que comer, onde morar, o que ves­
tir, como educar seus filhos e tratar da saúde, expulsos
da terra pela brutalidade da força criminosa ou por orde­
nados espoliadores.

No patamar federal, um governo sem legitimidade de­
mocrática não tem representatividade popular e, não
tendo representatividade, não tem credibilidade interna e
externa. Só a eleição direta leva à legitimidade e ao con­
senso real.

Mas o consenso há de ser o bom senso da reivindi­
cação pela eleição direta, com dimensão plebiscitária, de
quase 90% da Nação pesquisada, da exigência dos traba­
lhadores e seus sindicatos, vários deles submetidos a in­
tervenções iníquas; do clamor dos jovens interpretados
pela voz independente e mensageira do futuro das asso­
ciações estudantis; das mulheres que trabalham e que en­
frentam na família a luta desesperada e desigual contra o
custo de vida e o desemprego; da revolta do empresaria­
do espoliado e expropriado por uma política económica
que contraria os interesses da maioria da N ação. Em re­
cente Manifesto dos Empresários foram feitas denúncias
candentes e propostas progressistas. Eis a fatal contagem
regressiva para o caos e a catástrofe: a desaprovação,
embora silenciosa, da maioria das Forças Armadas, fiéis
aos mandamentos constitucionais ordenando que são
instituições nacionais permanentes, destinadas à defesa
da Pátria, à garantia dos poderes constituídos, da lei e da
ordem, cujos orçamentos familiares também são esma­
gados pelos efeitos dli\ "staginflação"; quatro milhões de
desempregados sem seguro-desemprego e sete milhões de
subempregados; 90% da força de trabalho, cerca de qua­
renta milhões de trabalhadores, responsáveis pela manu­
tenção de mais de cem milhões de dependentes, ganhan­
do menos de cinco salários mínimos, e 67% com menos
de dois salários mínimos; quarenta e cinco milhões de
analfabetos; o sucateamento de indústria, comprovada
pela insânia de juros reais mais altos do mundo, e pela
escalada alarmante de títulos protestados, concordatas e
falências.

A política ou é intérprete da rua, através do veículo
convencional, civilizado, democrático enfim, da socieda­
de, ou ela, pela incompetência, cegueira dos governantes,
explode com desespero e sangue na rua, confirmando o
sombrio vaticínio hegeliano de que a violência é a partei­
ra da História.

O PMDB é humilde, confessa que sendo. "partido",
até etimologícamente reconhece a legitimidade de outras
partes ou Partidos, como intérpretes de parcelas ponde­
ráveis da população. O PMDB não se autoprom'ove pro­
prietário da verdade, está consciente do dogmli\. "errar é
humano", peculiar ao regime democrático, criado pelo
homem, para que homens investidos de poder consenti­
damcnte governem homens. O PMDB não é idólatra da
taumaturgia ou da demagogia dos receituários milagrei­
ros para a salvação pública, peculiares aos líderes mistifi-
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cadorcs ou carismáticos. O PMDB é sincero, apto a re­
conhecer erros comprovados, não exercita oposição apo­
calítica ou sistemática, pratica a homilia agostiniana de
amaldiçoar o pecado e amar o pecador. Mas também lhe
repugna a corte dos áulicos dos soberanos, não tem ódio
nem medo dos poderosos do governo e do dinheiro, ver­
dades estas testemunhadas em 16 anos de luta. Também
é fiel à memória c ao exemplo dos patriotas sacrificados
no combate pela democracia. Para que se avalie a exten­
são c a audácia da perseguição, basta recordar que três
líderes da bancada dos Deputados Federais foram cassa­
dos: Martins Rodrigues, Mário Covas e Alencar Furta­
do.

Como grave e iminente ê o perigo que ronda a Pátria,
é a hora da grandeza e da união de todos os brasileiros e
instituições, sem radicalismos intransigentes e minori­
tários, esquecidos da advertência bíblica de que Sansão
rompeu as colunas do templo, porém morreu sob os es­
combros. Mas '10 mesmo tempo não trairá princípios e
compromissos que, se renegados, envergonhariam a saga
de resistência do PMDB e profanariam nossos mortos
pelo ideal de liberdade e democracia com justiça social,
comO o único regime que consagra a soberania popular.
(Palmas.)

A História edifica com exemplos de grandeza e desam­
bição pessoal, que são a estrutura dos estadistas, quando
a Pátria está acima das legendas partidárias, dos segmen­
tos representativos da sociedade e até da vida de seus fi­
lhos. No Brasil viveram esses momentos supremos, que
os imortalizaram, o legendário gaúcho David Canabar·
ro, quando repeliu a aliança com os argentinos, ameaça­
do de que o primeiro soldado estrangeiro que transpu­
sesse as fronteiras da Pátria daria seu sangue para que
assinasse a paz com o Império; Juscelino Kubitschek, o
criador de Brasília, (palmas) semeador do desenvolvi·
menta, que no pleno exercício da soberania nacional re·
pudiou acordo entreguista com o FMI, (palmas) quando
declarou que a prova de sua lealdade à democracia con­
sistia na transmissão da faixa presidencial a um seu ad­
versário político e de seu Partido. Por coincidência, falo
ao País no dia 24 de agosto, data que recorda o suicídio
de Getúlio Vargas, legando o exemplo de intransigente
defesa da economia nacional contra a invasão do capital
alienígena pírata e predatório. (Palmas.)

O PMDB está aberto ao diálogo com a sociedade, com
os estudantes, com a Igreja, com as entidades como a Or­
dem dos Advogados do Brasil (OAB), a Associação Bra­
sileira da Imprensa (ABI), a mocidade e seus órgãos re­
presentativos, como a União Nacional dos Estudantes
(UNE), com as mulheres e suas organizações, com os
sindicatos e empresários, inclusive as respectivas fede­
rações e confederações, com as minorias discriminadas,
os negros, os índios e demais setores marginalizados.
(Palmas.)

O PMDB manterá entendimento com todos os Parti­
dos, sem exclusões, com os de oposição, o PDT, o PT e o
PTB e também com o PDS, intérprete pelo seu Presiden­
te José Sarney e seus líderes das decisões de sua legenda e
do governo que apóiam. (Palmas.) Esses entendimentos
partidários devem processar-se no Congresso Nacional,
espaço independente que assegura a inviolabilidade da
palavra e conversas sinceras e puras para a celebração de
acordos.

Na paz, os próprios militares cultuam a cidadania de
seus heróicos patronos, Caxias e Osório, que caluniados
não se vingaram com suas espadas, mas defenderam-se
com a palavra no Senado do Império, de onde saíram re­
dimidos e consagrados. (Palmas.) Essa é a tradição dos
homens públicos deste País, civis e fardados. Hoje, a
Nação lê estarrecida as acusações mais constrangedoras,
envolvendo altos funcionários do Governo; espera escla­
recimentos, para promover, se comprovados, exemplar
punição. Enfim, é o foro político e social da Nação, que
até por sua composição colegiada e diversificada está
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mais perto da sociedade, registrando e explicitando suas
reivindicações e seu protesto. Porém, essa compreensão
não impedirá que, como Presidente do PMDB, anuncie à
Nação que convocarei o Diretório Nacional para, com
base na lei, propor o fechamento de questão e seU regis­
tro no Tribunal Superior Eleitoral, determinando a obri­
gatoriedade do comparecimento e a rejeição, pelos Sena­
dores e Deputados Federais peemedebistas, do Decreto­
lei nQ 2.045, (Muito bem! Muito bem! Palmas prolonga­
das.) Decreto repudiado principalmente pelos trabalha­
dores e pela classe média, contra os quais perpetra a per­
versa expropiação de 20% de seus ganhos. Isso sobrecar.
regado pelos reajustes insuportáveis de 130% nos em­
préstimos do BNH, despojados de teor social. O PMDB
está convicto de quc o PDT, o PT e o PTB assumirão
idêntica responsabilidade, para que a Oposição unida re­
chasse, pela maioria que tem na Câmara dos Deputados,
a inaceitável mensagem. (Palmas.)

Não subo a rampa do poder. (Muito bem! Muito bem!
Palmas.) Prefiro assomar ao topo desta tribuna, para fa­
lar à Nação e ao Governo, pessoalmente legítimado por
cerca de 250.000 votos dados espontaneamente pelo elei­
torado de São Paulo, minha terra, pois praticamente não
fiz minha campanha, e em nome do PMDB, como o Par­
tido que é o porta-voz da maioria do povo brasileiro,
pois seus 19.059.019 votos majoritários obtidos nas
eleições de 15 de novembro de 1982 superam em mais de
um milhão, os 17.865.834 sufrágios outorgados ao PDS,
(palmas) totalízando 25.312.169 sufrágios o apoio con­
fiado pela sociedade à oposição. Tem a transparência do
óbvio que tais votos majoritários elegeriam o Presidente
da República de 1982, como sucederia nas vitórias do
PMDB, nOS pleitos eleitorais de 1974 e 1978.

Do alto da maioria que civicamente me credeneia, o
PMDB oferece as seguintes alternativas institucionais,
econômicas e sociais, baseadas no Projeto Emergência
do Senador Teotônio Vilela (palmas.) Pelo Brasil, eu o
saúdo como herói da resistência, o menestrel da liberda­
de e o campeão da anistia. (Palmas.)

I) Convocação de uma Assembléia Nacional Constí­
tuinte (palmas) para reunir-se, se não for possível antes,
em 15 de novembro de 1986. A Constituição como Lei
suprema da nacionalidade é criatura exclusiva da sobera­
nia popular.

2) Eleição direta, universal e secreta em 15 de no­
vembro de 1984 (palmas) do sucessor do Presidente João
Baptista Figueiredo, decorrência de Emenda à Consti­
tuição, a ser votada a tempo para a campanha e propa­
ganda.

A Eleição direta em todos os níveis, principalmente
para o Executivo federal, é o caminho para devolver à
sociedade o direito de dirigir o seu destino. Não se trata
de escolher personalidades, mas de submeter ao juízo po­
pular as propostas distintas para a administração do pre­
sente e para a construção do futuro. A essência da cam­
panha é que os cidadãos sabem e querem solução de seus
problemas e transferem seus votos se acreditarem nos
Partidos e candidatos oferecidos a seu sufrágio.

Em 15 de novembro passado o povo brasileiro de-'
monstrou sobejamente a capacidade de votar com cons­
ciência, maturidade, discernimento e patriotismo.
Eleição livre e direta não significa apenas direito de esco­
lha, mas representa um exercício de reflexão sobre os de­
safios e sacrificios que, todos, teremos que enfrentar jun­
tos, para a salvação do Brasil. A campanha eleitoral, in­
sisto, é o momento especial c valioso de aprendizado _
nosso, dos líderes, dos partidos políticos, pois é só atra­
vés do diálogo direto com a população que se pode
aprender e compreender os problemas, as agruras, os so­
nhos c aspirações nacionais e operar até retificação de
propostas c prioridades, registradas por pesquisas da
opinião pública. E só através do voto LIVRE que se po­
derão consubstanciar as verdadeiras prioridades, as de­
sejadas pela sociedade. O VOTO DIRETO é isto: eon-
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substanciação, num determinado momento, da vontade
e das necessidades dos cidadãos, indicação precisa e in­
substituível de suas prioridades.

Eleição direta para a Presidência da Republica é o ca­
minho que se apresenta para a rotatividade do poder, ve­
dada pelo regime autoritário, que apenas sucede nomes
na trilha do arbítrio e da gestão imprevidente da coisa
pública, divorciada da Nação.

Eleição direta é o caminho mais direto para o Estado
Democrático, para a participação nas decisões, para a
Assembléía Nacional Constituínte que haverá de assen­
tar em novas bases a vida brasileira.

Os analfabetos devem votar, para que a universalidade
do sufrágio exista, sendo inadmissível confundir igno­
rante com analfabeto, porque este hoje dispõe de um es­
toque de informações, conseqüência da explosão dos
meios de comunicaçãó, como o rádio e a televisão.

O PMDB condena o Colégio Eleitoral para a disig­
nação do Presidente da República, (palmas), pois ele
usurpa a soberania popular, além de distorcer o dogma
da representatividade, equiparando os mais populosos
Estados com os de menor população.

3) Elevação imediata e progressiva do nível de ativida­
de econômica visando a plena utilização da capacidade
produtiva instalada no País, recusando a recessão. Sem
que a economia cresça a, pelo menos, 4% ao ano, o de­
semprego e a incapacidade de absorver o milhão e meio
de novos integrantes da força de trabalho corroerão a so­
ciedade;

4) Elevação do salário médio real em função do au­
mento da produtividade média da economia nacional e
redução metódica e substancial das diferenças entre sa­
lários mais baixos e mais altos, tendo em conta a necessi­
dade de estreitar a diferença entre salários urbanos e ru­
rais; (muito bem) somente uma organização sindical for­
te, autônoma c livre criará condições de pressão para que
ocorra, de fato, a redistribuição da renda;

5) Aumentar a eficiência e a competitividade do setor
estatal da economia - fundamental para o desenvolvi­
mento econômico do País - desconectando-o da espe­
culação financeira e ·redirecionando-o, sob controle do
Congresso, para a atividade fundamental para a preser­
vação do interesse nacional e popular; (Palmas.)

6) Restringir o acesso do Estado ao mercado de capi­
tais aos casos de investimentos públicos efetivamente re­
produtivos e autoliquidáveis;

7) A ação do Estado será intensificada no campo so­
cial e cultural, devendo a participação destes nos dispên­
dios da coletividade aumentar substancialmente. Priori­
zação de um programa social de saneamento, educação,
habitação popular, transportes, previdências;

8) Reforma fiscal, com o duplo objetivo de modificar a
distribuição da carga tributária em benefício dos grupos
de rendas baixas e de aumentar a participação dos Esta­
dos e Municípios na receita fiscal, a qual deverá elevar-se
de forma que sua participação no PIB, descontados
subsídios e incentivos, recupere os níveis mais altos co­
nhecidos no passado. A eliminação dos Títulos ao Porta­
dor é condição necessária à efetiva taxação dos ganhos
patrimoniais produzidos pela especulação financeira.
(Muito bem. Palmas.) Os que se locupletaram com a es­
peculação financeira serão compelidos a sacrifícios pro­
porcionais a seus ganhos.

9) Fortalecimento da pequena e média empresas, par­
ticularmcnte na área rural, e efetiva reforma agrária, que
garanta o acesso à terra aos que nela trabalham;

lO) Restauráção do mercado interno como principal
centro dinâmico da economia nacional, (palmas, muito
bem.), privilegiando-se a satisfação das necessidades bá­
sicas do povo. t!. espantoso que num País de dimensão
continental, como o Brasil, diminuiu e encareceu brutal­
mente a oferta de alimentos ao povo.

lI) Reforma do Sistema Monetário-Financeiro para
assegurar seu efetivo controle pelas autoridades do País,
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notadamente pelo Congresso Nacional, rigorosa fiscali­
zação bancária, eliminação das relações internas de Dé­
bito c Crédito em dólares (dcsdolarização) e negociação
política para distribuir os encargos para eliminação dos
riscos de câmbio assumidos por entidades públicas e pri­
vadas, evitando-se que os preços relativos dos insumos
básicos sejam elevados em decorrência dos encargos fi­
nanceiros excessivos anteriormente assumidos pelas em­
presas estatais;

12.) Redação gradativa e seletiva dos subsidias em
função da modificação dos preços relativos e da ativação
da política de câmbio.

Para que se possa implantar um política no marco des­
sas dirctrizes gerais, impõem-se alguns requisitos, tais
como a recuperação da libcrdadc de ação por parte do
Governo e a reconstrução dos instrumentos básicos de
intervenção nos campos monetário, financeiro e cam­
bial.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Nobre De­
putado Ulysse Guimarães, V. Ex' poderá continuar o
discurso que vem proferindo, apesar de seu tempo ter-se
esgotado. O tempo foi cedido a V. Ex' pelo nobre Depu­
tado José Genoino. (Palmas.)

O SR. ULYSSES GUIMARÃES - Fico muito grato
ao eminente colega pela atitude democrática tomada.

Prossigo, Sr. Presidente:
A liberdade de ação somente será recuperada se o Bra­

sil renunciar à ajuda financeira do FMI no que respeita
às facilidades ampliadas de crédito, que trazem consigo
as chamadas cláusulas de alta condicionalidade. Convêm
não esquecer que os modestos recursos que essa insti­
tuição põe à disposição de nosso Pais destinam-se a sal­
dar débitos com outras instituições, trocando-se um cre­
dor por outro, no caso mais exigente. O FMI destina-se a
suprir recursos para solucionar problemas de balanço de
pagamentos no curto prazo, faltando-lhe experiência
para o tratamento de dcsajustamentos estruturais pro­
fundos, como sào)os que se formaram entre nós no cor­
rer do último decênio. Os acordos assinados com essa
instituição cerceiam a liberdade de ação de nosso Gover­
no em praticamente todos os campos da política econô­
mica; firmados inicialmente com duração de três anos, a
tendência será para que se perpetuem. Como o objetivo
desses acordos é submeter a economia brasileira a um
processo de reajustamentos externo e interno mediante
recessão, se a eles nos submetemos, a crise atual deverá
continuar a aprofundar-se por tcmpo indefinido.

A eliminação da tutela do FMI é condição necessária
para que possamos reorganizar o serviço de dívida con­
traída com os bancos privados internacionais de forma a
compatibilizá-lo com a reativação das atividades econô­
micas e a retomada do crescimento. Há algum tempo o
Brasil vem atrasando o pagamento de amortização e ju­
ros de grande parte de sua dívida externa, o que significa
uma situação de moratória tácita. Desta forma, o País
sofre todos os ônus de uma situação de moratória, ao
mesmo tempo em que vê reduzida sua liberdade de ação.
Os esquemas de refinanciamento que estão sendo nego­
ciados implicam novos encargos financeiros e transferem
para o ano seguinte um problema que se agrava. A po­
sição difícil em que se encontram muitos bancos nossos
credores somente terá solução se os respectivos bancos
centrais vierem a abosorver parte das perdas que advi­
rão.

O dever do Governo brasileiro é defender os interesses
do País. Em nome deles, deve ser decretada a moratória.
Devcmos suspender o serviço da dívida e a amortização
do principal, pelo prazo de 3 anos (que poderá ser am­
pliado em função de informações precisas que supõe-se
serem de conbecimento do Governo.) Definiremos, en­
tão, de modo soberano as condições básicas em que se­
rão reiniciadas as negociações com os bancos credores.
A divida será paga num prazo nunca inferior a 25 anos.
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Não repudiamos a dívida: devemos, não negamos, mas
pagaremos quando pudermos e quanto pudermos, pre­
servando as condições de vida do nosso povo e O interes­
se nacional. Não podemos aceitar, como fez o Governo
até agora, contrair dividas com taxas de juros flutuantes,
que subiram de 6 até 21%, sem qualquer aviso prévio ou
negociação conosco - unilateralmente - em condições
tais que para cada ponto percentual de aumento dos ju­
ros a dívida se acresce de cerca de 600 milhões de dóla­
res.

Cabe ao País, agora, também unilateralmente, dizer
aos credores quais são as condições que possibilitam o
pagamento da dívida sem prejuízo irreparáveis para o
crescimento econômico do País.

Devo acrescentar, ainda, que há objeções fundadas,
até de natureza constitucional - com flagrante desres­
peito aos arts. 42, inciso IV, e 44, inciso I, da Consti­
tuição Fcderal - não apenas sobre a validade dos acor­
dos feitos com os bancos estrangeiros pelo Banco Cen­
tral e sobre as cláusulas do acordo com o FMI, que fe­
rem a soberania nacional, mas especificamente quanto à
contração de dividas com juros flutuantes.

Muitos juristas sustentam a nulidade de contrato com
cláusula de juros flutuantes. Como ensina o Prof. Sérgio
Ferraz, essa é uma "cláusula de condição potestalíva,
que dá ao credor condições de alterar a taxa de juros uni­
lateralmente. E uma decisão fundada na vontade de uma
só das partes descaractcriza a conceituação jurídica do
contrato".

Falando a esta Casa e a V. Ex', eminente Presidente
Flávio Marcílio, que é, como eu, professor de Direito
Constitucional, recordamos o que ensinamos aos nossos
alunos a respeito da cláusula da rebus ale standlbus. De­
monstramos então que, quando redigidas de forma leo­
nina, certos contratos ou convenções internacionais são
suscetíveis de serem anulados ou repudiados, como já su­
cedeu muitas vezes. (Palmas.)

A necessidade de normalizar as operações comerciais,
em face da presente redução das linhas de crédito no ex­
terior, exige ação rápida e eficaz de política comercial,
particularmente junto a nossos fornecedores de petróleo,
quase todos empresas estatais de países menos industria­
lizados que o nosso. A posição que ocupa o Brasil, como
grande cliente dessas empresas, capacita-o para liderar
negociações visando ampliar as relações econômicas e fi­
nanceiras no ámbito do Terceiro Mundo. Um plano de
emergência deverá ser preparado para fazer face a uma
possivel redução, ainda maior que a presente, no supri­
mento de petróleo, tendo em conta o propósito de reto­
mada da atividade econômica.

Só assim reconquistaremos nossa liberdade para agir
soberanamente, reorientando a posição do Brasil no co­
mércio internacional e no sistema produtivo mundial, de
modo a contribuir para o fortalecimento de uma ordem
económica renovada, na qual os interesses países do Sul
sejam preservados diante das pressões dos interesses dos
paises do Norte.

O segundo requisito prévio à implementação de uma
nova politica é o saneamento do sistema financeiro. As
instituições monetárias e financeiras devem ser reforma­
das de maneira a concentrar no Banco Central o efetivo
controle da criação de liquidez. O Open Market, na sua
forma atual de caricatura de mercado de dinheiro, será
suprimido. A emissão de títulos pelo Tesouro Nacional
deverá limitar-se aos instrumentos apropriados à regu­
lação da Iiquidez do sistema econômico. Deve eliminar­
se a cláusula de correção cambial nos títulos da dívida
pública, c esta deverá ser consolidada de forma a co·mpa­
tibilizar sua amortização e o pagamento de juros com os
recursos previstos para esse fim no Orçamento Consoli­
dado do Setor Público, conforme critérios estabelecidos,
em lei, pelo Congresso.

A dívida pública deixou de ser instrumento de finan­
ciamento público e de política monetária, servindo, ex-
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clusivarnente, como mecanismo de valorização fictícia de
ativos, fator de pressão da Iiquidez e da taxa de juros. O
total da dívída emitida, que era de 909 bilhões de cruzei­
ros em 1981, atinge hoje a fantástica soma de 13 trilhões
de eruzciros.

A prosseguirem as tcndências atuais do endividamen·
to interno, o Govcrno, para escapar da insolvência, mui·
to provavclmenteserá arrastado a promover a desinde­
xação das relações de débito e crédito, levando à ruina
um sem- número de agentes econômicos.

O crescimento da dívida pública em termos reais não
amplia as disponibilidades financeiras do Governo, pois
decorre do pagamento do seu próprio serviço. Não é di­
ferente o panorama observado no setor privado, em que
os empréstimos do sistema financeiro destinam-se à re­
novação do endividamento prévio das empresas, aflitas
pelas atuais taxas de juros que se têm mantido em pata­
mares que vão de 30% reais até 45 a 50%.

A retomada do nível geral das atividades produtivas e
a elevação da oferta de empregos exigem uma reforma fi­
nanceira de grande profundidade, que coloque a inter­
mediação financeira a serviço dos interesses do desenvol­
vimento econômico e social.

A emissão de títulos com garantia do Tesouro deverá
limitar-se ao financiamento de atividades reprodutivas
essenciais ao desenvolvimento da economia nacional.

A lib~ração de recursos financeiros, que decorrerá da
retirada progressiva do governo do mercado de capitais,
e o aumento da oferta de poupança privada, possibilita­
do pela retomada da atividade econômica necessárias
para o saneamento financeiro, que deverá traduzir-se em
maior automol)ia do sistema bancário com respeito aos
circuitos financeiros internacionais. Recuperada essa au­
tonomia, o Banco Central estará em condições de con­
trolar os custos da intermediação financeira e de admi­
nistrar as taxas de juros em função da política de desen­
volvimento. lJma redução substancial dos custos finan­
ceiros é a primeira condição para absorver as fortes pres­
sões inflacionárias atuais, que podem levar o País a taxas
elevadíssimas de mais de 200%. Sem esse redução, a reto­
mada da atividade econômica torna-se inviável.

Concomitantemente com a recuperação da liberdade
de ação e a reconstrução dos instrumentos da política
econômica será elaborado um plano de urgência, cujo
objetivo é pôr em marcha o sistema econômico mediante
plena uitilização da capacidade produtiva já existente.
Pontos cruciais desse plano são um rigoroso levantamen­
to das nccessidades minimas de importação de cada setor
produtivo e uma avaliação rigorosa das possibilidades de
imediata substituição de importações. Conhecidas as li­
mitações impostas pela capacidade para importar, c ti­
das em conta as possibilidades de transformação abertas
pela indústria de bens de capital do País, será levado à
prática um plano de mão-de-obra, ponto de partida da
redinamização de toda a economia.

Mas não basta pôr a econâmia em marcha. Também é
necessário retificar o seu curso, pois o crescimento eco­
nômico que conhecemos no período do autoritarismo
pouco se preocupou com os problemas que afligem a
massa da população. O bem-estar dos brasileiros substi­
tuirá a matalomania do superdimensionamento do ônus
da Transamazônica, a Ponte Rio-Niterói, Tucuruí, Itai­
pu e a aventura da política nuclear. Caberá ao Congresso
Nacional, restituídas suas prerrogativas e atribuições,
definir as prioridades a que se devem subordinar os in­
vestimentos e gastos públicos em geral. Também os in­
centivos concedidos à iniciativa privada estarão en9ua­
drados nessas prioridades.

Entre os pontos prioritários cabe incluir o problema
dos desiquilíbrios regionais, particularmente a situação
aflitiva em que se encontra grande parte da população
do Nordeste. Somos um Pais que desperdiça centenas de
bilhões de cruzeiros em obras faraônicas c em que outras
centenas de bilhões desaparecem na voragem de falêliJ-
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cias fraudulentas. Ao mesmo tempo. milhões de brasilei­
ros carecem do essencial para sobreviver nas zonas afeta­
das por fenômenos climáticos, como se a seca no Nor­
deste e as enchentes no Sul. E necessário retomar o
problema do Nordeste pela base, vale dizer, pela reforma
de sua estrutura fundiária c pclo reforçamento de peque­
nas e médias empresas que criem emprego. Não esqueça­
mos que se os efeitos das secas continuam a agravar-se é
porque pouco foi feito para adaptar as atividades produ­
tivas da regiào semi-áridas às características ecológicas
desta.

O estilo do desenvolvimento que prevalece entre nós,
em grande parte, ê reflexo da própria ação do Estado. E
natural, portanto, que a cidadania exija deste uma clara
explicitação dos critérios adotados na utilização dos re­
cursos sob a responsabilidade do governo. Os atuais des­
mandos nos investimentos públicos, dos quais decorrem
enormes custos para a sociedade, não devem servir para
negar a importância da ação empresarial do Estado na
política de desenvolvimento. Uma clara explicitação de
prioridades somente é possivel mediante a apresentação
de um plano plurianual, aprovado pelo Congresso, que
compatibilize os dispêndios do setor público com as
perspectivas de gastos no setor privado. Nos sistemas
econômicos mistos, como é o nosso, as atividades regula­
das pelos mercados somente funcionam normalmente se
o setor público opera dentro de esquemas racionais, vale
dizer, se se enquadra em um planejamento queinclua in­
vestimentos e as atividades não mercantis de responsabi­
lidade do Governo. Quem diz planejamento diz ordem
de prioridades. ou seja, ordenação de objetivos, explici­
tação de valores. Essa tarefa cabe precipuamente ao
Congresso, pois somente este pode produzir o consenso
entre as distintas forças sociais que constituem a Nação.
A orientação e o controle do Congresso são particular­
mente importantes na delimitação do campo de ação das
empresas estatais. Esquemas de fontes e aplicações dos
recursos financeiros destas devem figurar em anexo ao
Orçamento Federal no quadro de uma consolidação de
todos os dispêndios do Setor Público. Como explicar que
neste País. que conheceu tão altas taxas de crescimento e
onde o Governo é responsável por parcela considerável
dos investimentos os problemas que mais afligem a po­
pulação hajam sido de tal maneira negligenciados? Evi­
dentemente porque nenhuma participação teve essa po­
pulação na definição das prioridades que guiam a ação
do Estado. Somente o Congresso poderá corrigir essa de­
formação. Portanto, a redemocratização, ou s,eja, a as­
sunção pelos eleitos do povo de suas plenas responsabili­
dades na formulação da política econômica também é
condição necessária para resgatar o País da crise presen­
te. (Palmas.)

Em síntese, existe concordância de ampla maioria da
populaçào do País no sentido de condenar a política eco­
nômica seguida pelo Governo. O que pretendemos, nós
do PMDB, é convocar a Nação para que se faça mu­
dança de rumo no sentido da retomada do desenvolvi­
mento e da redefinição das prioridades que orientam a
ação do Estado. Esse mudança de rumo não será possí­
vel sem mobilização de forças que capacite o País para o
exercício pleno de sua soberania. O projeto de política
alternativa que estamos esboçando destina-se a provocar
essa mobilização da sociedade. Não basta ter o projeto.
Igualmente indispensável é dispor de meios para
executá-lo. A mobilização nacional dos trabalhadores,
da classe média, do empresariado, do povo, confirmo,
gerará a força, mas essa mesma mobilização somente se
tornará possível se tivermos diante de nós objetivos cla­
ros e capacitados de decisão.

Urge recuperar a liberdade de ação em face das pres­
sões eternas, reconstruir os intrumentos da política eco­
nômica e redefinir prioridades para satisfazer as necessi­
dades mais prementes da população. Trata-se de retomar
o crescimento c, ao mesmo tempo, redirecionâ·lo. O País
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dispõe dos meios técnicos, científicos e empresariais para
realizar essa tarefa. Nossa missão imediata é convocar a
cidadania a fj.m de que o País se dote da vontade política,
sem a qual não retomaremos o caminho da construção
da Pátria próspera e justa a que todos aspiramos. (Pal­
mas.)

Srs. Congressistas. Srs. Líderes, particularmente o
bravo Líder na Câmara dos Deputados, Deputado Frei­
tas Nobre. e, no Senado, Humberto Lucena, para o
PMDB a política é a esperança, a resposta satisfatória às
necessidades do povo, a debeladora das crises e calami­
dades que ameaçam a Nação.

b a esperança de que o Brasil é um projeto político,
econômico e social viável, esperança dimensionada e
motivada por ter a quarta extensão territorial do mundo,
a sétima população da humanidade, a oitava expressão
econômica do universo. Só não tem tido ultimamente,
principalmente após 1964. governantes proporcionais à
sua geografia e que frustraram a sua vocação de grande­
za. (Palmas.) Temos a certeza de que a Nação encontra­
rá, na legitimidade, o caminho que a conduzirá ao desen­
volvimento como o novo nome da paz e da justiça social.
Em política, não basta fazer o possível, e, sim, o neces­
sário, notadamente nas horas calamitosas, como as que
agora amarguram e inquietam (» Brasil.

A política deve ser a esperança do povo, c ela ilumina
nossos corações, filha da verdade, mãe da justiça social,
irmã da fé, inspiradora da coragem, esperança dos deses­
perados.

Ouçamos o grande Guimarães Rosa nos. "Sertões e
Veredas"; "digo: o real não está na saída nem na chega­
da. Ele se dispõe para a gente é no meio da travessia".

O povo atravessará o atual deserto e com a democra­
cia chegará à prosperidade, com bem-estar para todos os
brasileiros. (Palmas prolongadas. O orador é cumpri­
mentado.)

o Sr. Nelson Marchezam, Líder do PDS - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação,

O SR. PRESIDENTE (Flávio Mareílio) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

O SR. NELSON MARCHEZAN (PDS - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, ê
comum nesta Casa, é habitual que, a um discurso pro­
nunciado pela Oposição. eorresponda igualmente uma
resposta do partido do Governo, o PDS. Isso ocorreria
imediatamente agora, não tivesse o Presidente do PMDB
invocado a condição não de Parlamentar, não de Depu­
tado, mas de Presidente do seu partido para pronunciar
o seu discurso. Nestas condições, Sr. Presidente, não
porque tenha trazido S. Ex' novidades, pois, de resto,
trouxe aqui posições sobejamente conhecidas, todas
equivocadas, apaixonadas posições, demosntrando pro­
funda ignorância do grande processo político de abertu­
ra de que S. Ex' mesmo é beneficiário.

Sr. Presidente, pela razão, portanto, de ter falado
como Presidente do Partido é que a resposta será dada...
(Apupos)

Sr. Presidente, é cstranhável que eu não possa fazer
lima mera comunicação, uma simples comunicação de
que O Presidente do meu partido responderá ao discurso.
(Apupos) Eu não quis ser grosseiro, Sr. Presidente, com
o Presidente do PMDB, mas só posso chegar a uma con­
clusão... (Tumulto no plenário)

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - O Plenário
deve comportar-se. O Líder Marchezan está fazendo
uma comunicação de que o discurso proferido pelo
nobre Líder do PMDB, Ulysses Guimarães, vai ser res­
pondido pelo Presidente do PDS. Da maneira que todos
ouvimos o discurso do nobre Deputado Ulysses Guima­
rães. respeitosamente, ê obrigação de todos os Deputa-
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dos ouvirem também a comunicação que faz o Líder do
PDS nesta Casa. (Palmas.)

O SR. NELSON MARCHEZAN - t: lamentável, Sr.
Presidente, que ao fazer... (Tumulto)

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Peço a V.
Ex' que faça a comunicação.

o SR. NELSON MARCHEZAN - Concluo, Sr. Pre­
sidente. mas só posso atribuir que a frustração dos lide­
rados do Deputado Ulysses Guimarães se manifesta
sobre mim com relação ao seu discurso. (Apupos. Muito
bem! Palmas.)

O SR. FREITAS NOBRE - Líder do PMDB. - Sr.
Presidente, peço a palavra para uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado.

O SR. FREITAS NOBRE (PMDB - SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o Líder do Governo, nesta
Casa, representou muito o que tem sido o comportamen­
to do Governo para com a Nação. (Muito bem. Palmas)
Disse S. Ex' que o nosso Presidente não trouxe nada de
novo. S. Ex' tem razão. O desealabro é do conhecimento
de todos. (Muito bem. Palmas.) No momento em que a
Oposição coloca, na análise crítica, o seu ponto de vista e
lança um pouco de esperança para os dias tão graves que
atravessa, o Líder do Governo responde com um insulto,
porquc lhe faltam argumentos. (Muito bem! Palmas.)

Vacilei, Sr. Prcsidente, se deveria dizer alguma coisa.
neste momento, porque as palavras do Líder do Gover­
no, refletindo a insensibilidade...

Tumulto no plenário. Manifestações das galerias

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Ou os Srs.
Deputados adotam o comportamento devido e neces­
sário de respeito a esta Casa, ou suspendo a sessão.

Não é possível presenciar-se, depois do pronuncia­
mento aqui feito, um comportamento de desrespcito des­
ta natureza. Srs. Deputados, ocupem seus lugares, ou
suspendo a sessão.

O SR. FREITAS NOBRE - Vacilci em utilizar...
(Tumulto no plenário. Manifestaçães das galerias).

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Este espe­
táculo é deprimente. Determino que a Segurança evacue
as galerias. Está suspensa a sessão.

O SR. PRESlDENTE (Flúvio Marcílio) - Está rea­
berta a sessão.

Atenção, Srs. Deputados! A Mesa lamenta profunda­
mente que numa sessão como esta, que devia ser de me­
ditação, de ponto para exame, de assentamento de nossa
vida democrática (Palmas), ouvindo-se atenciosamentc a
voz dc todos, tenha-sc dcgenerado num espetáculo triste
como cste que acabamos de presenciar.

O respeito, meus caros amigos Deputados, deve co­
meçar de nós próprios, respeitando esta Casa. A Mesa
sempre recebeu satisfeita a presença de populares nas ga­
lerias. Mas não pode, de maneira alguma, deixar que a
pretexto de presenciar o que aqui se passa, as galerias tu­
multuem as nossas sessões, como hoje tumultuada foi
pelos próprios Srs. Deputados. E vou mais longe: foi
triste para esta Presidência presenciar que Deputados,
quando as galerias procuravam desrespeitar este Ple­
nário, acenassem para ela dizendo que não devia ser
cumprida a ordem da Presidência para que se retirassem.
(Palmas.)

A Presidência, Srs. Deputados, sob o meu comando,
não transformará jamais esta Casa, sem demagogia, em
circo para divertimento de quem quer que seja. (Palmas).
Assegurarei a ordem quaísquer que sejam os resultados,
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qualquer que seja a antipatia que possa arrostar. Acima
de tudo está o meu amor a esta instituição, cstá o respci­
to que devemos a ela dar.

Por isso, meus amigos Deputados, indistintamente,
peço a atenção dos Srs. para aquilo que aqui se passa,
como contribuição para engradecer esta Casa,
colocando-a no lugar que desejamos vê-la. (Palmas.)

Continua com a palavra o nobre Líder Freitas Nobre.

O SR. FREITAS NOBRE - Sr. Presidente, Srs. De­
putados, vacilei de início em usar da palavra. Vacilei
porque o silêncio talvez tivesse sido melhor. O nosso Pre­
sidente colocou em alto nível não apenas a crítica que
poderia ser mais sevcra e também justa. Mais severa a
Nação sabe por quê. E o fez democraticamente, com fi­
dalguia, com extrema atenção e sensibilidade. Se o Líder
do Governo pretendia responder a palavra do Presiden­
te, que o fizesse. Era um direito de S. Ex'. Mas, a pretex­
to de informar que o Presidente do PDS vai responder
no Senado, não podia insultar nem o Presidente do nos­
so Partido nem a Nação. (Palmas.)

Serei breve, Sr. Presidente, lembrando apenas que as
reações não vão impedir que coloquemos perante a
Nação as alternativas que ela precisa para encontrar a
solução para um caos que é resultado da transição do
milagre prometido.

Devo, finalmente, lembrar que às vezes até duvidamos
das possibilidades de um entendimento nacional, porque
ê mais fácil dialogar com a pedra, por que através dela
pelo menos se ouve o eco. (Muito bem. Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Concedo a
palavra ao Sr. Nilson Gilson, na qualidade de Lider do
PDS.

O SR. NILSON GffiSON (PDS - PE. Como Líder.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, hoje vou procurar desenvolver este pronunciamen­
to, como era da nossa intcnção na terça-feira passada,
fazendo uma análise sobre o desemprego no Pais. Toda­
via, naquela ocasião tivemos um debate dentro da mais
alta postura política com o nobre Deputado Fernando
Lyra, e, por este motivo, volto hoje à tribuna.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, é inegável que o Brasil
vive uma crise económica sem precedentes em sua His­
tória, resultado não apenas de nossos próprios proble­
mas de país cm desenvolvimento, quc não pode, não
quer e não deve ficar marginalizado quanto ao progresso

- pois tem necessidade de crescer, para o bem-estar de
seus 130 milhões de filhos -, mas também da conjuntu­
ra mundial, com destaque para as duas crises do pe­
tróleo, para a elevação dos juros externos e para a queda
acentuada nos dólares de nossa exportação, o que trouxe
graves conscqüências para nossas balanças comercial e
de pagamentos.

Além disso, nossos mecanismos de resistência se têm
mostrado muito vulneráveis às medidas que as nações
desenvolvidas têm adotado, para garantir a própria esta­
bilidade económica c social, através de um crescimento
pelo mcnos aceitável.

Economia ainda em busca de medidas capazcs de re·
sistir aos vendavais adversos, a nossa vem sendo dura­
mente fustigada e se vem mantendo à custa de grandes
sacrifícios.

É claro que em situação ainda pior deveríamos estar
não fosscm a firme atuação do Presidente João Figueire­
do e as sábias providências adotadas pelos Ministros da
área econômica, providências às vezes duras, todavia, in­
discutivelmente necessárias a nossa recuperação.

Certamente são de profunda gravidade os problemas
que enfrentamos c teremos ainda de enfrentar, mas não é
caso dc descspcro, já que o Brasil é um país de grandes
potencialidades, o que lhe permite completa recupe­
ração, mesmo tratando-se das maiores dificuldades.
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Se a dívida externa, já próxima dos 100 bilhões de
dólares, e, portanto, dos 40% do Produto Interno Bruto,
é preocupante pelo valor demasiadamente alto e conse­
qüente dificuldade que teremos para saldá·la - por isso
que não nos sobram os dólarcs nccessários - e a dívida
interna, supcrior a 13 trilhões de crulciros e perto de 13%
do PIB (125 trilhões de cruzeiros), é fator de profunda
inquietação - problema maior se nos afigura o desem­
prego, em resultado das implicaçães que acarreta, não sÓ
econômicas, trazendo dificuldades para o pagamento
das dívidas e para o atendimento das necessidades gover·
namentais, mas também e, conseqüentemente, sociais e
até mcsmo políticas, em razão das tcnsõcs quc gera e que
urge evitar.

E essa preocupação com o desemprego não é somente
deste Deputado: ela está presente nas autoridades gover­
namentais, pois todos sabemos os problemas que ele cria
e o que seu crescimento significa para o País.

Em conferência proferida na Escola Superior de Guer­
ra, sobre. "A Urgência de uma Política de Emprego", o
Ministro do Trabalho, Muri1lo Macedo, foi enfático ao
acentuar que o desemprego está custando ao País cerca
de 12 trilhões de cruzeiros anuais, aproximadamente 27
bilhões de dólares. Mais precisamente, o Brasil está per­
dendo, anualmente, com o desemprego, o equivalente a
10% do PIB, quase 1/4 da dívida externa, mais do que o
serviço Ouros e amortização) da dívida externa, mais do
que o total de nossas exportações e 90% da dívida inter­
na.

Inegavelmente. é um custo muito elevado, que é neces­
sário rcduzir, o quanto antcs, a fim de que não atinja
proporções incontroláveis, com todas as suas dcsastrosas
conseqüências.

Para o Ministro, que usou de toda a franqueza, a si­
tuação pode ser comparada. "a uma bomba-relógio
pronta para explodir", tornando-se indispensável, para
desarmá-la, "uma politica nacional de empregos", já que
cla é, cm suas próprias palavras, uma "variâvel privilc­
giada que condiciona o investimento, e nunca o con­
trário".

E indispensável, segundo seu entendimento, que essa
política dê maior ênfase ao mercado interno, através de
uma, "administração do crescimento económico na di­
reção das necessidades do mundo do trabalho", sem que
isto signifiquc o fcchamcnto de nossa economia para o
mercado externo, mas uma aceleração do dois tipos de
produção, em busca da ampliação do mercado consumi­
dor, da expansão da renda e da poupança, com uma fi­
nalidade maior: a geração de mais empregos.

Na verdade, não seria racional desprezar-se um mer­
cado consumidor superior a 130 milhões de pessoas...

O atual número de desempregados, cerca de 4 milhões
e meio, destacadamente nos grandes centros urbanos, na
área metroplitana, onde o problema, se torna mais grave,
representa 9% dc nossa força de trabalho e é um crescen­
te risco à estabilidade social, vindo agravar ajá difícil si­
tuação resultante da existência de aproximadamente 15
milhões de subempregados.

O custo do desemprego, segundo ainda o Ministro do
Trabalho, é suficiente para manter 6 milhões de empre­
gos, o que significa estar o País gastando muito mais
com o dcsemprego, no mínimo, uma aberração.

O que todos esperamos é que as medidas adotadas
pelo Govcrno Federal, no indispensável combate à in­
flação, não levem o Brasil à recessão, porque isso seria
tentar eliminar um desastre com outro maior,já que are·
cessão, sendo a negação do crescimento, corrói nossa
economia e pára nosso progresso, o que viria influir ne­
gativamcnte em todos os setores da vida nacional.

Acreditamos que o Brasil deverá mudar sua política de
investimentos, visando a privilegiar o emprego. Para o
Ministro Muri1lo Macedo.• "pelas características brasilei­
ras, as políticas nacionais de estabilidade económica tra­
zem riscos de desestabilização social. O número de em·



pr(3gcn; qw:: ganhamos em dua.s d3cüelas, pen:k:::moG nos
ÚJtnmo2. três anos. I5so ':: corno uma bomba-re16g;iü. Os
riscos POlitiC05 são enOT!nC3 e os primeiros sinBt3 da vioa
lência jâ se fazem presentes. O R-mcil esté. numa gr8xlck:
G.-ncruzilhada" .

T;finguem, em sil consciêncna. pode negar s veracidade
cmllid; n~s palavras do MillistfO do T~abalho, em gua
palestnl na Escola Superior de Guerra, ate por'lu~a vio­
lencia a que SG referiu cstâ na lembrança de todos nós:
ocorreu em março último, na capital pauHsta, onde até
saques se verificaram, '~mbota também saibamos que ali
funcionou a ação dl~ elementos subversivos, conformt:
ocorre sempre que o País enfrenta alguma dificuldade,
não obstante ser real a causa primeira.

E significativo destacar aqui as palavras do Ministro
do Trabalho, quando se refere à política de estabilização
econômica:.. "Se, por força do endividamento, somos
obrigados a praticar políticas uusteras redundantes na
pa~alisaçãodo crescimento, por força dessa mesma para­
lisação estaremos sentenciando nossa sociedade a assu­
mir um elevadíssimo custo social, com sérios comprome­
timentos de estabilidade social".

E tambêm nosso temor que as medidas econômicas
adotadas pelo Governo possam, de alguma form a, re­
dundar em recessão e, conseqüentemente, em desempre­
go maior.

Na verdade, acreditamos que as medidas recentemente
adotadas pelo Governo para combater a inflação e re­
conduzir o País à estabilidade econômica e social e que
se apresentam como de difícil aceitação pela sociedade,
sobretudo pelos assalariados, podem ser atenuadas com
algumas providências destinadas a impedir a recessão e a
aumentar o número de empregos.

Vejamos a opinião do Jornal do Brasil, em seu exce­
lente editorial intitulado "Hora de Competência", de 12­

8 do corrente ano:

"O Governo dispõe até mesmo do decurso de
prazo, quc é uma invenção brasileira das menos dig­
nas corno recurso político. Mas foi engendrado para
atender a circunstâncias especiais eomo esta."

Quer dizer, é o próprio editorial do Jornal do Brasil
que mostra que o decurso de prazo é um recurso político
aceitável. Prossegue ainda aquele editorial:

"O decurso de prazo pode s.ervir de ba:-;e para
uma negociação que o evite - e dispense concessôes
subalternas e o baixo nivel que serviu de protocolo
pa~a o impossível acordo entre o PTB e o PDS.

Não há como desconhecer a urgência que impõe
ao Brasil a erradicação dessa praga econômica e so­
cial que é a inflação aguda: o instrumento mais efi­
caz á dir;posição do 30verno é o decreto-lei 2.045. H

Esse testemunho do Jam:<l do Brasil demonstra e P"­
tenteia a l1~cessidwje do Decreto-lei n? 2.045 para poder
exterminar inflaç50? o desemprego.

Continua o editoria!ista do ,~oriial dw Brasil:

"O Governo o baixou e agora cabe ao Congresso
assumir a responsabilidade de aprová-lo em nome
da Nação, porque as empresas estão asfixiadas pela
necessidade de: rever seus orçamentos com uma fre­
qüência desastrosa. A verdade ê que nenhuma esti­
mativa financeira consegue manter-se de pé ao me­
nos por um mês.

A aprovação da lei de salários pelo Congresso é
uma questão de sobrevivência e tem prioridade ab­
soluta sobre tudo o mais."

Um dos setores em que essa atuação do Governo se
poderú fazer sentir é, certamente, a construção civil, até
porque é ela responsável por cerca de 16,2 milhões de
empregos, inclusive sem especialização,

Um aUHEmt.ü d.e 2011:-' 11813 E.tividaries da c:onstn..lI;8.o Gi­

vH repr-G:senta 2;?2 ft1.i1b.õaJ de eR1r1.preG03) o qm;? 213m dúvi­
da. justifica o ]ncn~m©nto àª suas aüvidades.

Convêm ]embraf aqui que c;;-dstem, no !8ra:;il~ mais d.e
g mHhõc3 de famílias sem tGto. confo'rme reconhece o
próprio Ministerio do Interior, excluída a população fll­

rrul.
Eecursos existem. porquanto o ):;;:NH tem à sua dispo­

sição mais di~ 11 trilhões de cruzeiros~ entre Cadernetas
d~ Poupança e FGTS, embora todos saibamos que o Sis­
tema Financeiro de Habitação enfrenta dificil situação,
decorrente da inadimplência de milhares de mutuários e
da redução dos recursos, por força da crise economica
que vivemos.

E a construção civil tem a propriedade de se desenvol­
ver em todas as regiões do Pais, eootribuindo para redu­
zir o desemprego a nível nacional.

A propósito do assunto. publicou o Deputado Cunha
Bueno, na Folha·de S. Paulo, de !l-8-83, artigo intitula­
do.. "Uma solução fácil para gerar empregos", em que
destaca a importância da contrução civil para reduzir o
desemprego, medida concretizada em projeto de lei de
sua autoria e tramitando no Congresso Nacional.

Acentua o articulista que a indústria paulista regrediu,
em 1983, aos indices de ocupação de mão-de-obra de 10
anos atrás, o que leva a concluir que o mesmo vem acon­
tecendo. em maior ou menor escala. no resto do Brasil.

A Federação das Indústrias e a Federação dos Comér­
cio têm sugerido fórmulas destinadas a minimizar a mais
grave crise económico-social de nossa História, fórmulas
que esbarram sempre na inexistência de recursos, ressal­
tada pelas autoridades federais.

Destaca Cunha Bueno que há um meio, não inl1acio­
nário de gerar milhares de empregos - 360 mil são eles
- em dois anos: a construção civil, setor que gera mais
empregos por unidade monetária, já que é uma indústria
de montagem, de grande efeito multiplicador sobre to­
dos os demais segmentos formadores, além de ser aquele
que menos consome insumos importados.

Relembra ainda Cunha Bueno que, no Brasil, ao con­
trário do que ocorre em todo o mundo de economia ca­
pitalista, as seguradoras e as entidades de previdência
privada não participam, de maneira relevante, do finan­
ciamento da construçào civil, não obstante os recursos
estáveis de que dispõem e que eram, a 31 de dezembro úl­
timo, da ordem de 2,5 trilhões de cruzeiros. Seria o caso
de elas complementarem a atuação do Sistema Financei­
ro de Habitação, que se assenta noS recursos do FGTS e
das Cadernetas de Poupança, de reconhecida instabilida­
de.

O assunto já mereceu a atenção da Câmara Brasileira
da Construção, da Associação das Companhias de Segu­
ros, da Associação Nacional da Previdência Privada e da
Associação Comercial de Minas Gerais, que solicitaram
ao Governo Federal especial consideração para o referi­
do projeto I tendo em viaVl sua importância para a econo­
mia brasileira.

Outro setor que deve continuar a merecer a atenção
governamental, porque pode contribuir mais decisiva·
mente para minorar a crise econômico-social em que nos
encontmmos e que tende a se agravar, é o das pequenas c
médias empresas nacionais.

Com efeito, elas são responsáv~is.por cerca de 50% do
Produto Interno Bruto e por aproximadamente 70% dos
empregos, por isso que atuam em todas as áreas, inclusi­
ve na construção civil.

O Governo Federal, sempre atento a tudo o que se re­
laciona com o progresso, já se sensibilizou com o fato e
baixou dois Decretos-leis: o de n. L780/80, que levou
benefícios consideráveis a essas empresas, inclusive
isentando-as do Imposto de Renda e dispensando-as da
escrituração fiscal desse imposto e da correção mone·
ttiria do Balança0 Patrimonial, e o de n. 1.873/82, que
ampliou para 4.000 ORTNs de faturamento anual o Ii-
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mitc anterior de 3.0GÜ ORT1\:s paro. ü goza daqyc1c8 be­
nefícios.

Sr. Presidente, antc3 de conduir 8. Flo:;sa an:l1ise sohre
o problema do dQsGmpn~gono Pais. prhv::ipahnente ten­
do em vista a conferência produzida ;lelO Ministro do
Trabalho, Mllrillo Macedo, na Escola Sl1perior de Guer­
rQ~ got;turiarnos de, no fecho do nosso pronunciamento~

abordar o problema da inflação, bem assim o do desem­
prego institutos colocados como primaciais dentro do
Decreto-Lei nQ 2.045, de 1983. Queremos, ainda, fazer
\lma transcrição do que diz o Jornal do Brasil", que é a
seguinte:

"O decreto-lei n? 2.045 (: vital para a economia e,
do lado social, para defesa de um mercado de traba­
lho já duramente atingido pelo desemprego. E vital
até mesmo para que o processo democrático realize
demonstrações de maturidade, e não imprudência
como as que a incompetência polftica tem produzi­
do superfluamente, E o destino - econômico, so­
cial e político - do Brasil que está em jogo."

São estas, Su. Deputados, as palavras a que recorro
antes de concluir o nosso pronunciamento. São de um
homem de sapiência, não somente jurídica e social, mas
também de ordem política, em decorrência de ser o cdi­
torialista do ".Jornal do Brasil". matutino dos mais lidos
do Pais.

Não está, entretanto, ainda satisfeito o Governo com
essas medidas c anuncia, através do Ministro Hélio Bel­
trão, novas providências que incluem até mesmo a dis­
pensa de todos os impostos, tanto federais quanto esta­
duais e municipais, durante um certo periodo, às mi­
croempresas, a fim de que, assim, possam crescer e pas~

sar a pequenas, médias e, quiçá, a grandes.
Esperamos que providencias urgentes sejam adotadas,

para que a recessão seja evitada e reduzido a níveis racio­
nais o desemprego, que ê um desastre para qualquer
país, destacadamente para aquclcs que, como o nosso,
buscam crescer, procuram desenvolver-se para o bem­
estar de sua gente.

Antes de concluir, Sr. Presidente, gostaria que ficasse
esclarecido neste Plenário que, em hipótese alguma, o
nosso nobre Líder Nelson Marehezan, em qualquer oca­
sião, durante sua comunicação quis atingir quem quer
que fosse, Aliás, posteriormente, o ilustre e nobre Sena­
dor Jose Sarney, Presidente do nosso partido, irá igual~

mente, como o Presidente do maior partido da Oposição
o fez, nesta tribuna, discursar sobre a problemática ar­
güida, em resposta à Oposição, Inclusive, Sr. Presidente,
Srs. Deputados, eu diria da nossa grandeza, pois o PDS
concedeu tempo ao maior partido da Oposição; houve
reversão de tempo, para demonstrar que o nosso partido
efetivamente abre as portas para o diálogo, para a con­
versa.

Faço este registro, Sr. Presidente, para mostrar queja­
mais, em ocasião alguma, foi o nobre Líder Nelson Mar­
chezan deselegante com quem quer que seja.

Concedo o aparte ao nobre Deputado Jorge Arbage.

o Sr, .Jorge Arbage - Deputado Nilson Gibson, que­
ria associar-me ao pronunciamento de V, Ex'. Ouvimos.
há poucos instantes, o pronunciamento do eminente Pre­
sidente do PMDB. Estávamos realmente esperançosos
de que sua mensagem pudesse alentar as esperanças da .
Nação e do povo brasileiro. Conciliação nacional é real­
mente um termo dos mais sagrados e dos mais palpitan­
tes na conjuntura presente. Mas, quando se propõe con­
ciliação nacional e se submete esta conciliação a certos
imperativos e condicionamentos, ela perde a essência da
beleza que representa, numa hora difícil como esta. Por
isso, Deputado Nilson Gibson, é preciso que o nosso
partido, o PDS, se conscientize da gravidade deste mo­
mento, analise a problemática dentro do prisma da reali­
dade e se empenhe a fundo para resguardar o compro-
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missa firmado com a Nação de que o nosso dever há de
ser cumprido, solucionando os problemas do povo brasi­
leiro. Parabenizo V. Ex' pela seriedade do pronuncia­
mento que faz. As palavras de V. Ex' não vão cair no va­
zio. Ao contrário, elas hão de sensibilizar a consciência
desta Casa, para que possamos, num trabalho conjunto e
realista, ajudar o Presidente da República, General João
Figueiredo, a superar as dificuldades que afligem a
Nação e colocar o Brasil no verdadeiro patamar que lhe
cabe no contexto dos povos c nações do mundo civiliza­
do.

o SR. NILSON GIBSON - Muito obrigado, nobre
Deputado Jorge Arbage, Líder do meu partido nesta tar·
de. O aparte de V. Ex' enriqueceu o nosso modesto c hu.
milde pronunciamento.

Ao concluir, quero fazer uma ligeira referência: gostei
muito, muito mesmo, sinceramente de alguns itens do
pronunciamento do Presidente do maior partido da
Oposição. Vi que S. Ex' aprendeu o programa do parti.
do de que faço parte, o PDS. S. Ex' referiu-se a vários
itens que constam do programa do PDS. Isso me deixou
gratificado, pois S. Ex' referiu·se ã elevação do salário,
ao aumento da eficiência e da competividade do setor es­
tatal da economia, restringindo o acesso do Estado ao
mercado de capitais; à reforma fiscal, ao fortalecimento
da pequena e média empresas - a que me referi. Coinci·
dência brutal.

Em virtude do adiantado da hora, agradeço a atenção
dos meus nobres Pares e oportunamente voltarei ao as­
sunto. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Nilson Gibson o Sr. Flá­
vio Marcílio - Presidente deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Ary Kffuri - 2'­
Secretário.

o SR. PRESIDENTE (Ary Kffuri) - Concedo a pa­
lavra ao Sr. Jorge Arbage, na qualidade de Líder do
PDS.

o SR. JORGE ARBAGE (PDS - PA. Como Líder.
Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. De­
putados, o Congresso Nacional questiona, no momento,
o problema da colocação, pelo Presidente da República,
do Decreto-lei n' 2.045 - de 13 de julho de 1983, sob o
prisma da segurança nacional.

A Mensagem presidencial, conforme explieita o
preâmbulo, se arrima no art. 55, item I, da Constituição
Federal.

Com efeito, Sr. Presidente, em casos de urgência ou de
interesse público relevante, e desde que não haja aumen­
to de despesa, compete ao Presidente da República expe­
dir decretos-leis sobre as seguintes matérias: -

"I - Segurança Nacional;
II - Finanças Públicas, inclusive normas tribu­

tárias; e
IH - Criação de cargos públicos e fixação de

vencimentos. "

Parcelas de representação política, do PDS inclusive,
estão suscitando dúvidas quanto ã legitimidade da deci­
são presideneial em tutelar o Deereto·lei n' 2.045/83, sob
a égide da segurança nacional.

Convém que se analise os fundamentos jurídicos do
Decreto-lei, à luz do que testifica O art. 55, caput, e seu
inciso I, da Carta Magna, que trata da segurança nacio­
nal.

A Constituição vigente inova no tradição do direito
brasileiro ao prever, em favor do Presidente da Repúbli­
ca, o poder de legislar sobre certas matérias e em deter­
minadas circunstâncias. Trata-se, aqui, de um poder que
lhe advém, sem intermediário, da Constituição. Bem dis­
tinto, portanto, do poder que, na forma do art. 54, lhe
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pode advir por expressa delegação do Congresso Nacio­
nal, para editar leis delegadas.

Vale acrescentar, por oportuno, que o poder presiden­
cial de editar decrétos-leis tem por primeira condição a
URGENCIA. A admissibilidade desscs decretos, no
exemplo estrangeiro, resulta de sua necessidade absoluta
e imperiosa para a salvação pública, de sua urgéncia
para obviar a eventos de conseqüências gravíssimas. A
segunda é lógica. Ê ele exceção, pois o Poder Legislativo
é que tem a missão especifica de elaborar normas jurídi­
cas novas; exceção que há de ser justificada pela urgên­
cia.

E por uma urgência tal que não tolere a delonga im­
posta pelo procedimento legislativo estabelecido na
Constituição.

Cabe indagar aos hermeneutas do Direito Constitu­
cional: Será essa urgência de apreciação discricionária
do Presidente da República?

Manoel Gonçalves Ferreira Filho, em sua obr~. "Do
Processo Legislativo" (no 152), sustenta que sim. Toda­
via, em seu,. "Comentários à Constituição Brasileira",
Emenda Constitucional nO I, de 17 de Outubro de 1969,
atualizada até a Emenda Constitucional nO 22 - de 29 de
Junho de 1982, modifica o pensamento sobre a tese, para
afirmar que.

"Hoje estamos convictos de haver laborado em
erro. Conquanto não seja fácil fazê-lo, a urgéncia
pode, e deve ser objetivamente apreciada, inclusive
no controle judiciário."

Deflui do sistema que a urgência, necessária parajusti­
ficar o decreto-lei, deve ser tal que não tolere a delonga
do procedimento concentrado de elaboração das leis or­
dinárias (art. 51, § 2'), ou seja, quarenta dias no mâximo.

De fato, só é verdadeiramente urgente a edição de re­
gras jurídicas novas, a ponto de dar lugar a decreto-lei,
se estas houverem de produzir efeitos imediatos. Se não
for possível aguardar o decurso do mais breve dos proce­
dimentos de elaboração de leis ordinárias. Evidentemen­
te não tem razão de ser e ê uma autêntica usurpação, edi­
tar por decreto-lei normas que só serão aplicadas, ou só
terão eonseqiiéncias, muito tempo depois. Em tal caso, o
decreto-lei frauda a competência do Congresso Nacio­
nal.

Neste particular, cabe examinar a justificativa da
Mensagem n' 97, de 1983-CN, que precede o Decreto-lei
n' 2.045, de 13-6-83. Nela, o Presidente da República ali­
nha as seguintes razões: -

a) que as perspectivas da politica econômica para os
próximos anos estão a exigir a efetiva participação do
povo brasileiro no programa de estabilização da econo­
mia nacional;

b) que, apesar dos resultados favoráveis produzidos
pelas recentes alterações na política econômica, perma­
necem os fatores de estrangulamento impostos à econo­
mia brasileira pela crise internacional, que põe em risco a
segurança nacional;

c} que a necessidade de se evitar o agravamento do
problema do desemprego, sobretudo nas faixas salariais
mais baixas, como conseqüência indesejável do progra­
ma de combate à inflação, fundamental para assegurar a
manutenção da tranquilidade e harmonia política e so­
cial, essenciais ã segurança nacional;

d) que é insdispensável a adoção de medidas incisivas,
ainda que transitórias, no programa de saneamento eco­
nômico, a fim de se evitar a deterioração da situação fi­
nanceira, suscetivel de afetar a segurança nacional;

e) que o êxito do programa de recuperação econômi­
ca depende substancialmente de uma política consistente
de rendas, a fim de se distribuir com justiça os ônus de­
correntes do processo de ajustamento; e

f) considerando a Urgência e o Interesse Público Rele­
vante da Matéria...
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Não há dívida, Sr. Presidente, de que todo o conteúdo
da Mensagem que preambula O Decreto-lei n' 2.045183,
está calcada de ampla justificação que, a rigor, responde
plenamente aos pressupostos jurídicos expressos no art.
55, Inciso I, da Constituição.

Além da. "urgência", o interesse público relevante é
outra das condições que legitimam a edição do decreto·
lei.

Deve-se aduzir que a apreciação do que seja de interes­
se público relevante é nítida e insofismavelm~nte políti­
ca. Trata-se de matéria de oportunidade e conveniência,
donde, de apreciação discricionária.

Admitir, porêm, que O interesse público relevante au­
torize a edição de decretos-lei não importa renegar os
conceitos que fazemos a respeito da urgência. Ê princí­
pio de exegese que num texto legal não há palavras inú­
teis, ou contradições.

Ora, Sr. Presidente, se o interesse público relevante
dispensasse a urgência, a menção a esta última seria inú­
til. Com efeito, toda medida reclamada com urgência o é
por interesse público relevante. Desse modo, bastaria
condicionar o decreto-lei ao interesse público relevante
para que o mesmo, em caso de urgência, já fosse admiti­
do.

Vê-se, assim, que a Mensagem Presidencial atende aos
requisitos da urgência e do interesse público relevante.
Para que ambos se conciliem, uma exegese há de prevale.
cer. Consiste em ver no interesse público relevante e na
urgência duas condições a serem realizadas necessaria­
mente para que caiba a edição do decreto-lei. Aqui a
conjunção. "'ou" equivale, como ocorre tantas vezes na
linguagem juridica, 'I "eu. De modo algum, portant!), o
interesse público relevante pode servir de justificativa
para que se transforme em procedimento habitual O pro­
cedimento extraordinário de legislar que há de ser o
decreto-lei.

E oportuno observar que a Mensagem do Presidente
da República, em sintese preambular, procura atribuir
ênfase especial ao problema da Segurança Nacional.
Pode parecer paradoxal que assim tenha sido. No entan­
to, seja em pronunciamentos nesta Augusta Casa, ou
através de entrevistas à Imprensa, eminentes figuras da
sociedade polftica e econômica hão manifestado justifi­
cados receios de uma implosão social no Pais, em decor­
rência do achatamento dos salários, da alta do custo de
vida, da inflação, do endividamento externo e das cala­
midades provocadas pelas cheias e as estiagens em diver­
sos Estado do País.

São previsões apreensivas como estas que levaram o
Governo ao raciocínio lógico de editar o Decreto-lei nO
2.045, de 1983, e fazê-lo sob inspiração direta do Conse­
lho de Segurança Nacional, com vistas a assegurar a ma­
nutenção da tranquilidade e harmonia politica e social,
essenciais ã segurança nacional.

Seria ingênuo, para não dizer utópico, alguém, de sã
consciência, ignorar os riscos de inevitáveis tensões, so­
ciais num País envolto em resistente crise econômica,
agravada por movimentos estimulantes à perturbação da
ordem pública, como as greves sindicais, a dos Professo­
res e os movimentos estudantis.

A Nação está sob ameaça de convulsões que podem, a
qualquer momento, afetar a estrutura da sua própria se­
gurança interna. Com fulero em tais preocupações o Go­
verno, com absoluto espírito de preservar a tranquilida­
de social, não hesitou em socorrer-se dos pressupostos
jurídicos expressos no art. 55, Inciso I, da Constituição
da República, para caracterizar, na aprovação do
Decreto-lei n' 2.045/83, um ato típico de garantia para a
segurança nacional.

Tem o aparte, que muito me honra, o Sr. Deputado
Nilson Gibson.

O Sr. Nilson Gibson - Deputado Jorge Arbage, V.
Ex' traz à discussão, boje, no final desta sessão, um dos
temas que considero, na atual conjuntura que o País
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atravessa, evidentemente, o mais importante: o aspecto
jurídico-legal do Decreto-lei n" 20.045, de 13 de julho do
corrente ano. V. Ex', com sua inteligência c cultura, já
demonstrou, ao longo de bem fundamentada disser­
tação, que realmente esse Decreto está calcado no inte­
resse da segurança nacional, eis que o legislador, por três
vezes, nos cinco considerandos em que o fundamento,
usa a expressão. "segurança nacional". Posteriormente,
V. Ex' também demonstrou a urgência e o relevante inte­
resse da matéria. V. Ex' está corretíssimo. No mérito, V.
Ex' também fundamenta a necessidade de o Congresso
Nacional aprovar o 2.045. Muito embora não seja uma
disposição legal das mais satisfatórias, é, todavia, uma
necessidade atual. Lembraria a V. Ex' que, recentemen­
te, o Jornal do Brasil publicava.: "O Decreto-lei 2045 é vi­
tal para a economia e, do lado social, para a defesa de
um mercado de trabalho já duramente atingido pelo de­
semprego". Veja, nobre Deputado Jorge Arbage, como
V. Ex' ajusta o mérito, a necessidade da aprovação do
Decreto-lei n9 2.045 para que possamos ter um ajusta­
mento na economia. Parabenizar V. Ex' nesta Casajá é,
evidentemente, uma constante, em decorrência de ser um
dos mais autênticos representantes que aqui militam,
sem desmerecer os demais. V. Ex', com sua assiduidade,
seu trabalho nas Comissões, sua luta em plenário, de­
monstra, cfetivarnenle, que é um dos mais autênticos
parlam~ntares que temos. Hoje, mais uma vez, volto ã
tribuna 'de apartes para dizer a V. Ex' que fiquei não
surpreendido, mas satisfeito com (J discurso que faz, por­
que me ajudará - acredito que quase a totalidade dos
seus argumentos - no modesto e humilde trabalho que
vou tentar apresentar na Comissão Mista que examina o
Decreto-lei n9 2.045. Muito obrigado pela ajuda, Nobre
Deputado Jorge Arbage. O seu trabalho me servirá de
bússola, de orientação.

o SR. JORGE ARBAGE - Nobre Deputado Nilson
Gibson, a generosidade de V. Ex' transcende a grandeza
de coração qúe lhe é peculiar, Eu diria a V. Ex', Sem falsa
modéstia, que este pronunciamento tem um conteúdo
jurídico da maior relevância, que há de inspirar V. Ex'
no parecer que dará sobre o Decreto-lei n9 2.045 junto à
Comissão Mista do Congresso Nacional.

o Sr. Nilson Gibson - Eu não queria ser impertinente
e prejudicar o trabalho excelente que V. Ex' fez, mas me
preoCupam algumas posições. No início de 1977 - sem
qualquer divagação sobre o passado, que a nós não inte­
ressa, porque só nos interessam o presente e o futuro ­
cu, sem ser político, assisti, pela televisão, ao fechamento
desta Casa, - e não sei se V. Ex' está lembrado desse fa­
to, ocorrido no início de 1977 - porque houve intransi­
gência, no seio de um partido polftico,...

o SR. JORGE ARBAGE - Quando se examinava o
Estatuto da Magistratura.

O Sr, Nilson Gibson - ... de uma minoria, mas que,
por incrível que pareça, domina a maioria do seu próprio
partido. Hoje ouvi estarrecido a decisão apresentada a
nós pelo Presidente do maior partido de Oposição, de
que, com base na lei, vai propor o fechamento de ques­
tão no âmbito do deu partido, e o registro desta determi­
nação no Tribunal Superior Eleitoral, no que diz respei­
to ao Decreto-lei 2.045, determinando a obrigatoriedade
do comparecimento dos Senadores e Deputados federais
peemedebistas, à sessão, visando à rejeição do referido
diploma. Repugna-me, nobre Deputado Jorge Arbage,
essa expressão "obrigatoriedade". fi aquele regime dita­
torial contra o qual sempre S. Ex's reclamaram. E hoje
eles vêm com eSse. "comparecimento obrigatório" ­
como se houvesse efetivamente essa obrigatoriedade,
essa exigência - sob pena de perda do mandato. fi o
mesmO que aconteceu, nobre Deputado Jorge Arbage,
quando da tramitação aqui, nesta Casa, da Lei Orgânica
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da Magistratura. Isso nos repugna, faz arrepiar os cabe­
los.

o SR. JORGE ARBAGE - Deputado Nilson Gib­
son, V. Ex' memoriza muito bem o episódio de 1977 e
eu, Deputado Nilson Gibson, digo: "Lembrai-vos de
1968; lembrai-vos de 1977".

Não estamos, absolutamente, a desejar que fatos desta
natureza...

O Sr. Nilson Gibson - Em hipótese alguma deseja­
mos, V. Ex' sabe.

O SR. JORGE ARBAGE - ... se repitam na vida ins­
titucional deste admirável País. Mas quando a inconse­
qüência ultrapassa os limites da tolerância, e quando o
espírito de radicalismo expõe a riscos a ordem politica e
social, Deputado Gibson, só nos resta pedir a Deus que a
mão forte do Governo desça com rigidez e inflexibilida­
de, para ordenar aqueles que querem desordenar...

O Sr. Nilson Gibson - Correto, nobre Deputado.

O SR. JORGE ARBAGE - '" a sociedade deste País.

o Sr. Nilson Gibson - Eu gostaria de pedir a V. Ex'
um novo aparte para concluir o meu pensamento, nobre
Deputado.

O SR. JORGE ARBAGE - Em breve lhe darei a pa­
lavra. Veja V. Ex', e~te pronunciamento é fruto de uma
pesquisa e de um trabalho. Eu pretendia oferecê-lo,
como sempre fiz nos grandes eventos históricos destes úl­
timos nOVe anos, ao julgamento inflexível da Nação.

o Sr. Nilson Gibson - Eu o tomo como grande subsí­
dio. Para mim vai servir como um farol.

O SR. JORGE ARBAGE - Agradeço a V. Ex', De­
putado Nilson Gibson. E tal a nossa preocupação, tal a
nossa apreensão diante do quadro que aí está e daqueles
episódios eventuais que acontecem de permeio na vida
parlamentar, como o triste e deplorável quadro a que ho­
je, assistimos, que nos convencemos a cada instante e a
cada momento de que precisamos meditar, refletir sobre
o fato de que, nestes oito milhões de quilômetros qua­
-drados, 120 milhões de brasileiros sofrem com resig­
nação, mas também, Deputado Nilson Gibson, com pa­
ciência já bitolada.

O Governo não está indiferente ao perigo de uma con­
vulsão social no País, e quem o diz são aqueles que Con­
denam o Presidente da República, porque enquadrou as
normas jurídicas do Decreto-lei 2.045 na órbita da segu­
rança nacional. Ao mesmo tempo se contradizem, afir­
mando, nas tribunas, nas entrevistas à imprensa que a
sociedade está reaimente à beira de uma convulsão.

Então veja V. Ex' que o Governo foi sábio, cauteloso,
inteligente e coerente com a realidade brasileira.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Nilson Gibson.

O Sr. Nilson Gibson - Não quero ser impertinente.

o SR•.JORGE ARBAGE - V. Ex' não o é.

O Sr, Nilson Gibson - Não quero deslustrar o exce­
lente pronunciamento jurídico-legal, que V. Ex' faz nesta
Casa, digno de uma aula dos mais eruditos acadêmicos.
Mas queria fazer aqui uma rápida digressão sobre o pro­
nunciamento que, há pouco, ouvimos com atenção, para
conhecer suas contradições. Nós verificamos, nobre De­
putado Jorge Arbage, que estão pretendendo revanche,
estão pretendendo chegar ao poder para esmagar aqueles
outros que não o alcançarem. Vejamos algumas colo­
cações formalizadas pelo Presidente do maior partido de
Oposição. Diz S. Ex' que o seu partido vai manter enten­
dimento, sem exceção, com outros partidos, inclusive
com o próprío PDS. Todavia, S. Ex' volta a um argu-
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mento, que eU considero uma espécie da revanche que
pretendem. fi a seguinte: Diz S. Ex' também que é fiel à
memória - quer dizer, ele não quer esquecer o passado
- dos patriotas sacrificados no combate pela democra­
cia. Nobre Deputado Jorge Arbage, preste atenção à rá­
pida digressão que estamos fazendo. Durante a trami­
tação da Lei de Anistia, as Oposições aqui não estive­
ram, c um dos parâmetros em que estava essa lei funda­
mentadas era esquecer, tanto um lado como o outro, o
passado. Também nós tivemos muitos sacrificados no
combate para a manutenção da democracia que aí está, a
democracia de Figueiredo, da anistia, de eleições diretas
para Governadores de Estados, da implantação do pluri­
partidarismo. Muito obrigado. Peço escusas por ter in­
terrompido o discurso tão erudito de V. Ex'

O SR. JORGE ARBAGE - V. Ex' me traz uma exce­
lente contribuição. Nós não podemos preconizar um
projeto de anistia política, alimentando o ódio e o res­
sentimento no coração, do mesmo modo não se pode
preconizar um projeto de c.oneiliação nacional, que de
público expõe o propósito de manter na memória os res­
sentimentos do passado. (Muito bem.) Esta Pátria preci­
sa hoje, mais do que nunca, da unidade da Slla sociedade,
mas uma unidade sem ressentimentos, uma unidade, Sr.
Presidente, que possa refletir os sentimentos mais nobres
de todos nós, em que o objetivo seja unilateral em todos
os sentimentos patrióticos desta Nação que Se chama
Brasil.

Lamento que hoje o eminente Presidente do PMDB,
na sua fala, não tivesse, realmente, trazido aquela men­
sagem que o Congresso Nacional esperava com aquela
mesma ansiedade da família de Israel, quando
anunciava-se a vinda do Messias. (Muito bem.)
Frustrou-se a Nação, perderam-se as esperanças, por­
que, na verdade, Sr. Presidente, se adotássemos as pro­
postas sugeridas pelo eminente e respeitável Presidente
do PMDB, haveria, ao invés de um avanço na solução
dos nossos problemas, um retrocesso que prejudicaria à
imagem interna e externa deste País.

Mas prossigo, Sr. Presidente.

É bom que se diga: interpretada literalmente, a expres­
são "Segurança Nacional" abrange tudo aquilo que con­
tribui para dar à Nação a tranqüilidade de quem está li­
vre de perigo ou receio. Com efeito, segurança nacional é
"a condição do que está seguro". E seguro, o que está
"livre de perigo ou de receios". (Cf. Aurélio Buarque de
Holanda Ferreira, "Pequeno Dicionário Brasileiro de
Língua Portuguesa", págs. 1.097/8.)

Desse entendimento não discrepa a Escola Superior de
Guerra. Esta, cuja influência sobre a Revolução e, conse­
qüentemente, sobre a Constituição de 1967, não deve ser
menosprezada, eonceitua Segurança Nacional como "o
grau relativo de garantia, que, através de ações políticas,
econõmicas, psicossociais e militares, o Estado propor­
ciona, em determinada época, à Nação que jurisdiciona,
para a consecução ou manutenção dos objetivos nacio­
nais, a despeito de antagonismos ou pressões, existentes
ou potenciais". (Cf. Ccl. Germano Seidl Vidal e outros.
"A Segurança Nacional", pág. 20; cf. também Gen.
Eduardo Domingues de Oliveira•. "Segurança Nacional
- Conceitos Fundamentais'" in Revista Brasileira- de
Estudos Políticos, vol. 21, pág. 79.)

Assim. tudo aquilo que contribui para que a Nação
goze d<\. "sensação de tranqüilidade resultante da con­
vicção de que não há perigo a temer" (Cel. Vidal - op.
cit., pág. 4) estaria abrangido pela Segurança Nacional e,
conseqüentemente, poderia ser regulado por decreto-lei.

Esta não é, porém, a jurisprudência do Supremo Tri­
bunal Federal. Este, no Recurso Extraordinário n9
62.731 (DOU, de 28-6-68, pág. 2.460),. afirma, pela voz
do Ministro Aliomar Baleeiro, qUe. "o conceito de "segu­
rança nacional" não ê indefinido e vago, nem aberto ao
discricionarismo do Presidente ou do Congresso. "Segu­
rança Nacional" envolve toda matéria pertinente à defe-



Agosto de 1983

sa da integridade do território, independência, sobrevi·
vência e paz do país, suas instituições e valores materiais
ou morais contra ameaças externas e internas, sejam elas
atuais e imediatas ou ainda em estado potencial, próxi­
mo ou remoto",

Desse modo, Sr. Presidente, "segurança nacional", na
Constituição, equivaleria à defesa da ordem política,
econômica e social. Abrangeria apenas O que diz respei.
to, diretamente, à estabilidade dessas três ordens. Com­
preenderia tão-só o que combate, imediatamente, as
ameaças e tentativas de subversão dessa ordem.

Convenhamos que tal lição não contradiz o pensa·
mento do saudoso Marechal Castello Branco. Este, na
aula inaugural que ministrou na própria Escola Superior
de Guerra em 1967, afirmou que a noção de segurança
nacional. "compreende, por assim dizer, a defesa global
das instituições, incorporando, por isso, os aspectos psi­
cossociais, a preservação do desenvolvimento e da esta­
bilidade política interna".

Na verdade, qualquer conceituação mais ampla inclui­
ria no campo da segurança nacional toda a política.
Realmente, não há medida governamental que não se
destine, em propósito ideal, a realizar o bem geral. Ora,
este bem eondiciona evidentemente a tranqüilidade do
povo e, portanto, a segurança nacional, indiretamente.
Desse modo, o poder de legislar por decreto sobre a se­
gurança nacional importaria em conferir ao Presidente
da República, verdadeiramente, poder legislativo incon·
dicionado e limitado.

Pelo visto, Sr. Presidente, cremos não existirem dúvi­
das quanto aos aspectos conciliatórios do Decreto-lei nO
2.045 com os princípios inerentes à segurança nacional.
As regras jurídicas'nele inseridas demonstram claramen.
te que o Governo se propõe a buscar soluções que viabi­
lizam as dificuldades impostas ao povo em decorrência
da crise econômica que aflige o País.

Ressalta ainda, nos objetivos do Governo, a fundada
preocupação de ver consolidada a paz social, porque se­
ria desastroso, de conseqílências imprevisíveis que a
Nação mergulhasse nas águas da desordem e terminasse
por sacrificar o esforço empreendido, no sentido de apri­
morar os mecanismos de desenvolvimento postos em
prática nos últimos vinte anos.

Ninguém ignora que as ameaças de tensões são cons­
tantes nos dias presentes. O Brasil enfrenta uma fase de
transição histórica, marcada de dificuldades conjuntu­
rais, às quais se misturam fatores residuais das crises in­
terna e externa, provocando esse pandemônio terrível
que assusta c impacienta a sociedade contemporânea.

Ao nosso juízo, Sr. Presidente, o menos relevante que
se pode admitir é a forma interpretativa que alguns ofe­
recem em relação ao Decreto-lei nO 2.045, de 1983,
achando que não se compatibiliza, de nenhum modo,
com os preceitos da segurança nacional.

O Decreto-lei 2.045, é bom que entendam os herme­
neutas do Direito Constitucional, tem um caráter que
não se confunde com o de outros do mesmo gênero, da­
das as circunstâncias especiais em que editado pelo Presi­
dente da República. Os que o criticam e combatem, ven­
cidos pelo sectarismo ortodoxo, revelam pobreza de bom
senso, ou ignoram a heresia que cometem. Podem ainda,
no mínimo das hipóteses, comprometer involuntaria­
mente o processo de abertura política, eis que a rejeição
da matéria, pelo Congresso Nacional, mais do que um
simples desafio, vai implicar, tacitamente, o confronto
mais indesejável que a representação política terá pro­
movido com o Governo na última década.

Que rumo tomará o País com um impasse fabricado
deliberadamente nesta hora difícil da vida nacional? Por
que radicalizar posições em torno de soluções que res­
pondem, ainda que temporariamente, aos legítimos an­
seios coletivos?

Não percamos de vista os exemplos da História. Com
a edição do Decreto-lei 2.045, o Governo Federal cum-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

priu o que estava ao seu alcance e o próprio dever, para
com as faixas salariais mais baixas. Ao Congresso Na­
cional, antes de mais nada, compete referendar o édito
presidencial, ainda que o faça por simples gesto de coe·
rência com a realidade que enfrentamos.

Quanto ao aspecto da segurança nacional, que alguns
questionam, convém aduzir que é um problema de inte­
resse do Estado, e ninguém melhor que O Presidente da
República para saber da conveniência ou não de assim
considerá-lo, para os efeitos legais.

Por mais que se queira descaracterizar a imagem do
Decreto-lei 2.045, tirando-lhe o vínculo que possui com
os postulados da segurança nacional, é realmente uma
tentativa impossível de convencer. O Governo, ao enu­
merar os diverso., "considerandos" que cnfoca na Men­
sagem n' 97, de 1983 - CN, configurou, de modo claro e
insofismável, a necessidade que o País reclama e exige,
de não mergulhar na crise da.desordem e da insegurança,
que são palpáveis c visiveis nas nossas preocupações co­
tidianas.

Os que resistem em concordar com as regras jurídicas
explícitas no Decreto-lei 2.045 podem se valer de pretex­
tos políticos, ou até de conveniências ideológicas para
torpedearem sua aprovação no Congresso NacionaL
Nunca, porém, conseguirão iludir a Nação de que o
mencionado decreto-lei, se rejeitado, não provocará aba­
los sísmicos no projeto de abertura democrático. Quem
garantir o contrário está blefando eom a sorte do povo e
das nossas instituições jurídicas. O problema do
Decreto-lei 2.045, pela relevância que tem na atual crise
econômica, há de ser analisado como instrumento de du­
pla solução em favor das classes de baixas rendas e da se­
gurança nacional.

Dentro desses dois contextos é que poderemos e deve­
remos avaliá-lo quanto à profundidade da sua razão de
ser, e da importância que a sua aprovação no Congresso
Nacional significa para estabilizar o clima de paz social,
hoje extremamente essencial à nossa sociedade e à pró­
pria soberania nacional.

Por compreensível que sejam as reações políticas a cer­
tas iniciativas governamentais, mister se faz necessário
distinguir o supérfluo do sério e essencial ao interesse co­
letivo.

O Decreto-lei nO 2.045, é preciso que todos entendam,
não brotou da imaginação demagógica, para agradar a
gregos e desgostar troianos. Nasceu de lúcida inspiração
no Palácio do Planalto, trazendo em seu bojo objetivos
firmes e determinados de conjurar uma situação emer­
gencial, que envolve, entre outros fatores de gravidade,
ameaça de vulneração à segurança nacional.

Este, Sr. Presidente, o prisma que deve orientar o pro­
cedimento da representação política nas duas Câmaras
do Congresso Nacional, se é que o espírito de compreen·
são e responsabilidade ainda permanece gerindo cons­
ciências nesta augusta Casa do povo.

Só diria, para concluir, que a sorte está lançada. Ilumi­
ne Deus a todos nós, a fim de que no episódio, ao invés
de sermos um problema a mais para este sofrido País, se­
jamos antes a solução que esteja ramificada na esperança
de milhões de brasileiros. (Palmas.)

VII - O SR. PRESIDENTE (Ary Kffuri)
Passa-se a parte da Sessão destinada a homenagear o

transcurso do 29' aniversário de falecimento do ex­
Presidente da República, Dr. Getúlio Vargas.

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Brandão Montei­
ro - autor do requerimento e que falará em nome do
PDT.

o SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT - RJ. Sem
revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, faz
hoje exatamente vinte e nove anos que a Nação brasileira
teve o mais longo dia da sua História. Na verdade, devo
dizer que a minha formação política não tem qualquer

Quinta-feira 25 7975

foro de homem público, ligado ao getulismo. Mas, na
verdade, consideramos o eminente Presidente Getúlio
Vargas um dos maiores estadistas que este País conhe­
ceu. Não vamos, na verdade. fazer um retrospecto his­
tórico de Getúlio Vargas, não vamos lembrar muito o
Getúlio Parlamentar, o Getúlio Ministro de Estado, o
Getúlio Governador, o Getúlio Chefe do Governo Pro­
visório.

Esta homenagem ao ex-Presidente da República Ge­
túlio Vargas tem hoje importância fundamental para que
todos nós, brasileiros, façamos uma reflexão sobre a si­
tuação política que o País atravessa.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, se recordarmos o
período constitucional em que Getúlio Vargas chegou ao
poder, eleito pelo voto popular, haveremos de estudar e
desenvolver a figura deste grande brasileiro como líder
nacionalista e antiimperialista.

Após ter governado o País por 15 anos, derrubado por'
mais um dos golpes militares que se sucederam na His­
tória do País, Getúlio Vargas volta ao Palácio do Catete
em 1950, mais precisamente em janeiro de 51, eleito pela
vontade popular.

Os traços iniciais do seu governo se caracterizam,
sobretudo, já no seu discurso de poss~, pela compreen­
são de que o País necessitava, indubitavelmente, de uma
política diferente daquela imposta a partir de 46, buscan­
do, na luta contra os nossos inimigos externos, contra o
imperialismo e, sobretudo, eontra os grandes grupos
económicos internacionais, um modelo, uma saída polí­
tica e uma saída econômica.

E é bom relembrarmos que Getúlio Vargas,logo cedo, .
ao chegar ao Governo, em 1951, iniciou todo um projeto
de modificações do sistema econômico anterior.

Compreende a importância cada vez maior da classe
operária no processo de desenvolvimento econômico e
político do País.

Recordaria, sobretudo, um pronunciamento impor­
tante feito pelo eminente Presidente Vargas, em 1953, em
Curitiba, na instalação da Conferência dos Estados da
Bacia do Paraná e Uruguai. Dizia naquela oportunida­
de;. "Até certo ponto estou sendo sabotado por interesses
contrários de empresas privadas que já ganharam muito
no Brasil, que têm em cruzeiros 200 vezes mais o capital
que empregaram em dólares e continuam transformando
os nossos cruzeiros em dólares. Em vez dos dólares pro­
duzirem cruzeiros, os cruzeiros é que estão produzindo
os dólares e emigrando".

As denúncias continuadas de fraudes cambiais, os di­
versos pronunciamentos de Getúlio Vargas criaram, in­
dubitavelmente, o acirramento dos grupos económicos,
que iniciaram o processo de conspiração para a derruba­
da do estadista brasileiro.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, também é importante
que relembremos, o por que a História se faz com dados
concretos e objetivos, do seu desenvolvimento em 54.
Quando o ex-Presidente João Goulartjá tinha assumido
o Ministério do Trabalho, em memorável pronuncia·
menta, em São Paulo, anunciou o aumento do salário
mínimo ao nivel de 100%. Logo se esboçou a frente mili­
tar que estava embutida na preparação da crise, aliada
aos grupos ccnonômicos internacionais e às forças rea­
cionárias internas do latifúndio. E aí surgiu o célebre
Manifesto dos Coronéis. É necessário que relembremos
os nomes dos Coronéis que, sob o pretexto de que era ne­
cessário reaparelhar as Forças Armadas, de que era ne­
cessário que se aumentasse o nível de ganho dos milita­
res, na verdade produziram o Manifesto dos Coronéis,
sobretudo com o fim precípuo de considerar que era um
verdadeiro absurdo o aumento do salário mínimo, dizen­
do mesmo que se assim persistisse os trabalhadores iriam
ganhar, no Brasil, mas do que mereciam. E quem eram
os artífices da crise e do Manifesto dos Coronéis? Re-
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lembremos alguns nomes: Coronel Jurandyr Mamede,
Coronel Sizeno Sarmento, Tenente-Coronel Golbery do
Couto e Silva, Tenente-Coronel Sylvio Frota e Tenente­
Coronel Ednardo D'Ávila Melo. Todos muito conheci­
dos na história que aqui se desenvolveu a partir de 1964 e
do golpe de Estado que há 20 anos aniquilou as liberda­
des democráticas deste País e aniquilou com a economia
em todo o sistema social brasileiro. Ê necessário re­
lembrar, Sr. Presidente, no momento em que o País está
na mais grave crise econômica que se conhece, onde os
próprios homens que o dirigem confessam antecipada­
mente a falência de todos nós, aquele processo contesta~

tório que se iniciou na aliança dos grupos econômicos in­
ternacionais, nas forças direitistas reacionárias do País,
antinacionais e antitrabalhadoras, aliadas aos grupos
militares de direita, que estabeleceram no País um movi­
mento para derrubar o Presidente Vargas e aplicar o
Golpe de Estado de 54. Eu dizia que eles não espcravam
que o Presidente Vargas tomasse, nos últimos momentos
de sua vida, a atitude que acabou por transformar o 24
de agosto de 1954 no mais longo dia de nossa História.
Antes, os grupos ~conômicos, que estavam com parte da
imprensa, com o apoio dos conjuntos de militares direi­
tistas que já haviam derrubado Stilac Leal, imaginavam
que pudessem ter o apoio do povo brasileiro. Ao
ameaçarem e cxigircm a renúncia de Vargas receberam,
ao contrário, um tiro às avessas, quando o eminente bra­
sileiro escreveu aquele que é conhecido em toda a his­
tória da América latina como o documento mais sério de
denúncia do imperialismo: a Carta Testamento. Quere­
mos fazer este paralelo para observar que, já na sua
Carta-Testamento, Getúlio denunciava os grupos econô­
micos internacionais que são hoje os grandes responsá­
veis pela dívida e pelo cstado dc falência do povo e da
Nação brasileira. Dizia ele que os lucros das empresas
estrangeiras alcançavam até 500% ao ano. E hoje vão
muito além, se observarmos os lucros dos bancos estran­
geiros e dos empórios económicos internacionais. Nas
deelarações de valores do que importávamos existiam
fraudes constatadas de mais de 100 milhões de dólares
por ano. Esta carta-testamento fez com que a Nação bra­
sileira se levantasse e produzisse aquilo que chamamos o
mais longo dia da história destc País, que foi O mais lon­
go dia de protestos contra os grupos econômicos interna­
cionais e contra as hienas de direita.

Sr. Presidente, no momento em que o País atravessa a
crise econômica que está levando ao desespero milhões
dc brasileiros, que não querem roubar, que não querem
assaltar, que não querem furtar, centeaas de milhões de
brasileiros que querem ter o direito legítimo de trabalhar
para dar sustento à sua família e aos seus filhos, no mo­
mento em que os Ministros da Fazenda e do Planeja­
mento e o SI'. Presidente do Banco Central cortam os cCo

'us do mundá, de pires na mão, para buscar, a qualquer
preço, os dólares de que hoje necessitamos - pois foram
eles que, a partir de 1964 levaram o Pais a esta situação
_ &neccssário que recordemos as denúncias contidas na
Carta-Testamento do eminente Presidente Vargas.

Sr. Presidentc, 81'S. Deputados, quando a Casa presta
homenagem a Getúlio Vargas, queremos ressaltar a figuo

ra do grande líder nacionalista que expandiu no Pais, a
partir da denúncia da sua Carta-Testamento. ° senti­
mento nacionalista e de repúdio aos grupos econômicos
internacionais. Se continuarmos a analisar a História do
Brasil, de 1954 até os nossos dias, verificaremos que na­
quele ano se tentou fomentar um golpe dc Estado, que,
no entanto, a Carta-Testamento acabou por liquidar.
Depois, tcntaram impedir a posse do Presidente Jusceli­
no Kubitschek, e assim sucessivamente. Em 1961, quan­
do da renúncia do ex-Presidente Jânio Quadros, as mes­
mas forças, os mesmos nomes, os mcsmos grupos tenta0

ram implantar no Brasil a ditadura, o que infelizmente
conseguiram em 1964, para tristeza, para desgraça do
País e do povo brasileiro. (Muito Bem) (Palmas).
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Durante o discurso do Sr. Brandão }v/ollteiro o Sr.
A ry Kffilri, 2o-Secretário, deixa a cadeira da Presi­
dência. que é ocupada pelo Sr. José Eudes, Suplente
de Secretário.

o SR. PRESIDENTE (José Eudes) - Concedo a pa­
lavra ao Sr. Deputado Hamilton Xavier, que falará em
nome do PDS.

o SR. HAMILTON XAVIER (PDS - RJ. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados,
há vinte e nove anos, na manhã entenebrecida de agoi­
ros. ele morreu.

Viveu pregando idéias; sustentando princípios; ensi­
nando, pela doutrina e pelo exemplo, a religião do nacio­
nalismo e - no plano das realizaçàes'humanas - olhos
pregados no destino da Pátria, atirou-se aos mais altos
cometimentos. I

Guerreiro cujo gládio nunca se quebrou, foi scmpre
indiferente aos perigos a que esteve exposto.

Não era um místico e nada tinha do visionário, mas
nele havia muito do Profcta. Não desse profeta que, in­
capaz de fabricar actmtecimentos, mergulha a alma no
infinito e se deixa ficar entregue a profundas meditações,
somente interrompidas pela catadupa de suas impre­
cações, mesmo porque esse não é o Profeta: é simples.
mente o asceta.

O verdadeiro profeta é sempre o desassombrado que,
proelamando suas convicções, atraindo a ira dos podero­
sos, interpreta o passado, analisa o presente e descortina
o futuro.

Ele foi assim: Profundo na análise do passado; insupe­
rável na construção do presente: prudente e sábio no pla­
nejamento do futuro. E, somente, nisso, ele foi diferente
do verdadeiro Profeta, porque, sc estc amcaça com o fu­
turo, ele, ao contrário - ao invés de amedrontar, acenou
com as risonhas esperanças do amanhã.

Tal como profeta, ele não foi filósofo; tal como o pro­
feta, nào foi sacerdote; tal como o profeta, cstcve scmprc
disposto a morrer - e disso deu prova decisiva - não
pelo seu Deus, mas pelo seu Povo.

Há vintc c nove anos ele não vive, e, morto, sua pre­
sença se faz cada vez mais sentir na vida pública brasilei­
ra, porque nunca, neste Pais, a morte de um homem in·
fluiu tão pouco na pregação de seu culto, na propagação
dc suas idéias, na evocação de seu nome, na repetição de
seus ensinamentos e no revigoramento das esperanças de
que a Nação o fizera suprcmo depositário.

Esse brasileiro, a cuja memória o Partido Democráti­
co Social nesta hora presta - em que pese à fragilidade
do intérprete - sua comovida homenagem. foi Getúlio
Vargas, apóstolo em cujo peito morava um Deus simbo­
lizado pclo ideal de Pátria.

Tem o aparte V. Ex l

O Sr. Mareondes Pereira - Nobre Deputado, de to­
das as qualidades, de todos os méritos e da inteligência
do grande líder brasileiro, o que mais nos impressionava
era seu espírito nacionalista, o seu acendrado amor ao
Brasil. sua defesa das coisas brasileiras. Lembro-me de
que, quando do inicio da luta "o petróleo é nosso", aqui
se iniciou um trabalho para a criação do monopólio da
PETROBRAS. Getúlio tinha sua posição definida, Ge­
túlio tinha o seu pensamento voltado tão-somente para o
interesse nacional. O que falta hoje, o que está faltando
hoje, principalmente àqueles que nos dirigcm, é aquelc
espírito de defesa do que é do Brasil, do que é dos brasi­
Jeiros. Portanto, V. Ex' presta hoje homenagem a um
grandc brasileiro. E peço licença a V. Ex' para dizer que
era um grande patriota, um grande nacionalista.

O SR. HAMILTON XAVIER - Muito obrigado a V.
Ex' pelo brilho com que entrecortou O meu discurso.

Grande, entre os maiores de nossa História, sua passa­
gem pela chefia do Estado foi a linha divisória entre duas
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fases, distintas, inconfundíveis, de fisionomias totalmen­
te diferentes: antes e depois dele.

Tamanha foi a evolução do Brasil, em meio século, a
partir da vitória da Revolução de 1930, que todas as difi­
culdades econômicas, financeiras e sociais esbatem,
quando nos transformamos na sétima potência econômi­
ca do mundo, fabricamos nossos automóveis, aviões,
tratores e navios, além de sermos o quinto produtor
mundial de armamento bélico. Nesse periodo de cin­
qüenta anos, triplicamos nossas fronteiras agrícolas, que
conquistam quase todo o cerrado e penetran nas áreas
amazônicas.

Temos. ainda, uma das mais adiantadas legislações
trabalhistas do mundo, sendo proibido 0., "Iock-out" e
reconhecido o direito de greve. A Justiça do Trabalho,
solidamente estruturada, deixa-nos muito distantes dos
tempos em que O problema laborial era simples caso de
polícia.

Também, nesse pcriodo, modernizaram-se as Forças
Armadas, que, em alguns casos, antes de 1930, tinham
poder de fogo inferior ao de algumas milícias estaduais;
a Força Aérea é a mais equipada do Hemisfério Sul e a
Marinha Brasileira realiza sofisticadas pesquisas oceano­
gráficas, enquanto a Aeronáutica dispõe de um excelente
instituto tecnológico, em São Paulo, e o Exército tanto
garante a ordem interna como a integridade de nossas
frontciras.

Progrediram, de tal modo, a educação e a cultura, nes­
se interregno, que hoje temos excedentes de médicos, ad­
vogados, engenheiros, técnicos e especialistas de nível su­
perior, muitos delcs capazes de atcnder às exigências do
desenvolvimento tecnológico.

Que era o Brasil, antes de 1930?
- Uma nação cuja densidade populacional era infe­

rior a quatro habitantes por quilômetro quadrado, arra­
nhando o litoral. Nossa economia, totalmente alienada;
nossos centros de decisão, localizados em praças mer­
cantis estrangeiras, que nos ditavam, simultaneamente,
os preços não apenas das importações, mas, também,
das exportações.

O Pais fazia questão de aparecer aos olhos do mundo
como, "essencialmente agrícola". Mas ninguêm se dava
conta de que aquela agricultura era medieval; não conhe­
cia a mecanização; não se falava na irrigação; o sol dizi­
mava as plantações; e a colheita - sempre dependente
dos azares da meteorologia - tinha seu mercado de con­
sumo - a não ser em raríssimos casos - limitado aos
centros circunvizinhos. Tal como a indústria, na fase ar­
tesanal.

A chamada aristocracia do café detinha o poder políti­
co; as eleições eram feitas a. "bico de pena", para perpe­
tuação das oligarquias, centradas em Minas Gerais, em
São Pa u10 e no Rio dc Janeiro, c, fora disso, somente
dois presidentes alagoanos e militares, um gaúcho, tam­
bém militar, e um paraibano.

Eis um pouco do Brasil antes de Getúlio Vargas.
Tanto quanto pode um estadista influir na História de

seu povo - como Gandhi, na India; Franco, na Espa­
nha: Rooscvelt, nos Estados Unidos, Disraeli e Chur·
chill, na [nglatcrra; Bismarck, na Alcmanha; Cavour, na
Itália - Vargas exerceu, a partir de 1930 e até 1954, no
cenário deste País, o papel de reformador de escol, políti­
co de visão invulgar e de homem afeito à problemática
do Estado moderno.

Nascido em São Borja, Rio Grandc do Sul, filho de
herói de Guerra do Paraguai, bacharelou-se pela Facul­
dade de Direito de Porto Alegre, em 1909. Depois de
dedicar-se à advocacia em sua terra natal, elegeu-se De­
putado Estadual e, treze anos depois, em 1922, chegava à
Câmara Federal. Em 1926 líderava a bancada gaúcha,
tornando-se membro da Comissão de Finanças, de onde
saiu para ocupar o Ministério da Fazenda.

Durante seu período presidencial no Rio Grande do
Sul, a Aliança Liberal, Partido de oposição, dele fez seu
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candidato à Presidência da República, ao lado de João
Pessoa. Estávamos em 1930.

O triunfo da Revolução levou-o à chefia do Governo
Provisório, onde um de seus primeiros atos foi a criação
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e do
Ministério de Educação e Saúde.

Se atentarmos para a significação dessas iniciativas,
fácil será enxergar, em cores bem nítidas, o retrato do es­
tadista que se revelava sensível às reivindicações do ope­
rariado, aprovadas pela Organização Internacional do
Trabalho há decênios, reclamadas pelos órgãos da clas­
se, e que também equacionava problemas cuja solução
era fundamental ao desenvolvimento do País: Educação
e Saúde.

Eleito Presidente da República pela Assembléia Cons­
tituinte, em 1934, seu governo não poderia deixar de ser
marcado por agitações, que rcfletiam a fase de transição
un iversal, cujo traço característico era o choque entre as
velhas nações liberais e os novos Estados autoritários.
Era claramente vista a linha divisória: de um lado, os Es­
tados democráticos; de outro, o nazi-fascismo.

O Movimento Comunista internacional,
aproveitando-se desse entrevero, ateava fogo ao paiol
das convulsões, e seus tentáculos ameaçavam envolver o
Brasil. Diante desse quadro, Vargas - com apoio das
Forças Armadas - promulgou a Constituição de 1937 e
instituiu o Estado Novo, dissolvendo os Partidos.

Certamente, sofreram as franquias democráticas com
a dissolução do Parlamento e a suspensão das eleições
por tempo indeterminado. Em compensação, pôde Ge­
túlio tomar as medidas econômicas até então repelidas
pelas oligarquias estaduais, consolidando a legislação
trabalhista - com o descanso semanal remunerado, as
férias anuais de oito horas - enquanto, paralelamente,
cristalizava na alma do povo brasileiro o indestrutível
sentimento de nacionalista de que Vargas foi, no Brasil,
o grande artífice; fortaleceu nossa crença no Brasil e amo
pliou na alma de cada um de nós o campo visual dos de­
veres para com a Pátria.

Mas o Brasil continuava a ser aquele pais, "essencial­
mente agrícola".

Urgia industrializá-lo, libertá-lo das garras dos expor­
tadores estrangeiros - e não permitir que continuásse­
mos a importar tudo - para tudo.

Dessa concepção, arraigadamente nacionalista e alta­
mente patriótica, surgi\), "Volta Redonda", velho sonho,
conquista, obra de Getúlio Vargas, marco inicial e passo
decisivo para a industrialização do Pais.

A história da obtenção dos recursos que nos possibili­
taram a construção da usina, eu a conheço, mas não cabe
aqui contar.

Depois - e na vida outra coisa não fez Getúlio Vargas
senão aceitar a lançar desafios - depois, repetimos, en­
frentando o desafio do problema energético, ei-lo às vol­
tas com a construção da hidroelétrica de Paulo Afonso.

Banido do poder, sob a acusação de que tentava frus­
trar a realização de cleições por ele mesmo convocadas
- isso foi em outubro de 1945 - retirou-se para os pa­
gos nativos, deixando-se ficar em São Borja. Realizando
o pleito eleitoral, no dia por ele designado, vêm0-10 con­
sagrado nas urnas, Deputado Federal por vários Estados
e Senador da República por São Paulo c pelo Rio Gran·
de do Sul. Se tal consagração não espelhava. "justiça de
Deus na voz da história", porque a História não se mani­
festa à luz dos fatos contemporâneos, era - e isto tem
claridade solar - a justiça do povo na voz das urnas.

E a roda do tempo girou... Portador de mandato eleti­
vo, preferiu Vargas permanecer afastado, observando,
de longe, o que passava no País sob o Governo do Mare­
chal Eurico Gaspar Dutra.

Candidato natural à Presidência da República, tudo
fez para escapar a esse imperativo da consciência nacio­
nal. Propôs entendimentos. Dispôs-se a examinar nomes
alheios aos quadros de seu Partido. Aceitaria e apoiaria,
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abertamente, muitas figuras do antigo PSD: Tudo em
vão, porque os que se julgavam donos e árbitros de alça­
da inapelável do destino dos brasileiros queriam não
apenas impor candidatura que lhe fosse hostil, mas tam­
bém - esta é a grande verdade - reduzi-lo à condição
de participante secundário nos entendimentos visando à
sucessão presidencial da República.

Tangido pelas contigéncias, ferido em seus brios, côns­
cio de sua liderança, certo de seu prestígio em todas as
camadas do povo brasileiro, apresentou-se, de mãos va­
zias, ao eleitorado nacional.

Mais uma vez, o povo lhe demonstrou seu conheci­
mento: o triunfo eleitoral de Vargas foi a mais ruidosa, a
mais eloqüente, a mais arrebatadora consagração de um
homem na história dos acontecimentos políticos deste
País em todos os tempos.

Aos que dele esperavam o revide às represálias; aos
que O supunham disposto a espezinhar os que lhe atira­
ram apodos; aos que o imaginavam conturbado pela tre­
menda algazarra produzida por certa descompassada
"banda de música"; a toda essa gente, responde com a
mensagem da paz, da concórdia e da confraternização.
Um governo que bem poderíamos considerar de coalizão
nacional e a cuja mesa tomaram assento grandes adver­
sários seus, entre os quais quem disso ainda hoje muito
se orgulha: - meu particular amigo João Cleofas.

Tranqüilo por natureza, sua administração haveria dt
ser pautada pela serenidade e voltada para os superiores
interesses da Pátria. O problema do petróleo começou,
então, a agitar a opinião pública nacional. Grandes figu­
ras deste País - e lhes faço justiça, na melhor das in­
tenções - defendiam a tese de que a exploração do pro­
duto não poderia constituir privilégio do Estado. Var­
gas, profunda e viceralmente nacionalista, era o general
que empunhava o bastão de comando dos que pensavam
de modo contrário. Ao Brasil competiria explorar seu
petróleo. Dez meses antes de sua morte, experimentou o
grande estadista a felicidade de contemplar a vitória de
seus ideais, com a aprovação do projeto, de iniciativa go­
vernamental, que criava a PETROBRAS.

Que é a PETROBRÁS?
A PETROBRÁS é a maior empresa deste País. Produz

hoje - e isso ouvi do Ministro César Cals - mais de
35% do petróleo de que necessitamos. Não é tudo, mas é
algo de considerável, e, se os fados nos ajudarem, sere­
mos autosuficientes dentro de alguns anos, e não mais
dependeremos de outro países para solução do problema
que mais nos aflige.

Ninguêm suponha haver sido fácil, tranqüila, sem difi­
culdade a criação da Empresa. Ninguém imagine se ha­
ver resumido no envio da mensagem presidencial e con­
seqüente aprovação pelo Congresso. Ninguém pense ha­
ver a Petrobrás aparecido, como se Vargas apertasse um
botão c a luz aparecesse numa lâmpada. Não. Grandes,
poderosos interesses estavam em jogo. A alta finança in­
ternacional tomava suas providências ... Forças terriveis
obstaculavam a ação do Presidente. Mas o estadista difi­
cilmente recua, porque, olhos fitos no amanhã, ele, com
as dificuldades do presente, constrói a grandeza do futu­
ro. E Vargas não recuou; não se deixou amedrontar;
traçou uma trajetória e, passos firmes, viseira erguida,
caminhou até concretizar a grande iniciativa que um dia
- não sei quando, mas bem mais próximo do que mui­
tos podem prever - proclamará a independência econô­
mica desta Nação. Vargas era um estadista!

Como encarar, no plano ideológico, a personalidade
de Getúlio?

Seria um liberal?
Não me atrevo a conceituá-lo como tal, se entendido o

vacábulQ "liberalismo" como doutrina que, na organi­
zação da sociedade, dá primazia à liberdade, até mesmo,
como muitos querem, acima do interesse social. Não. Á

luz de tanta., "liberalidade", Vargas não era um liberal.
Se nos transportássemos para o plano econômico e nos
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mantivéssemos presos a esses parâmetros, também não
teríamos como situá-lo entre os liberais. E que não era
ele a favor de toda e qualquer abolição de entraves que
delimitem a atividade das pessoas na área econômica.
Para ele, homem de Estado, acima da liberdade econô­
mica estava o interesse social; e, pairando sobre a irres­
trita liberdade no plano político social, estavam o inte­
resse c a segurança do Pais. Seria, como queriam seus
implacáveis adversários, ou melhor, seus intransigentes
inimigos, um inadapatável às consquistas democráticas,
ou seja, homem de formação totalitária?

Absolutamente não!
Que totalitário é esse, que radical é esse, que chega ao

poder na crista de um movimento revolucionário e, ao
invés da eleição a "bico de pena", porta aberta à fraude e
garantia antecipada de vitória dos candidatos apoiados
pelo situacionismo, institui o voto secreto, santuário em
que se abriga a liberdade democrática? Que absolutista é
esse, que vendo a mulher excluída de qualquer partici­
pação política, lhe concede o direito de votar e ser vota­
da? Que déspota é esse, que, para preservar a verdade
eleitoral, confia o julgamento das eleições não ao Con­
gresso, em que o Poder Executivo elegia e, "deselegia"
quem bem lhe aprouvesse, mas à Justiça Eleitoral, acima
dos Partidos c acima dos Governos. Que campeão do ab­
solutismo é esse, quo, à frente de um Governo forte, sem
a fiscalização do Congresso, governa com os políticos
por ele nomeados para a chefia dos governos estaduais?
Sim políticos eram Amaral Peixoto, Flores da Cunha,
Ncreu Ramos, Benedito Valadares, Armando de Sales
Oliveira, Agamenon Magalhães e Ruy Carneiro, para fa­
lar apenas de alguns. Não! Se Vargas não era um liberal,
no sentido comum na expressão - o que admito - tam­
bém não era espírito afeito ao despotismo; não era um
partidário do governo de força em que o ditador se en­
clausura numa torre de marfim, sobreposto a todos e a
tudo, inclusive à própria lei.

Perguntar-mc-ão: c por que dissolveu ele o Parlamen­
to, extinguiu os partidos políticos e implantou o Estado
Novo, de características bem diferentes das de um regi­
me de pura democracia, como o inglês, o americano-do­
norte, o francês, o suíço, o sueco, para não falar de ou­
tros?

Quero reafirmar, nesta hora, que jamais fui e jamais
serei prosélito de qualquer governo alicerçado no abso­
lutismo. Sei, entretanto, constituir grave erro à tendência
natural do espírito humano para analisar fatos do passa­
do com os olhos voltados para idéias e sentimentos do­
minantes no presente. Isso, repetimos, é erro palmar.
Quando investigamos fatos que se verificaram em outras
épocas, não devemos olhar o presente, mas - isto, sim
- transportar-nos, mentalmente, à época e ao lugar em
que eles ocorreram e atentar para as condições da socie­
dade de então.

O direito não é estático. Evolui, de acordo com a evo­
lução da sociedade. Os regimes polIticos também não
podem constituir dissonância entre as tendências, incli­
nações c necessidades sociais de determinado momento
histórico. Naqueles idos de 37, as democracias estavam,
no mundo inteiro - exceção, é claro, das definitivamen­
te consolidadas em grandes nações, como Inglaterra e
Estados Unidos - as democracias estavam no mundo
inteiro - seja enfatizado - expostas à infiltração do co­
munismo internacional, que lhes minava os alicerces e
lhes solapava a estrutura.

Somente um regime forte, ainda transitório, conteria a
avalanche do extremismo de esquerda.

Vargas, certamente dominado por essa convicção, deu
um passo à frente e instaurou, com pleno assentimento
da Forças Armadas, o Estado Novo.

Vulto predestinado foi Getúlio Vargas, advogado,
parlamentar, estadista, herói...

Sim: herói - herói que, de armas na mão, já em 1923,
bem moço ainda, se despedia da esposa c dos filhos, para
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lutar pela causa do Rio Grande do Sul; herói, quando,
em 1930, novamente empunhou armas para dar à Pátria
estrutura nova; herói, quando, cm 1932, não fraquejou
diante dos que, também de armas na mão, e em nome da
constitucionalização do País, lutavam para derrubá-lo
da chefia do Governo Provisório; herói, quando, em 35,
enfrentou, com bravura e dignidade, o sangrento movi­
mcnto revolucionário deflagrado por forças comunistas;
herói, quando, em 11 de maio de 1938, se houve com
bravura diante dos que tentaram arcabuzá-lo no próprio
palácio em que morava; herói, quando, absolutamente
certo do risco a que sc cxpunha, contrariava o interesse
dos cartéis e - pelo exemplo - disseminava o evange­
lho do nacionalismo, plasmado na consciência dos brasi­
leiros noção mais abrangente de patriotismo. Sim. A
postura de Vargas, seus atos, seu posicionamento diante
de certos problemas mostravam aos brasileiros qne entre
os mais sérios deveres para com a Pátria estava o de não
permitir a drenagem de nossas riquezas naturais para ou­
tras nações que, graças a esse desvio, construiriam ou
consolidariam sua prosperidade, enquanto nós, perdidos
na penumbra do subdesenvolvimento, continuaríamos
povo de mãos vazias numa terra cheia; herói, quando em
1950, entre a doce tranqüilidade de um a vida vivida no
aconchego da glória e na paz de seu recanto, envolto no
respeito da Pátria, apenas para ser fiel aos brasileiro e
servir ã; Nação que tanto já lhe devia, não hesitou em
atender ao chamamento nacional e se atirou à luta, e se
colocou à frente de seu povo, percorrendo este Pais,
numa campanha eleitoral cujo conteúdo cívico somente
se equipara ao da batalha civilista de que foi chefe Rui
Barbosa; herói, quando, ouvidos surdos às injúrias, às
ignomínias que lhe atiravam velhos profissionais da difa­
maçào, serenamente prosseguiu no cumprimento do de­
ver para com a Pátria, sem desânimo, sem desvio de ru­
mo, como a águia que, rasgando espaço, não ouve a lin­
guagem do pântano.

Porém, a mais intrépida página de heroísmo Vargas a
escreveu no supremo instante em que, pelas próprias
mãos, cortou o fio da vida, para transpor os umbrais da
eternidade.

o suicídio foi o mais heróico, o mais desprendido. o
mais convicto, o mais convincente e - perdoem-me, se
lhes pareço herege - o mais belo de todos os atos por ele
praticados no curso luminoso de sua existência. Morreu
para responder, com a vitória, aos que o julgavam der~.9­

tado; morreu para que o povo brasileiro não mais fo~~e

escravo de ninguém; morreu para mostrar que, na sim­
plicidade de sua existência, sempre esteve não apenas
acima da própria vida, mas também acima, até, mesmo,
da morte. E isso só acontece aos grandes apóstolos e aos
grandes heróis. Aos homens que se chamam Getúlio
Vargas. (Palmas.l

Durante o discurso do Sr. Hamilton Xavier o Sr.
José Eudes - Suplente de Secretário - deixa a ca­
âeira da presidéncia. que é ocupada pelo Sr. Walber
Guimarães - 2p-Vice-Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Walber Guimarães) - Conce­
do a palavra ao Sr. Deputado João Herculino, que falará
em nome do PMDB.

o SR. JOÃO HERCULINO (PMDB - MG. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, nes­
te plenário tão cheio de tradições, prestamos agora uma
sentida homenagem à memória do imortal, do grande
brasileiro Getúlio Vargas. E nada melhor para tal do que
pronunciar algumas palavras atuais, algumas palavras
da realidade presente de nosso País. Assim, vou co­
meçar, Sr. Presidente, após termos tido a ventura de ou­
vir as palavras do nobre Deputado Brandão Monteiro,
autor do requerimento, e o lindíssimo discurso do nobre
Deputado Hamilton Xavier, lendo algumas palavras, Sr.
Presidente, que caem como luvas, que caem com absolu-
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ta precisão e justeza diante da situação de nossa Pátria,
nestes dias:

.. "Mais uma vez, as forças e os interesses contra o
povo coordenaram-se novamente e se desencadeiam
sobre mim. Não me acusam, insultam; não me com­
batem, caluniam e não me dão o direito de defesa.
Precisam sufocar a minha voz e impedir a minha
ação, para que eu não continue a defender, como
sempre defendi, o povo e principaímente os humil­
des. Sigo o dcstino que me é imposto. Depois de de­
cênios de domínio e espoliação dos grupos econômi­
cos e financeiros internacionais, fiz-me chefe de uma
revolução e venci. Iniciei o trabalho de libertação e
instaurei o regime de liberdade social. Tive de re­
nunciar. Voltci ao Governo nos braços do povo. A
campanha subterrânea dos grupos internacionais
aliou-se à dos grupos nacionais revoltados contra o
regime de garantia do trabalho. A lei de lucros ex­
traordinários foi detida no Congresso. Contra ajus­
tiça da revisão do salário mínimo se desencadearam
os ódios. Quis criar a liberdade nacional na poten­
cialização das nossas riquezas através da PE­
TROBRAS, mal começa esta a funcionar, a onda de
agitação se avoluma. A ELETROBRAS foi obsta­
culada até o desespero. Não querem que o trabalha­
dor seja livre. Não querem que o povo seja indepen­
dente.

Assumi o Governo dentro da espiral inflacio­
nária que destruía os valores de trabalho. Os lucros
das empresas estrangeiras alcançavam até 500% ao
ano. Nas declarações de valores do que importáva­
mos existiam fraudes constatadas de mais de 100
milhões de dólares por ano. Veio a crise do cale,
valorizou-se o nosso principal produto. Tentamos
defender seu prcço e a resposta foi uma violenta
pressão sobre a nossa economia a ponto de sermos
obrigados a ceder. Tenho lutado mês a mês, dia a
dia, hora a hora, resistindo a uma pressão constan­
te, incessante, tudo suportando em siléncio, tudo es­
quecendo, renunciando a mim mesmo, para defen­
der o povo que agora se queda desamparado. Nada
mais vos posso dar a não ser meu sangue. Se as aves
de rapina querem o sangue de alguém, querem con­
tinuar sugando o povo brasileiro, eu ofereço em ho­
locausto a minha vida. Escolho este meio dc estar
sempre convosco. Quando vos humilharem, senti­
reis minha alma sofrendo ao vosso lado. Quando a
fome bater à vossa porta, sentireis em vosso peito a
energia para a luta por vós e vossos filhos. Quando
vos vilipendiarem, sentireis no meu pensamento a
força para a reação. Meu sacrifício vos manterá uni­
dos e meu nome será a vossa bandeira de luta. Cada
gota de meu sangue será Uma chama imortal na vos·
sa consciência e manterá a vibração sagrada para a
resistência. Ao ódio respondo com o perdão. E aos
que pensam que me derrotaram respondo com a mi­
nha vitória. Era escravo do povo e hoje me liberto
para a vida eterna. Mas esse povo dc quem fui escra­
vo não mais será escravo de ninguém. Meu sacrifi­
cio ficará p;rra sempre em sua alma e meu sangue te­
rá o prcço do seu rcsgate.

Lutei contra a espoliação do Brasil. Lutei contra
a espoliação do povo. Tenho lutado de peito aberto.
O ódio, as infâmias, a calúnia não abateram meu â­
nimo. Eu vos dei a minha vida. Agora ofereço a mi-

• nha morte. Nada receio. Serenamente dou o primei­
ro passo no caminho da eternidade e saio da vida
para entrar na História."

Getúlio Vargas

Sr. Presidente, Srs. Deputados, não há neste País
quem seja capaz de fazer uma análise dos dias atuais
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mais completa, mais verdadeira e mais sentida do que a
Carta-Testamento de Getúlio Vargas.

Lamcntavelmcnte, podemos dizer que este País, com a
morte de Getúlio Vargas, perdeu o seu maior estadista.
Isto se usarmos o conceito de Disraeli sintetizando tudo
o que se pode pensar a respeito de Um estadista. O políti­
co, disse Disraeli, olha o próximo pleito, o estadista olha
a geração vindoura. Getúlio Vargas de tal modo se cons­
cientizou disso, de tal modo realizou isso que podemos
dizer, sem medo de amanhã sermos criticados, que se da­
qui a mil anos o Brasil existir, qualquer coisa que se faça
neste País terá a sua origem primeira na obra que Ge­
túlio Vargas realizou. Ele foi um estadista extraordi­
nário. Buscou realizar tudo aquilo de que o povo preci­
sava para ser economicamente independente. Vamos co­
memorar, no dia 7 de setembro, a Independência do Bra­
sil, exatamente quando, como nunca, o Brasil está sub­
misso e sua soberania jamais esteve tão ameaçada quan­
to agora.

Somos um país que vive de chapéu na mão, buscando
junto às nações estrangeiras um pouco de dinheiro, em
troca até mesmo da nossa soberania. E quando uns
aviãozinhos que descem aqui, atendendo à determinação
de uma convenção internacional, nós os retemos, per­
dendo com isso milhões de dólares em negócios com a
Libia. Por qnê, Sr. Presidente? Acaso feria a nossa sobe­
rania esses aviões de guerra pousarem em território na­
cional?

Sr. Presidente, a História diz que Getúlio Vargas fez
duas ou três revoluções. E ele me disse - ele era meu
professor, meu padrinho, foi ele que me pós na vida
pública - quando lhe propuz que fizéssemos uma revo­
lução para calar a boca da. "Banda de música da UDN"
- eu e o Capitão Enéias Moreira de Souza, Prefeito de
Montes Claros, iniciaríamos uma revolução em Minas
Gerais, distribuiríamos homens por todos os Municípios
do Estado e, numa determinada hora, tomaríamos as
prefeituras, os órgãos estaduais e federais - batendo no
meu ombro;. "João Herculino, esta é uma prova de ami­
zade que me comove. Mas vou te dar uma lição que vais
guardar para o resto da tua vida. A melhor de todas as
revoluções será a pior de todas as soluções." Ao que res­
pondi: mas, Presidente, estranho que me diga isto, por­
que o senhor veio na crista de uma revolução. E ele então
me retrucou;, "E por isso que tenho autoridade para di­
zer. Toda revolução, Herculino, é formada de duas cate­
gorias de pessoas: 10% de idealistas e 90% de oportunis­
tas. Vitoriosa a revolução, os oportunistas tentam esma­
gar os idealistas, e só eu sei o quanto me custou lutar
contra estes 90% que queriam me esmagar.

Getúlio Vargas fez, efetivamente, fora as revoluções
armadas, trés outras revoluções insuperáveis neste País:
a revolução social, a revolução política e a revolução
económica. Na revolução política ele fez com que o voto
fosse secreto, como bem destacou o nobre Deputado Ha­
milton Xavier, com palavras lindas e frases sentidas. Ele
deu dignidade ao voto, fazendo com que o, voto secreto
- ele que era acusado de ditador, de prepotente - fosse
instituído. E concedeu também o direito de voto à mu­
lher. Entào, Getúlio Vargas, no campo político, viverá
eternamente depois que reinstituirmos o direito do voto
para Presidente da República em eleições livres e secretas
no nosso País. Ele instituiu a Justiça Eleitoral, como me
lembra o nobre Deputado Jorge Carone. E quando falo
em voto, falo no voto completo, como tudo que Getúlio
Vargas fazia. O homem prepotente, o ditador, sim, Se­
nhores, Fez com que houvesse o voto secreto, o voto da
mulher e, sobretudo, organizou a Justiça Eleitoral. E na
parte social, entào? Que este País se desenvolva, cresça,
torne-se o maior país do mundo oU que ele se extinga,
vire quase nada, enquanto existir um homem assistido
pela Previdência Social, assistido pela Justiça do Traba­
lho, enquanto existir isso, Getúlio Vargas será, sem dúvi­
da alguma, o pai dessas realizações.
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Deixei para o fim exatamente a revolução econômica.
Ele criou a PETROBRÃS, a ELETROBRÁS, o Banco
Central - foi ele que o enviou projeto a esta Casa, crian­
do o Banco Central, mas morreu antes que fosse votado
- A Companhia Sederúrgica Nacional e a Companhia
Nacional de Alcalis. Enfim, por que fabricamos automó­
veis, hoje? Graças ao grande Presidente Juscelino Ku­
bitschek. Mas por quê? Porque Getúlio Vargas implan­
tou a siderurgia. Por que fabricamos navios? Porque Ge­
túlio Vargas implantou a siderurgia. Getúlio Vargas deu
dignidade ao trabalhador, para que ele pudesse construir
obras formidáveis para engrandecer este País.

Vale ressaltar que foi Getúlio Vargas quem construiu
a Usina Hidroelêtrica de Paulo Afonso, visando ao de­
senvolvimento do nosso sofrido Nordeste.

Mas, meus Senhores resumindo, podemos dizer ape­
nas o seguinte: Getúlio Vargas lutou contra a espoliação
do capital estrangeiro, lutou contra as multinacionais e
procurou, por todos os meios, fazer com que o Brasil
fosse dos brasileiros e pudesse crescer, para que tivêsse­
mos mais felecidade, mais paz e mais tranqüilidade.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Walber Guimarães) - Conce­
do a palavra ao Sr. Deputado Jorge Cury.

o SR. JORGE CURY (PTB - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, procurarei
ser breve na minha alocução. Mas não poderia deixar de
fazer algumas considerações sobre um lamentável aspec­
to: ê que hoje, ocasião em que a Câmara dos Deputados,
parte do Congresso Nacional, comemora a data históri­
ca em que Getúlio Vargas deu fim à vida e entrou para a
História, no plenário desta Casa não esteja presente a Li­
derança do Partido Trabalhista Brasileiro. Num dia em
que se comemorava as virtudes cívicas do maior estadis­
ta da História do Brasil, aquele que fez nascer o Partido
Trabalhista Brasileiro, nesta magna e sacrossanta data
para nós, trabalhistas, vemos, entristecidos, que o Parti­
do Trabalhista Brasileiro; à exceção de dois de seus inte­
grantes, o Deputado Farabulini Júnior e orador que ocu­
pa esta tribuna, não compareceu ao plenário para reve­
renciar a sua memória.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, não quero tisnar a be­
leza e a grandeza desta sessão solene. Mas não consigo
sopitar minha revolta e meu desencanto, porque, empós
a extinção dos partidos por ato discricionário do Gover­
no Castello Branco, em resurgindo a sigla do Partido
Trabalhista Brasileiro, tenha sido eu, o seu primeiro De­
putado, ex-Líder nesta Casa, que nesta data nunca dei­
xou de trazer a sua voz, a sua solidariedade, as suas ex­
pressões de conforto - se isso pudesse simbolizar algo a
uma alma intranqüila, que á a do grande Getúlio Vargas
- que não conseguiu atingir seus intentos a suas am­
bições em favor do operário sofrido da nOSSa Nação.

Após estas considerações, Sr. Presidente, peço a V.
Ex' que não faça inserir nos Anais que estou falando
hoje em nome do Partido Trabalhista Brasileiro, porque
tenho vergonha de pertencer há uma sigla que está sendo
vendida e leiloada nos balcões dos comércios políticos da
nossa Nação, ora em conversa com o Sr. Brizola, que é
Governador do Estado do Rio de Janeiro, ora em col6­
quios políticos com o Sr. Ulysses Guimarães, porque é o
Presidente do PMDB e tem nove Governos estaduais,
ora se atirando nos brasços do Governo da República.
Tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Deputados, para o nosso
desencanto e para nossa desesperança, nós, que somos
trabalhistas autênticos, quc queremos a redenção do
povo e a 'redenção da Nação.

Sr. Presidente, podemos asseverar a V. Ex' e à Casa
que não basta muito para comprar este bando que se alia
à Sra. Ivete Vargas. Com meia dúzia de merendeiras
tudo estará resolvido.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, passo agora à leitura
do discurso que havia preparado para esta homenagem.
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Duradoura é a presença na Hist6ria dos que têm con­
dições inatas para a liderança e sabem cultivá-Ias com
inabalável força de vontade e singular confiança nas suas
convicções.

Assim ocorreu com Getúlio Dornelles Vargas, nascido
em São Borja, a 19 de abril de 1883, e diante de quem
transcorridos um século do seu nascimento e 29 anos de
sua morte, toda a comunhão nacional curva-se, neste
instante de profundas reflexões, pois foi personalidade
imperecível, que viveu, lutou, sofreu e morreu deixando
a dimensão de um legado que viria, sobretudo, dignificar
os postulados políticos da Nação, a maior do Atlântico
Sul.

Ao ocuparmos a tribuna desta Casa, como um dos
mais leais adeptos de Getúlio Vargas, não nos ocorreria
jamais a omissão diante dos valores éticos que forjaram
a figura iluminada do grande Presidente.

Adolescente ainda, curSava a Escola Preparatória
quando foi desligada uma turma inteira que fizeram bu­
lha num alojamento que não era o seu; solidário com os
colegas, o jovem cadete pediu desligamento por distin­
guir muito bem onde a disciplina não repele a justiça.

Bacharel em Direito, fora escolhido orador da turma;
seu discurso apresentava então as coordenadas científi­
cas do jovem, que, antes de ser político, já era sociólogo.
Sociólogo porque Deus o prodigalizou com as virtudes
inapagáveis do homem que foi apóstolo, do cidadão que
foi sacerdote da política, do patrício que foi o missio­
nário de uma geração.

Participando ativamente da vida pública durante 45
anos, de 1909 a 1954, período em que exerceu os manda­
tos de Deputado Estad\lal, Deputado Federal, Senador,
Ministro, Governador e Presidente da República, só por
duas vezes não teve Vargas a consagração das urnas: em
1930 e em 1937.

Eleito Deputado à Assembléia Legislativa do Rio
Grande do Sul, logo seria a figura exponencial desse co­
légio político. Candidato à Câmara dos Deputados, foi
tranqüil~mente eleito com o voto leal e lúcido de seu po­
vo, que era, já àquela altura, não apenas o povo gaúcho,
porque este o elegeu em nome do povo brasileiro.

Reeleito, em 1926 liderava a bancada gaúcha,
tornando-se membro da Comissão de Finanças, onde foi
buscá-lo o Presidente Washington Luís para ocupar o
Ministério da fazenda. A missão era por demais com­
plexa c difícil, em decorrência dos naturais problemas
econômicos que se acumulavam e criavam para Vargas
uma atmosfera de intifrridação, frustrada, afinal, porque
ele teria de tripudiar sobre todos os maus agouros, des­
pertando, por isso mesmo, o entusiasmo dos brasileiros,
que o viam despontar como líder promissor e hábil polí­
tico.

De formação intelectual e política calcada na doutrina
concebida por Júlio de Castilhos e inspirada nos princí­
pios de Augusto Cornte, Vargas deixa o Ministério, em
1928, para substituir Borges de Medeiros como Presiden­
te do Rio Grande do Sul. Entendendo desde logo que
sua destinação política não iria encerrar-se no Palácio
Piratini, e uma vez organizada a Aliança Liberal, em ju­
nho de 1929, pelos Governos de Minas Gerais, do Rio
Grande do Sul e da Paraíba, forma-se a chapa Getúlio
Vargas-João Pessoa para disputar a Presidência da Re­
pública.

Com tribunos da estirpe do próprio Vargas, de João
Neves da Fontoura, de Osvaldo Aranha, de Batista Lu­
zardo e tantos outros, a Aliança Liberal faz amplas pro­
messas na praça pública, tais como a adoção do voto se­
creto, o sufrágio feminino, ó atendimento às reivindi­
cações laborais, a reforma do ensino, a participação do
Estado na economia.

Havia no País um clima de tensão: protestos e angús­
tia, brados e tristezas, reclamações e lamentos, culmi­
nando tudo isso num ambiente de fermentação nacional.
Agravando ainda mais essa problemática, há, em ou-

Quinta-feira 25 7979

tubro de 1929, o "crack" da Bolsa de Nova Iorque, se­
guido de convulsão na economia mundial, com sêrios re­
flexos na atividade industrial brasileira.

Ao iniciar-se a década de 30, o País enfrenta grave cri­
se econômico-financeira, assim descrita por Hernâni 00­
nato, em seu livrQ, "A Revolução de 32";, "Quase 50%
das divisas nacionais eram consumidas em juros e amor­
tizações; mais de 30%, em dividendos e juros de investi­
mentos estrangeiros. E mais fretes e seguros em compa­
nhias do exterior. Sobrava pouco mais do que nada para
conter a crise econômica e estabilizar a moeda".

A 19 de março de 1930 realizam-se as eleições e o resul­
tado apontou como vitorioso O candidato do Governo,
J61io Prestes, com o que não se conformaram os seguido­
res de Getúlio Vargas, por entender fraudadas as urnas.

Assassinado João Pessoa, em julho de 1930,
estabeleceu-se no País um clima altamente passional.
,Aumenta a conspiração dos partidários de Vargas, com
vistas ao não reconhecimento do resultado do pleito que
deu a vitória ao candidato Júlio Prestes. Deflagrada a re­
volução, em outubro desse ano, Getúlio, nas mesmas ga­
lopadas de que se utilizara San Martin para libertar a
Argentina, deixa as coxilhas do Rio Grande e vem cru­
zando Santa Catarina, Paraná, São Paulo e chega final­
mente ao Rio de Janeiro, onde amarrou seu ginete num
obelisco da Avenida Rio Branco. Aquela altura, a Junta
Governativa já havia apeado do poder o Presidente
Washington Luís. Chegava ao fim a Primeira República.

Coube a Vargas, no seu governo provis6rio, criar o
Ministêrio do Trabalho, Indústria e Comércio e o Minis­
,t;,rio da Educação e Saúde. O primeiro foi entregue a
Lindolfo Collor, encarregado de consolidar todos os
compromissos assumidos pelo Brasil perante a Organi­
zação do Trabalho; pediu-lhe o Chefe do Governo a ela­
boração de leis especiais, de um código do trabalho que
pudesse regular as relações entre os que geram as rique­
zas nas oficinas urbanas ou nas áreas rurais e aqueles que
sintonizam no campo alto do patronato. Vargas não de­
sejava subv'erter a histórica e milenar problemática do
capital e do trabalho; desejava, isto sim, que o trabalho e
,0 capital se harmonizassem, pois entendia ser o trabalho
'a força dinâmica da própria riqueza e o capital a força
motora que agiliza o braço do operário na sua incom­
preendida atividade cotidiana.

Persistiu ele em sua missão, mas forças residuais do
passado não se deram por satisfeitas. O caso da Revo­
lução Constitucionalista de São Paulo, cujos fundamen­
tos políticos não podem ser renegados, representou ape­
nas um ato crítico oJ um' ato de hostilidade ao Chefe da
Nação, porque líderes do povo paulista entendiam que
Vargas não estaria disposto a deflagrar o ordenamento
politico e constitucional do País.

Houve a luta fratricida; compreensivo, Getúlio usou
de métodos táticos e coerentes de modo que o lastimável
episódici' tessasse o quanto antes. Assim, a derrota dos
revoltosos, já evidente, foi transformada em armistlcio,
com anistia geral e convocação de eleições para a As­
sembléia Nacional Constituinte que, em 1934, o elegeu
Presidente da República.

"No mundo inteiro, comunistas e socialistas
articulavam-se com os liberais-democratas para resisti­
rem ao fascismo que se alastrava, copiando os efeitos de
Mussolini na Itália e Adolfo Hitler na Alemanha" (Silva,
Hélio,. "História da República Brasileira"~ vaI. 9, pago
115).

Entre nós, o 6rgão de combate ao fascismo chamou-se
Aliança Nacional Libertadora, fundada em março' de
1935, tendo Luís Carlos Prestes como presidente de hon­
ra, e fechada pelo governo em julho do mesmo ano. Em
novembro irrompe a insurreição vermelha, assumindo os
comunistas a responsabilidade pela ação revoluciQnária
e arcando com o ônus da derrota.

Nesse clima de efervescência politica chegli.vamos a
1937, quando Getúlio, sob a invocação das Forças Ar-
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madas, outorga, a 10 de novembro, uma nova Consti­
tuição. Estava criado o Estado Novo.

Reafirmando sua ideologia nacionalista, dedica-se à
tarefa administrativa, criando a siderúrgica de Volta Re­
donda, aperfeiçoando a legislação trabalhista e imple­
mentando a Justiça do Trabalho; instituindo o Minis­
tério da Aeronáutica, a Comissão de Valorização da
Amazônia e a Fundação Brasil-Central; promovendo
verdadeira reforma urbana na cidade do Rio de Janeiro,
com Henrique Dodsworth à frente da prefeitura; condu­
zindo a reforma da legislação penal, a cargo dos juristas
Nelson Hungria e Francisco Campos.

E desse período o seu encontro com Franklin Delano
Roosevelt, no Rio Grande do Norte, em plena Segunda
Guerra Mundial. Apesar de mantermos excelentes re­
lações com os Estado Unidos, somente após o afunda­
mento de navios nossos por submarinos teutos declara­
mos guerra ao Eixo e enviamos contigentes à Itália, onde
escreveram belas páginas de bravura nos gelados Apeni­
nos.

Apeado do poder em outubro de 1945, recolhe-se Var­
gas à sua estância de São Borja; sein de lá afastar-se, ob­
teve quase dois milhões de votos, sendo simultaneamente
eleito Deputado federal por oito Estados e Senador por
outros dois. Por determinação da Justiça Eleitoral, ocu­
pa a cadeira de Senador por seu Estado natal. Aí, profe­
riu alguns discursos de crítica ao Governo Dutra, a
quem ajudara a eleger-se com os votos trabalhistas.

Veio depois o exílío voluntário em Itu, onde foi o Par­
tido Trabalhista Brasileiro convencê-lo a candidatar·se à
Presidência da República. Depois de muito relutar, acei­
tou o desafio e obteve mais de 48% da votação, saindo vi­
torioso no pleito de 1950.

Os registros políticos pertinentes à campanha eleitoral
de 1950 lembram fatos nobilítantes, como a entrevista
que Getúlio concedeu à Folha da Noite, de São Paulo,
em julho daquele ano:

"Conheço meu povo e tenho confiança nele. Te·
nho plena certeza de que serei eleito, mas sei tam­
bém que, pela segunda vez, não chegarei ao fim do
meu governo. Terei de lutar. Até onde resistirei? Se
não me matarem, até que ponto meus nervos pode­
rão agüentar? Uma coisa lhes digo: não poderei to­
lerar humilhações."

E prosseguiu:

"Tenho 67 anos e pouco me resta da vida. Quero
consagrar esse tempo ao serviço do povo e do Bra­
sil. Quero ao morrer, deixar um nome digno e res w

peitado. Não me interessa levar para o túmulo uma
renegada memória. Procurarei, pnr isso mesmo,
desmanchar alguns erros de minha administração c
empenhar-me-ei a fundo em fazer um governo emi­
nentemente nacionalista. O Brasil ainda não con­
quistou a sua independência económica, e nesse sen­
tido, farei tudo para consegui-lo. Cuidarei de valori­
zar o café, de resolver o problema da eletricidade e,
sobretudo, de atacar a exploração das forças inter­
nacionais. Elas poderão, ainda, arrancar-nos algu­
ma coisa, mas com muita dificuldade..." (Obra cita­
da - vol. 14, pág. 35).

Assim, como profeta de si mesmo, Getúlio, já mostra­
va a tragédia da antemanhã em que ele seria sacrificado
em nome daqueles que os poderes esqueceram, mas que
ele imortalizou no ato santificado de sua extinção física.

Os postulados que o emocionaram e deram velocidade
à sua grande cruzada doutrinária vêm confirmar que
Vargas deixou de ser político para ser estadista: deixou
de ser estadista para ser missionário e, por fim,
constituir-se mártir em prol dos trabalhadores indefesos,
para quem ele deixou a derradeira angústia do seu san-
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gue, derramado numa dramática carta, na qual entrega­
ra à própria História o julgamento da sua dignidade.

Getúlio Vargas o pensador, o tribuno, o estadista foi,
sobretudo, uma das exponenciais figuras deste século.
Procurava ele nas situações abertas das praças da Nação
o meio próprio para dialogar com seus irmãos obreiros.
Pensador nos pálanques, estadista na cadeira presiden­
cial, foi também o mártir na horizontalidade da sua tra­
gédia, quando um projétil atravessou-lhe o coração.

Como um relâmpago que demorou a apagar-se, como
uma estrela viajeira ou como um meteoro que clareou
uma era, não para estontear os poderosos, mas para
aquecer-lhes os corações e fecundar-lhes as almas,
dando-lhes pelo menos a convicção de que a felicidade
não é privativa das elites, nem o infortúnio está na priva­
cidade dos humildes.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, estamos convencidos,
nós e a geração de todos os brasileiros órfãos da sua re­
conhecida e lastimada ausência, de que ele resiste como
gênio vivo, como esplendor de uma época e como ex­
poente mais alto de um mundo em crise, porque ele está
ali, na incolumidade da sua grandeza e na intangibilida­
de das suas virtudes, como sábio que deu lições à sua é­
poca e como mártir que deixou derramar seu sangue
para que, enfim, se tornassem límpidos os corações dos
humildes e dos fracos, devolvendo-lhes a esperança de
que mais cedo ou mais tarde seria a Nação libertada.
(Palmas.)

Era o que tínhamos a dizer.

o SR. PRESIDENTE (Walber Guimarães) - Concedo
a palavra ao Sr. Deputado Francisco Studart, que falará
em nome do PTB.

O SR. FRANCISCO STUDART (PTB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, não é tarefa fácil, a esta altura da História Con­
temporânea de nossa Pátria, falar sobre a figura do Pre­
sidente Getúlio Vargas.

A importância de sua pessoa e a grandeza de sua obra
política fizeram dele a personalidade mais pesquisada do
Brasil, e o testemunho disso é a imensa bibliografia que
se elaborou em torno da sua vida.

Historiadores, cientistas políticos, jornalistas, sociólo­
gos, ensaístas, no Brasil e além das fronteiras pátrias,
ocuparam-se da figura extraordinária desse homem cuja
motivação de vida foi o ideal, e a razão de morrer, a hon­
ra.

Seria pretensioso qualquer tipo de revelação nova
sobre Getúlio Vargas. Ele está, definitivamente, esculpi­
do na memória nacional. Nada, ou muito pouco, pode­
se-lhe acrescentar em termos históricos, objetivamente.

Contudo, em sendo herói c mito, nós, seus contempo~

râneos, temos o privilégio de poder transmitir aos que
não o foram a emoção e os sentimentos que ele nos des­
pertou, à minha geração em particular.

E dentro dessa subjetividade que temos o direito de
ver, sentir e testemunhar, todos que fomos menino, ado­
lescente e adulto, sob a chefia política dele, no seu pri­
meiro governo constitucional, no Estado-Novo e, final­
mente, no segundo período constitucional, até sua mor­
te. Sob esse ângulo, cada um de nós tem o direito de di­
zer como o vivenciou e a partir de quando pôde julgá-lo
como homem público.

Vejo-me criança, vestido com a farda do colégio públi­
co Visconde do Rio Branco, um. dos muitos grupos esco·
lares da minha cidade.

Na parede frontal da sala de aula o retrato do Presi­
dente Getúlio Vargas. Obra do DIP - Departamento de
Imprensa e Propaganda - talvez; é ocioso especular,
tratava-se de uma ditadura. Em todas as escolas, hospi­
tais, repartições, casas de diversão, a presença perma­
nente do Presidente Getúlio Vargas. Prática, entretando,
que se tornaria praxe obrigatória, a partir do regime de­
mocrático que se instaurou sob a égide da Constituição
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de 1946 e continuou com os governos autoritários a par­
tir de 1964. Os tempos se encarregariam de absolver as
imposições e o dirigismo político do DIP... Naquela épo­
ca, era o culto da personalidade; hoje, é edueação e civis­
mo...

Deixo aqui o depoimento inocente de quem estava en­
tre os 8 e os 12 anos: não me recordo de que o culto à
personalidade do ditador violentasse a índole das minhas
professoras, de meu pai que era funcionário público, de
meus irmãos que cursavam o Colégio Militar, daquele
outro irmão que se preparava para o sacerdócio e hoje é
um frade veterano, das empregadas domésticas, de tios
que eram empresários, uns, profissionais liberais, outros,
de operários que se ligavam à nossa casa por força de
seus ofícios. Neles todos, no universo da minha infância
e da minha adolescência, Getúlio Vargas pousou, teve o
seu trânsito, a presença e a palavra repousadas na con­
fiança e no amor: ele era compreendido e venerado por
seu povo. Então, Getúlio é o Chefe da Nação, chefe mes­
mo, condutor da nossa sociedade, guadião do anseio po­
pular, homem de Estado estruturalmente nacionalista,
organicamente nacionalista. Ele chefiava a família brasi­
leira.

Deposto em 1945, não quis resistir. Entendeu o mo­
mento de transformação por que passaria o mundo no
pós-guerra, derrotados o nazismo e o fascismo. Apoiava­
se numa Constituição outorgada: o Estado·Novo fora
obra de um golpe de Estado. Preferiu retirar-se e
recolher-se à terra natal.

Retoma aO poder em 1951, consagrado nas urnas pela
esmagadora vontade do povo no memorável pleito de
1950, candidato do partido que fundou para defender as
massas trabalhadoras do Brasil - o Partido Trabalhista
Brasileiro, partido que integramos e estamos defenden­
do, por fatalidade e destinação histórica, com denodo e
obstinação.

Volta porque vão buscá-lo no Rio grande do Sul, no
seu refúgio em São Borja. É o povo, é a Nação. que o re­
clama, que nele confia e dele tanto espera.

Getúlio responde;. "Levem-se convosco".
O governo constitucional desse segundo período é, en­

tretaoto. turbulento.
Sua postura é ainda, e até o fim, nacionalista.
O Presidente não cede, não negocia a sua autoridade.

Está inocente do que se passa nos porões do palácio. Al­
guns amigos e correligionários que lhe pareciam dedica·
dos abusaram da sua confiança. Seriam mais tarde jus­
tiçados.

Na Câmara e no Senado, esboçam-se terriveis reações
na Oposição. O Congresso Nacional não era este de ago­
ra; era aquele outro, com a força de uma grande Consti­
tuição. pleno poder. intangível em suas prerrogativas. O
Presidente Getúlio Vargas o respeitou e governou rigo­
rosamente dentro das normas constitucionais. Por isso,
dialogou quanto é possível dialogar com as Oposições.
até celebrou com elas um protocolo de participação. Ne­
gociou com os adversários, posto que nos regimes demo­
cráticos esse é também o caminho de governar. E da me­
cânica da democracia que assim seja - e para tanto, por
necessário, demitiu Ministros de Estado, que ministro de
Estado para ser escolhido e demitido rotineiramente,
sem lugar para remorsos ou abalos. Nomear e demitir
Ministro e para um homem como Getúlio, era de some­
nos importância, eis que importante para ele é que hou­
vesse governo c autoridade antes de tudo.

Infelizmente, ocorre em 1954 um terrível atentado.
Atentado singular, que vitimaria um jovem oficial da
Aeronáutica - o Major Rubens Vaz -, que dava pro­
teção ao líder oposicionista Carlos Lacerda. O episódio
assume proporções tenebrosas; um misto de paranóia e
esquisofrenia toma corpo e empolga as Oposições, e o
preço do atentado é a desestabilização do governo e, a ri­
gor, até do regime.

Sob ôtica desapaixonada, hoje jâ podemos ver a tragé­
dia do Major como um acontecimento sÍlllplesmente de-
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plorável, mas politicamente menor. Insignificante, tal­
vez, se o compararmos ao atentado frustro, nada singu­
lar do Rio-Centro, no Rio de Janeiro, que não levou nin­
guém ao suicídio, nem teve força para desviar o Presi­
dente João Figueiredo de seu firme, inabalável propósito
de fazer do nosso País uma democracia.

o julgamento histórico, certo, é encontrável na since­
ridade agânica do Presidente Getúlio Vargas na Carta
que legou aos brasileiros e a nossa História.

E, no tumultuado dia de sua morte, vejo-me entre ado­
lescente e adulto, chorando a tragédia do grande Presi­
dente da minha infância, vivendo uma tragédia que não
era grega, porém brasileira, profundamente brasileira,
essa tragédia que não acaba nunca, essa tragédia de atos
infindos - e eu me pergunto: até quando?

A tragédia que emerge da injustiça, da espoliação, da
mentira, da corrupção, da incompetência, da falta de pa­
triotismo. A tragédia que vem dessa denúncia vergonho­
sa: o brasileiro morre de fome.

Para que não digam, amanhã, que simplesmente pro­
nunciei um discurso Iiterárío, respondo: homenageei, do
fundo do coração, eom a minha palavra e com absoluta
sinceridade, o Presidente Getúlio Vargas. Tendo assim
falado, fiz uma profissão de fê a favor dos meus irmãos
humildes e desamparados, e volto a pergunta: até quan­
do est~rão desamparados? (Palmas.)

o SR, PRESIDENTE (Walber Guimarães) - Srs.
Deputados, na mu1tiface apresentada pela figura de Ge­
túlio Vargas, um aspecto se agiganta e se impõe ao reco­
nhecimento da posteridade: sua condição de líder caris­
mático, em grau não encontrado ao longo da História
brasileira. Com efeito, essa personalidade polêmica, que
apaixonou c galvanizou as massas - mas que despertou
também antagonismos exacerbados - posta hoje sob a
lupa dos estudiosos ou sob o criyo do julgameto das no­
vas geraçõés, não esconde o traço indelével deixado pelo
seu extraordinário poder de influenciar o povo para o
qual descortinou novos e mais amplos horizontes.

Todavia, se pôde surgir o Getúlio Vargas populista,
aquele que com voz pausada, mas vibrante, dirigia-se aos
"trabalhadores do Brasil", apelando para que cerrassem
fileiras em torno ds suas propostas sociais e econômicas.
Foi graças à existência pretérita de um Getúlio jovem,
idealista e bem formado, do qual fluiu o cidadão cons-
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ciente da realidade nacional, que se fez Deputado e Pre­
sidente do Rio Grande do Sul, crescendo em sabedoria e
experiência da coisa pública, até chegar à Chefia Supre­
ma da Nação. Foi também graças à aptidão intelectual, à
sensihilidade e à inteireza moral da sua individualidade
moldada no aço dos caracteres incorruptíveis e cinzelada
no ouro dos espíritos privilegiados e resplandescentes.

Pois a verdade é que ninguém, destituído dessas quali­
dades inatas no filho de São Borja, lograria, certamente,
colocar-se, como ele se colocou, no fulcro dos aconteci­
mentos de sua época, qual um farol a denunciar a obscu­
ridade reinante no País, espargindo luz sobre o lusco­
fusco pertinaz que ajudava a prolongar o sono do. "gi­
gante adormecido".

E foi assim, acendendo clarões na escuridão dos anos
30, que Getúlio Vargas projetou mais e mais luz na vida
nacional, estendendo-a com a própría mão até os primei­
ros anos da década de 50 e, finalmente, para muito além
da sua trágica morte, ocorrida ÍlUm 24 de agosto de tris­
tes recordações.

Toda a atividade política e econâmica desenvolvida
desde então foi permeada por essa luminosidade intensa
e duradoura, forte o bastante para se fazer presente ain­
da hoje, através da memória e do culto às suas idéias c
feitos, inspiradores da ação de tantos brasileiros que
contribuíram e estão contribuindo para o aperfeiçoa­
mento das instituições e para o primado de uma socieda­
de atuante e demôcrática.

Não se cuide, em hreves I?alavras, como estas, proferi­
das em sessão de homenagem ao estadista desaparecido,
de invocar argumentos pró ou contra a obra polftico­
social por ele legada ao País. Não se cuide, neste momen­
to, de analisar erros ou acertos ou de atribuir-lhe tais ou
quais virtudes ou defeitos, quer como político fundador
de Partidos, quer como responsável por um hiato em
nossa vida constitucional.

Deixemos semelhante tar~fa para os pesquisadores da
ciência história, entreguemo-la ao historiador brasileiro
e ao "brazilianis.t" internacional. A eles cabe dissecar,
com precisão, no laboratório da Ciência, os atos, bem
como a ideologia que os informou, do Presidente levadã
ao poder pela Revolução de 30, do Ditador e do Presi­
dente eleito, assim como descobrir as implicações de uns
e outros nos rumos seguidos pelo Estado e pela Socieda­
de.
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A nós, na presente sessão, cumpre-nos tão-somente
captar do povo o sentimento de amor e respeito ao esta­
dista que tanto lutou, sacrificando a própria vida aos
ideais patrióticos defendidos; e trazer para esta Casa, vi­
vo, esse preito de gratidão que as massas populares devo­
tam ao herói do nacionalismo e do desenvolvimento bra­
sileiro, expandindo-o e devolvendo-o fortalecido ao seio
da comunidade.

Brilhantemente enfatizada pelo nobre Deputado
Brandão Monteiro, autor do requerimento desta sessão
destinada a reverenciar a memória do grande estadista,
foi sua participação no processo de modernização da so­
ciedade e no ingresso do País no rol das nações preocu­
padas com o próprio desenvolvimento e progresso.

Desnecessário se torna, portanto, relatar em que medi­
da e profundidade Getúlio Vargas colaborou para criar
um novo Brasil para os brasileiros e uma imagem positi­
va da Nação no exterior. Basta salielJtar que todos nós,
independente de credos partidários, proclamamos seu
valor humano c sua estatura polftica: Os pesquisadores
colocarão em compartímentos estanques o homem, o es­
tadista e o mito. A História eternizará o seu nome. (Pal­
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Walber Guimarães) - Nada
mais havendo a tratar, vou ievantar a sessão.

Deixam de comparecer os Senhores:

Pará

Vicente Queiroz - PMDB.

Maranhão

Enoc Vieira - PDS.

Ceará

Paes de Andrade - PMDB.

Pernambuco

Miguel Arraes - PMDB.

Minas Gerais

Luiz Baccarini - PMDB.

Rio Grande do Sul

Floriceno Paixão - PDT; Jorge Uequed - PMDB.

VIII - O SR. PRESID~NTE (Walber Guimarães) - Levanto a sessão
designando para amanhã a seguinte:

ORDEM DO DIA

TRAMITAÇAO

EM URG'€NCIA

Discussão
1

PROJETO DE LEI N.o 1. 7Q7-A, DE ,1!}83

iDiooUlS8ão única do Projeto de 'Lei n.O 1.71Y7-A, de 1983, que
altera aa oonrtribuiçáes dos segurados obrigatório.<> 00 IP'C, o v&or
dlliS ,pea1JSÕes e dá outras providências; teru:lo paxooer, da COmissão,

GRANDE EXPEDIENTE

Oradores:

1 - Bmndão MQIIlteiro

2 - BTaibo de Carvalho

3 ~ Del Bosco Amaral

de Constituição e J,ustiça. pe.la oonstituciQlIlaltdade, ~UJridici()ade e
técnica legislativ·a. Pend€lllte de pa.reeeores da Comissão de Traba­
lho e Legislação Social e da Mesa. (Do Sr. F.urtaJCio Leite.) - íRe':"
lator: Sr. Nilson Gibson.

2
<PROJETO DE LEI N.o 1. 385-A, DE 1003

. !DiscuSS'ão única do Projeto de iLei n.O 1. 38i5-A, de 1983 que
altera. dispositivos da Lei n.o 4.769. ode 9 de setembro QJe 191Hi que
"dispõe sobre o exercicio da profissão de Técnico de Administr3.ção
e d~ oo4a:as providênciM"; 1iendo pa.re:oer, d·a Comissão de Col18ti:
tu1çao e Justiça, pela ooootituciQlIla.l1dooe, jl1l'Iidicidade e 1Jé.ooioo
legislativa. Pendoote de pareoor da Comissão de Trabalho e IJegls­
lação Social. (Do Sr. Celso Peçanha.) - IWlatO'r: Sr. !N1lron Gibson.

ORDINARIA

Votação

3

PROJETO DE LEI N.o 1. 77'5-C, DE 1979

Votação, em diBcussão única, do Projeto de Lei n.O 1.775-C,
de 1979, que proibe. à.\I agências noticiosas fornecer noticias aoa
órgãos de comunicação social CiJm .sede no local do fato; tendo
pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela COZ13titu­
c1onalidade, juridicidade e técnica legislativa; e, da Comissão de
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Comunicação. pela aprovação. Pareceres à Emenda de Plenário:
da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade
juridici~a?~ e técnica legislativa; e, da Comissão de Comunicação:
pela reJelçao. Pareceres ao Substitutivo oferecido em plenário
quando da reabertura da discussão: da Comi,ssão de Constituição
e Justiça, pela constitucionalidade, juricticidade e técnica legisla­
tiva; e. da Comissão de Comunicação, pe~a aprovação. (Da Sr."
Cristina Tavares) - Relatores: Srs. Luiz Leal 'e Carlos Wilson.

4

PROJETO DE LEI N.o 3.632-A, DE 1980

Votação, em di,scussão única, do Projeto de Lei n.O 3. 632-A,
de 1980, que altera a redação do caput do art. 392 da Consolidação
das Leis do Trabalho; tendo par.eceres: da Comissão de COnsti­
tuição e J'ustiça, pe].a con~tltucionalidade, juridicidade e técnica
Iegl&lativa; e. das Comissões de Trabalho e Legislação SOOial e de
Finanças pela aprovação. <Do Sr. Léo Simões,)

5

PROJETO DE LEI N° 3.657-A. DE 1989

Vollação, em discussão úni-ca, do Projeto de Lei D.O 3. 657-A,
de 1980, que considera insalubre a atividad·e profissional do lino­
tipista; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça,
pela constitlIcionalidadJe e técnica legislativa, com emenda; da
OomiSiSão de Trabalho e LegisIação Social, pela aprovação; c, da
ComiSiSão de Finamças, ];>ela aprov,ação, com adoção da emenda
da ComiSiSão de Con.stituição e Justiça. (Do Sr. Paulo Marques)
- Relator: Sr. Osvaldo Melo.

6

PROJETO DE LEI N° 3.772-A, DE IOSO

Votação. em discussão única, do Projeto de Lei 11.° 3. 772-A,
de 1980, ql.l!e acrescenta parágrafo úniro ao art. 1.0 da Lei '!l.0 1.234,
de 14 de novembro de 1950, que contere direitos e vautagems a
servidores que operam com Raios-X'e substâncias radioativas;
tendo oareceres: da Comissão de Constituição e JU3tiça, pela 00IhS­

lJ:tuClonalidade, juJidicidade e técnica legislativa; da Oomi.<rsão
de Trabalho e T..egi"lação Social, pela aprovação, com emend·a; e,
da Comiooão de Finanças, pela aprovação, com adoção da emenda
da Comissão de TI'a>balhoe Legislação. Social. (Do Sr. MáJio HatoJ
- Relatores: Srs. Elquiss011 Soares e Carneiro Al'naud.

7

PROJETO DE LEI N.o 3.816-A, DE 1980

Votação, em discussão única, do Frojeto de Lei n.o 3.816-A
de 11J80. que dá nova redação ao caput do art. 6.0 da Lei TI.O 605
de 5 de janeiro de 1949, dispondo sohre desconto na remuneraçã~
dos empregados; tendo parecelJOO: da Comissão de Constitruicão
e Justiça, pela ronstitucionalidade, juridicidade e técnica legisía­
Uva; e, das Comissões de Trabalho e Legislacão Social e de F'i­
nallc;as, pela aprovação. - Relatores: Srs. Fl:ancisco Rollemberg
e Leorne Belém.

8

PROJETO DE LEI N.O 3.832-A, DE 1980

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.O 3. 832-A,
de 1980, que dá nova redação ao caput do art. 150 da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decl'eto-lei nO 5.452. de
1.0 de maio de 1943; tendo pareceres: da Comissão de Constituição
e Justil}a, peLa con:>titucionalidade, juJidicidade e téenica legisla­
tiva; e, da Comissão de Trabalho e Legislação Social, pela apro­
vação.

9

PROJETO DE LEI N.o 3.865-A, DE 1980

Votac;ão, em discussão única. do Projeto de Lei n.O 3.865-A,
de 1980, quoe ins'titui o "Dia do Conferente de Carga e Doocarga
dos Portos Nacionais"; tendo pareceres: da Comi..:;stlo de Consti­
tuição e Justiça, pela con&titucionalidade, jll'l:idicidade e técnica
legislativa; e, da Comissão de Trabalho e Legislação Socia.l, pela
aprovação. - Relat-.ores: Srs. Elquisson Soares e Júlio CostanJilan.

10

PROJETO DE LEI N.o 3.930-A, DE 1980

Vota'fão, em discussão Úllica. do Projeto de Lei nO 3.930-A
d.) 1980, que confere a denominação de Aeroporto Tertuliano Gue·
des de Pinho ao .da cidade de Itabuna (BA); tendo pareceres: da
Comissão de Constituiç8.o e Justiça. pela constitucionalidade, juri­
dicidade e técnIca legislativa; e, ela Comissão de Transportes, pela
aprovação. - Relatores: Srs. Afrisio Vieira Lima e Raul Bernardo.

11

PROJETO DE LEI N.o 3.1J31-A, DE l1J80

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.o 3.931-A, de
1980, que proíbe ao condutor de veiculo de transporte coletivo
acumular a função de cobrador; tendo parecoeres: da C0missão
de Cons·tituição e Justiça, pela constitucionalidade, jur:dicidade e
técnica legislativa; e, das Comissões de Transportes e de Tra­
balho e Legislação Social. pela aprovação. - Relatores: Srs. Brabo
de Carvalho e Antônio Amaral.

12

PROJETO Dg LEI N.o 3.991-A, DE 1980

Votação, em di.scussão única, do Projeto de Lei n.O 3.991-A,
de 1980, que di.spõe sobre o servidor público llleito para a direção
de wcie·dade esportiva, de natureza amadora; tendo pareeeres:
da Comissão de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa; e. das Comissões de S2rv"ÇO
Público e de Finanças, pela aprovação. (Do Sr. Pedro Sampaio.)

13

PROJEI'O DE LEI N.o 4.001-11, DE 1980

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.o 4.001-A, de
1930, que acrescenta parágrafo ao art. 494 da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo D2creto-Iei n.o 5.452, de 1.0 de
maio de 1943; tendo pareceres: da COlnissão de >constituição e
Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla·
tiva; e, da Comissão de Trabalho e Legislação Social, pela apro­
vação, com Substitutivo. Relator; Sr. Nilson Gibson.

14
PROJETO DE LEI N.o 4.013-A, DE 1980

Votação, em <1iscussão única, do Projeto de Lei n.O 4.013-A.
de 1980, que "altera d5.spositivo da Consolidaçrto das Leis do Tra­
balho; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com
Substitutivo; da Comissão de Trabalho e Legislação SOcial, pela
aprovação, com adoção do Substitutivo da Comissão de Consti­
tuição e Justiça; e, da Comissão de Finanças, 'pela aprovação.
Relatores: Srs. Pimenta 'da Veiga, Carneiro Arnaud e José Carlcs
Fagundes.

15

PROJETO DE LEI N.O 4.074-A, DE 1980

Votação, em discussão única, do Projeto d€ Lei n.O 4.074~A,. de
1980; que-altera a redação do' eaput do art: 1.0.da. Lei n.O 6.179,
de 11 de dezembro de' 1974, que instituiu o amparo previdenciário
para OIS maiores de 70 (setenta) anos e para·os inválidos; tendo

pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade. juridicidade e técnica legislativa; e, das Comissões de
Trabalho e Legislação SOciál e de Finanças, pela aprovação.

16

PROJETO DE LEI N.o 4.075-A, DE 1980

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.o 4.075-A, de
1980, que altera a redação dos itens II e lU do art. 131 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, que trata das faltas ao serviço não con­
sideradas para efeito de concessão de férias; tendo pareceres: da
Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juri­
dicidade e técnica legislativa; e, das Comissões de Trabalho e Le~

gislação Social e de Finanças, pela aprovação. F.R19~tor: Sr. Nilson
Gibson.
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17

PROJETO DE LEI N.O 4,.084-A, DE 1980

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.o 4.0S4-A,
de 1980, que altera a redação do art. 12 da Lei n.O 5.107, de 13
de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; e, das
Comissões de Trabalho e Legislação Social e de Finanças, pela
aprovação. R2latores: Srs. Brabo de Carvalho. e Ruy Côdo.

18

PROJETO DE LEI N.04.086-A, DE 1980

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei D.O 4.086-A, de
1980, que altera a redação do. § 1.0 do art. 643, da Consolidação dai:
Leis do Trabalho; tendo pareceres: da Comissão de Constituição
e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva; e, da Comissão de Trabalho e Legislação Social, pela apro­
vação, com Substitutivo. (Do Sr. Edison Lobão.)

19

PROJETO DE LEI N.o 4.093-A, DE 1980

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.o 4.093-A, de
1980, que revoga os arts. 18 e 22 do Decreto-lei n.o 5, de 4 de abril
de 1966, que 2stabeleceu normas para a recuperação econômica das
atividades da Marinha Mercante, dos portos naéionais e da Rede
Ferroviária Feàeral; tenào pareceres: da Comissão de Constituição
e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e técl'íicá legisla­
tiva; da Comissão de Trabalho e Legislação Sócia1, pela .aprova­
çãü; com Substitutivo; e, da COmissão de Finanças, tlelac:aprovaçãO.
(·Do Sr. Jorge Arbage.) ~ Relator: Sr. Elquisson Soares.

20

PROJETO DE LEI N.o 4.'n1-A, DE 1980

Votação, em discussão imica, do Projeto de Lei n.o 4.1l1-A, de
1980, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n.O 3.347, de 12 de
junho de 1941, que instituiu o regime de beneficios da família
dos segurados do IPASE; tendo pareceres: da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa; e, das Comissões de Serviço Público e de Finanças,
pela aprovação. (Do Sr. Léo Simões,)

21

PROJETO DE LEI N.o 4.120-A, DE 1980

Votação, em discussão única, do Proj eto de Lei n.o 4. 120-A,
de 1980, que altera a redação do art. 112 da Lei n.o 1. 711, de 28 de
outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; e, da Comis­
são de Serviço Público, pela aprovação.

22

PROJETO DE LEI N.o 4.139-A, DE 1980

votação, em discussão única, do projeto de Lei n.o 4.139-A.
de 1980, que acrescenta dispositivo à Lei n.o 3.807, de 26 de agos­
to de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social; tendo pareceres:
da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa, com emenda; da Comissão de
Saúde, pela aprovação, com adoção da emenda da Comissão de
Constituição e Justiça; e, da Comissão de Finanças, p~la aprova­
ção. (Do Sr. Gióia Júnior.) - Relatores: 81'S. Osvaldo Melo,Max
Mauro e Ruy Côdo.

23

PROJETO DE LEI N.o 4. 159-A, DE 1980

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.o 4.159-A, de
1980, que dispõe sobre a organização e manutenção de bibliotecas
escolareS aos níveis de 1.0 e 2.° graus e nivel superior; tendo pa­
receres: da Comissão c-e Constituição e Justiça, pela constitucio­
nalidade, juridicidade e técnica legislativa. com emenda: e das
Comissões de Educação e Cultura e de Finanças, pela aprovação.
- Relator: Sr. Jairo Magalhães.

24

PROJETO DE LEI N.o 4.168-A, DE 1980

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.o 4. 168-A,
de 1980, que introduz alterações na Consolidação das Leis do Tra­
balho; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; e, das
Comissões de Trabalho e Legislação Social e de Finanças, pela
aprovação. - (Do Sr. Henrique Eduardo Alves.) - Relatores:
Srs. Theodorico Ferraço, Maluly Neto e Ruy Côdo.

25

PROJETO DE LEI N.o 4.199-A, DE 1980

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.o 4.199-A, de
1980, que autoriza o Poder Executivo a promover a realização de
recenseamentos bianuais, em regiõês pioneiras; tendo pareceres: da
Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, ju­
ridicidade e técnica legislativa; e, das Comissões do Interior e de
FInanças, pela aprovação.

26

PROJETO DE LEI N.o 4.203-A, DE 1980

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.o 4.203-A, de
1980, que acrescenta parágrafos aos arts. 766 e 859 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho; tendo pareceres: da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica'
legislativa, com Suhstitutivo; e, da Comissão de Trabalho e Le­
gislação Social, pela aprovação. (Do Sr. Simão Sessim.) - Relator:
Sr. Gomes da Silva.

27

PROJETO DE LEI N.O 4.210-A, DE 1980

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.o 4.21O-A de
1980~ .queacrescenta parágrafos ao art. 130 da CLT, que disPõe' so­
br-e ferla.~;. ten.do pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça,'
pela constItUCIonalidade, juridicidoade e técnica leg'slativa' e das
ComiEsÕ!l''3 de Trabalho e Leg;is!ação Social e de Finançàs, llela
aprovaçao. IDo Sr. Hugo Mardl'm) - Relator: Sr. Osmar Leitão.

28

PROJErrO DE LEi N.o 4.214-A, DE 1980

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.O4.214-A, de
1980, que dispõe sobre II complementação do 13.0 s'alário aos empre­
gados em g'ozo de auxito-doença; tendo pareceres: da Oomissão de
C?n..,t:t~ição. e Justiça, pela ~o~stitucionalidade,juridicidade e téc­
mca leglslatn-a; e, das ComISSoe.s de Trabalho e Legislacão Socioai
e de Finanças, pela aprovação. (Do Sr. Alberto Goldman.> - Re­
lator: Sr. Gomes da Silva.

29

PROJETO DE LEI N.o 4.350-A., DE 1981
Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.O 4.350-A,

de 1981, que introduz alter'aç.ão na Lei n.O 3.807, de 26 de 31gosto
de 1960, que dispõe sobre a legislação orgânica da previ.éJência so­
cial; tendo pal'eceres: da Comissão de Constituição e Ju&tiça, pela
constitucionalidade, juridicidad·e e técnica legislativa e, das Oomis­
~es de Trabalho e Legislação So'Cial e de Finanças, pela alprova­
çao. - Relatores: Sr. Nelson Morro e Olivir Gabardo.

30

BROJETO iDE LEI N.O 4.356-A, DE 1'981

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.O4.356-A, de
1'981, que d spõe sobre o pagamento pelas empresas dos benefícios
previdenciários, e dá outras providências; tendo p2,receres: da 00­
missão de Cünstituiç.ão e Justiça, pela C'onóltitucionalidaüe, juri­
dicida;de e técnicoa legislativa; e das Comissões d.e Trabalho e
Legislação Social e ce Finanças. pela aprovação. Relatores: Sr,;;.
Natal GaJe, Maluly Neto e Ruy Côdo,
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31

PROJ:ETO DE LEI N.o 4.391-A, DE 1981

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.o 4.39-1-A, de
1'9&1, que introduz alteração no art. 11 da Lei n.O 5.890, de 8 de
junho de 1973, qUe modificou a Lei Orgânica da Previdência So­
cial; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela
constitucionalidade e jur dicidade; da Comissão de Saúde, pela
aprov'ação, com emenda; e da Comissão de Trabalho e Legislação
SOcial, pela aprovação. (Do Sr. Siqueira Oampos.) - Relatores:
Srs. Francisco Benjamim e Osma,r Leitão.

32

PROJETO DE "LEI N.o 4.453-A, DE 1981

Votação, em discussão única, do projeto de Lei n.o 4.453-A,
de 1981, qUê altera o art. 59 da Lei n.o 5.69-2, de 11 de agosto de
1971, a fim de tornar ohrigatória a educação de excepcionais pelos
municipios; tendo pareceI'es: da Oomissão de Constituição e Jus­
tiça, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa;
e, (las Comissões de Educação e Cultura e de F nanças, pela apro­
vação. Rela.tores: Srs. Jairo Magalhães e Luiz Baptista.

33

PROJETO DE LEI N.o 4.'5D6-A, DE 1981

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.O 4.506-A,
de 1981, que fixa em seis horas a jornada diária de trabalho nos
serviços de coqueria e bateria de forno e determina outras provi­
dênciM;tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade, juridiCidade e técnica legislativa; e, das
Comissões de Trabalho· e Legislação Social e de Finanças, pela
aprovação. Relatores: 81'S. Pimenta da Veiga e Amadeu Geara.

34

PROJETO DE LEI N.o 4.512-A, DE 1981

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.O 4.512~A,

de 1981, que estende a jurisdição das Juntas de Conciliação e Julga­
mento de São Luís aos Municípios de Rosário, São José de Ribamar
e Paço do Lumiar, todos do Estado do Maranhão; tendo parec-e­
res: da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade e t.écnica legislativa; e, da.s Comissões de Tra­
balho e Legislação Social e de Finanças, pela aprovação. (Do Sr,
João Alberto de Souza.) Relatores: Srs. Pimenta da Veiga e
José Carlos Fagundes.

35

PROJETO DE LEI N.o 4.530-A, DE 19111

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei n.O 4.530-A, d·e
1981, que autoriza o Poder Executivo a criar, na Amazônia, o Cen­
tro de Pesquisas da Flora Medicinal Brasileira; tendo pareceres:
da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa; e, das Comissões de Educação e
Oultura e de Ciência e Tecnologia, pela aprovação. (Da Sr.a Lúcia
Viveiros.) - Relator: Sr. Leur Lomanto.

36

PROJETO DE LEI N.o 4.539-A, DE 1981

Votação, em discussão fu1ica, do Projeto de Lei 11..0 4.539-A, de
1981, que dispõe sobre o fornecimento de água e luz ao trabalhador
desempregado, pelo prazo que especifica, e dá outras providências;
tendo pareceres: da Comissão de Constitui.ção e Justiça, pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; da Comis­
são de Minas e Energia, pela aprorvação, com emendas; e, da
Comissão de Finanças, p3la àprovação, com adoção das emendas
da .comissão de Minas e Energia. - Relatores: Srs. Luiz Leal,
Siqu~lra Campos e Le?rne Belém. .

37

PROJETO DE LEI N.o 4.019-A, DE 1980

Votação, em segunda discussão, do Projeto de Lei n." 4.019~A,

de 1980, que "altera a redação do arto 524 do Código de Processo
Civil - Lei n.o 5.869, de 11 de janeiro âe 1973". (Do Sr. Jorge
P.~bageJ .

38

PROJEI'O DE LEI N.o 4.077-A, DE 1980

Votação, em segunda discussão do Projeto de Lei n.o 4.077-A,
de 1980, que acrescenta 'parágrafo ao art. 20 do Código de Processo
Civil, dispondo sobre o pagamento de honorários advocaticios nas
ações .de mandado d3 segurança.

39

PROJETO DE LEI N.o 121-B, DE 1983

Votação. em segunda discussão. do Proj-eto de Lei n.O 121-B,
de 1983, que dá nov,a redação ao item I. do art. 22, da Lei n.O 6.448,
de 11 de outubro de 1977. que dispf;e sobre a organização política
e administre·tiva dos Municipios dos Territórios Federais ,e dá
outras providências. (Do Sr. Antônio Pontes.)

40

PROJETO DE LEI N.o 2.103-A, DE 1976

Votação. em primeira discussão. do Projeto de Lei n.o 2.103-A,
de 1976, que revigora, por 180 (cento e oitenta) dias, dispositivo
do Decreto-lei n.O 194. de 24 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre
a aplicação da legislação sobre o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço às entidades de fins filantrópicos; tendo pareceres: da Co­
missão de Constltuíção e Justiça, pela constitucionalidade, juridi­
cidade e técnica legislativa; da Comissão de Trabalho e Legisla­
ção Social, pela rejeição, contl'a o voto em separado do Sr. Rosa
Flores; e, da Comissão de Finanças, pela aprovação. (Do Sr. Nel­
son Mar-chezan.) - Relator: Sr. João Alves.

41

PROJETO DE LEI N.O 915-A, DE 1979

Votação, em prim,eira discussão, do Projeto de Lei n.O 915-A, de
1979, que regulamenta o exercício da profissão de detetive parti­
cular; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela
constitucionalidade, juridicidade ·e técnica legislativa, com emen­
das. com voto em separado do Sr. José Frejat; da Comissão de
Trabalho e Legislação Social, pela rejeição, contra o voto em se­
parado do Sr. Maluly Neto; e, da Comissão de Finanças, pela apro­
vação.

42

PROJETO DE LEI N.O 2.106-A, DE 1979

Votação, em primeira discussão, do Projf!to de Lei n.O 2.106-A,
de 1979, que proíbe o fumo nas salas de aula, auditórios e biblio­
tecas dos estabelecimentos de todos os graus e modalidades de
ensino e dá outras provídências; tendo pareceres: da ComiSllão de
Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa; e, da Comissão de Educação e Cultura, pela
aprovação, contra os votos dos Srs. Rômulo Galvão e, em separado,
do Sr. Daniel Silva. (Do Sr. Ruy Côdo.)

43

PROJETO DE LEI N.o 2.388-A, DE 1979

Votação, em primeira discussão, do Projeto de Lei n.O 2.383-A,
de 1979, que considera como rendimento não tributável, para fins
de incidência do Imposto de Renda, a remuneração percebida pelos
Ministros Religiosos; tendo pareceres: da Comissão de Constituição
e Justiça. pela cOI1..stitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva, com Substitutivo. contra os votos dos Srs. Brabo de Carvalho,
Edgard Amorim, Francisco Rossi, .Joacil Pereira, João Gilberto e
Roque Aras; da Comissão de Economia, Indústria e Comércio, pela
aprovação, com subemenda ao Substitutivo da Oomissão de Cons­
tituição e Justiça, contra os votos dos Srs. João Arruda e Ralph
Biasi; e, da Comissão de Finanças, pela aprovação, com subemenda
ao Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça e adoção
da llubemenda da Comissão de Economia, Indústria e Comércio.
(Do Sr. Gióla Júnior) - Relatores: Sra. José Frejat e Fernando
Magalhães.

44

PROJETO DE LEI N.o 2.532-A., DE 1979

Votação, em primeira discussão, do Projeto de Lei TI.o 2.532-A,
de 1979, que dispõe .sobre aforamento de terreno.!! da União .situados
no Município de Aracaju, Estado de Sergipe; tendo pareceres: dE',
Comissão de Oonstituição e Justiça, pela ilegalidade, falta de téc-
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nica legislativa e, no_mérito, pela reJelçao; e, da ComiBaão do
Interior, pela aprovaçao. (Do Sr. Jaekson Barreto) - Relatores:
Srs. QQme.s da Silva e Alvaro Gaudêncio.

45

PROJETO DE LEI N.o 3.M2-A, DE 1980

Votação, em primeira discUS3ão, do Projeto de Lei n.O3.642-A,
de 1980, que dispõe sobre a i'ncorPO'ração ao patrimônio público
dos presentes e doações recebidos pelas !IIutoridades que mencioM,
e dá outras providêncIas; tendo pax,ooer, doa Comissão de Consti­
tuição e Justiça, pela constitucionaI1dade, juridicidade e técnica
legislativa, com Substitutivo. - Relator: Sr. João Gilberto.

46

PROJETO DE LEI N.o 3.713-A, DE 1980

Votllição, em primeira diseussão, do Projoeto de Lei n.O 3. 713-A,
de 198~, que altera a ['edação do art. 84, da Lei n.O 4.215, de 27
de abnl de 1963 (Estatuto da Ordem dos Advogados elo Brasil);
tendo parecer, da Comissão de Constituição e Justiça, pela cons­
jj,ÚIlcion~lidad.e, juridicidade, técnica legisIativa e, no mérito, pela
aprovaçao.

47

PROJETO DE LEI N.o 3.731-A, DE 1980

Votação, em primeira d1scussão, do Proj'6'to de Lei n.O3.731-A,
de 1980, que dispensa de qualquer ônus o requerimento de s.egunda
via. do titulo de ,eleitor, revogando o art. 54 do Código Eleitoral;
tendo })M'€cer: da Comis'são die ConstiÚllição ,e Justiça, pela cons­
tItucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela
aprovação. (DQ Sr. Osvaldo Melo) ~,ReJator:,Sr:. Jairo Magalhães.

48

PJ.'tÚJETO DE 1$1 N.O 3. '737~A, DE ll}80

Votaçl\Q,' em primeira disculSSão" do, ProjetO de Lei n.O 3. 7,~7-A,
Q~ 1980, qu~ ~titui b saláriocfamílía em favO!l.' da mulh,érque
não exe,rce 'atividade" remunerada'; tendo pareceres: da Comissão
de COnstituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa; da Comissão de Trabalho e Legislação Social,
pela rejeição; e, da Comissão de Finanças, pela aprovação.
Relatores: Srs. Francisco Benjamim e Francisco Rollemberg.

49

PROJETO DE LEI N.O 3. 738-A, DE 1980

Votação, 'em primeira discuss5.o, do Projeto de 'Lei n.O 3.738-A,
de 1980, que institui o Mérito MusIcal e Popular LupicínIo Rod!I.'i­
gues, e dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de
Cons'tituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa: da Comissão de Educação e Cultura, pela
aprovação, contra os votos dos Srs. Aécio Cunha, Lygia LeISSa
Bastos 'e José Maria die Carvalho; e, da ComilSSão de Comilllicação,
pela aprovação.' - 'Relatores: Srs. João Faustino' e Cristina Ta­
vares.

50

PROJETO DE LEI N.° 3. 786-A, DE 1980

Votação, em primeira discussão, do Projeto de Lei n.O 3. 786-A
de 1980, que define como crime· de corrupção pa.&siva solicitarem
ou receberem presentes os governantes municipais, estaduais e
federais, e os dirigentes de autarquias" socIedades de economia
mista ou empresas públicas, e determina outras providêncIas;
tendo pareCér, da ComIssão de Constibuição e' Ju.s.t:ça, pela cons­
titucionalidade, com' Substitu tivo.

51

PROJETQDE LEI 1'1.° 3.'1!J8-A, DE ,191l1J

Votação, em primeira discussão, do Proleto de Lei nO 3. 79S-A
de 1980, que acrescenta item VII do art. 473 da Consolidação das
Leis do Trabalho; tendo pareceres: da Comissão de Constituição
e Justiça, pela coWltitucionalidade, juridicidade e técnica legisla-

tiva; da comis:.são de Trabalho e Le'gis:lal;áo_ Social. pela rejeição;
li, da Clomissib dI!' Finanças, pela aproY1l;!)tW; '~ 'Rel~J:elll Sr8.
MríBio Vieira Lima. e Joaé Mendonçt\ B,ezerrs..

52

PROJETO DE LE! N.o 3:93S-A, DE 1980

Votação, em primeira ,discussão, do Projeto de Lei n.o 3.938-A,
de 1980, que "'altera o art. 630 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, estabelecendo novos critérios dI!' multas trabalhistas; tendo
pareceres: da Comissão de Constitu'ção e Justiça, pela constitu­
cionalidade e rejeição, por inj uridicidade e falta de técnica legis­
lativa; e, das Comissões de Trabalho é Legislação 'Social e de Fi­
nanças, pela aprovação. - Relatores: ·Srs. Nelson Mono e -a-UY Côdo.

53

PROJETO DE LEI N.O 3.954-A, DE 1980

Votação, em primeira discussão, do Projeto de Lei n.O 3.G54-A,
de 1980, que altera a redação do § 4.° do art. 267 do Código de
Processo Civil; tendo parecer, da COmissão de Constituição e Jus­
tiça, pela constitucionalidade, juridicidades, técnica legislativa e,
no mérito, pela aprovação. (Do Sr. Jorge Arbage.) - .RelatQr: Sr.
Joacil Pereira..

54

PROJETO DE LEI N.o 4.04tl-A, DE 1980

Votação, em primeira disCUBSão, do Projeto de Lei n.O 4.046-A,
de 1980, que "dispõe sobre o uso ,de veiculo oficial em fim de
semana e dia feriado; tendo pareceres: da Comissão de Consti­
tuição e Justiç'a, 1>31a constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa; da Comissão de Transportes, pela rejeição; e, da Co­
missão de serviço Público, pela aprovação. (Do Sr. Ruy Côdo.) ­
Relator: Sr. Homero Santos,

55

PROJEITO DE LEI N.o 4.069-A, DE 1980

Votação, em primeira discussão, do,Projeto de Lei. tI.o 4.069.,A,
,de 1980, que altera o item UI do art. 473 da Consolidação das Lejs
do Trabalho, ampliando para 3 (três) dias o período em que o em­
pregado poderá faltar ao serviço por motivo de nascimento de
fil!ho; tendo pareceres; da Comissão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade. juridicidade e técnica legislativa; da co­
missão de TrabalhO e Legislação SOcial, pela rejeição; e, da co­
missão de Finanças, pela aprovação. (Do Sr. Adhemar Ghisl.)

56

PROJETO DELE! N.o 4.152·A, DE,:L98Ó
VotaçãD, em primeira discussão, du Projeto de Lei' Il'.p'4.1:52-A,

de 1980, que introduz 'alteração 'ria Léi li.o 6 ;'515; de ,2li ,de ti'é2iem­
bro de 1977, garantindo o direito à pensão alimentícia no caso que
especifica; tendo parecer, da Comissão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mé­
rito, pela aprovação, com emendas. (Do Sr. Samir Achôa.)

57

PROJETO DE LEI N.o 4.18D-A, DE 1980

Votação, em primeira discussão, do Projeto de Lei n.o 4.180-A,
de 1980, que acrescenta parágrafo único ao art. 237 do Código
de Processo Civil; tendo parecer, da Comissão de Constituição e
Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa
e, no mérito, pela aprovação, com emenda. - Relator; Sr. Joaci!
PeTeira.

58

PROJETO DE LEI N.o 4.294-A, DE 1981
Votação, em primeira discussão, do Projeto de Lei n.o 4.294-A,

de 1981, que revoga o § 4.° do art. 37 da Lei n.o 5.250, de 9 de fe­
vereiro de 1967 - Lei de Imprensa; tendo parecer: da Comissão
de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade,
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação. - Relator: Sr.
Francisco Benjamim.
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59
PROJETO DE LEI N.o 4.4'r5-A, DE 1981

Votação, em primeira discussão do Projeto de Lei n.O 4.475-A,
de 1981, que obriga a inscrição do grupo sangüíneo e do Fator "RH",
nas certidões de nascimento; tendo pareceres: da Comissão de
Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e téc­
nica legislativa; e, da Comissão de Saúde, pela aprovação, contra os
votos dos Srs. Ubaldo Dantas e Ludgero Raulino. - Relatores:
8rs. Jairo Magalhães e Pedro Corrêa.

60

PROJETO DE LEI N.o 553-A, DE 1983
Votação, em primeira discussão, do Projeto de Lei n.O 553-A,

de 1983, que amplia as hipóteses de cabimento de ação popular e de
legitimação para propô-la; tendo parecer: da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica le­
gislativa e, no mérito. pela aprovação. (Do Sr. Lúcio Alcântara.)
- Relator: 8r. Leorne Belém.

61

PROJETO DE LEI N.o 1.262-A, DE 1983

Votação, em primeira discussão, do Proj.eto {'lia Lei n.o 1.262-A,
de 1983, que fixa data da eleição dos vereadoJ.'es· dos Municípios
criados pela Lei n.O 7.009, de 1° de julho d'e 1982, e dá outra:;
providências; tendo parecer, da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e,
no mérito, pela aprovação. (Do Sr. Júlio Martins) - R~lator:
Sr. Nilson Gibson. .

62

PROJEI'O DE RE80LUÇAO N.o 4-A, DE 1983

Votação, em primeiJ.1a dis·cus.são, do Projeto dle Resolução n.O
4-A, de 1983, que altera os §§ 1.0, 2.0 e 3.° do art. 270 do Regimento
Interno; tendo parecer da Mesa pela aprovação, com Substitutivo.
(Do Sr. Herbert Levy) - Relator: Sr. Walber Guimarães (2."
sessão).

Discussão

63

PROJETO DE LEI N.o 3.607-A, DE 1930

Discussão única do Projeto de Lei n.O 3.607-A, de 1980, que
acrescenta parágrafo único ao art. 10 da Consolidação das Leis
do Trabalho; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legis;ativa; e.
das Comissões de Trabalho e Legislação Social e de Finanças, pela
aprovação. - Relator: Sr. Gomes da Silva.

64

PROJETO DE LEI N.o 3.610-A, DE 1980

Discussão única do Projeto de Lei n.o 3.610-A, de 1980, que
assegura aos empregados o direito de preferência para subscrever
20% dos aumentos de capital das sociedades anônimas que egpe­
cifica; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça,
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com
Substitutivo; e, das Comissões de Economia. Indústria e Comércio
e de Finanças, pela aprovação, CO!lll aOOção do Substitutivo da.
Comissão de Constituição e Justiça. (Do Sr. Henrique Eduardo
Alves) - Relatores: 8rs. Antônio Dias e José Carlos Fagundes.

65

P'ROJETO DE LEI N.o 3.907-A, DE 1980

Discussão única do Projeto de Lei n.O 3.907-A, de 1980, que
Inclui o marido entre os beneficiários da pensão por morte da
esposa segurada da Previdência Social; tendo pareceres: da C0­
missão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, jurt-

dicidade e técnica legislativa; e, das Comi.ssões de Trabalho e
Legislação Social e de Finanças, pela aprovação. (Do Sr. Alair
Ferreira) - Relatores: Srs. Natal Gale e Luiz Baccarin1.

66

PROJ;ETO DE LEI N.o 3.961-A, DE 1980

Discussão única do Projeto de Lei n.o 3.961-A, de 1980. que
altera os arts. 234 e 235 da Consolidação das Leis· do Trabalho,
para o fim de incluir na jornada especial de trabalho aí fixada
outros empregados em empresas cinematográficas; tendo parece­
res: da Comissão de Constituição e Justiça. pela constitucionali­
dade, jutldicidade e técnica legislativa; e, das COmissões de Tra­
balho e Legislação Social e de Finanças, pela aprovação. Relatores:
Srs. João Gilberto, Joacil Pereira e Ruy Côdo.

67

PROJETO DE LEI N.o 4.541-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.o 4.541-A, de 1981, que
proibe a exi:bição de filmes pornográficos pela televisão e dá ou­
tras providências; tendo pareceres: da Comissão de Constituição
e Justiça, pela constitucionalidade, jutldicidade e técnica legisla­
tiva; e, das COmissões de Comunicação e de Educação e Oultura,
pela aprovação. (Do Sr. Gióia Júnior.) - Relator: Sr. Cunha
Bueno.

68

PROJETO DE LEI N.o 4.546-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.O 4.546-A, de 19S1, que
acrescenta dispositivo à legislação que dispõe sobre a verificação
judicial de insalubridade e periculosidade (Decreto-lei TI.o 389, de
26 de dezembro de 1968); tendo pareceres: da Comissão de COns­
tituição e Justiça, pela rejeição, .por prejudicialidade; e, da Co­
missão de Trabalho e Legislação Social, pela aprovação, com Subs­
titutivo. - Relator: Sr. Osvaldo Melo.

69

PROJETO. DE LEI N.o 4.675-A, DE 1981

Discussão única do Projeto de Lei n.O 4.675-A, de 1981, que
torna obriga:tória a colocação do "Símbolo Intern,adonal de Acesso"
em todos os locais e serviços que posstbilitem utilização por pessoas
portadoras de deficiência, e dá outra.>l providências; tendo parece­
res: da Comissão da Constituição e. Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicLdade e técnica legislativa; e, Idas Comissões de TJ.1ans­
portes e·' dê· Flnanças, pela aprovação. (Do Sr..Thales Ramalho,)
"-0-. :ftelatorea: 81'S. Láza·i:o Carvalho e Fernando Magalhães.

79

PROJETO DE LEI N.o 4.702·.A, DE 1.981

Discussão única do Projeto de Lei n.o 4.702-A, de 1981, que
alt·era o art. 143 da Consolidação das Leis do Trabalho, para Ia­
cultar, ao empregado, a conversão de um terça até a metade do
periodo de férias em abono pecuniário; tendQ. p;areceres: da Co­
missão de .Oonstituição " Justiç,a, pela constituclonalidade, juri­
dicidade e técnica .legislativa; e das Comissões de Tra:balho e Le­
gislação ao·cial· e· de' Finanças, pela aprovação.

.71

PROJETO DE LEI N.o 4.746-A, DE 1981

Discussão única do PlCojeif:o de Lei n.O 4.746-;A, de 1981, que
dá nova redação ao art. 222 da Consolidação das Leis do Trl1balho,
aprovada poelo Decre'to-lei n.o 5.452, de 1.0 de maio Ide 1943; tendo
pareceres: da Comissão de Oonstituição e Justiça, p~la oonstitu­
c~onalidade, juridicidlad·e e t~cnica legislativa, com emendas; da
IC·omissão de Trabalho e Legislação SOCial,·pela· aprovação, com
-Substitu-tivo; e, da Comissão de FinançM, pela aprova~ãJo, com
adoção do 8ubstiJtutivo da COm!~são· de Trabalho e L~gi:slação

Social. - Relatores: 81'S. Osvaldo Melo, Nil.son "Gi·bson e José Carró..<l
F'agundes.
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72

PROJETO DE LEI N.o 4.74B-A, DE 19B1

Discussão única do Projeto de Lei n.o 4.743-A, de 1931, que
faculta ao pes,cador profissivnal de-scontar para a Pl'evidência Social
Urbana como trabalho autônomo; tendo pareceres: da Comissão
de Constituição .~ .Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa; da Comissão de Trabalho e Legislação Social.
pela apmvação, com Substitutivo; e, da Comissão 'deFinanças, pela
aprovação. com adoção do Substitutivo ·da Comissão de Trabalho
e Legislação Social. (DoJ Sr. José Frejat) -' Relator: Sr. Adhemar
Gl).isi.

73

PROJETO DE'LEI N.o 4.791-A, DE 1981

Discussãü única do Pro.ieto de Lei n.o 4.791-A. de 1981, qUe
proíbe a divulgação, em ve:culo de comunicação social, da foto­
gl'afia do indicia·do ou suspeito de crime ou contravenção, e dá
outras providências; tendo pareceres: da Comissão de Constitui·­
ção e Justiça, pela consti·tucionalidade, jurklieidade, técnica legis­
lativa e, no mérito, pela aprovação-; e, da Comissão de Comuni­
cação, pela aprovação. (Do Sr. Mário Frota.)

74

PROJETIQ DE LEI N:" 4.808-A, DE 1981

íDiscussão Úlücado Pl'oj-eto de Lei n.O 4.808-'A, de 1981, que
dá nova redação ao § 3;0 do art. 1.0 d·a Lei ·n.O 4.937, de 18 de

1866. computando nara fins de anooentadoria atra'V'és
In;";:.;',:";;,,,', ·e·.êPv{cIéncia dãs congressis,ta,i - IPC. o tempo de

ti c18'tm'lllina out:ras· pwvidêw::ia.s,; ';;'8'11:10- pa­
C{;ml:s~ã,o ·clt; GOllsGiLuiçãoe Justlça, pela cÜllstlLuciú-

nalidacli& " legislativa, mm substitutivo; 'e, -da CU!ilus'são de
Serviço Fúbliac-. pela apr-evação,c{)[u substitutivo.

75

PRO.rETO DE L~:I N,o 213-A. DE 1979

. Primeira discussão do Projeto de Lei n.O 2IB-A, de 1979, que
assegura a permanência no emprel<o [la trabalhador readaptado
em virtude de acidente, e dá outras providências: tendo ))areceres:
da COmissi'i.O de Constituição e Ju.stiça, pela consatllciÔnalidade,
juridicidade e técnica legislativa com emenda; da Comissii.o de
Trabalho e Legislação SOcial, pel:! aprovaçno; e, da Comissão de
Economia, Indústria e Comércio, pela rejeição, contra o voto em
separado do Sr. Santilli Sobrinho. (Do Sr. Alberto Goldman.>

76
PROJETO DE LEI N.o 1.742-A, DE 1979

Primeira discussão do Projeto de Lei n.o 1.742-A, de 1979, que
institui o abono-transporte; tendo pareceres: da Comissão de
Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, jUridicidade e
técnica legislativa; da Comissão de Trabalho e Legislação Social,
pela re.ieição, contra o voto em separado do Sr. Júlio Costamilan;
e, da Comissão de Finanças, pela aprovação. - Relator: Sr. Luiz
Baccarini.

77

PROJETO DE LEI N.o 2.124-A, DE 1979

Primeira discussão do Pro.ieto de Lei n.O 2.124-A, de 1979, que
altera a redação do art. 57 da Lei n.O 3.807, de 25 de agosto de 1geO
(Lei Orgânica da Previdência &lcia!) , e dá outras providenci!Ul;
~endo parecere.s: da Comí.ssão de Constituição e Justiça, pela COl1S­
tltuclonalidade, juridicidade e técnica legislativa; e, da Oomissão
de· .Trabalho e Legislação &lcial, pela aprovação, com voto em
lIepàrado do Sr. Flávio Chaves. (Do Sr. Márcio Macedo.)

78

PROJETO DE LEI N.o 2.504-A. DE 1979

Primeira discussão do Projeto de Lei n.O2. 5D4-A, de 1979, que
dIspõe sobre. equiparação das profissões de Técnico em COntabi­
lidade e de Contador e dá outras providências; tendo pareceres:
da Comiu:ão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e
técnica legislativa; da Comissão de Trabalho e Legislação Social,
pela. reJeição, contra o voto em separado do Sr. Osmar Leitão; e,
da Comissão de Educação e Cultura, pela aprovação, com 8ubstl­
tuti,v.o. (Do Sr. J..ál\a,ro Carvalho) - Relatores: Srs. Ernani Satyrú,
Adhemar. Ghisi e Jóão Herculino.

\

79

PROJETO DE LEI N.o 2.836-A, DE 1980

Primeira discussão do Projeto de Lei n.O 2.836-A, de 1980, que
acrescenta item e altera o § 1.0 do art. 1.0 do Decreto-lei n.O 21,
de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a responsabilidade dos
Pre!,eitos e Vereadores; tendo pareceres: da Comissão de COnsti­
tuição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e tecnica
legislativa, com emendas; da Comissão de Trabalho e Legislação
Social, pela rejeição, contra o voto em separado do Sr. Edgard
Amorim; e, da Comissão de Finanças, pela aprovação. (Da Sra.
Cristina Tavares) Relatore.s: Srs. Eiquisson Soares e Olivir
Gabardo.

80
PROJEI'O DE LEI N.O 2.837-A, DE 1980

Primeira discussão do Projeto de Lei n.o 2.337-A, de 1980, que
dispõe sobre o exercício da profissão dos empregados em eatabe­
lecimentos de crédito, e dá outras providências; tendo pa.re-eeus:
da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa; da Comissão de Trabalho e
Legislação Social, pela aprovação; e, da comissão de Finanças,
pela rejeição. mo Sr. Geraldo Bulhões) - Relator: Sr. Lázaro
Oarvalho.

81
PROJETO DE LEI N.O 2.925-A, DE 1980

Primeira discussão do Pro.ieto de Lei n.O 2.925-A, de 1980, que
veda a concessão de recursos oriundos de incentivos fiscais, na
área da SUDAM, às empresas que especifica; tendo pareceres: da
Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juri­
diclclad-e e técnica legislativa; da Comissão elo Interior, pel"- apro­
vaçiJ.D. com Si'lbstitutivú e 1I0'GO em separado do Sr. José C~rIG;:;

Vasconcelos; e da Comissão ele l!:conomia, Indústria. e Comércio,
pela aprovação, com adoçã.o elo Substitutivo àa Conüs.liüDlio Int,,~

rior. (Do Sr. Vivaldo Frota) - Relatores: 81'S. Joacil Pereira,
Herbert Levy e João AI.berto de Souza.

82

PROJETO DE LEI N.o 2.989~A, DE 1980

Primeira discussão do Projeto de Lei n.O 2.989-A, de 1980, que
determina a c{)nstrução de conjuntos habitacionaIs pelo BNH para
serem alocados aos trabalhadores que ganham até fi (cinco) .a­
lári08 mínimos regionais; tendo pareceres: da Comissão de Cüns­
tituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa; da Comis.são do Interior, pela aprovação; c, da Co:r:n.IMão
de Finanças, pela rejeição. \Do Sr. Aurélio Peres) - Relator: 8r.
Luiz Leal.

83

PROJETO DE LEI N.o 3.322-A, DE 1980
Primeira discussão do Projeto de Lei n.O 3.322-A, de 1980, que

assegura ao aposentado por invalidez que retorna à atividade, apos

se recuperar parcialmente ou pr.;a trabalho diverso do que habi­
tualmente exercia, direito a manter seus proventos; tendo pare­
ceres: da Comissâo de Constituição e Justi~a p€la constitucio­
nalidade, juridicidade e técnica legislativa; da Comissiío de Tra­
balho' e Legislação Social, pe;a aprovação; e. da Comissáo de
Finanças, pelare.ieição. - Relator: Sr. FranciscO' Rollemberg.

84

PROJETO DE LEI N.o 3.398-A, DE 198(J

Primeira discussão do Projeto de Lei 11.0 3.3~Il-A, de 1980, que
acrescenta dispositivo à Lei n.o 3.807, de 26 de agosto de 1960
(Lei Orgânica da Previdência &lcia!); tendo pareceres: da Comis­
são de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa, com Substitutivo; da Comissão de Trabalho
e' Legislação Social, pela aprovação, com voto em separado do 81'.
A.bel Avlla; e, da Comissão de Finanças, pela aprovação. com
Substitutivo.

85

PROJETO DE LEI N.o 3.537-A, DE 1930

Primeira. discussão do Projeto de Lei n.O3.537-A, de 1980, que
altera a redação do § 2.° do art. 543 da CLT, considerando de
licença remunerada o empregado que se ausenta do trabaiho para
desempenhar funções sindicais; tendo parec·eres: da Comissão de
Constituição e Justica pela constitucionalidade, juridicidade e
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AVISOS
Para recebimento de emendas perante a Comi.ssão de Consti­

tuição e Justiça:
1) Pro-jeto de Lei n.o 1.655/83, que "institui {J Oódigo de Pro­

oesso Penal". (Mens. 11.0 240/83.)
2) Projeto de Lei n.O 1.656/83, que "altera dispositivos do Có­

digo Fenal e dá outras providências". (Mens. n.o 241/83.)
3) Projeto de Lei n.O 1.657/83, que "institui a Lei de Execução

Penal". (Mens. n.o 242/83.)

97

PROJETO DE LEI N.O 4.802-,A, DE 1981

Primeira discussão dro Projeto de Lei n.O 4.8(}2~A, de 1981, que
acrascernta parágrafo ao aJ:lt. 13 da Lei ill.o 5.474, de 18 de junho
de 1988, que dilspõe !Sobre as duplicatas, e dá o'l:l'traBJ pmvidências;
tendo paT'ece'r, da Comilssáo d,e Constituição e Justiça, .pe~a 001;1st1­
tucionalidade, juridicid,ade, 'téClúca legi'slativa e, no mérito, pela
aprovação. - Relato,r: s.r. Pimenta da V'eiga.

CONVOCAÇAO

Nos termos do § 2.0 do art. 76 'do Regimento Interno, ficam os
Srs. Membros da Comissão do índio convoeados para no dia 1.° de
setembro, às 9:00 horas, no Plenário da Comissão de Trabalro e Le­
gislação Sacial, procederem à eleição do PresidJente e ,dos respectivos
Vice-President.es.

Brasília, 19 de agooto de 1983. - Flávio Marcílio, Presidente
. da Câmara dos Deputados.

21,0 dia - 13-9-83
22.0 dia - H-9-83
23.0 dia - 15-9-83
24.0 dia - 16-9-83
25.0 dia - 19-9-83
26.0 0.11)0 - 2CH;i-8-3
27." di~ - 2lLo9~8S

9.° dia - 25-8-83
10.o dia - 26-8-83
11." dia - 29-8-83
12.0 dia - 30-1H13
],3.0 dla -' 31"'&-33
14." dia ~ 19-'&-gS
15." di$!. - 2-{i-!l3

93

PROJETO DE LEI N.o 4.557-11\, DE 1981
Primeira discussão do Projeto de Lei n.O 4.557-A, de 1981, que

introduz alterações na legislação previdenciária, visando alterar
os critérios de cálculo e correção do salário de benefício; tendo
par.eceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa; da Comissão de
Trabalho e LeglslaçãoSocial, pela rejeição, contra o voto em se­
parado do Sr. Nilson Gibson; e da Comissão de Finanças, pela
aprovação. - Relatores: Srs. Luiz Leal e Ruy Côdo.

94
PROJETO DE LEI N.o 4.71a-A, DE 1981

Primeira discussão do Proje'to de Lei n,o 4.71ü-A, de 1981, que
dispõe sobre o valor dos pronntos do aposentado por invalidez
que possui um ou mais lliependentes inoapacitados para o tra­
balho e sem meios de prover ao próprio sustento; tendo pareceres:
da Comissão de Constituição e Jus,tiça, pela constÍ'tucionalidad~,

juriclicidadoe e técnica legislativa; da Comissão de Trabalho e Le­
gislação Social, pela rejeição; 'e, da Comissão de Finanças, pela
aprovação. - Relator: Sr. Luiz Leal.

95

PROJETO DE LEI N.o 4.739-A, DE 1981
PJ:limetra discussã'Ü do Projeto de L~i n.o 4.739-A, de 1981, que

aIt.era a redação do caput do art. 6.0 ,d'a Lei n.o 605, de 5 de janeim
de 1949, que dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o paga­
mento d.e salá,rio, nos dias feriados, civís e religiosos; tendo pa­
receres: da ComiBsão de Constituição e Justiça, pela cünstit·ucio­
nalidade, juri,clicidade e técnica legislativa; da Comissão de Tra­
balho ,e Legls[ação Soei.al, pela r-ejeição; e, da Comissão ,de Finan­
ças, pela ·aprovação.

96
PRO.TETO DE LEI N.O 4.777-A, DE 1981

Primeira discussão do Projeto de Lei n.o 4.777-A, de 1981, que
dá nova redação ,aos a))ts. 796, 806, 807, item I do art. 808, pará­
grafo único do art. 811, revoga o art. 809, todos do Código de Pro­
cesso Civil e det~nnina outras providências; tendo paDecer, da
Comissão ,d'e COll.stituição e Justiça, peIa constitucionalidade, juri­
dicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação. (Do- Sr.
Theodorico Flerraço.)

91

PROJETO DE LEI N,o 4.1l2-A, DE 19BO

Primeira discussão do proJeto de Lei n.o. 4.1l2-A, de 19BO,
que acrescenta parágrafo ao art. 3.0 da Lei n,o 1.060, de 5 ,de feve­
reiro de 19'50, que trata da assistência judiciária aos necessitados;.
tendo pareceres, da Comissão de Constituição e' Justiça, pela .cons­
titucionalidade, juriclicidade, técnica legislativa e, no mérito, p!lla
aprovação. Relator: SI"'. Gomes da Silva.

92
PROJETO DE LEI N.o 4.145-A, DE 1980

Primeira discussão do Projeto de Lei n,o 4.1'I5-A, de 1980, que
dispõe sobre a prática das lutas de' defesa pessoal e dá outras
providências; tendo pareceres: da Cornissão de Constituil;ão e
Justiç·a, pela' constitucionalidade,' juridicidade e técfficalegisla­
tiva; da' Comis.;ão de Educação'e .cultura, pela rejeição, coi1tra 08
vatos' dos Srs, Francisco de Castro, Carlos S81nt'Ana e, en:f sepa­
rado, do Sr. José Torres; e, da'Comissão"clé Finan~as, 'pela apto­
vaçãoo (Do Sr. Edison Lobã-oj ~ Relatores: 6r8. Ernani 'Satyróe
José Carlos Fagundes. .

90

PROJETO DE LEI N.o 4.002-A, DE 1980'

PrimBira discussão do Projeto de Lei n.o 4,002-A, de 19&0, que
regula o exercício da profissão dB garimpeiro, e dá outras provi­
dências; tando pareceres: da Comissão de Constituição e Justiçâ,
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; da CQ­
missão de Trabalho e Legislação Social, pela' rejeição; e, da
Comissão de Finanças, pela aprovação. (Do Sr. Henrique Eduardo
Alves.) - Relator: Sr. Luiz Baccarlnl.·

S8
PROJETO DE LEI N.o 3. 747-~, DE 1980

Primeira discussão do Projeto de Lei n.O 3. 747-A, de 19811, que
Introduz alteração na Lei n.O 4.215, de 27 de abril de 1963; que
dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil; tendo
parecer, da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucio­
nalidade, juridicidade, técnica iegislativa e, no mérito, pala apro­
vação.

·Primeira. discussão do Projeto de Lei n." ~1.651-A, de 1980, que
p,tribui à Polícia FBderal a apuração dos crimes de honücídlo
cometidos mediante paga ou promessa de recompensa: tendo pa­
recer,:da. Comissão de' Constituição e Justiça, pela constituciona.­
lidade, .juridicldade; legalidade, técnica, legislativa e, no mérito,
pela' aprovação, com emenda.s.

87

PROJETO DE LEI N.0·3.651-A,DE.1980

86

89

PROJETO DE LEI N.o 3.956-A, DE 19BO

Pri'lll'eira discussão do Proj1eto de Lei n.o 3.956-A, de 19BO, que
aI'tera o Decreto-lei n.O 75, de 21 d,e novembro de 1966, que .dispõe
sobre a aplicação de correção mon-etária aos débitos de na,tureza
trabalh..lta; tendo pareceres: da Comissão de Oonstituição e J'1l:S­
tiça, pela constitucionalidade, juridicidad,e e técnica legislativa;
e, da Comissão de Trabalho e Legislação Social, pela aprovação,
com remenda, contra o voto em separado do Sr. Adhemar Ghisi.
- Relator: Sr. Am!l.àeu Geara.

técnica legislativa; da Comissão de Trabalho e Legislação Social,
pela rejeição, contra o voto do Sr.. Nilson Gibson; c, da Comissà<J
dé'Finanç~, pela aprovação. (Do Sr. Nilson Gibson) - Relaror.es:
Srs. Nelson Morro e Amadeu Geara.

PROJETO DE LEI N.o 3.609-A, DE 1980

Primeira discussão do :Projeto de Lei n.o 3. 6ü9-A, de 1980, que
.modifica dlspositivos do Decreto-lei n.O 1.572, de 1.0 de setembro
.de 1977, que revogou a Lei n.O 3.577, de 4 de julho de 1959; tendo
parecer, da Comissão de C<Jnstituiçáo e Justiça, pela constitucio­
nalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito. pela apro­
vação, com emenda. (Do Sr. Gióia Júnior.J
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16.0 dia - 5-9-83
17.0 dia - 6-9-83
20.° dia - 12-9-83

28.0 dia - 22-9-83
29.0 dia - 23-9-83
30.° dia - 26-9-83

Líder

PDS

Nelson March€zan

DATA DIA DA SEMANA NOME

CAMARA DOS DEPUTADOS
SECRETARIA GERAL DA MESA

Relação dos Deputados Inscritos no Grande Expediente
Agostol1983

25

26

Quinta-feira

Sexta-feira

14:0ü
14:30
15:00

9:30
10:00
10:30
11:00
11:30
12:0().
12:30
13:00

Brandão Monteiro
Brabo de Caryalho
Del Bosco Amaral

:Adaíl Vettoraz2lO
Guido Moesch
Geraldo Fleming
Claudio Philomeno
Gustavo maria
'Emídio Perondi
EVailldro AY'res de Moura

Alcides Franciscato
Amaral Netto
Djalma Besso
Edison Lobão
Gióia Júnior
Joacil Pereira
Jorge Arbage
Ricardo Fiuza
Siqueira Camrpos
Celso Barros

Vice-Líderes

3.a feira

5.a feira

VICE-LíDERES

Nilson Gibson
José Lourenço
Francisco Benjamim
Augusto Franco
José Carlos Fonseca
Saramago 'Pinheiro
otávio Oesário
Adhemar Ghisi
Augusto Trein

(escala em Plenário)
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VICE-LíDERES

Eduardo Matarazzo Suplicy

José Genoino

C.a-feira

Lider

Nadir Rosseti
Jiúlio Caruso

Vice-Liderei

Líder

Oelso Peçanha

Ricardo Ribeiro

Gasthone Righi

Vice-Líderes

Z.a·feira

3.a-feira

4.a-feiro

S.a-feira

6.a·feira

Líder

Vice-Líderes

2!·-fe!ra

üi."-feira

Carlos Sant'Ana
Walmor de Luca
Luiz Henrique
Del BOllco Amaral
Chagas Vasconcelos

PDT

Bocayuva Cunha

VICE-LíDERES
Sérgio Lomba
Brandão Monteiro

(escala em Plenário)

PTB

Ivete Vargas

VICE-LíDERES

(escala em Plenário)

PT

(escala em Plenário)

COMISSãO DE AGRICULTURA E POLíTICA RURAL

Reunião: 25-8-83
Hora: 10:00 h

Pauta: Comparecimento do Dr. João Carlos de SOuza Meirelles,
Presidente do Conselho Nacional da Pecuária de Corte.

* * *
Reunião: 30-'8-83
Hora: 10:00 h
Pauta: CompallecimentOi ,dos 81'S.: 'Prof. Antônio Fagundes de

Som~a, Magnífico Reitor da Univeil'sidade Flederal de Viçooa, Mi,n~
Gerais 'Co do Dr. Mário Hamilton Villela, P1'es'idente da, :AJssoCÍ,açao
Brai&ilei[':a ·d'e Erusino Agricola SUIJe-rioQ".

COMISSãO DE COMUNICAÇãO

Reuniões: 24 e 25-8-83
Hora: 10:00h
Pauta:Mesa-redonda com a presença de emp1'esários e artistas

para ·jiscutir o Projeto de Lei n.o 354/79.

COMISSãO DO INTERIOR

Reunião: 24-8-81J
Hora: 10:00h
Pauta: Compar.ecimento do Dl'. CamilG Calazall!l, Preso do mo.
Reunião: 25-8-83
Hora: lO :{JOh
Pauta:Comparecimento do Dl'. José Rainaldo Tavar,es - Di.rc­

tal' do DNOS.
* *

Reunião: 31-8-83
Hora: 10:00h

Pauta: Comparecimento do Dl'. José Osvaldo Pont-es - Diretol"­
Ge1'al do DNOCS.

* :1: *
Reunião: 1.°-9-83
Hora: 1O:00h
Pauta: lComparecimento do Prof. GarIos Girardi, do Oel1fÍ)M

Téenico Aeroespacial de S. José dos Campos.

* * :};
Reuniões: 14 e 15-9-83
Local: Auditório Nareu Ramos
Pauta: "Painel si as enchentes ,do Sul".

* ,;: *
Reuniões: 21 e 22-9-83
LlJeal: Auditório Nereu Ramos
Pauta: "Painel sI as secas do Nordeste".

COMISSãO DE MINAS E ENERGIA

Reuniões: 24 e 25-8-83
Hora: 1O:00h

Pauta: Seminário si o Carvão Nacional como Fm::ri;e Alter­
nativa de Energia e Matéria-prima para a Indústria Química.

* * *
COMISSãO DE EDUCAÇãO E CULTURA

Reunião: 26-8-83

Hora: 9:00 e 14.:00h

Pauta: Seminário "Educação: 12 anos depois".

COMISSãO DE RELA(jõES EXTERIORES

Reuniã.o: 26-8-83

Hora: 9:30 e 14:30h

Pauta: Seminário "O Brasil na Antártida".
Reunião: 1.°-9-83
Hora: 1O:00h
Pauta: Compare'cim:mto do Gen. José 'Costa Cavalcaia:l;i, Dire­

toT-G-e!'al da ITAIPU-BINACIONAL.
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COMISSÃO DE TRABALHO E LEGISLAÇÃO SOCIAL

Reuniões: 13, 14, 15, 21 e 22-9-83
Pauta: "Simpósio s/ o Desempego".

* * *
COMISSAO DE TRANSPORTES

Reunião: 31-8-83
Hora: 10:00 h
Pauta: Comparecimento do Dr. José Garlos Melo, I::iecretário de

Viação e Obras do Distrito Federal.

" " "COMISSÃO .DE MINAS E' ENERGIA
Reuniões: 14 e 15-9-83
Hora: 10:0{)11
Pauta: "Ciclo de palestras s/ a P()~ítica Tarifária e, seus re'floe­

xos nas empresas de energIa elétrica".
" " "

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO

Reunião: 21-9-83
Hora: 9:00h

Pauta: Comparecimento do Dr. José C'arlos Freire, Diretor­
Geral do DASP.

CONGRESSO NACIONAL

1

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 15/82

"Revoga a alínea "a" do § 3.° do art. 147 da COnstituição da
República Federativa do Brasil."

(Parecer oral, cOIl1trário - DCN 5-8-82.)

2

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 17/82

"Acrescenta item ao artigo 112, nova seção ao C~itulo VII1
do Titulo I, e renumera os arts. 144 e 145, da Constituição Federal."
Autora: Dep. Lúcia Viveiros.

(Parecer f,avorável, n,o 57-CN/82.)

3

PROPOSTAS DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.os 16 E 18/82

"Alte~am o artigo 2'5. "caput", da Constttuição, modIficado
pelas Emendas Constttucionais n.os 5 e 17."

(Parecer oral, contrário - DCN 5-8-82.)

4

PIl.OPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 19/82

"Dá nova redação ao art. 19'5 da Constituição Federal." Autor:
Deilmtado Nilson Gibson.

(Parecer favorável, n.o 46/{lli/82,)

5

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 20/82

"Dá nova redação ao art. 176, § 3.0, item VI, da Constituição
Federal." (S/provi'mentos dos c~gos de carreiras do magLstério)
Autor: Deputado Túlio Barcelos.

(Parecer favorável, n.o 58/00/82.)

6

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 21/82

Altera a redação do § 4,0 do art. 17'5 da Constituição Federal.

(Pareoer n.O 63-CN/82.)

7

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 22/82

"Ac,rescenta parágrafos ao art. 21 .q,a Con&~ituição Federal:"
(Fundo Compensatório, criado pela umao, de~tinado a ressarClr
os Estados em suas perdas na Balança Comerclal com o exterlOr.i
Autor: Senador Pedro Simon.

(Parecer favorável, n.O 76/CN/82.)

8

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 23/82

"Altera dispositivos da Constituição Federal." (Maior auto­
nomia para o TCU exercer as suas prerrogativas.) Autor: Deputado
Juarez Furtado.

(Parecer oral, contrário - DCN 19-8-82.)

9

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.024/82

"Acrescenta parágrafo ao art. 38 da Constituição Federa;1."
(S/comparecimento de Ministros de Estado ao Congresso NacIO­
nal.) Autor: Deputado Airton Sandoval.

(Parecer favorável, n.o 71/CN/82.)

10

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N." 2U82

"Revoga a alinea e do § 2.° do art. 156 e o art. 162, altera os
arts. 165 e 166, e acrescenta artigo às Dis.posições Gerais e Transi­
tórias da Constituição Federal." Autor: Deputado Edgard Amonm,

(Parecer oral, contrário - DCN 7-10-82.)

11

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N.o 29/82

"Assegura aos professores em geral - inclusive os rurais ­
dos Estados. do Distrito Federal, dos Territórios e Municip:o.l ven­
cimentos não inferiores ao salário mínimo regional." Autor: De.pu­
tado Antônio Morais.

(Parecer favorável, D.O 77/CN-82)

12

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 31/82

"Revoga a a'fnea, d do item VIII do art. 8.0 e dá nova reda­
ção ao §8.o do aJ&. 153 da Constituição Federal, extklgi.iindü :;,
censura de diversões públicas." AUGor; Dep. Antônio Carlos ele
Oliveira.

(Parecer oral, contrário - DCN 10-9-82.)

13

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇ1'í.O N,o 32132

"Altera a redação do § 35 do art. 15:'1 da Constituição FederaL"
Autor: Depurtado Hélio Duque.

(Parecer oral, contrário -~ DCN 24-9-82.)

14

PROPOSTA DE EMENDA A GONSTlTtJTÇAO N.o 34/82

"Dá nova redação ao § 2.° do art. 113 da Constituição Fe­
deral". Autor: 'Deputado Octacilio Almeida.

(Parecer oral, fa'i"Orável - DCN 24-9-82.)
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15

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇãO N.O 35/82

"Institui a Justiça Comercial." Autoa.-: Deputado Juarez Fur­
~ado.

(Parecer oral, contrário - DCN 10-3-83.)

16

PROPOSTA DE EMElNDA A CON8TrrUIÇAO N.o 36/82

"A1tera a redação do § 2.° do art. 99 da Constituição Federal."
(Acumu:ação remunerada de Cargos.) Autor: Deputado Juarez
Furtado.

(Parecer oral, favorável - DCN 8-10-82.)

17

PROPOSTA DE EMEJNDA A OONSTITUIÇãO N.o 37/82

"Altera dispositivos da Constituição Federal, referEntes ao
Orçamento da União, e dá outras providências." - Autor:. Depu­
tado Paulo Lustosa.

(Parecer oral, contrário - DCN 14-10-82.)

18

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 38/82

"Acrescenta parágrafos ao art. 152 da Constituição." <Organi­
zação e funcionamento dos pal'tidos políticos) - Autor: Senador
Hugo Ramos.

(Parecer oral, contrário - DCN 1{)-3-83.)

19

PJ=j.OPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇãO N.O 39/82

"Altera a seção do texto constitucional referente ao Ministério
Público." - Autor: Deputado Waltecr: de Prá.

(Parecer oral, contrário - DCN 11-3-82.)

20

PROPOSTA iDE EMENDA A CONSTlTUIÇAO N.o 40/82

"Determina que lLlll terço dos melll1bros aos Tribunais de
Contas sejam nomeados mecl!iante prévia llIProvação e'.lIl concurso
público". Autor: Deputado Ruy Côdo.

(Pare<Jer contrário, n.o 101-00/82.)

21

PROPOSTAS DE EMENDA A CONSTITUIÇAO
N.OB 41/82, 42/82 E 59/82

"Acrescentam disposições tra;nsitórias para introduzir o regime
de Governo parlamentar." Autor: Deputado Herbert Levy.

(Parecei!: contrário nP 95/ON/82.)

22

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO NP 43/82

"AI·tera a redação do art. 142 da Constituição Federal." Autor:
DeplItado Carlos Bezerra. .

(Parecer oral, favorável - DCN - 17-3-83 (8. Ir)

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUICãO N.o 44/82

"Altera o art. 184 da Constituição." Autor: Deputado· Hen­
rique Brito.

(Parecer favorável, n.o 102-CN/82.l

24

PROPOSTA DE EMENDA A OüNSTITUIÇAO N.o 45/82

"Determina que as modificações introduzidas, durante uma.
legislatura, na legislação eleitoral, somente possam vigorar a
partir da legislrutura subseqüente." Autor: Deputado Airton San­
doval.

(Parecer oral, contrário - DCN 18-3-83.)

25
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 46/82

"Acrescenta § 5.° do art. 15 da Constituição Federal." Autor:
Deputado José de Castro Coimbra.

(Parecer oral, contrário - DCN Ir - 23-3-133.)

26

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 47/82

"Altera a redação do § 11 do Artigo 153 da Constituição Fe­
deral" (s/d1cr:eiros e garantias individuais). Autor: De~utado Mo­
desro da Silveira.

(Parecer oral, conJtrário - DCN Ir - 23-3-83.)

27
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇãO N.o 48/82

"Dispõe sobre a aposentadoria OOS Servidores Policiais sob o
regime estatutário e da Consolidação das Leis do Trabalho aos
vinte e cinco anos de seniço, acrescentando dize·res ao art. 165
do texto constitucional no seu item XX." Autor: Deputado Jorge
Vianna.

(Parecer favorável, n.o 105-CN/82.)

28

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇãO N.O 49/82
"Dá nova redação ao § 4.°, acrescenta parágralfos e renumera

os atuais §§ 5.° e 6.0 do art. 144 da Constituição Federal, disipondo
sobre os vencimenltos da magistratura." Auror: Dep. Brabo de
Carvalho.

(Parecer oral, contrário - DCN 24-3-83,)

29
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N° 50/82

"Revoga a alínea "e" 00 parágrafo único do art. 3(} da COns­
tituição FederaL" Autor: Deputado Maurício Fruet.

(Parecer favorável, D.O 106-00/82.)

30

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 51/82

Institui a Justiça Rural. - Autor: Deamtado Rogério Rego.

(Parecer favorável., D.O 107/00/82.)

31

PlROPOSTA DE EMENDA A OüNS'rI'I'WÇAO N.o 52/82

"Dá nova redação ao art. 1Gl da COnstituição Federal." Autor:
Senador Passos pôrto.

(Parecer favorável, D.O 1G8-OO/82.)

32

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 53, DE 1982

Restabelece a redação que a alínea "d" do § 1.0 do art. 144
tinha anteriormente à Emenda nP 7, de 1977, para o fim de de­
volver à Justiça Comum a competência para processar e julgar
mi.litares pe~a prática de crimes de natureza civil.

(Parecer oral, contrário - DCN TI - 7-4-83.)
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33

PROPOS'!1A DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.D 54/82

"Altera o art. 153, § lO, da Constituição Federal." Autor: Seno
Jutahy Magalhães.

(Parecer favorável, n.O HO-ON/82.l

34

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 505/82

"Altera os caput dos arts. 95 e 96 da Constituição F€deraI."
Autor: Senador Lázaro Barb<>za.

(Parecer oraI, contrário - DCN II - 8-4-'83.l

35

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUlÇAO N.O 56/82

"Dispõe sobre a estabilidade dos servidores da União, dos
Estados e dos Municípios, da Mministração Direta ou Indireta,
que à data da promulgação (}esta Emenda já tenham cinco ou
mais anos de servico contínuos ou não." Autor: Dep. João Gilberto.

(Parecer oral, favorável - DCN II - 22-4-83.)

36

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTlTUIÇAO N.O 57/82

"Altera o art. 184 da Constituição Federa!." Autor: Seno Jorge
Kalume.

(Parecer oral, contrário - DCN II - 29-4-83.)

37

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.ü 53/82

"Altera a redação dos arts. 19, 21 e 23 da Constituição Fe­
deral." Autor: Deputado Victor Faccioni.

(Parecer oral, favorável - DCN II - 5-5-83.)

38

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITurÇAO N.o 6W82

Altera a alinea "d" do item m do art. 19 da Constituição Fe­
deral." Autor: Deputado Inocêncio Oliveira.

(Parecer oral, favorável - DCN II - 5-5-83.)

39

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTlTUIÇAO N,o 61, DE 1982

Altera a alínea "d" do item m do art. 19 da Constituição Fe­
deral, vedando a instituição de imposto sobre a tinta preta des­
tinada à impressão do livro, do jornal e dos periódicos. Autor: Dep.
José Camargo.

(Parecer oral, contrário - DCN II - 6-5-83.)

40

PROPOSTA DE E:MENDA kCONSTITUIÇAO N,o 62/82

"Altera a redação do inciso I do art. 165 da Constituição Fe­
deral." Autor: Deputado Ronaldo F~rreira Dias.

(Parecer oral, favorável· ~ DCN 11-- 6-5-83.)

41

PROPOSTAS DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N.08 63/82 E 1/83

"Restabelecem a eleição direta para. Prefeito e Vice-Prefeito
das Capitais dos Estados." Autor: Seno Mauro Benevides.

(Parecer oral - nCN II - 12-5-83,)

Autor: Seno Mauro Benevides

42

PROPOSTAS DE E:MENDA A CONSTITUIÇãO N.oS 2/83 E 4/83

"Altera o art. 98 da Constituição Federal" Autores.: Sen.
Affonso Camargo e Dep. Ar)' Kffury.

(Parecer n.o 55.-CN/83 - DCN II - 14-5-83.)

43

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇãO N.o 3/83

"Dá nova redação ao art. 15, § 3.°, alínea "f", e ao art. 177,
§ 1.0, da Consttiuição Federal." Autor: Dep. Ruy Côdo.

Parecer favorável, n.o 30-CN/83,)

44

PROPOSTAS DE EMENDA A CONS'l'ITUIÇAO N.oS 5, 6 E 8/83

"Dispõem sobre a eleição direta para Presidente e Vice-Pre­
sidente da República e revoga o parágrafo único do art. 148 da
Constituição Federal." Autores: Deps. Dante de Oliveira e Daso
Coimbra.

ComissáAI Mista

Presidente: Senador Itamar Franco

Vice-Presidente: Senador Gabriel Hermes
Relator: Deputado Ernani Satyro

45

PROPOSTA DE E:MENDA A CO:N&TITQIÇAO N.'? 7., DE·1983

Revoga os parágrafos 5.° e 6.° do art. 152 da vigente Consti­
tuição da República Federativa do Brasil.

ComiMio Mista

?reilldente: Deputado Elquisson Soarei>
Vice-Presidente: Deputado Osvaldo Mei(,
Relator: senador Odacir SOares

46

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 9. DE 1983

Altera o item II do art. 17ft da Constitmção hdull.l

Comiuão Mista

Presidente: Senador Gastão Müller
Vice-Presidente: Senador Almir Pinto
Relator: Deputado Oly Facchin

47

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇAO N° 10. DE 1983

"Acrueenta item ao art. 160 da Constituição Federal."

(Parecer favorável, n.o 66-CN/83.)
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48

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.O 11, DE 1983

Dispõe aobre a tranJformação do Congresso Nacional em Poder
Constituinte, de 1.0 de janeiro de 1985 a 30 de janeiro de 1987.

CGmissão Mista

Pre.idente: Senador Fernando Henrique Cardoso
Vice-Presidente: Senador Odacir Soares
Relator: Deputado Francisco Benjamim

49

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.O 12, DE 1983

Di.ipõe sobre a alteração do artigo 217 da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil.

CGmissão Mista

Pré'ldente: DeputactoElquis.son Soares
Viee,-Preaidente: Deputado Guido Moesch
Relator: Senador Carlos Chiarelli

50

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.O 13, DE 1983

Acreo!!centa dispositivo à Cónstituição.

(Parecer favorável, n.o 69/CN/83.)

51

PROPOSTA DE EMENDA À CüNSTITUIÇAO N,o 14/83

"Estabelece a obrigatoriedade de aplicação, pela UniãO, de
percentual minimo de sua receita tributária na manutenção e
desenvolvimento do ensino, destinando-se parcela aos Estados, Dis­
trito Federal e Municipios para combate ao analfabetismo, me­
diante convênio." Autor: Dep. Ceíso Peçanha.

(Parecer favorával, n.o 72/CN/83.)

52
PROPOSTAS DE EMENDA A CONSTlTUIÇAO N.o" 15 E 15/83

"Revoga os dispositivos que restringem a autonomia do.1 Muni­
cLpios brasileiros e dá Nova Organização Política ao Distrito Fe­
deral." Autores: Sen. Mário Maia e Dep. Mauricio Fruet.

Comiuão Mista

Presidente: Senador Ga.stão Müller
Vice-Presidente: Senador Murilo Badaró
R,elator: Deputado Oscar Oorrêa

53
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇãO N.o 17/83

"Acrescenta às Disposições Transitórias para introduzir o re~
gime ele governo parlamentar ,"

AUW1': Herbert Levy.

Presidente: Deputado ,Jorge Vianna
Vice-Presidente: Deputado Celso Barros
Relator: Senador Jorge Bornhausen

Calendário

Até dia 29/8/83 - Apresentação do parecer, pela Comissão,

54

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITU.rÇãO NP 1,8/83

"llltera os arts, 4.°, item LI e o mt. 5.0 da Cúnstituiçáo Federal."
Autor: Deputado Fernando Barros.

Comissão Mista

Presidente: Senador Affonso Camargo
Vice-Presidente: Guiiherme PalmeiDa
Re~ator: Deputado Léo Simões

Até 'dia 31-8~83 -~presentaçãodo parecer, pela Comissão.

55

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N.o 19/83

"Estende aos Deputados Estaduais e aos Vereadores a inviola­
bilidade no exercício do mandato," Autor: Deputado João Bastos.

Comissão Mista

Presidente: Deputado João Bastos
Vice-Presidente: Deputado Guido Moesch
Relator: Senador João Lobo

Até dia 1.°-9-83 - Apresentação do parecer, pela Comissão.

56

PROPOSTA DEE~NDA A bÚNSTlTUIÇAO N.o 21/83

"InCOrpora aO text() constitucional a Declaração .,!ias Direitos
Hünianos;aprovada pela ONU." Autor: Deputado Joao Bastos.

Comissão Mista

Presidente: Senador Fernando Henrique cardoso
Vice-Presidente:, Senador MaJ;tlns Filho
Relato~: Deputado Osvaido Melo

Até dia 8-9-83 - Apresentação do parecer, pela Cornissão.

57

PROPOSTAS DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N.08 22 E 23/83

"Altera dispositivos 'da' Constituição Federal; e, Altera a re(l,a­
ção do § 8.° do art23, dá nova 'redação ao art. 25 e seus itens;e suprime o art. 2.0 da ,Emenda Constitulllonal n,o 17. de 1980.
Autores: Deputado Paulo Lustosa e Senador Affonso Camargo.

CGmissão Mista

Presidente: Depu,tado Harry Amorim
Vrce~P.résidente: ,]JGp.utado Gomes da Silva
R,elatpr: Senado~' Passps Põrto

Até dia 19-9-83 - ApJ'iesentação do parecer, ,pela Comissã~:l'.

58

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇãO N,o 24/83

"EstabeTeüe a obrigatoriedade de aplicação anual, pela União,
de nunC3, menos de traze por Clento, '8';' pelos Estados:, Di;"trlto F1e­
d'8't'al ,e Municípios, de, "."0 mínimo, viniJee cinco por cento da Iren­
da re!3ul,tante d<bs Impostos, na Manutenção e dlelS'envolvimento do
Ensino". Autor: Sen, João Calmon.

Cmuissão l\>fista

Presidente. Senad'Ür Gasta0 MUller
Vice-PresidE1'ute: Sen3JCtoQ:' Jintahy Magalhães
RJelatcJ:: Deputado' S:Üvadol' Julianelli

Dalendário

Dias 24 a 31-8-83 - Apí:es'entaçãü da;s €m-eudae, perante 'a .00'­
missão;

Até dia 20-!!-83 - ApresentaçãO do pa'rece'r, pela Comis.sãl(}.

59

PROJETO DE REbOLUÇAO N.o 1, DE 1982-CN

Delega poderes ao Presidente da RepúblICa para elaboração
de lei criando a Secretaria Especial r3ra AssUntos da Região
Amazônica - SEARA. (Oriundo da Proposta de Delegação Legis-
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latjvan.o 7, de 1980, que tramitou em conjunto com as de n.o. 4
e 5, de 1980 - Parecer n.O 7/82-CN, publicado no DCN de 23-3-82.)

60

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N.o 4, DE 1979

"Propõe delegação de poderes ao Pr-esident.e da República para
elabOração de 1~1, cria!ldo o Ministerio da Produção Al'limaJ:, e de­
terminando outras providências," Autor: Deputado Ruben Figueiró

Comissão Mista

Presidente: Deputado Geraldo Fleming
Vioo-Presidente: Deputado Francisco Benjamim

Relator: Senador B'enedito C:melas

61

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N.o 5, DE 1979

"Propõe delegação de poderes ao Presidente da RepúblIca parll
elaboração de lei, dispondo sonre o desdobramento do ~.:rlnistér:o

das Minas e Energia, em Ministério das Minas e Ministério de
Energia," Autor: Deputado Horácio OrUz

Comilllláo Mista

Presidente: Senador Itamar Franco
Vice-Presidente: Senador Almir Pinto
Relator: Deputado Carlos Sant'Ana

62

PROPOSTAS DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N,o. 6, 7 E 8, DE Hl79

"propõem delegação de poderes ao Presidente da República
para elaboração de lei dispondo sobre a criação do Mini.tério da
Mulher e da Criança e do Ministério da Família e do Menor."
Autores: Deputada Lúcia Viveiro.., Senador Lázaro Barboza e
Deputada Júnia Marise, respectivamente.

Comissão l\Iista

Presidente: Deputada Júnia Marise
Vice-Presidente: Deputado Leur Lomanto
Rel&tor: Senador Alm:Ir Pinto

63
PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N.o 3, DE 1900

"Propõe delegação de poderes ao Presidente da República para
criação do Ministério do Desenvolvimento do Nordeste, e dá outras
providências." Autor: Deputado Sérgio Murilo.

Comilllão Mista

Prealdente: Senador Marcos Freire
Vice-Presidente: Senador Bernardino Viana
Relator: Deputado Nelson Morro

64
PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N.o 6, DE 1980

"Propõe delegação de poderes ao Senhor Presidente da Repú­
blica para a elaboração de lei dispondo sobre a reestruturação dos
Mini&térios da Saúde e da Previdência e Assistência SOcial."
Autor: Deputado Carlos Bant'Ana.

Comissão Mista

Presidente: Dep. Júnia Marise
Vice-Presidente: Senador Almir Pinto
Relator: Deputado Túlio Barcelos

65
PROPOSTA DE Dm:.EGAÇAO LEGISLATIVA N.o 1, DE 1982

Propõe delegação de poderes ao Senhor Presidente da Repú­
blica para elaboração de lei dispondo sobre a criação do Ministé­
rio do Abastecimento.

Comissão Mi8ta

Presidente: Deputado Franclaco Libardoni
Vice-Presidente: Deputado Júlio Martins
Relator: Senador Lenoir V.ugas

66

PROJETO N.o 4-CN/83

"Dispõe sobre rescisão de contratos de trabalho e seus efeitos,
moditica normas sobre a greve motivada por atraso no pagamento
de salários, sobre dissídio coletivo em caso de greve, sobre jornada
de trabalho, horário extraordinário, e dá outras providências."
Autor: PE (Mens. n,o 73-CN/83 e n.o 190/83-PEl.

Comissão l\Iista

Presidente: Deputado Francisco Amaral
Vice-Presidente: Deputado Guido Moesch
Relator: Senador Carlos Chiarelli

Prazo no Congresso - dia 22-8-83, (Const., art. 51, § 2.0)

67

PROJETO DE LEI N.o 5-CN/83

"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Educação
e Cultura o crédito Especial de até Cr$ 552.378.000,00 para o tim
que especifica."

Comissão Mista

Presidente: Senador Gastão Müller
Vice-Presidente: Senador Claudionor Roriz
Relator: Deputado Francisco Erse

Prazo no Congresso - dia 27-6-83 ao dia 6-9-83. (Const., art.
51, § 2.°)

68

PROJETO DE LEI N.o 6-CN/83

"Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos suplementares até
o limite de Cr$ 1. 903.900.000.000,00 (um trilhão. novecentos e três
bilhões e novecentos milhões de cruzeiros), e dá outras providên­
cias." Autor: Poder Executivo.

Comissão MIsta

Presidente: Deputado Moisés Pimentel
Vice-Presidente: Deputado José Carlos Fagundes
Relator: Senador Lourival Baptista

Prazo na Comissão: 29-8-83.

Prazo no Congresso: dia 8-8-83 ao dia 19-9-83.

69

MENSAGEM N.o 6,5-0N/83

"Submete à de:iberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 2.0H3, de 22 de março de 1983, que "dig,põe sobre
isenções ou reduções de tributos em relação a bens que foram
objeto de arrendamento mercantil, quanoo destinados a emprego
n,a execução de programas, projetos ou empreendimentos contem­
plados com beneficios fiscais." Autor: PE, [Mens. n.O 116/83.)

(Proj. Dec. Leg. n.O 66-ON/G3.l

70

MENSAGEM,N.o 66-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.o 2.019, de 28 de março de 1983, que "dispõe sobre o
cálculo de parcelas da remuThcração devida aos magistrados e dá
outras providências". Autor: PE (Mens. n.O 125/83.)

(Proj. Dec. Leg. n.o 64-CN/83.)

71

MENSAGEM N.o 68-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lein.o 2.021, de 18 de maio de 1983, que "altera ::l.legislação
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do imposto de renda aplicável aos rendimentos 'de depósitos em
cadernetas de poupança do Sist/ema Financeiro de Habitação, e
d áoutras providências." Autor: Poder Executivo.

(Proj. Dec. Leg. n.o 69-CN/a3.l

72

MENSAGEM N.o 69-CN/8:l

"Submete. à deliberação do congresso Nacional {] texto do
Decreto-lei n.O 2.022, de 18 de maio de 1983. que "c{]mplell1enta a
rédação 'do art.' 6.° do Decreto-lei n.0185, d·e 2.3 de fevereiro de
1967 que estabelece normas paro a ·contratação de obras ou serviços
a cargo do Governo Fed·eral." Autor: Poder Executivo.

(Proj. Dec. Leg. n.o 68-CN/83.)

73

MENSAGEM N.o 71-CN/83

"Submete à delibéração do Congresso 'Nacional o texto do
Decreto-lei n;O 2.024; de 25 de maio de 1983, que "dá nOva' redação
ao. art 2:" da Lei n.o 6. 70S, de 30 de outubro de 1979, que dispõe
sobre' a correção automática dos salários, modifica a política Ba­
lariol, e dá outras providênéias;" Autor: PE (Mens; n.o 184/83.)

(Proj. Dec. Leg. n.o 72-CN/83.)

Prazo

Até dia 6-9-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.0)

74
MENSAGEM N.o 74-CN/83

"Submete à deliberação do CongreSso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 2.025, de 30 de maio de 1983; que "Institui a taxa
de fiscalização dos produtos controlados pelo Ministério do Exército
e dá outras providências." Autor: PE (Mens. n.o 187/83).

Comissão Mista

Presidente: Senador Mauro Borges
Vice-Presidente: Senador Lomanto· Júnior
Relator: Deputado Sebastião Curló

Prazo

Até dia 12-9-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.°)

75
MENSAGEM N.o 75-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso 'Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 2.026, de 10 de junho de 1983, que "prorroga. o (prazo
prevÚlto ao art. 6° do Decreto-lei n.o 1.944, de 15 de junho de 1982."
Autor: PE (Mens. n.o 194/83). (Proj. De<:. Leg. n.O 70/83.)

Prazo

Até dia 12-9-83 - no Congresso Nacional.

76

MENSAGEM N.o 76-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.o 2,027, de 9 de junho de 1983, que "altera à legislação
do Imposto de Renda sobre rendimentos de ap1icações tinanceiru
de curto prazo e dá outras providências."

(Proj. Dec. Leg. n.o 78/CN/83.)

Prazo

Até dia 19-9-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.0)

77
MENSAGEM N.o 77~CN/83

"Submete à deliberação. do Congre;;;so Nacional o texto do
Decreto-lei n.o.2.028, de 9 de junho de 1983, que "altera as tabelas
do Imposto de Renda incidente na. fonte sobre rendimentos do
trabaJho as,saJ.ariado e não a.ssaIarLado."

(Proj. Dec. Leg. n.O 74/CN/83.)

Prazo

Ate dia 19-9-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.0)

78

MENSAGEM N.o 78-CN/33

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 2.029, de 9 de junho de 1983, que "altera a legis­
lação do Imposto de Renda das pessoas jurídicas e dá outras provi­
dências."

(Proj. Dec. Leg. n.O 76/CN/83.)

Prazo

Até dia 19-9-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 51, § 2.°)

79

MENSAGEM N.o 79-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei li.O2.030, de 9 de junho de 1983, que "altera a legislação
do Imposto de Renda."

(Proj. Dec. L3g. n.O 77/CN/83.)

Prazo

A.té dia 19-9-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 51, § 2.°)

80

MENSAGEM N.o 80-CN/83

"Submete à. deliberação .do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O2.031, de 9 de junho de 1983, que "altera a legislação
do Imposto de Renda relativa. a instituições financeiras."

(proj. Dec. Leg. n.O 73/CN/83.)

Prazo

Até dia 19-9-83 - no Congresso Nacional (const., art. 55, § 1.0)

81

MENSAGEM N.o 81-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.O 2.032, de 9 de junho de 1983, que "dispõe sobre o
ressarcimento, pelo Tesouro Nacional, de investimentos realizados
nas regiões seml-árldas do Nordeste e dá outras providências."

(Proj. Dec. Leg. n.o 75/CN/83.l

Prazo

Até dia 19-9-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.0)

82
MENSAGEM NP 83-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.o 2.033, de 15 de junho de 1983, que "dispensa do
exame de similaridade bens já importados para execução de pro­
j etos aprovados pela SUDENE oU pela SUDAM e dá outras provi­
dências."

Comissão Mista

Presidente: Senador Alberto Silva
Vice-Presidente: Senador João Lobo
Relator: Deputado Celso Carvalho

Prazo

Até dia. 26-9-83 - no Congresro Nacional. (COnst., art. 55, § 1.0)



Agosto de 1983 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quinta-feira 25 7997

83

MENSAGEM N.o 85/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.o 2.034, de 20 de junho de 1983, que "altera os limi-tes
do beneficio fiBcal instituído pelo Decreto-leí n.O 1.358, de 12 da
novembro de 1974, e dá outras providências." Autor: Poder Exe­
cutivo ,Mens. 245/83.)

Comissão Mista

Pre.sidente: Dtlputado Airton Sandoval
Vice-Presidente: Deputado Airon Sandoval
Relator: Senadora Eunice Michiles

Prazo

Até dia 3-10-83 - no Congresso Nacional.

84

MENSAGEM N° 86/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.o 2.035, de 21 de junho de 1983, que"altera o § 2.° do
a.rt. 3.° do Decreto-lei n.o 1.801, de 18 de agosto de 1983, e dá
outras providências." AutQr: Poder Executivo (Mens. n.o 246/83.)

Comissão Mista

Presidente: senador Gastão Müller
Vice-Presidente: Senador João Calmon
Relator: Deputado Luiz Faye~

Prazo

Até dia 3-10-83 - no Congresso Nacional.

85

MENSAGEM N.o 87/CN/83

Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.o 2.036, de 28 de junho de 1983, que "estabelece
limite de remuneração mensal para os servidores, empregados
e dirigentes da AdminiBtração Pública Direta e Autárquica da
União e das respectivas entidades estatais, bem como para os do
Distrito Federal e dos Territórios, e dá outras providências". ­
Autor: Poder Executivo.

Comissão Mista

Presid,eIlte: Deputado Casildo ,Maldaner
Vice-Presidente: Deputado Luiz Antônio Fayet
Relator: Senador Passos Pôrto

Prazos

Até dia 29-8-83 - na Comissão Mista;
Até dia 6-10-83 - no Congl:esso Nacional. (Const., art. 55,

1.0)

86

MENSAGEM N.o 88/CN/a3

"Submete à deliberação do Congresso NaciOnal o texto do
Decreto-lei n.o 2.037, de 28 de junho de 1983, que "dispõe sobre o
controle prévio dos dispêndios Para investimentos das entidades
da administração indireta e fundações supervisionadas, e dá outras
providências". Autor: Poder Executivo.

Comissão Mista

Presidente: Senador Severo Gomes
Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista
Relator: Deputado. Pratini de Morais

Prazos

Até dia 29-8-83 - na Comissão Mista;
Até dia G-10~83 - no Congresso Nacional; (Const., art. 55,

1.0)

87

MENSAGEM NP 9O-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei n.o 2.038, de 29 de jup.hQ de 1983, que "altera dispositivos
do Decreto-lei n.o 1.958, de 9 de setembro de 1982, que trata da
comprovação da inexistência de 'débito para com a Previdência so­
cial". Autor: Poder Executivo.

Comissão Mista

Presidente: Deputado AnSelmo Peraro
Vice-Presidente: Deputado Celso Carvalho
Relator: Senador Octávio Cardoso

Prazos

Até dia 29-8-83 - na Comissão Mista;

Até dia 10-10-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.°)

88
MENSAGEM N.o 91-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei n.o 2.039, de 29 de junho de 1983, que altera a sistemá­
tica de cálculo 'da correção monetária incidente sobre as contri­
buiçÕeS de pr€vidência social não pagas, estabelecida no Decreto­
lei fi.o 1.816, de 10 de dezembro de 1980". Autor: Poder Executivo.

Comissão Mista

Presidente: Senador Hélio 'Gueiros
Vice-Presidente: Senador Jorge Bornhausen
R~lator: Deputado Nosser Almeida

Prazos
Até dia 29-8-83 _ na Comissão Mista;

Até dia 10-10-83 - no Congresso Nacional (Const., art. 55, § 1.0)

89

MENSAGEM N.o 92-CN/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei nP 2.040, de 30 de agosto de 1983, que "altera ri legis­
lação do imposto de renda edá outras providências". Autor: Poder
Ex€cutivo.

Comissão Mista
PreEidente: Deputado Wilson Vaz
Vice-Presidente: Deputado ,Luiz Ant.onio Fayet
Relator: Senador Guilherme Palmeira

Prazos

Até dia 5-9-83: na Comissão Mista;

Até dia 13-10-83: no Congresso Nacional. (Const., art. 55, § 1.0)

90
MENSAGEM N.o 93-0N/83

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-lei n.o 2. (}4!1, de 30 de junho de 1983, que "prorroga C!
estímulo à capitalização de empresas de que trata o Decreto-leI
n.O 1.89\2, de 16 de dezembro lie 1981." Autor: Poder Executivo
(Mens. n.o 270/83.

Comissão Mista
Presidente: Senador Fernando Henrique Cardoso
Vice-Presid"mte: Senador Jutahy MagalhâJes
Relato'r: Deputado Leônidas Rachid

Prazos

Até dia 5-9-83 - na Comissão Mista;
Até 17-10-83 - no Congresso Nacional, Const., art. 55, § 1."



7998 Quinta-feira 25 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Agosto de 1983

91

MENSAGEM N.o 94-CNj83
Submete à d€liberação do Congresso Nacional o texto do De­

creto-Lei n.O 2.042, de 30 de junho de 1983, que "altera dispositivos
do Decreto-lei n.o 1.070, de 3 de dezembro de 19'6·9, que comple­
mentou .a re'dação do art. 6.0 do Decreto-I;,;i n.O 185, de 23 de
f·€verei.l'o de 1967. que estabe'ece normas paTa a .contratação de
obras 011 serviços do Governo Federal." Autor: Poder Executivo
(Meus. 271/83).

Comissão Mista

Presiden'be: Deputado Dilson Fanchin
Vice-PresIdente: Deputado Francisco Rollemberg
Relator: Sen8;dol' Milton Cabra!

ll'razos
Até iHa 5-9-33 - na Com'issão MIsta;

Até l'J-HI~S:l - no Congresso Nacional, Const., :!!Tt. 55, § 1.°

92
:r~\[SAGEM N.o 95-0N//33

Submete à d€!iberação do Congresso Nacional o te,do do
Decreto-Ie-i n.o 2.043, de 7 de julho de 1983, que "Aumenta as
representações me-nsais dos membros do Tribunal de Contas do
Distrito Fed-eral." Autor: Poder &'!:ecutivo (M:em., n." 273/83).

Pl'ê~ideItYGe~ 8enadüi' lvlaxeelo r~'Iiranda

'tl'lcs-pres!rJ.!,2!Xíl'Ga: 8e-:rUl-D.'1)1" Gu,iHJ:erm-e P8.J:fJ!.1eh~2.

lZe1a'cor: .)Y6IpVI~a.do JBüortÍC?,O )Vlaüo,s

J~te ~.~ja. 5-31-813 .- na Oonüssão Wlista;

lltlf> ('dia ]['J~j)@-033) ~ no Congresso I'raciona'. Const., art. 5,5 1.")

93

lNl::l'!:N"SAGEM N.o 96~ON/83

"Submete à deliberaeão do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei n.O 2.044, de 7 de julho de 1983, que "concede isenção do
Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados nos casos que especifica". Autor: Poder Executivo.

Comissão Mista

Presidente: Deputado Felipe Cheidde
Vice-Presidente: Deputado wolney Siqueira
Relator: Senador Lomanto Júnior

Prazos
Até dia 5-9-83 - na Comissão Mista;
Até 17-10-83 - no Congresso Nacional <const., art. 55, § 1.0),

MEiNSAGEM N.o 97/GN/83

"Submete à delilJer3.cão 40' Cong.l'essc. Nacional {) teX!to do
DeD',·etü-lel H.o 2.045, de -13 de jllLl10 de 1983: que "altera a Lei
n.O G. 708, de 30 d-e (ll1tuhro de 1979, QU'8 trata da lJoUtica 6·alarlal,
e a Lei TI.o'L069, de 20 de d'8zembro de 19'82, que diepõe sob'l"e o
J:leB;ju~tamel1to de alugUle-res ·em locações 'residenciais, 'adl}ta medi­
das no âmbH·o do Sistema Financeiro d8' Habitação. e· dá outras
provi·Ciências." Anto,r: Pode'! Executivo (Mens. n,o 27718B).

Comissão l.\fista.

Presid'8·11.te: Senador LOl1.l'rival BaptilS1ta
Vic,,~-Presidente: Deputado João Batista Fag11l1des
F/,e}atm:: Deputado Nilson GibsOiil

~5

PROeD<:;TO N.o 2.0361'19

Altera dispositivos da Lei n.O 5.632, de 21 de julho de 1971,
modificados pelas Leis n.OS 5.697, de 27 de agosto de 1971, 5.781,
de 5 de junho de 1972 e 6.444, de 3 de outubro de 1977 (Lei Org8,­
nica dos Partidos Políticos), e d8 outras p!'ovidêl1cias, tendo Re­
latório sob n.O 10/83-CN, publicado no DCN de 12~3-83. (Mensagem
n.o 32/83-CN)

lF.'razlJl no Congresso Nacional - até 12-9-83

IX - Levanta"se a Sessào às 18 horas e 49 minutos.

SEÇÃO DE SINOPSE - I,;EL
Arquivem-se, nos t"rmos do artigo 117 do Regimento

Interno, as seguintes proposições:
Projeto de Lei
NQ 51/83 - (Adhemar Ghisi) - Altera a redação do

artigo 65 da Lei nO 4.504, de 30 de novembro de 1964,

que dü;põe sobre o Estatuto da Terra e dá outras provi­

dências.

N9 277/83 - (Inocêncio Oliveira) - Acrescenta pará­

grafo ao artigo 50 da Lei n? 6.015, de 31 de dezembro de

1973. alteradas pelas Leis nOs 6.140. de 28 de novembro

de 1974 e 6.216, de 3D de junho de 1975, estabelecendo a

gratuidade do registro de nascimento e das respectivas

certidões.



MESA
LIDERANÇAS

Presidenta:

Flávio Marcílio - PDS

1.0_Vic.e-Presidente:

Paulino Cicero de Vasconcellos - PDS

2.°-Vice-Presidente:

Walber Guimarães - PMDB

1.0-Secretário:

Fernando Lyra - PMDB

2.D-Secretário;

Ary Kffuri - PDS

3.0-8ecretário:

Francisco Studart - PTB

Amaury Müller - PDT

SUPLENTES

Osmar Leitão - PDS

Carneiro Arnaud - PMDB

José Eudes - PT

Antônio Morais - PMDB

PDS

LideI':

Nelson Marchezan

Vice-Líderes:

Alcides Franciscato

Amaral Netto
Djalma Bessa
Edison Lobão
Gióia Júnior

Joacil Pereira
Jorge Arbage
Ricardo Fiuza

Siqueira Campos
Celso Barros

Nilson Gibson
Jt'sé Lourenço

Francisco Benjamim
Augusto Franco

José Carlos Fonseca
Saramago Pinheiro

Otávio Cesário
Adllemar Ghisi
Augusto Trein

PMDB

LideI':

Freitas Nobl'e

Vice-Lideres:

Egidio Ferreira Lima

SinvaI GuazzeIli
Cardoso Alves

Carlos Sant'Ana
Chagas Vasconcelos
Del Bosco.Amaral
Epitácio Cafeteira

Haroldo Lima
Hélio Duque

Hélio Manhães

Iram Saraiva
João Herculino

João Herrmann
Jorge Medauar

José Carlos Vasconcelos
Juarez Batista
Lélio de Souza
Luiz Henrique

Marcelo Cordeiro
Márcio Macedo

Mário Frota
Paulo Marques
Roberto Freire

Sebastião Rodrigues Jr.
Walmor de Luca

PDT
Lider:

Bocayuva Cunha

Vice-Lideres:

Nadir Rossetti
Sérgio Lomba
Jiúlio Caruso

Brandão Monteiro

PTB
LideI':

Ivete Vargas

Vice-Líderes:
Celso Peçanha

Ricardo' Ribeiro
Gasthone Righi

PT
Líder:

Airton Soares

Vice-LideI'

Eduardo Matarazzo Suplicy
José Genoíno

DEPARTAMENTO DE COMISSÕES
Diretol': Jolimar Corrêa Pinto

Lecal: Anexo II - Telefone 224-2848
Ramal 6278

Coordenação de Comissões Permanentes

Diretora: Silvia Barroso Martins
Local: Anexo II - Telefone: 224-5179

Ramais: 6285 e 6289

Airton Sandoval
Aroldo Moleta
Cardoso Alves.
Carlcs Vinagre
Fernando Gomes
Geraldo Fleming
Harry Amorim
Ivo Vanderlinde
Jorge Vianna
Juarez Batista

PMDB

Juarez Bernardes
Lélio Souza
Márcio Lacerda
Marcondes Pereira
Mattos Leão
Melo Freire
Osvaldo Lima Filho
Raul Belém
Santinho Furtado

Jorge Vargas
Manoel Costa Júnior
Manoel Affonso
Mansueto de Lavor
Nelson Aguiar
Olavo Pires

Arildo Teles
Jiulio Caruso

Mendonça Falcão

Paulo Marques
Pimenta da Veiga
Raul Ferraz
Vago
Vago

PDT
Mário Juruna

PTB

PDS

COMiSSÕES PERMANENTES

1) COMISSÃO DE AGRICULTURA E
POLITICA RURAL

Presidente: Iturival Nascimento - PMDB
Vice-Presidente: José Mendonça de Moraes

PMDB
Vice-Presidente: Antônio Gomes - PDS

Titulares

PT

Irineu Calato

PMDB
Marcclo Gato

Suplentes

PDS

Jonathas Nunes
Rubens Ardenghi

Evaldo Amaral
João RebelIo

Jorge Uequed
Jorge Vargas

Adail Vettorazzo
Brasílio Caiado

2) COMISSÃO DE CI~NC'A E
TECNOLOGIA
Presidente: Fernando Cunha - PMDB

Vice-Presidente: Dirceu Carneiro - PMDB
Vice-Presidente: Antônio Florêncio - PDS

Titulares

PDS

Eduardo Suplicy
Reuniões:
Quartas e Quintas-feiras, às 10 horas
Local: Anexo II - sala 11 - R.: 6293 e 6294
Secretário: José Maria de Andrade Córdoba

Epitácio Bittencourt
Estevam Galvão
Humberto Souto
Israel Pinheiro
José Carlos Fagundes
Octávio Cesário
Oswaldo Coelho
Pedro Germano
Prisco Viana
Rubem Medina
SaIles Leite
Sebastião Curió

PT

PDT
Sérgio Lomba

PMDB
Del Bosco Amaral
Doreto Campanari
Hélio Duque
Israel Dias-Novaes
João Bastos

Suplentes

PDS

Afrísio Vieira Lima
Antônio Dias
Antônio Farias
Antônio Florêncio
Antônio Mazurek
Antônio Ueno
Alceni Guerra
Assis Canuto
Cristina Cortes
Darcy Pczza
Diogo Nomura
Enoc Vieira

Agenor Maria
Antônio Câmara
Casildo Maldaner
Carlos Mosconi
Dante Oliveira

Aldo Pinto
Osvaldo Nascimento

Airton Soares

Gerardo Renault
Hélio Dantas
João Carlos de Carli
João PaganelIa
Jonas Pinheiro
Levy Dias
Maçao Tadano
Pedro Ceolim
Renato Cordeiro
Rein!Iold Stephanes
Saramago Pinheiro
Wildy Vianna

Adauto Pereira
Alcides Lima
Amilcar de Queiroz
Balthazar de Bem

e Canto
Bento Porto
Carlos Eloy
Celso Carvalho
Emidio Perondi
Fabiano Braga Cortes
Francisco SaIles
Geovani Borges



3) COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO

Gastone Righi

Reuniões:
Quartas e Quintas-feiras, às 10 horas
Local: Anexo II - Sala 3 - R.: 6295
secretário: Luiz de Oliveira Pinto

Fernando Carvalho

Reuniões:
Quartas e Quintas-feiras, às 10 :00 horas
LOcal: Anexo II - Ramais 6304 e 6300
Secretário: lole Lazzarini

4) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E
JUSTiÇA
Presidente: Bonifácio de Andrada - PDS

Vice-Presidente: Eduardo Galil - PDS
Vice-Presidente: Brabo de Carvalho - PMDB

Titulares

Ralph Biasi
Haroldo Lima
Hélio Duque
João Agripino
José Ulisses
Manoel Affonso
Odilon Salmoria
Siegfried Heuser

PT

PTB

PDT

PMDB
Mário Hato
Miguel Arraes
Múcio Athayde
Nelson Wedekim
Oswaldo Lima Filho
Sebastião Rodrigues

Júnior
Virgildásio de Senna
4 vagas

PDT

PDS
José Thomaz Nonô
Luiz Fayet
Oscar Corrêa
Fernando Collor
Herbert Levy
Prattini de Morael
Ricardo Fiuza
Rubem Medina
Saulo Queiroz
Sérgio Philomeno

PMDB

Suplentes

PDS
Gerardo Renault
Gerson Peres
José Burnett
José Camargo
José Carlos Martinez
Martins Maia
Nagib Haickel
Nylton Velloso
Orlando Bezerra
Renato Johnsson
Victor Trovão

Aldo Pínto

Fernando Carvalho

Eduardo Suplicy

PTB

Amaral Netto
Antônio Farias
Estevam Galvão
Etelvir Dantas
Antônio Osório
Celso de Barros
João Alberto de Souza
José Lourenço
José Jorge
José Moura

Sebastião Nery

Alencar Furtado
Alberto Goldman
Antônio Câmara
Arthur Virgílio Neto
Ciro Nogueira
Coutinho Jorge
Cristina Tavares
Darcy Passos
Gustavo de Faria

6) COMISSÃO DE ECONOMIA,
INDOSTRIA E COMÉ:RCIO
Presidente: Pedro Sampaio - PMDB

Vice-Presidente: Genebaldo Correia -. PMDB
Vice-Presidente: Israel Pinheiro - PDS

Titulares

Adauto Pereira
Alcides Franciscato
Balthazar de Bem e

Canto
Carlos Virgilio
Djalma Bessa
Eduardo Galil
Evandro Ayres de

Moura
Felix Mendonça
Geraldo Bulhões
Geraldo Melo

Carlos Wilson
Cid Carvalho
Euclides Scalco
Henrique Eduardo

Alves
lrapuan Costa Júnior
Irajá Rodrigues
José Fogaça
Marcelo Cordeiro

PDT

França Teixeira

PT

PDT
Walter Casanova

PTB

PMDB
Márcio Macedo
Milton Reis
Renan Calheiros
Roberto Freire
Wagner Lago
vagas

PMDB

Samir Achôa
Virgildásio de Senna

Roberto Jefferson

Airton Soares

Floriceno Paixão

Aécio Cunha
Cláudio Philomeno

Amadeu Geara
Francisco Amaral
Ibsen Pinheiro
Jorge Leite
Jorge Medauar
Lélio Souza
Luiz Henrique
Luiz Leal

5) COMISSAO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR

PDT

Brandão Monteiro Matheus Schmidt

PTB

Raimundo Asfóra Theodoro Mendes
Raimundo Leite Valmar Giavarina
Sérgio Murilo

Presidente: Paulo Lustosa - PDS
Vice-Presidente: Agnaldo Timóteo - PDT
Vice-Presidente: Olivir Gabardo - PMDB

Titulares
PDS

Renníôes

Terças, quartas, quintas-feiras, às 10:00 horas
Local: Anexo II - Sala 17 - Ramal 6.30B
Secretário: Ruy Omar Prudência da Silva

Jorge Cury

Suplentes
PDS

Celso Barros Lázaro Carvalho
Darcílio Ayres Magalhães Pinto
Edison Lobão Nelson Morro
Francisco Benjamim Ney Ferreira
Gomes da Silva Osmar Leitão
Gonzaga Vasconcelos Pedro Colin
Hélio Correia Ricardo Fiuza
João Paganela Ronaldo Canedo
José Carlos Fonseca Sarney Filho
José Mendonça Bezerra Tarcísio Buriti
José Penedo Theodorico Ferraço
Jutahy Júnior

José Genoino

PT

Agenor Maria
Del Bosco Amaral
Hêlio Manhães

PMDB
Carneiro Arnaud
Ibsen Pinheiro
Marcelo Medeiros

PDT

PTB

PMDB
Sérgio Murilo
Vago
Vago

PMDB

Vago
Vago

PTB

Presidente: Henrique Eduardo Alves
PMDB

Vice-Presidente: Moacir Franco - PTB
Vice-Presidente: José Carlos Martinez - PDS

Titulares
PDS

Salles Leite
Siqueira Campos
Vieira da Silva

PDT
J.G. de Araújo Jorge

PTB

Suplentes
PDS

Pedro Ceolim
Rômulo Galvão
Saulo Queiroz
Vingt Rosado

Carlos Virgilio
Gióia Júnior
Jaime Câmara
Magno Bacelar

Anibal Teixeira
Antônio Morais
Carlos Wilson

Sebastião Nery

Alair Ferreira
Fernando Collor
França Teixeira
Manoel Ribeiro

Cristina Tavares
Manoel Viana
Sinval Guazzelli

Heráclito Fortes
Márcio Braga
Paulo Zarzur
Samir Achôa

João Faustino - PDS
Ferreira Martins - PDS
Hermes Zaneti - PMDR

Titulares
PDS

Rômulo Galvão
Salvador Julianelli
stélio Dias .
Victor Faccioni

PT

7) COMISSAO DE EDUCAÇÃO E
CULTURA
Presidente

Vice-Presidente
Vice-Presidente

Ricardo Ribeiro

José Genoino
Reuniões:
Quartas e Quintas-feiras,' às 11J :00 hora"
Local: Anexo II - Sala 4 - R.: 6314
Secretária: Delzuite Macedo de A~iar

Darcilio Ayres
Eraldo Tinoco
Oly Facchin
Rita Furtado

PTB

Suplentes

PDS

Mozarildo Cavalcanti
Sérgio Philomeno

PMDB
Aurélio Peres Mário Frota
Hélio Manhães Ronaldo Campos
José Carlos Vasconcellos

PDT

Albino Coimbra
Figueiredo Filho

Roberto Jefferson

Mendes Botelho

Reuniões:
Quartas e Quintas-feiras, às 10:00 horas
Local: Anexo II
Secretária: Maria Júlia Rabello de Moura

PTB
Nilton Alves

PDS
José Burnett
Júlio Martins
Leorne Belém
Mário Assad
Natal Gale
Nilson Gibson
Octávio Cesário
Osvaldo Melo
Rondon Pacheco

PMDB

João Divino
.roão Gilberto
Jorge Carone
José Melo
José Tavares
Pimenta da Veiga
Plínio Martins

Afrísio Vieira Lima
Antônio Dias
Armando Pinheiro
Djalma Bessa
Ernani satyro
Gerson Peres
Gorgônio Neto
Guido Moesch
Hamilton Xavier
Jairo Magalhães
Joacil Pereira
Jorgp. Arbage

Ademir Andrade
.Aluizio Campos
Arnaldo Maciel
Djalmá Falcão
Egídio Ferreira Lima
Elquisson Soares
João Cunha



8) COMISSÃO DE ESPORTE E
TURISMO

Irma Passoni

Reuniões:
Quartas-feiras, às 10:00 horas
Local: Anexo Ir - Sala 9 - R.: 6318
Secretária: Tasmânia Maria de Brito Guerra

Presidente: Márcio Braga - PMDB
Vice-Presidente: Oly Fachin - PDS
Vice-Presidente: Albérico Cordeiro - PDS

Titular,es

PDS

João Carlos de Carli
Aécio de Borba
Albino Coimbra
Francisco Erse
Léo Simões

Mário Juruna

PT

Mário Frota
Mansueto de Lavor
Manoel Costa
Olavo Pires
Orestes Muniz
Oswaldo Murta
Paulo Borges
Raul Ferraz
Renato Bernardi
Robel'to Freire
Ronaldo Campos
Sinval Guazzelli
Wagner Lago
Walter Baptista

PDT

PMDB
Plínio Martins
Raimundo Leite
Randolfo Bittencourt
Renato Viana
Ruben Figueiró
Vago
Vago
Vago
Vago
Vago
'lago
Vago
Vago
Vago

PDT

Osvaldo Nascimento

PT

Suplentes

PDS
Francisco Erse
F,rancisco Sales
Geovani Borges
Herbert Levy
Hugo Mardini
Ibsen de Castro
João Faustino
Jonas Pinheiro
José Jorge
José Moura
Ossian Araripe
Ruy Bacelar
Tapety Júnior
Vivaldo Frota
Wilmar Pallis

Irma Passc>ni

Aloysio Teixeira
Aluizio Bezerra
Aluizio Campos
Anibal Teixeira
Aroldo Moletta
Denisar Arneiro
F'ernando Gomes
Harry Amorim
Haroldo Lima
Joaquim Roriz
João Herrmann
José Melo
Márcio Lacerda
Milton Figueiredo

Luiz Dulci
Reuniões:

Délio dos Santos

José Frejat

Adroaldo Campos
Alércio Dias
Alcides Lima
Antônio Amaral
Antônio Osório
Baima Júnior
Celso Barros
Christóvan Chiaradia
Eurico Ribeiro
Fabiano Braga Cortes
Júlio Martins
Léo Simões
Leorne Belém
Lúcio Alcântara
Ludgero Raulino
Mamo Sampaio

Quartas e Quintas-feiras. às 10:00 horas
Local: Anexo rI - Sala B - R.: '6333

11) COMISSÃO DO INTERIOR
Presidente: Inocêncio Oliveira - PDS

Vice-Presidente: Evandro Ayres de MOcra
PDS

Vice-Presidente: Heráclito Fortes - PlVíDE

Titulares

PDS
Albérico Cordeiro Lúcia Viveiros
Angelo Magalhães Manoel Gonçalves
Antônio Mazurek Manoel Novaes
Antônio Pontes Martins Maia
Assis Canuto Milton Brandão
Augusto Franco Nagib Haickel
Cristino Cortes Nylton V.elloso
Clarck Platon Orlando Bezerra
Geraldo Melo Oswaldo Coelho
Gilton Garcia Paulo Guerra
João Rehello Pedro Corrêa
José Mendonça Bezerra Victor Trovão
Josué de Sousa Vingt Rosado
Jutahy Júnior Wanderley Mariz
Leur Lomanto

PMDB
Aldo Arantes
Carlos Cotta
Carlos de Carli
Dante de Oliveira
Dilson Fanchin
Domingos Leonelli
Epitácio Cafeteira
Jorge Medauar
José Carlos

Vasconcellos
José Maranhão
José Maria Magalhães
Luiz Baptista
Luiz Guedes

Manoel No,aes
Marcelo Linhares
Ubaldo Barém
Wilson Falcão

Jaime santal,a
RenatD Johnsson
Vicente Guabíroba

Furtado Leite
Geraldo Bulhões
Ozanam Coelho

PTB

Ulysses Guimarães
Wilson Vaz

PTB

PTB

PMDB

Mauricio Frud
Raul Belém
Wilson Va~

PMDB
Múcio Athayàe
Sérgio Cru~

Walmor ele L,;,ca

PDT

PTB

PDT

PMDB

Siegfried Hemo!'
Vago

Suplentes

PDS

Jessé Freire
Renato Cordeiro
Thales Ramalho
Wanderley Mariz

PMDB

Suplentes

PDS

Ricardo Ribeiro

Alehcar Fmtado
Francisco Pinto
Ruy Côdo

Aécio de Borba
Alvaro Gaudêncio
Amilcar de Queiroz
Jorge Arbage
.Josué de Souza

Ademir Andrade
Domingos Juvenil
Leopoldo Bessone

Mendonça Falcão

Ricardo Ribeiro

Luiz Baccarini
Luiz Leal
Moysés Pimentel

João Herculino
Roberto Rollemberg

Nadir Rossetti

Presidente: Humberto Souto - PDS
Vice-Presidente: Nasser de Almeida - PDS
Vice-Presidente: Milton Figueiredo - PMDB

Titulares

PDS

Augusto Trein
Castejon Branco
Haroldo Sanford
João Alves

10) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FI·
NANCEIRA E TOMADA DE CONTAS

PTB

9) COMISSÃO DE FINANÇAS
Presidente: Irajá Rodrigues - PMDB

Vice-Presidente: Floriceno Paixão - PDT
Vice-Presidente: José Carlos Fagundes - PDS

Titulares

PDS

Celso Peçanha

Reuniões:
Quartas e Quintas-feiras. às 10 horas
Local: Anexo 11 - sala n.o 16 - R.: 6322 e 6323
Secretário: Jarbas Leal Viana

Reuniões:
Quartas e Quintas-feiras, às 10:00 horas
I"ocal: Anexo 11 - Sala 15 - R.: 6325
Secretário: Geraldo da Silva

Aécio de Borba
Christóvam Chiaradia
Fernando Magalhães
Ibsen de Castro

Ricardo Ribeiro

Reuniões:

Angelo Magalhães
Celso Carvalho
Etelvir Dantas
Ferreira Martins

Heráclito Fortes
José Eudes
Manoel Affonso
Milton Reis

PTB

·PDT

PDT

Siqueira Campos
Aroldo de Oliveira
Simão Sessim
Victor Faccioni
Vago

PMDB

Leônidas Sampaio
Luiz Henrique
Raul F'erraz
Roberto Rollemberg

José Carlos Martinez
José Moura
Manoel Ribeiro
Paulo Lustosa

PMDB

Clemir Ramos

PT

Walter Casanova

PMDB

Márcio Braga
Randolfo Bittencourt
Raymundo Urbano
Tobias Alves
Wall Ferra~

PTB

Suplentes

PDS

PDT

PTB

PI'

Suplentes

PDS

Magno Bacelar
Norton Macedo
Oscar Alves
Simão Sessim
Vieira da Silva

PMDB

Marcondes Pereira
Octacílio Almeida
Olivir Gabardo
Paulo Marques
Raimundo Asfóra

PDT

Aloysio Teixeira
Bete Mendes
Ciro Nogueira
Ibsen Pinheiro
João Bastos

Ar.ildo Teles

Francisco Amaral
Genebaldo Correia
Genésio de Barros
João Herculino
Luiz Baptista

Luiz Dulci

Abdias Nascimento

Arildo Teles

Moacir Franco

Celso Peçanha

Carlos Sant'Ana
Casildo Maldaner
Dionisio Hage
Francisco Dias
Hermes Zaneti
João Bastos

Elquisson Soares
Felipe Cheide
Hélio Manhães
Henrique Eduardo

Alves

Albérico Cordeiro
Brasílio Caiado
Cunha Bueno
Jairo Magalhães
Leur Lomanto

Mendonça Falcão

Agnaldo Timóteo

Aécio Cunha
Alércio Dias
Fernando Collor
França Teixeira



12) COMISSÃO DO íNDIO

Presidente:
Vice-Presidente :
Vice-Presidente:

Alberto Goldman
Coutinho Jorge
Fernando Santana

PMDB

Horácio Ortiz
João Agripino
Walmor de Luca

PDT

Octacílio Almeida
Paulo Marques
R.enato Bueno
Rosa Flores

Sebastião Rodrigues
Júnior

Seixas Dória

PDT

PMDB

PT

José Frejat
Nilton Alves

PTB

Suplentes

Abdias Nascimento
Clemir Ramos

José Eudes

Ivette Vargas

PTB

Matheus Schmidt

Moacir Franco

Reuniões:
Quartas e Quintas-feiras, às 10:00 horas
Local: Anexo II - Sala 7 - R.: 6336
Secretária: Allia Felício Tobias

TitulallZS

iPDS

Mozarildo Cavalcante
Nagib Haickel
Nosser Almeida
Paulo Guerra
Rita FUl'tado
Ruberu. Ardenghi

Alcides Lima
Jaime Câmara
João Batista Fagundes
João Paganella
José Fernandes
Manoe!. Ribeiro

13) COM~SSÃO DE MINAS E ENERGIA

Mário Juruna

Roberto Jefferson

Aldo Arantes
Dante de Oliveira
Eduardo Matarazzo

Suplicy (PTJ
Gilson de Barros
Ibsen Pinheiro

J oacil Pereira
João Alves
João Batista Fagundes
João Carlos de Carli
José 'I'homáz Nonô
Lúcia Viveiros
Nosser Almeida
Oscar Corrêa
Osvaldo Melo
Ozanan Coelho
Paulo Guerra
Paulo Lustosa
Raul Bernardo
Saramago Pinheiro
Siqueira Campos

PDS

.PMDB

Arthur Virgílio Neto Raymundo Urbano
Borges da Silveira Ruy Côdo
Carlos Sant'Ana Dionisio Hage
João Cunha Djalma Falcão
João Gilberto Gustavo de Faria
Jorge Carone Theodoro Mendes
Juarez Bernardes Tobias Alves
Luiz Guedes Ulysses Guimarães
Manoel Affonso Walter Baptista
Manoel Costa Jr. Vago
Odilon Sallnoria Vago
Pa.es de Andrade Vago
Pedro Sampaio Vago

PDT

Armando Pinheiro
Augusto Franco
Bonifácio de Andrada
Cláudio Philomeno
Ernani Satyro
Fernando Bastos
Fernando Magalhães
Furtado Leite
Gilton Garcia
Gogônio Neto
Hamilton Xavier
Hélio Dantas
Homero Santos
ltalo Conti
Jaime Câmara
Jaime Santana

PMDB

João Herculino
PDT

PDT

Titulares

PDS
Francisco Rollemberg

Suplentes

PDS
Siqueira Campos
Simão Sessim

PMDB
Júnia Marise
José Carlos Vasconcellos

J oacil Pereira
Prisco Viana

Freitas Nobre

Daso Coimbra
Epitácio Cafeteira

Bocayuva Cunha

Reuniões:
Quartas e Quintas-feiras, às 10:00 horas
Local: Anexo II - sala 14 - R.: 6342 e 6340
Secretária: Laura Perrela Parisi

Airon Rios
Djalma Bessa

14) COMISSÃO DE REDAÇÃO
Presidente: Aloyzio Teixeira - PMDB

Vice-Presidente: Mário Hato - PMDB
Vice-Presidente: Rita Furtado - PDS

Sérgio Lomba

Luiz Guedes
Márcio Santilli
Orestes Muniz
Randolfo Bittencourt
Ronaldo Campos
Sérgio Cruz

PTB

PDT

PDT

PTB

PMDB

Suplentes

PDS
Irineu Colato
José Mendonça Bezerra
Josué de Souza
Octávio Cesário
Ubaldo Barém
Wildy Vianna

Adhemar Ghisi
Albino Coimbra
Antonio MazUl'ek
Assis Canuto
Bento Porto
França Teixeira

11 vagas

Farabulini Júnior

.Agnaldo Timóteo

Titulares

PDS

Presidente: Hugo Mardini - PDS
Vice-Pr.esidente: Horácio Matos - PDS
Vice-Presidente: Cid Carvalho - PMDB

Baima Júnior
Emílio Gallo
Epit.ácio Bittencourt
Evaldo Amaral
Felix Mendonça
Gonzaga Vasconcelos
João Batista Fagundes

Jaques D'Ornellas
Sérgio Lomba

PT

PTB

Titulares

PDS

Lúcio Alcântara
Ludgero Raulino
Mauro Sampaio
Oscar Alves

PMDB

Manuel Viana
Mário Hato
Max Mauro

PDT

Bete Mendes

Agnaldo Timóteo
J,G. de Araújo Jorge

Farabulini Júnior

Albino Coimbra
Alceni Guerra
Figueiredo Filho
Leônidas Rachid

Jiúlio Cal'uso

Anselmo PAlraro
Doreto Calnpanari
Euclides Scalco
Leônidas Sampaio

Reuniões:
Quartas e Quintas-feiras, às 10:00 horas
Local: Anexo II - sala 7 - R.: 6347 e 6348
Secretária: Edna Medeiros Barreto

16) COMISSÃO DE SAúDE

Presidente: Borg.es da Silveira - PMDB
Vice-Presidente: Carlos Mosconi - PMDB
Vice-Presidente: Tapety Júnior - PDS

José Aparecido de
Oliveira

José Fogaça
Júnia Marise
Leopoldo Bessone
Márcio Macedo
Márcio Santilli
Miguel A:rra~s

Milton Reis
Nelson Ag1Jif~:I'

PDS

Adroaldo Campos Marcelo Linhares
Antônio Ueno Nelson Morro
Cunha Bueno Norton Macedo
Edison Lobão Ossian Araripe
Enoc Vieira Paulo Maluf
Francisco Benjamin Rubens Ardenghi
Jessé Freire Santos Filho
Jonathas Nunes Sarney Filho
José Camargo Tarcisio Buriti
José Carlos Fonseca 'I'hales Ramalho
José Machad,) Theodorico Ferraço
José Penedo Ubaldo Barém
José Ribamar Machado Wilson Falcão
Magalhães Pinto Vago
Maluly Neto
Manoel Costa Jr.

Titulares

15) COMISSÃO DE RELAÇõES
EXTERIORES

Presidente: Diogo Nomura - PDS
Vice-Presidente: Israel Dias-Novaes - PMDB
Vice-Pr.esidente: Pedro Colin - PDS

PMDB

Aluízio Bezerra
chagas Vasconcelos
Daso Coimbra
Fernando Santana
Flávio BielTenbach
Freitas Nobre
!ram Saraiva
Irapuan Costa Júnior
Jarbas VMcol1celos
João Herrmann

Léo Simões
Maurício Campos
Nelson Costa
Paulo Melro
Prisco Viana
Wolney Siqueira

PTB

PDT

PMDB

Marcos Lima
Vicente Queiroz

Suplentes

PDS

José Lourenço
JOEé Machado
LevY Dias
Luiz Fayet
Me,noel Gonçalves
Pratini de Moraes
Rondon Pe.eheco

Nadir Rossetti

Nelson do Carmo

Aécio Cunha
Adhemar Ghisi
Bento Porto
Clarck Platol1
Haroldo Sanford
lrineu Colato
João Alberto de Souza
José F'emandes

Celso Sabóia
Genésio de Barros
Marcelo Cordeiro



Ricardo Ribeiro

PTB

PMDB

PDT

PTB

Paulo Zarzur
Ruy Côdo
Sérgio Ferrara
Tidei de Lima

Navarro Vieira Filho
Pedro Germano
Raul Bernardo
Simão Sessim
Wilmar Pallis

PDT

PMDB

Carlos Peçanha
Domingos Juvenil
Felipe Cheidde
Joaquim Roriz
Paulo Mincaroni

Hélio Correia
Homero Santos
Jairo Azi
José Fernandes
Lázaro Carvalho
Manoel Ribeiro

Bocaiúva Cunha

PMDB

Jorge Uequed
Moyses Pimentel

PTB

Epitácio Cafeteira
Freitas Nobre
Gilson de Barros

Farabulini Júnior

Reuniões:
Quartas-feiras, às 10 :00 horas
Local: Anexo II - Sala 12 - R: 6360
secretário: Oclair de Mattos Rezende

Presidente: Djalma Bom - PT
Vice-Presidente: Edme Tavar,es - PDS
Vice-Presidente: Francisco Amaral - PMDB

19) COMISSÃO DE TRABALHO E
LEGISLAÇÃO SOCIAL

Renato Azeredo
Renato Bueno
Vago
Vago

Navarro Vieira Filho
Pedro Corrêa
Rita Furtado
Salvador Julianelli

Carneiro Arnaud
Jorge Vianna
José Maria Magalhães
Lui" Guedes
Mattos Leão

Castejon Branco
Francisco Rollemberg
Inocêncio Oliveira
Jairo Azi
José Lins Albuquerque

vago

Suplentes

PDS

17) COMlSSÁO DE SEGURANÇA
NACIONAL

Presidente: ítalo Conti - PDS
Vice-Presidente: Francisco Rollemberg - PDS
Vice-Presidente: Gilson de Barros - PMDB

Reuniões:

Quartas e Quintas-feiras. às 10:00 horas
Local: Anexo II - Sala 10 - R: 6352
Secretária: Iná Fernandes Costa

Suplentes

PDS
Antônio Pontes Milton Brandão
José Ribamar Machado Vicente Guabiroba

PT

PT

LUiz Leal
Orestes Muniz
Paulo Borges
Rosa Flores
Vago

PDS
Leônidas Rachid
Maçao Tadano
MauríciO Campos
Paulo Maluf
Santos Filho
Stélio Dias
Victor' Faccioni
Wolney Siqueira

PTB

PDT

PMDB

Suplentes

Bete Mendes

Adail Vettorazzo
Amaral Netto
Alcides Franciscato
Augusto Trein
Carlos Eloy
Edme Tavares
Emídio Perondi
Eraldo Tinoco

Nelson do Ca·rmo

Nilton Alves

Ai~ton Sandoval
Francisco Dias
Geraldo Fleming
José misses
Juarez Batista

Djalma Bom

Reuniões:

Quartas e Quintas-feiras, as 10:00 horas
Local: Anexo II - sala 5 - R: 6372 e 6373
secretário: Carlos Brasil de Araújo

PDT

José Lins de
Albuquerque

Osmar Leitão
Ronaldo Canedo
Vivaldo Frota

PDS

Nelson Costa
Nilson Gibson
Paulo Melro
Reinhold Stephanes
Vago

PTB

PTB

PMDB

Mário de Oliveira
Nelson WedekiJ.n
Renan Calheiros

PDT

PMDB

Marcelo Gato
Mirthcs Bevilacc<ua
Vago
Vago

Titulares

PDS

Suplentes

Sebastião Ataide

Airon Rios
Alcides Franciscato
Adhemar Ghisi
Alvaro Gaudêncio
Antônio Amaral
Fernando Bastos

Brandão Monteiro

Antônio Gomes
Emilio Gal10
Gióia Júnior
Maluly Neto
Márlc Assad
Natal Gale

Amadeu Geara
Aurélio Peres
Cássio Gonçalves
Júlio Costamilan
Luiz Henrique

Jorge Cury

Brabo de Carvalho
Darcy Passos
Domingos Leonelli
Fernando Cunha
Ivo Vanderlinde

PMDB

Ruy Lino

PDT

PTB

PMDB

Ruben Figueiró

PTB

Titulares

PDS

Sebastião Curió

Flavio Bierrenbach
Luiz Baccarini

Ney Ferreira

Farabulini Júnior

Jaques D'Ornellas

Ruben Figueiró

GaEtone Righi

Reuniões:
Quartas e Quintas-feiras, às 10:00 horas
Local: Anexo II - sala 13 -. R.: 6355 e 6358

Secretário: Walter Flores Figueira

18) COMISSÃO DE SERViÇO
PúBLICO

Gastone Righi

PT

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES
TEMPORARIAS

Presidente: Paes de Andrade - PMDB

Vice-Presidente: Jorge Leite - PMDB
Vice-Presidente: Francisco Erse - PDS

20) COMISSÃO DE TRANSPORTES

Presidente: Ruy Bacelar - PDS
Vice-Presidente: Denisar Arneiro PMDB
Vice-Presidente: Mendes Botelho - PTB

José Eudes

Reuniões:

Quartas e Quintas-feiras, às 10 :00 horas
Looal: Anexo II - Sala 15 - R: 6367
Secretário: Agassis Nylander Brito

Seção de Comissões Parlamentares
de Inquérito

Diretcr: Walter Gouvêa Costa

Local: Anexo II - Tel: 226-2912
Ramal: 6401

Seção de ()omissiles Especiais

Chefe: Stella Prata da Silva Lopes

Local: Anexo II - Te!.: 223-8289

Ramais: 640S e 6409

Chefe: Lucy Stumpf Alves de Souza

Local: Anexo II - Te!. 223-7280
Ramal 6403

Titulares

PDS
Darcy Pozza
Eurico Ribeiro

Alair Ferreira
Alércio Dias

Renato Viana

PDS

Mozarildo Cavalcanti
Vago

PMDB

Titulares

Suplentes

PDS

Oly Facchin
Wildy Vianna

Gomes da Silva

Guido Moesch
Horácio Matos

Francisco Pinto
Myrthes Bevilacqua



2) COMISSAO PARLAMENTAR DE IN·
QUÉRITO DESTINADA A INVESTI­
GAR EM TODA A SUA PLENITUDE
E CONSEQO~NCIAS AS ATIVIDA·
DES DO GRUPO CAPEMI

REQUERIMENTO N.o 9/83

Prazo: 18-5-83 - 7-3-84

Presidente: Deputado Léo Simões
VIce-Presidente: Deputado Siqueira Campos

Relator: Deputado Matheus Schmidt

1) COMISSAO ESPECIAL DESTINADA
A DAR PARECER AO PROJETO DE
LEI NC? 634175, DO PODER EXE­
CUTIVO, QUE INSTITUI O CóDIGO
CIVIL
Presidente: Pimenta da Veiga - PMDB

Vice-Presidente: Elquisson Soares - PMDB
Vice-Presidente: Gilton Garcia - PDS

Relator-Geral: Ernani Sátyro - PDS

Relatores Parciais:

Dep. Israel Dias-Novaes - Parte Geral - Pes­
soas, Bens e Fatos Juridicos
Dep. Francisco Rollemberg - Livro I - Parte
Especial - Obrigações
Dep. Francisco Benjamim - Livro Ir - Parte
Especial - Atividade Negociai
Dep. Afrisio Vieira Lima - Livro III - Parte
Especial - Coisas
Dep. Brandão Monteiro - Livro IV - Parte
Especial - Famüia
Dep. Roberto Freire - Livro V - Parte Especial
- Sucessões e Livro Complementar

Titulares

PDS

Israel Pinheiro
Sarney Filho

Ademir Andrade
Cid Carvalho
Farabulini JlÍnior

Titulares

PDS

Sebastião euriá

PMDE

Luiz Dulci
Orestes Muniz

3) COMISSAO PARLAMENTAR DE IN­
QUÉRITO DESTINADA A INVESTI·
GAR OS EPISóDIOS QUE ENVOL­
VERAM O BANCO NACIONAL DA
HABITAÇAO E O GRUPO DELFIN E
QUE CULMINARAM COM A INTER­
VENÇAO DO BANCO CENTRAL NO
REFERIDO GRUPO

REQUERIMENTO N.O 10/83

Prazo: 17-8-83 a 11-5-84

Presidente: Alberto Goldman
Vice-Presidente: Brandão Monteiro

Relator:

Titulares

PDS

João Batista Fagundes Renato Johnsson
Jairo Magalhães Theodorico Ferraço
Jorge Arbage

PMDB

Afrisio Vieira Lima Francisco Rollemberg
Francisco Benjamim

Vago

Reunião:

Anexo II - Sala 14 - Ramais: 6408 e 6409
Secretário: Antonio Fernando Borges Manzan

Quintas-feiras, 10 :OOh

Local: Plenário das Comissões Parlamentares
de Inquérito - Anexo Ir

Secretária: Márcia de Andrade Pereira
Ramal 6407

Suplentes

Márcio Braga
Ruban Figueiró

Tarcisio Burily
Victor Faccioni

PDT

PDS

PMDB

Reuniões:

Nilton Alves

Gustavo de Faria.
Irajá Rodrigues
Irma Passoni (PT)

Adhemar Ghisi
Josué do Souza
Ney Ferreira

Quintas-feiras, 9:00 horas

Local: Plenário das CPls

Secretário: Sebastião Augusto Machado
Ramal 6405

Arthur Virgílio Neto. Sérgic Ferrara
NelEOn Vedekim Paulo Mincaronl

Israel Dias-Novaes
Pimenta da Veiga

Joacil Pereira
Maçao Tadano

PDT

PDT

PDS

PMDB

Suplentes

Antônio Amaral
Bento Porto
Edison Lobão

Reuniões:

Airton Soares
João Herrmann

Sérgio Lomba

PMDB

Roberto Freire

PDT

PDT

Suplentes

PDS
Guido Moesch
Jorge Arbage
Vago

PMDB

Arnaldo Maciel
Djalma Falcão

Brandão Monteiro

Cristina Tavares
Israel Dias-Novaes

Brabo de Carvalho
Darcy Passos
José Melo

Celso Barros
Gerson Peres
Gorgõnio Neto



DIARID DO CONGRESSO NACIONAL

PREÇO DE ASSINATURA
(Inclusa as despesas de correio)

Seção I (Câmara dos Deputados)

Via-Superfície:

Semestre .. . Cr$
Ano Cr$
Exemplar avulso Cr$

Seção 11 (Senado Federal)

Via-Superfície:

Semestre . . . . . . . . . Cr$
Ano '-. Cr$
Exemplar avulso Cr$

."

3.000.00
6.000.00

50,00

3.000.00
6.000.00

50.00

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado. pagáveis em Brasília ou

Ordem de Pagamemo pela Caixa Econômica Federal - Agência PSCEGRAF, Conta-Corrente n'?
920001-2, a favor do:

Centro Grãfico do Senado Federal

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF

CEP 70.160



CONSTITUIÇÃ"O DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

(formato bolso)

(8~ edição)

390 páginas

Preç~:

Cr$ 400,00

Texto consolidado da Constituição do Brasil, de
24-1-67, com a redação dada pelo Emenda Constitucional nQ1,
de 17-10-69, e as alterações feitas pelas Emendas Constitucio­
nais nQs 2/73 a 22/82.

121 notas explicativas, com as redações originais dos
dispositivos alterados.

Minucioso índice temático.

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Sena­
do Federal (229 andar do Anexo I) - Brasília, DF - CEP:
70160, ou mediante vale postal ou cheque visado pagável em
Brasília (a favor da Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado
Federal). Atende-se, também, pelo reembolso postal.



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

QUADRO COMPARATIVO

(4' edição)

Texto constitucional vigent~ (incluindo a Emenda
Constitucional n9 22/82) comparado à Constituição promulga­
da em 1967 e à Carta de 1946.

152 notas explicativas, contendo os textos dos Atos
Institucionais e das Emendas à Constituição de 1946.

Indice temático do texto constitucional vigente.

Ã venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Se­
nado Federal (229 andar do Anexo I) - Brasília, DF - CEP:
70160, ou mediante vale postal ou cheque visado pagável em
Brasília (a favor da Subsecretaria de Edições Técnicas do Sena­
do Federal). Atende-se, também, pelo reembolso postal.



EDIÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS

Centro Gráfico do Senado Federal
Caixa Postal 07/120­

Bruílla - DF

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cri ~,OO J


